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Os balanços bibliográficos têm o papel 
fundamental de informar e orientar pesqui-
sas em todas as áreas do conhecimento, mo-
tivo pelo qual nos mobilizamos para publi-
car a coleção Ciências Sociais Hoje. Os três 
volumes que compõem a coleção — Antro-
pologia, Ciência Política e Sociologia — são 
o resultado do trabalho de muitas pessoas e 
este espaço é dedicado a agradecê-las. Em 
primeiro lugar, a quem primeiro teve a ideia 
desse projeto, Carlos Costa Ribeiro (IESP-
-UERJ), então editor da área de Sociologia 
da Revista Brasileira de Informação Bibliográ-
fica em Ciências Sociais (BIB), em meados de 
2017. A ideia de publicar na revista artigos 
que comporiam os balanços bibliográficos da 
Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Gra-
duação em Ciências Sociais (Anpocs) foi 
muito bem recebida pela Equipe Editorial 
da BIB e, desde então, passamos a enfren-
tar as etapas seguintes. A primeira questão 
era decidir como escolher os(as) organizado-
res(as) de cada volume e preferimos que cada 
área tivesse autonomia para indicá-los(as) 
segundo critérios próprios. Assim, na área de 
Antropologia decidiu-se que os próprios edi-
tores seriam os(as) organizadores(as) do vo-
lume, enquanto nas áreas de Ciência Política 
e de Sociologia os(as) editores(as) preferiram 
escolher organizadores(as) externos(as). Em 
todos os casos, buscamos reunir pesquisa-
dores(as) oriundos(as) de diversas regiões do 
país e de especialidades distintas — além de 
atentar para a diversidade de gênero e raça. 
A segunda questão foi decidir como seriam 
escolhidos os temas de cada capítulo e os(as) 
autores(as) responsáveis. Essa etapa foi mui-
to complexa e envolveu debates importantes 
entre os(as) organizadores(as) — que tam-

bém tiveram total autonomia — a respeito 
da posição das especialidades tradicionais 
em relação às emergentes a fim de chegar a 
um ponto de equilíbrio entre os capítulos. 
As introduções dos volumes relatam como 
se deu esse processo em cada uma das áreas, 
mas é importante enfatizar que, a despeito 
das tensões e dos imprevistos envolvidos 
nessa estratégia, o processo foi marcado por 
intenso engajamento de todos(as) os(as) or-
ganizadores(as) — sempre orientados(as) 
pelo critério da legitimidade dos tópicos e 
do reconhecimento dos(as) autores(as). No 
que diz respeito à escolha dos(as) autores(as), 
decidiu-se realizar chamada pública e convi-
tes a especialistas, a fim de garantir a ampla 
participação da comunidade acadêmica. Em 
relação ao tipo de balanço, revisão narrati-
va ou sistemática da literatura, optou-se por 
deixar à livre escolha dos autores, uma vez 
que tais preferências articulam-se às per-
guntas, às hipóteses e ao corpus selecionado. 
Chegamos, assim, a um total de 36 capítulos 
(12 por volume) e 83 autores(as) — uma vez 
que muitos dos capítulos foram escritos em 
coautoria. O resultado demonstra que hou-
ve, de fato, pluralidade de posições e espaço 
para negociações, ainda que isso não signifi-
que que os balanços sejam o espelho da di-
versidade e da complexidade do campo das 
Ciências Sociais atual. Como decidimos que 
os textos seriam primeiramente publicados 
como artigos na BIB, era necessário indicar 
pareceristas segundo as normas da revista 
— dois pareceres duplo-cego — para todos 
os 36 artigos. Isso significou que 72 parece-
ristas estiveram envolvidos no processo de 
avaliação dos capítulos, a quem agradecemos 
o cuidado e a presteza no atendimento de 

BIB, São Paulo, 2020
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nossas demandas. Assim, considerando-se 
os(as) editores da BIB, os(as) organizado-
res(as), os(as) autores(as) e os(as) pareceris-
tas(as), envolvemos nada menos do que 177 
pesquisadores neste projeto — um número 
expressivo e, esperamos, bastante representa-
tivo das áreas e especialidades no campo das 
Ciências Sociais. Aproveitamos este espaço 
para também agradecer aos autores o empe-
nho com que trabalharam a fim de atualizar 
os debates e propor uma leitura qualificada 
de um vasto volume de textos — que cons-
tituem, em seu conjunto, um importante 
registro da evolução das Ciências Sociais na 
última década. Nesse período, também or-
ganizamos alguns eventos para divulgar o 
projeto e/ou discutir os textos dos(as) auto-

res(as) — um fórum na Anpocs (2018), uma 
mesa redonda também na Anpocs (2019) e 
um colóquio no IESP – UERJ (2019), neste 
caso para discutir especificamente os textos da 
área de sociologia. Ou seja, foi um trabalho 
que envolveu outras instituições e, em parti-
cular, a secretaria da Anpocs e a direção da 
Anpocs — a gestão atual e a anterior —, a 
quem agradecemos imensamente o apoio. 
Finalmente, seria importante registrar que, 
segundo nossa experiência, a qualidade da 
produção acadêmica é correlata à diversidade 
de vozes e ao profissionalismo dos(as) pesqui-
sadores e que, nesse quesito, estão todos(as) 
de parabéns.

Equipe Editorial
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Vemo-nos no lado oculto 
da lua ou a multiplicação dos “agoras”.

Introdução

Como se faz um livro de revisões biblio-
gráficas? Essa é uma questão aparentemente 
simples, mas por trás da resposta está toda 
uma parafernália de escolhas, posiciona-
mentos, decisões e atos mais ou menos ar-
bitrários. Parece simples, já que basta reu-
nir temas relevantes, solicitar as resenhas e 
depois publicá-las. Mas quais são os temas 
relevantes? Qual é o marco temporal que 
deve ser coberto? Quem são as pessoas em 
melhor posição, interessadas e disponíveis 
para realizar as revisões? A concordância 
em realizar a tarefa será cumprida no prazo 
editorial? Quem escolher para ler e avaliar o 
texto, quais são as pareceristas que conhecem 
o tema e conseguem dialogar com o recorte 
bibliográfico dos textos?

Este livro é uma história da seleção dos 
temas, das autoras e de tudo o que acontece 
entre o planejamento e a prática: como auto-
ras têm os textos recusados, o quanto incor-
poram dos pareceres, como outras deixam 
de entregar e como é preciso construir no-
vos convites, correções e mudanças de rumo 

a todo momento ao longo do caminho. A 
maior parte do resultado é diferente do pla-
nejado. Talvez não seja comum expor o pro-
cesso de produção de um livro: talvez seja 
melhor dar a entender que tudo é o resultado 
de um planejamento perfeito, autoevidente 
na sua realização final, e apenas introduzir o 
tema como se tudo estivesse correspondendo 
aos processos de decisão iniciais, provavel-
mente tidos como assépticos.

As introduções podem ser purificações 
de um processo muito complexo. Não dese-
jamos inventar essa perspectiva aqui: vamos 
contar os meandros da construção de um 
híbrido (Latour, 1994). Vamos contar que 
as decisões não foram consensuais, que a es-
colha por autoras e autores não foi simples e 
que o processo de produção foi mais ou me-
nos caótico. E que, apesar de tudo, o resulta-
do foi muito interessante, talvez justamente 
pelas tensões que a produção gerou. O livro 
é resultado dessas confusões. E geralmente 
assim é feita a ciência.

Temas e autorias

No começo éramos quatro editoras de 
área a decidir pelos temas. A decisão passou 
por reuniões ampliadas com a participação 

BIB, São Paulo, 2020
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de ainda mais pessoas. Embora o livro seja 
produzido no seio da Associação Nacional de 
Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências So-
ciais (ANPOCS), as reuniões para o volume 
de antropologia aconteceram virtualmente, 
por e-mail e por aplicativo de comunica-
ção por celular, bem como presencialmen-
te nas reuniões da International Union of 
Anthropological and Ethnological Sciences 
(IUAES) (Florianópolis, 2018), da Associa-
ção Brasileira de Antropologia (ABA) (Bra-
sília, 2018) e da Reunião de Antropologia 
do Mercosul (RAM) (Porto Alegre, 2019). 
Com a participação de dirigentes da ANPO-
CS e da ABA, e considerando que esse vo-
lume da antropologia compõe a coleção da 
Revista Brasileira de Informação Bibliográfi-
ca em Ciências Sociais (BIB/ANPOCS) com 
os da sociologia e da ciência política, essas 
reuniões definiram o conjunto de temas a se-
rem explorados (retratar os temas pungentes 
do momento), a quantidade padronizada de 
textos (12), o período histórico resenhado 
(2010–2019) e os prazos gerais (publicação 
em fins de 2020). Seguimos alguns critérios 
básicos: encontrar uma variação de temas 
em relação às coletâneas anteriores (Micel-
li, 1999; Martins e Duarte, 2010) e, além 
do leque temático, buscar também autoras 
diferentes das que já haviam publicado nes-
ses livros anteriores, revelando a renovação 
geracional e institucional. Essas coletâneas 
foram também organizadas pela ANPOCS, 
e o presente livro é uma terceira versão com 
o mesmo objetivo, um mapeamento da pro-
dução relevante em certos temas da antropo-
logia contemporânea na última década. 

Buscamos organizar a coletânea de for-
ma distinta das duas anteriores. O primeiro 
dos volumes, que cobriu a última década do 
século passado, trazia apenas cinco textos, 
assinados por nomes já consagrados à épo-
ca na antropologia brasileira e concentrados 

em quatro instituições: Universidade de São 
Paulo (USP), Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro (UERJ), Museu Nacional e 
Universidade de Brasília (UnB). Mas são, 
no final das contas, instituições de apenas 
três estados (SP, RJ e DF). A segunda ver-
são, que se ocupou da primeira década do 
novo século, optou por uma dispersão um 
pouco maior: temos quatro estados e o DF 
representados (SC, RS, SP e RJ), mas sem 
representações das regiões Nordeste, Norte e 
Centro-Oeste (além do DF). A segunda co-
letânea também recorreu a muitos big names 
e poucos nomes de gerações mais novas.

Para a nossa coletânea, propositalmente 
quisemos fazer um recorte mais representa-
tivo das várias instituições de ensino de an-
tropologia no Brasil, considerando também 
a grande expansão que ela viveu em tempos 
recentes, até mesmo em termos de interio-
rização ao redor do país (Simião; Feldman-
-Bianco, 2018). O projeto original derivado 
dessas reuniões entre as editoras previa a par-
ticipação de pesquisadores de nove estados 
diferentes, contemplando todas as regiões do 
país. Veremos que essa conta se alterou no 
processo de produção do livro.

Se precisávamos de uma distribuição de 
instituições, pensamos também em variar as 
autoras e os autores e não repetir nenhum 
deles de edições anteriores. Decidimos tam-
bém assumir a expansão recente, buscando 
representantes de várias gerações, gênero, 
raça e etnia de antropólogas. Buscamos aqui 
dispersar a produção pelo país e realizar uma 
multiplicação autoral, ao menos no projeto 
inicial. Isso porque a vida interfere nos pla-
nos, como sempre.

Dos convites enviados, tivemos dois 
contratempos primeiros: dois textos apre-
sentados, apesar de excelentes, não foram 
considerados revisões bibliográficas. E os 
autores não se dispuseram a produzir novos 
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textos, que foi a condição colocada pelos 
pareceres. Vale refletir sobre a definição do 
gênero revisão bibliográfica, o que cabe nela, 
se há um conjunto de ingredientes que não 
pode faltar, se há um consenso sobre esse 
tipo de texto entre as três áreas das ciên-
cias sociais, se consideramos numa revisão 
as trajetórias e as socializações que envol-
vem outras formas narrativas para recordar 
fatos, sistematizar histórias, recontar resu-
mos. Precisamos também de mais reflexão 
sobre o lugar que os chamados marco teórico 
e revisão bibliográfica têm ocupado nos pro-
cessos de formação na antropologia. Como 
consequência concreta da reflexão sobre o 
estatuto da revisão bibliográfica em nossa 
área, pensamos se e como a discussão bi-
bliográfica tem aparecido nas dissertações 
e teses, se mais ou menos concentrada em 
um único capítulo ou acionada à medida 
que interpelada pelo material empírico, por 
exemplo. Estamos apontando para questões 
epistemológicas que a antropologia parece 
trazer. A recusa por parte desses dois auto-
res e os formatos escolhidos pelas autoras da 
presente coletânea (como discutiremos na 
próxima seção) abrem debates importantes 
nesse sentido.

Esses dois autores eram responsáveis por 
dois temas fundamentais a nosso ver: polí-
ticas indígenas e populações quilombolas. 
Com o tempo curto, tentamos de todas as 
formas manter os temas e a representativi-
dade, mas novamente as pessoas escolhidas e 
convidadas aceitaram para depois desistir (a 
cada novo convite, o tempo ia ficando mais 
curto para a produção dos textos, conside-
rando-se que o prazo final se mantinha inal-
terado). Ao fim e ao cabo, para dar conta da 
exigência editorial de 12 textos, as editoras 
foram em busca de textos, mas as áreas des-
lizaram para o possível, no prazo que se es-
gotava. Ainda conseguimos manter quase to-

dos critérios de centralidade, novidade e não 
repetição temática das coletâneas anteriores.

Outro fator de embaralhamento dos 
nossos planos iniciais é a questão da coauto-
ria. Muitas das autoras foram convidadas in-
dividualmente, mas, ao aceitarem a incum-
bência, solicitaram a permissão para recorrer 
a colegas com quem vinham trabalhando na-
quele tema. Como a natureza da produção 
de um balanço bibliográfico é extensa, acei-
tamos sem qualquer restrição a organização 
de times de trabalho. Essa marca coautoral 
talvez indique uma característica da produ-
ção mais recente na área, mais inclinada ao 
trabalho em equipes maiores, estimuladas a 
publicar com estudantes e orientandas, por 
exemplo. Assim, temos 25 autoras, quando 
inicialmente pensávamos em apenas 12. A 
distribuição regional desse conjunto tam-
bém escapou ao controle, levando a outro 
quadro — por um lado, mais plural e, por 
outro lado, também um pouco concentrado.

Mais plural porque temos a participação 
de 18 instituições diferentes, representantes 
de todas as regiões brasileiras (11 estados e 
uma autora brasileira que atualmente traba-
lha no exterior), e, ao mesmo tempo, tam-
bém mais concentrado porque, entre as 25 
autoras, 10 são provenientes de instituições 
paulistas. Em contrapartida, em compara-
ção com as coletâneas anteriores, temos mais 
universidades de porte médio e de cidades 
que não as capitais de estado. Assim, a im-
previsibilidade do processo gerou ganhos e 
perdas. Algumas autoras mudaram de insti-
tuição durante o processo, algumas desisti-
ram do nosso convite, outras ainda trouxe-
ram colaboradoras de lugares variados. Há 
ainda outros cortes a pensar: a distribuição 
de gênero é equilibrada: mais da metade das 
autoras é composta de mulheres.

Grandes temas presentes nas outras 
coletâneas também estão propositalmente 
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ausentes aqui: família, identidade nacional, 
Estado, economia, imagem, antropologia ur-
bana, raça, história da antropologia, religião, 
criminalidade. Raça também era um tema 
muito explorado nas edições anteriores, e de-
cidimos por um texto mais específico nessa 
temática, sobre quilombos, que acabou não 
sendo considerado uma resenha (e por isso 
não foi publicado). Correndo contra o tem-
po, e embora tenhamos dirigido mais alguns 
convites, infelizmente não conseguimos uma 
resenhista para o tema no curto prazo que 
nos restava. No caso da etnologia, tínhamos 
a mesma intenção de solicitar um texto fo-
calizado na questão das políticas indígenas, 
tema muito importante que precisava de um 
reforço de revisão, e vimos acontecer o mes-
mo processo. Não conseguimos um texto so-
bre esse tema, mas sim sobre outra temática 
mais específica no seio da etnologia (a ques-
tão das áreas culturais/etnográficas). Alguns 
temas na presente coletânea são variações 
de temas das antigas coletâneas, indicando 
as transformações de certas concentrações 
de trabalhos, colocados agora em novos 
ordenamentos. Alguns temas que apare-
ceram, por exemplo, na segunda coletânea 
têm na presente coletânea os seguintes cor-
relatos deslizantes:
• festas e patrimônios : museus;
• território e ecologia : desastres e meio 

ambiente;
• gênero : gênero e sexualidade;
• saúde e sofrimento : saúde;
• ciência : ciência e tecnologia;
• esporte : futebol.

Esses deslizamentos acontecem em dois 
sentidos: o da fragmentação do tema ante-
rior em focos mais específicos (gênero para 
gênero e sexualidade; ciência para ciência e 
tecnologia; de esportes para futebol); o da 
concentração temática, em movimento in-

verso, como na passagem de um tema mais 
específico, como saúde e sofrimento, para 
um mais amplo, saúde. Há também desdo-
bramentos e reposicionamentos nos campos 
temáticos. O tema território e ecologia repo-
siciona-se como desastres e meio ambiente, 
marcando outra visada sobre questões simi-
lares; o tema festas e patrimônios desdobra-se 
em uma revisão exclusiva sobre museus, em 
geral associados à questão do patrimônio. 
Ante o tema que propusemos inicialmente, 
algumas autoras sugeriram desdobramen-
tos, recortes ou mesmo ampliações. Por isso, 
certos temas ganharam um segundo tópico, 
funcionando como díade; outros temas fo-
ram explicados com subtítulos, por exem-
plo. Concordamos com esses entendimentos 
e (re)interpretações do campo que elas, es-
pecialistas, nos apresentaram. Assim, todos 
esses textos resultam em enquadramentos 
diferentes, deslizantes em relação àquelas te-
máticas da coletânea anterior, indicando as 
mudanças que a antropologia tem proposto 
na última década.

Outros temas aparecem pela primei-
ra vez nesta coletânea: drogas, performance, 
movimentos sociais, ensino de antropologia 
e migrações. Ou talvez, mesmo que já con-
tassem com produção e representantes des-
de os primórdios da antropologia no país, 
pode ser que ainda padecessem de algum 
desenvolvimento na área, como Sanabria e 
Duarte nos mostram ser o caso do tema do 
ensino, por exemplo. O único tema presente 
tout court nas três coletâneas é o da etnolo-
gia. Neste livro, isso se deu mais pelo acaso, 
como vimos anteriormente.

Temos convicção de que todos os te-
mas citados aqui mereceriam um lugar num 
conjunto mais completo sobre a produção 
antropológica contemporânea. Mas isso não 
seria possível num livro apenas. Assim, fize-
mos escolhas e, ao mesmo tempo, escolhas 
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foram feitas à nossa revelia. Mas tanto umas 
como outras revelam também um pouco das 
feições da antropologia brasileira: o fato de 
termos textos mais à mão da temática de et-
nologia e futebol para cobrir as ausências do 
projeto original nos diz algo sobre o vigor 
dessas áreas. Então o acaso não é exatamente 
um acaso: é um retrato das figurações polí-
ticas e relacionais do campo da antropolo-
gia tal qual ele se organiza atualmente. As 
escolhas planejadas são também um retrato 
dessas mesmas figurações, mesmo que os 
planos tentem conscientemente produzir 
distribuição de temas e pessoas: no fim, fa-
lamos com base em redes de relações, ami-
zades, posicionamentos intelectuais e lugares 
num contexto mais abrangente das políticas 
institucionais da área.

Abordagens

As 12 recensões bibliográficas aqui apre-
sentadas são organizadas de formas idiossin-
cráticas. Não há consenso aparente sobre o 
que são ou devem ser esses textos de revisões 
bibliográficas, ou estados da arte. E essa é 
uma questão relevante: as diferentes concep-
ções de recensões podem tanto dizer algo so-
bre as atuais percepções do campo de conhe-
cimento quanto reproduzirem estruturas de 
poder inconscientes. Qual é a fronteira entre 
considerar um texto apresentado na forma 
de recensão como não satisfatório ou apro-
veitável? Algumas respostas a essa pergunta 
remontam ao formato dado para a revisão 
ou ao conjunto de obras trabalhadas pelas 
resenhistas: se tais e tais autores e autoras ou 
grupos de autores e autoras não estão presen-
tes, pode-se considerar aquela resenha como 
insatisfatória. Mas isso carrega um grande 
perigo de censura intelectual, claro: pode 
uma parecerista determinar quais autoras são 
fundamentais se o texto apresentado organi-

zava outro cenário (no qual essas autoras não 
são tão relevantes)?

Isso é só um dos problemas que ava-
liar resenhas nos traz: o perigo do reforço 
de certas estruturas de poder, que intervêm 
nas leituras dos campos intelectuais. E con-
siderando que as autoras estabelecem para si 
perspectivas pessoais sobre a organização de 
suas próprias recensões, é um confronto sujo 
de perspectivas que entra em ação na produ-
ção das revisões. Sujo porque não está dado 
a partir de consensos negociados: a tentativa 
de autoras de remodelar campos, de propor 
outras perspectivas pode encontrar muitas 
dificuldades e, ao mesmo tempo, ser funda-
mental para sacudir, desempoeirar, rever o 
rumo de um tema da área. E entre as quatro 
editoras desse livro, como é também o caso 
dos outros livros da coleção da ANPOCS ou 
outras coletâneas de modo geral, não há exa-
tamente um consenso sobre como devem ser 
as resenhas. Além das organizadoras de uma 
publicação, há o conjunto de pareceristas e 
as regras específicas do periódico em questão 
que precisam ser levados em conta. Assim, o 
caminho para a produção desse tipo de livro 
é necessariamente complexo e caótico: um 
confronto de perspectivas estruturais (sobre 
o que deve ser uma recensão), perspectivas 
de autoridade intelectual (que autoras e/ou 
grupos devem aparecer em certos temas) e 
mesmo de perspectivas sobre quais são os 
espaços para a criação autoral num texto de 
estado da arte. A presença do dissenso, por-
tanto, não necessariamente é algo negativo 
ou evitável, mas intrínseco e revelador sobre 
as formas de autopercepção da área. É, em 
alguma medida, produtivo.

Como já afirmamos, dois dos textos 
apresentados originalmente não foram con-
siderados recensões. E um deles foi recusado 
nos pareceres por ser “intimista” demais, ou 
seja, muito focado na perspectiva de vida da 
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autora. Isso causou um ruído na produção 
do livro, uma vez que não concordávamos 
todas com essa perspectiva, mas, como um 
corpo editorial, somos mais ou menos pri-
sioneiras dos pareceres e da condução da edi-
toração de cada um dos textos pelas editoras 
de área e pela editoria geral. Esse embate de 
muitas perspectivas num terreno pantanoso 
é responsável, contudo, por um resultado 
final surpreendente: é um retrato efetivo 
de concepções diferentes, de tensões sobre 
o que consideramos conhecimento válido e 
sobre o que deve ser uma recensão. Os textos 
que compõem esse volume apresentam esti-
los diferentes, formas distintas de pensar e 
organizar a sistematização do conhecimento 
em revisões bibliográficas. Sua diversidade é, 
para nós, uma riqueza científica em si e uma 
riqueza a respeito da antropologia brasileira, 
mais especificamente.

Isso tudo serve para explicar por que os 
textos aqui reunidos seguem direções múlti-
plas. Não há um formato definido e regula-
do de resenha que tenha sido orientado por 
nós e seguido por elas, e o resultado é uma 
apresentação das várias formas de pensar o 
conhecimento: a multiplicidade aqui é um 
ganho acadêmico e representa ela própria a 
possibilidade de ser resenhada. É isso que 
podemos fazer aqui, não tanto resumir as re-
senhas (o que parece ser pouco produtivo), 
mas produzir uma recensão das recensões. 
Ao mesmo tempo que descrevemos os bas-
tidores de nosso trabalho, oferecemos um 
panorama crítico do corpo de textos que 
reflete, até mesmo, o estado da arte da área.

Visão geral

Temos ao menos três estilos de revisão 
bibliográfica apresentados: um estilo tradi-
cional, um reinventado e ainda um proposi-
tivo. As resenhas tradicionais propõem-se 

a olhar exclusivamente para trás: dado tal 
tema, como ele se forma e como podemos 
explicar suas características atuais olhando 
para suas configurações temporais. O exem-
plo mais relevante desse estilo é o texto de 
Feldman-Bianco, Sanjurjo e Silva sobre 
migrações. Ao abarcarem um período de 
70 anos, analisam as principais temáticas e 
perspectivas teóricas que informaram o cam-
po das migrações desde os anos 1950 até 
o momento presente. Assim, ao chegar no 
momento presente, temos a clara sensação 
de entender o que se passou e por que deter-
minadas questões aparecem como relevantes 
hoje em dia. É uma historiografia do conhe-
cimento para explicar o presente. Considera-
mos que Motta e Tamaso; Alegria, Bulgarelli 
e Pinheiro-Machado; Waddington; Sanabria 
e Duarte são textos do mesmo estilo tradi-
cional de balanço bibliográfico.

Nesse tipo de exercício, o momento 
atual é o nexo de explicação e, como em 
qualquer trabalho historiográfico, isso pode 
conduzir a uma reconstrução que deixa de 
lado muito do que não é relevante para ex-
plicar o agora (mas foi significativo para ex-
plicar outros agoras, agoras anteriores). Ou 
seja, nenhuma construção do campo de co-
nhecimento sobre um tema é definitiva em 
si, pois nesse estilo sempre respondemos ao 
olhar presente, com seus desafios enfrenta-
dos e suas perguntas feitas no presente. As-
sim, o movimento das resenhas ao longo do 
tempo pode também nos dizer muito sobre 
os diferentes agoras das configurações do 
campo de conhecimento.

Isso pode nos levar a uma ponte com 
o segundo estilo, que chamamos de rein-
venção: o texto de Toledo sobre o futebol é 
um exemplo dessa perspectiva. E ela deriva 
talvez da escolha do autor de produzir uma 
resenha exclusivamente de outras resenhas, 
ou seja, de tentar identificar aqueles dife-
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rentes agoras que organizaram a imaginação 
do campo acadêmico do futebol ao longo 
do tempo. Essa comparação de diferentes 
ordens de condensação do conhecimento 
permitiu ao autor uma perspectiva radical: 
o entendimento da recensão como um ins-
trumento temporário, móvel e radicalmen-
te metafórico em um sentido wagneriano 
(Wagner 1975). Como invenções momentâ-
neas de realidades intelectuais, esses campos 
criados emergem e submergem nas recensões 
futuras, que os reinventam trazendo outras 
questões, outros conjuntos bibliográficos, 
outras desestabilizações. O resultado dessa 
perspectiva é tão fluido que permite ao au-
tor introduzir um exemplo etnográfico para 
metaforizar suas próprias perspectivas em re-
lação aos campos de conhecimento construí-
dos sobre os futebóis. Aqui a fronteira entre 
recensão e não recensão (vamos inventar este 
segundo termo) é tão desestabilizada que, no 
limite, muitos podem considerar que o texto 
não é uma revisão bibliográfica. Mas deci-
dimos, não consensualmente, que seria uma 
perspectiva interessante para pensar a produ-
ção do conhecimento em antropologia nos 
dias atuais.

O foco nas recensões anteriores como 
instrumento da análise (Toledo) ou como 
parte da estratégia (Franch e Nascimento; 
Maluf, Silva e Silva; Monteiro e Rohden) é 
produtivo, mas também tem suas desvanta-
gens, pois, ao focar o olhar em seleções do 
campo que já foram realizados no passado, 
as recensões presentes acabam por chancelar 
possíveis esquecimentos que essas recensões 
passadas realizaram. Embora seja um ins-
trumento analítico poderoso para produzir 
um retrato dinâmico da produção, também 
pode significar uma revisão bibliográfica a 
respeito dos não silenciados dos campos de 
pesquisa. Assumindo que qualquer recen-
são produz luz (os textos citados) e sombras 

(textos deixados de lado por vários motivos), 
uma recensão de recensões reproduz com-
pulsoriamente algumas sombras do passado. 
Nesse sentido, a reconstrução do movimento 
do campo é, necessariamente, o movimento 
dos citados. Retomar e fazer novamente o 
trabalho já feito por outros pode, como no 
caso da recensão de Feldman-Bianco, San-
jurjo e Silva e Alves e Pereira, trazer à luz 
textos perdidos em recensões passadas, por 
exemplo.

Em contrapartida, o texto de Velden e 
Lolli corre para outro caminho, que chama-
mos de propositivo. Aqui a função da recen-
são não é historiográfica nem metafórica: é 
relativa a uma proposição colocada desde 
o início. Uma proposta de renovar o pen-
samento sobre o tema que se discute. Ou 
seja, os autores defendem uma nova forma 
de pensar o que tradicionalmente e por tan-
to tempo foi chamado de áreas culturais ou 
áreas etnográficas e, para justificar a proposi-
ção, articulam uma apresentação do campo 
e de vários trabalhos que juntos justificam a 
proposição (nesse caso, por uma perspectiva 
sistêmica dos conjuntos de relações entre po-
vos indígenas: não mais áreas culturais, mas 
sistemas de relação). Ou seja, a produção da 
resenha inventa uma nova realidade intelec-
tual: o texto é voltado ao futuro e não ao 
passado. Há uma deliberada reorganização 
das fontes bibliográficas, segundo outros 
parâmetros teóricos, sugerindo que, a partir 
daí, sigamos uma nova forma de pensarmos 
as obras, as contribuições, as ideias. Há uma 
proposta conceitual por excelência.

Um texto propositivo é uma forma de 
ver o cenário atual e pensar que ele, apesar de 
tudo, não dá conta do que se imagina serem 
as realidades sobre as quais se pensa. Assim o 
ponto é identificar que alternativas represen-
tariam o novo real (ou nova forma de se ver 
o que sempre esteve lá). A manipulação do 
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conhecimento, nesse caso, está atrelada des-
de o começo à proposição. Assim, a vanta-
gem analítica desse estilo é exatamente a sua 
potencial fraqueza: o que justifica uma nova 
abordagem pode não corresponder ao cená-
rio do campo analisado. Certa pré-seleção 
em razão da perspectiva analítica propositiva 
pode criar sombras mais facilmente, justa-
mente pelos recortes adotados. Pode ser pro-
visória a sua utilidade, mas ainda assim útil 
para apontar cenários futuros aperfeiçoados.

Os três estilos têm olhares diferentes, 
direções diferentes a sistematizar a própria 
reflexão. Coordenadas díspares, produzindo 
recensões diferentes entre si, seja na estrutu-
ra, seja na forma de inventar as realidades in-
telectuais agrupadas em distintos conjuntos. 
Cada estilo traz suas vantagens e também 
desvantagens, que são medidas pelas autoras 
ao pensar a reflexão sobre o campo, intro-
duzindo no trabalho uma grande dose de 
arbitrariedade. Isso, do nosso ponto de vista, 
enriquece o trabalho como um todo, pois, 
além de um conjunto de recensões, temos 
também um conjunto variado de estilos, 
estratégias e maneiras de pensar os campos. 
Há ainda muitas outras formas de pensar 
os trabalhos bibliográficos, claro. Além das 
ideias do que é uma recensão, as formas de 
mobilizar o conhecimento para sustentá-las 
também variam imensamente. Neste volu-
me, temos várias formas de sistematização 
das bases de dados utilizadas para sustentar 
os textos.

As autoras podem focar principalmente 
em artigos, livros e capítulos de livro como 
o material que sustenta as argumentações. É 
o caso de Maluf, Silva e Silva; Hartmann e 
Langdon; Monteiro e Rohden; Alves e Pe-
reira neste volume. Ou, ainda, as histórias 

1 Embora não seja esse o objetivo do texto, mas sim o de revelar novas e jovens autoras.

construídas remetem menos às publicações 
e mais às práticas de construção do conheci-
mento — os encontros em reuniões científi-
cas (principalmente ABA, RAM e Reunião 
Equatorial de Antropologia — REA) onde 
os grupos criam e sistematizam certos temas 
e perspectivas. Os textos de Duarte e Sana-
bria, Motta e Tamaso e Waddington, por 
exemplo, tomam este caminho: preocupam-
-se em ilustrar a condensação dos temas com 
base nas práticas de interação acadêmica que 
acontecem em eventos, encontros, trânsitos. 
Fazem recurso também a muitos livros, cole-
tâneas, artigos e capítulos de livros, mas es-
ses todos estão, de certa forma, circunscritos 
pela história da constituição dos grupos de 
pesquisa. Como Motta e Tamaso mostram, 
especialmente, muitas coletâneas (em livros 
ou, como dossiês, em periódicos) derivam 
desses encontros científicos, revelando quem 
toma a dianteira para organizar os grupos de 
pesquisa, os grupos de trabalho, as iniciativas 
editoriais e de financiamento para que livros 
sejam produzidos e divulgados.

Há ainda outras formas de recorte. Ale-
gria, Bulgarelli e Pinheiro-Machado, por 
exemplo, escolheram uma estratégia alterna-
tiva: focam exclusivamente as teses e disser-
tações publicadas em vários lugares do país 
nos últimos 10 anos, criando um mapa da 
produção do conhecimento sobre movimen-
tos sociais nos programas de pós-graduação 
em antropologia ao redor do país. É um 
mapa constituído com outras coordenadas, 
mais afeito à revelação de grupos de pesqui-
sa1 que de pesquisadoras em si, bem como 
tentando já captar as novíssimas configura-
ções dos movimentos sociais antes que con-
sigam finalmente deixar os repositórios das 
bibliotecas e chegar às publicações oficiais: 
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apresenta-se um panorama diferente daque-
les baseados exclusivamente nos artigos e 
livros, por exemplo. Hartmann e Langdon, 
pela própria natureza do tema (performance), 
adicionam dados de outros tipos de produ-
ção, que não meramente a escrita: filmes, 
documentários, fotografias, eventos e perfor-
mances variadas são também material para 
pensar o campo.

Franch e Nascimento, Maluf, Silva 
e Silva e Monteiro e Rohden fazem uma 
mescla de algumas das estratégias citadas: 
produzem uma análise de outras recensões, 
dos grupos de trabalho em congressos da 
área e de artigos em revistas especializadas 
no tema. Feldman-Bianco, Sanjurjo e Silva 
também analisam artigos, livros e capítulos 
de livro somados a outras recensões sobre o 
tema. Mesmo a estratégia de análise de arti-
gos pode ser modulada por outras variáveis, 
como Monteiro e Rohden o fizeram: decidi-
ram por um corte temporal (2010–2018) e 
por status dos periódicos (Qualis A1) e mais 
algumas coletâneas significativas nesse perío-
do, além de considerar também a produção 
derivada de encontros científicos.

Uma questão importante é também 
a relação que as autoras estabelecem com 
o próprio campo a ser analisado. Quando 
a temática é transversal a muitos temas, 
como é o caso da ciência, na resenha de 
Monteiro e Rohden, o texto é ele pró-
prio uma ferramenta de construção de 
uma unidade no campo (uma invenção 
wagneriana, portanto). Isso permite uma 
oscilação entre expor a transversalidade 
do campo (e certa fragmentação) e, ao 
mesmo tempo, referir-se a ele como uma 
entidade em si: o mesmo objeto aparece 
fragmentado e inteiro ao longo do texto. 
Isso reflete uma posição das autoras, que 
falam de dentro do campo, como porta-vo-
zes de uma área que busca se consolidar.

Outras autoras, em áreas já consolida-
das, como é o caso dos estudos migratórios 
e etnológicos, por exemplo, falam não como 
porta-vozes do campo, mas como críticos 
externos, ou seja, a recensão é também uma 
crítica a certas posições e perspectivas. Nesse 
sentido, o trabalho não inventa um campo, 
mas traz uma nova perspectiva desse campo, 
depois de estabelecidas as críticas que o fize-
ram menos interessante. A resenha opera en-
tão como uma reconstrutora do campo com 
base em perspectivas e críticas específicas: 
separando análises que são mais ou menos 
importantes para o formato do que seria um 
campo mais crítico atualmente. A profundi-
dade histórica do campo em questão permite 
às autoras certa exterioridade na escrita. Pro-
cesso que, ao final, resulta em uma nova inte-
rioridade, pois a reconstrução vai limpando o 
terreno até que o resultado é uma nova con-
figuração na qual as autoras identificam sua 
presença como interna ao campo.

Assim, exterioridade e interioridade são 
formas de analisarmos as resenhas: qual o 
posicionamento das autoras e o que resulta 
delas. Esses tipos de posicionamento ou de 
posicionalidades são móveis e dinâmicos, 
produzindo múltiplos posicionamentos ao 
longo dos textos. Elas podem acontecer si-
multaneamente, como no texto de Motta e 
Tamaso: ao mesmo tempo que se colocam 
como internos a um campo geral de patri-
mônio, passam a destacar a especificidade da 
questão museológica, para então se coloca-
rem numa perspectiva exterior ao tema do 
patrimônio para constituir o campo da an-
tropologia dos museus como um universo já 
autônomo: passam ao papel de porta-vozes 
do novo campo (falando de um ponto geral 
interno, portanto e, ao mesmo tempo, exter-
no ao tema do patrimônio).

Todas essas técnicas de arrebanhamento 
de textos para construir um campo também 
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implicam cruzamentos interessantes: certos 
temas compõem diversos conjuntos. O caso 
da intersecção entre o campo da antropolo-
gia dos desastres, no texto de Waddington, e 
o campo da ciência e da tecnologia, no texto 
de Monteiro e Rohden, são exemplos: a mes-
ma discussão sobre os desastres ambientais 
alimenta algo da invenção dos dois campos. 
A intersecção entre antropologia da saúde e 
antropologia da ciência é também evidente, 
assim como saúde e gênero (e sexualidade); 
saúde e drogas; movimentos sociais e gênero 
e sexualidades; performance e museus; ensino 
e ciência; futebol e performance, e as rese-
nhas sobre os temas aqui cobrem áreas em 
comum nessas confluências.

Assim temos vários níveis de multipli-
cidade: tanto na forma mesmo como se es-
trutura a sistematização da bibliografia como 
nas estratégias de coleta e análise de dados. 
As várias autoras neste livro usam livremen-
te de várias das perspectivas que elencamos, 
montando seus próprios modelos de análise, 
muitas vezes resultado também das próprias 
injunções do campo estudado. Ou seja, tal-
vez a forma como o campo se organiza tam-
bém favoreça este ou aquele modelo de re-
censão e análise de dados.

Conclusão

Este é um livro de recensões múltiplas, 
variadas pela autoria, pelo formato, pelas 
estratégias de sistematização de dados e pe-
los objetivos. Nem todas olham na mesma 
direção e quase nenhuma das autoras se li-
mitou pelas nossas diretivas como editoras 
(em termos de escopo temporal, tamanho 
de artigos e mesmo definição do que são 
recensões). Essa desobediência sistemática é 
uma virtude inalienável deste livro e talvez 
mesmo da área de antropologia. Até mesmo 
o não enquadramento no que se considera 

correntemente como revisão bibliográfica, 
segundo o corpo de pareceristas, e que re-
sultou na recusa de dois textos, fala-nos so-
bre as relações que organizam a academia 
e suas publicações, no perfil de texto e de 
autoria que deve ser incluído e excluído. A 
desobediência desafia-nos a pensar sobre a 
natureza das recensões e das avaliações das 
recensões e, portanto, sobre a natureza das 
relações de poder e dominação acadêmicas 
que estão sempre embutidas nessas ativida-
des, caso não as tragamos à luz. Trazê-las à 
vista, como procuramos fazer nessa intro-
dução, é tornar evidente o processo híbrido 
(ou sujo, como dissemos anteriormente) de 
construção desses modelos, e não apenas os 
esconder sob um produto final purificado e 
perfeitamente acadêmico.

Esses projetos embutem de antemão 
uma estratificação acadêmica, entre as auto-
ras, os grupos de pesquisa, as universidades, 
os nomes que são e os que não são citados, 
aceitos, publicados e, à medida que a roda 
editorial gira, os que serão mais uma vez 
citados etc. E também entre as pesquisado-
ras que aparecem como parte de grupos de 
produção de conhecimento e as que ficam 
alijadas dessa narrativa, até mesmo histori-
camente, como mostram as resenhas. Como 
toda narrativa, essas trazem também seus 
escondidos, separados e ignorados. Nossa 
mensagem é que tentamos a pluralidade. A 
escolha inicial de tentar fugir de temas mui-
to explorados já nos trouxe mais perto desse 
objetivo. O espalhamento das autoras por 
várias instituições e regiões também ajudou. 
A aceitação de uma variedade significativa de 
estilos de recensão e de coautoria também é 
favorável a essa meta.

Assim, tentamos combater os efeitos 
hierarquizantes das recensões dos ditos temas 
mais importantes pela estratégia da multipli-
cidade e da variação tanto de temas, insti-
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tuições e autoras como de estilos, tamanhos 
e formatos de recensões. O quadro formal 
contém ainda limitações de nosso tempo, 
como ademais qualquer projeto como este 
traria. Mas, ao menos, o realizamos com base 
em uma consciência e intenção de minimi-
zar esses efeitos que podemos chamar, na fal-
ta de melhor nome, de coloniais. Eis assim 
que tratamos nesta introdução de expor os 

processos híbridos que levaram ao resultado 
final evitando a tentação da purificação dos 
resultados finais. Que essas escolhas, perdas 
e provocações vivenciadas ao longo da pro-
dução desta coletânea inspirem a produção 
das próximas coletâneas, para que sejam ca-
pazes de sempre renovar o rumo e continuar 
incentivando a pluralidade, até mesmo ao 
ponderar sobre os bastidores editoriais.
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Abrindo caminhos

Neste artigo procuraremos oferecer um 
panorama sobre a produção das últimas duas 
décadas na intersecção, ou encruzilhada, 
entre antropologia e performance no Brasil. 
Adotamos o termo “encruzilhada” inspiradas 
em Leda Maria Martins (1997)1, que a de-
fine como

um princípio de construção retórica e meta-
física, um operador semântico pulsionado de 
significância, ostensivamente disseminado 
nas manifestações culturais e religiosas brasi-
leiras de predominância nagô e naquelas ma-
tizadas pelos saberes bantos. O termo encru-
zilhada, utilizado como operador conceitual, 
oferece-nos a possibilidade de interpretação 
do trânsito sistêmico e epistêmico que emer-
gem dos processos inter e transculturais, nos 
quais se confrontam e dialogam, nem sem-
pre amistosamente, registros, concepções e 

1 Leda Maria Martins é importante referência na pesquisa do teatro negro no Brasil e dos congados. Realizou dois 
pós-doutorados em estudos da performance, na New York University, e tem travado importantes diálogos com os 
pesquisadores da antropologia da performance no Brasil.

2 Agradecemos à colega Renata Lima e Silva a generosa leitura do artigo e a devida referência e reverência a Exu. 
Agradecemos também a Taís Ferreira as contribuições ao texto.

sistemas simbólicos diferenciados e diversos 
(Martins, 1997, p. 28).

Acreditamos que a encruzilhada, nesse 
sentido, carrega uma potência semântica que 
pode ser produtiva para pensar o campo da 
antropologia da performance no país. E antes 
de começar, pedimos licença ao dono do cor-
po, senhor das encruzilhadas, dos caminhos, 
das portas e patrono da comunicação, Exú, 
para apresentar o levantamento feito a seguir2.

Na encruzilhada (lugar de cruzamentos, 
influências, divergências, cisões, fusões, rup-
turas, multiplicidades) entre Antropologia e 
formas expressivas em performance, danças, 
cantos, músicas, narrativas, jogos, brincadei-
ras, procissões, dramatizações, festas e festi-
vais, manifestações sociais e políticas, rituais 
de vida e de morte recebem especial atenção, 
não apenas pelas interpretações ou pelas lei-
turas do social que possibilitam, mas, sobre-
tudo, pelos aspectos simbólicos, expressivos, 
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poéticos, estéticos, políticos e reflexivos que 
evocam e que produzem. Considerando que 
se trata de um campo interdisciplinar, que 
tem tido franco crescimento e despertado 
forte interesse dos pesquisadores brasileiros 
nas últimas décadas, não é possível abarcar 
a totalidade de suas produções, tampouco 
de seus autores. Procuraremos, no entanto, 
apontar as tendências e as contribuições que 
permitam aos leitores e às leitoras encontrar 
caminhos que os(as) conduzam a outros tex-
tos que, porventura, não se encontrem em 
nosso artigo.

Se sobrevoarmos nossa “floresta de sím-
bolos”3, olhando por cima das copas das 
árvores, vamos encontrar outras encruzilha-
das, da própria antropologia da performan-
ce com outros campos, bastante próximos, 
com os quais desenvolve férteis diálogos. 
 Entendemos, portanto, que devemos dirigir 
(limitar) nosso olhar para o cruzamento que 
a antropologia da performance vem travando 
com os estudos da música, das artes cênicas, 
do teatro, da arte e do audiovisual dentro e 
fora da própria antropologia, que partilham 
perspectivas, referenciais teóricos, metodo-
lógicos e dialogam com sujeitos e grupos 
sociais comuns. Consideramos que há vários 
aspectos, no que se refere a campo empírico 
e conceitos agenciados – reflexividade, ruído, 
margem, liminaridade, subversão, polifonia, 
experiência, corporalidade, movimento, 
transformação, negociação, contextualiza-
ção, entre outros –, que se tangenciam sob 
a perspectiva de performance, o que permi-
te estabelecer certa “identidade” entre elas. 
Acreditamos – e procuraremos desenvolver 
nosso argumento nesse sentido – que grande 
parte dessa identidade passa pela abordagem 
dos corpos (humanos e não humanos, de an-

3  Fazemos aqui alusão ao título do livro clássico de Victor Turner (2005b), uma das principais referências dos estu-
dos da performance em antropologia.

tropólogos e de seus interlocutores), por sua 
expressividade gráfica, sonora, gestual, visual 
– em performance.

Atualmente, a antropologia da perfor-
mance no Brasil pode ser considerada um 
campo consolidado, apesar de sua diversida-
de interna, e é melhor abordada como um 
“programa de pesquisa”. Conceito desenvol-
vido pelo filósofo da ciência Imre Lakatos 
(1970), o programa de pesquisa pressupõe 
que uma comunidade científica partilhe de 
um conjunto comum de teorias, métodos e 
técnica. Conforme Escobar (2004, p. 31), 
um programa de pesquisa desenvolve-se 
como uma perspectiva emergente e signifi-
cativamente coesa que alimenta uma série de 
investigações, reuniões, publicações e outras 
atividades em torno de um conjunto de con-
ceitos compartilhados. É um programa de 
escopo multi ou interdisciplinar, e os proble-
mas de pesquisa, teorias, conceitos, métodos 
e estratégias são negociados entre os pesqui-
sadores dos campos associados de conheci-
mento, constituindo redes que se estendem 
além dos tradicionais limites disciplinares, 
uma vez que os pesquisadores encontram 
outras áreas que trabalham com os mesmos 
objetivos, questões e temas.  Novas questões 
de pesquisa, que poderiam ser tomadas como 
temas marginais ou irrelevantes para os fun-
damentos e as prioridades de uma disciplina, 
estimulam a criação de outras relações, fora 
dos limites disciplinares e das estruturas de 
poder estabelecidos que orientam a produ-
ção de conhecimento.

O que podemos perceber, e que pro-
curaremos demonstrar ao longo do artigo, 
é que a antropologia da performance se de-
bruça sobre aspectos expressivos, artísticos 
produzidos em sociedade, sem tratá-los me-
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ramente como “objetos”, mas também como 
maneiras de estar no mundo, que tanto ex-
pressam e refletem quanto provocam novas 
experiências (Bauman, 1986; Turner, 1988). 
Nesse sentido, o campo em questão afasta-se 
cada vez mais das ideias de ciência ou de arte 
strictu sensu, insinuando-se em passos coreo-
grafados, filmados, cantados em direção à 
criação artística. Dawsey et al. (2013, p. 29) 
também constatam a “mistura de gêneros”4 
que caracteriza a antropologia da perfor-
mance, cujos trabalhos “articulam diversas 
formas expressivas, como o mito, o rito, o 
filme etnográfico e o cinema de ficção”. 
 Ligaremos, assim, a ideia de programa de 
pesquisa da antropologia da performance no 
Brasil à perspectiva de um programa da per-
formance antropológica brasileira, que pres-
supõe o questionamento e o atravessamento 
das fronteiras tradicionais disciplinares, de 
saberes e do fazer científico.

O campo antropológico brasileiro vem 
passando por diversas transformações que, 
como defenderemos ao longo do texto, tanto 
impactam como também foram impactadas 
por algumas propostas diretamente ligadas 
à antropologia da performance. Em capítulo 
publicado recentemente no livro O Campo 
da Antropologia no Brasil (2018), Lia Zanot-
ta Machado analisa o que intitula de dupla 
vocação do desenvolvimento da antropolo-
gia no Brasil:

1) prioridade da constituição de estudos 
sobre as minorias presentes na diversidade 
social e cultural da nação brasileira e defe-
sa pública, diante do poder de Estado, dos 
direitos dessas minorias; e 2) constituição e 
desenvolvimento da pesquisa de qualidade 
na pós-graduação (Machado, 2018, p. 285).

4  Os autores referem-se aqui ao artigo de Clifford Geertz (2000) “Mistura de gêneros: a reconfiguração do pensa-
mento social”.

A essas vocações, a autora soma uma 
terceira, um itinerário ou, ainda, uma pro-
vocação política: a internacionalização – 
realização de pesquisas em outros países, 
publicações em revistas internacionais e re-
conhecimento de nossa produção. Se adotar-
mos sua perspectiva, no caso das pesquisas 
no campo da antropologia da performance, 
poderíamos avançar um pouco mais em sua 
avaliação e afirmar:
• não fazemos pesquisa sobre minorias, 

mas com pessoas e grupos sociais, al-
guns dos quais se autodenominam 
“minorias”, e estes também têm pro-
duzido reflexões sobre suas próprias 
experiências, frequentemente de forma 
artística, performática. As pesquisas rea-
lizadas na antropologia da performance 
vêm sendo feitas em coparticipação e, 
muitas vezes, em coautoria com nossos 
interlocutores, pelo forte diálogo esta-
belecido com esses e pela divulgação 
dos resultados em formatos não neces-
sariamente acadêmicos – como veremos 
detalhados a seguir –, tais como vídeos, 
performances e instalações;

• de fato, grande parte das pesquisas no 
campo em questão se dá na pós-gradu-
ação, embora também sejam notórias as 
parcerias com artistas sem, necessaria-
mente, formação acadêmica;

• já no caso dos processos de internacio-
nalização da produção no campo da 
antropologia da performance, esses pa-
recem percorrer outros circuitos, menos 
acadêmicos e mais artísticos, reforçando 
a tendência de produção antropológi-
ca em outros formatos, ou seja, menos 
pela escrita, em periódicos científicos, e 
mais em festivais de cinema e vídeo do-
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cumentário e etnográfico, mostras, ex-
posições, entre outros. Destaca-se, por 
exemplo, o No Performance’s Land, um 
evento organizado em 2011, em Lisboa, 
Portugal, em uma parceria entre os an-
tropólogos portugueses Paulo Raposo e 
Teresa Fradique (Instituto Universitário 
de Lisboa – ISCTE-IUL) e os brasileiros 
John Dawsey (Universidade de São Pau-
lo – USP) e Vânia Cardoso (Universida-
de Federal de Santa Catarina – UFSC). 
O evento contou com a participação 
de artistas e pesquisadores de diversos 
países, combinando conferências e per-
formances, e posteriormente deu origem 
ao livro A Terra do Não-Lugar: diálogos 
entre antropologia e performance (Raposo 
et al., 2013). Recentemente (2019), Ra-
poso organizou o Corpos Dissidentes/
Cidades Rebeldes: Arte(s), Antropo-
logia(s) e Ativismo(s), um evento que 
reforçou os vínculos entre membros do 
Centro em Rede de Investigação em 
Antropologia (CRIA) do ISCTE – Lis-
boa, do Grupo de Pesquisa em Oralida-
de e Performance (GESTO) da UFSC 
e do Núcleo de Performance e Drama 
(NAPEDRA) da USP.

Embora não fuja às vocações menciona-
das por Machado (2018), em razão da natu-
reza subversiva e temporária da performance, 
esse campo repleto de encruzilhadas possi-
velmente as desestabilize, em um “efeito sis-
mológico” (Dawsey, 2016) que causa fissuras 
por meio das quais o campo deixe escapar 
certezas e possa se contaminar por outros 
campos, corpos, movimentos e teorias:

5  Para mais informações sobre o assim chamado performative turn na antropologia, ver Conquergood (1989). 
Para Dawsey (2016): “A ‘virada performativa’, que ocorre em um conjunto amplo e variado de disciplinas, envolve 
uma mudança paradigmática. Questionando o texto-centrismo e a primazia das análises de estruturas sociais e 
simbólicas em diversos campos, pesquisadores voltam suas atenções para a ação humana e para o modo como os 
sentidos do corpo são mobilizados na significação do mundo”.

Na formação de um campo é preciso estar 
atento aos movimentos que ressoam com os 
sons e ruídos de processos criativos. Em foco, 
os deslocamentos capazes de subverter palcos, 
implodir tempos e f(r)iccionar corpos e per-
sonas. O corpo tem razões que a cultura des-
conhece. Primazia do sensível. Na busca por 
sentidos do mundo, a antropologia da perfor-
mance se altera e se transforma numa antropo-
logia em performance (Dawsey, 2016, p. 10).

Para tratar das nossas antropologias em 
performance, faremos um panorama históri-
co das pesquisas que vêm sendo desenvolvi-
das no país, atentando aos corpos e personas 
que as compõem.

Encruzilhadas históricas e conceituais

No Brasil, o programa de pesquisa 
da antropologia da performance vem sen-
do desenvolvido desde meados da década 
de 1990, relacionado aos estudos do ritual 
(Cavalcanti, 2013; Cavalcanti; Sinder; Lage, 
2013; Dawsey, 2005; 2016; Langdon, 1996; 
2007; Langdon; Pereira, 2012; Langdon; 
Wiik, 2008; Silva, 2005). Seu crescimento 
foi impulsionado em grande parte pelo re-
torno de pesquisadores de seus estágios de 
formação no exterior e pode ser constatado 
no surgimento de núcleos de pesquisa em 
universidades e na frequência, como vere-
mos a seguir, de grupos de trabalho (GTs) 
em congressos de ciências sociais voltados 
para a discussão da relação entre performan-
ce, arte, identidade e sociedade. Todo esse 
movimento, a nossa “virada performativa”5, 
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tem como forte característica a interdisci-
plinaridade, possivelmente alimentada pelas 
especificidades dos objetos em questão e de 
seus respectivos interlocutores. Esse campo 
interdisciplinar – e por vezes indisciplinado 
– parte de preocupações com a produção de 
ação simbólica e da prática expressiva e tem 
enfoque nos atores e no que eles estão pro-
duzindo e criando. No Brasil, esse programa 
de pesquisa combina uma multiplicidade de 
vozes e tradições acadêmicas e performativas. 
Se, por um lado, as tradições acadêmicas que 
nos servem de referência frequentemente 
têm sua origem no exterior (assumindo aqui 
contornos e características bem brasileiros), 
por outro lado, as tradições performáticas 
que inspiram nossos estudos são majoritaria-
mente locais e específicas.

Interessadas em identificar as aborda-
gens teórico-metodológicas da noção de 
performance nos estudos antropológicos bra-
sileiros, realizamos, entre 2005 e 2006, uma 
pesquisa apoiada pelo Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnoló-
gico (CNPq) na qual tentamos identificar 
as várias linhas em desenvolvimento rela-
cionado com o cruzamento de performance 
com antropologia6. Realizamos levantamen-
to sobre publicações, grupos de pesquisa e 
eventos. Também fizemos entrevistas com 
alguns dos principais nomes dos estudos da 
performance no país naquele momento, tais 
como Regina Muller, John Dawsey e Maria 
Laura Viveiros de Castro Cavalcanti, Mariza 
Peirano e Gabriel Alvarez, da antropologia; 

6  Auxílio de Pesquisa CNPq Edital CNPq 032/2004 “Antropologia da Performance — os marcos teórico-meto-
dológicos nos estudos de performance”. Processo 402785/2004-5. Esther Jean Langdon Bolsa de Produtividade 
301969/2007-8 1/03/2008-28/02/2011 Performance: Aspectos Teóricos, Estéticos e Políticos.

7  Por exemplo, ainda no âmbito do referido projeto, visando estimular um olhar analítico sobre o conceito, organi-
zamos uma mesa-redonda, na Reunião Brasileira de Antropologia de 2006, com a participação de Jean Langdon, 
John Dawsey, Maria Laura Viveiros de Castro Cavalcanti e Mariza Peirano. Esta, que trabalha com a noção de per-
formatividade de Tambiah (Peirano, 2001), questionou fortemente o valor e o emprego do conceito performance 
(Peirano, 2006).

Zéca Ligièro e Armindo Bião, das artes cêni-
cas; Antônio Herculano, da história; e João 
Gabriel Teixeira, da sociologia.

A pesquisa indicou ainda a necessida-
de de desenvolvimento de um diálogo mais 
teórico e analítico no Brasil, já que grande 
parte das pesquisas se detinha na descrição 
das manifestações expressivas “sob as lentes 
da performance”, utilizando ferramentas ana-
líticas frequentemente baseadas nos autores 
citados para compreender os eventos anali-
sados. Naquele momento, percebíamos uma 
ênfase em apresentações de estudos de caso, 
nas quais os usos dos termos “performativo” 
e “performance” apresentavam conotações 
bastante variadas. Longe de representar um 
simples dissenso, essa variedade de usos e 
compreensões dos termos reflete, por um 
lado, a plasticidade destes, e por outro, tal-
vez, a falta de conceitos antropológicos locais 
que dessem conta das poéticas e das políticas 
dos fenômenos expressivos. Também consta-
tamos algumas reações contrárias à dissemi-
nação do conceito de performance no país e 
ao consequente crescimento do campo7.

Verificamos ainda que há uma diversi-
dade de conceitos que vêm sendo utilizados 
nesse campo interdisciplinar. Para  com-
preendermos as principais linhagens teóricas 
agenciadas pelos pesquisadores brasileiros, 
é importante compreender melhor as ori-
gens desse campo de estudos no exterior. 
O conceito de performance surgiu nas in-
terfaces  – ou, podemos retomar aqui, en-
cruzilhadas – entre os estudos de sociedades 
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complexas e os estudos sobre ritual, teatro e 
linguagem como comunicação. Milton Sin-
ger (1972) introduziu o termo “performance 
cultural” como uma proposta conceitual e 
metodológica para o estudo das sociedades 
complexas, partindo de um estudo de caso 
na Índia (Camargo, 2013). Performances cul-
turais são gêneros performativos não limita-
dos ao teatro ou a concertos, reconhecidos 
no mundo ocidental, pois também incluem 
ritos, rezas, cerimônias, festivais, casamentos 
etc. São eventos artísticos e culturais marca-
dos por um limite temporal, uma sequência 
de atividades, um programa de atividades 
organizado, um conjunto de atores ou per-
formers, plateia, local específico e motivação 
para a performance. Performances podem ser 
observadas em uma experiência direita e úni-
ca e, ainda mais importante, são compostas 
de “mídia cultural”, o que Singer (1972, 
p. 71) descreve como meios de comunicação 
que incluem não só a linguagem falada, mas 
meios não linguísticos, tais como cantos, 
dança, interpretações performativas, artes 
gráficas e plásticas. Ampliando a noção de 
rito para “performance cultural”, o autor pre-
tendeu compreender a complexidade das so-
ciedades por meio da observação dos eventos 
que seus próprios grupos sociais produzem 
e expressam.

Enfatizando a performance como prática 
e realização criativa, Dell Hymes (1975) faz 
a seguinte sistematização:
• A performance realiza, concretiza, faz 

passar algo que eu reconheço, da virtua-
lidade à atualidade;

• A performance situa-se em um contexto 
ao mesmo tempo cultural e situacional. 
Nesse contexto, ela aparece como uma 
“emergência”;

• A performance é uma conduta na qual o 
sujeito assume, aberta e funcionalmen-
te, a responsabilidade e é um compor-

tamento que pode ser repetitivo sem ser 
redundante, semelhantemente ao que 
Schechner (1988) define como “com-
portamento restaurado”;

• A performance modifica o conhecimen-
to. Ela não é simplesmente um meio 
de comunicação. Comunicando, ela os 
marca.

Já o conceito de performance de Richard 
Bauman, proposto na década de 1970, parte 
das abordagens de Singer e de Dell Hymes, 
mas avança, enfocando especificamente a 
interação entre os atores na construção dos 
eventos e suas implicações poéticas e políti-
cas (Bauman, 1977). Formado em estudos 
de folclore, sociolinguística e antropologia, 
ele define esse conceito-método nas linhas 
de Singer por meio da definição dos elemen-
tos que compõem uma performance: keying 
(ou enquadramento), display (ou demons-
tração), competência e avaliação. Porém, sua 
abordagem prioriza os aspectos estéticos, po-
éticos e políticos (relacionados ao poder) das 
performances e ressalta a experiência em rele-
vo e a qualidade emergente destas (Bauman, 
1975; 1992; 1977; 2000; Langdon, 1996). 
Na  parceria que desenvolve com Charles 
Briggs (Bauman; Briggs, 1990; 2003; 2006; 
Briggs; Bauman, 1992), percebe-se que há 
maior ênfase na criatividade e na inovação 
que ocorre durante os eventos de performan-
ce e menos em seus aspectos normativos. 
Procuram olhar como as culturas constroem 
e produzem seus gêneros particulares de 
performance nos seus contextos específicos. 
De acordo com Langdon (1999), quando a 
cultura passa a ser considerada como dinâ-
mica e emergente, na junção do campo da 
interação simbólica (Goffman, 1983) com 
a antropologia simbólica e com a etnografia 
da fala, surgem os estudos da performance 
em antropologia.
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Complexificando a proposta de Bau-
man, Schieffelin (1985) reforça que as aná-
lises de performance chamam atenção para o 
temporário, o emergente, a poética, a nego-
ciação de expectativas e a sensação de estra-
nhamento do cotidiano. Já Tambiah (1985), 
outra referência importante no Brasil, em sua 
discussão sobre a abordagem performativa 
do rito, faz a distinção entre a análise cultural 
e a análise formal, distinção que se aproxima 
da que fazemos entre o conteúdo semântico 
e a experiência estimulada pelos mecanismos 
poéticos da performance.  Tambiah também 
teve influência no cruzamento entre política 
e rito, introduzido no Brasil por sua aluna 
Mariza Peirano, por meio de seu projeto de 
análise política de ritos, que inaugurou uma 
série de etnografias de eventos performativos 
(Peirano, 2001)8.

Por sua vez, a abordagem dramatúrgica 
de Victor Turner (1982; 1988; 2005a), in-
crementada em sua parceria com o diretor 
de teatro Richard Schechner e fundador dos 
Peformance Studies da Tish School of Art 
em Nova York, possivelmente tenha sido a 
que causou – e ainda causa – maior impacto 
na antropologia simbólica e, subsequente-
mente, nas pesquisas sobre performance no 
Brasil (Cavalcanti, 2012; 2013; Cavalcanti; 
Sinder; Lage, 2013; Dawsey, 1997; 2000; 
2005; 2013; 2016; Dawsey, 2018; Mül-

8  Apesar de, como notamos previamente, Peirano criticar a adequação de “performance” como conceito. Suas pesquisas 
e as de seus alunos, nessa coletânea sobre performances rituais-políticas no Brasil, compartilham abordagens, conceitos 
e autores comuns à antropologia de performance (Austin, Goffman, Gumperz, Jakobson, Tambiah, Silverstein).

9  Uma causa provável para essa influência é o fato de que as obras de Turner já eram conhecidas no Brasil na década 
de 1970, com a primeira tradução de O Processo Ritual publicada em 1974. No entanto, as últimas obras de Turner, 
nas quais ele desenvolve mais claramente a relação com estudos da performance, só foram publicadas recentemen-
te: Dramas, campos e metáforas, em 2008, e Do ritual ao teatro, em 2015. Já a primeira tradução de um artigo de 
Bauman e Briggs só foi publicada em 2005 (Bauman; Briggs, 2006). Até o momento, nenhuma obra completa 
desses autores foi publicada no país. O mesmo ocorre com as obras de Schechner: de toda sua vasta obra, estão 
disponíveis apenas alguns artigos traduzidos recentemente e uma coletânea (Schechner, 2012b).

10  Para maior aprofundamento no diálogo da antropologia simbólica com a antropologia da experiência, ver Dawsey 
(2005) e Langdon (2007).

11  Liminoide seria o equivalente, na performance, ao período liminar, no ritual (ver Turner, 2015).

ler, 2005)9. Nos últimos anos de sua vida, 
Turner desloca sua preocupação dos ritos 
nas sociedades tribais para temas como per-
formance, experiência e subjetividade nas 
sociedades complexas10. Partindo da noção 
de performances culturais de Singer, ele en-
foca os espaços liminoides11 de performances 
e suas relações com a sociedade e o Estado: 
as rupturas e descontinuidades, o imprevisto 
ou indeterminado, a marginalidade, a poli-
fonia de vozes, a subversão, a subjetividade 
e a transformação contínua. Assim como 
Turner, Schechner (1985; 1993) também 
enxerga a performance como um entrelaça-
mento entre elementos do ritual e do teatro. 
Inspirado nas distintas fases do processo, 
Turner (1974; 1981) define os dramas so-
ciais como situações de “desordem” que se 
iniciam com uma ruptura/quebra da nor-
malidade, seguida pelas fases de crise, repa-
ração e reintegração. Quando os interesses 
dos grupos e/ou indivíduos que partilham 
valores e histórias comuns se encontram em 
oposição, ocorre uma quebra no ritmo das 
relações cotidianas e o drama social consis-
te no processo de vivência e resolução desse 
conflito. De acordo com Turner, há relação 
de reciprocidade entre os dramas sociais de 
um grupo e as suas performances culturais. 
Já Schechner (1985) recorre ao símbolo do 
infinito (infinity-loop model) para pensar as 
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interações contínuas entre dramas estéticos 
e “dramas sociais”12.

Origens e desenvolvimento 
do campo no Brasil: criando 
nossas próprias encruzilhadas

Com base na análise das entrevistas re-
alizadas no âmbito da pesquisa mencionada 
e da já vasta bibliografia produzida pelos an-
tropólogos brasileiros no campo da antropo-
logia da performance, podemos constatar, em 
linhas gerais, dois caminhos que se encon-
tram: um traçado por Turner e Schechner, e 
o outro, por Bauman e Briggs.

A vertente Turner-Schechner foi in-
troduzida mais fortemente no país a partir 
de 1995, com a realização, em Brasília, do 
I Seminário Nacional Performáticos, Perfor-
mance e Sociedade, organizado pelo sociólo-
go João Gabriel Teixeira, que havia voltado 
de um pós-doutorado com Schechner, em 
Nova York. Inspirado pelos performance stu-
dies, Teixeira e os membros do Laboratório 
Transdisciplinar de Estudos sobre a perfor-
mance (TRANSE) reuniram em três dias um 
conjunto de artistas, performers, atores, pes-
quisadores e professores de vários campos, 
incluindo artes cênicas, sociologia e antropo-
logia, em uma programação que combinava 
mesas-redondas com performances (Teixei-
ra, 1996). Esse seminário foi um marcador 
importante do programa de pesquisa sobre 
performance como campo interdisciplinar 
que estava surgindo no país. Nesse evento, 
participaram nomes que contribuíram na 

12  O livro Performance: uma introdução crítica, de Marvin Carlson, publicado no Brasil em 2010, traz uma relevante 
revisão das principais teorias da performance, em diversos campos artísticos e/ou científicos.

13  Em 1997, ocorreu o II Seminário Nacional sobre Performance, Performáticos e Sociedade, na UFBA, em conjun-
to com o III Colóquio Internacional de Etnocenologia (ver Teixeira; Gusmão, 2000). Para mais informações sobre 
as relações entre os estudos da performance e a etnocenologia, ver Bião (2011).

construção e na consolidação dos estudos 
da performance no Brasil, tais como Armin-
do Bião (Teatro – Universidade Federal da 
Bahia – UFBA), Bia Medeiros (Artes Visu-
ais – Universidade de Brasília – UnB), Jean 
Langdon (Antropologia – UFSC), Renato 
Cohen (Teatro – USP), Regina Muller (Dan-
ça – Universidade Estadual de Campinas – 
Unicamp), Rita Gusmão (Teatro – Univer-
sidade Federal de Minas Gerais – UFMG), 
entre outros13. A performance antropológica 
brasileira no campo da antropologia da per-
formance começa, com esse evento, a desen-
volver marcadores fortemente ligados ao diá-
logo entre o fazer artístico – em alguns casos, 
por parte dos próprios antropólogos – e o 
estudo deste.

Já a vertente Bauman-Briggs, ligada a 
uma abordagem performática da linguagem, 
foi introduzida sobretudo pelos trabalhos de 
Esther Jean Langdon e de seus orientandos, 
ainda nos anos 1990 na UFSC, sobre xama-
nismo, ritual e arte (Langdon, 1996; 1997; 
1999). Longe de serem excludentes em sua 
perspectiva conceitual, o grupo tem passado 
por transformações nos últimos 20 anos, com 
a fundação formal do GESTO e a inclusão 
de pesquisadores de outras tradições analíti-
cas e interesses. O português Paulo Raposo, 
por exemplo, mencionado anteriormente, 
vem dando importantes contribuições para 
as atividades desse grupo e, hoje, perspectivas 
dessa vertente dialogam e se combinam cria-
tivamente nas pesquisas brasileiras.

Como consequência daquele primeiro 
evento, em menos de dez anos já se podia 
contabilizar um número considerável de 
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grupos e núcleos de estudos de performance, 
tais como o NAPEDRA, criado em 2001, 
na USP, com a experiência de John Dawsey 
com Richard Schechner, e o já mencionado 
GESTO, criado em 2004 na UFSC, mais li-
gado à segunda vertente, bem como diversos 
outros, tanto na área do teatro – tais como o 
Núcleo de Estudos das Performances Afroa-
meríndias (NEPAA – Universidade Federal 
do Estado do Rio de Janeiro – UNIRIO) e o 
Grupo Interdisciplinar de Pesquisa e Exten-
são em Contemporaneidade, Imaginário e 
Teatralidade (GIPE-CIT) da UFBA – quan-
to na antropologia, como o Núcleo de Estu-
dos de Arte, Ritual e Performance (NUARP) 
da Universidade Federal do Paraná (UFPR). 
Mais recentemente, encontramos a Rede 
de Pesquisa em Performances Culturais, da 
Universidade Federal de Goiás (UFG); o 
Grupo de Estudos em Educação, Teatro e 
Performance (GETEPE), da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), o 
FATUMBI: Núcleo de Performance, Me-
mória e Religiosidades, da Universidade Es-
tadual do Maranhão (UEMA), entre outros. 
Para esses grupos convergem pesquisadores 
que desenvolvem pesquisas sobre e com per-
formances que cruzam a perspectiva antropo-
lógica com os campos artísticos e literários.

Os dois grupos de pesquisa alojados em 
programas de pós-graduação em Antropolo-
gia foram responsáveis por diversos eventos, 
enfatizando a interdisciplinaridade e a reali-
zação de performances, por parte de pesqui-
sadores, interlocutores e convidados durante 
sua programação. Entre esses eventos, po-
demos citar as quatro edições do Colóquio 
Antropologias em Performance, organiza-

14  O evento contava com performances e trabalhos acadêmicos; estes foram publicados em um dossiê especial da 
Ilha — Revista de Antropologia, em 2009 (Cardoso, 2009).

15  Em 2013, o NAPEDRA publicou uma importante coletânea de textos apresentados nesses eventos (Dawsey et al., 
2013; Ferreira; Muller, 2010).

das pelo GESTO, em 200914, 2012, 2015 
e 2018; o I Encontro Nacional de Antropo-
logia da Performance (ENAP), realizado em 
2010; e o Encontro Internacional de Antro-
pologia da Performance (EIAP), de 2011, os 
dois últimos organizados pelo NAPEDRA15. 
Reforçando nosso argumento em relação às 
principais filiações teóricas dos respectivos 
grupos (sem excluir seus frequentes diálogos 
e trocas), devemos mencionar que a edição 
de 2009 do Colóquio Antropologias em Per-
formance contou com a presença de Richard 
Bauman, em sua primeira vinda ao país, e 
que em 2012, Richard Schechner fez uma vi-
sita de dez dias ao NAPEDRA. Esses eventos, 
além de possibilitarem estabelecer diálogos e 
parcerias entre grupos e pesquisadores brasi-
leiros, também têm promovido trocas diretas 
com pesquisadores de fora do país, cujo al-
cance é notoriamente ampliado com a tradu-
ção de algumas de suas obras (Bauman; Brig-
gs, 2006; Bauman, 2009; 2014; Brandstetter, 
2011; Fischman, 2009; Gómez-Peña, 2013; 
Schechner, 2011a; 2011b, 2012a, 2012b; 
2013; 2014; Taylor, 2013a; 2013b), bem 
como com publicações de entrevistas e artigos 
deles (ver Abreu, 2018; Dawsey, 2011; 2018; 
Raposo, 2010; 2013; 2014; 2015; 2016).

Nesse contexto, outro ponto que merece 
destaque foi a criação, em 2012, do Progra-
ma de Pós-Graduação Interdisciplinar em 
Performances Culturais, na UFG, o primeiro 
com essa característica na América do Sul. 
Congregando pesquisadores das áreas das 
artes cênicas e da antropologia, entre outras, 
esse PPG vem se salientando no cenário na-
cional pela produção de um corpus de pesqui-
sas, de caráter artístico e/ou etnográfico, sobre 
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performances culturais brasileiras (Camargo, 
2017; Camargo; Reinato; Capel, 2011; Ca-
margo; Cunha; Correia, 2015; Camargo et 
al., 2019; Correia; Camargo, 2016). Seus 
Seminários Internacionais de Performances 
Culturais vêm promovendo significativas co-
laborações e debates entre diferentes pesqui-
sadores brasileiros e estrangeiros.

A encruzilhada em número e fatos: 
a consolidação do campo no país

Visando compreender como a relação 
entre antropologia e performance vem se 
constituindo e dialogando no quadro da 
produção antropológica brasileira, lançamos 
um questionamento: o que tem levado ao 
grande crescimento do interesse das pesqui-
sas antropológicas brasileiras pelos estudos 
da performance, em suas variadas perspec-
tivas (teóricas e metodológicas; como objeto 
de estudo e produção de conhecimento)? 
A  pergunta possibilita muitas respostas. 
 Talvez a mais simplista relacionaria a profu-
são de pesquisas às características festivas, ex-
pressivas e performativas fartamente presen-
tes de norte a sul do Brasil. A arte, a festa, a 
dança, a narrativa – entre outras – despertam 
interesse porque seriam formas de O que faz 
o Brasil, Brasil. São expressões da experiência 
brasileira16 que refletem a multiplicidade dos 
modos de ser nesse país do tamanho de um 
continente e com diversidade sem igual na 
América Latina. Outra resposta enxergaria 
na concretude e na multiplicidade das per-
formances estudadas uma possibilidade de 

16 Roberto Da Matta (1979), autor da frase evocada, sugere, em grande medida por meio da relação estabelecida 
com Victor Turner, que o domínio do ritual é a “região privilegiada para se penetrar no coração cultural de uma 
sociedade”. Foi por meio de manifestações expressivas como o carnaval, as paradas militares e as interações sociais 
que ele explorou a cultura brasileira. A convite de Da Matta, Turner passa uma curta temporada no Brasil, em 
1979. Sobre o legado de Turner à antropologia brasileira, ver Cavalcanti, Sinder e Lage (2013).

conhecer as tensões, as fricções e as ambigui-
dades históricas e as provocações, as críticas 
e as reflexões que permitem uma leitura mais 
acurada das intensas transformações políti-
cas e sociais vividas no país nas últimas dé-
cadas. Há ainda uma terceira possibilidade 
de resposta – esta, talvez, a que mais faça 
sentido, pois complementa as anteriores: 
a antropologia da performance permite que 
antropólogos e antropólogas não apenas co-
nheçam o que seus interlocutores pensam, o 
que fazem e como fazem, mas também re-
posiciona, nessa relação de troca, a própria 
prática antropológica. Nessa perspectiva, 
o debate desloca o próprio lugar do antro-
pólogo, de “tradutor” de experiências, para 
mediador e criador, aquele que promove e 
participa de encontros performáticos, nos 
quais os sujeitos da pesquisa falam, cantam, 
dançam, contam com suas próprias palavras 
e com seus próprios corpos. Aqui entram em 
debate outros formatos de registro, produ-
ção e divulgação que não se limitam à es-
crita, e daí o frequente uso de recursos de 
áudio, fotografia, desenho e vídeo – e, mais 
recentemente, também de performances em 
tempo presente – nas pesquisas antropológi-
cas sobre e com formas artísticas/expressivas.

Levantadas essas hipóteses, lançamos 
uma segunda questão: quais são as evidên-
cias do crescimento do programa de perfor-
mance no Brasil? Procuramos responder a 
ela com o levantamento de alguns dados im-
portantes. Comecemos pelo número de teses 
e dissertações defendidas no Brasil desde o 
ano 2000, disponíveis no Banco de Teses da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
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de Nível Superior (CAPES)17. Utilizando as 
palavras-chave que encontramos na encruzi-
lhada entre performance e antropologia, bus-
camos as teses identificadas com o campo. 
Na antropologia da arte, foram encontradas 
60 referências; na antropologia da música, 
15; na etnomusicologia, 539 (aqui, um dado 
importante é que grande parte dessas refe-
rências é defendida em programas na área 
de música); na antropologia da performan-
ce, especificamente, 52; na antropologia vi-
sual, 161; e, na antropologia da dança, 11. 
Com esses parâmetros, foram encontradas 
838 teses e dissertações – algumas apare-
cendo como resultado em mais de uma bus-
ca. É  um número significativo, sobretudo 
se considerarmos que, com o termo geral 
“antropologia”, constam 8.938 referências. 
Em números aproximados, portanto, chega-
-se a quase 10% da produção total da área.

Já na consulta ao Diretório de Grupos de 
Pesquisa do CNPq, verifica-se, na grande área 
da antropologia, atualmente, existem 42 gru-
pos cadastrados com a palavra-chave “perfor-
mance”. Se ampliarmos a busca para aquelas 
áreas que, como têm demonstrado nossas pes-
quisas, frequentemente partilham de encruzi-
lhadas com a antropologia da performance, 
encontramos: 14 grupos cadastrados com a 
palavra-chave “antropologia da arte” e 84 com 
o termo “arte”; 21 grupos com o termo “mú-
sica” e 12 com “etnomusicologia”; 25 com o 
termo “dança”, 28 com a palavra-chave “an-
tropologia visual” e 51 registros com o ter-
mo “imagem”. Nota-se aqui que os grupos 
também estão cadastrados com mais de uma 
palavra-chave e que, por esse motivo, podem 
constar de mais de um dos resultados encon-
trados. Considerando que o total de grupos 
de pesquisa registrados na área de antropolo-
gia é de 531 (entre todos os certificados e não 

17  Todas as buscas foram feitas com a palavra-chave entre aspas, com filtro nos anos de 2000 a 2018.

atualizados, os resultados listados anterior-
mente permitem inferir, portanto, que uma 
parcela considerável desses grupos tem dado 
ênfase às pesquisas com e sobre performance, 
em suas múltiplas linguagens e acepções).

Outro dado que permite demonstrar 
com bastante clareza a relevância das pesqui-
sas antropológicas na encruzilhada entre per-
formance e antropologia no Brasil é a quanti-
dade de atividades organizadas nas Reuniões 
Brasileiras de Antropologia (RBAs) e da As-
sociação Nacional de Pós-Graduação e Pes-
quisa em Ciências Sociais (Anpocs) desde o 
ano 2000. Somente nas RBAs, identificamos 
mais de 45 GTs ou Fóruns de Pesquisa (FP), 
cerca de 20 mesas-redondas, além de diver-
sas sessões de comunicações coordenadas, 
oficinas e de programação especial com in-
tervenções performáticas. Como menciona-
do anteriormente, para além das atividades 
organizadas nessas associações, constata-se 
também a realização de eventos específicos 
que aprofundam a relação entre antropolo-
gia e os estudos da performance no Brasil.

Verifica-se o aprofundamento do deba-
te entre performance e antropologia no país 
também a partir da criação e da publicação 
de periódicos específicos, que têm aumen-
tado significativamente nos últimos anos. 
Na  convergência dos estudos entre arte, 
performance e imagem temos a pioneira 
Sexta-Feira, cuja primeira edição foi lançada 
em 1997 e que explorou distintos estilos de 
linguagem escrita e visual. Podemos encon-
trar ainda a PROA – Revista de Antropologia 
e Arte, editada pelo Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas (IFCH)-Unicamp des-
de 2009, os Cadernos de Arte e Antropologia 
(CAA), editados pela UFBA desde 2012, e a 
GIS – Gesto, Imagem e Som – Revista de An-
tropologia, publicada pela USP desde 2016.
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Diversos periódicos da área de antro-
pologia também têm publicado dossiês que 
refletem o interesse no aprofundamento 
do debate sobre as manifestações artísticas. 
 Entre esses, salientamos os dossiês publica-
dos pela revista Horizontes Antropológicos, 
da UFRGS, como “Cultura Oral e Narrati-
vas” (1999), “Antropologia da Performance” 
(2005) e Antropologia e Arte (2008). Para 
2019, está prevista a publicação de um dos-
siê sobre Arte e Cidade. A Ilha – Revista de 
Antropologia, da UFSC, também já publicou 
dois dossiês intitulados “Antropologias em 
Performance”, em 2009 e em 2011, respec-
tivamente, fruto dos trabalhos apresentados 
nos colóquios de mesmo nome, já mencio-
nados. A Antropolítica, da UFF, publicou, 
em 2012, um dossiê sobre antropologia da 
dança, e a Revista de Antropologia, da USP, 
publicou um dossiê sobre antropologia da 
performance, em 2013, resultado dos traba-
lhos apresentados no Encontro Internacio-
nal de Antropologia da Performance (EIAP). 
A Sociedade e Estado, da UnB, publicou, em 
2014, um dossiê sobre estudos da performan-
ce. No mesmo ano, foi publicado o dossiê 
“Dança e Culturas Populares”, na ACENO – 
Revista de Antropologia do  Centro-Oeste. 
O  dossiê intitulado “Música e Festa” foi 
publicado na Anthropológicas, em 2015. Já a 
Vibrant publicou, em 2017, o dossiê “Ritu-
al and Performance”. Finalmente, pode-se 
mencionar ainda as apresentações de Renata 
de Sá Gonçalves e Patrícia Silva Osório aos 
dossiês “Antropologia da Dança” (2012) e 
“Dança e Culturas Populares” (2014), que 
debatem a relação entre dança e sociedade, 
e que procuram situar o histórico dessas 
referidas pesquisas, no Brasil e no exterior, 
traçando um panorama das recentes pro-
duções brasileiras. Dialogando fortemente 
com a antropologia da performance, o livro 
de Marianna Monteiro (2011) e os quatro 

volumes de antropologia da dança, organi-
zados por Giselle Camargo (2013; 2015a; 
2015b; 2018), e os artigos de Heloísa Gra-
vina (2005; 2009; 2012) também são uma 
importante referência nesse campo.

Também em diálogo com a antropo-
logia da performance, encontramos na an-
tropologia visual o artigo “Antropologia da 
Imagem no Brasil: experiências fundacionais 
para a construção de uma comunidade in-
terpretativa”, de Cornelia Eckert e Ana Lui-
za Carvalho da Rocha, publicado em 2016, 
que enfoca as experiências com o ensino e 
a pesquisa antropológica com e através das 
imagens em diferentes instâncias acadêmi-
cas e não acadêmicas correlacionadas, tais 
como: as pesquisas realizadas nos Programas 
de Pós-Graduação e Núcleos de Pesquisa, a 
realização de eventos, festivais e mostras de 
filmes e vídeos etnográficos, a publicação de 
periódicos científicos e premiações na área.

Para onde conduzem 
nossas encruzilhadas?

Atualmente, como resultado da pro-
fusão do campo, várias coletâneas, livros e 
artigos têm sido produzidos, demonstrando 
a variedade de abordagens do conceito de 
performance no país, frequentemente com 
críticas, revisões, ampliações e novas pers-
pectivas sobre os referenciais estrangeiros 
anteriormente citados.

Vejamos agora como alguns dos prota-
gonistas brasileiros na antropologia de perfor-
mance têm se servido do conceito como obje-
to de estudo, categoria analítica, proposta 
metodológica e possibilidade epistemológica, 
forma de organização, expressão, criação e, 
também, transformação de experiências.

John Dawsey, por exemplo, propõe uma 
análise de mão dupla com base na antropo-
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logia da performance desenvolvida por Victor 
Turner: se esta é sugestiva para analisar o que 
chama de “teatro dos boias-frias”, também o 
teatro de canaviais e carrocerias de caminhões 
é sugestivo para repensar questões que emer-
gem nas interfaces entre performance e antro-
pologia (Dawsey, 2005, p. 16).  Desafiando a 
ideia de que, assim como rituais, os dramas 
sociais configuram momentos extraordiná-
rios, de quebra do cotidiano, Dawsey propõe 
um olhar “às margens das margens”:

se o conceito de “drama social” privilegia 
um conhecimento que se adquire nos mo-
mentos extraordinários do cotidiano, o tea-
tro, ou melhor dizendo, o metateatro dos 
“bóias-frias” pode provocar o efeito inverso. 
Ilumina-se nesses palcos o lado cotidiano do 
extraordinário. (Dawsey, 2005, p. 30).

Em uma perspectiva semelhante, pen-
sando a performance também enquanto 
desordem inserida no dia a dia, a partir das 
erupções do “povo da rua” (malandros, pom-
bas-gira etc.), no cotidiano e na paisagem, 
Vânia Zikán Cardoso problematiza a abor-
dagem de Bauman e Briggs, e questiona: se 
a performance é momento privilegiado de 
reflexão, como podemos pensar a dimensão 
performática, logo reflexiva, do cotidiano?

A ênfase teórica e etnográfica no enquadra-
mento das performances acentua sua distin-
ção em relação ao cotidiano em termos de 
uma dimensão reflexiva, de uma percepção 
acentuada que marca a performance e que 
leva à avaliação e ao comentário (Bauman e 
Briggs, 1990: 73). Se por um lado essa ca-
racterização abre caminho para pensarmos 
a performance como um momento privile-
giado de crítica ao social (ibid.), por outro 
lado ela leva à articulação de um exterior 
à performance então caracterizado como 

o lugar do ‘não-reflexivo’. Se o cotidiano é 
esse exterior, ele aqui se torna naturalizado 
enquanto suposto fluxo ordinário do social 
(Cardoso, 2006).

Explorando a relação ou os “pontos de 
contato entre teatro e antropologia” propos-
tos e posteriormente “revisitados” por Ri-
chard Schechner (2013), encontramos, por 
exemplo, as pesquisas de Rubens Alves da 
Silva e de Luciana Lyra. O primeiro evoca 
os seis pontos de contato como possibilidade 
metodológica a seguir na análise do fenô-
meno das congadas de Minas Gerais (Silva, 
2005, p. 63). Já Luciana Lyra (2010) busca 
traçar o que chama de “pontes e pontos de 
contato” entre o cavalo-marinho, manifesta-
ção tradicional de Pernambuco, e a arte da 
performance. A novidade aqui é que a autora 
aborda ambos como performances culturais e 
procura sistematizar os elementos que per-
mitiriam sua aproximação do ponto de vista 
analítico. Em outro trabalho desenvolvido 
na mesma região, com pescadeiras de ostras 
do mangue, Lyra (2013) apresenta um novo 
conceito, o de artetnografia, a partir do qual 
enfatiza a relação entre os diferentes sujeitos 
que se encontram em uma pesquisa: “não 
se traduz apenas em olhar, escutar, escrever, 
atuar a partir do outro. É, acima de tudo, 
uma trama entre o ator e este outro, uma 
trama sempre performática por ter o corpo 
como topos da experiência de afetos no exer-
cício das relações” (Lyra, 2013, p. 408).

Ao questionar também a própria perfor-
mance em campo, Francirosy Ferreira (2013), 
que faz uma “antropologia da performance 
islâmica”, pergunta-se: antropólogos tam-
bém constroem personagens?  Recorrendo à 
obra de Michael Taussig, outra importan-
te referência do campo, que considera que 
o conhecimento é corporal, sensorial, por 
uma compreensão que se dá por meio dos 
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corpos (mimeses), a autora afirma: “Estou 
certa de que o aprendizado do pesquisador 
é, sobretudo, corporal. Nesse sentido, é pre-
ciso ‘desconstruir’ o corpo para ‘adaptá-lo’ 
ao ambiente de pesquisa. Cada campo nos 
possibilita diferentes entradas e diferentes 
percepções” (Ferreira, 2013, p. 291).

Procurando estabelecer um diálogo en-
tre as diferentes vertentes da antropologia 
da performance (a perspectiva linguística e 
a perspectiva dramatúrgica), Luciana Hart-
mann (2005) propõe a análise das perfor-
mances narrativas de contadores de “causos” 
da região de fronteira entre Brasil, Argentina 
e Uruguai com base em duas abordagens: da 
performance como espetáculo e da perfor-
mance como desempenho. A primeira con-
figura-se como um momento extracotidiano, 
com clara demarcação de início e fim, utiliza 
a linguagem poética e envolve grande engaja-
mento corporal e vocal do narrador; já a se-
gunda participa do fluxo do cotidiano e reve-
la aspectos semelhantes à primeira, porém de 
forma menos evidente, pois a ênfase é coloca-
da na expressão de determinadas experiências 
vividas pelo narrador, embora os aspectos po-
éticos e reflexivos também se façam presentes. 
Assim como Esther Jean Langdon, Vânia Z. 
Cardoso e Danilo P. Ramos (entre outros), 
Hartmann (2011a), em suas pesquisas, tem 
se dedicado a enfrentar o desafio de textuali-
zar as inflexões verbais, vocais e corporais dos 
narradores, preservando os elementos con-
textuais dos eventos narrativos em questão.

No artigo “Conflitos de pressupostos na 
Antropologia da Arte: Relações entre pes-
soas, coisas e imagens”, publicado em 2017, 
Pedro Cesarino aponta os diversos dilemas 
conceituais presentes no debate do campo, 
entre os quais aqueles referentes à própria 
categoria “arte” e dois de seus pressupostos 

18  Informações sobre o projeto podem ser acessadas em: <http://videonasaldeias.org.br/>. Acesso em: 13 fev. 2019.

fundamentais: a noção de objeto e a noção 
de sujeito criador. No cerne desses dilemas, 
voltamos a um tema caro à antropologia da 
tradução pressuposta na produção de conhe-
cimento etnográfico: como compreender 
as diversas formas de produção de sentido? 
O  autor aponta para a produção de uma 
zona de complexidade, motivada por formas 
distintas de expressão: pela imagem, pela pa-
lavra ou pela materialidade. Segundo ele, “é 
isso que produzirá efeitos em um campo de 
reflexão que, talvez, não seja mais propria-
mente nosso ou dos outros, mas sim consti-
tuído pela conexão entre distintas capacida-
des” (Cesarino, 2017, p. 13).

Essa “conexão entre distintas capacida-
des” pode ser percebida claramente tanto 
em processos quanto em alguns produtos 
de pesquisas antropológicas que envolvem 
o campo da arte. O Projeto Vídeo nas Al-
deias, que desde 1986 se dedica à formação 
de cineastas indígenas, de 40 etnias brasilei-
ras, bem como à produção e à divulgação de 
seus filmes e ao apoio à luta por seus direi-
tos culturais e territoriais, atualmente conta 
com mais de 8 mil horas de imagens em seu 
acervo e é um bom exemplo disso18. A últi-
ma edição da GIS – Gesto, Imagem e Som, da 
USP (v. 3, n. 18, 2018), também aborda essa 
“conexão entre distintas capacidades” em seu 
dossiê “Olhares cruzados”, que discute expe-
riências audiovisuais colaborativas realizadas 
em área indígena, entre cineastas indígenas e 
antropólogos que relacionam protagonismo 
indígena, produção compartilhada, arte, an-
tropologia e política. Esses são apenas alguns 
exemplos, entre muitos outros que podería-
mos mencionar. Em comum, pode-se perce-
ber o engajamento desses antropólogos em 
debates que envolvem seus próprios corpos e 
performances no encontro antropológico.
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Também é possível constatar que no 
campo da etnologia e dos estudos com po-
vos indígenas há proeminência dessas pro-
duções compartilhadas, e é essa reflexão que 
põe ênfase nas condições e na viabilidade da 
tradução. O enfoque performativo permite 
examinar como as identidades indígenas são 
expostas por meio das artes performáticas e 
dos eventos rituais e políticos, com a utiliza-
ção de multimídias. Exemplos importantes 
são o uso de novas tecnologias para a recria-
ção de tradições e expressões da identidade 
para a sociedade mais ampla (Gallois; Ca-
relli, 1995a; 1995b; Gallois, 2000; 2007; 
2014). As pesquisas examinando a identi-
dade indígena e suas apresentações públicas 
por meio das artes performáticas também 
têm aumentado na última década, enfocan-
do as performances indígenas e sua relação 
com movimentos de afirmação étnica, et-
nogênesis, situações conflituosas e políticas 
públicas (Langdon; Wiik, 2008; Langdon, 
2016a; 2016b; Santos, 2014; Macedo, 
2011; Andrade, 2002; Grünewald, 2005; 
Hanna; Langdon; Vanclay, 2016; Neves, 
2005). Já Edgar Teodoro da Cunha (2013), 
ao pesquisar o ritual fúnebre bororo, enfa-
tiza a “mistura de gêneros” já mencionada, 
trabalhando na interseção entre os estudos 
da performance e o filme etnográfico e defen-
dendo as possibilidades heurísticas do uso da 
imagem para análise do ritual. Partindo da 
premissa de que o filme se constrói com base 
em um discurso híbrido e que é fruto da tro-
ca de olhares e projetos, o autor aborda, a 
partir das diferentes performances realizadas 
pelos autores (incluindo o antropólogo), o 
caráter reflexivo dessa relação.

19  Além dessa discussão mais acadêmica, os povos indígenas estão realizando seu próprio movimento de descoloni-
zação por meio da pesquisa, da tradução e do registro de suas traduções orais (Andrello, 2010; Maxakali; Rosse, 
2012). Essas publicações, além de registrarem o patrimônio imaterial do grupo, frequentemente são utilizadas em 
projetos de educação indígena locais.

Nos últimos 20 anos, as reflexões nas et-
nografias e discussões sobre festas, xamanismo 
e a produção ritual como comunicação com 
o mundo não humano e invisível deram con-
tinuidade às discussões sobre arte relacionada 
ao corpo, à percepção e ao conhecimento. 
Nessa perspectiva, a arte indígena é uma arte 
performativa multissensorial que constrói 
mundos, articulações e opera transformações 
nas relações entre corpos, artefatos, música 
e seres humanos e não humanos (Barcelos 
Neto, 2009; 2011; 2016; Lagrou, 2009; 2018; 
Langdon, 2015; Montardo, 2009; 2010a; 
2010b; 2010c; 2018; Wauja et al., 2016).

No tema da tradução da poética, o en-
foque tem se deslocado da problemática 
norte-americana de como traduzir fielmen-
te os mecanismos poéticos da arte verbal 
(Langdon, 1997; 1999) para outras questões 
trazidas pelo movimento ontológico-pers-
pectivista e as interfaces entre a linguística, 
a etnologia e os estudos literários (Cesarino, 
2012; 2017; 2018; Ramos, 2018; Ramos; 
Epps, 2018). As poesias ameríndias repre-
sentam outros regimes de pensamento, e 
o problema de tradução (ou retradução) é 
menos de entender as características for-
mais reconhecidas pelo conceito ocidental 
de poética e mais de reconhecer a múltipla 
posicionalidade e polifonia das suas poéticas 
(Langdon, 2017a; 2018a; 2018b; Mace-
do, 2012; Schuler Zea, 2008; 2012; 2016; 
Stallaert; Schuler Zea, 2012)19. As artes per-
formativas indígenas são reconhecidas como 
formas de memória e conhecimento (Fausto; 
Franchetto, 2008; Fausto; Franchetto; Mon-
tagnani, 2011; 2013; Gallois, 2012; Vieira, 
2008) pertinentes para sua luta pela garantia 
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de direitos nas políticas públicas brasileiras 
(Langdon, 2017b; 2018c).

Outro aspecto importante, que emerge 
do campo, é a perspectiva crítica da lingua-
gem e da vida social, que trata da relação 
entre a linguagem e as representações dos 
outros (os “nativos”). Enquanto essa relação 
pode ser analisada no discurso das comunida-
des pesquisadas, também deve ser a base para 
uma reflexão crítica sobre a poética e a polí-
tica da escrita etnográfica (Bauman; Briggs, 
2003; Cardoso, 2007a; 2007b; 2017; Cardo-
so; Head, 2013a; 2013b; 2015; Hartmann, 
2005; 2009; 2014; Langdon, 1999; 2013).

Há que se notar também o crescimento, 
no âmbito das culturas urbanas e de perife-
ria, de pesquisas e de seus respectivos resul-
tados por meio de partilhas concretas, que se 
utilizam de meios expressivos (performances), 
audiovisuais (vídeos, filmes, hipertextos), 
paisagens sonoras e/ou experimentos em 
etnoficção (Castro, 2012; Devos, 2014; De-
vos; Vedana, 2010; Devos; Vedana; Barbosa, 
2016; Ferraz, 2008; Head; Gravina, 2012; 
Hikiji, 2010; Hikiji; Caffé, 2014; Boudre-
ault-Fournier; Caiuby Novaes; Hikiji, 2016; 
Silva, R. A., 2008; Vedana, 2010; 2011; 
2018; Oliveira, 2007; Monte-Mor, 1995).

De todos os elementos elencados an-
teriormente, o que se pode depreender, em 
uma mirada a “olho nu”, é que há um ine-
gável investimento dos(as) antropólogos(as) 
brasileiro(as) e das respectivas instituições 
aos quais estão ligados(as) em pesquisas sobre 
e com performance e seus respectivos autores/
criadores. Em uma mirada mais microscó-
pica, é possível perceber um engajamento 
desses(as) mesmos(as) antropólogos(as) em 
estreitar, adensar e enriquecer as relações 
que estabelecem com seus interlocutores por 
meio da arte, em processos que frequente-
mente passam a ser de cocriação. Ou seja, 
os “produtos” de nossas pesquisas são resul-

tados de processos assumidamente coletivos 
e colaborativos. As tão proclamadas “vozes” 
de nossos interlocutores surgem com seus 
timbres, tons e cores próprias.  Deixamos de 
ser mediadores e assumimos nosso papel, de-
pendendo do contexto, de espectadores ou 
de cocriadores.

Verifica-se, portanto, com base no pano-
rama exposto anteriormente, que a antropo-
logia da performance tem explorado, inovado 
e avançado em relação aos métodos e às téc-
nicas de pesquisa utilizados. Se, a princípio, 
o desenvolvimento teórico do campo parece 
não seguir o mesmo ritmo, talvez devamos 
fazer um exercício de abertura epistemológica 
que permitiria perceber que, aqui, o método 
também se transforma em teoria – ou mais 
ainda: ele é a teoria. Nesse sentido, podemos 
pensar que a própria etnografia, “enquanto 
forma de imersão e partilha, enquanto mé-
todo de transformação e de vivência liminar, 
que permite quer a assimilação de novos pon-
tos de vista, quer a experimentação de novos 
modelos e padrões estéticos” (Campos; Zo-
ettl, 2012, p. 7), provocaria essa ênfase e ex-
pansão do campo em termos metodológicos. 
Na esteira dessa expansão, a etnografia passa 
a ser experimentada por artistas e a arte ex-
perimentada por antropólogos, em trabalhos 
que envolvem entrevistas ficcionais, etnopo-
esia, etnobiografia, fotoensaios, paisagens so-
noras, plataformas multimídias, instalações, 
mockmentaries (falsos documentários), entre 
outros. Reconhecendo esse quadro, os edito-
res do primeiro número dos CAA, Ricardo 
Campos e Peter Zoettl (2012), citados ante-
riormente, defendem que a linguagem estéti-
ca seria central para o diálogo cultural:

A assunção da multissensorialidade é algo 
que devemos privilegiar em termos epis-
temológicos, reforçando a ideia de que o 
conhecimento não é uma mera construção 
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racional e distanciada. Assumir a multissen-
sorialidade é, igualmente, estar mais próxi-
mo da experiência estética, é assumir o corpo 
enquanto mediador de significados (Cam-
pos; Zoettl, 2012, p. 6).

Os processos artísticos podem proporcio-
nar, portanto, formas alternativas, inovadoras, 
críticas e contra-hegemônicas de questionar 
os mecanismos de produção de conhecimen-
to. Um exemplo disso pode ser encontrado na 
peça de teatro Raptada pelo Raio, escrita pelo 
antropólogo Pedro Cesarino com base em sua 
tese de doutorado, sobre narrativas do povo 
Marubo20. Acreditamos que as pesquisas que 
põem em relação – ou em f(r)icção, como 
aposta John Dawsey (2009) – a antropologia 
e a performance estejam contribuindo, sobre-
tudo nas últimas duas décadas, para o avanço 
não apenas do debate, mas também de ações 
concretas nesse sentido. De alguma forma, 
percebemos que, cada vez mais, as pesquisas 
em antropologia da performance brasileiras 
estão buscando estabelecer outras formas de 
produção de conhecimento, mais horizon-
tais, mais corporais, mais dialógicas e, mesmo 
que não necessariamente assim denominadas, 
mais descolonizadoras.

No Brasil, pioneiras nessa forma de 
abordagem da performance foram as propos-
tas dos já mencionados João Gabriel Teixeira 
e Regina Muller. Privilegiando a concepção 
de performance enquanto linguagem artística, 
como manifestação cultural e a ideia de per-
formance no quotidiano, o núcleo de pesqui-
sa liderado por Teixeira (TRANSE) realizou 
diversos experimentos metodológicos, dentro 
e fora da sala de aula, na UnB. Entre esses 
experimentos, ressaltam-se oito montagens 
teatrais realizadas no fim dos anos 1980 (Tei-

20  Entrevista com o autor e maiores informações sobre a peça podem ser consultadas em: <http://p.php.uol.com.br/
tropico/html/textos/3093,1.shl>. Acesso em: 1º mar. 2019.

xeira, 1998), os espetáculos Danação Malan-
dra, de 1997, e Mulheres Brasílicas, de 2000, 
e os experimentos performáticos realizados 
com estudantes de sociologia e arte, intitula-
dos Corpos em Obras, em 2008, e A Sociologia 
Dança, em 2009. Em todos esses experimen-
tos, a reflexão sobre a literatura sociológica 
deveria ocorrer a partir do corpo, promoven-
do um produto artístico a ser apresentado ao 
público universitário (Teixeira, 2006, 2013).

Já Regina Muller, artista e antropóloga, 
realizou pesquisa entre os Assurini do Alto 
Xingu e encontrou no conceito de “inscri-
ção”, de Geertz, uma possibilidade de in-
terpretação da dança nos rituais do grupo 
(MULLER, 2000; 2008; 2013a; 2013b; 
2013c). A autora vê na fixação do sentido, 
proposta por Geertz, a chave para a transição 
da escrita como discurso para a ação como 
discurso, com base em sua contextualização 
histórico-social. No entanto, Muller não se 
limita apenas a essa forma de análise, fazen-
do uma relação entre sua experiência entre os 
Assurini e a experiência como visiting scholar 
com Schechner, em Nova York, em 2001. 
A autora considera que é a performance, entre 
as linguagens das artes cênicas, a que mais se 
aproxima da experiência ritual nas socieda-
des indígenas. Ela conta, em artigo de 2005, 
como usou essa experiência para apresentar, 
no Congresso de Americanistas realizado 
em Santiago do Chile, em 2004, ao invés 
de uma comunicação oral, uma performan-
ce na qual, inspirada na dança das mulheres 
Assurini e nas mulheres novaiorquinas, usou 
somente colares, pulseiras e uma calça ínti-
ma, além de unhas vermelhas muitos longas 
e sandálias havaianas (Muller, 2005).

Essas iniciativas reverberaram e inspi-
raram muitos antropólogos e antropólogas. 
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Em 2010, por exemplo, no Encontro Nacio-
nal de Antropologia da Performance (ENAP 
– USP), foram reservados momentos para 
performances coletivas, tais como O Levanta-
mento do Mastro: Terra, Céu, Tupanaroca e 
Aruanda no Festejo do Sem Fim. Em 2015, 
no III Colóquio Antropologias em Perfor-
mance (UFSC), os participantes foram con-
vidados a integrar as Intervenções de coisas que 
nos fazem falar/calar. Nos GTs de congres-
sos, são cada vez mais comuns apresentações 
performáticas por parte dos pesquisadores. 
Ou  seja, pesquisar performance pode ser 
também, como já propunham Edith Turner 
e Victor Turner (1982), performatizar a pró-
pria pesquisa antropológica.

Esses são alguns exemplos de como pes-
quisadores brasileiros agenciam diferentes 
acepções do conceito de performance em suas 
pesquisas e como, em diálogo com inter-
locutores, colegas (sobretudo do meio artísti-
co) e com a bibliografia estrangeira, produzem 
propostas críticas e originais21. Entre  essas 
propostas, salientam-se as interlocuções com 
os campos da música, da dança, das artes vi-
suais, do audiovisual e do teatro proporciona-
das pela chave conceitual “performance”.

Em linhas gerais, podemos perceber no 
país que as encruzilhadas da antropologia da 
performance possibilitam caminhos relacio-
nados à perspectiva linguística, baseada em 
etnografias da fala, e à perspectiva dramatúr-
gica, baseada em análises das relações cultura-
-sociedade-performance, com todas as varia-
ções possíveis. Em alguma medida, todas as 
pesquisas investem inicialmente nos proble-
mas metodológicos e analíticos relacionados 
a como conhecer, registrar e comunicar, na 
interação, a complexidade do caráter expres-

21 Langdon e Pereira (2012), por exemplo, utilizaram o conceito de performance como orientação metodológica para 
alunos de graduação, trabalho que resultou em uma coletânea de artigos útil em disciplinas de metodologia de 
cursos de antropologia.

sivo, poético, multissensorial e intenso das 
experiências em questão.  Consideradas como 
performances, essas experiências são examina-
das criticamente como arenas reflexivas, nas 
quais os sujeitos se servem de recursos estilís-
ticos heterogêneos, contextualizando os sig-
nificados e evidenciando as ideologias. Os es-
tudos da performance possibilitam o exame 
de variadas expressões culturais como eventos 
que tanto podem ser de reforço e reinvenção 
das tradições quanto de crise, renovação e 
mudança frente um mundo pós-colonial e 
globalizado. Por meio do conceito – e, mui-
tas vezes, da prática – de performance, expres-
sões sociais e negociações de poder podem 
ser reconhecidas e analisadas por seus aspec-
tos estéticos, multissensoriais, dialógicos e 
 contextualizados.

Considerações finais: caminhos 
abertos pelas encruzilhadas

Como procuramos demonstrar ao longo 
deste artigo, os estudos da performance fazem 
uma contribuição para a antropologia em 
diversos âmbitos. No desenvolvimento da 
antropologia dialógica, por exemplo, tem se 
ocupado em como captar, em textos fixos, os 
mecanismos poéticos das performances orais 
(Langdon, 1999; Hartmann, 2011a; Ra-
mos, 2018), bem como no desenvolvimento 
de uma reflexão crítica sobre o papel do an-
tropólogo nos eventos performáticos (Car-
doso, 2007a; Dawsey, 1997; 2000; 2013; 
Hikiji, 2010). O paradigma da performance 
reconhece que o(a) antropólogo(a) em cam-
po está imerso(a) na política da interação 
comunicativa e, assim, demanda constante 
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reflexão sobre como nos posicionamos, seja 
na relação com nossos colaboradores, seja 
na representação de suas falas, textos, gestos, 
sons, e na escrita geral dos textos etnográ-
ficos. Não é fortuito o fato de que muitos 
pesquisadores que se dedicam à antropologia 
da performance tenham formações interdis-
ciplinares (muitos são músicos, bailarinos, 
artistas visuais, cineastas, atores etc.), como 
também, no exercício antropológico, fre-
quentemente coloquem em evidência essa 
interdisciplinaridade, produzindo resultados 
de pesquisa em formatos que explicitam, 
convocam e exaltam as qualidades poéticas 
das manifestações investigadas.

Constatamos, portanto, que a antro-
pologia da performance permite examinar 
criticamente os eventos sociais como are-
nas reflexivas, nas quais competem recur-
sos estilísticos heterogêneos, significados 
contextualizados e ideologias conflitan-
tes.  Caracterizados por sua dialogicidade, 
contextualização e intertextualidade, esses 
eventos são analisados como manifestações 
e negociações de poder. Performances são 
também formas de protesto e expressão 
de identidade (Hartmann, 2002; 2011a; 
2011b; Silva, R. A., 2016; 2010; Silva, R. de 
C. O., 2008; Hartmann; Fischman, 2007). 
 Questões  como a reinvenção das tradições 
aparecem, nesse sentido, relacionadas à sub-
jetividade, ao contexto, à práxis e à globa-
lização (Cavalcanti, 2015; 2018a; 2018b; 
Carvalho, 2011; Hartmann, 2002; 2011a; 
2011b; 2012; 2013; 2017; Rios et al., 2015; 
Silva, R. A., 2008; 2010; Tamaso, 2017; 
Teixeira; Gusmão, 2000; Teixeira; Vianna, 
2012; Teixeira; Garcia; Gusmão, 2004). Per-
formances são atos de comunicação nos quais 
o modo de expressar é tão ou mais importan-
te do que o conteúdo da mensagem.

Verificamos que há uma diversidade de 
conceitos que vêm sendo utilizados nesse 

campo interdisciplinar e que os teóricos mais 
influentes no Brasil são Victor Turner (1982; 
1988), em associação com Richard Sche-
chner (1988; 1993; 2002), e sua abordagem 
que vai da análise dos ritos para os estudos 
de performance (com a definição das noções 
de liminaridade e drama social); Walter Ben-
jamin (1985) e a noção de experiência; John 
Austin (1990) e os atos de fala; Stanley Tam-
biah (1985; 1996) e a abordagem performa-
tiva dos ritos; Dell Hymes, Richard Bauman 
e Charles Briggs com a etnografia da fala e 
a arte verbal; Paul Zumthor (1993; 1997; 
2000) e a performance na literatura oral; Dia-
na Taylor (2013a; 2013b) e as noções de ar-
quivo e repertório, além da recorrência a teó-
ricos do teatro, tais como Antonin Artaud, 
Jerzy Grotowski, Patrice Pavis, Josétte Feral e 
Marvin Carlson.

John Dawsey (2016) escava os acervos 
teóricos do campo e, sensível aos sons dis-
sonantes e às muitas f(r)icções entre rostos e 
máscaras sociais, constata:

A performance é capaz de produzir um 
efeito sismológico em relação ao tempo. 
 Imagens do passado irrompem no presente, 
em momentos de perigo, subvertendo um 
palco da história concebido como uma se-
quência de cenas que culmina num presente 
naturalizado (Dawsey, 2016, p. 5).

Esse efeito sismológico da performan-
ce, de acordo com ele, não apenas modi-
fica as relações que se dão no espaço, mas 
também altera as temporalidades entre elas. 
 Partindo dessa ideia, podemos pensar o que 
esse efeito sismológico pode causar às encru-
zilhadas aqui em questão: talvez caminhos 
que se bifurquem possam se encontrar, talvez 
os corpos de antropólogos(as) e de seus(suas) 
interlocutores(as) deparem com movimen-
tos poéticos e políticos comuns. Se as encru-
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zilhadas, como nos lembra Vânia Cardoso 
(2007a), são lugar do “povo da rua”, onde 
se entrecruzam não apenas múltiplas limi-
naridades, mas também a dimensão ritual, 
elas são também espaços potenciais de cru-
zamento entre antropologia e performance. 
Das encruzilhadas, esses “entre” caminhos, 
podem emergir formas antropológicas que 
tanto informam sobre os grupos sociais que 

lhes atravessam, quanto comunicam, de ma-
neira estética, expressiva, polifônica e multis-
sensorial, sobre seus atores – incluídos aí os 
próprios antropólogos. Na antropologia da 
performance, os corpos, seus movimentos e 
significados são uma importante chave para 
organizar, expressar, manifestar e, quiçá, 
transformar as experiências e os saberes que 
se cruzam no fazer antropológico.
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Introdução

A antropologia da ciência e da tec-
nologia (ACT) experimentou notável 
crescimento nos anos entre 2010 e 2018, 
apontando desafios empíricos e teóricos de 
grande impacto para a disciplina, os quais, 
como se argumenta a seguir, trazem per-
guntas para aqueles elementos mais básicos 
da disciplina Antropologia tal como a co-
nhecemos. Talvez por isso mesmo a ACT se 
mostre um campo tão vibrante nos últimos 
anos. Entre tais desafios, destacamos aqui a 
questão da ciência e a do anthropos (ou do 
humano de forma geral, mas especialmen-
te no que se refere ao humano enquanto 
objeto de estudo da ciência), que na ACT 
acabam por se tornar objetos de crítica e de 
reflexão fundamentais.

No que tange à ciência, deve-se ressal-
tar que o pensamento científico não é ob-
jeto recente da reflexão das ciências sociais 
ou de linhagens antropológicas dessas ciên-
cias — desde pelo menos As formas elemen-
tares da vida religiosa (Durkheim, 1996) ou 
o clássico Bruxaria, oráculos e magia entre 

os Azande (Evans-Pritchard, 2004) que as 
distinções (por vezes difíceis de estabelecer) 
entre pensamento mágico e racional-científico 
são parte do pensamento sobre a sociedade. 
Desde sempre, portanto, a antropologia e 
as ciências sociais se propõem à questão da 
ciência e mesmo da tecnologia, se pensarmos 
toda a tradição antropológica que se debru-
çou sobre cultura material, artefatos técnicos 
e circuitos de objetos como o clássico Kula, 
descrito por Malinowski (1984).

Sendo a ciência e a técnica problemati-
zadas desde sempre, qual é então a razão de 
tão grande interesse pela ACT recentemen-
te? A nosso ver, para começar a responder a 
essa pergunta, precisamos retomar proble-
mas clássicos da disciplina. Tanto no que 
se refere ao fazer científico quanto no que 
diz respeito ao estudo do humano enquanto 
objeto específico e distinto do pensamento, 
vemos que a produção atual vem produzin-
do deslocamentos cada vez mais importantes 
nesses pilares das ciências sociais no geral e 
da antropologia particularmente. Isso fica 
visível, argumentamos, por meio da análise 
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dos temas enfrentados pelas pesquisadoras e 
pelos pesquisadores engajados com esse cam-
po, ou mesmo de outros campos, mas em 
diálogo com os avanços em torno da ciência 
e da tecnologia.

Tais temas, explorados aqui, incluem os 
seguintes eixos temáticos, que serão analisa-
dos em mais detalhes ao longo do artigo: 
• conceitos e métodos da ACT; 
• biomedicina e saúde; 
• gêneros, sexualidades e tecnociências; 
• humanos e não humanos; 
• antropologia das técnicas; 
• questões ambientais e desenvolvimento. 

Essa tipologia não se pretende de forma 
alguma exaustiva ou final, mas serve aqui de 
meio para navegar a grande amplitude e di-
versidade de temas e abordagens que encon-
tramos ao buscar recuperar a produção da 
ACT brasileira dos últimos oito anos. Dessa 
forma, procuramos contribuir não apenas 
com uma breve revisão desses trabalhos, mas 
com uma tentativa inicial de melhor concei-
tuar o lugar da ACT na antropologia brasi-
leira como um todo e seu papel de crescente 
destaque no panorama atual.

O vigor da produção da ACT recente 
é perceptível nos artigos, livros e coletâneas, 
bem como nas teses e dissertações defendidas 
e nos eventos científicos. Além disso, conso-
lidam-se linhas, grupos de pesquisa e redes, 
como a própria Rede de Antropologia da 
Ciência e da Tecnologia (ReACT), que tem 
tido papel importante no crescimento dessa 
área de investigações. Em análises atuais do 
campo antropológico no Brasil, a ACT surge 
como uma das novidades do período atual 
(Simões, 2018), contudo não se trata de um 
campo novo, embora frequentemente receba 
o título de emergente. Como explicam Clau-
dia Fonseca e Guilherme Sá (2011, p.  7): 
“Talvez porque as várias áreas e subáreas dis-

ciplinares não se definem de forma tão nítida 
como antigamente e, assim, ostentam uma 
diversificação contínua e (para alguns obser-
vadores) inquietante”. 

É preciso dizer, em primeiro lugar, que 
esse campo tem suas raízes, e mesmo seus 
pertencimentos paralelos contemporanea-
mente, em vários outros campos da antro-
pologia. Alguns desses outros subcampos da 
antropologia poderíamos chamar de mais 
tradicionais, como corpo e saúde, gênero, re-
ligião, etnologia, técnicas. Outros podem ser 
considerados mais recentes, como estudos 
de cibercultura, relações multiespecíficas, 
discussões sobre desenvolvimento e questões 
ambientais contemporâneas, além da inves-
tigação antropológica sobre a própria ciên-
cia moderna (Latour, 1994) e das recentes 
discussões teóricas sobre perspectivismo e 
ontologia (Jensen e Rödje, 2010; De Castro, 
2018). Partilha-se, portanto, de muitas das 
bases da fundamentação antropológica tan-
to no que se refere às perspectivas teóricas 
quanto às orientações metodológicas, mas 
este artigo busca desenhar os contornos, 
sempre provisórios e inacabados, da consti-
tuição desse campo particular. 

Quanto às abordagens teórico-metodoló-
gicas, destaca-se a ideia da ciência e tecno-
logia como produto de complexas redes de 
associações e articulações heterogêneas (Cal-
lon, 1987), de modo que se torna inconce-
bível a manutenção de proposições analíti-
cas calcadas em distinções como natural e 
cultural ou material e produzido (Latour e 
Woolgar, 1997; Law, 2009). A inspiração 
vem não só da própria teoria antropológica, 
como também dos estudos sociais da ciên-
cia e da tecnologia (Martin, 1998; Fischer, 
2007) e da crítica feminista da ciência (Ha-
raway, 1989). Nesse último caso, a influên-
cia dos estudos antropológicos de gênero e a 
necessidade de reconhecer a situacionalidade 
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do conhecimento científico, bem como a 
problematização da ideia de natureza conti-
da nos pressupostos biológicos em torno da 
produção da diferença sexual e racial, já há 
muito fomentavam a análise crítica. 

Em linhas mais gerais, não se pode 
conceber a atual ACT sem relacioná-la com 
avanços recentes nas discussões dos estudos 
sobre ciência e tecnologia, que incluem uma 
atenção etnográfica aos processos da produ-
ção da “ciência em ação” (Latour, 2000); ao 
estudo de performações da materialidade 
nas práticas (Mol, 2002); além de campos 
de investigação próximos, como o da Teo-
ria-Ator-Rede (TAR), cujos conceitos estão 
presentes em boa parte da discussão da ACT, 
como ator-rede, redes sociotécnicas, coleti-
vos, associações e controvérsias sociotécnicas 
(Callon, 1987; Latour, 2000; Law, 2009). 
Temos ainda as discussões atuais envolvendo 
redes e híbridos (Strathern, 2014), atores-
-materiais-semióticos (Haraway, 2004), co-
produção (Jasanoff, 2004), ontologias múl-
tiplas (Mol, 2002), materialismo relacional 
(Law e Mol, 2002), cosmopolítica (Stengers, 
2018) e realismo agencial (Barad, 2003), que 
se tornam fundamentais para dar conta do 
que é um campo da ACT. Embora não seja 
possível aprofundar essas discussões aqui, é 
preciso frisar que inspiram muitos dos traba-
lhos considerados. 

Na esfera dos empreendimentos etnográfi-
cos, podemos dizer que duas dimensões, evi-
dentemente articuladas, ganham destaque. 
A primeira é a que se refere aos estudos acerca 
da produção do conhecimento técnico-cientí-
fico, com relevo para as etnografias de labora-

1 Gostaríamos de mencionar que solicitamos a um conjunto de cerca de 40 pesquisadores/as do campo que nos 
enviassem sugestões de referências bibliográficas ou de outra natureza. Aproveitamos para agradecer àqueles/as 
que se manifestaram e de alguma forma contribuíram para esse esforço de sistematização. De maneira especial, 
agradecemos a Jéssica Brandt, que colaborou na produção dos dados, e a Marina Nucci, o apoio.

tório, análises da constituição de saberes disci-
plinares, investigações sobre o papel de novos 
artefatos tecnológicos na produção científi-
ca. A segunda diz respeito mais diretamente 
aos impactos e às articulações das ciências 
nos usos cotidianos ou na vida concreta das 
pessoas, o que pode ser traduzido em mui-
tos contextos etnográficos distintos, como as 
implicações normativas em vários âmbitos, as 
políticas públicas e tecnologias de governo, as 
transformações corporais via recursos biomé-
dicos, as novas tecnologias digitais etc. 

Mapeando os desafios teóricos e 
empíricos da antropologia da  
ciência e da tecnologia

Ao apresentarmos esse mapeamento, 
gostaríamos de ressaltar as dificuldades en-
frentadas e os limites e as restrições do tra-
balho realizado. Em primeiro lugar, nota-se 
o problema da definição das fronteiras de 
um campo que é bastante transversal, como 
apontamos. Para além disso, em termos 
pragmáticos, temos a restrição do que é pos-
sível agregar no espaço de um artigo e, do 
ponto de vista operacional, as dificuldades 
em dar conta de um levantamento mais am-
plo das publicações do campo. Diante disso, 
considerando o período ente 2010 e 2018, 
optamos pela combinação de diferentes 
estratégias: a análise de publicações em pe-
riódicos científicos e coletâneas e o mapea-
mento das abordagens e temáticas presentes 
nos eventos científicos, além de informações 
complementares relativas a disciplinas e tra-
balhos acadêmicos1.
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Uma das vertentes de investigação fo-
ram então os periódicos científicos classi-
ficados como Qualis A1 em antropologia 
publicados no Brasil, conforme divulgado 
pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES) para o 
quadriênio 2013–2016. Essa é uma clas-
sificação restritiva, e importantes revistas 
foram deixadas de fora em função da fal-
ta de condições de se fazer uma pesquisa 
mais abrangente. De qualquer forma, na 
medida em que optamos por considerar 
também as coletâneas e informações re-
lativas aos eventos, esperamos ter dado 
conta de produzir uma visão panorâmica 
em duas frentes: 
• na publicação de investimentos de pes-

quisa possivelmente mais consolidados, 
divulgados nas revistas Qualis A1 e nas 
coletâneas de artigos; 

• na produção emergente de conhecimen-
to registrada nos anais dos congressos da 
área, apresentada mais brevemente ao 
final deste trabalho.

Buscamos, em suma, oferecer um pano-
rama reflexivo sobre o que se produziu na 
ACT brasileira desde 2010, pensando nas 
temáticas e abordagens mais comuns e bus-
cando explicitar para onde a atenção etno-
gráfica desses trabalhos se voltou. Tentamos 
organizar esse mapeamento de acordo com 
o tipo de publicação e também em torno de 
temas específicos. 

A seguir, explicitamos os procedimen-
tos metodológicos utilizados nessa análise. 
Na  sequência, apresentamos a produção 
publicada em periódicos e coletâneas e, por 
fim, acrescentamos informações sobre even-
tos e campo acadêmico. Terminamos com 
algumas breves indicações relativas às pers-
pectivas que percebemos nesse cenário.

Os periódicos

Mediante um levantamento inicial 
para identificar quais dos periódicos Qua-
lis A1 em antropologia continham artigos 
concernentes ao campo da ACT, a partir do 
ano de 2010, foi selecionado um conjunto 
mais restrito, composto de Mana, Horizon-
tes Antropológicos, Vibrant, Revista Brasileira 
de Ciências Sociais, Revista Estudos Feminis-
tas e Cadernos Pagu. Essa lista não esgota 
os periódicos que publicaram artigos desse 
campo, mas auxilia-nos a perceber aquela 
produção mais visível, publicada em perió-
dicos mais consolidados. Por meio de uma 
compilação de categorias fundamentadas no 
conhecimento prévio do campo e também 
no levantamento feito nos eventos científi-
cos que, de alguma maneira, circunscrevem 
esse campo no Brasil, realizamos uma sele-
ção dos artigos a serem considerados. A lista 
de categorias combina palavras-chave como 
ciência, tecnociência, tecnologia e sociotécnica 
juntamente com registros mais específicos, 
como técnica, (bio)medicalização, medicina, 
cibercultura, internet, gênero, animais, clima 
e ambiente. 

Chegamos então a um corpus de 150 
resumos. A etapa seguinte foi a leitura dos 
resumos e dos artigos para uma verificação 
mais qualificada acerca do seu possível en-
quadramento no campo da ACT. Utiliza-
mos, então, como critérios a explicitação 
de uma perspectiva teórico-metodológica 
e bibliografia associadas à antropologia da 
ciência e aos estudos sociais da ciência e da 
tecnologia, conforme mencionado em linhas 
gerais na introdução deste artigo, e/ou con-
sideração da produção de saberes e práticas 
científicas e tecnológicas enquanto objetos 
de investigação empírica. Isso nos levou à 
delicada tarefa de tentar distinguir campos 
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absolutamente fronteiriços. Por exemplo, no 
universo dos estudos sobre (bio)medicina e 
saúde nos detivemos apenas nas pesquisas 
em que a produção do conhecimento bio-
médico enquanto artefato científico e tecno-
lógico era tomada como central2.

É preciso também mencionar a presença 
da ACT nos dossiês temáticos apresentados 
em algumas revistas (especialmente Horizontes 
Antropológicos, Vibrant e Cadernos Pagu). Vale 
destacar, por exemplo, o número 35 (2011) da 
revista Horizontes Antropológicos, sobre “Ciên-
cia, poder e ética”, organizado por Claudia 
Fonseca e Guilherme Sá, que sintetiza o desa-
fio de produzir ACT a fim de “entender, entre 
outras coisas, como as pessoas forjam maneiras 
de agir, nomear e vir a conhecer um mundo 
em que os objetos ‘híbridos’ da ciência e da 
tecnologia ocupam uma centralidade cada vez 
maior” (Fonseca e Sá, 2011, p. 7). Esse volu-
me contou com colaborações internacionais, 
como de Donna Haraway (2011), e trouxe 
artigos versando sobre temas como interação 
humanos-animais, tecnologias biomédicas de 
diagnóstico, ensaios clínicos e saúde global, 
promoção de diagnósticos e medicamentos, 
hormônios, ancestralidade genética, além de 
discussões teóricas.

Outros dossiês dignos de menção são o 
da revista Vibrant de 2012, “Anthropology, 
cooperation and development” (volume 9, 
número 1), que ajuda a ilustrar as áreas fron-
teiriças cuja interseção com a ACT as torna 
relevantes para pensar o campo no país. Com 
diversos artigos sobre desenvolvimento, em-

2 Cabe considerar que algumas áreas de fronteira, como biomedicina e saúde, relações humanos-animais, gênero e 
sexualidade, foram consideradas de forma particular em cada caso, tendo em vista a realização de mapeamentos 
específicos por outros/as colegas para esta publicação.

3 É importante mencionar que durante esse período também uma série de importantes livros autorais foi publicada. 
Mais uma vez, por falta de condições de darmos conta dessa grande produção, optamos por nos deter nas coletâ-
neas que, sendo trabalhos coletivos, permitiriam o acesso a um conjunto maior de autores/as e temáticas.

preendimentos extrativos e conflitos em tor-
no de recursos naturais, os artigos abordam 
uma área de relevância crescente na antro-
pologia e onde as perspectivas da ACT têm 
bastante força. Temas como conflitos cos-
mológicos entre povos indígenas (Wright, 
Kapfhammer e Wiik, 2012) e projetos de de-
senvolvimento, ou as relações entre saberes 
locais e regimes globais de propriedade inte-
lectual (Radomsky e Leal, 2012), passando 
pela mirada etnográfica acerca de cooperação 
técnica (Cesarino, 2012), ajudam a mostrar 
a riqueza de uma produção atual que vai 
muito além da vida de laboratório.

As coletâneas 
Nossa revisão identificou 10 coletâneas 

de artigos, organizadas no período 2010-
20183, cobrindo áreas tão diversas quanto 
antropologia das técnicas (Sautchuk, 2017); 
perspectivas antropológicas sobre práticas de 
governo e identificação (Fonseca e Macha-
do, 2015); etnografias da chamada ciber-
cultura (Segata e Rifiotis, 2016); trabalhos 
oriundos de discussões realizadas em even-
to da ReACT (Fonseca et al., 2016a); e, de 
maneira mais numerosa, pesquisas em torno 
das denominadas “tecnologias da vida”, cujo 
foco são as ciências e tecnologias ligadas ao 
corpo, à saúde e à medicina, ainda que com 
interfaces com outros temas (Premebida, 
2011; Fonseca, Rohden e Machado, 2012; 
Santos, Gibbon e Beltrão, 2012; Mccallum e 
Rohden, 2015; Fonseca et al., 2016b; Segata 
e Rifiotis, 2018).
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No que se refere à discussão e retoma-
da da visibilidade de uma antropologia das 
técnicas calcada em uma tradição francesa e 
preocupada não com tecnociência no sen-
tido mais restrito, porém com formas de 
fazer e relacionar-se com artefatos os mais 
diversos, em contextos no geral distantes de 
centros urbanos e laboratórios, destaca-se o 
trabalho produzido e organizado por Carlos 
Sautchuk (2010). Outro campo de discussão 
outrora relativamente afastado dos debates 
mais visíveis na ACT, mas que ganha grande 
centralidade com Claudia Fonseca e outros/
as colaboradores/as (Fonseca e Machado, 
2015; Fonseca et al., 2016b), são as tecno-
logias de governo. Perícias, bases de dados 
policiais, biobancos forenses, vigilância e 
privacidade, entre outros temas, compõem 
um campo riquíssimo de discussão que cres-
ce de modo consistente. Também a noção de 
cibercultura (em um quadro mais geral no 
qual se discutem as “políticas etnográficas”) 
vem sendo proposta em diversos trabalhos 
por Theophilos Rifiotis e Jean Segata, dando 
espaço para produções colaborativas focadas 
tanto no estudo dos processos sociais me-
diados pelas tecnologias digitais quanto na 
interface com o campo das ciências da vida 
(Segata e Rifiotis, 2016; Segata, 2017).

Todavia, o campo de debates cuja rele-
vância o torna incontornável são as ciências 
e tecnologias do corpo, medicina e governo 
da vida de modo geral. Desde a investigação 
da genômica e suas implicações em pesquisas 
sobre saúde/doença e identidades, passando 
pela raça/etnia e pelas tecnologias de repro-
dução, além das formas de pensar o gênero e 
governar os corpos (particularmente os cor-
pos femininos), chegando às formas de iden-
tificação, governo e vigilância de populações 
(humanas e não humanas), medicina e defi-
nições de vida e morte, os trabalhos agrupa-

dos nessa temática vêm tendo impacto estru-
turante em como avança e se desenvolve a 
ACT no Brasil e no mundo (Rohden, 2012). 
Com linhagem feminista ou calcada na an-
tropologia do corpo e da saúde, ou mesmo 
naqueles trabalhos que dialogam com estu-
dos de raça e Estado, a riqueza e varieda-
de desses trabalhos demonstram como os 
problemas da produção e reconstrução dos 
corpos e da vida são centrais para qualquer 
compreensão da ACT.

Eixos temáticos em destaque

Conceitos e métodos da antropologia da 
ciência e da tecnologia

Um dos temas que emergem da análise 
das revistas são as discussões sobre o que são 
os métodos e conceitos centrais de uma ACT. 
Com o crescimento da ACT, muitos traba-
lhos começam a tratar de temas e conceitos 
que cada vez mais são considerados como 
um subcampo de grande relevância. Além 
dos artigos de apresentação dos dossiês, que 
trazem esforços de síntese e análise crítica 
das perspectivas teórico-conceituais em uso 
(Fonseca e Sá, 2011; Rohden, Russo e Roca, 
2017), temos um conjunto de trabalhos que 
também investem nessa direção. Os artigos 
desta seção não oferecem uma visão acabada 
do que é a ACT, mas cabe mencioná-los pela 
tentativa que fazem de organizar um conjun-
to de perguntas específico.

Uma questão sempre presente nas dis-
cussões sobre ACT é o papel da etnografia. 
O método, tão definidor de um campo disci-
plinar próprio da antropologia, pode em um 
primeiro momento parecer uma base para 
se delimitar a ACT: quando antropólogos 
adotam seu método para investigar a tecno-
ciência, estão então criando e dando forma 



53

a um novo tipo de antropologia (Latour e 
Woolgar, 1997), ao mesmo tempo em que 
oferecem visões renovadas sobre o fazer cien-
tífico (Knorr-Cetina, 1983) e o “laboratório” 
(Knorr-Cetina, 1992). Em sua revisão acerca 
das abordagens etnográficas sobre ciência e 
tecnologia, Monteiro (2012) faz uma tenta-
tiva nesse sentido, traçando uma linhagem 
para a ACT que passa pelos estudos feminis-
tas da tecnociência, os chamados “estudos de 
laboratório” e os estudos sociais da ciência 
e da tecnologia (ESCT). Para o autor, mais 
do que o foco temático na tecnociência em 
si (um olhar para o “centro”), o que torna a 
ACT específica é o seu foco na tecnociência 
como “conquista prática”. A abordagem das 
práticas e o questionamento de distinções 
ontológicas caras ao pensamento científico, 
como “natureza/cultura”, abririam novos ca-
minhos na interface entre a antropologia e 
os ESCT.

Ainda sobre a etnografia, Rifiotis (2016) 
mobiliza uma categoria importante na ACT 
brasileira de meados dos anos 20104, a de 
cibercultura. Seu texto faz um mapeamento 
de como o autor percebe o desenvolvimento 
da etnografia do ciberespaço no Brasil desde 
os anos 1990. Segundo ele, se nos anos 1990 
aconteciam certo deslumbramento com a 
mediação técnica e um investimento na dis-
tinção online/offline, na década seguinte se 
percebeu uma influência maior da noção de 
uma virada sociotécnica com influências de 
Latour e da TAR. O fazer etnográfico, por 
meio da mediação técnica ou em espaços 
“virtuais”, perdeu espaço para debates em 
torno de redes heterogêneas e em função da 
incorporação de outras perspectivas mesmo 
nas investigações sobre a cibercultura.

4 Essa categoria não se consolida dessa forma em trabalhos mais atuais, dando espaço cada vez mais à categoria mais 
geral de antropologia digital.

O questionamento de dualidades (on-
line/off-line; natureza/cultura; moderno/
não moderno) é outra das marcas possíveis 
que identificam a ACT e ajudam a explicar 
tanto o interesse crescente nos seus debates 
e eventos quanto a riqueza da sua produção 
teórica. O dualismo natureza/cultura, as-
sunto mais do que clássico na antropologia, 
é um dos temas mais abordados, direta ou 
indiretamente, pela ACT atual, ajudando a 
descentrar tanto o campo de questões sobre 
ciência e tecnologia quanto a própria disci-
plina como um todo, que passa a cada vez 
mais fazer esse questionamento sobre suas 
próprias bases teórico-metodológicas (La-
tour, 2004; 2011). 

O debate intenso em torno da TAR fi-
gura aqui como central, sendo fundamental 
para qualquer recuperação da ACT no Bra-
sil. É difícil superestimar o impacto que as 
discussões acerca de modernidade, agência 
e não humanos teve sobre os trabalhos hoje 
categorizados como ACT, o que talvez me-
recesse um debate à parte. Isso levou a certa 
predominância dessa visão nos trabalhos que 
encontramos nessa revisão, o que poderia 
sugerir homogeneidade teórica na ACT tal 
qual se configurou nesse período. Ainda que 
existam outras referências, há que se notar 
essa grande prevalência de autores/as asso-
ciados/as à TAR e à chamada pós-TAR (ou 
pós-actor-network theory — pós-ANT) nas 
produções recentes da disciplina, algo que 
mereceria problematização mais aprofunda-
da em trabalhos posteriores.

A interface entre etnografias da ciên-
cia e tecnologia e a TAR marca muitos tra-
balhos, de forma mais ou menos explícita. 
Um artigo que aborda uma tecnologia por 
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esse ponto de vista é o artigo de Spiess 
e Mattedi (2010) que tenta etnografar a 
produção de uma rede heterogênea em 
torno de um processador de texto. Os au-
tores propõem a etnografia de um softwa-
re, argumentando que há poucos estudos 
como esse em comparação aos de hardwa-
re. O artigo propõe que o software pode ser 
pensado como rede heterogênea, afirman-
do que um software é mais do que um con-
junto de comandos que fazem funcionar 
equipamentos eletrônicos. 

O tema é também abordado por João 
Paulo Bachur (2016), ao discutir a ideia de 
uma antropologia simétrica e seus limites 
(Bachur, 2016). Para o autor, Latour não 
leva sua análise às últimas consequências, 
ao não radicalizar na sua proposta de su-
perar a distinção entre palavras e coisas 
(Foucault, 1999) na discussão da realida-
de. Bachur (2016) aborda a ideia, para ele 
importante, do discurso como prática ma-
terial, mas que em Latour não chegaria a 
se concretizar totalmente. Essa crítica vai 
na direção oposta às críticas usuais ao au-
tor, que é muito questionado ao sugerir a 
agência dos não humanos como parte da 
sua explicação sociológica (que implica um 
questionamento radical às ciências sociais 
tradicionais). A presença dos não humanos 
é outra marca da produção da ACT atual, 
como se verá, ajudando a distingui-la in-
terna ou externamente ante outros campos 
como antropologia interespecífica e até 
mesmo a arqueologia (Neumann, 2008). 

5 Sobre os estudos antropológicos sobre corpo e doença em relação aos saberes biológicos no campo científico da 
saúde, o artigo de Cynthia Sarti (2010) intitulado “Corpo e doença no trânsito de saberes” é uma referência impor-
tante. No que diz respeito ao eixo de reflexão e investigações acerca de como a ciência constrói seu conhecimento 
(ou cultura epistêmica) tomando como foco o aprendizado em medicina, consultar o trabalho de Bonet (2015). 
Ainda nas fronteiras entre esses vários campos, podemos citar trabalhos como os de Pereira (2012a, 2012b) que 
discutem, considerando os marcos de uma antropologia simétrica e a grande questão da tradução, a relação entre 
conhecimentos indígenas e biomédicos.

Biomedicina e saúde

No cenário dos estudos sobre as ciências 
da vida de modo geral e envolvendo especial-
mente a produção do conhecimento (bio)mé-
dico e os processos referentes aos marcadores 
de saúde e doença, a ACT é profundamente 
marcada por suas raízes nos campos da an-
tropologia da saúde e doença (e também de 
gênero e sexualidade) desenvolvidos no Bra-
sil5, reforçando a ideia da ACT como campo 
fronteiriço. Destacadamente no que diz respei-
to aos estudos que abrangem a produção do 
conhecimento científico (bio)médico, os tra-
balhos produzidos e orientados por Luiz Fer-
nando Dias Duarte são uma referência funda-
mental. No que concerne aos investimentos 
mais recentes, podemos citar suas análises 
acerca da epigenética (em colaboração com 
Gláucia Silva) e da neurociência. 

No artigo “Epigênese e epigenética: as 
muitas vidas do vitalismo ocidental”, Silva 
e Duarte (2016) demonstram como tensões 
entre perspectivas vitalistas e mecanicistas 
(ou entre epigenistas e pré-formacionistas) 
têm sido vetor estruturante nas ciências da 
vida, ao mesmo tempo em que os termos 
desse debate vão sendo renovados permanen-
temente, em razão de marcantes alterações 
de sentido. Essas tensões têm consequências 
também nas próprias ciências humanas, na 
medida em que reacendem a perene discus-
são acerca da relação entre natureza e cultura. 
Já em seu recente artigo sobre a relação entre 
ciências humanas e neurociências, Duarte 
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(2018) retoma essa discussão pelo viés da 
análise de proposições de diversos “natura-
lismos”. Por meio da descrição de exposições 
realizadas no Museu do Amanhã (Rio de Ja-
neiro), chama a atenção para “o cerebralismo 
radical das referências à condição humana e 
o caráter aleatório, assistemático e superficial 
da tentativa de demonstração da variedade 
e complexidade da experiência sociocultural 
da humanidade” (Duarte, 2018, p. 2). Nessa 
direção, o autor ressalta a importância dos 
estudos sociais sobre a ciência, especialmen-
te desde uma perspectiva historicizante, na 
problematização da sacralidade atribuída ao 
conhecimento científico biomédico.

Na intenção de ilustrar a porosidade en-
tre estudos sobre biomedicina e a ACT, po-
demos citar o dossiê “Saúde/doença, biosso-
cialidades e cultura”, organizado por Carlos 
G. Valle e Sahra Gibbon na revista Vibrant 
(2015). Embora trate de uma série de temas 
em saúde/doença, aos quais não podemos 
nos deter aqui, cabe registrar a confluência 
de trabalhos que de forma bastante diversa 
se centram na análise da produção e nos im-
pactos do conhecimento científico.

Jean Segata (2015), por exemplo, por 
meio de uma etnografia em pet shops  e clí-
nicas veterinárias no Sul do Brasil, aborda 
as transformações recentes nas práticas mé-
dico-veterinárias, destacando o surgimento 
de diagnósticos psiquiátricos em animais 
de estimação. As relações humano-animal, 
bem como as formas de produção de conhe-
cimento e transformações nas biossocialida-
des e natureza, são consideradas pelo autor. 
Fabíola Rohden (2015), mediante uma aná-
lise antropológica das redes sociotécnicas, 
investiga a medicalização da sexualidade 
masculina no Brasil centrada na criação de 
uma nova farmacologia do sexo na passagem 
para o século XXI, com foco na disfunção 

erétil e na chamada andropausa. Naara Luna 
(2015), incorporando abordagens relativas 
aos direitos humanos e às biossocialidades, 
estuda as disputas públicas e a presença do 
discurso dos direitos humanos nos debates 
sobre o aborto e a pesquisa com células-tron-
co embrionárias.  Já Juliana Macedo (2015) 
pesquisa as tensões entre os campos médico 
e jurídico em torno das concepções de risco 
acionadas nas decisões judiciais relativas à 
autorização do aborto de fetos com anoma-
lias fetais incompatíveis com a vida.

Um assunto que vem sendo cada vez 
mais alvo de investigações diz respeito à ge-
nética, em várias práticas possíveis. O artigo 
de Waleska Aureliano (2015) é um valioso 
exemplo de investigações que alcançam as 
experiências concretas das pessoas na lida 
com o conhecimento biomédico “inovador” 
e suas consequências práticas no que con-
cerne a diagnósticos, tratamentos e confor-
mação de sociabilidades e expectativas de 
futuro. A autora analisa os significados que 
a noção de herança genética adquire para fa-
mílias cariocas afetadas por uma doença rara 
e hereditária, considerando como essas famí-
lias lidavam com a doença antes e depois do 
conhecimento acerca dos riscos apresentados 
nas explicações biomédicas. 

Mobilizando um referencial teórico caro 
à antropologia e aos estudos sociais da ciên-
cia e tecnologia, Débora Allebrandt (2015) 
traz como tema mais geral a importância 
que o genoma e o próprio laboratório como 
ambiente capaz de produzi-lo ganham nas 
últimas décadas. De forma específica, pro-
blematiza como ciência e noções de heran-
ça e transmissão, além de um fascínio pelas 
raízes biogenéticas, fazem parte da busca das 
origens de pessoas adotadas no Brasil. Seus 
dados etnográficos permitem avançar na 
compreensão de como os conhecimentos 
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científicos influenciam as concepções sobre 
família e parentesco. 

O dossiê também conta com um artigo 
de Claudia Fonseca (2015) inspirado, se-
gundo a autora, tanto nos estudos da ciên-
cia quanto na antropologia do parentesco. 
Com base no estudo do movimento político 
por reparação encabeçado por filhos de pes-
soas compulsoriamente internadas por causa 
da hanseníase, Fonseca (2015) analisa como 
estruturas coletivas mediadas por diferentes 
tecnologias produzem formas de socialidade 
específicas. Para tanto, examina o que chama 
de “três tecnologias interconectadas” utiliza-
das pelos atores na configuração dessas cone-
xões familiares: narrativas orais, documentos 
escritos e o teste do ácido desoxirribonuclei-
co (DNA). 

A conexão entre conhecimento científi-
co, família e parentesco e direitos vai ser uma 
marca forte no trabalho de Fonseca também 
em outras publicações. No artigo “Deslocan-
do o gene: o DNA entre outras tecnologias de 
identificação familiar”, publicado na revista 
Mana (Fonseca, 2016), o foco volta a ser o 
uso do teste de DNA em investigações ju-
diciais de paternidade, estudado pela autora 
desde o início dos anos 2000. Agora, no en-
quadramento de uma antropologia da ciência 
e na incorporação da perspectiva latouriana 
da TAR, propõe-se a problematizar a hipótese 
de uma “genetização” da vida social mostran-
do as complexidades envolvidas nas experiên-
cias cotidianas de uso das tecnologias.

Podemos sugerir que essa linha de re-
flexão, bem como a centralidade das etno-
grafias, exemplarmente presentes no traba-
lho de Fonseca (2015, 2016), caracteriza 
boa parte das pesquisas feitas no campo da 
ACT no Brasil, especialmente no que se re-
fere aos estudos envolvendo o campo das 
ciências da vida e seus impactos na vida das 

pessoas. Trata-se de uma apropriação crítica 
das inspirações teórico-metodológicas da 
TAR, da ênfase nas associações heterogê-
neas, dos coletivos, da ideia de coprodução, 
para citar apenas alguns marcos, profunda-
mente subordinada à investigação das expe-
riências cotidianas (Rohden, 2012). Nessa 
direção, como bem mostra Fonseca (2016), 
é necessário trabalhar com uma noção am-
pliada de tecnologias e conhecimentos na 
medida em que, nas práticas concretas, di-
versas tecnociências envolvendo o campo 
biomédico ou jurídico, por exemplo, se 
constituem mutuamente.

As pesquisas envolvendo tecnologias li-
gadas à genômica, é válido lembrar, englo-
bam outros campos de investigação, para 
além de família e novas configurações da 
doença. Tanto nesses temas citados quan-
to em outros que incluem desde processos 
de racialização e molecularização da saúde/
doença, passando por diferenças raciais e 
marcadores sociais da diferença (Fullwiley, 
2007), além de uma variedade de dinâmi-
cas “sociais” envolvendo os não humanos em 
escala molecular (Rheinberger, 2000; Rose, 
2007), vemos temas caros e clássicos à antro-
pologia sendo reconfigurados pela incorpo-
ração da tecnologia como uma preocupação 
analítica e empírica. A genética é um campo 
clássico de exploração da ACT desde sem-
pre, como mostram estudos clássicos sobre o 
DNA enquanto metáfora (Keller, 2009), ou 
a análise muito influente de Rabinow (1999) 
sobre biossocialidade. Nas pesquisas mais re-
centes, vemos um florescer pela óptica de 
uma diversidade crescente de perspectivas.

Um exemplo dessa diversidade são al-
guns estudos importantes sobre ancestralida-
de, genética e raça/etnia, como o de Gaspar 
Neto e Santos (2011). As tecnologias ligadas 
à genética molecular são um campo fértil de 
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investigação na ACT há décadas, e sua re-
levância não diminuiu no período recente. 
Pelo contrário, desdobram-se pesquisas so-
bre as diversas controvérsias em torno da ra-
cialização dos corpos em âmbito molecular, 
e reconstituem-se hierarquias e preconceitos 
em novos termos em torno da moleculari-
zação, como é debatido amplamente em 
anos recentes dentro e fora da antropologia 
(Keita et al., 2004; Fullwiley, 2007). O tra-
balho de Gaspar Neto e Santos (2011), que 
se insere em uma pesquisa maior envolvendo 
etnografias em três países da América Lati-
na cujos resultados foram reunidos no livro 
Mestizo Genomics (Wade et al., 2014), mere-
ce ser apontado como um dos poucos com-
preensivos acerca dessa questão do ponto de 
vista da ACT e dos ESCT.

Gaspar Neto e Santos (2011) fazem um 
estudo do material de divulgação de testes 
genéticos de ancestralidade em três países: 
Estados Unidos, Inglaterra e Brasil. Em cada 
um deles, os significados e sentidos dessa 
tecnologia adquirem cores distintas. Os au-
tores argumentam que os estudos de “biolo-
gização” evocados por Paul Rabinow (1999) 
e outros (Gibbon e Novas, 2007) na virada 
do século XX para o XXI passam a contar 
cada vez mais com exemplos etnográficos. 
Nos Estados Unidos, os testes permitem a 
reconexão dos negros norte-americanos com 
a ancestralidade africana, ao mesmo tempo 
fortalecendo laços com o continente e que-
brando a categoria genérica de “africano-a-
mericano”. O teste genético tem um caráter 
profundamente transformador da percepção 
de si das pessoas. Na Inglaterra, houve um 

6 Williams, Martin e Gabe (2011) ponderam que, enquanto a medicalização é a tradução de fatos não médicos 
em termos médicos, ampliando o campo de atuação da medicina, a farmaceuticalização se refere à “tradução ou 
transformação de condições, recursos e capacidades humanas em oportunidade para intervenção farmacêutica” 
(Williams, Martin e Gabe, 2011, p. 711, tradução nossa).

movimento semelhante na publicidade: o 
estabelecimento de conexões ancestrais com 
grupos étnico-raciais por meio de uma an-
cestralidade construída a posteriori com base 
em elementos moleculares. No Brasil, o foco 
encontrado pelo estudo foi concretizar as 
teorias de mistura genética tão influentes na 
antropologia e sociologia.

Ainda nos cenários dos estudos acerca 
das ciências da/na vida, outro eixo geral se 
refere a reflexões concernentes à medicali-
zação e à farmaceuticalização6 de condições 
humanas, pensadas no quadro de processos 
globais envolvendo redes variadas e com-
plexas. Em dada direção, isso se traduz, por 
exemplo, na tentativa de entendimento da 
preeminência da lógica do aprimoramento 
individual (mediante recursos farmacológi-
cos e cirúrgicos associados à otimização e ao 
desempenho), em contextos recentes, por ve-
zes em conflito com a manutenção da saúde. 
Essa tensão tem requerido o aprofundamen-
to de um debate teórico que problematize 
as novas formas de subjetivação centradas 
no investimento pessoal via transformações 
corporais, nas quais os recursos biomédicos 
considerados inovadores se tornam centrais 
(Rohden, 2017). Particularmente, os estu-
dos associados aos eixos de gênero e sexua-
lidade têm caminhado nessa direção, como 
será explicitado mais adiante. 

Em outra abordagem possível, os pro-
cessos de farmaceuticalização são analisa-
dos tendo em vista a dinâmica de grandes 
intervenções farmacêuticas pensadas à luz 
dos problemas envolvendo a saúde global. 
Nessa linha, João Biehl (2011) explora seus 
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estudos etnográficos acerca da resposta tera-
pêutica brasileira ao vírus da imunodeficiên-
cia humana/síndrome da imunodeficiência 
adquirida (HIV/AIDS) e suas repercussões 
nos âmbitos de governo, mercados, sistemas 
de saúde e vida pessoal, chamando a atenção 
para as singularidades dos contextos e das vi-
das concretas das pessoas. 

Gêneros, sexualidades e tecnociências
A interface pujante entre o campo dos 

estudos em ciência e tecnologia e os estudos 
de gênero e sexualidade, como já menciona-
mos, está profundamente ancorada no proje-
to de crítica feminista da ciência que vem se 
constituindo de maneira sólida há bastante 
tempo (Bleier, 1984; Fausto-Sterling, 1985; 
Birke, 1986; Oudshoorn, 1994; Haraway, 
1995, 2004). Esses estudos têm produzido 
uma análise crítica da produção científica 
moderna acerca das supostas bases naturais e 
imutáveis que determinariam sexo, gênero e 
sexualidade. De maneira especial, as ciências 
biomédicas têm sido profícuas em redese-
nhar variadas formas de “substancialização” 
da diferença, em contornos dualistas inspira-
dos pela oposição natureza/cultura (Rohden, 
2008). No conjunto de artigos aqui analisa-
dos, essa interface revela-se na produção de 
dossiês em periódicos da área de antropolo-
gia, como o número 47 da Horizontes Antro-
pológicos (2017), dedicada ao tema “Gênero 
e sexualidade, saberes e intervenções”, e mais 
particularmente na Revista Estudos Feminis-
tas e Cadernos Pagu, nas quais o cruzamento 
entre gênero e ciência tem ocupado espaço 
importante. 

No caso da Cadernos Pagu, o dossiê pu-
blicado nos números 48 (2016) e 49 (2017) 
intitulado “Gênero em ciências: histórias e 
políticas no contexto ibero-americano” tem 
relevância peculiar, na medida em que se faz 

uma discussão específica acerca da consoli-
dação desse campo ao longo dos últimos 10 
anos. As organizadoras enfatizam a diversi-
dade de temas e abordagens em curso, como 
a participação de mulheres nas ciências, 
gênero no discurso médico e na produção 
e promoção de medicamentos. Quanto às 
perspectivas adotadas, ressaltam a exigência 
de considerar como todas as ciências são ne-
cessariamente humanas e “as culturas cientí-
ficas socialmente construídas, engendradas, 
localmente situadas, contingentes, com suas 
historicidades específicas” (Lopes e Som-
brio, 2017, p. 1). Nota-se, nesses números, 
a predominância de análises provenientes de 
outros campos disciplinares que enfocam, 
sobretudo, a presença das mulheres e as di-
ferenças de gênero na produção de conhe-
cimento, programas e políticas científicas e 
em várias áreas tecnológicas. Essa linha de 
investimentos aparece também nos artigos 
que traçam panoramas acerca do campo de 
gênero, ciência e tecnologia no Brasil (Mi-
nella, 2013; Costa e Feltrin, 2016; Lima e 
Costa, 2016; Freitas e Luz, 2017). Contudo, 
como pretendemos ilustrar, não é particular-
mente nessa direção que se insere a produção 
mais singular da antropologia.

Gostaríamos de ressaltar o panorama 
analítico elaborado por Luzinete Minella na 
Cadernos Pagu (2013) a respeito da intersec-
cionalidade, especialmente pensando no eixo 
de raça/etnia. A autora aponta que, no que 
se refere à manutenção de assimetrias, os es-
tudos têm salientado aspectos relacionados a 
gênero, geração e condição socioeconômica 
das mulheres, contudo verifica-se ausência do 
privilégio à dimensão de raça/etnia. É preciso 
mencionar que, no levantamento que reali-
zamos, com poucas exceções, como no caso 
dos estudos sobre raça e genética, essa discus-
são ainda está pouco presente nos estudos da 
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ACT, o que nos leva a destacar a importância 
de que seja cada vez mais incorporada a eles. 

No que concerne a uma produção mais 
especificamente antropológica, nas interfaces 
entre gênero, ciência e tecnologia, observa-se 
um caráter particular. Trata-se da produção 
de uma abordagem que combina teoria an-
tropológica, estudos feministas da ciência 
e estudos sociais da ciência e da tecnologia 
na análise etnográfica das chamadas ciências 
da vida por meio de suas interfaces com a 
dimensão do gênero e outros marcadores, 
especialmente a sexualidade. A área das bio-
ciências, de modo geral, encarnada em ra-
mos como genética, medicina reprodutiva, 
medicina sexual, endocrinologia, neurociên-
cias, tem sido estudada tanto nas suas redes 
de produção quanto nos seus variados usos 
cotidianos nas vidas concretas das pessoas.

O dossiê publicado na Horizontes An-
tropológicos 47 (2017) traz um exemplo do 
conjunto de temáticas que têm caracteriza-
do esse campo de estudos. As organizado-
ras enfocam nas conexões entre os estudos 
de gênero e sexualidade e as interfaces entre 
ciências, tecnologias, sociedade e poder 

tendo como foco as análises relativas às redes 
que envolvem desde a produção de conheci-
mentos até suas repercussões relacionadas a 
novas formas de entendimento do sujeito em 
diversos cenários contemporâneos, incluin-
do os recentes processos de (bio) medicali-
zação em curso e o surgimento de distintas 
formas de (bio) sociabilidade e subjetivida-
des (Rohden, Russo e Roca, 2017).

7 Nessa linha podemos destacar as contribuições de Donna Haraway (1995, 2004), Annemarie Mol (2002, 2013), 
Karen Barad (2003, 2007), Celia Roberts (2007), Myra Hird (2004, 2009), Amade M’Charek (2010), entre 
outras.

A “Apresentação” desse volume traz 
também uma proposta de síntese das abor-
dagens teóricas que têm se destacado. O pos-
tulado do gênero como performado nas prá-
ticas, via inspiração em Judith Butler (1993), 
ganha aqui novos contornos, na medida em 
que é expandido para a produção e interven-
ções científicas. Ou seja, o gênero também 
se produz nas ciências, assim como as ciên-
cias coproduzem as normas e performances 
de gênero. Temos aí um caminho fecundo 
para muitas investigações que, de modo es-
pecial, têm se dedicado não só à análise do 
conhecimento científico e seu caráter nor-
mativo, como também às suas interferências 
nas múltiplas práticas concretas das pessoas. 
No que diz respeito de forma singular às 
intervenções biomédicas, ganham relevo as 
proposições teóricas que visam dar conta dos 
processos de materialização em cena e suas 
correlativas relacionalidades, como muitos 
trabalhos têm indicado (Rohden, Russo e 
Roca, 2017)7.

Por meio de investimentos etnográficos 
singulares e inovadores, as/os antropólogas/
os brasileiras/os têm se empenhado em uma 
incorporação crítica dessas inspirações teó-
ricas e desenhado certos mapas do campo. 
Marina Nucci (2018), por exemplo, trabalha 
especificamente sobre a relação entre ciência, 
gênero e feminismo ao tomar como objeto 
de investigação o grupo de pesquisadoras da 
área de gênero e ciência conhecidas como 
“feministas biólogas” e a rede internacional 
interdisciplinar de “neurocientistas feminis-
tas” estabelecida em 2010 chamada Neuro-
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Genderings8. Nesse caso, o próprio grupo 
investigado incorpora as discussões teóricas 
do campo de gênero e ciência, levando Nuc-
ci (2018) a ter de lidar com várias dimensões 
analíticas comprometidas com o debate em 
torno dos ideais de cientificidade e a crítica 
feminista.

No artigo “(Des)fazer corpo, (re)fazer 
teoria”, Paula S. Machado (2014) traça um 
balanço da produção acadêmica nas ciências 
humanas e sociais sobre intersexualidade 
e sua articulação com a produção latino-a-
mericana, no qual tem destaque a produção 
feminista ligada ao campo dos estudos da 
ciência. Particularmente, os investimentos 
da biomedicina em torno das origens da “di-
ferença sexual” e de explicações hormonais 
impactaram de modo contundente a per-
cepção acerca da intersexualidade no mundo 
ocidental, em grande medida permeada por 
concepções patologizantes.

Essa atenção acerca de como a produ-
ção biomédica tem sido insistente na deli-
mitação da diferença entre os gêneros e nas 
prescrições sobre as sexualidades permitidas 
ou condenadas tem sido marca importante 
nessa linha da ACT. Além disso, as investi-
gações em torno dos hormônios, e mais es-
pecialmente no que se refere à conformação 
de uma preeminência da lógica hormonal 
como metáfora de entendimento do hu-
mano (Oudshoorn, 1994; Roberts, 2007; 
Rohden, 2008), têm sido profícuas. O uso 
controverso de testosterona por mulheres 
cisgênero, de modo a não ultrapassar as bar-
reiras que poderiam provocar algum tipo de 
“masculinização”, mostra de forma contun-
dente a preeminência de certos padrões de 
gênero e de sexualidade que regulam a uti-
lização de recursos biomédicos e as novas 

8 Mais informações disponíveis em: <https://neurogenderings.wordpress.com/>. Acesso em: 3 maio 2019.

formas de administração bioquímica de si 
(Rohden, 2017). 

De forma particular, a insistência nessa 
lógica hormonal da diferença, bem como as 
percepções concretas acionadas pelas pessoas 
quanto à potência dos hormônios, para além 
do entendimento de contextos específicos, 
têm permitido um adensamento das discus-
sões teóricas dos limites como natural/arti-
ficial ou biológico/social. Exemplo disso é a 
discussão feita no artigo “Os hormônios te 
salvam de tudo” (Rohden, 2018), em que se 
argumenta o caráter complexo e contínuo da 
produção de subjetividades e transformações 
corporais com o uso de recursos biomédicos, 
nas quais as dimensões discursivas e mate-
riais não podem ser pensadas separadamen-
te. Por meio da noção de “realismo agencial” 
de Karen Barad (2003, 2007), é feita uma 
análise do próprio dispositivo do implante 
hormonal, considerando as interferências 
produzidas pelo tipo de materialidade em-
pregada pelo artefato e pelos hormônios. 
A  aparente invisibilidade do implante ar-
ticula-se à ideia de que não se trata de um 
“remédio” associado a outras formas, como 
comprimidos orais ou injeções.

Essa vertente analítica é bem explora-
da no artigo de Daniela Manica e Marina 
Nucci (2017) que analisa o desenvolvimen-
to e as controvérsias relativos aos implan-
tes subcutâneos de hormônios no Brasil. 
Um dos pontos interessantes do trabalho é 
a explicitação da associação comumente fei-
ta entre esses implantes (cápsulas de silicone 
microporoso), acessíveis no mercado há al-
gum tempo, e os chamados chips (placas de 
silício e titânio ativáveis por redes de dados 
digitais), que ainda não estão disponíveis. As 
autoras ressaltam, entre outros aspectos, as 
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conexões com o mercado da medicalização 
ligado a processos vitais, especialmente en-
volvendo gênero, sexualidade e reprodução. 
Sobretudo no que se refere à associação entre 
contracepção e tecnociência, os estudos de 
Manica (2011) têm explorado as complexi-
dades da produção dos contraceptivos hor-
monais, também nas alterações dos ciclos 
menstruais e proposição de supressão da 
menstruação, e sua pertinência para questio-
nar as fronteiras entre natureza e cultura.

De certa forma, esses trabalhos têm ex-
plorado as conexões entre a produção cien-
tífica biomédica, diferentes níveis de circu-
lação de conhecimentos associados a essa 
produção (do mais acadêmico ao mais popu-
lar) e o estabelecimento de novos mercados 
e práticas de consumo, demarcados por nor-
mas de gênero, que se expressam também em 
corpos, comportamentos e modos de subje-
tivação. Chama a atenção, particularmente, 
a inspiração no trabalho de Ludwig Fleck 
(2010) não só para pensar o enraizamento 
social do conhecimento científico e biomé-
dico e sua articulação com as protoideias 
pré-científicas, como também para avaliar 
os trânsitos implicados nas passagens entre 
conhecimentos esotéricos (especializados e 
acadêmicos) e exotéricos (que dizem respeito 
a circuitos mais amplos de divulgação). 

O caso das chamadas drogas prossexuais 
(medicamentos destinados a tratar proble-
mas como disfunção erétil ou falta de de-
sejo sexual), por exemplo, tem sido valioso 
para compreender a conformação de certas 
masculinidades contemporâneas. No artigo 
“Homem com ‘H’: ideais de masculinidade 
(re)construídos no marketing farmacêutico”, 
Faro et al. (2013) recorrem ao material pu-
blicitário relativo às drogas para tratamento 
da “disfunção erétil” para analisar os discur-
sos do marketing farmacêutico. Concluem 

que as propagandas voltadas aos médicos 
veiculam novas concepções relacionadas a 
categorias nosológicas ao mesmo tempo em 
que reforçam noções tradicionais de gênero/
sexualidade. Segundo as autoras, “o ‘novo 
homem’ biomedicalizado, sexualmente po-
tente, confiante e rígido é um produto hí-
brido corpo-tecnologia, na fronteira esfuma-
çada entre natureza e cultura” (Faro et al., 
2013, p. 287). 

Esse argumento coaduna-se com as in-
vestigações feitas por Fabíola Rohden (2011, 
2015) acerca da criação de uma nova farma-
cologia do sexo na passagem para o século 
XXI, com foco na disfunção erétil e na cha-
mada andropausa, ou distúrbio androgênico 
do envelhecimento masculino. Mediante a 
análise da produção científica e da trajetória 
da construção dessas condições como fenô-
menos de interesse público e mesmo de sua 
aceitação em associações médicas e instân-
cias governamentais, aponta o surgimento 
de um processo inédito de medicalização do 
homem e da sexualidade masculina que nos 
anos recentes tem se apoiado na promoção 
do hormônio testosterona. 

O trabalho de Faro e Russo (2017) se-
gue em uma perspectiva paralela, ao focalizar 
a articulação entre pesquisa biomédica e in-
dústria farmacêutica, por meio da análise de 
como o medicamento Intrinsa (um adesivo 
de testosterona destinado a aumentar o de-
sejo sexual em mulheres) é apresentado em 
periódicos biomédicos. As autoras revelam 
as estratégias adotadas nos ensaios clínicos 
que permitiram a expansão do mercado po-
tencial para o remédio, na medida em que a 
testosterona passou a ser associada também a 
tratamentos antienvelhecimento e à promo-
ção do “bem-estar”. Já o foco de Lucas Tra-
montano (2017) recai sobre como são apre-
sentados os chamados hormônios sexuais 
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em manuais de ciências básicas adotados no 
ensino de graduação em saúde no Brasil. De 
acordo com o autor, permanece “uma con-
cepção dos hormônios sexuais como men-
sageiros químicos do gênero, num processo 
que confere características estereotípicas de 
masculinidade e feminilidade às próprias 
moléculas” (Tramontano, 2017, p. 163). 

Esses processos de medicalização, far-
maceuticalização e mesmo molecularização 
do gênero e da sexualidade, tão presentes 
nos casos envolvendo a promoção e o uso 
de testosterona, também se traduzem na as-
censão de outro hormônio, a ocitocina. Fa-
bíola Rohden e Fernanda V. Alzuguir (2016) 
demonstram como a ocitocina é um novo 
artefato tecnológico, capaz de capitanear, 
ao mesmo tempo, as explicações acerca das 
supostas diferenças biológicas entre os sexos 
e as expectativas de aprimoramento indivi-
dual. O foco de investigação foi a divulga-
ção de descobertas científicas em torno desse 
hormônio em diferentes veículos de comuni-
cação no Brasil, nos quais é frequentemente 
apresentado como o “hormônio do amor”, 
traduzindo uma nova imagem bioquímica 
das relações afetivo-sexuais. Importa ainda 
que as matérias estudadas se destacam por 
seu caráter de orientação pessoal, confor-
mando o que se pode chamar de um campo 
de “autoajuda científica”, no qual ciência, 
jornalismo, divulgação e autoajuda se mistu-
ram em diferentes veículos de comunicação. 
Esse trabalho apoia-se nas críticas que Nelly 
Oudshoorn (1994, 2004) tem feito aos estu-
dos sociais da ciência em função de sua di-
ficuldade em incluir a dimensão de gênero. 
Inspirada na concepção de Butler (1993) do 
gênero como repetição ritualizada de con-
venções, Oudshoorn (2004) sinaliza que as 
tecnologias são fundamentais nos processos 
de estabilização e desestabilização das con-

venções de gênero, criando novas performan-
ces ou reforçando as já existentes.

Humanos e não humanos
A ACT vem abrindo ricos diálogos com 

perspectivas que poderíamos chamar de pós-
humanistas, no sentido de abordagens que 
descentram o humano, o anthropos, do foco 
conceitual da disciplina. Tal movimento não 
é banal e envolve tanto as críticas teóricas 
apontadas pela ACT quanto as recentes 
discussões sobre as relações entre humanos 
e animais, tão importantes em debates como 
os mobilizados na etnologia, entre outros 
(Vander Velden, 2012). Esse descentramento 
do humano também não é novo e pode ser 
traçado de forma direta desde os debates 
etnográficos de Strathern (1988), por 
exemplo, ou da crítica feminista (Haraway, 
1991), algo que não aprofundaremos aqui. 

Nos trabalhos levantados para este arti-
go, vemos uma preocupação que vai desde a 
exploração etnográfica dos animais na práti-
ca científica até considerações sobre o papel 
dos não humanos em fenômenos de escala 
maior, envolvendo o governo dos corpos e 
dos saberes. Em todos eles, vemos a centra-
lidade analítica e heurística desse descentra-
mento do humano, desbravando caminhos 
para perguntas fundamentais sobre dinâmi-
cas contemporâneas e ainda pouco explora-
das pela comunidade antropológica.

A insistente questão da agência dos não 
humanos, tão trabalhada e debatida na TAR, 
ganha contornos diversificados nos traba-
lhos atuais. Iara Souza (2017a; 2017b), por 
exemplo, ajuda a renovar tanto as investi-
gações sobre laboratórios quanto as pesqui-
sas a respeito das relações com animais nos 
seus trabalhos a propósito de animais de 
laboratório. Ao perguntar-se no tocante aos 
afetos existentes entre cientistas humanos e 
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camundongos usados em seus experimentos 
(Souza, 2017a), por exemplo, traz à tona seu 
papel de “trabalhadores da ciência”, quando 
participam de forma útil aos humanos, bem 
como nos momentos em que seus compor-
tamentos demonstram resistência às práticas 
de experimentação. A ideia de trazer a cate-
goria afeto para estudos de laboratório reno-
va a perspectiva que trata da prática cientí-
fica como mais do que pura objetividade e 
também coloca foco analítico nos animais 
enquanto agentes cruciais dessas práticas.

 Em outro trabalho, seu olhar etno-
gráfico trata da produção da comensurabi-
lidade entre corpos humanos e não huma-
nos, movimento tão central para possibilitar 
as verdades ali produzidas (Souza, 2017b). 
Tal comensurabilidade, como mostra sua 
etnografia, depende das diversas relações es-
tabelecidas entre humanos e não humanos 
ao longo dos processos laboratoriais, muitas 
vezes marcadas por tensões e resistências. 
O mesmo tópico é tratado por Marcos Cas-
tro Carvalho (2016), cujo olhar etnográfico 
também se volta para animais envolvidos em 
pesquisas biomédicas. Para o autor, o inusi-
tado e a “não cooperação” dos roedores é por 
vezes elemento central na produção de fatos 
científicos, ampliando o escopo da investiga-
ção antropológica nesse tema.

O papel dos não humanos na produção 
de conhecimento científico é tema bastante 
consolidado, desde pelo menos os trabalhos 
de Guilherme Sá com primatas. Sá (2010), 
em sua pesquisa sobre a relação entre bió-
logos e muriquis em uma reserva ecológica, 
mostra como as discussões acerca de como 
se dão as relações entre os primatas está pro-
fundamente implicada nas ideias e imagens 
que se fazem em torno das sociedades huma-
nas. As disputas em torno do olhar científico 
e das pessoas que moram na região trazem 

à tona elementos que vão ainda além da 
ciência stricto sensu: definir se o muriqui é 
pacífico ou não era importante tanto para a 
primatologia quanto para pensar a realidade 
dos humanos naquele local.

O mote explorado por Sá (2010) de que 
o governo dos primatas é importante para 
a compreensão do governo dos humanos 
é retomado por Jean Segata (2017) no seu 
estudo sobre o Aedes aegypti. Nesse artigo, 
parte de um dossiê maior a respeito de es-
tudos animais, o autor conjuga diversos in-
teresses: pensar o governo dos corpos e vidas 
humanos por intermédio de infraestruturas 
de monitoramento, governo dos animais e 
estratégias de controle do mosquito. Segata 
(2017) aqui retoma uma definição de ciber-
cultura já citada, conceito que busca recolo-
car a ideia de cultura com base nas interfaces 
tecnológicas do presente, com foco especial 
em tecnologias digitais. O  monitoramen-
to tecnológico e as estratégias de controle 
do mosquito são analisados com cuidado 
etnográfico, mostrando como esses mapas 
e estratégias de governo intersectam mapas 
morais e relações sociais de violência, dinâ-
micas urbanas ligadas à desigualdade e falta 
de acesso a infraestruturas básicas e dialogam 
com elas.

Antropologia das técnicas
Entre os temas clássicos da disciplina 

que dialogam diretamente com a ACT, talvez 
o que mais prontamente converse com esse 
campo seja o da antropologia das técnicas, 
objeto de revisão já realizada em momento 
anterior (Sautchuk, 2010). Sem pretender 
recuperar as origens dessa tradição, nem apro-
fundar demasiadamente esse tema, já alvo de 
revisões mais densas, merecem, no entanto, 
menção aqueles trabalhos que, aparecendo 
nesse levantamento mais recente, colocam em 
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discussão conceitos e descrições etnográficos a 
respeito de técnicas, e não necessariamente a 
tecnociência, muitas vezes associada ao campo 
da ACT propriamente dito. 

Não é adequado, pensamos, reforçar esse 
contraste ou investir nele, como se tecnologia 
associada à ciência moderna ou ao capitalis-
mo global fosse menos técnica, ou como se 
técnicas de pesca de ribeirinhos na Amazônia 
fossem menos complexas ou mais conectadas 
com saberes locais do que instrumentação de 
laboratório. Pelo contrário, trata-se de um 
campo de discussão essencialmente interli-
gado. Como afirma Mura, em sua discussão 
etnográfica sobre o guarani-kaiowá do Mato 
Grosso do Sul (Mura, 2011, p. 98):

Em primeiro lugar, eu percebia que era re-
levante definir as relações técnicas mais a 
partir das lógicas de uso do que daquelas 
de produção. Eram as necessidades de uso 
que regulavam e definiam se era melhor 
produzir ou adquirir um objeto, bem como 
definir sua distribuição e transformação. 
Em segundo lugar, seguindo a própria on-
tologia nativa, fui levado a considerar irre-
levante a distinção entre “natural” e “cultu-
ral” nas concatenações entre elementos do 
cosmo. Fatores de ordem política, mágica 
e simbólica podiam concatenar-se sem pro-
blemas com elementos químicos e físicos, 
numa lógica processual. Por sua vez, essa 
superação metodológica da contraposição 
entre natureza e cultura me levou a ques-
tionar a visão sistêmica que centrava parte 
significativa de sua epistemologia em torno 
dessa dicotomia, definindo primeiro o pre-
sumido sistema social, cultural, simbólico, 
semântico, etc. para, em um segundo mo-
mento, relacioná-lo, como uma totalidade, 
à realidade sensível do universo, e assim or-
dená-lo, conotá-lo, significá-lo, etc.

É importante dizer, no entanto, que o 
termo antropologia da técnica evoca tradi-
ções teóricas e campos de investigação es-
pecíficos, que convergem para perguntas, 
abordagens e descrições etnográficas com 
características próprias. Por conta disso, 
tratamos aqui desses trabalhos em seção 
separada, mas vale notar que, ainda que 
oriundos de tradições distintas, esses tra-
balhos possuem em comum uma atenção 
etnográfica atenta a modos de fazer e a ar-
tefatos em relação com práticas, buscando 
análises que vão além de uma separação en-
tre humano/não humano e muito adiante 
de encontrar os significados atribuídos a 
objetos. Assim como em toda a ACT, pro-
cura-se perceber processos dialógicos entre 
humanos e artefatos, a produção de corpos 
e artefatos por meio de técnicas específicas e 
uma apreensão da processualidade das téc-
nicas com base na atenção para a prática.

Sautchuk e Sautchuk (2014), por 
exemplo, ao discutirem as particularida-
des de fazer etnografia sobre técnicas en-
volvendo tanto a pesca artesanal quanto a 
etnomusicologia, reafirmam a importância 
de acionar o “engajamento prático” como 
estratégia de pesquisa. Ou seja, apreender 
técnicas envolve também um engajamento 
particular do pesquisador com os processos 
e práticas de interesse, levando a dilemas 
metodológicos não tão diferentes daqueles 
de antropólogos interessados em etnogra-
fias virtuais, por exemplo. No caso de técni-
cas, aponta-se um dilema particular: como 
aproximar-se de fenômenos e práticas que 
se distanciam do verbal? Acostumados a 
engajamentos permeados de trocas verbais 
(como entrevistas), como estudamos o ato 
de pescar, por exemplo?

Uma estratégia mencionada é o uso de 
imagens. Ao discutir o valor que o uso de 
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filmagens teve em seu trabalho etnográfico 
com técnicas de pesca, Sautchuk (2012) 
menciona a sua estratégia de mostrar as 
filmagens em público na Vila Sucuriju, no 
Amapá. Entre os moradores, havia emoção 
em comentar as técnicas videografadas e 
exibidas, discutir a relação dos pescado-
res com o peixe e comentar sobre a paisa-
gem, especialmente para aqueles que não 
a conheciam. Segundo o autor, as imagens 
foram rapidamente incorporadas na eco-
nomia simbólica local em torno da pesca, 
auxiliando assim seu próprio envolvimento 
etnográfico. 

Além do engajamento teórico e me-
todológico com a antropologia visual e o 
cinema, pesquisadores também buscam 
inspiração na linguística e em estudos so-
bre cognição, como na investigação de Ga-
briel Barbosa e Rafael Devos (2017) acerca 
de técnicas de navegação. O engajamento 
prático com as técnicas aqui se remete ao 
caráter complexo da relação do humano 
com seu meio e das formas usadas para 
orientar objetos, como navios, no espaço. 
Trabalhos como tal mostram a riqueza dos 
potenciais diálogos dessa tradição com a 
ACT e com outras áreas pouco exploradas 
da antropologia.

Antropologia, questões ambientais e 
desenvolvimento

Um conjunto dos mais vibrantes que 
se destacam nesse mapeamento feito aqui é 
a emergência com muita força de trabalhos 
que refletem sobre problemas ambientais e 
de desenvolvimento. Cabe dar ênfase espe-
cial a esse conjunto, pois ele representa um 
agregado novo e cada vez mais numeroso 
de investigações cujo escopo combina ao 
mesmo tempo problemas clássicos e preo-

cupações novas da ACT e da própria antro-
pologia. Ao mesmo tempo, por exemplo, 
em que se beneficia do descentramento do 
humano e da popularidade dos discursos 
em torno do Antropoceno (no sentido de 
uma provável nova era geológica em que o 
humano consiste em uma força de trans-
formação do planeta, do clima e da geolo-
gia) (Crutzen, 2006; Palsson et al., 2013; 
Latour, 2014), esse conjunto de pesquisas 
considera problemas clássicos das ciências 
sociais brasileiras, como o desenvolvimento 
econômico e tecnológico. 

Esse debate é feito com viés totalmen-
te diferente, repensando a centralidade do 
econômico e seu privilégio epistêmico para 
falar do desenvolvimento, trazendo à tona 
problemas até então marginalizados ou 
simplesmente ignorados, como as zonas de 
conflito cosmológico e ontológico em jogo 
no avanço do desenvolvimento, como tem 
ocorrido no país. Além disso, esses traba-
lhos muitas vezes ampliam o escopo tradi-
cional da ACT, por vezes demasiadamente 
associada ao estudo microscópico de prá-
ticas de laboratório ou interessada na pro-
dução do conhecimento e suas dinâmicas, 
para conjugar a produção da tecnociência 
e sua coprodução do mundo com todas as 
contradições inerentes a isso, incluindo de-
sigualdades, conflitos e hierarquias.

Essa atenção a temas em escala mais 
ampla do que o laboratório, que envolve 
também posições inter e transdisciplinares, 
pode ser vista por exemplo no dossiê da 
revista Vibrant em seu volume 14 (2017), 
“Mining, violence and resistance”. Na som-
bra das tragédias de Mariana e Brumadi-
nho, vemos que o olhar antropológico para 
problemas de extração de recursos, conflitos 
ambientais e a produção do capitalismo e 
suas tecnociências associadas envolve temas 



66

clássicos e contemporâneos da disciplina, 
necessários para enfrentar questões cada vez 
mais prementes, que colocam nossa exis-
tência no planeta em questão.

Zhouri (2017), por exemplo, na in-
trodução desse dossiê, propõe questões 
importantes para a antropologia da mine-
ração que dialogam com a ACT na medi-
da em que implicam questionar-se sobre 
grandes infraestruturas tecnológicas (de 
extração de recursos, por exemplo) e sua 
conexão com relações sociais de poder lo-
cais e globais, conflitos e disputas entre 
grupos. A autora indica também dilemas 
para a antropologia quando se insere nes-
ses campos, que incluem, entre outros, a 
demanda por parte dos atores dessas arenas 
de conflito para que os/as antropólogos/as 
ajam como especialistas, consultores/as e 
mediadores/as. Tais demandas, ao mesmo 
tempo que ampliam o horizonte da práti-
ca antropológica nesses campos, multipli-
cam, segundo Zhouri (2017), os dilemas 
éticos, metodológicos e morais associados 
a esse tipo de pesquisa. De fato, tais di-
lemas são ainda um tópico incipiente na 
nossa reflexão e apontam caminhos produ-
tivos em um período de multiplicação de 
desastres envolvendo práticas de extração 
de recursos.

Nessa direção, muitos elementos im-
portantes desse conjunto de trabalhos ficam 
patentes: além daqueles já mencionados, o 
problema metodológico de como lidar com 
esse tipo de trabalho etnográfico vai forçar 
o/a antropólogo/a a questionar-se sobre seu 
possível distanciamento, dadas as pressões 
tanto para poder aproximar-se do objeto 
e para participar dos conflitos estudados 
enquanto um tipo de expertise engajada. 
O olhar sempre situado do/a antropólogo/a 
oferece um ponto de vista único e cada vez 
mais valorizado (e disputado, como fica 

claro no caso de Mariana, estudado direta-
mente por Zhouri).

Todavia, os problemas em torno da mi-
neração no país não se limitam aos desastres 
em Minas Gerais e envolvem conflitos entre 
diferentes racionalidades, como no estudo 
de Raquel Rigotto (2017) sobre mineração 
de urânio no Ceará. Aqui fica clara a dispu-
ta entre dois tipos de percepção do territó-
rio: uma vê a natureza como fonte de acú-
mulo, outra vê o território como fonte de 
memória. Para além disso, a autora analisa 
como a autoridade científica pode por vezes 
ser usada para legitimar práticas ambiental-
mente nocivas. A disputa de incertezas em 
controvérsias científicas frequentemente 
coloca moradores e locais em desvantagem 
em relação a técnicos e cientistas. Esse es-
tudo enfatiza um problema analisado por 
vários trabalhos, uma questão que vai mui-
to além dessa breve revisão: como pensar 
as epistemologias locais diante do avanço 
do desenvolvimento e dos grandes projetos 
extrativistas (Wright, Kapfhammer e Wiik, 
2012)? A ACT vem dando uma bela con-
tribuição a esse desafio, mas ele transcende 
a disciplina e requer muito mais esforços.

Outro tema importante a esse grupo de 
pesquisas é o conceito de desenvolvimento 
que aparece de diversas maneiras nos tra-
balhos aqui analisados. Leticia Cesarino 
(2012), por exemplo, em outro dossiê da 
Vibrant, intitulado “Anthropology, Coo-
peration and Development”, faz um bom 
apanhado da chamada antropologia do 
desenvolvimento e trata do caso das então 
emergentes cooperações técnicas que o Bra-
sil tentava fazer com países da África (mos-
trando o quanto o contexto nacional e glo-
bal mudou desde então). Seguir os fluxos 
de expertise e recursos entre países propõe 
dilemas ainda pouco explorados, impondo 
ao mesmo tempo uma volta a temas tra-
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dicionais ou mais comuns na disciplina, 
como relações geopolíticas, mas pensando 
por um ponto de vista distinto de outras 
disciplinas, o papel do saber técnico nes-
sas relações e fluxos. Problemas perenes na 
antropologia, como a reflexividade que se 
impõe à produção do conhecimento, evo-
cam tratamentos clássicos como o de David 
Mosse (2006, 2007): qual é o papel do an-
tropólogo enquanto técnico e participante 
de cooperação? Onde estão ou devem es-
tar nossas lealdades teóricas e práticas em 
campos em que essas lealdades entram em 
contradição?

Os problemas emergentes da 
antropologia da ciência e da tecnologia

Neste tópico, deixamos o universo das 
publicações para darmos alguma atenção ao 
que vem se apresentando de maneira cres-
cente no plano da produção de trabalhos 
acadêmicos e nos eventos científicos. 

Um levantamento no catálogo de te-
ses e dissertações da CAPES é revelador do 
significativo crescimento do campo desde 
2010. A busca pela categoria antropologia 
da ciência, que abrange também antropolo-
gia da ciência e da tecnologia e antropologia 
da ciência e da técnica, seja na entrada por 
linhas de pesquisa (o que ocorre especifi-
camente nos casos da Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Sul — UFRGS e da 
Universidade de Brasília — UnB), seja por 
palavras-chave, mostra o total de 61 traba-
lhos. Destes, apenas sete foram defendidos 
entre 1998 e 2009, sendo a imensa maioria 
apresentada entre 2010 e 2018. São 19 teses 
de doutorado e 42 dissertações de mestra-
do. Embora alguns programas multidis-
ciplinares ou de áreas afins apareçam, 48 
pesquisas foram conduzidas em programas 
de pós-graduação em antropologia social 

(22), antropologia (21), ciências sociais/
antropologia (3) e sociologia e antropologia 
(2). Outro dado que se destaca é a forte pre-
sença de algumas instituições, como a UnB 
(17 trabalhos), a UFRGS (15) e também 
a Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG) (6), a Universidade de São Paulo 
(USP) (5) e a Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ) (5). A existência de gru-
pos de pesquisa e pesquisadores/as bastante 
atuantes no campo vinculados a essas insti-
tuições permite compreender esse quadro. 
No que se refere às temáticas, embora não 
haja condições de tratar delas de modo deti-
do neste artigo, é preciso dizer que são bas-
tante variadas, indicando a mesma riqueza 
de abordagens e investimentos etnográficos 
que percebemos na análise dos temas nos 
eventos e nas publicações da área.

Cabe acrescentar também que no iní-
cio da última década foram criadas e insti-
tucionalizadas as disciplinas de Antropolo-
gia da Ciência e da Tecnologia nos cursos 
da área de ciências sociais e antropologia 
nas universidades brasileiras como UnB, 
UFRGS, USP, Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC) e Universidade Es-
tadual de Campinas (UNICAMP), em ní-
vel de graduação e pós-graduação, embora 
o tema já fosse alvo de discussão em outras 
propostas em diferentes cursos e institui-
ções. Uma análise dos programas de curso 
revela não só uma frequente atualização 
em relação ao campo internacional, como 
também a inclusão da produção nacional 
veiculada em livros, periódicos e trabalhos 
acadêmicos. 

Em função desse já citado crescimen-
to vigoroso, optamos por trazer um breve 
comentário acerca de como esse tema tem 
estado presente nos eventos científicos. Têm 
destaque aqui as mesas-redondas, os grupos 
de trabalho e as conferências que ganharam 



68

cada vez mais espaço nas Reuniões Brasilei-
ras de Antropologia (RBA), nos encontros 
da Associação Nacional de Pós-Graduação 
e Pesquisa em Ciências Sociais (ANPOCS), 
nas Reuniões de Antropologia do Mercosul 
(RAM), entre outros. Analisamos a presen-
ça do tema na 27ª (2010), 28ª (2012), 29ª 
(2014), 30ª (2016) e 31ª (2018) RBA; en-
tre o 34ª (2010) e o 42ª (2018) encontro 
da ANPOCS; e na 10ª (2013), 11ª (2015) 
e 12ª (2017) RAM9. 

Para além disso, é na presente década 
que se consolidam as ReACT, que foram in-
cluídas na análise, nas quais se concentram 
de forma mais importante os trabalhos 
desse campo e se podem perceber mais cla-
ramente seus movimentos. Consideramos 
a 3ª (2011), a 4ª (2013), a 5ª (2015) e a 
6ª (2017) edição. Resultado da articulação 
entre vários grupos de pesquisa no campo 
da ACT, a ReACT tem como intuito pro-
mover um debate que discuta o potencial e 
as contribuições da antropologia na cons-
trução de perspectivas acerca das ciências/
conhecimentos/saberes, das tecnologias/
técnicas/inovações e das relações entre essas 
ciências e tecnologias e as formas de cons-
tituição da vida e do futuro que elas condi-
cionam e que ajudam a coproduzir. 

No total, para essa breve análise, foram 
considerados 20 eventos, tendo sido con-
sultadas as documentações referentes a 45 
seminários temáticos, 30 grupos de traba-
lho e 32 mesas-redondas10. No que concer-
ne às temáticas dos trabalhos apresentados, 
pudemos sistematizá-las de acordo com al-
guns grandes eixos e categorias-chave, con-
forme o que foi apresentado nos resumos. 
Elencamos esses temas de forma descritiva, 

9 Não foi possível acessar pela internet informações a respeito da 9ª RAM, realizada em 2011.
10 As referências aos anais consultados encontram-se na bibliografia.

sem o ordenamento por prioridade ou por 
importância relativa no campo.

Um dos eixos que articulam questões 
mais gerais é o que aglutina discussões re-
ferentes a multiplicidades ontológicas e di-
ferentes modos de produzir conhecimentos/
saberes. Nesse tema, agrupamos trabalhos 
abordando as transversalidades e os emba-
tes entre ciências, os saberes tradicionais, a 
religião e a arte; xamanismo, espiritualida-
de e ciências; percepção ambiental e onto-
logias indígenas; saberes musicais; e inteli-
gência artificial. Em outro eixo, pudemos 
ver a concentração de questões ambientais, 
desenvolvimento e territórios. Aqui conjuga-
mos trabalhos que abordam a produção de 
modos de monitoramento do território e 
do ambiente; conflitos ambientais, grandes 
empreendimentos de extração de recursos 
naturais e as disputas de expertises associadas 
aos problemas ambientais recentes; relações 
entre populações tradicionais (indígenas, 
quilombolas, ribeirinhos) e pesquisadores/
cientistas; processos e disputas de licencia-
mentos ambientais, conservação marinha e 
florestal; desastres ambientais e acidentes 
nucleares; agrobiodiversidade; práticas in-
dígenas de manejo; uso de recursos hídri-
cos; e agricultura e pecuária. 

Já no tema políticas públicas e produção 
de conhecimentos, identificamos investiga-
ções sobre as articulações entre ciências e 
políticas de financiamento à pesquisa; cir-
culação de conhecimento entre cientistas 
e gestores; políticas científicas; museus e 
institucionalização das ciências; infraestru-
turas para produção científica; políticas de 
inovação; novos ambientes da produção e 
uso do conhecimento; estratificação cientí-
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fica no Brasil; gênero nas instituições cien-
tíficas; avaliação de indicadores e periódicos 
científicos; e ensino de ciências nas escolas. 
Na interface com as políticas públicas, 
tem emergido um conjunto de trabalhos 
referentes ao tema dos direitos, tecnologias 
de governo e cidadanias, que incorpora dis-
cussões relativas a biotecnologia na perse-
cução criminal brasileira; tecnologias de 
identificação e reconhecimento; bancos de 
dados de perfis genéticos; tecnologias de vi-
gilância; tecnologias biomédicas; produção 
de laudos; perícias; e serviços que atendem 
a populações específicas (como crianças e 
adolescentes em situação de rua).

Outro importante conjunto de in-
vestigações centra-se no eixo corpo, saúde, 
biomedicina e tecnociências. Nesse caso, des-
tacam-se os trabalhos sobre produção, usos 
e implicações das ciências da vida; análises 
(históricas e contemporâneas) da constru-
ção do conhecimento em saúde, doenças e 
intervenções biomédicas; estatuto dos me-
dicamentos e farmaceuticalização de condi-
ções de vida (transtornos de humor, défi-
cit de atenção/hiperatividade, hormônios, 
drogas prossexuais, inibidores do apetite); 
biossocialidades; neurociências; neuroe-
conomia; medicina antienvelhecimento; 
bioarte; reprodução humana em laborató-
rio; estatuto de embriões e fetos; medicali-
zação da reprodução; diagnóstico e aconse-
lhamento genético; genética de populações 
humanas; atuação dos profissionais de 
saúde; protocolos clínicos; regulamentação 
sanitária; relação entre profissionais e popu-
lações específicos; transplantes e artefatos 
biomédicos de assistência e monitoramen-
to; tecnologias relativas a HIV/AIDS; e uso 
de classificações racializantes. 

Muitas vezes em articulação também 
com esse eixo, figuram os estudos em torno 

do eixo gênero, sexualidade e ciência. Aqui, 
têm relevância as discussões tangentes a 
teorias de gênero e crítica feminista da ciên-
cia; conhecimento e práticas biomédicas 
relacionados a gênero e sexualidade (cor-
poralidades, subjetividades e identidades 
de pessoas trans, intersex e cisgênero; pa-
dronização de corpos e identidades femini-
nos e masculinos); práticas contraceptivas, 
biopolítica e controle da fertilidade; gênero 
e mercado; neurofeminismo; políticas pú-
blicas e legislação; uso de hormônios; dife-
renças cerebrais; e raça e gênero nas práticas 
biomédicas.

Cabe ainda fazer referência ao campo 
de estudos sobre as relações multiespecíficas, 
que têm aglutinado trabalhos acerca de ani-
mais de laboratório; animais humanizados; 
produção e consumo de produtos de origem 
animal; relação entre caçadores, fazendeiros 
e cientistas; manejo de espécies animais; 
doenças; e proteção animal. Também, apon-
tam ao conjunto de investigações relativas 
à antropologia digital/cibercultura, que têm 
agregado as discussões a respeito de políticas 
etnográficas; interfaces com raça e gênero; in-
tolerância e violência nas redes sociais; rela-
cionalidades, parcerias amorosas e sexuais e 
aplicativos; redes de ação coletiva e processos 
identitários; internet em manifestações pú-
blicas e atos políticos; produção de celebri-
dades; produção de valor econômico; porno-
grafia, lan houses populares; videovigilância e 
videovoyeurismo; idosos e tecnologia digital; 
internet e autorrepresentação indígena; e in-
clusão digital. 

Por fim, é necessário mencionar a 
contínua presença dos estudos referentes 
a concepções e usos das técnicas. Nessa linha, 
destacam-se as discussões no tocante às re-
lações pessoa-técnica-mundo em diversos 
contextos como pesca, construção civil, 
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caça, extração da borracha, navegação; téc-
nicas de plantio; práticas alimentares; uso 
de plantas medicinais; design; ferramentaria 
de santo, surfe; interação com animais; pre-
visão do tempo; trabalhadores em mercados 
de rua; rendeiras, capoeiristas; e praticantes 
de musculação.

Como se pode perceber, há no campo 
mais geral da ACT que se manifesta nos 
eventos científicos grande variação temática 
e de perspectivas. Nesse agrupamento de ei-
xos e subtemas não pretendemos ser exaus-
tivos, já que seria inviável a compilação dos 
assuntos tratados em cada trabalho especí-
fico. Assim, essa descrição pareceu-nos ilus-
trativa da dinâmica atual desse campo. Ela 
permite, de alguma forma, uma visão geral 
dos interesses que têm mobilizado pesqui-
sadores/as no campo da ACT hoje em dia e 
instiga a refletirmos sobre os cenários atuais 
e futuros.

Considerações finais

O que percebemos quando justapomos 
as leituras das publicações é, em um plano, 
uma imensa variedade de objetos. Desde a 
análise da produção científica em laborató-
rios, passando por grandes projetos de de-
senvolvimento, tecnologias da vida etc., são 
muitos os focos que têm mobilizado pes-
quisadores/as de diferentes gerações, mas 
principalmente os/as mais jovens. Em ou-
tro plano, reconhecemos uma efervescência 
teórica pautada pela busca de novos hori-
zontes ou pela retomada crítica de referên-
cias mais antigas que permitam entender os 
processos envolvendo a ciência e a tecno-
logia no mundo contemporâneo, em suas 
muitas complexidades. Além disso, o que 
notamos com nitidez é uma procura vigo-
rosa por diálogos transversais, para além de 

circunscrições temáticas já há muito conso-
lidadas. Talvez uma das grandes promessas 
do campo seja renovar a capacidade que te-
mos de aprender com as diferenças. Nesse 
caso, tratamos das diferenças decorrentes da 
comparação etnográfica e de distintas po-
sições teórico-metodológicas que têm sido 
possíveis no encontro promovido pelos/as 
interessados/as em uma ACT. 

Em termos mais gerais, se fosse possível 
destacar uma ideia central que parece per-
mear, ao mesmo tempo, como esse campo 
tem se caracterizado, assim como promovi-
do novos desafios, talvez seja o consistente 
e permanente problema da reflexividade 
antropológica e da situacionalidade do/a 
pesquisador/a cada vez mais associadas a 
questionamentos sobre a natureza ou o fim 
das intervenções tecnocientíficas. Ao anali-
sarmos as múltiplas interfaces entre ciên-
cias, tecnologias e sociedades, somos obri-
gados/as o tempo todo a repensarmos o 
próprio lugar das ciências, de modo geral, 
e da ciência antropológica, particularmen-
te. É possível dizer que esse tipo de atenção 
singular aos lugares e às formas de produção 
de conhecimento e suas variadas possibili-
dades de materialização em políticas, arte-
fatos, transformações ambientais, corpos 
e subjetividades tem exigido uma reflexão 
constante acerca da produção de diferenças 
e desigualdades envolvidas nesses proces-
sos. A ACT tem caminhado na pretensão 
de dar conta da exposição dessas assime-
trias (como as de gênero, raça/etnia, classe 
social, geração, geopolítica), mas ainda há 
muito o que fazer. A pergunta que perma-
nece nesse horizonte, como inspiração para 
uma antropologia que se pretende engajada 
nos problemas contemporâneos, continua a 
ser em torno de para que e para quem uma 
ciência ou tecnologia é produzida.
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Introdução

Enquanto a antropologia dos desastres se 
constitui hoje como um campo conceitualmen-
te bem definido, a ideia de uma antropologia do 
meio ambiente apresenta-se como um oximoro 
dentro do qual termos irreconciliáveis travam 
uma verdadeira luta de titãs entre o conceito de 
uma “ciência do Homem” que rejeita naturali-
zações dos fenômenos sociais e as considerações 
sobre o “mundo da physis”, objeto fulcral de va-
riadas e sempre problemáticas disputas.1

O antropólogo Henyo Trindade Bar-
retto Filho (2012a, p. 104-106; 2012b, 
p. 346-355) examina como a ciência ociden-
tal adota definições diferentes para a nature-
za baseado em sua posição externa ou inter-
na em relação ao ser humano, de acordo com 
abordagens materialistas ou simbólicas, até 
que, paulatinamente, uma terceira definição 
de natureza como representação socialmen-

1 As tentativas iniciais de enquadramento da realidade física na antropologia materialista histórica de Leslie White e 
Julian Stewart depararam-se com os grandes voos conceituais do estruturalismo, que rejeitava a ideia de “adaptação 
cultural” por meio de uma relação processual de grupos com o local/ambiente. Veremos, na terceira parte deste 
artigo, como alguns desses preceitos da ecologia cultural de Stewart são retomados na antropologia do desastre. 

2 O alarme inicial provocado por cientistas sobre o aquecimento global (Clube de Roma) e a poluição (Rachel 
Carlson) ajudou a conclamar uma reunião da Organização das Nações Unidas (ONU) voltada para a questão, 
em Estocolmo, em 1972. Ao longo das décadas seguintes, vimos os Estados criarem instituições e departamentos 
específicos, assinarem convenções e estabelecerem leis para controlar danos causados pelo desenvolvimento indus-
trial. O crescimento da participação da sociedade civil (anos 1980) estimulou a entrada de empreendimentos de 
mercado na discussão (anos 1990) até o início de um esmorecimento do debate internacional e o ressurgimento 
do ideário desenvolvimentista mediante a ordem política conservadora e bélica que se estabeleceu com a Guerra 
do Iraque após o ataque às torres gêmeas nos Estados Unidos, em 11 de setembro de 2001.

te construída se estabelece entre as ciências 
humanas. O autor ressalta que mesmo nes-
sa terceira vertente, pautada no relativismo 
cultural que reconhece a diversidade e rejeita 
universalizações, o dualismo entre natureza e 
cultura persiste até surgirem novas perspec-
tivas “monistas e integrativas”, que tentam 
enfocar processos e relações, percebendo a 
natureza como “artefato produzido pela(s) 
sociedade(s) sujeitas às leis do mercado”.

A vastidão do campo da antropologia do 
meio ambiente é proporcional, então, à ten-
são entre os termos cultura e physis. Este ar-
tigo contém uma reflexão sobre se uma 
“antropologia do meio ambiente” de fato 
existe, examinando como esta é definida pe-
los recortes escolhidos por diferentes grupos 
de antropólogos para tratar como objetos de 
pesquisa os problemas multifacetados que 
foram postos pela questão ecológica à civili-
zação ocidental a partir da década de 1960.2 
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Examina também a forma como diferentes 
grupos sediados em programas de pós-gra-
duação e associações acadêmicas reconfigu-
raram seu instrumental teórico e conceitual 
diante de tais recortes, alguns apresentando 
a intenção de estabelecer subdisciplinas en-
quanto outros, inversamente, aprofundam 
os questionamentos teórico-metodológicos 
da “boa e velha” antropologia rechaçando o 
título “ambiental”, mesmo quando seu obje-
to preferencial de trabalho se debruça sobre 
tais questões.

Encontramos reflexões de fundo sobre o 
pensamento ocidental moderno estimuladas 
pela crise ecológica, como em A invenção eco-
lógica (Carvalho, 2001), ou em O mito mo-
derno da natureza intocada (Diegues, 2008), 
assim como grandes reviravoltas em nossa 
visão da natureza através da história am-
biental (Crosby, 2011) ou da relação entre 
questão ecológica e processos de negociação 
política, em José Augusto Pádua (1992).3 
Embora estas, entre as muitas reflexões de 
cunho epistemológico pertinentes à filosofia, 
à sociologia, à crítica marxista ou à educa-
ção, tenham estabelecido uma base para os 
diálogos interdisciplinares característicos da 
época, estaremos buscando, neste trabalho, 
aquelas mais circunscritas à própria antropo-
logia, como o artigo intitulado “Natureza”, 
de Barretto Filho (2012a), que apresenta um 
percurso teórico que se inicia com o conceito 

3 Pensando em termos de longa duração, Pádua (1992, p. 156-163) alerta para a relação entre o homem e a escassez 
definida como os limites de seu acesso a recursos naturais. Se na Antiguidade havia uma disponibilidade infinita, 
a escassez era definida pela limitação de meios técnicos de disponibilizar esses recursos. No período industrial pri-
vatista, em que a tecnologia abriu tais fronteiras, naturalizou-se uma ideia de disponibilidade infinita de recursos 
que orientou as expectativas de desenvolvimento em uma geopolítica colonial que prometia, a posteriori, uma 
equiparação entre nações e regiões. 

4 Um seminário importante realizado na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Porto Alegre, rece-
be Ingold e abre campo de diálogos para essa reflexão. Em Cultura, percepção e ambiente. Diálogos com Tim Ingold, 
organizado por Carlos Steil e Isabel Carvalho (2012), acaba comprovando a hipótese de que é o enquadramento 
teórico e a forma de se recortar os objetos de pesquisa dos diferentes autores que compuseram o livro o que poderia 
caracterizar uma antropologia do meio ambiente.

de adaptação da ecologia cultural seguindo 
até o entendimento integrativo do homem 
enquanto organismo modificador e cocons-
trutor do seu meio, em Bateson (1972) e In-
gold (1987; 2000)4 (Barretto Filho, 2012a). 

Paul Little (2006) refere-se a três abor-
dagens teóricas que pretenderam superar a 
divisão das esferas biológica e humana. A pri-
meira, mais radical, resolve ignorar a linha di-
visória natureza/cultura. Little atribui a esta 
uma arrogância antropocêntrica que conside-
ra os humanos “tão potentes, e tão onipresen-
tes” a ponto de já terem alterado como um 
todo o mundo biofísico, o que é, para ele, 
“um claro exagero”. Na segunda abordagem, 
que Little considera uma “saída do impasse” 
entre natureza e cultura mais frutífera, uma 
“nova síntese biocultural” é proposta, apro-
ximando disciplinas de ambos os lados da 
divisa por meio de um marco teórico unifi-
cado, sugerindo Bateson (1972), Goodman 
e Leatherman (1998) e, na “teoria ecológica 
propriamente dita”, Holling e Sanderson 
(1996). A terceira abordagem, da “simetria 
epistemológica”, aponta para causas em am-
bos os lados da divisa, alertando contra o pri-
vilégio de uma em detrimento da outra:

Na implementação analítica dessa simetria, 
os cientistas sociais vêm usando o conceito 
de “agente natural”, no qual as forças da 
natureza são consideradas como uma espé-
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cie de ator, no sentido de que “agem” sobre 
uma realidade determinada, mas que difere 
qualitativamente dos atores sociais, já que 
não têm “vontade” nem “intencionalidade”. 
Como ambos os tipos de atores são tratados 
com o potencial de influir na construção de 
uma paisagem determinada, segue o princí-
pio epistemológico de simetria (Law, 1987, 
p. 114 apud Little, 2006, p. 89, tradução li-
vre da autora).

Assim, diante da “questão ecológica”, 
a antropologia enfrentou os desafios que o 
mundo da physis apresentava à sua tradição 
teórica enquanto sua lente de observação 
enfocava seus antigos sujeitos de pesquisa 
sob novas correlações de forças políticas. 
 Surgem demandas e oportunidades de finan-
ciamentos de pesquisas alterando a atividade 
de antropólogos tanto na direção de novos 
problemas quanto para sua redefinição en-
quanto “ambientais”. Não se trata de um 
afastamento de seus temas de pesquisa an-
teriores, fossem esses grupos e comunidades 
indígenas, camponeses, sindicatos, trabalha-
dores ou outros, mas do reexame e reenqua-
dramento do mundo pela lente específica do 
ambientalismo.

O lugar da antropologia em meio ao 
adensamento do movimento social

há de se argumentar que o próprio lugar 
da antropologia e o papel dos antropólogos 

5 Surgem, no ambiente pós-Rio-92, condições de possibilidade que favorecem mudanças no “papel” do antropó-
logo, com participação em ações de governo, muitas delas mediadas por ONGs, por meio de financiamentos de 
fundos intergovernamentais para o financiamento de ações in loco, como a execução de laudos demarcatórios, re-
latórios de identificação — Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental 
(Rima) — e outras ações em políticas públicas e projetos de desenvolvimento. A antropologia aplicada rompe o 
academicismo e se estabelece fora da universidade, ou “extramuros”. 

6 Liderada por índios e seringueiros como Chico Mendes, essa rede inter-regional articulou indígenas e o campesi-
nato extrativista de outras regiões, como Pará e Maranhão. 

se modificam diante da questão ecológica. À 
medida que a interdisciplinaridade impos-
ta pela complexidade da questão ambiental 
provoca uma escuta renovada dos conheci-
mentos tradicionais, causa uma valorização 
da antropologia entre as ciências ocidentais. 
No ambiente de forte participação social 
dos anos de 1980 e 1990, incentivada por 
processos de redemocratização e grandes 
encontros internacionais,5 com estímulo 
às ações que envolviam trocas de experiên-
cias, começava a constituir-se uma ecologia 
política agregando cientistas de diferentes 
áreas, aproximando-os de um universo an-
teriormente visitado preferencialmente pela 
antropologia. Ao mesmo tempo, lideranças 
indígenas e camponesas deixavam sua posi-
ção de “objetos de estudo” para emergirem 
como protagonistas na arena internacional 
por meio de movimentos sociais organiza-
dos, tais como, entre outros, a “Aliança dos 
Povos da Floresta”,6 para quem a utilidade 
do antropólogo enquanto “intermediário” 
ou assessor se estabelece. 

 Durante o processo de redemocratiza-
ção, a antropologia brasileira, sem qualquer 
pretensão de ser ambiental, já iniciava par-
cerias com organizações não governamentais 
(ONGs) enquanto a luta do movimento 
indígena pela demarcação de terras foi gra-
dualmente se fortalecendo. No início da 
década de 1980, por exemplo, foi realizado 
pelo projeto “Estudos sobre Terras Indíge-
nas no Brasil: invasões, uso do solo, recursos 
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naturais” (Peti) o mais extenso e dificílimo 
trabalho de levantamento manual de dados 
sobre as terras indígenas em arquivos da 
Fundação Nacional do Índio (Funai), do 
Instituto Nacional de Colonização e Refor-
ma Agrária (Incra) e do Ministério da Re-
forma e do Desenvolvimento Agrário (Mi-
rad) (1983–1992),7 sob a direção de João 
Pacheco de Oliveira, com a colaboração de 
Antônio Carlos de Souza Lima. Partes im-
portantes desse trabalho, tal como a listagem 
das terras indígenas, foi organizada em par-
ceria com a ONG Cedi.8 Os resultados dessa 
pesquisa trouxeram informações aos parla-
mentares durante a Constituinte de 1988, 
contribuindo para decisões favoráveis aos 
povos indígenas. 

Embora não houvesse nenhuma preten-
são de se fazer uma antropologia ambiental, 
os autores relacionados ao projeto reconhe-
ceram que as condições de demarcação de 
terras indígenas no Brasil se modificaram 
drasticamente a partir de 1991, na medi-
da em que “o governo brasileiro passa a ver 
como positiva a possibilidade de financia-
mento externo para ações de proteção ao 
meio ambiente, especialmente na Amazônia, 
o que irá implicar na homologação de muitas 
e extensas áreas indígenas”9 (Oliveira, 1998, 
p. 15-42). Porém, mais que um “efeito” da 
questão ambiental, podemos considerar que 
essa antropologia voltada para a etnologia e 

7 Uma ação conjunta das equipes do Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social (PPGAS) e do Museu 
Nacional/Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) (1983–1992).

8 Centro Ecumênico de Documentação e Informação, que após se juntar à SOS Mata Atlântica passou a se chamar 
Instituto Socioambiental (ISA).

9 A partir dos decretos de demarcação de terras indígenas, assinados pelo presidente Collor em 1992, fortaleceu-se a 
produção de laudos de demarcação, que se iniciaram em forte parceria com a ONG Cedi (hoje ISA), cujos equi-
pamentos de georreferenciamento facilitaram tais ações também em outros programas de outras universidades.

10 Museu Goeldi e Universidade Federal do Maranhão (UFMA).
11 Universidade de Brasília (UnB).
12 UFRGS.

aplicada à demarcação de terras indígenas 
acabou por resultar em uma importante con-
tribuição à antropologia do meio ambiente, 
por intermédio dos inúmeros profissionais 
da antropologia que produziram laudos e re-
latórios com informações etnográficas (Sou-
za Lima; Barretto Filho, 2005) sobre a rela-
ção e significados atribuídos por diferentes 
comunidades indígenas ao seu meio natural 
e às suas formas de manejo, que, mesmo 
servindo a fins específicos, certamente com-
põem um acervo valiosíssimo para uma an-
tropologia voltada para o ambiente.

Ao longo da década de 1980, o tema 
do conhecimento tradicional foi valorizado 
em um quadro internacional que aproxima-
va biólogos da antropologia, como aqueles 
congregados na Sociedade Internacional de 
Etnobiologia (SIE), fundada pelos professo-
res Darrell Posey10 e Olympio Serra,11 com 
a etnobiologia, através de  Elaine Elizabet-
sky,12 em colaboração com o astrofísico da 
Universidade Estadual de Campinas Már-
cio D’Olney Campos, entre outros. A SIE 
reuniu uma prolífera produção intelectual 
versando sobre o conhecimento da natureza 
e o manejo ecológico indígena, em especial 
os Kayapó. Nesses documentos foram con-
sideradas a cosmovisão e as diferenças epis-
temológicas dos nativos e seus pajés, que 
eram tidos como “verdadeiros cientistas”, 
tão merecedores de títulos de doutoramen-
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to quanto os acadêmicos que os estudavam. 
 Ficou estabelecido que a própria sobrevi-
vência física desses grupos dependeria do 
“respeito” concedido às formas próprias de 
saber o mundo, sendo o direito à terra a base 
material imprescindível a essa sobrevivência. 
Foi produzido aí um importantíssimo e refi-
nado legado intelectual sobre a formação dos 
regimes jurídicos internacionais na defesa 
dos direitos de povos indígenas13 que talvez 
pecasse, inicialmente, por usar “a linguagem 
do agressor”, ao tentar estabelecer estratégias 
de defesa de direitos dos povos indígenas no 
âmbito da “propriedade intelectual” perti-
nente à lei das patentes.14

A SIE foi responsável por cunhar ter-
mos como “biopirataria”, alertando contra 
a exploração comercial do conhecimento 
indígena. Clamava pelo reconhecimento 
do saber dos pajés, em sua Declaração de 
Belém, de 1988. Com caráter militante, 
reunia-se em países diferentes a cada dois 
anos formando uma rede internacional de 
alianças.  Ajudou a promover o Encontro de 
Altamira, atraindo atenção mundial para a 
luta de povos indígenas do Brasil contra a 
barragem que hoje se concretiza em Belo 
Monte.  Paralelamente  à Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento ( Cnumad), na qual repre-

13 Darrell Posey orgulhava-se de ter conseguido inserir no campo da discussão internacional a ideia de um “feixe de 
direitos” como um regime constituído por diferentes leis e convenções internacionais de proteção jurídica dos po-
vos indígenas, sem excluir outros aspectos da vida comunitária, como aqueles espirituais, tão pouco considerados 
pelas leis nacionais. 

14 Ideia que mais tarde se complexificou em direitos difusos que contemplavam, para muito além da propriedade 
individual, a base do sistema jurídico da Convenção de 1930.

15 Como Paulo Freire, José Lutzemberger, Dalai Lama, Patativa do Assaré, Al Gore, príncipe Charles e Jane Fonda, 
entre muitos outros, em catorze dias de reuniões que deram voz a negros, indígenas, camponeses e extrativistas os 
mais variados, ciganos, populações de rua, assim como a especialistas em discussões sobre cidades, comercialização, 
usos do georreferenciamento para a demarcação de terras indígenas e seus direitos territoriais e, principalmente, 
a proteção do conhecimento tradicional perante a nova exploração que então se anunciava desses saberes pela 
indústria farmacêutica em grande escala.

16 Programa de Pós-Graduação em Ciência Ambiental, Universidade de São Paulo (Procam/USP).

sentantes políticos firmaram compromissos 
para sustar os males do desenvolvimento in-
dustrial (tais como a Agenda 21, a Conven-
ção da Diversidade Biológica e a Convenção 
do Clima) —, a SIE organizou o Parlamento 
da Terra pela Diversidade Biocultural, que 
reuniu lideranças indígenas de todo o Bra-
sil e do mundo com juristas internacionais, 
ONGs brasileiras e estrangeiras, com impor-
tantes figuras exponenciais mundiais.15

O conhecimento dos sujeitos de estu-
do é, obviamente, inerente à antropologia. 
No  entanto, enquadrado dentro da pers-
pectiva ambiental, o termo “conhecimento 
tradicional”, associado ao conceito de “povos 
tradicionais”, no Brasil se estabeleceu em re-
lação às unidades de conservação, com traba-
lhos do sociólogo Antônio Carlos Diegues,16 
com estudos sobre o manejo de recursos 
naturais por comunidades caiçaras na Mata 
Atlântica, ilhas, áreas costeiras e grupos da 
Zona Úmida na Amazônia. Sua categoriza-
ção de diferentes grupos enquanto “povos 
tradicionais” tem sido amplamente adotada 
como ponto de partida de estudos sobre a 
relação de grupos locais com seu ambiente, 
embora seja disputada por autores da antro-
pologia que rejeitam uma classificação rígida 
na forma de “gabarito”, propondo análises 
que incluam a formação de identidades em 
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relação com a construção do saber local.17 
Suas publicações, como O mito moderno da 
natureza intocada (2008) ou Etnoconservação 
(2000), continuam a ser muito citadas, espe-
cialmente em ambientes interdisciplinares.18

A discussão sobre o conhecimento tradi-
cional evoluiu tanto pela ação prática quanto 
pela produção intelectual dos antropólogos 
Mauro Almeida e Manuela Carneiro da 
Cunha, a partir de 1993, conforme demons-
travam como os locais “ocupavam” a iden-
tidade de povos tradicionais, incorporando 
essa identidade na da luta política por di-
reitos. O primeiro, professor da Unicamp, 
desenvolveu ações de extensão em sindicatos 
rurais no Acre, na década de 1980, contri-
buindo com a formação do Conselho Nacio-
nal dos Seringueiros em convívio com Chi-
co Mendes — talvez o ator individual que, 
por meio de sua luta e morte, tenha servido 
como o mais importante marco simbólico 
impulsionador do movimento ambientalista 
internacional. Entre os anos de 1989 e 1991, 
Mauro Almeida contribuiu com o mapea-
mento e a delimitação para a formação da 
Reserva Extrativista do Alto Juruá. Com for-
te interesse por teoria antropológica e pelos 
estudos de campesinato, em seus escritos ini-

17 Para uma discussão esclarecida a respeito dos dilemas trazidos por esse conceito, uma vez que é construído median-
te a necessidade de se garantir direitos às populações englobadas por áreas de unidades de conservação, ver Prado 
(2012, p. 175-177). 

18 Seus projetos de pesquisa, como o atual, “Povos/Comunidades tradicionais e áreas protegidas no Brasil: conflitos 
e direitos” (USP/2010, em andamento), analisam conflitos socioambientais entre comunidades locais e áreas pro-
tegidas no Brasil.

19 A preocupação de Almeida com o manejo do território parece consolidar-se em “The management of conservation 
areas by traditional populations: the Case of the Upper Jurua Extractive Reserve” (1996), dando forma à linha de 
pesquisa em que atua ainda hoje: “Territorialidades e Processos Sociais” (Unicamp, 2010, em andamento).

20 “As populações tradicionais podem gerenciar áreas de conservação? Uma experiência na Reserva Extrativista do 
Alto Juruá” (1993–1995); “Populações locais, agrobiodiversidade e conhecimentos tradicionais na Amazônia bra-
sileira” (2005–2009); “Populações, agrobiodiversidade e conhecimentos tradicionais associados” (2009–2013); 
“Bases para um programa brasileiro de pesquisa intercultural e de fortalecimento da produção local de conheci-
mentos” (2009, em andamento); e “Povos indígenas e comunidades locais tradicionais no Brasil: contribuições 
para a biodiversidade, ameaças e políticas públicas” (2018, em andamento).

ciais sobre conhecimentos tradicionais, estes 
eram traduzidos pelo termo “tecnologia”, 
em artigos como “Dilemas da razão prática: 
simbolismo, tecnologia e ecologia na floresta 
Amazônica”, ainda em 1986, e “As coloca-
ções como forma social, sistema tecnológico 
e unidade de recursos naturais” (1990).19

A fecundidade do encontro entre Mau-
ro Almeida e Manuela Carneiro da Cunha 
reflete-se nos diversos projetos de pesquisa 
que foram desenvolvidos pela dupla,20 reve-
lando a forte imbricação do conhecimento 
tradicional com a questão da etnoconserva-
ção. Assinam juntos os artigos “Indigenous 
people, traditional people and conservation 
in the Amazon”, na revista Daedalus (2000), 
e “Global environmental changes and tra-
ditional populations” (2001), entre outros. 
Essa vasta produção intelectual sobre o tema 
culmina na publicação da Enciclopédia da 
floresta: o Alto Juruá – prática e conhecimentos 
das populações (2002). 

Além de importantes manifestações pú-
blicas em defesa dos direitos indígenas na 
imprensa, Manuela Carneiro da Cunha tem 
mantido consistente participação técnica e 
política na Força Tarefa de Conhecimentos 
de Povos Indígenas e Comunidades Locais 
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da Plataforma Intergovernamental sobre 
Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos21 e, 
desde 2014, a convite do governo federal do 
Brasil, como perita no Foro de Conhecimen-
tos Tradicionais.22 Mauro Almeida, por sua 
vez, mantém forte atuação acadêmica e edi-
torial, tendo contribuído com a constituição 
da Universidade da Floresta (Uniflora)23 nas 
comunidades em reservas extrativistas do 
Acre.24 Sua atuação como professor orien-
tador mantém bastante consistência em re-
lação às temáticas aqui discutidas, tanto na 
Amazônia quanto entre os caiçaras da Mata 
Atlântica da Jureia, mas também com te-
mas de fundo teórico-epistemológico sobre 
a aproximação entre natureza e cultura, co-
nhecimento científico e tradicional, e entre 
outros que compõem o “corpus etnográfico” 
relacionado.

No âmbito da criação do Sistema Nacio-
nal de Unidades de Conservação (SNUC), 
houve um intenso debate em torno da defi-
nição de comunidades tradicionais, em meio 

21 Intergovernmental Science-Policy Platform on Biodiversity and Ecosystem Services (IPBES) (2014–2019).
22 Sua inegável contribuição é reconhecida tendo em vista a encomenda, pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações (MCTIC), para “construir diagnóstico sobre as contribuições dos povos indígenas e 
comunidades locais no Brasil para a geração, manutenção ou conservação da biodiversidade e a recuperação de 
solos e outros serviços ecossistêmico” (Plataforma Lattes, consultado em 19 de março de 2019).

23 “A Universidade da Floresta (Uniflora) foi um projeto de universidade diferenciada elaborado com o intuito de 
incluir conhecimentos, e conhecedores, tradicionais no ensino superior brasileiro. O projeto foi redigido em 
fevereiro de 2004 na sede da Universidade Federal do Acre (UFAC) por representantes de universidades públicas 
brasileiras: a Universidade de Campinas (UNICAMP), a Universidade de Brasília (UnB), a Universidade Fede-
ral de Viçosa (UFV), a Universidade Federal do Acre (UFAC); por institutos nacionais de pesquisa: a Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), e o Instituto Nacional de Matemática Pura e Aplicada (IMPA); 
representantes da sociedade civil e do governo do estado do Acre.[...]. A ideia de criação de uma nova universidade, 
que pudesse ter como professores também pessoas não formadas academicamente, como seringueiros, ribeirinhos 
e indígenas, promovendo uma interfase entre os conhecimentos tradicionais e acadêmico-científicos. A Uniflora 
estava baseada em três ‘eixos’ constituintes: Instituto da Biodiversidade e Manejo dos Recursos Naturais; Campus 
Floresta, em Cruzeiro do Sul; e o Centro de Formação e Tecnologias da Floresta (CEFLORA)”. Disponível em: 
https://ensinosuperiorindigena.wordpress.com/atores/instituicoes/uniflora/. Acesso em: 19 mar. 2019.

24 Temas como: Articulações para o desenvolvimento da floresta: populações locais e políticas públicas em torno da na-
tureza na microrregião de Cruzeiro do Sul – Acre, de Maíra Bueno de Carvalho (2013). Além de temas de fundo, 
tais como: Natureza e cultura na definição e delimitação do humano: debates e disputas entre antropologia e biologia 
(Dalgalarroto, 2013), ou Pontes e abismos entre conhecimento tradicional e conhecimento científico: relações e dissenções 
entre caiçaras e pesquisadores na Juréia (Rodrigo Ribeiro de Castro, 2017, em andamento). 

às discussões sobre políticas de conservação 
e de preservação da natureza que envolve-
ram atores de várias instituições de governo, 
assim como atores da sociedade civil orga-
nizados por ONGs e cientistas. A  luta que 
se travou em torno desse conceito antevia 
consequências jurídicas importantes para as 
comunidades locais, caso a categoria fosse 
associada a uma condição temporal, como 
sugerido pelas noções de pré-colombia-
no, ancestral ou “habitantes desde tempos 
imemoriais” que aparecia no Projeto de Lei 
nº  2.057, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Povos Indígenas.

Porém, essa não foi a única tensão nesse 
espaço, no qual os antropólogos se inseriram 
como analistas das relações sociais e dos inte-
resses em jogo nessa arena de disputa políti-
ca e institucional, como aponta a dissertação 
de mestrado de Renata Sant’Anna (2003), 
orientada por Neide Esterci ( PPGAS/ UFRJ), 
Sistema Nacional de Unidades de Conserva-
ção: reflexões antropológicas sobre a elaboração 

https://ensinosuperiorindigena.wordpress.com/atores/instituicoes/uniflora/
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de uma lei ambiental.25 Destaca-se, nessa 
área, a produção de Henyo Trindade Bar-
retto Filho, com sua tese de doutorado, Da 
nação ao planeta através da natureza: uma 
tentativa de abordagem antropológica das uni-
dades de conservação na Amazônia, publica-
da em 1997, mas também em A história da 
conservação da natureza no Brasil como uma 
peleja moral (1998) e Utopias tecnológicas, 
distopias ecológicas e contrapontos românticos: 
“populações tradicionais” e áreas protegidas nos 
trópicos (2001). 

 A difícil aproximação entre os termos 
cultura e physis na antropologia encontra 
uma tradução no conceito de “processo de 
territorialização”, de João Pacheco de Oli-
veira,26 bom para pensar a relação de gru-
pos indígenas com a materialidade de seu 
meio e com o Estado. Com simplicidade e 
precisão, o conceito incorpora a história à 
equação estimulando, assim, outros avanços 
teóricos acerca da prática da cultura sobre o 
meio físico, tais como a ideia de “terras tradi-
cionalmente ocupadas”, em Alfredo Wagner 
Bermo de Almeida27 (2004; 2008a; 2008b), 
a percepção de ondas de ocupação territorial, 
em Little (2018), ou de “dinâmica territo-
rial”, em Mura (2019).

 O projeto “Novas Cartografias Sociais 
da Amazônia”,28 coordenado por Alfredo 
Wagner Berno de Almeida, mantém forte ca-
pilaridade na Amazônia e em especial no Ma-
ranhão, onde estabeleceu o Programa de Pós-
-Graduação em Cartografia Social e Política 

25 Instituto de Filosofia, Ciências Humanas e Sociais (IFCHS/UFRJ).
26 PPGAS/Museu Nacional.
27 Autor que desenvolve uma metodologia de cartografia participativa para levantar o olhar dos próprios habitantes 

locais sobre as formas como ocupam e manejam seus territórios (2008).
28 PNCSA/Universidade Federal do Amazonas (Ufam).
29 PPGCSPA/Universidade Estadual do Maranhão (Uema).
30 PPGA/Universidade Federal do Pará (UFPA).

da Amazônia,29 e no Pará, com Rosa Acevedo 
Marin, no Núcleo de Altos Estudos Amazô-
nicos (Naea) e o Programa de  Pós-Graduação 
em Antropologia.30 Embora  não constitua 
uma “antropologia ambiental” ou reivindi-
que esse subcampo, podemos supor, clara-
mente, que o registro etnográfico da relação 
direta que grupos camponeses de várias ca-
tegorias, quilombolas e indígenas mantêm 
com seu meio físico venha a trazer enormes 
contribuições para considerações ambientais.

De que modo não perceber como “am-
biental” a análise que Alfredo Wagner faz 
da “racionalidade extrema”, “econômica” ou 
“universal” por trás das políticas de ocupa-
ção da Amazônia e seu papel de promoção 
da invisibilidade a que são remetidos os 
grupos adaptados à vida na floresta e seus 
saberes locais? Em Antropologia dos Archivos 
da Amazônia, ao debater a noção de “vazio 
geográfico” que orienta as ações do governo 
federal, Almeida (2008a) demonstra como a 
antecedência hierárquica das terminologias 
advindas das ciências biológicas e geográ-
ficas, ao deslocar uma noção “microbial” à 
análise social do que denomina “popula-
ções”, simultaneamente nomeia e categori-
za como “indivíduos biológicos” ou “tipos 
antropogeográficos” os grupos etnicamente 
diferenciados, sobrepujando suas especifici-
dades e diminuindo-os. Ações de governo 
assim informadas, alega o autor, percebem o 
meio físico como uma “camisa de força” a ser 
superada pela “ocupação racional”.
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O antropólogo americano radicado no 
Brasil Paul Little (2006)31 examina, partindo 
de dentro da antropologia e se contrapondo à 
abordagem transdisciplinar, os significados da 
ecologia política recorrendo à antiga solu-
ção da antropologia de resolver seus dilemas 
teóricos por meio de sua metodologia. Little 
nos conduz por uma análise das diferentes 
aproximações feitas pela antropologia com o 
mundo biológico, desde a ecologia cultural 
de Stewart.32 Para o autor, a introdução da 
economia política no paradigma ecológico 
deu visibilidade aos “choques entre sistemas 
produtivos (e) os vínculos entre as mudan-
ças econômicas e a crise ambiental”, para os 
quais a antropologia traria o aporte de aju-
dar a compreender “os sistemas produtivos 
e tecnologias que empregam, os recursos 
naturais que exploram e as ideologias que 
utilizam para justificar seu modo de adapta-
ção e as reivindicações territoriais que defen-
dem” (Little, 2006, p. 87-88). Nessa esfera, 
a etnografia é antes de tudo a etnografia 
do conflito, que, por sua vez, é ambiental. 
 Diferencia-se, assim, das pretensões holísti-
cas de uma etnografia clássica que pretende 
registrar o mais próximo da inteireza possível 
o sistema de vida de um grupo. 

Em um esforço teórico fino por uma 
antropologia ambiental, Little localiza o que 
chama de “três princípios duros do paradig-
ma ecológico”, indicando-os como amparos 
metodológicos em uma aplicação etnográfi-
ca: o foco sempre em relações (sociais, natu-
rais ou socioambientais), em vez de objetos 
substantivos; a contextualização da análise; e 
o uso de métodos processuais com o acompa-
nhamento dos fluxos e a identificação da di-

31 Então no PPGAS/UnB.
32 A etnoecologia de Conklin (1954), a ecologia neofuncionalista de Rappaport (1968), a ecologia humana de Mo-

ran (1990), a ecologia processual de Bennett (1993), ou a ecologia espiritual de Kinsley (1995).

nâmica interna dos processos.  Voltaremos a 
essa perspectiva ao final deste trabalho.

Mirando as sociedades complexas: 
a virada infraestrutural

O período de tomada de consciência da 
dimensão da crise ecológica coincidiu com 
a expansão da industrialização e da infraes-
trutura seletiva da modernidade para zonas 
periféricas do capitalismo, mas também com 
o processo de descolonização e o crescimen-
to dos movimentos sociais em um novo ci-
clo de conflitos. Surgem enquadramentos e 
recortes de estudos antropológicos voltados 
para as formações do capitalismo que provo-
cam a devastação. 

Em tempos de implantação de estrutu-
ras físicas de urbanização, como os sistemas 
de transportes, de saúde e de educação do 
pós-guerra, tanto a teoria da modernização 
quanto o pensamento marxista dirigiam 
grande parte de seus esforços à compreensão 
de como estender tais benesses para as áreas 
não alcançadas por esse sistema, tomando o 
desenvolvimento como o projeto capaz de 
promover a justiça social. Mesmo quando se 
adotava um ponto de vista crítico, estudava-
-se a periferia — zonas de pobreza como o 
campesinato nordestino e suas secas — em 
sua distância tanto física quanto social e po-
lítica em relação a um centro promotor dessa 
mudança civilizadora. Tratava-se de uma an-
tropologia da falta de acesso a tais benesses. 

Essa percepção nos ajuda a reconhecer 
a importância do momento em que Lygia 
Sigaud, em estudos do campesinato e seus 
conflitos, voltou seu olhar aos “marcos da 
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política estatal de geração de eletricidade, 
via construção de grandes barragens” e seus 
efeitos sobre os camponeses que produziam 
em áreas alagadas (Sigaud, 1986; 1992), 
para entendermos o impacto fundamental 
que esse desvio do olhar no recorte do objeto 
de pesquisa promoveu sobre a antropolo-
gia, principalmente na esfera internacional. 
Examinando as decisões da política de hi-
droeletricidade como resultado de “relações 
sociais que se estabelecem entre os diferen-
tes agentes sociais, dos enfrentamentos e 
dos conflitos aí implicados”, Sigaud (1992, 
p.  19) antecipa elementos da antropologia 
do Estado, do desenvolvimento e alguns dos 
pressupostos específicos da antropologia dos 
desastres, como veremos adiante. 

Também nos anos de 1980, Gustavo 
Lins Ribeiro propõe-se a fazer uma antro-
pologia “das sociedades complexas” que 
aproxima autores da sociologia e da geogra-
fia, como Wallerstein, Giddens e Harvey, 
por meio de uma etnografia multissituada. 
Inaugura, com significativo impacto na an-
tropologia internacional, a antropologia dos 
grandes projetos. Examinando o fluxo dos 
trabalhadores especializados da construção 
da Barragem de Yacyretá, executada por um 
consórcio internacional de empresas na fron-
teira da Argentina com o Paraguai, o autor 
analisa como estes se afastam de suas iden-
tidades de origem “assumindo a identidade 
de habitantes permanentes do circuito mi-
gratório dos grandes projetos, a identidade 
de bichos-de-obra” (Ribeiro, 1992b, p. 37). 
Porém, o autor realiza muito mais que isso 
ao examinar etnograficamente a agência dos 
empreendimentos revelando a concretude 
dessas formações institucionais complexas 

33 Mais adiante, em outros trabalhos, o autor mostra como estes contribuem para formar a autoimagem de moder-
nidade no sistema-mundo wallersteiniano, marcada por obras monumentais que servem a cada país como uma 
espécie de ingresso de membro no concerto das nações (Ribeiro, 1992).

em suas dinâmicas de ocupação do espa-
ço. Lins Ribeiro lança mão do conceito de 
“grandes projetos”,33 que define como sendo:

um acontecimento do sistema mundial e um 
segmento privilegiado do mercado da constru-
ção civil disputado intensamente pelas maio-
res companhias transnacionais e nacionais que 
operam no setor (com) características particu-
lares que tornam possível que os consideremos 
como uma forma de produção vinculada à 
expansão de sistemas econômicos. Mais carac-
terísticas podem ser sinteticamente agrupadas 
sob três dimensões: o gigantismo, o isolamen-
to e a temporariedade (Ribeiro, 1987, p. 8).

Embora nem todos venham a concordar 
com o pioneirismo aqui atribuído a Lygia Si-
gaud e a Gustavo Lins Ribeiro nesse percurso, 
o recorte escolhido por esses dois autores e o 
uso que fizeram de seu instrumental etnográ-
fico tiveram forte influência na antropologia 
internacional, recentemente reconhecida no 
importante seminário ocorrido na Universi-
dade de Estocolmo, “Ethnographies of Mega-
projects, Social and Political Worlds of Large 
Scale Infrastructures” (2019), celebrando a 
ocasião dos 25 anos dos estudos de Lins Ri-
beiro em Yacyretá e da “virada infraestrutural 
que dele derivou na antropologia e disciplinas 
relacionadas”, citando, entre os autores in-
fluenciados, Anand, Appel e Gupta, além de 
Harvey, Jensen e Morita e Larkin, conforme 
anunciado em seu material de divulgação. 

Para a antropologia pós-colonial que 
começava a se formar, o enquadramento 
de Lins Ribeiro dessas estruturas concretas, 
múltiplas e com efeitos tão claramente vi-
síveis na sociedade e na natureza forneceu 
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uma linguagem para se pensar sobre as novas 
formas de colonização em ação na Améri-
ca Latina e na África. Ao promover a ideia 
de universalidade e da inexorabilidade da 
evolução dessa formação social propalada 
como “civilização”, o discurso a concretiza.34 
Ao assumirem-se como subdesenvolvidos, os 
países e regiões que ficaram fora da distri-
buição inicial passaram a aceitar tais metas 
de crescimento infinito e de implantação da 
infraestrutura de modernização sem maiores 
questionamentos (Ribeiro, 1992a). 

No Brasil, Peter Schröder35 lança uma 
linha de pesquisa na área da antropologia do 
desenvolvimento e, com admirável persis-
tência, procura traçar uma agenda de estudos 
especificamente antropológica e as especifici-
dades desse subcampo, ressaltando a forma 
como este propicia e valoriza a participação 
de antropólogos em projetos socioeconômi-
cos na América Latina e na África.36 Entre os 
quesitos apontados por esse autor está justa-
mente a inclusão da etnografia das políticas 
de Estado, das instituições e dos conflitos.

No Piauí, o Grupo de Pesquisas Antro-
pologia do Desenvolvimento e do Meio Am-

34 Com geógrafos que se voltaram para a análise do (fracasso) dos planos de desenvolvimento europeus na África, um 
conjunto de autores dedica-se “a analisar como o termo desenvolvimento passou a significar ‘mais de tudo para 
todos’” (Peet; Hartwick, 1999, p. 156-158) ou tudo enquanto desejável e contra o qual ninguém se manifesta. 
Enquanto a narrativa oculta o investimento feito e mais ainda, a seletividade com que este ocorreu, essa valoração 
lança à condição de inferioridade as regiões que ficaram fora dos investimentos do pós-guerra atribuindo a elas a 
culpa pelo próprio atraso em relação ao centro irradiador dessas formações.

35 Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).
36 Sua preocupação com a definição do campo manifesta-se desde o pós-doc, entre 1995 e 1996, e publicações como 

“A antropologia do desenvolvimento: é possível falar de uma subdisciplina verdadeira?” (1997), ao longo do pro-
jeto de pesquisa desenvolvido na UFPE, “A situação atual da antropologia do desenvolvimento em comparação 
nacional e internacional” (2001–2003), até quando apresenta “Os desafios para uma antropologia do desenvolvi-
mento no cenário atual”, na 29ª Reunião Brasileira de Antropologia, em 2014.

37 Vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Antropologia da Universidade Federal do Piauí (PPGAnt/UFPI, 
2008–2014).

38 O Adma promoveu pesquisas sobre a chegada dos grandes projetos naquele estado, em especial a expansão da soja 
e da monocultura do eucalipto, barragens e ferrovia norte-sul, entre 2008 e 2014.

39 UFRJ/Museu Nacional.

biente no Piauí (Adma),37,38 também busca-
va entender “o que faz um antropólogo do 
desenvolvimento” atento às necessidades por 
etnografias em situações de confronto, po-
rém percebendo a imprescindível interface 
com a antropologia do Estado (Souza Lima, 
2012a). Seu programa de pesquisas afirma: 

buscar na formação discursiva os elementos 
constitutivos de uma ordem (Escobar, 1995) 
que organiza os esforços institucionais e 
constrói uma rede de atores posicionados as-
simetricamente em um campo (Lins Ribei-
ro, 2009) no qual se estabelece uma corre-
lação de forças a fixar prioridades e conduzir 
decisões que impactam fortemente a vida de 
populações locais (Peet, 1999) (Wadding-
ton, 2013, p. 4).

Mirando o sistema que promove a 
ameaça ao ambiente, a antropologia en-
contra o seu foco preferencial nas relações 
sociais em disputa sob o tema do conflito, 
agora ambiental. José Sérgio Leite Lopes 
(2006)39 mostra como velhos conflitos se 
“ambientalizam” em processos que implicam 
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simultaneamente “transformações no Estado 
e no comportamento das pessoas”, por meio 
da incorporação e da naturalização de uma 
nova questão pública, transformando a lin-
guagem e as formas de institucionalização 
de tais conflitos. Examinando conflitos entre 
sindicatos, a Companhia Siderúrgica Nacio-
nal (CSN) e o município de Volta Redon-
da, o autor identifica os primeiros processos 
pela poluição dos rios e contaminação dos 
trabalhadores, possibilitados pela lei de ação 
civil pública de 1985, apontando novas ins-
tituições e agentes que derivam das mudan-
ças engendradas pela Reunião de Estocolmo 
(Unep, 1972). Novos recursos surgem no 
horizonte de lutas antigas por meio de um 
processo historicamente situado, gerando 
novas legitimidades e atitudes. 

O problema ambiental multifacetado e 
complexo exige interdisciplinaridade e uma 
participação efetiva dos profissionais na are-
na da ecologia política. Nesse âmbito, nasce, 
em 2001, a Rede Brasileira de Justiça Am-
biental (RBJA), a partir de um encontro na 
Universidade Federal Fluminense (UFF), or-
ganizado por Selene Herculano,40 Henri Ac-
selrad41 e José Augusto Pádua,42 com apoio 

40 Laboratório de Estudos de Cidadania, Territorialidade e Ambiente (Lacta) e Programa de Pós-Graduação em 
Sociologia e Direito (PGSD/UFF).

41 Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional (Ippur/UFRJ).
42 Programa de Pós-Graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade/Universidade Fe-

deral Rural do Rio de Janeiro (CPDA/UFRRJ).
43 Participaram da fundação da Anppas, em 2000: o Procam/USP; o Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais 

(Nepam/Unicamp); o Naea/UFPa; o Centro de Desenvolvimento Sustentável (CDS/UnB); o CPDA/UFRRJ; 
o Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar em Ciências Humanas/Universidade Federal de Santa Catarina 
(PPGICH/UFSC); o Doutorado em Meio Ambiente e Desenvolvimento (Made)/ Universidade Federal do Para-
ná (UFPR) e o Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente (Prodema). Disponível em: 
http://www.anppas.org.br/novosite/index.php?p=historia. Acesso em: 26 mar. 2019.

44 Tais como: Mapa de conflitos ambientais, no Rio de Janeiro (2002, Ippur/UFRJ), Mapa da injustiça ambiental 
e saúde e Mapa de combate ao racismo ambiental, ambos organizados por Tânia Bacelar (2001, Fiocruz), Mapa 
dos conflitos ambientais em Minas Gerais, por Andréa Zhouri (2007) (Universidade Federal de Minas Gerais 
— UFMG) e o Observatório Socioambiental de Barragens (2014–2018), por Carlos Wainer e Henri Acselrad 
(Ippur/UFRJ).

da Federação de Órgãos para Assistência So-
cial e Educacional (Fase) e da Fundação Os-
waldo Cruz (Fiocruz), incluindo discussões 
sobre raça e gênero no plano da justiça/in-
justiça ambiental. Quase simultaneamente, 
entre os anos 2000 e 2002, estrutura-se a As-
sociação Nacional de Programas de Pós-Gra-
duação em Ambiente e Sociedade (Anppas), 
criando um importante fórum de discussão 
com congressos bianuais e a revista Ambiente 
& Sociedade, um dos principais espaços para 
publicações sobre o tema.43

O encontro fundador da RBJA atraiu 
profissionais de diferentes áreas, como So-
ciologia, História e Direito, e sua importân-
cia pode ser avaliada, hoje, na maneira como 
estimulou a criação ou influiu na configu-
ração de grupos de pesquisa e programas de 
pós-graduação, inaugurando algumas novas 
tecnologias de observação e controle de in-
formações.44 Esses novos instrumentos e fer-
ramentas de pesquisa e acompanhamento, 
com “feed de notícias, links com redes so-
ciais, biblioteca contendo diferentes moda-
lidades de produção acadêmica, entre outras 
ferramentas que possibilitam a divulgação e 
a atualização direta das narrativas sobre con-

http://www.anppas.org.br/novosite/index.php?p=historia
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flitos ambientais” (Zhouri, 2016a, p. 56), 
facilitaram as “devolutivas” e os trabalhos de 
extensão nas comunidades atingidas.

Como corolário da crítica a Sobradi-
nho (Sigaud, 1986; 1992), a produção an-
tropológica sobre barragens multiplica-se 
tanto no Nordeste, com Negociações e resis-
tências persistentes: agricultores e a barragem 
de Itaparica num contexto de descaso plane-
jado (Scott, 2009),45 quanto na Amazônia, 
no confronto do etnólogo Baines (1994; 
1997)46 com a Usina Hidrelétrica de Bal-
bina e o deslocamento dos Waimiri-Atroari 
por ela promovido. O Naea publica um 
fascículo dos Cadernos Naea intitulado “Na 
trilha dos grandes projetos: modernização 
e conflito na Amazônia”, no qual consta ar-
tigo da socióloga Edna Castro, “Resistência 
dos atingidos pela Barragem de Tucuruí e 
construção de entidades” (Castro, 1989). 
Atualmente, a construção da Barragem de 
Belo Monte tem gerado artigos e relatórios 
como os de Sônia Magalhães para a Socie-
dade Brasileira para o Progresso da Ciência 
(SBPC) e para o Comitê de Povos Tradicio-
nais e Megaprojetos da Associação Brasilei-
ra de Antropologia (ABA), que se manifes-
tam publicamente. Criam-se os Encontros 
Latino-Americanos de Ciências Sociais e 
Barragens, e a análise das políticas de hi-
droeletricidade e dos Megaprojetos rapi-
damente se transforma em um campo rico 
de estudos transdisciplinares, com Grupos 

45 UFPE.
46 PPGAS/UnB.
47 Programa de Pós-Graduação em Energia (PPGE/USP).
48 Com produção bibliográfica voltada para o tema da energia nos livros Energia no Brasil: para quê? Para quem? Crise 

e alternativas para um país sustentável (2002, Editora Livraria da Física); As novas energias no Brasil: dilemas da 
inclusão social e programas de governo (2007, Editora Fase), e os múltiplos artigos, como “Analysis and perspectives 
of the government programs to promote the renewable electricity generation in Brazil” (2007) e “Crise ambiental 
e as energias renováveis” (2008).

49 Osab e ETTERN (2012–2018).

de Trabalhos (GTs) e simpósios temáticos 
na Associação Nacional de Pós-Graduação 
e Pesquisa em Ciências Sociais (Anpocs), 
na Anppas, nas Reuniões Brasileiras de An-
tropologia (RBAs) e em outros congressos 
de ciências sociais, com um conjunto va-
riado de cientistas sociais e seus parceiros 
transdisciplinares — como o engenheiro 
Célio Bermann.47,48

Um dos principais grupos atuantes nes-
sa esfera transdisciplinar, liderado por Hen-
ri Acselrad e Carlos Wainer,  constituiu-se 
em torno do Laboratório Estado, Traba-
lho, Território e Natureza (ETTERN), no 
 Ippur/ UFRJ, voltando-se para o tema da 
hidroeletricidade por meio da linha de pes-
quisa “Setor Elétrico, Território, Meio Am-
biente e Conflito Social” (Setmacs). Já, em 
2002, haviam produzido o Mapa dos confli-
tos ambientais do Rio de Janeiro e depois es-
truturam firmemente um trabalho em torno 
do Observatório Socioambiental de Barra-
gens (Osab).49 Ressaltamos como exemplo 
de resultados aplicados o relatório das bar-
ragens (Brasil, 2012), produto de quatro 
anos de trabalhos financiados pela Secretaria 
Nacional de Direitos Humanos em colabo-
ração com o Movimento de Atingidos por 
Barragens, que reúne informações objetivas 
sobre os modos de negociação e atuação das 
empresas e consórcios de energia para sub-
sidiar as organizações que pretendem reagir 
contra os processos de expulsão. 
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Uma trajetória profissional que 
exemplifica o encontro entre a(s) 
antropologia(s) do meio ambiente no 
brasil e os estudos dos desastres

Ao iniciarmos nossa aproximação com 
a antropologia dos desastres, pensamos ser 
interessante descrever uma trajetória que 
ilustra o encontro entre os recortes am-
bientais da antropologia brasileira em sua 
imbricação com a ecologia política. A atua-
ção da antropóloga Andréa Zhouri50 e suas 
contribuições teóricas assumem as formas 
impostas pelo multifacetado problema 
ambiental ao trabalho do antropólogo, 
ilustrando como este passa a ser um saber 
aplicado e produzido em uma prática co-
letiva institucional e interinstitucional, que 
envolve simultaneamente ensino, pesquisa 
e extensão, voltando-se para a realidade lo-
cal e global. Zhouri apresenta um desenvol-
vimento teórico importante sobre conflitos 
ambientais e os limites das negociações 
entre grupos locais, empresas e Estado, até 
que o rompimento das barragens em Ma-
riana e Brumadinho colocam-na face a face 
com a antropologia dos desastres, a quarta 
parte deste artigo, que veremos em seguida.

Interessada desde sempre nas questões 
ambientais e movimentos sociais, seu per-
curso inicia-se com uma inversão da lente 
eurocêntrica da etnografia em sua tese de 
doutoramento sobre ambientalistas europeus 

50 Programa de Pós-Graduação em Antropologia (PPGAn/UFMG).
51 Em especial, o GT “Conflitos Ambientais”, organizado por Horácio Antunes (UFMA) e Raquel Rigotto (Univer-

sidade Federal do Ceará — UFC), desde 2004.
52 Zhouri e Laschefski (2010) identificam três diferentes modalidades não excludentes desses conflitos como sendo: 

conflitos distributivos (derivados de desigualdades sociais e de acesso a recursos naturais e institucionais); conflitos 
espaciais (nos quais um dano extrapola determinado território, invadindo outro); e conflitos territoriais (nos quais 
processos de apropriação de terras afetam a base territorial de determinados grupos). A sobreposição entre essas 
modalidades é comum.

53 UFMG/2001, em andamento.

na Amazônia. Na UFMG, ajuda a instituir 
o primeiro bacharelado de ciências socioam-
bientais no Brasil. Embora permaneça sempre 
em estreito contato interdisciplinar e em arti-
culação com diferentes programas, demonstra 
ao mesmo tempo um aprofundamento cada 
vez maior na antropologia (transita do Pro-
grama de Sociologia para o de Antropologia 
e Arqueologia, que também ajuda a criar na 
UFMG, e tem participação em GTs, simpó-
sios especiais e comitês da Anpocs51 e ABA). 

Rejeitando a externalidade contida nas 
noções de “impacto ambiental”, Zhouri e 
colegas focam no conceito de “conflitos am-
bientais” enquanto “contradições nas quais as 
vítimas não só são excluídas do chamado de-
senvolvimento como também assumem todo 
o ônus dele resultante”, em uma abordagem 
que vê o meio ambiente como “cerne de dis-
putas entre sujeitos que sustentam projetos 
distintos de sociedade” (Zhouri; Laschefski, 
2010, p. 4). Os autores concordam com Ac-
selrad (2004, p. 4), que define tais conflitos 
como decorrentes de diferentes “práticas de 
apropriação técnica, social e cultural do mun-
do material”, em que a base cognitiva dos 
sujeitos e suas visões de mundo entram em 
disputa, estimulando-os a se organizarem en-
quanto sujeitos coletivos, não passivos.52 

Zhouri atua no Grupo de Estudos em 
Temáticas Ambientais (Gesta),53 com análi-
ses de licenciamentos de barragens, acom-
panhamento de audiências públicas, contri-
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buindo na resolução de conflitos em Minas 
Gerais, além de ações políticas e serviços im-
portantes às comunidades, gerando inúme-
ras teses, dissertações, trabalhos de conclusão 
de curso e publicações, adotando instrumen-
tos desenvolvidos a partir da reunião de fun-
dação da RBJA, tais como o Mapa dos confli-
tos ambientais e o Observatório de Conflitos 
Ambientais de Minas Gerais (2012–2014). 

O foco de análise de Zhouri e de seu 
grupo inclui, gradualmente, os minerodu-
tos de Minas Gerais. Aponta, com proprie-
dade, para o fato de que a atividade mine-
radora precisa ser compreendida dentro de 
um complexo que envolve a construção de 
hidroelétricas, a infraestrutura de trans-
porte e de energia, além da expansão dos 
grandes plantios de eucalipto (Oliveira; 
Zhouri; Laschefski, 2010). Associando-se 
a outros pesquisadores, como Edna Castro 
( Naea/ UFPA), Zhouri publica Mineração na 
América do Sul: neoextrativismo e lutas territo-
riais (Zhouri; Bolados; Castro, 2016). 

Essa necessária inserção da antropologia 
brasileira no tema da mineração decorreu 
da enorme predominância que esses proje-
tos assumiram na América Latina a partir da 
década de 1990. A desregulamentação jurí-
dica operacionalizada no período neoliberal 
com um modelo de concessões de isenções 
fiscais e de uma legislação ambiental lenien-
te, engendrado no Chile de Pinochet, favo-
receu a implantação desse segundo ciclo de 
grandes projetos em toda a PanAmazônia.54 
 Pesados investimentos transpuseram a mine-
ração de países como a Austrália e os Esta-
dos Unidos para a América Latina, que, em 

54 Peru, Bolívia e Equador adotaram programa semelhante em 1991; México, em 1992; Argentina, em 1993; Brasil, 
em 1996; Guatemala, em 199; Honduras, em 1998; Colômbia, em 2001 (Aráoz, 2009).

1996, já concentrava três quartos da ativida-
de mineradora mundial (Aráoz, 2009). 

Ao relatar como o trabalho extensionis-
ta do Gesta o aproximou das comunidades 
atingidas por projetos de mineração das em-
presas MMX/Anglo American em Concei-
ção de Mato Dentro, em um ambiente de 
violenta truculência contra os comunitários 
e pesquisadores, Zhouri e colegas revelam a 
dinâmica autoritária das empresas: 

São corporações que transcendem as fron-
teiras nacionais, amparadas por grandes 
instituições financeiras e influentes no 
âmbito nacional. Mas, ao aterrissarem nas 
localidades, territórios de comunidades tra-
dicionais, também considerados enclaves 
econômicos na ótica desenvolvimentista, 
acabam por dialogar com forças políticas 
conservadoras do lugar, reativando, assim, 
práticas coronelistas históricas, pensadas 
como extintas pela modernidade (Zhouri, 
2016a, p. 65-66).

O gigantismo e a rapidez desse processo 
de neocolonização extrativista reforçaram a 
importância da análise de megaprojetos de 
mineração, diante de uma nova geração de 
conflitos ambientais. Se a sequência de gran-
des desastres como Cubatão, Chernobyl e 
Bhopal já havia desafiado as análises sociais 
no sentido de uma reflexão sobre a ideia de 
risco por meio de Giddens e Ulrich Beck, 
ao se depararem com a concretude dos de-
sastres de Mariana e Brumadinho, uma nova 
exigência de aprofundamento teórico con-
frontou pesquisadores como Andréa Zhouri, 
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Edna Castro,55 Renzo Taddei56 e colegas so-
ciólogos como Norma Valencio.57 

A vulnerabilidade e o risco na 
antropologia dos desastres

A pesquisa antropológica define desastre como um 
processo socionatural que envolve a combinação 
de um agente potencialmente destrutivo de um 
ambiente natural e/ou tecnológico com uma po-
pulação em condição de vulnerabilidade produzi-
da social e economicamente, em que os riscos têm 
sido construídos sobre uma base social. (García 
Acosta, 2018b, p. 1, tradução livre da autora).58

Interessante notar que uma das princi-
pais autoras da antropologia dos desastres 
atua no México, terra ancestral dos Aztecas 
e sua “religião do dia final”, na qual sacrifí-
cios sangrentos eram celebrados para evitar 
o próximo cataclisma. Virginia García Acos-
ta59 credita o início da antropologia dos de-
sastres a autores ingleses como Firth, em seu 
retorno a Tikopia após um furacão no final 
da década de 1950. Esses pioneiros ingleses 
examinavam a mudança cultural mediante 
tornados e maremotos, sendo seguidos por 
estudos sobre erupções vulcânicas e furacões 
na Oceania.60 García Acosta aponta para o 
interesse inicial desses pioneiros pelas mu-
danças no comportamento individual e 
coletivo e os efeitos que teriam na cultura, 
atribuindo o elemento do perigo do fenô-

55 UFPA.
56 Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), Instituto do Mar.
57 Núcleo de Estudos e Pesquisas Sociais em Desastres/Universidade Federal de São Carlos (Neped/UFSCar).
58 No original: “Anthropological research defines a disaster as a socionatural process involving the combination of a 

potentially destructive agent from a natural and/or technological environment and a population in a socially and 
economically produced condition of vulnerability, in which risks have been constructed on a social basis”.

59 Centro de Investigaciones y Estudios Superiores en Antropología Social (Ciesas).
60 Em uma honrosa e curiosa exceção latino-americana, o antropólogo cubano Fernando Ortiz publica El huracan: 

su mitologia y sus símbolos (1947), que explora “a mitologia e o simbolismo” associados ao tornado na ilha.

meno natural à construção de determinada 
cosmovisão.

Embora a perspectiva multievolucionis-
ta de Julian Stewart nos anos de 1960 não te-
nha dado impulso, por si só, à antropologia 
dos desastres, na década seguinte suas ideias 
a respeito da adaptação socioambiental pu-
deram ser consideradas após uma série de 
terremotos graves na Europa e América Lati-
na, assim como tornados, secas e inundações 
que começam a estimular surgimento do de-
sastre como um campo com especificidades. 
Enquanto um ressurgimento do interesse 
antropológico pelas adaptações culturais e 
socioambientais desponta na antropologia 
ambiental, na antropologia dos desastres 
surge um forte questionamento sobre o que 
haveria nestes de “natural”. A partir do final 
dos anos de 1970, o filósofo Anthony Oli-
ver-Smith torna-se seu principal expoente 
definindo claramente um campo de estudos.

García Acosta ressalta que mais do que 
diferenças disciplinares, a antropologia dos 
desastres se constitui por uma mudança de pa-
radigma que deixa de atribuir ao desastre ape-
nas os fatores externos (como o natural), para 
buscar neles fatores internos, como a crescente 
vulnerabilidade social que situa determinados 
grupos em posições de risco: “o desastre é o en-
contro de determinada ameaça com uma po-
pulação em condições de risco” (García Acosta, 
2004, p. 129). Para essa autora, especificamen-
te, os estudos de longa duração braudelianos e 
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a antropologia histórica são fundamentais para 
que os processos de construção do risco e das 
condições de vulnerabilidade sejam compreen-
didos como processos de acumulação gradual 
e complexa na inter-relação com ameaças na-
turais, o que dificilmente seria percebido por 
abordagens sincrônicas estruturalistas. 

Como um bom exemplo desse procedi-
mento, temos o alerta de que não devemos 
confundir risco e vulnerabilidade, visto que, 
apesar de imbricados, não são a mesma coi-
sa. Enquanto a vulnerabilidade é socialmen-
te construída e se refere à relação entre pes-
soas e o ambiente, o risco é desigualmente 
distribuído (Oliver-Smith, 2015 apud Gar-
cía Acosta, 2018a, p. 228). 

Mesmo que a aplicabilidade dessa pers-
pectiva a desastres provocados por rompi-
mentos de barragens de mineração ou vaza-
mentos radioativos seja praticamente direta, 
os autores ressaltam que na esfera dos discur-
sos políticos a ideia de que desastres sejam 
resultados de acidentes, de ameaças naturais 
ou de atos divinos continua propalada, não 
importa quanto a ciência indique que os ní-
veis de risco e vulnerabilidade são socialmen-
te construídos. Para Oliver-Smith, quanto 
maior a tecnologia de previsibilidade e iden-
tificação de riscos, menor o investimento em 
prevenção, e maior aquele a favor da miti-
gação/resposta. Essa dinâmica acaba engen-
drando mais desastres e mais manipulações 
discursivas na esfera política, como uma for-
ma de se encobrir interesses econômicos por 

61 UFSCar.
62 “Vulnerability as social oppression: the traps of risk-prevention actions” (Valencio; Valencio, 2017) e “Considera-

ções sociológicas acerca de desastres relacionados a barragens e a atual desproteção civil de comunidades ribeirinhas 
conviventes com o megaempreendimento hídrico de Belo Monte” (Valencio 2017).

63 Além de “Dinâmica de desastres e conexões com outras crises: proposição de um quadro analítico orientado para 
o incremento de políticas de proteção civil e resiliência social” (2018, em andamento) e “Desastres no Brasil: uma 
análise socioespacial da vulnerabilidade institucional através da evolução da decretação municipal de situação de 
emergência (SE) e de estado de calamidade pública/ECP” (2012–2014), entre outros.

trás de determinadas escolhas. Como tais 
condições são decorrentes de relações de po-
der internos à sociedade, na medida em que 
são “socialmente organizados, culturalmente 
aprovados, economicamente materializados 
e política e legalmente reforçados” (Garcia 
Acosta, 2018a, p. 4, tradução livre da au-
tora), transformam-se em um sistema que 
apresenta uma regularidade padronizada. 

Esse padrão sistêmico permite que pes-
quisadores utilizem modelagens para prever 
um aumento na quantidade de desastres deri-
vados tanto de forças naturais quanto de com-
plexos tecnológicos, e o autor recomenda que 
se atentem para os desastres de porte médio 
e pequeno, que constituem parte do mesmo 
sistema. Oliver-Smith e colaboradores indi-
cam que “um conjunto de processos sociais e 
econômicos similares em todo o mundo” pro-
duz uma espécie de “epidemia” de desastres, 
cuja causa está sempre relacionada com um 
modelo de desenvolvimento econômico que 
privilegia o crescimento sobre a sustentabili-
dade ambiental (Oliver-Smith et al., 2017).

Essa visão aproxima-se do enfoque da so-
cióloga Norma Valencio.61 Essa autora, com 
intensa produção nacional e internacional 
na área,62 coordena, com Juliano Gonçalves, 
o grupo de pesquisas Neped, no qual dirige 
projetos de pesquisa como “Crise, criativida-
de e transformação: identificação das dinâ-
micas de agravamento e de enfrentamento de 
desastres através da abordagem de sistemas 
complexos” (2016, em andamento).63 
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Para reagir a essa falta de “eficácia sim-
bólica” das informações cientificas sobre a 
sociedade e o senso comum que consiga pro-
vocar um efeito político, Oliver-Smith reco-
menda uma análise metacientífica e pesqui-
sas que aumentem a clareza da visibilidade 
da construção social dos riscos. Recomenda 
fortemente investimentos na educação am-
biental, para “alimentar os programas edu-
cacionais em todos os países e em todos os 
níveis (não apenas aqueles relacionados ao 
risco de desastres diretamente, mas também 
às oportunidades educacionais voltadas a 
áreas baseadas em desenvolvimento e meio 
ambiente)”, além de alimentar o senso co-
mum com “mensagens-chave que possam 
remodelar valores, percepções e comporta-
mentos” (Oliver-Smith et al., 2017, p. 100).

Nesse sentido, uma interlocução in-
teressante se dá com o antropólogo Renzo 
Taddei, com inserção nos estudos sociotéc-
nicos,64 que publica, por exemplo, “O lugar 
do saber local (sobre ambiente e desastres)” 
(2015); “Sobre a invisibilidade dos desastres 
na antropologia brasileira” (2014); e “Os de-
sastres em uma perspectiva antropológica” 
(2016).65

Finalmente, Oliver-Smith ressalta que a 
identificação da construção de riscos que pro-
duz desastres se dá mediante estudo dos “obje-
tivos conflitantes dentro das estruturas dos 
sistemas socioculturais” (Oliver-Smith et  al., 
2017, p. 102). Se o risco deriva da acumula-
ção da vulnerabilidade associada ao perigo, sua 
identificação serve como um “sinal de alerta” 

64 Unifesp/Baixada Santista e Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais (PPGCS/Unifesp).
65 Esse autor coordena o projeto de pesquisa “Climate Services Through Knowledge Co-Production: a Euro-South 

American Initiative for Strengthening Societal Adaptation Response to Extreme Events” (2016, em andamento), 
além de dirigir o Laboratório de Pesquisas em Interações Sociotecnicoambientais (Lista). 

66 Publica “O desastre da Samarco e a política das afetações: classificações e ações que produzem o sofrimento social” 
(2016b) e “O desastre da Samarco em Mariana: colonialidade e sofrimento social” (Zhouri et al., 2016), um dos 
capítulos do livro Mineração na América do Sul: neoextrativismo e lutas territoriais (Zhouri; Bolados; Castro, 2016).

de situações que são sistêmicas e presentes em 
diversos lugares, de forma interligada.

Por trás de cada grande desastre, 
um grande projeto de desenvolvimento

Retomamos, à guisa de conclusão, a 
trajetória de Zhouri como uma metáfora da 
aproximação entre a antropologia ambiental 
brasileira, por meio de seus recortes diferen-
ciados, com a antropologia dos desastres. 
O  momento do rompimento da Barragem 
do Fundão, com a imediata morte de de-
zenove pessoas, assalta a nossa personagem 
com toda a sua bagagem de pesquisadora, 
trazendo-a diretamente para dentro da te-
mática66 dos desastres, com toda a sua rede 
de autores e temáticas associadas.

Se a “antropologia do meio ambiente” 
se realizou por meio de estudos de conheci-
mentos locais sobre o manejo da biodiver-
sidade ou por meio das análises dos efeitos 
das políticas de Estado sobre território e co-
munidades, os autores da temática dos desas-
tres indicam que o “biggest culprit” (o maior 
culpado) por trás dos desastres costuma ser 
um modelo de desenvolvimento que não só 
orienta, empodera e estabelece condições de 
risco e vulnerabilidade, mas também — de 
forma importante — permite, propicia e via-
biliza sua complexificação. 

Quando Zhouri e colegas se referem à 
interligação entre plantio de eucalipto, bar-
ragens, estradas e linhões de energia com a 
instalação da atividade mineradora, revelam 
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o sistema de riscos em criação. Os autores 
chegaram a tal conclusão por meio de um 
conjunto de etnografias locais e de trabalhos 
autorais coletivos. Não há dúvidas de que a et-
nografia local — tão importante para a com-
preensão dos efeitos do desenvolvimento e da 
relação com o meio biofísico — é o principal 
instrumento da identificação da construção 
de riscos propalada por Oliver-Smith. No en-
tanto, fica claro que a precisão da definição do 
campo da antropologia dos desastres indicada 
na abertura deste artigo denota não apenas 
o amadurecimento de determinado campo 
da antropologia ao longo de um percurso no 
sentido do “trabalho normal” de Kuhn, mas 
pelo objeto (desastres) que se apresentou de 
forma unívoca, inicialmente, enquanto a crise 
ambiental se apresentava à antropologia brasi-
leira como uma questão geral e, por isso, ne-
cessariamente recortada.

García Acosta mostra como três aborda-
gens que poderiam ser consideradas antagôni-
cas em outra situação — a crítica (do confli-
to), a dos sistemas que tende à harmonia e a 
ecologia política — convivem, na análise me-
todológica dos desastres, sendo todas necessá-
rias para que se identifiquem as inequidades 
da distribuição ou o risco. Enquanto a teoria 
dos conflitos identifica problemas que Zhouri 
chamaria “de distribuição”, a análise de siste-
mas examina a inter-relação entre as partes 
de um todo complexo (ecológico), na qual o 
aporte da ecologia política revela, como nos 

disse Little, quais são os sistemas de produção 
e os interesses econômicos em jogo. 

Existe uma clara aproximação entre a 
antropologia dos desastres e o recorte do de-
senvolvimento na antropologia ambiental, 
tanto pela visão de conjunto quanto pelo 
entendimento da ordem discursiva enquanto 
condição de possibilidade das situações etno-
gráficas em estudo. Mas se a antropologia do 
meio ambiente precisou desdobrar-se para 
reenquadrar seus temas de pesquisa diante de 
questões multifacetadas, os estudos dos de-
sastres, mesmo com as imbricadas interfaces 
com os outros campos do conhecimento, se-
guiram um percurso conceitualmente menos 
angustiado nesse sentido. O encontro que se 
deu em tempos mais recentes sob a égide de 
uma nova fase do capitalismo mundial, na 
qual o gigantismo dos consórcios provoca 
consequências globais e locais tão perigosas, 
parecia predestinado, e a trajetória de Zhouri 
aqui descrita representa suas condições. 

Diante das exigências que o problema de 
estudo apresenta a seus praticantes, podemos 
dizer que ambas se resolvem na ecologia polí-
tica da maneira como fora proposta por Little 
ainda em 2006: enquanto procedimento me-
todológico para a etnografia do conflito, cujo 
foco se deverá voltar tanto para as relações 
sociais quanto para as naturais ou socioam-
bientais; por meio de uma contextualização; e 
de forma processual, identificando a dinâmica 
interna dos processos, ao mesmo tempo em 
que acompanha seus fluxos.
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Introdução

Neste texto, apresentamos um balanço 
bibliográfico parcial da produção antropoló-
gica brasileira sobre migrações e deslocamen-
tos entre 1940 e 2018, com especial aten-
ção aos avanços obtidos na última década 
(2008–2018). Com base nesse levantamento 
e análise de uma série de resenhas sobre a 
temática publicadas entre 1988 e 2018, visa-
mos examinar o estado da arte dessa área de 
estudos, considerando a sua interdisciplina-
ridade e destacando a relação entre conjun-
turas históricas, problemáticas de pesquisa e 
paradigmas teórico-metodológicos adotados 
através de tempos e espaços.  

A fim de proporcionar melhor com-
preensão da produção antropológica e suas 
interfaces com outras disciplinas, oferece-
mos primeiramente um sintético panorama 
histórico das relações entre questões migra-
tórias, economia política, racialização, estru-
turas de dominação, desigualdades sociais e 
formação de nação. Não obstante a relação 

existente entre migração, raça e nação ter 
norteado o pensamento social brasileiro, 
escritos acadêmicos sobre a temática migra-
tória no âmbito da institucionalização das 
ciências sociais foram inaugurados somente 
em 1940, com a publicação de Assimilação 
e populações marginais no Brasil, de Emílio 
Willems (Seyferth, 1997, 2004b). Como 
veremos, entre as décadas de 1940 e fins 
de 1980 — quando prevalecia certa indife-
renciação entre as ciências sociais —, pes-
quisadores centralizaram a sua atenção nos 
antigos contingentes migratórios de várias 
nacionalidades que se radicaram no sul e no 
sudeste do país, priorizando o uso das cate-
gorias imigração e imigrantes. Se, entre 1940 
e fins de 1970, predominaram abordagens 
assimilacionistas diversas, na década de 1970 
novas pesquisas começaram a adotar para-
digmas da etnicidade, relacionando nação 
e identidade étnica (Seyferth, 1982), com 
destaque para a utilização das noções comu-
nidade étnica/grupo étnico e fronteiras étnicas, 
propostas por Frederick Barth (1969).  
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Na década de 1990, estudiosos passa-
ram a privilegiar a relação entre emigração 
e imigração em uma conjuntura marcada 
pelos deslocamentos de brasileiros para o 
exterior, iniciados durante o governo Col-
lor no contexto da crise global da década 
de 1980. Observa-se também um renova-
do interesse na imigração histórica no Brasil 
(Trpin; Jardim, 2015; Cavalcanti; Oliveira, 
2018). Com o redirecionamento dos fluxos 
migratórios do sul para o norte global, sur-
giram novas temáticas de pesquisa e novos 
paradigmas transnacionais para a aborda-
gem de campos e redes sociais de migran-
tes internacionais entre países de origem e 
recepção (Glick-Schiller; Basch; Blanc-S-
zanton, 1992; Feldman-Bianco, 1992) ou 
a formação de comunidades transnacionais 
(Kearney; Nagengast, 1989). Além do mais, 
em vez de se restringirem às categorias di-
cotômicas emigração e imigração, novos 
conceitos foram formulados entre 1990 e 
os anos 2000 para salientar as relações entre 
os movimentos de pessoas, signos e capitais ou 
as mobilidades e a relação entre circulação 
e globalização. Mais recentemente, novas 
propostas teórico-metodológicas procuram 
evitar o persistente nacionalismo metodo-
lógico que impregna os estudos migratórios 
(Glick-Schiller; Çaglar, 2011; Feldman-
-Bianco, 2011b; 2015; 2018a).

Conquanto a maioria das etnografias 
focalize migrantes radicados no Brasil ou os 
assim chamados brasileiros no exterior, des-
de a década de 1990 têm surgido projetos 
comparativos entre Brasil e outros países 
(Feldman-Bianco, 1997a; 2000a; 2001; 
2011b; 2012; 2018a; Piscitelli, 2013; Tr-
pin; Jardim, 2015; Pinto; Baeza, 2017). 
Embora em número reduzido, antropólo-
gos e antropólogas do Brasil também têm 
conduzido investigações sobre migrações e 
deslocamentos, principalmente na Améri-

ca Latina, na América do Norte, na Áfri-
ca e na Ásia, sem quaisquer relações com 
os emigrantes brasileiros ou os imigrantes 
no Brasil (Feldman-Bianco, 1992; 1995; 
1996; 1999; 2000b; 2009; 2011b; 2012; 
Hernandez, 2011; Lobo, 2014b; Thomaz, 
2004b; 2006). Nota-se ainda progressivo 
empenho no acompanhamento de políticas 
migratórias, especialmente no que concerne 
à relação entre governabilidade tecnocráti-
ca, direitos humanos e securitização em um 
contexto marcado pela criminalização das 
migrações e dos deslocamentos. Sobretudo 
na última década, pesquisas com foco nos 
novos fluxos migratórios sul–sul — espe-
cialmente do Haiti, da África, da América 
Latina e da Ásia — estão suscitando novas 
questões sobre fronteiras, refúgio e refugia-
dos. Ao mesmo tempo, novos paradigmas 
teórico-metodológicos enfatizam a necessi-
dade de se levar em conta as várias escalas e 
tipos de deslocamento como parte dos mes-
mos processos sociais na atual conjuntura 
neoliberal (Feldman-Bianco, 2015; 2017; 
2018a) e/ou lançam mão do conceito de 
tecnologias de governo, elaborado por Fou-
cault (Fonseca et al., 2016). 

Esses desenvolvimentos indicam a ne-
cessidade de se examinar historicamente a 
formação do campo de estudos sobre mi-
grações e deslocamentos nas ciências sociais 
brasileiras e na antropologia, especialmente. 
Com base nesse panorama mais amplo sobre 
a produção do conhecimento, deter-nos-e-
mos à avaliação da literatura em três diferen-
tes períodos históricos: entre 1940 e a dé-
cada de 1980; os desdobramentos ocorridos 
entre 1990 e 2008; e os avanços obtidos na 
última década (2008- 2018). Com base nesse 
balanço processual (e parcial) da bibliografia 
existente, poderemos delinear os avanços al-
cançados, assim como as limitações e os de-
safios a serem confrontados.
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Migrações e deslocamentos: 
contextualizações históricas

Nossa perspectiva histórica e processual 
demanda considerar que embora a mobili-
dade humana seja milenar, os deslocamentos 
de pessoas pelo mundo se tornaram parte 
da formação do capital ainda durante a era 
das Grandes Navegações e das explorações 
marítimas, imbricando-se, assim, com a “in-
venção” da raça, o colonialismo, a expansão 
capitalista e as resultantes estruturas de do-
minação e desigualdades (Quijano, 2000; 
Feldman-Bianco, 2015). Posteriormente, 
com a formação do Estado nação no século 
XVIII, as construções de alteridade e a ra-
cialização do outro — além do indígena, do 
negro, também do estrangeiro — passaram a 
constituir ameaças imanentes por trazerem à 
tona a questão da cidadania e a relação entre 
o Estado e a nação (Bourdieu, 2004). Não 
por acaso, a seleção, o controle e a fiscaliza-
ção sobre quem pode ou não entrar, circular 
e sair por meio das fronteiras nacionais tor-
naram-se monopólio estatal. O aparato bu-
rocrático estatal abrangeu a criação de leis, 
políticas e regimes de identificação por meio 
da emissão de documentos destinados ao re-
conhecimento e ao controle de nacionais e 
não nacionais. Desse prisma, Torpey (1999) 
argumenta que os Estados-nações modernos 
e o sistema estatal internacional “monopo-
lizaram os ‘meios legítimos de movimento’” 
de pessoas, tornando-as dependentes da au-
toridade estatal para se movimentarem — 
especialmente, embora não exclusivamente, 
por meio das fronteiras internacionais.

O invento do passaporte em 1919 pos-
sibilitou o reconhecimento recíproco de do-
cumentos de viagem entre os Estados-nações 
(Torpey, 1999). Em seguida, como mostram 
Betts e Kainz (2017), a emissão de status de 
refúgio e documentos de viagem pelo Alto 

Comissariado para Refugiados da antiga Liga 
das Nações permitiu acesso à Europa aos gru-
pos deslocados pelo colapso de impérios. Es-
sas iniciativas, em conjunto com uma série 
de convenções elaboradas pela Organização 
Internacional do Trabalho entre 1925 e 1929 
sobre os direitos dos trabalhadores aplicados 
às migrações, propiciaram as bases iniciais 
para a efetiva constituição de um regime 
global das migrações no decorrer das duas 
últimas décadas do século XX (Betts; Kainz, 
2017). Já as principais estruturas criadas 
após a Segunda Guerra Mundial foram di-
rigidas aos refugiados. Embora formulada na 
década de 1990, a Convenção Internacional 
sobre os Direitos de todos os Trabalhadores 
Migrantes e suas Famílias entrou em vigor 
somente em 2003, e vários países, incluindo 
o Brasil, deixaram de ratificá-la. 

A intensificação dos deslocamentos hu-
manos por meio de fronteiras nacionais em 
direção ao Norte Global — especialmente 
os do leste europeu e do norte da África à 
Comunidade Europeia, com o processo de 
regionalização da política migratória no es-
paço Schengen — norteou a expansão e a 
profissionalização de organizações interna-
cionais dedicadas à formulação e à exporta-
ção de políticas migratórias globais, inclusive 
para países da América do Sul. Essas políticas 
globais, de forte influência neoliberal, que 
enfatizam a governança migratória, combi-
nando proteção às fronteiras e aos migrantes 
e que culminaram no Pacto Global das Mi-
grações, estão sendo acompanhadas por um 
crescente rigor no controle e na fiscalização 
por meio de medições biométricas e tecnolo-
gias de identificação dos sujeitos migrantes 
(Feldman-Bianco, 2018b; Dias, 2018). 

Nesse cenário, as classificações de mi-
grantes e outras populações subalternas, 
abarcando também raça, racialização e gêne-
ro, tornaram-se constitutivas das violências 
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estruturais e estatais no passado e no pre-
sente. Tensões e ambiguidades envolvendo 
projetos migratórios têm se interligado cons-
tantemente à problemática racial e à diferen-
ciação histórica entre migrantes considera-
dos desejáveis e indesejáveis. Nesse tocante, 
Seyferth (2002) nos adverte que, no caso 
brasileiro, a questão racial esteve implícita 
nos projetos imigrantistas desde 1818, ainda 
antes do termo raça fazer parte do nosso vo-
cabulário científico e de preocupações com 
a formação nacional. Contudo, ressalta que 
a construção social da superioridade branca 
enquanto justificativa de um modelo de co-
lonização centrado na pequena propriedade 
familiar, com base na vinda de imigrantes 
europeus, só ocorreu mais objetivamente a 
partir de meados do século XIX e, portanto, 
em uma conjuntura de formação de nação e 
de ideologias eugênicas e higienistas. 

Não por acaso, como observa Domene-
ch (2015), diante das ideologias racistas, as 
políticas migratórias estabelecidas na Amé-
rica do Sul — e não só no Brasil — visavam 
predominantemente ao branqueamento das 
nações por meio do recrutamento de deter-
minados imigrantes europeus considerados 
os mais brancos e, como tal, agentes da ci-
vilização e do progresso. Essas políticas clas-
sificavam como indesejáveis os chineses, os 
doentes físicos e mentais, os “subversivos” 
— nomeadamente os anarquistas — e os 
delinquentes, marginais e transgressores de 
leis jurídicas e morais, como as prostitutas 
(também conhecidas como escravas bran-
cas), os traficantes de prostitutas ou de en-
torpecentes. 

Apesar de eventuais mudanças de legis-
lação, as políticas de segurança nacional se 
perpetuaram e se intensificaram no decorrer 
do século XX, com períodos de maior exa-
cerbação de nacionalismos, como no Brasil 
durante a Campanha de Nacionalização do 

Estado Novo (1937–1945), na ditadura ci-
vil militar (1964–1985) e desde a posse de 
Bolsonaro em janeiro de 2019. No limiar do 
século XXI, junto ao processo de regionali-
zação da política migratória ligado à cons-
tituição de um regime global de controle 
das migrações internacionais, as políticas de 
regulação tecnocrata de fluxos migratórios 
engendraram novas formas de organizar e 
classificar os fluxos migratórios, eventual-
mente adotadas pelos países sul-americanos. 
As antigas categorias e classificações de inde-
sejáveis foram subsumidas nas “novas amea-
ças” estabelecidas pela comunidade interna-
cional, como o narcotráfico, o terrorismo, o 
tráfico de pessoas e a migração indocumen-
tada (Domenech, 2015). 

Anos 1940–1980� A constituição 
de um campo de estudos sobre 
imigração no Brasil� De perspectivas 
assimilacionistas ao foco em 
etnicidade: temas e debates

Como assinala Seyferth (2004b), a ques-
tão imigratória no Brasil tem sido estudada 
desde a segunda metade do século XIX por 
várias áreas de conhecimento, existindo vasta 
historiografia que inclui literatura produzi-
da por imigrantes radicados no país. Nesse 
cenário, talvez não seja circunstancial o en-
volvimento de antropólogos e sociólogos 
imigrantes e descendentes de imigrantes na 
delimitação e no desenvolvimento do campo 
de estudos imigratórios nas ciências sociais 
brasileiras. As primeiras pesquisas de cunho 
antropológico e sociológico sobre a temáti-
ca foram conduzidas pelo imigrante alemão 
Emilio Willems, docente da Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas (FFL-
CH) da Universidade de São Paulo (USP) 
e da Escola Livre de Sociologia e Política 
(ELSP) entre 1936 e 1948, em um período 
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em que a formação em Ciências Sociais era 
recente e contava com o apoio de missões 
estrangeiras. 

Em uma conjuntura global de exacerba-
dos nacionalismos e ideologias assimilacio-
nistas, quando a Campanha de Nacionali-
zação do Estado Novo (1937–1945) forçava 
o abrasileiramento (ou o caldeamento) e, 
portanto, a supressão das diferenças cultu-
rais e linguísticas da população alienígena 
(Seyferth, 2004b, p. 5), Willems (1940) 
priorizou inicialmente os conceitos de assi-
milação e marginalidade. Embora crítico da 
ditadura, seu Assimilação e populações mar-
ginais no Brasil (Willems, 1940) — no qual 
salienta a resistência dos imigrantes alemães 
à assimilação — influenciou ao menos um 
oficial do Exército a pensar a nacionalização 
enquanto um processo educativo (Seyferth, 
1997). Entrementes, como Oliveira (2018) 
nota, suas publicações indicam uma lenta 
mudança da adoção de um modelo racial-as-
similacionista para um modelo de transfor-
mações culturais por meio de processos de 
aculturação de grupos imigrantes (Willems, 
1940; 1941; 1944; 1946; 1947)1. Com ob-
servações de campo sobre processos de acul-
turação, suas opções teórico-metodológicas 
foram influenciadas por perspectivas assi-
milacionistas da antropologia e sociologia 
americanas com foco no contato cultural, 
representadas pela Escola de Chicago, lide-
rada por Robert Redfield, assim como pelo 
culturalismo boasiano de Melville Hersko-

1 A década de 1950, vários estudos utilizaram o paradigma da aculturação: entre outros, Wilson Martins (1989), 
sobre fenômenos de aculturação no Paraná; Fuji e Smith (1959), sobre a aculturação de imigrantes no Brasil; e 
Schaden (1956; 1957; 1973), sobre a aculturação de japoneses e alemães no Brasil.

2 Embora Baldus e Egon Schaden fossem especialistas em etnologia indígena, ambos compartilhavam com Willems 
o interesse pela questão imigratória no país, assim como o foco em contato cultural e aculturação (vide Schaden, 
1956), que, aliás, era à época também predominante nas investigações sobre os índios no Brasil. 

3 Seus estudos experimentais sobre imigrantes japoneses resultaram em artigos colaborativos com Herbert Baldus 
(Baldus; Willems, 1941; Willems; Baldus, 1942) e com o imigrante japonês Hiroshi Saito (Saito; Willems, 1947).

witz, que lhe haviam sido apresentadas por 
Donald Pierson, professor da ELSP entre 
1939 e 1959. 

Dada a expansão dos interesses interna-
cionais norte-americanos no Pós-Guerra e o 
influxo de novas verbas, Pierson conseguiu 
criar na ELSP um projeto institucional di-
rigido à divulgação e ao desenvolvimento 
da antropologia e da sociologia culturalista 
americana em São Paulo, que contou inclu-
sive com um Programa de Pós-Graduação 
em Antropologia (Taniguti, 2018). Tendo 
em vista sua parceria com Pierson e a dispo-
nibilidade de verbas, Willems teve condições 
de desenvolver projetos de investigação que 
contaram com alunos tanto da USP quanto 
da ELSP (como Florestan Fernandes e Hi-
roshi Saito) e com colegas de ambas as uni-
versidades (como Herbert Baldus, da ELSP2; 
Egon Schaden e Gioconda Mussolini, da 
USP)3.

A imersão de Willems na literatura 
culturalista americana o levou a lançar, em 
1946, uma edição expandida de seu livro so-
bre os alemães do Vale do Itajaí, intitulada 
A aculturação dos alemães no Brasil (Seyferth 
2004a; 2004b), assim como a realizar o pri-
meiro estudo de comunidade no Brasil, con-
duzido no município de Cunha, São Paulo, 
cuja primeira edição veio a lume em 1948. 
Em um período em que o foco no contato 
cultural era predominante na antropologia e 
não só nos estudos migratórios, as investi-
gações sistemáticas de Willems sobre fenô-
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menos presentes na vida de imigrantes foram 
reconhecidas, nas ciências sociais brasileiras, 
inclusive por seus críticos (Taniguti, 2018). 
Comparativamente, as suas tentativas de ar-
ticular a análise de mudanças culturais por 
meio da aculturação com o estudo de comu-
nidade foram alvo de ataques ferrenhos de 
Caio Prado Jr. (1948), Florestan Fernandes 
(1949) e seus discípulos — entre os quais, 
Carvalho Franco (1963), Cardoso de Olivei-
ra (1964) e Ianni (1961b) —, assim como 
por Guerreiro Ramos (1948), Costa Pinto 
(1950), Manuel Diegues Jr. e Arthur Neiva 
(1956), entre outros.

Mesmo antes de externar sua crítica aos 
estudos de comunidade, Fernandes (1949), 
que fora assistente de pesquisa de Willems 
na investigação conduzida em Cunha, já 
havia manifestado a sua insatisfação com os 
enfoques culturalistas em artigo publicado 
ainda em 1948 na revista Sociologia, coedi-
tada por Willems (Jackson, 2009). Para Ta-
niguti (2018), essa visão crítica aos estudos 
de comunidade, junto à participação no pro-
jeto Tensions Affecting International Unders-
tandings (1947–1951) da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (UNESCO), que abarcava tanto 
a temática racial quanto a da imigração, fo-
ram fundamentais para a elaboração de seus 
paradigmas sociológicos em uma conjuntura 
de pós-guerra, quando questões relativas à 
industrialização e ao desenvolvimento eco-
nômico e social se tornavam centrais nas 
agendas de pesquisas de cientistas sociais. 

4 The positive contribution by immigrants, organizado por Handlin (1955), foi um dos livros resultantes desse projeto, 
que conta com um capítulo sobre o caso brasileiro de autoria de Emílio Willems. Outro livro, The cultural inte-
gration of immigrants, organizado por Borrie (1956), conta com contribuições de 17 países, entre os quais o Brasil, 
cujo capítulo é de autoria de Diegues Jr. e Neiva (1956).

5 Com base nessa pesquisa desenvolvida na década de 1950, Fernandes publicou artigos sobre sírio-libaneses, em 
1956 e 1967.

6 Vide “Imigração e Relação Raciais” (Fernandes, 1966). 

Naquele contexto, novas abordagens 
sobre a questão imigratória, ancoradas em 
debates internacionais no âmbito desse 
projeto, com destaque à contribuição de 
Samuel Noah Eisenstadt (1954; 1956) so-
bre a absorção e adaptação econômica de 
imigrantes nos processos de modernização 
em Israel, progressivamente passaram a uti-
lizar a noção de integração para examinar 
as contribuições positivas dos imigrantes às 
sociedades de destino4. Da mesma forma, 
Fernandes, cujo projeto original de dou-
torado havia sido sobre a religião de imi-
grantes sírio-libaneses para o qual realizou 
pesquisa parcial (Brasil Jr., 2010), priori-
zou análises assimilacionistas com foco na 
integração de imigrantes na sociedade de 
classes5. Já Manuel Diegues Junior (1964), 
participante ativo do projeto Tensões, des-
tacou a relação entre Imigração, urbaniza-
ção, industrialização. No caso de Fernan-
des, dada a sua participação também no 
projeto da UNESCO sobre relações raciais 
no Brasil (Bastide; Fernandes, 1959), seus 
paradigmas incluíam perspectivas compa-
rativas entre imigrantes e descendentes de 
escravos, no que tange à superposição en-
tre raça e classe enquanto obstáculos à in-
tegração dos negros em uma sociedade de 
classes brasileira permeada por uma antiga 
ordem escravocrata que, em última análise, 
obstruía o florescimento da democracia no 
país6. Como Cavalcanti e Oliveira (2018) 
relembram, também Alberto Guerreiro Ra-
mos (1948), outro conhecido estudioso das 
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relações raciais no Brasil, abordou a relação 
entre imigração e preconceito.

Fernandes (1964; 1966) destacou a mo-
bilidade social ascendente dos imigrantes em 
comparação às barreiras vivenciadas pelos 
descendentes de escravos, inclusive no mer-
cado de trabalho. Essa formulação funda-
mentou o projeto de relações raciais no Bra-
sil Meridional, compreendendo uma série de 
investigações conduzidas por alguns de seus 
discípulos sob sua coordenação, que resulta-
ram em importantes publicações7. Entre as 
várias publicações advindas desse projeto, 
o estudo conduzido por Octavio Ianni em 
Curitiba sobressai por revelar os preconcei-
tos sofridos pelos imigrantes poloneses, co-
nhecidos pejorativamente como “polacos” 
(Oliveira, 2018). Entretanto, provavelmente 
em razão da ênfase dada à mobilidade social 
de imigrantes, ele se mostrou surpreso em 
descobrir que a discriminação e o precon-
ceito não atingiam apenas descendentes de 
escravos africanos, mas também imigrantes 
poloneses (Ianni, 1960; 1961a; 1966). Se 
esses resultados indicam os limites de uma 
análise centrada tão somente nas relações di-
cotômicas entre brancos e negros, o foco na 
mobilidade social de imigrantes incorre no 
perigo de se expor sua pretensa “integração” 
na sociedade de classes unicamente como 
empreendedores ou trabalhadores, descon-
siderando eventuais questões relacionadas à 
etnicidade e às diferenças culturais nos jogos 
de poder8.

Conquanto as perspectivas centradas na 
modernização e na integração de imigrantes 
na sociedade de classes começassem a dife-

7 Por exemplo: Cor e mobilidade social em Florianópolis, de Fernando Henrique Cardoso e Octávio Ianni (1960); 
Capitalismo e escravidão no Brasil meridional. O negro na sociedade escravocrata do Rio Grande do Sul, de Fernando 
Henrique Cardoso (1962); e As Metamorfoses do Escravo. Apogeu e crise da escravatura no Brasil Meridional, de 
Octávio Ianni (1962).

8 Esse é o caso, por exemplo, do estudo de José de Souza Martins (1973) Conde Matarazzo: o empresário e a empresa.

renciar, segundo Fernandes, a sociologia e a 
antropologia feitas no Brasil, suas concep-
ções em conjunto com as de Eisenstadt exer-
ceram certa influência nos estudos antropo-
lógicos sobre migrações. Basta lembrar que, 
apesar de Egon Schaden — expoente do 
enfoque de contato cultural nos estudos et-
nológicos e imigratórios — designar Eunice 
Durham e Ruth Cardoso a pesquisarem, res-
pectivamente, imigração italiana (Durham, 
1966) e imigração japonesa (Cardoso, 1959; 
1963), ambas fizeram uso dos paradigmas 
de Fernandes e Eisenstadt. Posteriormente, 
em uma época de intensa migração interna, 
Durham (1973), deslocando-se dos estudos 
imigratórios para uma investigação da mi-
gração rural-urbana, que refletia também seu 
interesse nas temáticas da família e da cons-
trução da periferia, valeu-se das abordagens 
de Eisenstadt na elaboração de seu clássico 
A caminho da cidade: a vida rural e a migra-
ção para São Paulo. Também Ruth Cardoso 
(Cardoso; Durham, 1972; Cardoso, 1994) 
enveredou em pesquisas sobre movimentos 
sociais na periferia com foco em populações 
migrantes.  

Entretanto, independentemente das 
várias contribuições, tanto no que tange 
aos estudos que priorizam o contato cultu-
ral quanto a integração e a mobilidade social, 
chama a atenção a persistência por quase 40 
anos de perspectivas assimilacionistas, sejam 
elas centradas na aculturação de imigrantes, 
sejam centradas em sua integração na socie-
dade de classes. Trata-se de uma literatura 
que tendeu a examinar a imigração quase 
que exclusivamente na sociedade de destino 
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e a identificar imigrantes de acordo com suas 
nacionalidades a priori definidas e, portanto, 
naturalizadas, refletindo o nacionalismo me-
todológico já predominante naquela época. 

Nesse contexto, Homens sem paz: os 
conflitos e os bastidores da emigração italiana, 
de Constantino Ianni (1963), foge à regra 
ao examinar criticamente a emigração de 
italianos para as Américas e, especialmente, 
para o Brasil, antecipando-se em duas dé-
cadas à perspectiva transnacional de migra-
ções (Glick-Schiller; Basch; Blanc-Szanton, 
1992; Basch; Glick-Schiller; Szanton-Blanc, 
1994). Centrando seu estudo na emigração, 
Constantino Ianni revela as políticas do Es-
tado italiano que produziam emigrantes e 
estimulavam a sua contínua ligação com a 
terra natal como parte constitutiva de sua 
política interna e internacional, assim como 
os interesses da indústria migratória que 
norteiam a emigração e seus beneficiários. 
Ao mesmo tempo, retrata o drama da emi-
gração, inclusive o retorno daqueles que não 
fizeram a “América”, e o impacto da emigra-
ção na sociedade de origem. Essas problemá-
ticas surgirão com força a partir da década 
de 1990, nos estudos migratórios realizados 
por antropólogos e antropólogas do Brasil 
especialmente, mas não apenas, nas investi-
gações sobre a migração de brasileiros para 
o exterior.

Nos anos de 1970, ainda baseados 
em enfoques assimilacionistas, vários 
trabalhos sobre a questão imigratória fo-

9 Vale ainda salientar que a ênfase em etnicidade também ocorreu em um período de mudança de ideologias nos 
Estados Unidos, da assimilação ao pluralismo cultural (Govers; Vermeulen, 2000). 

10 As perspectivas da etnicidade foram influenciadas por duas vertentes da antropologia britânica: a de Edmund Lea-
ch, no caso de Fredrick Barth, e a da Escola de Manchester, no que concerne a Abner Cohen. A noção de “fricções 
étnicas” de Roberto Cardoso de Oliveira (1976) igualmente recebeu influências das etnografias manchesterianas. 
No que se refere à abordagem de Barth, seus preceitos extrapolaram o campo de estudos migratórios, exercendo 
especial influência nas áreas de etnologia indígena e outras populações tradicionais por permitir expor os processos 
de autoidentificação do grupo étnico enquanto grupo de interesse, tornando-se ferramenta importante na elabo-
ração de pareceres relacionados à demarcação de terras indígenas e quilombolas.

ram publicados, entre os quais Azevedo 
(1975), Borges Pereira (1974), Vieira 
(1973), Saito e Maeyama (1973), Martins 
(1973) e Schaden (1973). Nessa década, 
segundo Oliveira (2018), a temática da 
imigração lentamente perdeu a importân-
cia na sociologia em razão da primazia do 
conceito de classe social ante as noções de 
etnia, integração e aculturação, resultando 
em certa invisibilidade da questão imi-
gratória. Na antropologia, enquanto os 
movimentos migratórios do campo para 
a cidade atraíam a atenção de pesquisa-
dores, a noção de etnicidade ganhou ím-
peto após a publicação de Ethnic Groups 
and Boundaries: The Social Organization 
of Culture Difference, de Fredrick Barth, 
e de Custom and Politics in Urban Afri-
ca, de Abner Cohen, ambos em 19699. 
Como corolário, a partir de meados dos 
anos 1970, em um período de criação 
de Programas de Pós-Graduação em An-
tropologia Social, caracterizados pela in-
ter-relação entre pesquisa e docência e 
formação de novas gerações de antropó-
logos, as prevalentes perspectivas assimi-
lacionistas começaram a ser substituídas 
por paradigmas que priorizam as noções 
de etnicidade, grupo étnico e fronteiras 
étnicas não só nos estudos imigratórios, 
mas na antropologia em geral e, princi-
palmente, nos campos mais amplos da 
etnologia indígena e (outras) populações 
tradicionais10. 
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Esses (então) novos paradigmas cer-
tamente renovaram os rumos da inves-
tigação com base, no entanto, em certas 
continuidades. Giralda Seyferth, referên-
cia obrigatória nos estudos antropológicos 
sobre imigração no Brasil, destacou-se por 
examinar as relações entre imigração, co-
lonização e a antropologia do campesinato 
e das classes trabalhadoras, bem como por 
expor as conexões intrínsecas entre nação, 
raça, minorias étnicas, relações interét-
nicas, racismo e xenofobia com base em 
análises etno-históricas. Dessa perspectiva, 
voltou-se ao estudo dos antigos contin-
gentes de imigrantes alemães do Vale do 
Itajaí-Mirim, em Santa Catarina, região da 
qual é originária e que havia sido foco das 
investigações de Emílio Willems. 

No Mestrado, sob orientação de Luiz 
de Castro Faria, Seyferth focalizou os pro-
cessos de formação, organização e estraté-
gias de reprodução do campesinato alemão 
e seu papel no desenvolvimento regional 
desde a vinda dos primeiros contingentes 
de imigrantes à região, como parte da po-
lítica de colonização do Estado brasileiro. 
Nessa pesquisa, Seyferth (1974) também 
se beneficiou de interlocuções com Fran-
cisca Keller (já referenciada como Francis-
ca Vieira, 1973), cuja tese sobre imigração 
japonesa havia sido influenciada pelos pre-
ceitos de Eisenstadt, assim como de outros 
participantes do Projeto Comparativo de 
Desenvolvimento Regional: Nordeste e Cen-
tro–Oeste, então coordenado por Roberto 
Cardoso de Oliveira, no Museu Nacio-
nal. Com base nessa perspectiva, Seyferth 
contestou, com base em dados etno-his-
tóricos, a interpretação de Willems sobre 
a origem artesanal da industrialização de 
Brusque, demonstrando a existência de ca-
pital comercial local, a potencialidade de 

um mercado regional consumidor e a dis-
ponibilidade de mão de obra, assim como 
os processos de proletarização que come-
çaram a ocorrer após a Segunda Guerra 
Mundial, quando as atividades industriais 
suplantaram as atividades agrícolas. Já 
em sua tese de doutorado, Nacionalismo 
e Identidade Étnica, orientada por Ruth 
Cardoso e publicada em 1982, apoiou-se 
nas abordagens de Barth e Weber a fim de 
examinar a ideologia germanista e o grupo 
étnico teuto-brasileiro no contexto da his-
tória de colonização e desenvolvimento de 
uma localidade do Vale do Itajaí. Ao mes-
mo tempo, continuou a focalizar a relação 
entre nação e minorias étnicas e a utilizar as 
noções de assimilação, aculturação e inte-
gração de imigrantes na localidade (e país) 
de imigração. 

Para além das relações entre nação e 
identidade étnica, etnicidade e cidadania 
(Seyferth, 1983), assim como entre imi-
gração, colonização e identidade étnica 
(Seyferth, 1987), Seyferth contribuiu, já 
na década de 1980, para discernir as rela-
ções entre imigração e raça no pensamento 
social brasileiro. Enquanto as análises com 
foco em classe social e teoria da moder-
nização enfatizaram a mobilidade social 
dos imigrantes em detrimento dos antigos 
escravos, ela dedicou atenção às conexões 
entre imigração, miscigenação e bran-
queamento (Seyferth, 1985; 1986; 1991), 
trazendo à tona questões relacionadas às 
hierarquias raciais e ao racismo (Seyferth, 
1996; 2000; 2002), também estudadas por 
Ramos (1996). Contribuiu ainda para um 
conhecimento detalhado sobre políticas de 
colonização e imigração através do tempo 
(Seyferth, 1990; 2000; 2002). Não por 
acaso, durante a sua trajetória, Seyferth 
não só orientou pesquisas sobre os anti-
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gos contingentes de imigrantes de várias 
nacionalidades que se fixaram no Brasil, 
como Bahia (2000), Blanchette (2001), 
Mansur da Silva (2007), Moraes (1996), 
Renk (1990) e Santos (2004), como tam-
bém orientou dissertações e teses sobre 
relações raciais e étnicas, focalizando afro-
-brasileiros ou, ainda, populações indíge-
nas, entre outros temas11.

Por sua vez, em Negros estrangeiros: 
os escravos libertos e sua volta à Áfri-
ca, Maria Manuela Carneiro da Cunha 
(1985) descortinou os limites da liber-
dade e de cidadania confrontados por 
esses migrantes forçados que haviam 
sido alforriados, examinando suas re-
construções identitárias. Combinando 
o estruturalismo de Lévi-Strauss com 
o processualismo de Abner Cohen e 
sua experiência enquanto estudiosa de 
questões identitárias entre os Krahó, 
Carneiro da Cunha (1985) desvendou 
os complexos meandros da construção 
de identidade étnica, indicando como 
esses “brasileiros” procuraram manter, 
com base em suas experiências específi-
cas, a língua portuguesa, o catolicismo 
como religião, assim como o calendário 
de rituais festivos brasileiros através das 
gerações. Várias publicações se seguiram 
sobre a volta de ex-escravos à África (cf., 
por exemplo, Guran, 2000).

Como veremos, nas décadas de 1990 e 
2000, estudiosos das migrações internacio-
nais persistiram em centralizar sua atenção 
às problemáticas relacionadas às identidades, 
à etnicidade e à cidadania. Voltaram-se tam-
bém à investigação e ao acompanhamento 

11 Para melhor compreensão da trajetória intelectual de Seyferth, ver Santos e Reinheimer (2019).

de políticas migratórias e à construção da 
“ilegalidade”, assim como ao estudo do mer-
cado de trabalho laboral e, nesse contexto, à 
análise do retorno como parte do processo 
migratório. A opção por essas temáticas de-
ve-se diretamente ao crescente redireciona-
mento dos movimentos migratórios do Sul 
global para o Norte global — especialmente 
dos brasileiros para o exterior — e, conse-
quentemente, às novas formas securitárias de 
organizar os fluxos migratórios e classificar 
os indesejáveis em um cenário de expansão 
de ideologias e retóricas multiculturalistas 
no Norte global.

Anos 1990–2000� Da inter-relação entre 
imigração e emigração aos movimentos 
transnacionais de pessoas, símbolos e 
capitais

Em seu balanço sobre os estudos mi-
gratórios realizados no decorrer das duas 
últimas décadas do século XX, Assis e Sasa-
ki (2001) nos informam que, não obstante 
o revigorado foco nas migrações históricas 
para o Brasil, menor atenção foi dedicada 
aos contingentes que chegaram ao país des-
de os anos 1970, oriundos, em sua maioria, 
da Coreia, da América Latina — particular-
mente da Bolívia — e da África. Notaram, 
entretanto, uma proliferação de estudos so-
bre as novas migrações de brasileiros que se 
espalhavam pelo mundo principalmente a 
partir da segunda metade dos anos 1990, 
a maioria em situação indocumentada. Es-
ses desenvolvimentos expandiram o campo 
de estudos das migrações internacionais, 
resultando na criação de novos grupos de 
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trabalho, linhas de pesquisa e centros de 
investigações sobre a temática12. Ao mesmo 
tempo, geraram novas questões de pesquisa 
relacionadas especialmente à migração in-
documentada, ao trabalho e à cidadania, ao 
gênero e a interseccionalidades e reconfigu-
rações identitárias no contexto de políticas 
norte-americanas e europeias de crescente 
securitização e, nesse sentido, à necessidade 
de adoção de novos paradigmas teórico-me-
todológicos13. 

Nesse cenário, como parte do renovado 
interesse pelo estudo das migrações históricas 
com base em paradigmas que enfatizavam a 
identidade e a etnicidade, o grupo de pesquisa 
interdisciplinar História Social da Imigração 
para São Paulo (1880–1950), formado ainda 
no final dos anos 1980 no Instituto de Es-
tudos Econômicos, Sociais e Políticos de São 
Paulo (IDESP), sob a coordenação de Boris 
Fausto e Sérgio Miceli, centralizou predomi-
nantemente a sua atenção nas relações entre 

12 Entre fins da década de 1980 e o ano 2000, foram criados, entre outros, o grupo de pesquisa interdisciplinar 
História Social da Imigração para São Paulo (1880–1950) no IDESP; o CEMI do Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas (IFCH) e linhas de pesquisa no NEPO, no Centro de Memória e no Núcleo de Estudos de Gênero 
Pagu, na Unicamp; um grupo de pesquisas sobre migrações internacionais no Centro de Estudos Rurais e Urbanos 
(CERU)/USP, além da formação do Núcleo Interdisciplinar de Estudos Migratórios (NIEM) na Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e que, posteriormente, foi transladado como laboratório e grupo de pesquisa 
para o Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional (IPPUR) da Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro (UFRJ). A missão do NIEM, de formação de uma biblioteca sobre migrações, refúgio e mobilidade espacial, 
resultou em um importante informativo diário sobre essas questões a nível global, assim como diversas coletâneas 
com base na promoção de seminários sobre temáticas migratórias (Ferreira et al., 2010; Povoa Neto; Ferreira, 
2005; Povoa Neto; Santos; Petrus, 2016; Santos et al., 2014; Seyferth et al., 2007; Zanini; Povoa Neto; Santos, 
2013). Periódicos como Travessias, da Missão Paz, Revista Interdisciplinar da Mobilidade Humana (REMHU), 
do Centro Scalabriano de Estudos Migratórios (criada em 2006), e o Caderno de Debates sobre Migrações, 
Refúgio e Cidadania, do Instituto Migrações e Direitos Humanos (IMDH) vinculado à Congregação das Irmãs 
Scalabrianas, tornaram-se importantes veículos de difusão de pesquisas sobre as temáticas em pauta. Ademais, 
novos núcleos e laboratórios de pesquisa, tais como o Laboratório de Estudos Migratórios (LEM) da Universidade 
Federal de São Carlos (UFSCar) e o Observatório das Migrações Internacionais (OBMigra) na Universidade de 
Brasília (UnB), assim como novos grupos e linhas de pesquisa sobre migrações e refúgio, foram criados por uma 
nova geração de pesquisadores.       

13 A realização de estudos sobre brasileiros no exterior resultou também na atuação política de pesquisadores em de-
fesa dos direitos de cidadania desses migrantes transnacionais, como já havia acontecido no passado, desde Emílio 
Willems, com relação aos imigrantes no Brasil. Essa atuação política também ocorre no presente, especialmente no 
que concerne aos migrantes transnacionais e outros deslocados residentes em várias localidades e regiões do país. 
Embora merecendo atenção e análise, essa temática não pôde fazer parte do escopo desta resenha.    

imigração, mobilidade social e etnicidade no 
espaço urbano. Estudos de caso focalizando 
antigos contingentes de imigrantes de várias 
nacionalidades que haviam se radicado em 
cidades paulistas, resultaram em várias publi-
cações sobre Fazer a América (Fausto, 1999). 
Equacionando nacionalidade e grupo étnico, 
essas pesquisas focalizaram, entre outros, a 
mobilidade social de sírio-libaneses (Truzzi, 
1991), as conexões entre negócios e família 
entre armênios (Grün, 1992), os médicos ita-
lianos (Salles, 1997), a relação entre imigração 
e política (Fausto et al., 1995) e, ainda, o can-
cioneiro japonês (Sakurai, 1993) e a relação 
entre imigração e futebol (Araújo, 2000) no 
país de destino.

Também começaram a surgir, a partir da 
segunda metade da década de 1980, estudos 
no âmbito da antropologia brasileira sobre 
migrações transnacionais sem conexão com 
o Brasil, como a pesquisa etno-histórica de 
Bela Feldman-Bianco sobre os significados 
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das múltiplas temporalidades e espacialida-
des portuguesas inscritas em New Bedford, 
cidade secularmente conhecida como a capi-
tal dos portugueses nos Estados Unidos. De-
parando-se, naquela época, com a reestru-
turação da economia política global, novas 
imaginações de nação baseadas em popula-
ção em vez de território, políticas norte-ame-
ricanas que favoreciam a migração em cadeia 
e a renovação dos contingentes migratórios 
em cidades americanas, pesquisadores da 
questão migratória nos Estados Unidos pas-
saram a questionar o persistente foco nos 
“desenraizados” e noções tradicionais sobre 
migração, nacionalismo e cidadania restritas 
ao país de destino. 

Em uma fase de elaboração da perspecti-
va transnacional das migrações (Glick-Schil-
ler; Basch; Blanc-Szanton, 1992), quando se 
indagava se o transnacionalismo e a transmi-
gração eram fenômenos novos ou antigos, 
Feldman-Bianco (1992) indicou que, embo-
ra imigrantes portugueses tivessem mantido 
conexões com suas localidades de origem, a 
renovação desses contingentes migratórios 
entre as décadas de 1960 e 1980 resultou 
no aumento de suas conexões, por meio 
da intensificação de campos sociais e práti-
cas transnacionais e, ao mesmo tempo, em 
exacerbações de seu localismo como enclave 
étnico na cidade. Dessa perspectiva, analisou 
as construções diferenciais de gênero, classe, 
etnicidade e nacionalismo como produtos de 
forças que se estendem além da comunidade 
local e abrangem as construções raciais em-
butidas nos processos de reconfiguração da 
nação tanto em Portugal quanto nos Esta-
dos Unidos (Feldman-Bianco, 1991; 1992). 
Fazendo uso da linguagem visual e em diá-
logo com E. P. Thompson (1967) sobre a 
transição do “tempo natural” para o “tempo 
disciplinado do capitalismo industrial”, seu 
estudo revelou como, nessa cidade industrial 

americana, homens e mulheres de origem 
rural, que se tornaram operários industriais, 
viviam simultaneamente essas distintas tem-
poralidades e espacialidades, e como essa si-
multaneidade, exacerbada pela reelaboração 
no cotidiano de símbolos e práticas sociais 
associadas ao passado rural na terra natal, 
afetava as relações de gênero e entre gerações 
na casa transmigrante (Feldman-Bianco, 
1991; 1997a; 1998; 1999). 

Em uma conjuntura marcada por 
emergentes debates sobre globalização e o 
iminente desaparecimento dos Estados-na-
ções, incluindo o Brasil (Ianni, 1992; Ortiz, 
1996), Feldman-Bianco (1995) demons-
trou, ao contrário, os processos de reconfi-
guração do Estado pós-colonial português e 
de suas narrativas nacionais em um contexto 
de restruturação do capitalismo global e de 
mudanças nos modos de governabilidade. Se 
o seu estudo de caso realizado nos Estados 
Unidos a levou a examinar a construção de 
uma nação desterritorializada portuguesa 
que incorpora sua população disseminada 
pelo mundo, sua pesquisa comparativa dos 
movimentos migratórios entre Portugal e 
Brasil lhe permitiu vislumbrar o aumento 
de controle nas fronteiras nacionais contra o 
ingresso de imigrantes considerados indese-
jáveis e, desse ângulo, o simultâneo e inter-
-relacionado processo de reterritorialização 
do Estado pós-colonial português à Europa 
Fortaleza (Feldman-Bianco, 1995; 2001). 
Essa análise trouxe à tona questões sobre co-
lonialismo e pós-colonialismo, assim como a 
necessidade de uma abordagem mais ampla 
sobre as migrações, abrangendo não só os 
movimentos transnacionais de pessoas, mas 
também de símbolos, produtos e capitais 
(Feldman-Bianco, 2001).

Essa perspectiva mais ampla das migra-
ções fundamentou o programa interdiscipli-
nar e interinstitucional de pesquisas Identi-
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dades: Reconfigurações de Cultura e Política 
— do Programa de Apoio a Núcleos de Ex-
celência (Pronex) do Ministério da Ciência 
e Tecnologia (MCT)/Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq) —, realizado entre 1997 e 2004 sob 
coordenação de Feldman-Bianco, no então 
recém-formado Centro de Estudos de Migra-
ções Internacionais (CEMI) da Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp)14. Enquan-
to estudiosos das migrações no Brasil seguiam 
utilizando as categorias binárias emigração 
e imigração (Patarra, 1996; 2005) e a noção 
de grupo étnico de Barth, esse programa de 
pesquisas comparativas teve como objetivo 
examinar os movimentos de populações, sig-
nos e capitais por meio de estudos históricos 
e contemporâneos, incluindo comparações 
internacionais, com ênfase nas políticas dos 
Estados-nações e na produção de identidades 
na intersecção da cultura e do poder.

Desse ângulo, a linha Nação e Diáspo-
ra se propôs a examinar comparativamen-
te as populações em diáspora (incluindo a 
afro-brasileira), focalizando os paradoxos, 
as contradições e os limites da política de 
identidade, enquanto cenários de luta para 
impor, manter, resistir ou contestar a perpe-
tuação ou reconfiguração de múltiplas estru-
turas de dominação em diferentes conjuntu-
ras da história do capitalismo. Sua produção, 
entre o final da década de 1990 e meados de 
2000, incluiu estudos históricos sobre o Im-
pério, processos de independência do Brasil 
e os contingentes migratórios portugueses, 
com atenção à formação de identidades na-
cionais e raciais na cidade do Rio de Janeiro, 
conflitos antilusitanos e uso de estereótipos 

14 Desenvolvido entre 1997 e 2004, esse projeto resultou na publicação de 45 livros, mais de cem capítulos de livros 
e mais de 200 artigos em revistas nacionais e internacionais. Propiciou especialmente a formação de pesquisadores, 
sendo 21 teses de doutorado, 24 dissertações de mestrado e 26 monografias de graduação defendidas no período. 
Vários desses estudantes se tornaram referência no campo das migrações internacionais. 

em relação a essa população migrante (Ri-
beiro, 2000a; 2000b; 2001a; 2001b; 2002; 
2003), assim como etno-histórias sobre as 
mobilizações sociais de exilados portugue-
ses de São Paulo em oposição ao salazarismo 
(Mansur da Silva, 2002; 2003; 2004; 2005). 
Etnografias também abordaram as dinâmi-
cas identitárias e os dilemas políticos entre 
portugueses e descendentes na contempo-
raneidade (Caetano da Silva, 2002; 2003a; 
2003b), bem como as relações interétnicas 
em Lisboa, com foco em migrantes brasi-
leiros e africanos no contexto da lusofonia 
(Santos, 2006; 2010), as mobilizações ini-
ciadas por brasileiros de Lisboa por seus di-
reitos de cidadania em Portugal e no Brasil 
(Feldman-Bianco, 2011a) e os processos de 
exotização entre imigrantes brasileiros no 
Porto (Machado, 2003). Investigações ain-
da focalizaram lusofonia, nacionalidade e 
as “comemorações” dos 500 anos no Brasil 
e em Portugal (Cunha, 2001; 2002; 2004; 
Oliveira Filho, 2002). Resultados de pes-
quisa e de seminários foram publicados em 
forma de coletâneas e dossiês, englobando 
comparações entre Brasil e Portugal sobre 
trânsitos coloniais, ou seja, continuidades 
coloniais no pós-colonial (Bastos; Almeida; 
Feldman-Bianco, 2002; 2007; Feldman-
-Bianco, 2001), discursos nacionalistas e 
suas consequências (Machado, 2003), nação 
e identidade (Cunha, 2000; 2003) e nação 
e diáspora (Feldman-Bianco, 2010, 2011c). 
Englobaram também comparações entre mi-
grantes em Portugal, no Brasil e nos Estados 
Unidos (Feldman-Bianco, 1997b; Feldman-
-Bianco; Capinha, 1997), como também 
sobre latinidades (Castro, 2000) e contribui-
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ções para políticas públicas (Castro; Berquó, 
2001)15.

Nesse âmbito, deve-se destacar os diá-
logos dessa linha com antropólogos e his-
toriadores do Brasil e de Portugal sobre as 
reconfigurações e continuidades coloniais 
no pós-colonial (Bastos; Almeida; Feldman-
-Bianco, 2002; 2007), incluindo as pesqui-
sas de Thomaz (2001; 2002) sobre os pro-
cessos de reconstrução de imaginários da 
nação portuguesa e seus espaços coloniais, 
focalizando as relações entre a circulação de 
pessoas, ideias e narrativas luso-tropicalistas 
e a construção de representações do “Tercei-
ro Império Português” durante a ditadura sa-
lazarista. Posteriormente, Thomaz se voltou 
ao estudo da experiência colonial e pós-colo-
nial moçambicana, empreendendo reflexões 
sobre o processo de formação nacional (Tho-
maz, 2004a), relações raciais, desigualdades, 
guerras e conflitos entre populações nativas e 
estrangeiras (Thomaz, 2004b; 2006).

Comparativamente, a linha Espaço e 
Poder propôs-se a analisar as transformações 
do espaço público como espaço de memó-
ria, especialmente em cidades e lugares de-
signados como parte do patrimônio cultural 
nacional e mundial, com ênfase nas ações e 
nas produções simbólicas desenvolvidas por 
políticas governamentais, práticas profissio-
nais e sociabilidades cotidianas da mídia e 
do mercado. Além de publicações sobre a 
construção da lusofonia no contexto das co-
memorações dos 500 anos e a relação entre 
patrimônio, nação e nacionalismos (Leite, 

15 Após o encerramento desse projeto, as temáticas dessa linha se diversificaram, incluindo, além de pesquisas sobre exí-
lio no âmbito das ditaduras argentina e brasileira (Sanjurjo, 2007; Azevedo, 2013), estudos sobre trabalho temporário 
nos Estados Unidos (Dias, 2007), movimentos sociais, seja no que se refere à política e a performances da diversidade 
(Müller, 2009), à construção da periferia no rap (Gimeno, 2009) e ainda à política, à cultura, à ideologia e ao trabalho 
no Software livre (Evangelista, 2010). A mudança de nome dessa linha para desloca(migra)mentos sinaliza também 
novas pesquisas que abordaram, nessa última década, migração como crime (Dias, 2014a), movimentos sociais de 
familiares de mortos e desaparecidos das ditaduras argentina (Sanjurjo, 2018) e brasileira (Azevedo, 2018), além de 
etnografia sobre o cotidiano na diáspora haitiana em uma cidade brasileira (Etcheberre, 2018), entre outros.  

1998; Arantes, 2000), que dialogam com 
os estudos da linha Nação e Diáspora, as 
pesquisas realizadas incluíram questões as-
sociadas ao patrimônio imaterial (Arantes, 
2002) e a relação entre patrimônio cultural 
e consumo (Arantes, 1999; Leite, 2004). 
Deve-se, entretanto, destacar que, enquanto 
estudiosos da questão migratória se preocu-
pavam à época primordialmente com ques-
tões ao nível da nação e do nacionalismo em 
detrimento do fato de migrantes viverem 
em localidades (Feldman-Bianco, 2011b), 
pesquisadores dessa linha já se interessavam 
pelas interconexões entre cidade, espaço e 
desigualdades, ou seja, pelo direito à cidade. 
Dessa perspectiva, realizaram investigações 
em São Paulo (Arantes, 1997), em Cam-
pinas — enfatizando questões de gênero e 
geração (Frangella, 2000; 2004) — e em Sal-
vador, com foco nas relações raciais (Pinho, 
1999a; 1999b; 2001) e em corporalidade, 
raça e nação (Pinho, 2002).

Já a linha Grandes Movimentos Migra-
tórios para o Brasil dedicou atenção especial 
às pesquisas históricas sobre a participação 
de imigrantes na construção da sociedade 
civil, da cultura, da política e da economia. 
Dado seu foco na história do trabalho, pu-
blicações incluíram análises sobre corpora-
tivismo e fascismo nas origens das leis tra-
balhistas no Brasil (Hall, 2002), a história 
do trabalho urbano no século XX no Bra-
sil (Ferreras; French, 1998) e a história e a 
historiografia comparativa das condições de 
vida dos trabalhadores na Argentina e no 
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Brasil (Ferreras, 1997) e, ainda, a história do 
movimento operário na cidade de São Pau-
lo (Hall, 2004). Estudos sobre a militância 
política e sindical de imigrantes abordaram, 
entre outros temas, o fascismo e a imigração 
italiana no Brasil (Bertonha, 1999; 2004a) e 
na América Latina em perspectiva compara-
tiva (Bertonha, 2000; 2004b), a propaganda 
anarquista no começo do século XX (Toledo, 
1998; 2002), assim como análises sobre mi-
grantes na cidade de São Paulo (Hall, 2004), 
com ênfase no antifascismo e na militância 
sindical de italianos (Biondi, 1999; 2002), 
nas divisões entre republicanos e socialistas 
italianos (Biondi, 2000), entre fascistas e 
antifascistas nessa cidade (Bertonha, 1999), 
além de análises sobre fazendeiros paulistas e 
a imigração (Hall, 2003). Pesquisas também 
focalizaram os militantes judeus de esquerda 
mortos sob tortura no Brasil durante a dita-
dura militar (Kushnir, 2002), as estratégias 
organizativas e a mutualidade no movimen-
to operário de Porto Alegre na primeira me-
tade do século XX (Fortes, 1999) e a alimen-
tação operária em Buenos Aires e no Rio de 
Janeiro entre 1930 e 1945 (Ferreras, 1997). 

Esses estudos dialogam com pesquisas 
etno-históricas realizadas por discípulos de 
Seyferth, seja sobre grupos locais nazistas 
entre alemães no Rio de Janeiro e em Blu-
menau (Moraes, 2005), seja sobre o ativis-
mo político de judeus de esquerda em São 
Paulo e no Rio de Janeiro (Bahia, 2010). 
Dialogam também com as etno-histórias 
sobre exilados realizadas no âmbito da linha 
Nação e Diáspora (Mansur da Silva, 2006; 
Sanjurjo, 2007; Azevedo, 2012; 2013), que 
evidenciam o importante papel de campos 
e redes sociais transnacionais na organização 
de atividades políticas, a exemplo do estudo 
de Mansur da Silva (2006; 2009; 2013), em 
que a articulação de uma oposição ao Estado 
Novo português e a inserção de cientistas e 

escritores no Brasil se valeram dessas redes, 
e de Azevedo (2012; 2013), no qual a ideia 
da formação de um “campo da esquerda 
transnacional” aparece nos trânsitos de exi-
lados brasileiros entre diferentes localidades 
e países. Em diálogo comparativo, Azevedo 
e Sanjurjo (2013) examinaram ainda como, 
no contexto ditatorial do Cone Sul, as re-
lações entre imaginários de nação e recons-
trução de identidades de exilados argentinos 
e brasileiros se deram não só com base em 
redes de solidariedade construídas transna-
cionalmente, mas em uma conjuntura mar-
cada por políticas repressivas transnacionais, 
como a Operação Condor. 

Por sua vez, a linha Migração e Cida-
dania, à época também vinculada ao Núcleo 
de Estudos de População “Elza Berquó” 
(NEPO), focalizou predominantemente a 
migração internacional de brasileiros para os 
Estados Unidos e o Japão e suas questões de 
identidade e cidadania, as relações entre mi-
gração, mercado de trabalho e clandestinida-
de, as migrações de retorno dos japoneses do 
Brasil para o Japão e, ainda, a reconstrução 
de identidades étnicas de japoneses, africa-
nos e italianos no Brasil. Deve-se atentar 
que as pesquisas dessa linha realizadas nos 
Estados Unidos ainda na década de 1990 
examinaram a inserção de emigrantes brasi-
leiros no contexto das novas migrações in-
ternacionais (Sales, 1995), especialmente no 
mercado de trabalho norte-americano (Scu-
deler, 1999), já indicando as crescentes res-
trições à entrada de migrantes estrangeiros 
nesse país (Sales; Goulart, 1996). Análises 
salientaram o cerco aos migrantes “clandes-
tinos” (Monteiro, 1998), a criminalização e 
as percepções aparentemente paradoxais de 
migrantes sobre a legitimidade de sua condi-
ção clandestina (Sales, 1998), em uma con-
juntura em que novas políticas migratórias 
no cenário norte-americano, assim como na 
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União Europeia pós-Schengen, começavam 
a equiparar migrantes indocumentados — 
categorizados como “ilegais” e “irregulares” 
— com o terrorismo, o tráfico de pessoas e 
o contrabando internacional. Vários desses 
estudos centralizaram sua atenção nos mi-
grantes oriundos de Governador Valadares, 
com base em investigações realizadas nessa 
cidade mineira (Fusco, 2002) ou entre essa 
cidade e a região de Massachusetts, Estados 
Unidos, especialmente em localidades situa-
das na área de Boston (Assis, 2002; Martes, 
1999; 2000; Monteiro, 1998; Sales, 1999a; 
1999b). Outros priorizaram, na década de 
2000, a migração feminina de Criciúma 
(Santa Catarina) para a região de Boston e 
seus rearranjos familiares (Assis, 2004) e a 
de brasileiros e brasileiras para Miami e Fra-
minghan (Boston), com ênfase na transfor-
mação desses cidadãos e cidadãs em grupo 
étnico nos Estados Unidos (Assis, 2004; Sa-
les, 1999b). Outras problemáticas incluíram 
a relação entre migração e religião (Martes, 
1999) e a questão geracional nas migrações 
(Sales, 1999c; 2001). 

Já os estudos no âmbito dessa linha sobre 
os assim chamados dekasseguis começaram a 
ser realizados após a promulgação da Refor-
ma Legislativa em 1990, por meio da qual 
o governo japonês, na tentativa de restringir 
a migração indocumentada, principalmente 
de asiáticos, passou a favorecer e a regularizar 
a entrada de descendentes de japoneses nas-
cidos no exterior como mão de obra barata 
para um mercado formado, em sua maioria, 
por pequenas e médias empresas japonesas 
que dão sustentação às grandes empresas 
de capital do Japão (Ferreira; Garcia, 2001; 
Assis; Sasaki, 2001). Dessa forma, como re-
lembram Ferreira e Garcia (2001), o Estado 
japonês, que havia financiado no passado a 
migração de japoneses para o Brasil, passou 
a controlar a migração de brasileiros para o 

Japão e, ao mesmo tempo, a evitar a entra-
da de outros migrantes. Dada essa política 
migratória associada à ida de trabalhadores 
de descendência japonesa ao Japão, não por 
acaso pesquisas focalizaram os trabalhado-
res nipo-brasileiros (Sasaki, 1995), inclusive 
a questão do retorno (Sasaki, 1996) e suas 
ambiguidades e reconfigurações identitárias, 
categorizados como japoneses no Brasil e 
brasileiros no Japão (Oliveira, 1997; Sasaki, 
1999; 2002), assim como suas redes sociais 
(Sasaki, 2003).

Cenas do Brasil Migrante (1999), cole-
tânea organizada por Teresa Sales e Rossana 
Rocha Reis, reúne uma coleção de textos de 
pesquisadores dessa linha e de interlocutores 
que realizaram, na década de 1990, estudos 
de caso sobre a migração de brasileiros para 
os Estados Unidos e o Japão. Entre eles, está 
o estudo de Ribeiro (1999) com brasileiros 
na cidade de São Francisco, Califórnia, cujo 
enfoque recai nos processos de reconfigura-
ção identitária de migrantes no contexto do 
multiculturalismo norte-americano, e o de 
Soares (1999) com migrantes valadarenses 
em Boston, Massachusetts, que se debruça 
sobre as relações entre migração e mobilida-
de social nas localidades de origem e destino.

Em sua resenha, intitulada “Brasilei-
ros no Exterior e Cidadania (1980-2005)”, 
Machado (2015a), com base na produção 
bibliográfica sobre migração brasileira no 
período em pauta, realiza uma reflexão sobre 
questões relacionadas ao acesso à cidadania 
desses migrantes em diversos contextos na-
cionais nos quais se inserem. Para tanto, leva 
em consideração que, com exceção do Japão, 
o alto número de brasileiros em situação in-
documentada e, portanto, de “ilegalidade”, 
torna-se relevante para a análise, dada a cres-
cente securitização das políticas migratórias 
nacionais para onde os brasileiros migram e, 
por conseguinte, maior fiscalização e vigilân-
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cia nas fronteiras, especialmente nos casos da 
Europa pós-Schengen e dos Estados Unidos 
pós 11 de setembro de 2001. Dessa perspec-
tiva, argumenta que os principais impasses ao 
acesso da cidadania devem-se à relação entre 
trabalho e (i)legalidade, discriminação social 
e reconfiguração nas relações de gênero. En-
tretanto, acima de tudo, nesse seu balanço, 
aponta para a centralidade do trabalho no 
processo migratório, que parece englobar os 
demais temas (Machado, 2015a)16.

Nesse sentido, se as pesquisas sobre bra-
sileiros no exterior expõem as dificuldades 
no acesso a direitos de cidadania e a situa-
ção de vulnerabilidade e exploração às quais 
os trabalhadores estão sujeitos, demonstram 
também como, do ponto de vista dos mi-
grantes, não raras vezes, há uma percepção 
de aumento da cidadania no contexto migra-
tório, mesmo em situação de indocumenta-
ção (Sales, 1999a). Como aponta Machado 
(2015a), essa percepção associa-se a um di-
ferencial entre certo quantum de cidadania 
que cada país oferece a seus cidadãos. Além 
do mais, colocando em relevo a dimensão 
da agência, esses estudos destacam as estra-
tégias adotadas por migrantes para enfrentar 
as adversidades, tais como a constituição de 
densas redes de solidariedade. 

Um conjunto de etnografias realizadas 
junto a brasileiras e brasileiros em diferentes 
localidades dos Estados Unidos (Assis, 2002; 
2004; 2011; Fleischer, 2002; Sales, 1999a), 
de Portugal (Machado, 2009; Santos, 2002), 
mas também com migrantes no Brasil (Jar-
dim, 2000; 2007; 2009) e em Cabo Verde 
(Dias, 2006; Lobo, 2014b), voltou-se à aná-
lise da intersecção entre projetos migratórios, 

16 Dado o alto número de migrantes em situação indocumentada, houve um interesse recorrente por parte do Estado 
brasileiro de quantificar (e, assim controlar) essa migração. Também, como Feldman-Bianco (2011a) mostra, o 
aumento de securitização e vigilância nas fronteiras, junto à prisão de brasileiros e à mobilização de lideranças 
migrantes, levou à implementação de políticas públicas, especialmente na era Lula. 

gênero, família e redes sociais, examinando 
as estratégias de inserção laboral e mobilida-
de social e geracional de migrantes. Se o en-
foque na imigração como categoria resultou, 
historicamente, em análises e monografias 
direcionadas para a sociedade receptora, es-
sas novas pesquisas, inspiradas na perspecti-
va transnacional, passaram a examinar não 
só as experiências de migrantes nas localida-
des de destinos, mas também as suas relações 
dinâmicas com as localidades de origem (As-
sis, 2002, 2007, 2011; Assis; Siqueira, 2009; 
Feldman-Bianco, 2001; 2011b; 2016; Dias, 
2006; Lobo, 2014b; Jardim, 2000; 2007). 

Tomando as problemáticas da ilegalida-
de, da cidadania, do trabalho e da identida-
de como eixos da análise e atentando para 
as dinâmicas contextuais de interação social, 
parte das etnografias realizadas junto às bra-
sileiras e aos brasileiros no exterior, especial-
mente nos Estados Unidos e em Portugal, 
começou a revelar as estratégias laborais e 
os conflitos experimentados por migrantes, 
cujas vidas eram atravessadas por desigual-
dades estruturais e imaginários hegemônicos 
nacionais. Descreveram, assim, processos de 
racialização, exotização ou de “subordinação 
ativa” (Machado, 2005), nos quais migrantes 
mobilizavam situacionalmente identidades e 
estereótipos de brasilidade (Beserra, 2005; 
2007; 2011; Frigério, 2002), conforman-
do circuitos e redes de parentesco, amiza-
des, ajuda e trabalho a fim de contornar a 
situação de indocumentação e as políticas 
migratórias cada vez mais restritivas nos 
contextos norte-americano e europeu. Desse 
modo, examinaram também a constituição 
de mercados e nichos laborais segmentados 
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e marcados diferencialmente por raça, gêne-
ro, classe, idade, etnicidade e nacionalidade 
(Beserra, 2003; 2005; 2011; Ribeiro, 1998b; 
1999).

Ribeiro (1999) analisou os cenários e 
rituais de afirmação da identidade brasileira 
entre migrantes brasileiros em São Francisco, 
Califórnia, focalizando a mobilização de es-
tereótipos de brasilidade e processos de seg-
mentação étnica, hibridização e etnicização 
(Ribeiro, 1998b). Desse prisma, demonstrou 
como estereótipos nacionais ou étnicos po-
diam servir tanto como fonte de cooperação 
quanto de exploração e subordinação (Ribei-
ro, 1998a). O recurso aos estereótipos como 
forma de afirmação identitária também foi 
explorado na etnografia de Torresan (1994) 
realizada entre brasileiros em Londres, que 
se desdobrou em uma pesquisa levada a cabo 
em Lisboa, na qual analisou como jovens 
brasileiros de camadas médias negociavam 
identidades e posições de classe no contexto 
migratório (Torresan, 2004; 2006; 2007).

Já Machado (2004; 2008; 2009) acom-
panhou as trajetórias de brasileiros no Por-
to, Portugal, que incorporavam estereótipos 
de brasilidade para garantir um lugar no 
“mercado da alegria”, trabalhando prefe-
rencialmente como atendentes em restau-
rantes, bares, hotéis e comércio. Processos 
de racialização, exotização e de formação 
de “mercados étnicos” também foram foco 
dos estudos de Guizardi (2013) com brasi-
leiros que transitam por meio das “redes da 
capoeira” na Espanha, e de Beserra (2011), 
em pesquisa sobre brasileiras e brasileiros 
que se movem por meio do mercado do 
samba, da capoeira e da Bossa Nova em Los 
Angeles (Beserra, 2003; 2005; 2007) e em 
Chicago (Beserra, 2011), nos Estados Uni-
dos. Dias (2007; 2013), por sua vez, inves-
tigou as experiências de latino-americanos 
(entre os quais os brasileiros), neozelandeses, 

australianos e jamaicanos que — contando 
com vistos temporários, contratos de traba-
lho precarizados e trajetórias e condições de 
vida bastante diversas — ocupavam posições 
hierarquicamente diferenciadas em um resort 
turístico de Vermont, nos Estados Unidos. 
Vale mencionar ainda as pesquisas de Rial 
(2008; 2014) sobre jovens jogadores brasi-
leiros circulando e “rodando” entre clubes de 
futebol no exterior. 

Focalizando as relações entre migração, 
gênero e trabalho, Assis (2002; 2003; 2007; 
2011), Martes (1999; 2000; 2001), Fleischer 
(2002; 2003) e Jesus (2003) trouxeram as 
experiências de brasileiras, majoritariamen-
te valadarenses e criciumenses, trabalhando 
como “faxineiras” e em serviços domésticos 
em Boston, Estados Unidos, que buscavam 
se diferenciar por meio de sua identidade na-
cional nesse nicho laboral, destacando suas 
qualidades como “boas trabalhadoras”. A re-
levância desses estudos foi demonstrar não 
apenas a construção de densas redes de soli-
dariedade entre as trabalhadoras migrantes, 
mas também as ambiguidades, os conflitos, 
as clivagens e as competições travadas nesse 
mercado de trabalho, seja entre brasileiras, 
seja entre migrantes de outras nacionalida-
des. Nesse ponto, vale notar que, dado o au-
mento da migração feminina para o exterior, 
o gênero tornou-se uma categoria de análise 
nessas etnografias realizadas por antropólo-
gas e sociólogas. 

Ainda no que tange à intersecção entre 
estudos migratórios e de gênero, cabe desta-
car as contribuições de pesquisas realizadas 
a partir do Núcleo de Estudos de Gênero 
Pagu, da Unicamp que, em diálogo com os 
debates sobre nação, colonialismo e trans-
nacionalismo desenvolvidos no âmbito do 
CEMI/Unicamp, trouxeram análises rele-
vantes acerca de como gênero, raça, classe, 
geração e nacionalidade operam na migração 
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e na produção de ilegalidades, desigualdades 
e violências. A esse respeito, vale destacar 
os estudos de Piscitelli (2001; 2004; 2007; 
2008), Silva e Blanchette (2005) e Silva 
et al. (2005) que, com base em perspectivas 
feministas interseccionais e pós-coloniais, 
passaram a problematizar as relações entre 
migração, gênero e sexualidade no contexto 
do turismo sexual internacional no Brasil. 
Sob esse mesmo prisma, Suzana Maia (2001; 
2007; 2009a; 2009b; 2010; 2011; 2012) se 
voltou às trajetórias de mulheres brasileiras 
de camadas médias que trabalham como 
dançarinas eróticas em bares noturnos da ci-
dade de Nova York, examinando as relações 
entre migração, transnacionalismo, gênero, 
trabalho e representações da nação, com 
foco nas relações e interações cotidianas en-
tre dançarinas e clientes e nas formas como 
identidades, posições sociais, corporalidades, 
hierarquias e desejos são construídas no con-
texto transnacional. 

Especialmente as pesquisas de Piscitelli 
(2001; 2004) realizadas em Fortaleza, Brasil, 
junto a trabalhadoras(es) do sexo, para além 
da análise em processos de exotização, foram 
pioneiras na apreensão das dinâmicas e das 
categorias de diferenciação presentes nesse 
contexto, com ênfase nas conceitualizações 
(sobre gênero, raça, sexualidade e nacionali-
dade) de estrangeiros(as) à procura de sexo e 
de mulheres e homens nativos que travavam 
relacionamentos com visitantes internacio-
nais. Como veremos mais adiante, acom-
panhando as trajetórias de suas interlocuto-
ras, posteriormente os estudos de Piscitelli 
(2007; 2008) se desdobraram em pesquisas 
sobre as experiências de brasileiras na Europa 
(especialmente na Itália e na Espanha) que 
migram acompanhando ou convidadas por 
turistas sexuais, e/ou de mulheres e traves-
tis que circulam e se inserem nos mercados 
transnacionais do sexo.

Em um contexto de fusão dos campos 
migratório, de gênero e  justiça criminal 
no âmbito das políticas migratórias glo-
bais — particularmente a partir da aprova-
ção da Convenção de Palermo das Nações 
Unidas em 2000, que inseriu a questão do 
“contrabando de migrantes” e do “tráfico 
de pessoas” na agenda política internacional 
—, tanto as pesquisas de Sprandel (2005) 
quanto as de Piscitelli contribuíram com o 
desenvolvimento de análises críticas sobre a 
vinculação entre turismo sexual, tráfico de pes-
soas e o deslocamento de mulheres e travestis 
brasileiras (e de outros países do Sul global) 
para a Europa. Além de questionar os pâni-
cos morais presentes nos debates sobre tu-
rismo sexual e tráfico de mulheres para fins de 
exploração sexual (Piscitelli, 2004; Silva et al., 
2005), os estudos realizados junto a mulhe-
res e transgêneros deportadas da Europa re-
velaram como gênero, raça, classe, nacionali-
dade e sexualidade incidem na produção da 
ilegalidade e nos processos de criminalização 
das migrações.

Observa-se assim como, ao longo da dé-
cada de 1990 e da primeira metade dos anos 
2000, diferentes perspectivas transnacionais 
foram adotadas em diversos estudos, com 
distintas temáticas, focalizando sobretudo 
as relações entre migração, nação, trabalho, 
identidade, cidadania e indocumentação. Na 
próxima década, como veremos, paradigmas 
transnacionais e a abordagem de campos e 
redes sociais de migrantes entre países de 
origem e recepção, além do foco nos trân-
sitos, nas circulações e nas relações entre 
movimentos de pessoas, signos e capitais, 
continuarão pautando, em grande medida, 
os estudos nessa área temática. 

Importa notar que as análises sobre a 
produção da ilegalidade, propiciadas prin-
cipalmente por pesquisas realizadas entre 
brasileiras e brasileiros no exterior, darão 
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vazão, na década seguinte, a maior interes-
se na investigação de políticas migratórias e 
de novas formas securitárias de governar os 
fluxos migratórios e classificar os indesejá-
veis. Além disso, se as etnografias realizadas 
entre a década de 1990 e meados dos anos 
2000 ampliaram o diálogo entre diferen-
tes campos de estudo — especialmente os 
campos de estudos migratórios, de gênero e 
de justiça criminal —, na próxima década, 
a análise de padrões recorrentes nas formas 
de controle das fronteiras e dos fluxos (que 
abrangem diferentes cenários e incidem so-
bre populações diversas) exigirão não só a 
combinação de diversas áreas temáticas (tais 
como estudos migratórios e urbanos), mas 
também o desenvolvimento de novos para-
digmas teórico-metodológicos que permi-
tam uma abordagem mais ampla e compa-
rativa dos deslocamentos (Feldman-Bianco, 
2015; 2017; 2018a). 

Anos 2008–2018� Da perspectiva 
transnacional aos estudos sobre 
(i)mobilidades, deslocamentos, 
despossessão e violência

Ao longo da última década, os estudos 
e as preocupações relativas à ampliação de 
direitos de cidadania, vinculadas à questão 
da pobreza, do trabalho, da informalidade e 
da ilegalidade — predominantes, até a pri-
meira metade da década de 2000, não só no 
campo de estudos migratórios, mas também 
nos estudos urbanos —, desdobraram-se em 
análises sobre precarização, criminalização e 
violência, com foco nas práticas sociais que 
definem as fronteiras entre pessoas, corpos, 
fluxos, mercados e territórios regulares/ir-
regulares, legais/ilegais ou lícitos/ilícitos. 
Seja focalizando migrantes, seja focalizan-
do outras populações consideradas perigosas 
e indesejadas, novas pesquisas nos falam de 

pessoas que são percebidas como ameaças 
à ordem pública (ou à nação) — e que no 
registro da “guerra à subversão” (no passado 
ditatorial) ou da “guerra ao crime” (na pre-
sente forma democrática), tornam-se vidas 
potencialmente matáveis (Sanjurjo; Feltran, 
2015). É sobre elas que incide risco maior 
à deportação, ao deslocamento forçado, ao 
aprisionamento e, no limite, à morte violen-
ta, segundo clivagens de classe, raça, gênero, 
lugar de moradia e proximidade com merca-
dos informais/ilegais/ilícitos.

Por um lado, essa tendência segue mu-
danças conjunturais, quando pesquisas de 
campo etnográficas são realizadas em meio 
a um crescente processo de precarização, 
securitização e militarização da vida social, 
atrelado à implementação de políticas de 
corte neoliberal. Por outro lado, associa-se 
à incorporação de abordagens teóricas, que 
vão desde a perspectiva foucaultiana — que 
informa trabalhos sobre tecnologias e formas 
de governo que produzem mobilidade/imo-
bilidade, circulação/contenção, vida/mor-
te — até abordagens interseccionais e pós-
-coloniais — que inspiram reflexões sobre 
processos de subjetivação e a incidência de 
marcadores sociais diversos na delimitação 
de fronteiras sociais. Cruzados à perspectiva 
transnacional, esses diálogos permitem per-
ceber processos similares que produzem, em 
escala global, deslocamentos, desigualdades 
e acessos diferenciais a direitos de cidadania, 
exigindo, por sua vez, o desenvolvimento de 
novos olhares e paradigmas teórico-metodo-
lógicos. 

Assumindo esse desafio, Feldman-Bian-
co sugere a adoção de uma perspectiva glo-
bal das migrações e dos deslocamentos para 
analisar e teorizar a respeito de vários tipos, 
escalas e espaços das mobilidades e das imo-
bilidades à luz dos interstícios da dominação 
e do poder como parte inerente à reestrutu-
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ração do capitalismo global (Feldman-Bian-
co, 2015; 2017; 2018a). Ademais, como 
uma autocrítica da abordagem transnacional 
elaborada nas últimas décadas, a autora cha-
ma a atenção para a importância de conside-
rar, nas pesquisas etnográficas, a perspectiva 
escalar, trazendo à tona não só a escala da ci-
dade, mas também a crítica ao nacionalismo 
metodológico (Glick-Schiller; Çaglar, 2011; 
Feldman-Bianco, 2009; 2011b; 2012), as-
sim como a necessidade de problematizar a 
produção de categorias como “migrante” e 
“refugiado”, evitando tomá-las como dado a 
priori (Feldman-Bianco et al., 2011c).    

Não obstante essas críticas, parte das 
pesquisas sobre migrações realizadas na úl-
tima década continuou se beneficiando tan-
to da perspectiva transnacional quanto dos 
estudos de gênero, família e parentesco17, 
bem como dos debates sobre trocas econô-
micas, afetivas e materiais na antropologia18. 
Olhando para os idiomas nativos de conexão 
e “desnaturalizando” concepções de família e 
parentesco, diversos estudos associam movi-
mentos migratórios à circulação de pessoas, 
objetos e afetos, colocando em relevo a mú-
tua constituição entre projetos migratórios e 
familiares e a emergência de novas dinâmi-
cas sociais, em que ganha centralidade uma 
ampla rede de parentes e uma pluralidade 
de práticas de cuidado e co-habitação (Bon-
gianino, 2015; Jardim, 2007; 2009; Lobo, 
2011; 2013; 2014b; Machado, 2017; Ma-
chado; Kebbe; Silva, 2008).

Alguns trabalhos descrevem redes fa-
miliares imbricadas em fluxos transnacio-
nais que, apesar da ausência contínua dos 
parentes e da distância física prolongada, 
constroem relações por meio de formas va-

17 Strathern (1992) e Carsten (2004), entre outras. 
18 Appadurai (2008), Miller (2010), Zelizer (2009), entre outros.

riadas de cosubstancialidade (Machado, 
2010; 2014; 2015b). A constante circulação 
de pessoas, dinheiro, objetos e encomendas 
(Lobo, 2008; 2010; 2011; 2013; 2014a; 
Vasconcelos, 2018) e o investimento em 
projetos familiares — como a construção da 
“casa” familiar que impulsiona, muitas vezes, 
o próprio projeto migratório (Handerson, 
2010, 2015; Machado, 2010; 2014; 2015b) 
— mobilizam e movimentam tanto os que 
partem quanto os que ficam, produzindo 
parentesco e novas práticas de maternidade 
(Capernedo; Nardi, 2017) e de organização 
familiar (Jardim, 2007; 2009; Scott, 2011; 
Scott et al., 2015). 

Por outra parte, Fonseca (2006; 2009; 
2011), ao mesmo tempo que se referencia 
nos estudos de família e parentesco, en-
contra também na perspectiva foucaultina 
de biopolítica e nos estudos sobre ciência 
(Latour, 2005) caminhos sugestivos para 
a análise das “tecnologias de governo” que 
informam o tema da circulação e adoção 
transnacional de crianças. Ao questionar a 
ideia de “global versus local” e de fluxos uni-
direcionais, a autora examina as dinâmicas 
relacionais entre fatores “externos”, especia-
listas “locais” e mídia, investigando como 
formas globais operam por meio de circuitos 
transnacionais, em que bens, pessoas e ideias 
transitam por meio de situações mediadas e 
permeadas por relações desiguais de poder, 
tendo os sentidos de seus elementos modifi-
cados (Fonseca, 2009).

Especialmente na última década, o en-
foque em “tecnologias de governo”, junto 
aos debates sobre transnacionalismo e globa-
lização, influenciaram significativamente os 
estudos antropológicos nessa área temática. 
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Se as “tecnologias de governo” encontram-se 
imbricadas em políticas de governança, pas-
sou-se a examiná-las, como lembra Fonseca 
(2011), como parte das estratégias dos Esta-
dos para ditar comportamentos, moralidades 
e estilos nacionais de cidadania, revelando 
novas formas de controle e de gestão de po-
pulações, territórios, migrações e fronteiras. 
Inspiradas nessa perspectiva, e focalizando os 
dispositivos e as formas de governo das mi-
grações e do refúgio no Brasil, Jardim (2012; 
2015; 2016; 2017), Facundo Navia (2016; 
2017), Perin (2013) e Vieira (2017) anali-
sam as rotinas burocráticas de instituições e 
agentes dedicados à questão migratória, as 
práticas de categorização e definição do es-
tatuto jurídico de pessoas em deslocamento 
e os efeitos da multiplicidade de temporali-
dades, saberes e lógicas administrativas nas 
vidas migrantes (Vianna; Facundo, 2015). 
Desse modo, as autoras demonstram não só 
como o Estado se faz no cotidiano (Das e 
Poole, 2004; Souza Lima, 1995), mas tam-
bém como a “razão humanitária” (Fassin, 
2003; 2012) vem permeando as políticas 
migratórias no país.

Em um contexto global marcado pelo 
predomínio de retóricas humanitárias e pelo 
crescente processo de securitização e crimi-
nalização das migrações, categorias como 
contrabando de migrantes e tráfico de pessoas 
ganham proeminência, informando os de-
bates públicos concernentes às migrações 
no Brasil. Nesse panorama, uma série de 
trabalhos examina, desde a década de 2000, 
as políticas migratórias no que se refere a 
dinâmicas e escalas inter-relacionadas nos 
planos locais, nacionais e globais (Feldman-
-Bianco, 2018b), problematizando a difusão 

19 Anthias e Yuval-Davis (1992), Brah (2006), Cabezas (2009), Constable (2009), Kempadoo (2004), McClintock 
(1995), entre outras.

e a ressignificação da noção de tráfico de pes-
soas e contrabando de migrantes no contexto 
brasileiro (Dias, 2014a; 2014b; 2015; 2017; 
Dias; Sprandel, 2011; Sprandel; Dias, 2010; 
Sprandel, 2005; 2016). Como desdobra-
mento de análises iniciadas na década ante-
rior (Feldman-Bianco, 2000b; 2001; 2002), 
esses estudos analisam a fusão dos campos 
migratório e de justiça criminal no âmbito 
das políticas migratórias nacionais e globais, 
questionando a consequente articulação en-
tre migração e segurança e entre migração 
irregular e circulação de bens ilegais e ilícitos. 

Outro conjunto de trabalhos (Blanchet-
te; Silva, 2011, 2018; Pelúcio, 2009; Pisci-
telli, 2013; Silva; Blanchette, 2005; Silva; 
Blanchette; Bento, 2018; Teixeira, 2008), 
que dialoga especialmente com perspectivas 
feministas reconhecidas como transnacio-
nais, pós-coloniais e interseccionais19, ana-
lisa criticamente a vinculação entre turismo 
sexual, tráfico de pessoas e o deslocamento 
de mulheres e travestis brasileiras para paí-
ses da Europa, tornadas alvos preferenciais 
dessas políticas — que suspostamente visam 
combater tais crimes e proteger suas vítimas 
potenciais. Conforme já mencionado, ten-
do como pioneiros os estudos de Piscitelli 
(2001; 2004) e Silva e Blanchette (2005) 
sobre “turismo sexual” no Brasil, essas etno-
grafias trazem as experiências de mulheres e 
travestis que circulam e se inserem nos mer-
cados transnacionais do sexo, demonstrando 
as linhas tênues entre “tráfico” e “resgate”, 
desestabilizando os discursos que as situam 
no lugar de vítimas e questionando as po-
líticas que limitam seus trânsitos e crimi-
nalizam suas práticas e seus estilos de vida. 
Em vez de máfias que aliciam e lucram com 
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o tráfico de pessoas, esses estudos trazem as 
percepções de pessoas que falam de redes de 
ajuda que viabilizam seus projetos migrató-
rios e buscas variadas por realização pessoal; 
tampouco é de máfias que essas migrantes 
relatam temer, mas de blitz das polícias que 
encarceram prostitutas e deportam migran-
tes indocumentadas (Piscitelli, 2008; 2011; 
Lowenkron; Piscitelli, 2015; Piscitelli; Lo-
wenkron, 2015). 

Importa notar que se em um primeiro 
momento esses estudos questionavam os 
pânicos morais presentes nos debates sobre 
turismo sexual e tráfico de mulheres para fins 
de exploração sexual (Piscitelli, 2004; Silva 
et al., 2005), como já salientado, posterior-
mente, busca-se situar os trânsitos dessas 
mulheres no âmbito das discussões sobre 
migração internacional e tráfico de pessoas a 
fim de compreender as dimensões de agên-
cia presentes nessas articulações, as implica-
ções culturais, políticas e econômicas dessas 
mobilidades e as distinções corporificadas 
por essas mulheres em suas interações com 
parceiros sexuais (Piscitelli, 2007; 2010; 
2013). Em seus estudos de longa dura-
ção, Piscitelli sobretudo vem perscrutando 
como gênero, imbricado com outros mar-
cadores sociais (classe, cor, idade, naciona-
lidade, sexualidade), permeia a inserção de 
brasileiras no exterior e como essas marcas 
de diferenciação mantêm relações não ape-
nas com a circulação entre países e setores 
do mercado do sexo, mas também com o 
deslocamento entre mercados do sexo e do 
casamento (Piscitelli, 2012; 2018), em um 
contexto de políticas restritivas relativas ao 
combate à prostituição e à migração irregu-
lar (Piscitelli, 2013). 

20 Biondi (2014), Das e Poole (2004), Feltran (2011), Godoi (2015a), Godoi, Araújo e Mallart (2019), Hirata 
(2018), Mallart (2014; 2019), Marques (2009), Telles (2010), Telles e Hirata (2007; 2010), entre outros.

Essas análises pautaram outras pesqui-
sas que examinam como o gênero, imbrica-
do com outras categorias de diferenciação, 
opera na migração, a exemplo do estudo 
de França (2017) sobre a produção de uma 
nova categoria de refugiados com base na 
orientação sexual e na identidade de gênero 
(“refugiados LGBTI”), parcialmente reco-
nhecida por agências migratórias internacio-
nais. Há também pesquisas como a de Togni 
(2014), com jovens brasileiros em Portugal, 
que trata das relações entre mobilidade, gê-
nero e sexualidade; de Rangel (2018), com 
dançarinos(as) brasileiros(as) nos Estados 
Unidos, que analisa processos de materiali-
zação e comercialização de corpos nacionali-
zados, e de Debert (2016), com mulheres da 
América Latina, da África e da Ásia na Itália, 
que examina as relações entre gênero, tra-
balho e cuidado. Já Padovani (2016; 2017; 
2018a; 2018b), cuja etnografia foi realizada 
com brasileiras presas em Barcelona e estran-
geiras presas em São Paulo, incorpora aos de-
bates sobre interseccionalidades e migrações 
as discussões sobre margens urbanas, crime, 
prisão e ilegalismos20, analisando a produção 
de redes de afetos e “amores” vividos por 
meio de penitenciárias femininas. Toman-
do a prisão como instituição produtora de 
relações, Padovani examina como os trân-
sitos dessas mulheres são atravessados por 
mercados sexuais e matrimoniais e pelas 
tramas (i)legais dos mercados de drogas 
local e transnacional.

Nota-se, assim, desde a década de 2000, 
uma convergência — no que se refere a pers-
pectivas teórico-metodológicas e questões de 
pesquisa — entre áreas temáticas diversas, 
como estudos migratórios, estudos urba-
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nos e de gênero. Cresce daí o interesse em 
ampliar o enfoque comparativo sobre tipos 
variados de deslocamentos para analisar 
processos sociais que transpassam fronteiras 
e as experiências não só de refugiados e mi-
grantes, mas também de outras populações 
consideradas indesejadas, periféricas e mar-
ginalizadas (Feldman-Bianco, 2015; 2017; 
2018a). Em uma conjuntura marcada pelo 
capitalismo neoliberal, pela precarização da 
vida, pela despossessão e pela criminalização 
da pobreza, tal convergência vem permitin-
do examinar as relações entre mobilidades e 
imobilidades e a produção de desigualdades 
e violências em perspectiva global (Feldman-
-Bianco, 2015). 

No âmbito dos estudos urbanos, dife-
rentes pesquisas também problematizam as 
ambiguidades constitutivas de formas de 
governo que combinam políticas humani-
tárias, de cuidado e proteção, com políticas 
securitárias, de controle e repressão (Fassin, 
2005). Estudos realizados junto a pessoas 
em situação de rua (De Lucca, 2013; Car-
riconde, 2019) descrevem os trânsitos dessas 
populações itinerantes, que circulam entre 
ruas, abrigos, instituições assistenciais e pri-
sionais; espaços destinados à gestão daqueles 
considerados perigosos e indesejáveis. Por sua 
vez, a etnografia de Rui (2012; 2014) sobre 
territorialidades de uso de crack — especial-
mente a cracolândia paulistana, uma moda-
lidade de territorialidade itinerante (Frúgoli 
Jr.; Spaggiari, 2011) constituída de fluxos e 
movimentações em torno à região da Luz 
— expõe tentativas de controle estatal des-
sa população considerada abjeta, nas quais 
se mesclam gerenciamento do espaço com 
dispositivos de assistência e repressão, cuida-
do e vigilância, culminando, por vezes, em 
episódios de dispersão e remoção violentos 
(Mallart et  al., 2017). Processo semelhante 
foi observado pela autora em estudo de caso 

no Rio de Janeiro, onde usuários de crack fo-
ram transformados em “refugiados da pacifi-
cação” no contexto de produção da “Cidade 
Olímpica” (Rui, 2018).

Pesquisas realizadas durante a prepara-
ção do Rio de Janeiro para os Mega Eventos 
Esportivos dão conta dos processos de re-
moção e militarização de favelas e periferias, 
com foco nas políticas de reurbanização, 
reordenamento e revitalização urbana (Leite 
et  al., 2018; Magalhães, 2013; 2019), que 
alteraram os fluxos e os usos do espaço da 
cidade, impactando também outras cidades-
-sede da Copa do Mundo, como Porto Ale-
gre (Mesomo; Damo, 2016) e Recife (Scott; 
Moura, 2014). Outros trabalhos enfatizam 
a dimensão do cotidiano, a micropolítica e 
as estratégias de resistência de moradores de 
favelas e ocupações ameaçados de remoção, 
examinando os fluxos desses moradores, 
cujos movimentos encontram-se associa-
dos às dinâmicas de despejos e organização 
de novas ocupações (Guterres, 2014; 2016; 
Birman; Fernandes; Pierobon, 2014; Moura, 
2016). Esses estudos revelam tanto a produ-
ção de densas redes de solidariedade como 
forma de contornar a precariedade (Piero-
bon, 2018) quanto os anseios de pessoas que 
recusam o padrão periférico de moradia e 
optam em permanecer em regiões centrais 
da cidade, visando ao maior acesso à mobili-
dade, serviços e equipamentos urbanos (Fer-
nandes, 2013; 2015). 

Acompanhando a expansão carcerária 
no país nas duas últimas décadas, e conside-
rando que uma parcela significativa da po-
pulação brasileira é afetada pela experiência 
prisional, cresce também o interesse na reali-
zação de etnografias sobre (e em) prisões. Fo-
calizando a ampla circulação de repertórios, 
códigos e práticas que transitam por entre as 
“fronteiras porosas” das prisões, uma série 
de trabalhos aponta para a potencialidade 



127

de abordar os bairros periféricos em conti-
nuidade analítica com as prisões, (Biondi, 
2014; Feltran, 2010; Godoi, 2015a; 2015b; 
Hirata, 2018; Mallart; Rui, 2016; Marques, 
2009; Padovani, 2018b). Essas pesquisas 
examinam os fluxos e as conexões entre espa-
ços prisionais, territorialidades e populações 
— no que se refere a práticas, público-alvo, 
disciplinamento moral, dinâmicas comer-
ciais e repertório coercitivo e assistencial do 
Estado (Mallart; Rui, 2016). Nesse contex-
to, surgem também análises sobre a inci-
dência da experiência prisional entre povos 
indígenas, como o estudo de Baines (2015) 
em penitenciárias de Boa Vista (Roraima) e 
o de Nascimento (2014) sobre a situação de 
crianças caiová internadas em abrigos em ci-
dades do Mato Grosso do Sul. 

Outras pesquisas se voltam à produção 
das periferias como espaços de margem e 
como alvo de projetos discricionários de or-
dem pública (Leite, 2012), ou ainda às gra-
máticas morais, às lutas por “justiça” e às for-
mas de resistência de familiares de vítimas da 
violência institucional (Araújo, 2014; Azeve-
do, 2018; Farias, 2014; Freire, 2010; Ota, 
2019; Lacerda, 2015; Vianna, 2013; Vian-
na; Farias, 2011), incluindo análises sobre a 
articulação de ativismos globais (Sanjurjo, 
2017). Colocando em diálogo suas pesquisas 
sobre a gestão estatal das mortes de mora-
dores de favelas, Barros e Farias (2017), por 
exemplo, refletem sobre os deslocamentos 
políticos entre centro e periferia, as marcas 
da violência deixadas em corpos periféricos e 
as conexões políticas entre fronteiras territo-
riais e corporais.

Se entre as décadas de 1990 e meados de 
2000 pesquisadores de diversas disciplinas se 
voltaram ao estudo da migração internacio-
nal de brasileiros, desde a chegada em 2010 
de migrantes do Haiti, vítimas do terremoto, 

a atenção se voltou ao estudo das novas mi-
grações para o Brasil, em um contexto mar-
cado pelo progressivo afluxo de migrantes e 
solicitantes de refúgio de inúmeros países da 
África e do Oriente Médio, assim como pela 
contínua migração intracontinental. Diver-
sas pesquisas realizadas junto a migrantes 
latino-americanos e do Caribe abordam os 
trânsitos e as redes sociais que possibilitam a 
chegada ao Brasil e a manutenção de víncu-
los com o país de origem. Sejam redes fami-
liares, de trabalho ou de comércio, legais ou 
clandestinas, essas se constituem desde antes 
da vinda e se (re)configuram no Brasil, a par 
de outras redes de acolhimento, de caráter 
institucional, laico ou religioso. São exem-
plos os trabalhos desenvolvidos por Sidney 
Silva (2006) com bolivianos e os do mesmo 
autor (Silva, 2017) e de Handerson (2017) 
com os haitianos. Já os trabalhos de Césaro e 
Zanini (2018) e de Carlos Silva (2018) tra-
tam dos efeitos das práticas transmigrantes 
para o comércio local em cidades brasileiras. 
Particularmente, Silva (2018) analisa o es-
tabelecimento de migrantes chineses no co-
mércio popular do centro de São Paulo, pro-
pondo-se não somente a localizar processos 
migratórios no espaço, mas também a exa-
minar como a migração reestrutura a loca-
lidade e articula dinâmicas socioeconômicas 
transnacionais, problematizando a ideia de 
nicho ou bairro étnico (cuja tendência seria 
atribuir certa uniformidade em relação a ter-
ritórios da cidade e aos próprios migrantes).

Há também trabalhos realizados junto 
a migrantes árabes, paraguaios, colombia-
nos e venezuelanos, cujo enfoque são as re-
lações e as tensões em regiões fronteiriças, 
nos quais as categorias acionadas reportam 
à mobilidade e ao caráter transfronteiriço 
desses fluxos (Albuquerque, 2010; Albu-
querque; Paiva, 2015; Scott; Vasconcelos, 
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2015; Rabossi, 2010; 2015)21. Especifica-
mente as pesquisas de Handerson (2010) 
sobre a diáspora haitiana no Brasil trazem 
farto material etnográfico acerca das cir-
culações e das transitoriedades dos haitia-
nos antes e depois de sua passagem pelo 
Brasil. Considerando-os como diáspora 
ou emigrantes — categorias mobilizadas 
pelos próprios migrantes —, Handerson 
demonstra como seus interlocutores, ao 
mesmo tempo em que recusam o termo 
refugiado, atribuído pelo Estado brasilei-
ro e comumente associado ao haitiano no 
imaginário brasileiro, buscam constituir-
-se como diáspora, categoria com sentidos 
nativos e que associa valores positivos à 
mobilidade. O termo diáspora também é 
acionado pelas interlocutoras cabo-ver-
dianas de Lobo e Venancio (2017), pelas 
interlocutoras palestinas de Jardim (2000; 
2007; 2009) e por migrantes muçulma-
nos, de modo geral (Pinto, 2011; 2015).

Observa-se também, na última década, 
um renovado interesse no estudo de migra-
ções históricas e de novos contingentes mi-
gratórios do e para o Brasil. Nesse âmbito, 
além da continuidade de análises voltadas à 
constituição de grupos étnicos — com ênfase 
em diferentes elementos étnicos acionados, 
como língua (Seyferth, 2004a), socialização 
(Seyferth, 2017), festas (Santos, 2015), reli-
gião (Bahia, 2011; Guérios, 2012), trabalho 
como ethos (Zanini; Santos, 2009; Santos; 
Zanini, 2012; Santos, 2014) —, outros tra-
balhos passaram a destacar a existência de 
vínculos, trocas e circularidades entre, pelo 
menos, dois Estados-nações. O aumento dos 

21 Vale aqui mencionar a pesquisa de Sprandel (1992; 2002; 2006), realizada ainda na década de 1990, sobre migran-
tes brasileiros no Paraguai (“brasiguaios”) que buscavam analisar construções identitárias e conflitos em regiões de 
fronteira.

fluxos e das pesquisas sobre a emigração de 
brasileiros a partir da década de 1990 viabili-
zou estudos sobre as “migrações de retorno” 
de descendentes de (i)migrantes históricos 
(Assis; Zanini; Beneduzi, 2013; Machado, 
2011), destacando-os como (trans)migran-
tes, no sentido do movimento e da circula-
ridade. 

Cabe ainda destacar as pesquisas 
coordenadas por Machado (2011) sobre 
“japonesidades”, que reúne trabalhos et-
nográficos realizados entre descendentes e 
não descendentes de migrantes japoneses, 
atentando para as múltiplas e variadas for-
mas de torna-se japonês no Brasil. A partir 
da noção de “diferencialidades”, Machado 
(2013; 2015b) empreende uma reflexão 
crítica aos conceitos de “cultura”, “identi-
dade” e “etnicidade”, comumente empre-
gados nos estudos migratórios, buscando 
distanciar-se de uma perspectiva analítica 
cuja tendência é objetificar as diferenças 
culturais. Por outro lado, Motta (2011), 
em O Japão não é longe daqui: consumo e es-
tilos de vida, analisa questões relacionadas 
à interculturalidade no nordeste brasileiro. 
Na intersecção entre migração e educação, 
há também estudos sobre estudantes es-
trangeiros no Brasil, área inaugurada por 
Neusa Gusmão, cujas pesquisas com uni-
versitários originários de países africanos 
de língua oficial portuguesa em Portugal 
e no Brasil destacam questões associadas 
à diáspora negra, à afirmação da negritude, 
intelectualidade negra e mobilidade social 
(Gusmão, 2005; 2009; 2014; 2015), te-
mática que vem atraindo a atenção de an-
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tropólogas, a exemplo do estudo de Mun-
goi (2012)22.

Ampliando o enfoque comparativo, 
percebe-se também como, nos últimos 
anos, a temática dos deslocamentos entra 
na agenda de pesquisa de antropólogas(os) 
que atuam junto a comunidades indíge-
nas, ribeirinhas e quilombolas, ou que tra-
balham na interface entre antropologia e 
meio ambiente. Um conjunto relevante de 
trabalhos vem analisando os deslocamentos 
e os conflitos socioambientais associados à 
expansão do agronegócio, à mineração e à 
construção de grandes projetos de infraes-
trutura. Focalizando os impactos da mine-
ração industrial e da construção de hidrelé-
tricas na Amazônia, as pesquisas de longa 
duração de Baines têm trazido contribui-
ções relevantes às discussões concernentes 
às relações entre povos indígenas, direitos 
territoriais, políticas indigenistas e projetos 
de desenvolvimento econômico (Baines, 
1993; 2001; 2011; 2013; 2014; 2017). 
Há também estudos recentes que exami-
nam processos de expropriação territorial 
e recriação cultural de comunidades indí-
genas e ribeirinhas atingidas ou ameaçadas 
de deslocamento compulsório em razão da 
construção de barragens e usinas hidrelétri-
cas em diversas regiões da Amazônia brasi-
leira (Loures, 2018; Oliveira; Cohn, 2014), 
no Vale do Jequitinhonha (Zhouri; Oli-
veira, 2005; Teixeira; Zhouri, 2013) e no 
nordeste do país (Scott, 2009; 2012; 2013). 

Processos de expropriação e retoma-
da territorial, assim como a dimensão das 
memórias e das lutas pela permanência no 
território, são foco também de diversas 

22 Vale ainda mencionar as coletâneas Imigração Boliviana no Brasil (Baeninger, 2012), Imigração Haitiana no Brasil 
(Baeninger et al., 2016) e Migrações Venezuelanas (Baeninger; Silva, 2018), que constituem esforços importantes 
de reunir pesquisas sobre migrantes da Bolívia, do Haiti e da Venezuela, mas que resvalam, entretanto, para um 
nacionalismo metodológico.

pesquisas realizadas junto a comunidades 
indígenas e quilombolas, trazendo à tona 
os sentidos atribuídos a esses movimentos 
e suas relações com aspectos cosmológicos 
e/ou demandas políticas em razão de con-
flitos territoriais e/ou de ordens diversas 
(Alarcon, 2018; Costa, 2017; Costa, 2016; 
Fernandes; Góes, 2018; Ioris, 2018; Oli-
veira, 2012; Oliveira, 2018; Ramos, 2017; 
Silva; Mura, 2018). Por fim, vale destacar 
os recentes estudos sobre desastres ambien-
tais decorrentes da atividade mineradora 
que focalizam a “violência epistemológica” 
e os efeitos colonizadores dos discursos de 
modernização e desenvolvimento (Zhouri; 
Texeira, 2010; Zhouri, 2018), assim como 
o sofrimento social constitutivo da expe-
riência de deslocamento e das lutas por 
reparação empreendidas por comunidades 
atingidas pelo rompimento de barragens 
(Ferreira, 2017; Losekann, 2017; Zhouri 
et al., 2016; Zhouri et al., 2017). 

Para além da ênfase em questões de 
gênero, raça e racismo, nota-se como as 
pesquisas realizadas na última década es-
tão marcadas por um interesse crescente 
na análise dos deslocamentos, dos trânsitos, 
dos fluxos, das circulações, das mobilidades 
e das imobilidades — e suas conexões com 
a formação, a expansão e as disputas por 
mercados, e com a produção de violências 
e desigualdades. Em grande medida, essa 
mudança no foco das investigações deve-se 
aos novos problemas e questões de pesqui-
sa trazidos pelas etnografias produzidas no 
período, que exigiram, por sua vez, uma 
progressiva convergência entre diferentes 
áreas temáticas — particularmente entre 
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estudos urbanos, migratórios e de gênero 
—, além da mobilização e da elaboração 
de novos paradigmas teórico-metodológi-
cos. 

Por um lado, as perspectivas transna-
cionais para a abordagem de campos e re-
des sociais de migrantes internacionais entre 
países de origem e recepção (Glick-Schiller; 
Basch; Blanc-Szanton, 1992; Feldman-Bian-
co, 1992) e os novos conceitos formulados, 
entre 1990 e os anos 2000, salientando as 
relações entre os movimentos de pessoas, signos 
e capitais ou as mobilidades e a relação entre 
circulação e globalização, além da crítica ao 
nacionalismo metodológico (Glick-Schil-
ler; Çaglar, 2011; Feldman-Bianco, 2011b; 
2015; 2018a), continuam influenciando es-
tudos nessas diversas áreas temáticas. 

Por outro lado, sobretudo no âmbito 
da antropologia e sociologia urbana, o para-
digma da mobilidade e a noção de territórios 
circulatórios, elaborados no final dos anos 
1980 por Alain Tarrius (1989; 1993; 2000), 
deram vazão a análises sobre as relações entre 
movimentos migratórios e a estruturação de 
redes transnacionais de comércio ambulan-
te, com ênfase nos trânsitos de populações 
subalternizadas, protagonistas do processo 
designado mundialização por baixo, como 
bem apontam Freire-Medeiros, Telles e Allis 
(2018). Nessa área temática, as contribui-
ções críticas trazidas por autores como Isaac 
Joseph (1998) e Yves Grafmayer (Grafmayer; 
Joseph, 1994) também foram relevantes por 
permitirem ampliar a noção de mobilidade 
para além do foco em processos de estratifi-
cação e mudança de nível social referidos a 
estruturas próprias ao interior dos Estados-

23 No campo dos estudos urbanos, vale também destacar a influência do novo paradigma das mobilidades elaborado a 
partir dos anos 1990 por John Urry (2000; 2007), especialmente em pesquisas voltadas às temáticas do turismo em 
favelas, mídia e consumo (Freire-Medeiros, 2013; Freire-Medeiros; Vilarouca; Menezes, 2013; Freire-Medeiros; 
Menezes, 2016; Freire-Medeiros; Name, 2017).

-nações, associando o termo aos conceitos de 
circulação e acessibilidade (Freire-Medeiros; 
Telles; Allis, 2018)23. 

Foucault (2008) é outro autor que tem 
importância decisiva tanto nos estudos urba-
nos quanto em diversas outras áreas temáti-
cas, pautando análises sobre tecnologias de 
governo, gestão diferencial dos ilegalismos 
(Telles, 2010) e produção de formas mercan-
tilizadas e securitárias de controle dos fluxos 
(Telles, 2015). No que tange particularmen-
te à intersecção entre estudos migratórios e 
de gênero, para além das perspectivas trans-
nacionais, do paradigma da mobilidade e do 
próprio Foucault, as perspectivas feministas 
reconhecidas como transnacionais, pós-colo-
niais e interseccionais (Anthias; Yuval-Davis, 
1992; Brah, 2006; Cabezas, 2009; Consta-
ble, 2009; Kempadoo, 2004; McClintock, 
1995) oferecem caminhos sugestivos para 
a análise de como gênero, imbricando com 
outras categorias de diferenciação, opera na 
migração e na produção de desigualdades. 

Por sua vez, as reflexões de David Har-
vey (2005) sobre neoliberalismo, a partir do 
conceito de acumulação por despossessão, as-
sim como as análises críticas de Saskia Sassen 
(2014) sobre novas formas brutais de expulsão 
— que se expressam no aumento do número 
de pessoas, empreendimentos e lugares ex-
pelidos do coração da ordem social — ins-
piram pesquisas e a formulação de novos 
paradigmas para uma análise mais ampla dos 
deslocamentos e suas relações com processos 
de despossessão e a produção de violências e 
desigualdades na atual conjuntura do capi-
talismo neoliberal (Feldman-Bianco, 2015; 
2017; 2018a).
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Considerações finais: 
avanços, limites e desafios

Neste texto, examinamos a formação, a 
consolidação e as transformações do campo 
de estudos migratórios no Brasil por meio da 
produção bibliográfica realizada entre 1940 
e 2018. Essa análise desses quase 80 anos de 
investigações acadêmicas revela que, apesar 
dos inegáveis avanços obtidos e do surgi-
mento de projetos comparativos ou voltados 
a outros contextos nacionais, a maioria das 
pesquisas focaliza migrantes internacionais 
e/ou outros deslocados no ou do país. Por-
tanto, estamos aparentemente construindo 
uma antropologia em casa das migrações e 
dos deslocamentos, mas cujos enfoques e 
paradigmas expõem diálogos, influências, 
tendências e debates internacionais, com 
base em pesquisas realizadas em diferentes 
conjunturas históricas.

Assim, entre as décadas de 1940 e 
1970, em consonância com as tendências 
acadêmicas internacionais, pesquisadores 
adotaram abordagens assimilacionistas, en-
fatizando a aculturação dos modos de vida 
ou (no Pós-Guerra) a integração de imigran-
tes à sociedade de classes por meio do de-
senvolvimento econômico e da mobilidade 
social no país de radicação. A progressiva 
substituição de perspectivas assimilacionis-
tas por estudos da etnicidade ocorreria em 
finais da década de 1960 e, com mais vi-
gor, de 1970 em diante, quando imigrantes 
passaram a ser examinados enquanto grupo 
étnico no país de destino.   

Nos Estados Unidos, por exemplo, a 
viragem de ideologias assimilacionistas pelo 
pluralismo cultural constituiu estratégia de 
governo e de instituições filantrópicas ameri-
canas voltadas ao controle e à despolitização 
do movimento negro que, incorporando por 
extensão os pobres urbanos por meio da dis-

tribuição de recursos segundo linhas étnicas 
(Glick-Schiller, 2010), estimularam o flores-
cimento da etnicidade. Em comparação, no 
Brasil, os preceitos de Fredrick Barth sobre 
etnicidade, grupo étnico e fronteiras étnicas 
atraíram, ainda durante a ditadura civil mi-
litar (1964–1985), discípulos de Florestan 
Fernandes dos campos da etnologia indíge-
na, como Roberto Cardoso de Oliveira, e das 
migrações, como Francisca Keller. 

Nesse âmbito, além de Giralda Seyferth 
ter sido uma das primeiras antropólogas a 
examinar, ancorada em Barth e Weber, as 
relações entre nação e identidade étnica, suas 
investigações etno-históricas contribuíram 
para conectar diferentes campos de estudos 
(como campesinato, colonização, imigra-
ção, classe, raça e racismo), artificialmente 
separados por um arraigado positivismo nas 
ciências sociais. Diferentemente de Florestan 
Fernandes — cuja proposta de comparar e 
contrapor o acesso diferencial de imigrantes 
e descendentes à mobilidade social restringiu 
a análise da questão racial aos descendentes 
de escravos e, ao mesmo tempo, invisibilizou 
a imanente racialização, discriminação e ree-
laboração das diferenças étnicas e culturais 
do “outro”, estrangeiro —, Seyferth justapôs 
migração, raça e nação. Consequentemen-
te, ajudou-nos a entender as conexões entre 
migração, miscigenação e branqueamento, 
assim como hierarquias raciais e racismo no 
pensamento social brasileiro. O seu contí-
nuo e detalhado mapeamento das políticas 
brasileiras de colonização e imigração consti-
tui aporte significativo ao campo de estudos 
migratórios no Brasil.

Além do renovado interesse em estudos 
sobre os antigos contingentes de imigrantes 
e seus descendentes no Brasil, assistimos des-
de os finais dos anos de 1980, e mais vee-
mentemente a partir das décadas de 1990 
e 2000, a expansão do campo de estudos 



132

migratórios, expressa pela criação de cen-
tros e núcleos, projetos comparativos e in-
terdisciplinares, grupos e linhas de pesquisa, 
grupos de trabalho que contaram com finan-
ciamentos, assim como pela emergência de 
revistas, informes e outras publicações volta-
das à temática. Enquanto pesquisadores dos 
antigos contingentes migratórios no Brasil 
tenderam a manter sua atenção às questões 
relacionadas à identidade étnica, a migração 
de brasileiros para o exterior, iniciada em 
decorrência da crise econômica dos anos de 
1980, ampliou o foco das investigações, ge-
rando novas questões de pesquisa, acopladas 
à adoção de perspectivas transnacionais de 
migração — não só de pessoas, mas também 
de signos, produtos e capitais — em uma 
conjuntura marcada pela crescente crimina-
lização de migrantes internacionais em situa-
ção indocumentada. 

Como corolário, sequências de pes-
quisas de campo sincrônicas ou etno-his-
tóricas realizadas especialmente entre mi-
grantes brasileiros radicados em diversas 
localidades dos Estados Unidos e de países 
membros da União Europeia, como Por-
tugal e Espanha, confrontaram o desafio 
de examinar as relações entre a construção 
de clandestinidade e ilegalidade, projetos 
familiares, trabalho e cidadania, gênero 
e interseccionalidades, e reconfigurações 
identitárias no contexto do estabelecimen-
to de políticas de viés securitário. Sucessi-
vas descobertas de pesquisas direcionaram 
diversos estudos para o acompanhamento 
de novas problemáticas, alterando os focos 
de pesquisa — tais como o turismo sexual 
às migrações — e demandando a interco-
nexão entre diferentes campos de estudo, 
tais como gênero e migrações; gênero, mi-
grações e justiça criminal; migrações, con-
tinuidades coloniais e direitos humanos e 
assim por diante. 

Também as etnografias realizadas em 
cidades do Brasil de onde saíram os brasilei-
ros que foram viver no exterior ou naquelas 
onde mais recentemente se estabeleceram os 
novos contingentes de migrantes, oriundos 
de países da África, do Oriente Médio, da 
América Latina e do Caribe, da China, entre 
outros (muitos dos quais solicitantes de refú-
gio que escaparam de guerras e regimes au-
toritários), exigiram a reavaliação das ques-
tões e dos focos de pesquisa. Especialmente 
os acontecimentos envolvendo a chegada 
no país de “refugiados climáticos” do Haiti 
em 2010 atraíram a atenção de estudantes 
e pesquisadores, estimulando o interesse em 
pesquisas sobre novos fluxos migratórios, 
trazendo à tona novos temas de investigação 
e motivando novas interconexões entre cam-
pos de estudo.

Devemos atentar que, além de desafia-
rem o imanente positivismo, essas junções 
entre campos incluem áreas de estudos mais 
recentes, tais como gênero, violência e direi-
tos humanos. Porém, acima de tudo, essas 
junções e interconexões nos orientam a dis-
cernir melhor as complexidades dos proces-
sos sociais, além de nos dar condições para 
elaborar novos paradigmas ou incorporar 
outros já existentes. Afinal, como Eric Wolf 
nos ensina, os conceitos e os modelos devem 
ser tratados como um kit de ferramentas, que 
podem nos conduzir a “uma avaliação crítica 
dos modos como formulamos e responde-
mos certas questões e as limitações que tra-
zemos a essas tarefas” (Wolf, 1988, p. 321). 
Entretanto, é a etnografia, especialmente a 
etno-histórica, que, ao fornecer ferramentas 
para a contínua reavaliação de nossas ideias, 
revela-nos novos horizontes e elementos para 
refletir e mudar a teoria (Vincent, 1991). 

Em um cenário mundial caracterizado 
por intensos deslocamentos sociais e ecológi-
cos, expulsões, brutalidade, acumulação por 
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despossessão, precariedade da vida humana 
e criminalização da pobreza, a análise de 
padrões recorrentes nas formas de controle 
das fronteiras e de populações diversas em 
diferentes contextos, através do tempo e do 
espaço, levou à incorporação de abordagens 
teóricas que vão desde a perspectiva foucaul-
tiana de tecnologias de governo até abordagens 
interseccionais e pós-coloniais. Ao mesmo 
tempo, está em elaboração um paradigma 
mais amplo e comparativo de deslocamentos 
para analisar e teorizar a respeito de vários 
tipos, escalas e espaços das mobilidades e das 
imobilidades à luz dos interstícios da domi-
nação e do poder, que são percebidos como 
parte inerente à reestruturação do capitalis-
mo global (Feldman-Bianco, 2015; 2017; 
2018a). Procuram-se, assim, expor políticas, 
padrões e processos similares que produzem 
deslocamentos, desigualdades, despossessão 
e violências em relação a diferentes popula-
ções à margem.

 Desse prisma, enquanto examinamos, 
entre 1940 e meados dos anos 2000, a pro-
dução bibliográfica mais direcionada às mi-
grações internacionais, utilizamos esse emer-
gente e mais amplo paradigma de migrações 
e deslocamentos para expor políticas e pro-
cessos sociais similares que estão ocorrendo 
em várias áreas temáticas, seja migrações, es-
tudos urbanos, etnologia indígena, desastres 
ambientais causados por grandes projetos 
desenvolvimentistas, entre outros.

Entretanto, com os avanços obtidos, 
confrontamos persistentes limitações, prin-
cipalmente no que se refere ao nacionalismo 

metodológico que impregna a maior parte 
da produção bibliográfica examinada. Não 
raras vezes, migrantes internacionais são no-
meados por sua nacionalidade e associados 
ao seu país de origem, desconsiderando as-
sim a heterogeneidade dessas populações e a 
pluralidade de formas a partir das quais elas 
próprias se nomeiam e se diferenciam, e em 
que situações. Tende-se ainda a tomar como 
dado, e assim naturalizar, os imigrantes en-
quanto grupo étnico, em vez de se exami-
nar quando e em que situações a etnicida-
de acontece e quando são acionadas outras 
identidades. Além do mais, embora migran-
tes vivam em cidades, deixa-se de se analisar 
a escala da cidade e as formas de inserção 
desses protagonistas e suas relações com ou-
tros migrantes e nacionais. O mesmo ocorre 
em pesquisas que focalizam outras popula-
ções da cidade.

 Além da necessidade de problemati-
zar essas questões e dirimir esses entraves, 
estamos confrontando desde a ascensão da 
extrema direita, ameaças à democracia e à 
ordem constitucional à perda de direitos e ao 
aumento da violência, do racismo e da xeno-
fobia contra migrantes, indígenas, afro-bra-
sileiros — enfim, uma escalada das políticas 
draconianas de criminalização da pobreza e 
da despossessão, já apontadas nesse balanço 
bibliográfico. Nesse sentido, torna-se crucial 
estudar as relações entre as políticas atuais, a 
ascensão da extrema direita e o foco em des-
locamentos não somente no que se refere à 
produção de conhecimento, mas também à 
ação social.
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Em 1948, em uma palestra chamada 
“Os grandes problemas da antropologia bra-
sileira”, Arthur Ramos, titular da cátedra de 
Antropologia e Etnografia na Faculdade Na-
cional de Filosofia da Universidade do Bra-
sil, concluía peremptoriamente: “Os ‘gran-
des problemas da antropologia brasileira’ se 
convertem num único problema: o da defi-
ciência técnica do ensino e da pesquisa das 
disciplinas antropológicas em nosso meio” 
(Ramos, 2015, p. 212). Para Ramos, que, 
em 1941, havia fundado a Sociedade Bra-
sileira de Antropologia e Etnologia e, nessa 
altura, mostrava-se preocupado com os as-
pectos organizacionais e a política das ciên-
cias sociais no Brasil, a instauração de um 
verdadeiro “ambiente universitário” devia ser 
acompanhada de intensas modificações na 
estrutura do ensino, inclusive de antropo-
logia, no intuito de superar sua “deficiência 
técnica” (Ramos, 2015; ver a apresentação de 
Duarte ao mesmo texto, p. 195-199).  

A observação de Ramos era confirma-
da, poucos anos depois, por Egon Schaden 
(1954, p. 10) no artigo “Problemas do en-
sino de Antropologia”: “Para a formação de 

antropólogos e de técnicos de antropologia 
são insuficientes as possibilidades existentes 
na atual organização de nossas Faculdades 
de Filosofia. Seria recomendável a criação de 
secções [sic] ou mesmo institutos de antropo-
logia”. Schaden, catedrático da recém-criada 
cadeira de Antropologia na Universidade de 
São Paulo (USP), também se mostrava a fa-
vor da criação de “licenciaturas” em antropo-
logia, como forma de assegurar uma forma-
ção especializada na área. Por outra parte, já 
no início da década de 1960, as jovens Eu-
nice Durham e Ruth Cardoso publicavam o 
artigo “O ensino da Antropologia no Brasil” 
e faziam o seguinte balanço, em uma época 
em que os dados sobre o sistema nacional de 
ciência escasseavam em geral: 

[u]ma análise cuidadosa da situação brasi-
leira encontra grandes dificuldades iniciais. 
Não possuímos dados precisos sequer so-
bre o número de estabelecimentos onde se 
leciona Antropologia, e as indicações sobre 
programas, número de alunos, qualificação 
de professores, etc., são extremamente in-
completas (Durham; Cardoso, 1961, p. 91). 
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Ao mesmo tempo, essas autoras cons-
tatavam que, comparado com o número de 
universidades que em outros países leciona-
vam antropologia à época, “o ensino de An-
tropologia parece estar extremamente desen-
volvido em nosso meio” (Durham; Cardoso, 
1961, p. 92). Todavia, esse fato correspon-
dia, segundo elas, a uma “hipertrofia”, dado 
que o número de instituições que ofereciam 
a disciplina, basicamente destinada a com-
pletar a formação especializada em outras 
áreas, contrastava com a ausência de uma 
especialização em antropologia. 

O quadro desenhado por Ramos 
(2015), Schaden (1954) e Durham e Car-
doso (1961) serve claramente como contra-
ponto para verificarmos o quanto e como a 
formação de antropólogos no país mudou 
desde então. Um dos sinais mais notáveis 
dessa mudança é, com efeito, o fato de que 
“o espaço institucional consagrado para sua 
reprodução (o dos programas de pós-gradua-
ção) passou por uma rápida e diversificada 
expansão” (Simião, 2018, p. 24-25). Além 
da formação especializada em antropologia 
ser um fato desde 1968, por meio da cria-
ção dos cursos de pós-graduação stricto sen-
su, assistimos, a partir da década de 2000, 
ao rápido aumento no número deles. Dos 
11 programas de pós-graduação existentes 
em 2004, passamos, hoje, para 31, sendo 
11 exclusivamente no nível de mestrado, 19 
com mestrado e doutorado e um curso de 
mestrado profissional1. Conforme o último 
Relatório de avaliação dos cursos da área de 
Antropologia/Arqueologia pela Coordena-
ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes, 2017), até o fim de 2016 
havia 1.212 estudantes de mestrado e 993 de 
doutorado. No período 2013–2016, foram 

1 Dados de Brasil, 2019b. O Mestrado Profissional em Culturas Africanas, da Diáspora e dos Povos Indígenas é 
oferecido pela Universidade de Pernambuco (UPE) desde 2018. 

defendidas 1.226 dissertações e 432 teses 
nos programas de Antropologia e Arqueolo-
gia no Brasil. O número de antropólogos e 
arqueólogos que atuavam como professores 
nesses mesmos programas era de 444 em 
2016 (CAPES, 2017, p. 2-3).

Ademais, mesmo que a pós-graduação 
continue a ser o locus de especialização por 
excelência, ela deixou de ser, também na dé-
cada de 2000, o espaço exclusivo do ensino 
de antropologia no país. Existe, agora, maior 
número de cursos de graduação em ciências 
sociais, nos quais a divisão em “três áreas” 
se tornou canônica e a antropologia, parte 
indispensável do tripé — junto à sociologia 
e à ciência política. Esse cenário na gradua-
ção transformou-se ainda mais com a criação 
de cursos de graduação em antropologia na 
mesma década — hoje são em torno de 17 
cursos, todos sediados em universidades fe-
derais (ver Brasil, 2019a). E ainda em que 
pese suas idas e vindas, a obrigatoriedade 
do ensino de sociologia no ensino médio, a 
partir de 2009, garantiria, por essa via, mais 
um espaço de crescimento do ensino da dis-
ciplina no Brasil. Conta-se, ainda, com o 
ensino de antropologia como componente 
obrigatório em cursos de graduação e pós-
-graduação em outras áreas. Assim sendo, a 
espirituosa afirmação que Manuela Carneiro 
da Cunha fizera sobre a disciplina em geral 
poderia valer, pelo menos em certo sentido, 
também para seu ensino: “como vocês sa-
bem, não se faz mais antropologia como an-
tigamente... Graças a Deus, aliás” (Carneiro 
da Cunha, 2009, p. 386).

Neste trabalho, examinamos a produ-
ção sobre o ensino da disciplina a partir da 
organização de eventos acadêmicos, as pu-
blicações nos quatro periódicos mais antigos 
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e entre os mais prestigiados da área, assim 
como de dissertações, teses e outras publi-
cações acadêmicas. Em que pese o interesse 
primordial no tema, apontamos o tratamen-
to subordinado que ele tem recebido na an-
tropologia nacional. Apontamos, ademais, 
alguns desafios e caminhos nesse sentido, 
especialmente no que tange à possibilidade 
de considerar o ensino como objeto de pes-
quisa por direito próprio. Sendo um exercí-
cio inédito nos balanços bibliográficos rea-
lizados até agora na área, nossa abordagem 
privilegia o ensino referido à formação de 
antropólogos no âmbito dos programas de 
pós-graduação em antropologia e, em me-
nor grau, dos recém-criados cursos de gra-
duação. Deixamos de fora, assim, uma con-
siderável produção sobre o tema, a cargo de 
antropólogos, cientistas sociais e outros pro-
fissionais que atuam em programas de ciên-
cias sociais e interdisciplinares, de educação, 
de história etc., assim como na educação 
básica. Ao optar por esse recorte damos des-
taque, como se verá adiante, às dinâmicas 
do campo intelectual da disciplina no país, 
assim como aos limites e aos desafios pro-
duzidos ao tratar do ensino nesse quadro. 
Um limite, atrelado às dinâmicas do cam-
po, consiste no fato de que quando, nesse 
contexto, fala-se em “antropologia” quer-se 
dizer, a rigor, “antropologia social”, sem que 
eventuais discussões sobre o ensino em ou-
tros subcampos disciplinares sejam conside-
radas, por exemplo (cf. Santos, 2011)2.

Um tema primordial

O ensino de antropologia é um tema 
primordial no duplo sentido do termo: tem 
sido objeto de interesse desde os primórdios 

2 Agradecemos os comentários dos pareceristas anônimos da Revista Brasileira de Informação Bibliográfica em Ciências 
Sociais (BIB) e a generosa leitura e sugestões da professora Mariza Peirano e do professor Rodrigo Rosistolato.

da disciplina no país e tem sido fundamental 
no seu processo de institucionalização e re-
conhecimento público. O ensino já era tema 
central durante a organização do que devia 
ter sido o Primeiro Congresso de Antropo-
logia no Brasil, previsto para o ano de 1949, 
em Salvador (ver Azeredo, 1986, p. 247-
259). O artigo 2º do Anteprojeto de Regula-
mento do evento estabelecia como objetivo: 

Reunir os especialistas brasileiros, professo-
res e pesquisadores, para um amplo e livre 
debate de todos os aspectos, quer positivos 
ou negativos, passados e presentes, das nos-
sas atividades de ensino e de pesquisa no se-
tor das ciências antropológicas, bem como 
para uma tentativa de elaboração de dire-
trizes e bases de um planejamento nos dois 
setores — ensino e pesquisa — de amplitude 
nacional (Azeredo, 1986, p. 249).

A programação do Congresso contem-
plava os seguintes temas: “01 Arqueologia”, 
“02 Antropologia Física”, “03 Linguística”, 
“04 Etnologia Indígena”, “05 Antropologia 
Cultural”, “06 Ensino de Antropologia”, “07 
Antropologia Aplicada”, “08 Imigração”, “09 
Teoria e Métodos”, “10 Etnologia Negra” e 
“11 Aculturação”. Para tratar do “Ensino de 
Antropologia” contava-se com Arthur Ramos 
(“O ensino de Antropologia nas Faculdades 
de Filosofia”), Plínio Ayrosa (“A cadeira de 
Tupi-Guarani”), José Bonifácio Martins Ro-
drigues (sem que conste título ou tema de sua 
apresentação) e Álvaro Fróes da Fonseca (“O 
ensino de Antropologia na Faculdade de Me-
dicina”) (Azeredo, 1986, p. 257-259).

Na que finalmente seria a I Reunião 
Brasileira de Antropologia (RBA), realizada 
no Rio de Janeiro em 1953, o tema volta a 
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estar presente. Na ocasião, foram apresen-
tadas as comunicações “Problemas do en-
sino da Antropologia”, por Egon Schaden, 
e “Possibilidades de exercício de atividades 
docentes, de pesquisa e técnico-profissionais 
por antropólogos no Brasil”, de Mário Wag-
ner Vieira da Cunha. Em palavras de Rober-
to Cardoso de Oliveira (2004, p. 15), “pode-
-se dizer que esses dois assuntos abriram a 1ª 
Reunião Brasileira de Antropologia”. Segun-
do o mesmo autor, o ensino e as atividades 
técnico-profissionais teriam sido tratados em 
dois “simpósios”. O de ensino teve como re-
latores Marina São Paulo de Vasconcelos, da 
Faculdade Nacional de Filosofia da Univer-
sidade do Brasil; Egon Schaden, da Faculda-
de de Filosofia, Letras e Ciências Humanas 
(FFLCH) da USP; e Rubo Müller, da Escola 
de Sociologia e Política de São Paulo. O sim-
pósio sobre atividade técnico-profissional 
teve como relatores Heloisa Alberto Torres, 
Diretora do Museu Nacional; Mário Wag-
ner Vieira da Cunha, Diretor do Instituto 
de Administração da USP; e José Loureiro 
Fernandes, da Faculdade de Filosofia da Uni-
versidade Federal do Paraná (UFPR). 

Na II RBA, realizada em Salvador em 
1955, foram mantidos os eixos temáticos da 
primeira reunião, a saber: “I. Pré-História 
(Paleontologia Humana e Arqueologia)”; 
“II. Antropologia Física”; “III. Antropologia 
Cultural e Social”; “IV. Linguística”; “V. Fol-
clore”; e, de novo, “VI. Problemas profissio-
nais e de ensino da Antropologia” (Associa-
ção Brasileira de Antropologia – ABA, 1957; 
Carvalho, 2006, p. 299; Consorte, 2006, 
p. 166). O programa da reunião previa um 
simpósio coordenado por Egon Schaden, 
sob o título “Problemas de ensino em Antro-
pologia”, assim como o que parece ser uma 
comunicação, intitulada “A Antropologia 

nos cursos da Fundação Getúlio Vargas”, por 
Maria Alice Pessoa. Nos trabalhos constantes 
dos anais, acham-se ainda as seguintes co-
municações: “Curso de Aperfeiçoamento em 
Antropologia Cultural”, por Luiz de Castro 
Faria, tratando do curso criado em março 
de 1955 no Museu do Índio; “Cadeira de 
etnografia e língua Tupi”, por Darcy Ribei-
ro, tratando da disciplina criada por lei de 
1954 na Faculdade Nacional de Filosofia da 
Universidade do Brasil; “Antropologia e edu-
cação popular”, por Margarida Maria Sinay 
Neves, tratando das “diferenças culturais” no 
contexto de intervenções educacionais e sa-
nitárias nas camadas populares e da utilidade 
da antropologia na formação de assistentes 
sociais, médicos e educadores. 

No “Relatório geral” da III RBA, realiza-
da em Recife em 1958, Manuel Diégues Jr., 
Secretário-Geral da recém-criada ABA (cons-
tituída durante a II RBA, em 1953), observa 
que, considerando os temas das comunica-
ções apresentadas tanto nas “sessões de traba-
lho” quanto nas mesas-redondas, tinha-se a 
seguinte distribuição: “5 sobre assuntos indí-
genas; 5 sobre pesquisa e ensino de antropo-
logia; 4 sobre estudos de comunidade; 2 sobre 
aculturação; 2 sobre assuntos relativos ao ne-
gro; 2 sobre folclore; 1 sobre arqueologia; 1 
sobre migrações internas; e 1 sobre estudos de 
‘fazenda’” (ABA, 1959, p. 265). Tratando da 
pesquisa e do ensino de antropologia, Diégues 
Jr. (ABA, 1959, p. 267-268) faz uma síntese 
das comunicações apresentadas, entre as quais 
merece destaque a de Antônio Rubo Müller, 
“Reflexões do trabalho de campo na didática 
da antropologia”, que teria sido apresentada 
tanto na terceira “sessão de estudos” quanto 
em uma das duas mesas-redondas previstas na 
III RBA. Essa mesa-redonda, especificamen-
te, tinha por título “Experiências pessoais no 
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trabalho de campo do antropólogo”3. Con-
siderando os oito anos em que as atividades 
da ABA estiveram praticamente suspensas (de 
1966 a 1974), em meio às dificuldades cria-
das pela ditadura militar da época (Corrêa, 
2003, p. 27 e p. 37), é muito significativo que 
a retomada dos encontros regulares da RBA, 
a partir de 1974, pautasse de novo a discussão 
sobre o ensino. A que seria a IX RBA (Flo-
rianópolis, 1974) tinha na sua programação 
três mesas-redondas com os seguintes temas: 
“Ensino e pesquisa em Antropologia no Bra-
sil”; “A Antropologia em ação: o problema das 
minorias”; e “Contribuição da Antropologia 
ao processo de desenvolvimento brasileiro” 
(Santos, 2006b, p. 67; Santos, 2006a, p. 53).

Aliás, dois anos antes da IX RBA e no 
encalço de atividades similares realizadas em 
outros lugares do país (Santos, 2006b, p. 
66), aconteceu em Florianópolis a I Reunião 
de Professores de Antropologia do Sul do Bra-
sil, na qual Luís Carlos Halfpap apresentaria 
a comunicação “O ensino de Antropologia 
no Sul do Brasil” (Vega Sanabria, 2005, p. 
14; Santos, 2006a, p. 50). Tanto a Reunião 
quanto o trabalho de Halfpap revelam o in-
teresse que o ensino de antropologia já des-
pertava para além dos centros acadêmicos, 
tais como São Paulo e Rio de Janeiro. Con-
forme Santos, essa reunião de professores 
de antropologia em Florianópolis “tomou 
como referência as reuniões que vinham 
sendo efetivadas pelo professor pe. Pedro 
Ignácio Schmitz, titular de Antropologia da 

3 Os Anais da II e da III RBA encontram-se disponíveis no site da ABA (ABA, 1957; 1959). A IV RBA aconteceu 
em Curitiba, em 1959; a V em Belo Horizonte, em 1961; a VI em São Paulo, em 1963; a VII em Belém, em 1966; 
e a VIII em São Paulo, em 1971. Para uma síntese das condições em que esses eventos se sucederam, ver Corrêa 
(2003) e Santos (2006a, p. 10). Sem ter tido acesso aos anais dessas reuniões, apenas fazemos menção a elas aqui. 
Contudo, é plausível supor que o tema tenha continuado a fazer parte das discussões nas RBA. 

4 Para uma apreciação do lugar destacado que o ensino adquire na produção de histórias “locais” e “regionais” da an-
tropologia no Brasil, ver os depoimentos nas celebrações dos 50 anos da ABA (Eckert; Godoi, 2006). Ver também 
Brandão e Motta (2003) sobre a antropologia no Norte e no Nordeste; Beltrão (2004) e Almeida (2019) sobre a 
antropologia na Amazônia; e Santos, Helm & Teixeira (2006) sobre a antropologia no Sul. 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 
com os professores que trabalhavam no inte-
rior daquele Estado” (Santos, 2006a, p. 50). 
A respeito dessas reuniões, organizadas por 
Schmitz nos anos de 1960 e 1970, Teixeira 
também aponta: 

Ele foi bem-sucedido em sua iniciativa de re-
unir professores de Antropologia e Arqueo-
logia que atuavam no Rio Grande do Sul. 
Com duração de dois ou três dias e em clima 
de companheirismo, propiciavam a discus-
são de programas, a apresentação de pesqui-
sas e a atualização na literatura antropológica 
(Teixeira, 2006, p. 146)4. 

Conforme o levantamento de eventos 
acadêmicos que apresentamos no Apêndice 
1, as discussões sobre o ensino de antropolo-
gia e a formação do antropólogo acontecem 
ininterruptamente desde o ano 2000, com 
um ou mais eventos a cada ano desde então. 
Verifica-se também a realização de, pelo me-
nos, 66 eventos no período de 46 anos, que 
vai de 1972 a 2018. 

Ora, se a realização de eventos acadê-
micos é um indicador nítido do interesse 
pelo tema ao longo da história da disciplina 
no país, igual atenção merece o fato de que, 
também desde cedo, ele ganhou um lugar 
em publicações acadêmicas especializadas. 
Muito embora o espaço seja comparativa-
mente bem menor, é possível constatar des-
de já que trabalhos sobre o ensino de antro-
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pologia têm encontrado lugar também nos 
periódicos nacionais indexados de maior 
reconhecimento na área, como nas quatro 
revistas que examinaremos a seguir. Além 
de sua antiguidade, elas foram escolhidas 
considerando sua classificação nos estra-
tos A1 e A2 do Qualis CAPES. Ademais, 
impunha-se a condição prática de que os 
periódicos disponibilizassem seus arquivos 
on-line. Isso significa, evidentemente, que 
não fizemos aqui uma revisão exaustiva, 
nem foram contemplados todos os periódi-
cos que poderiam ser citados. Contudo, os 
quatro escolhidos são um recorte expressi-
vo, pertinente e suficiente para desenvolver 
o argumento que surge desta revisão biblio-
gráfica. As quatro publicações escolhidas 
foram: a Revista de Antropologia, o Anuário 
Antropológico, a revista Mana e a revista 
Horizontes Antropológicos.

A Revista de Antropologia, fundada em 
1953 por Egon Schaden na USP, incluía em 
seu primeiro número a comunicação que 
o próprio Schaden tinha apresentado na I 
RBA, “Problemas do ensino da Antropolo-
gia”5. Em 1955, publicaria o texto de Mário 
Wagner Vieira da Cunha, “Possibilidades de 
exercício de atividades docentes, de pesqui-
sa e técnico-profissionais por antropólogos 
no Brasil”, apresentado também na I RBA. 
Nos anos seguintes, outros textos tratan-
do do ensino de antropologia apareceriam 
na revista: “O trabalho interdisciplinar em 
Antropologia”, no qual Luiz de Castro Fa-
ria tece algumas considerações sobre o trei-
namento dos antropólogos físicos (v. 7, n. 
1-2, 1959); “O ensino da Antropologia no 
Brasil”, por Eunice Durham e Ruth Cardoso 

5 A Revista de Antropologia é conceito A2 no Qualis CAPES. A antropologia foi, antes que a sociologia e a ciência 
política, a primeira área das ciências sociais no Brasil a ter um periódico próprio, a saber, a Revista de Antropologia. 
Ela se tornou órgão oficial da ABA, em 1956, e da Sociedade Brasileira de Sociologia, a partir de 1958 (Peixoto; 
Simões, 2003, p. 387). Na pesquisa, foram consultados todos os números disponíveis, de 1954 a 2018, em http://
www.revistas.usp.br/ra/issue/archive (consulta feita em fevereiro de 2019).

(1961), citado anteriormente; “A antropolo-
gia na Universidade de São Paulo: histórico e 
situação atual”, no qual Alba Costa Maciel, 
Diva Andrade e Eunides do Vale apresentam 
um detalhado balanço da disciplina nessa 
universidade, da criação da cadeira de An-
tropologia em 1941 até 1977 (seção “Noti-
ciário”, v. 21 n. 1, 1978). O volume 22 (de 
1979) também incluía dois textos sobre o 
ensino: “Ensino pós-graduado, teoria e pes-
quisa antropológica”, de Pedro Agostinho; 
e “A pesquisa como base para o ensino de 
pós-graduação”, de Eduardo Diatay Bezerra 
de Menezes; ambos trabalhos apresentados 
originalmente no “Simpósio sobre ensino e 
pesquisa em Antropologia”, na XI RBA (Re-
cife, 1978). 

Após interregno de quase 25 anos sem 
publicações a respeito, a edição comemo-
rativa dos 50 anos da Revista de Antropolo-
gia (v. 46, n. 2, 2003) trouxe uma série de 
resenhas históricas, balanços, depoimentos 
e homenagens que, embora não o tivessem 
como foco, referem-se de novo ao ensino 
(ver, por exemplo, o artigo de Peixoto; 
Simões, 2003). Depois vieram os textos 
“O Museu Paulista e a história da antro-
pologia no Brasil entre 1946 e 1956”, por 
Mariana Françozo (v. 48, n. 2, 2005), e 
“Gioconda Mussolini: uma travessia bi-
bliográfica”, por Andrea Ciacchi (v. 50, 
n. 1, 2007). A revista dedicaria ainda um 
dossiê a Gioconda Mussolini no segundo 
número de 2015, organizado também por 
Andrea Ciacchi. No mesmo número, in-
clui-se o texto “De Lévi-Strauss aos índios 
na universidade. Entrevista com Manue-
la Carneiro da Cunha”, por Edson Tosta 

http://www.revistas.usp.br/ra/issue/archive
http://www.revistas.usp.br/ra/issue/archive
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Matarezio Filho (v. 58, n. 2, 2015). Re-
centemente, a revista organizou um dossiê 
intitulado “Ações afirmativas dos Progra-
mas de Pós-Graduação em Antropologia”, 
abordando diversos aspectos das políticas 
de inclusão para indígenas e negros (v. 60, 
n. 1, 2017). Nos mais de 65 anos da Re-
vista de Antropologia, junto a textos como 
os mencionados anteriormente, acham-se 
também inúmeras homenagens, obituá-
rios, memoriais e entrevistas de figuras 
pioneiras e de destaque da antropologia 
nacional. Aqui, como nos outros periódi-
cos elencados, esses documentos revestem 
algum interesse tratando-se do ensino, 
uma vez que, nesses casos, trajetórias in-
dividuais de docentes e pesquisadores se 
confundem facilmente com a história ins-
titucional da disciplina no Brasil. 

No Anuário Antropológico, fundado 
por Roberto Cardoso de Oliveira em 1976 
na Universidade de Brasília (UnB), tam-
bém se acham diversas reflexões sobre o 
ensino6. O número de 1982 dedica a seção 
“Depoimentos” à “Antropologia no Bra-
sil”; dela constam contribuições como: “A 
antropologia no Brasil. Depoimento sem 
compromissos de um militante em reces-
so”, de Luiz de Castro Faria; “Os primeiros 
tempos da antropologia em São Paulo”, de 
Egon Schaden; e “Primeiros mestres da 
antropologia nas Faculdades de Filosofia”, 
de Thales de Azevedo. O número de 1983 
prestigia Castro Faria, na seção “Homena-
gem”, com contribuições como: “A arqueo-
logia no Brasil: o papel do professor Castro 
Faria”, de Maria da Conceição de Moraes 
Coutinho Beltrão; “Castro Faria e a voca-

6 Foram consultados os sumários e os resumos das edições publicadas de 1976 a 2018, disponíveis em http://www.
dan.unb.br/anuarioantropologico-sumarios (consulta em janeiro de 2019). O Anuário Antropológico encontra-se 
no nível A2 do Qualis CAPES.  

ção etnológica”, de Alcida Rita Ramos; e 
“A linguística no Museu Nacional: o papel 
de Luiz Castro Faria”, de Yonne Leite. O 
número de 1985 traz, na seção “Conferên-
cia”, o texto “O que é isso que chamamos 
de Antropologia brasileira?”, de Roberto 
Cardoso de Oliveira. Treze anos depois, 
o número de 1996 apresenta a seção cha-
mada “Formação de antropólogos”, com 
os seguintes trabalhos: “Sobre a formação 
de antropólogos”, de Klaas Woortmann; 
“Totens e xamãs na pós-graduação”, de 
Claudia Fonseca; e “Sociedades tribais, ur-
banas e camponeses, uma proximidade de-
sejável: notas para um curso de graduação 
em antropologia social”, de Ana Maria de 
Niemeyer (1996). Após seis anos, no nú-
mero de 2002–2003, Roberto Cardoso de 
Oliveira relata o quadro histórico do ensi-
no no contexto da criação e da atuação da 
ABA no texto “Cinco décadas de reuniões 
e a consolidação do campo antropológi-
co”. O número de 2006 inclui o artigo “O 
ofício do antropólogo, ou como desvendar 
evidências simbólicas”, de Luís Roberto 
Cardoso de Oliveira, abordando o traba-
lho do antropólogo em outros contextos, 
fora da universidade. Dez anos depois, o 
Anuário homenageia Mariza Peirano com 
vários textos, entre os quais se destaca “Em 
busca de dragões: Mariza Peirano e a arte 
de ensinar antropologia”, de Christine de 
Alencar Chaves (v. 41, n.1).

Na revista Mana, criada em 1995 no 
Programa de Pós-Graduação em Antropo-
logia Social (PPGAS) do Museu Nacional, 
encontra-se uma série de trabalhos que, ao 
tratar da história da antropologia ou do pró-

http://www.dan.unb.br/anuarioantropologico-sumarios
http://www.dan.unb.br/anuarioantropologico-sumarios
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prio PPGAS, fazem alguma referência ao 
ensino7. O número de 1998 inclui o arti-
go “Lévi-Strauss no Brasil: a formação do 
etnólogo”, de Fernanda Peixoto; o de 2002 
traz o artigo “Diálogos Jê: a pesquisa Krahô 
e o projeto Harvard-Museu Nacional”, em 
que Júlio Cezar Melatti rememora um dos 
projetos de pesquisa que deram origem ao 
PPGAS, após a reforma universitária da 
década de 1960. Em 2008, publica-se o 
“Dossiê – Homenagem aos fundadores”, 
com textos como “Trajetórias convergentes: 
Cardoso de Oliveira e Maybury-Lewis”, de 
Roque de Barros Laraia; “A terceira margem 
de RCO”, de Otávio Velho; “Lembranças”, 
de Mariza Peirano; e “Um semeador da an-
tropologia: os antropólogos como nativos e 
seus ritos”, de João Pacheco de Oliveira (v. 
14, n. 2). O segundo número de 2009 traz 
o artigo “Fundamentos empíricos da razão 
antropológica: a criação do PPGAS e a sele-
ção das espécies científicas”, de Afrânio Gar-
cia Jr. Quatro anos depois, uma entrevista a 
Lygia Sigaud, realizada por Guillermo Vega 
Sanabria, sob o título “O mundo desmagici-
zado”, trata concretamente do ensino no PP-
GAS do Museu Nacional (v. 19, n. 3, 2013). 
Publica-se, depois, a palestra inédita de Ar-
thur Ramos (2015), “Os grandes problemas 
da antropologia brasileira”, “à qual fizemos” 
referência no início; no mesmo ano, aparece 
ainda o artigo “A antropologia historicizada 
ou Os índios de Fenimore Cooper. ‘Clássi-
cos’ e ‘história’ no ensino de antropologia no 
Brasil”, de Guillermo Vega Sanabria (2015), 
tratando do currículo na pós-graduação. 

7 Foram consultados todos os números, de 1995 a 2018, disponíveis em https://www.revistamana.org/nuacuteme-
ros.html (consulta em janeiro/fevereiro de 2019). A revista Mana é classificada no nível A1 do Qualis CAPES.

8 Foram consultados todos os arquivos, a partir da edição do ano 3, n. 6, out. 1997 até a última edição de 2018, dis-
poníveis em https://www.ufrgs.br/ppgas/ha/index.php/pt/menu/numeros-anteriores (consulta feita em fevereiro 
de 2019). A revista encontra-se no nível A1 do Qualis CAPES.

Por fim, a revista Horizontes Antropológi-
cos8, criada em 1995 na Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Sul (UFRGS), dedicou 
um dos seus primeiros números às “Histórias 
da antropologia” (ano 3, n. 7, 1997), com 
textos sobre a disciplina na Argentina, no 
Uruguai, no Paraguai e no Brasil. Entre eles, 
o artigo “O espartilho de minha avó: linha-
gens femininas na antropologia”, de Mariza 
Corrêa, que alcançaria grande destaque nas 
discussões sobre a história da antropologia 
nacional. Mencione-se também o artigo “Os 
programas de pós-graduação em Antropolo-
gia Social do Museu Nacional, Universida-
de de Brasília, Universidade de São Paulo 
e Universidade Estadual de Campinas”, de 
Christina Rubim. Quatro anos depois, foi 
publicado o texto “Avaliação dos programas 
de pós-graduação: do ponto de vista de um 
nativo”, de Claudia Fonseca (2001). Após 
mais de dez anos, viria à luz “O legado da 
antropologia brasileira: relato de Roque 
de Barros Laraia” (v. 20, n. 42, 2014). Ao 
longo da história da revista, encontra-se, de 
novo, considerável número de homenagens 
e entrevistas a antropólogos. Recentemen-
te, a Horizontes Antropológicos publicou um 
número especial sobre “Cultura e aprendi-
zagem” (ano 21, n. 44, 2015) e outro sobre 
“Antropologia, etnografia e educação” (ano 
23, n. 49, 2017), contudo o ensino de an-
tropologia não foi objeto de nenhuma dessas 
duas edições. 

Embora a lista anterior não esgote as 
publicações sobre o ensino de antropologia 
e a formação de antropólogos nos periódicos 

https://www.revistamana.org/nuacutemeros.html
https://www.revistamana.org/nuacutemeros.html
https://www.ufrgs.br/ppgas/ha/index.php/pt/menu/numeros-anteriores
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nacionais9, ela estabelece um ponto de refe-
rência plausível para apreciar os trabalhos 
produzidos nessa seara. Observa-se de início 
que, como sugerido antes, a produção sobre 
o ensino de antropologia parece encontrar 
um lugar mais provável nos eventos acadê-
micos do que nos periódicos científicos da 
área (cf. Apêndice 1). De fato, a maior par-
te dessas publicações é formada por textos 
idealizados como conferências, comunica-
ções e reflexões pessoais, apresentadas origi-
nalmente em eventos acadêmicos. Por outra 
parte, os textos parecem ganhar um espaço 
nesses periódicos na medida em que, fun-
damentalmente, constituem memórias da 
história disciplinar no país, relatos de traje-
tórias acadêmicas e homenagens a figuras já 
consagradas na antropologia brasileira. Daí 
o tom reminiscente e laudatório de muitos 
desses trabalhos. Em outros casos, os textos 
têm um caráter eminentemente opinativo, 
baseados na experiência qualificada dos au-
tores como professores de antropologia e na 
sua reflexão pessoal sobre a própria prática 
(pedagógica e antropológica). Como alguns 
autores advertem alhures, tais textos não 
provêm de pesquisas sistemáticas sobre o 
assunto, nem têm qualquer pretensão teóri-
ca (ver, por exemplo, DaMatta, 1979; Gue-
des, 2004). Em geral, o traço mais notável 

9 Nesse sentido, ver, por exemplo, o número especial da revista Anthropológicas (Universidade Federal de Pernam-
buco – UFPE), sob o título “Pós-graduação em Antropologia da UFPE. 20 Anos de Pós-Graduação em Antro-
pologia: Memória, Tradição & Perspectivas” (1997). Na mesma revista, ver também o “Dossiê: Antropologia, 
educação, alteridades e desigualdades” (v. 27, n. 1, 2016) e, no mesmo ano, a “Edição Comemorativa dos 40 Anos 
do Programa do Pós-Graduação em Antropologia da Universidade Federal de Pernambuco (1976-2016)” (v. 27, n. 
2, 2016). A revista Ilha (Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC) publicou o dossiê “Orientação” (v. 6, n. 
1-2, 2004) e as edições especiais em homenagem a Sílvio Coelho dos Santos (v. 10, n. 1, 2008) e Alberto Guerreiro 
Ramos (v. 18, n. 1, 2016). Na revista Sociedade e Cultura (Universidade Federal de Goiás – UFG), ver o “Dossiê: 
Ciências Sociais UFG: 50 anos” (v. 17, n. 2, 2014). Na Amazônica. Revista de Antropologia (Universidade Federal 
do Pará – UFPA), ver os textos publicados sob o título “Simpósio Antropologia em Foco” (v. 1, n. 1, 2009) e o 
artigo “Intelectualmente ‘impuros e maculados’: reflexões sobre a formação em antropologia biológica no diálogo 
com outros campos da antropologia”, de Ricardo Ventura Santos (v. 3, n. 1, 2011). Enfim, menciona-se o “Dossiê 
Ensino de antropologia”, publicado na revista Café com Sociologia (v. 4, n. 2, 2015).

desse conjunto talvez seja a emergência de 
uma reflexão sobre o ensino de antropolo-
gia atrelada à história/historicização da dis-
ciplina no país. Isso vale, diga-se de passa-
gem, para publicações e empreendimentos 
de mais fôlego empírico e analítico, como 
veremos adiante. 

O predomínio dessa literatura de cunho 
memorialístico, opinativo e baseada nos tes-
temunhos pessoais dos autores, pode ser en-
tendido à luz de uma prática mais ou menos 
institucionalizada na antropologia, assinala-
da por Peirano (apud Vega Sanabria, 2015, 
p. 610): tanto a história quanto os textos 
introdutórios sobre a própria disciplina são 
feitos, via de regra, por antropólogos estabe-
lecidos e quase sempre no final de suas car-
reiras. Isso porque, como sugere essa autora, 
a “credibilidade” e a “legitimidade” das nar-
rativas encontram-se diretamente vinculadas 
ao sucesso da trajetória dos autores e ao fato 
de serem contemporâneos dos eventos que 
narram. Contudo, mesmo que dita literatu-
ra possa ser vista como um esforço (nativo) 
por elaborar vivências pessoais em uma pers-
pectiva mais reflexiva e objetivante, é preciso 
atentar para os limites que dela decorrem ao 
tratarmos do ensino de antropologia e da 
formação de antropólogos. Nas palavras de 
Vega Sanabria (2015, p. 60):
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O fato de esses textos privilegiarem remi-
niscências e quase sempre resultarem do 
compromisso militante dos autores impe-
de tomá-los como única base do estudo do 
campo antropológico. Tal como alertaram 
Latour e Woolgar ao fazerem um balanço da 
literatura sobre a ciência e as práticas cientí-
ficas, é necessário reconhecer que “por mais 
estimulantes que sejam essas obras, elas não 
podem remediar a ausência de pesquisa, de 
observação direta, de contradição”.

Por que o interesse no ensino?

Algumas autoras têm sugerido que o in-
teresse no ensino de antropologia no Brasil 
ganhou força a partir dos anos 1980 (Peira-
no, 1999, p. 244; Peixoto, 1998, p. 79) ou 
1990 (Feldman-Bianco, 2013, p. 38; Gros-
si; Tassinari; Rial, 2006, p. 200). Entre as 
razões apontadas para tanto, encontram-se 
as reformas introduzidas pelas agências fi-
nanciadoras e as discussões sobre avaliação 
e tempos de titulação na pós-graduação, a 
criação de cursos de graduação na área e a 
expansão do mercado de trabalho para an-
tropólogos. Contudo, como visto anterior-
mente, as reflexões sobre o ensino remetem 
a preocupações mais antigas. Longe de natu-
ralizá-la, cumpre se perguntar por que razão 
a discussão sobre o ensino da disciplina ad-
quire a importância que parece ter na antro-
pologia no Brasil. Conforme Vega Sanabria 
(2005, p. 13), a princípio é possível consi-
derar pelo menos três ideias que retomam 
reflexões mais amplas, propostas localmente 
nesse sentido. 

Em primeiro lugar, tendo em vista a 
relação existente no Brasil entre ensino da 
disciplina e institucionalização dela, tal in-
teresse corresponderia a um desdobramento 
de um momento histórico específico da an-

tropologia, do mesmo modo que as reflexões 
sobre o trabalho de campo tiveram crucial 
importância na primeira metade do sécu-
lo XX (Peirano, 1995; 2006). Em segundo 
lugar, a atenção dedicada ao ensino seria 
mais uma forma de atualizar a capacidade 
de autorreflexão atribuída com frequência à 
antropologia (Corrêa, 1997; Godoi; Debert; 
Pontes, 2002). Enfim, esse interesse resulta-
ria do progressivo “deslizamento” que, nas 
últimas décadas, teria levado a antropologia 
feita no Brasil “de um pólo onde a noção de 
diferença definidora da disciplina era (ou 
pretendia ser) radical, para outro onde nós 
mesmos, cientistas sociais, somos o Outro” 
(Peirano, 1999, p. 234). A passagem da 
busca da “alteridade radical” para a busca 
da “alteridade próxima” ou “mínima” teria 
conduzido à crescente série de estudos aten-
tando às biografias intelectuais de cientistas 
sociais, à caracterização da antropologia feita 
no Brasil, sua historiografia e sua sociogêne-
se, assim como a algumas reflexões sobre seu 
ensino (ver Peirano, 1999, p. 244-246 para 
referências).

A dimensão de autorreflexão envolvida 
na formação antropológica tem, diga-se de 
passagem, grandes implicações para a com-
preensão e a estruturação do ensino em sua 
dimensão cotidiana, prática. Coerentemen-
te com a crescente ênfase na reflexividade 
do pesquisador em relação à sua própria 
identidade (pessoal e sociocultural), ao li-
dar com os fenômenos sociais alheios, bus-
ca-se evitar uma excessiva formalização da 
transmissão de conhecimentos canônicos, 
em favor da frequentação das “monografias” 
(trabalhos etnográficos densos) ou da expe-
riência imediata de campo (participação, 
afetação etc.). O ensino da antropologia se 
torna, assim, uma espécie de prolegômeno 
à imersão subjetiva na lide de pesquisa — 
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locus por excelência de um “verdadeiro” 
aprendizado. Isso reforça o papel dos orien-
tadores em detrimento das disciplinas obri-
gatórias, mesmo que não seja propriamente 
frequente a ida ao campo em grupos de que 
participem os orientadores10.

Nesse quadro, a relação entre o ensino 
de antropologia e a institucionalização da 
disciplina no Brasil merece consideração es-
pecial. Isso porque, como tem sido mostrado 
por vários autores, o foco no ensino revela 
aspectos centrais do processo de emergên-
cia e consolidação da antropologia no país, 
assim como da estrutura do sistema educa-
cional em que ela se insere (notadamente 
nos cursos de graduação e pós-graduação na 
universidade). Desse modo, por exemplo, o 
ensino da disciplina aparece como um assun-
to embutido nos vários trabalhos desenvolvi-
dos no Projeto História da Antropologia no 
Brasil (PHAB), coordenado por Mariza Cor-
rêa na Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp). Com o PHAB, Corrêa levaria 
a cabo o que talvez seja, até hoje, o maior 
e mais sistemático investimento de pesqui-
sa nesse sentido11. Na mesma direção, tam-
bém são fundamentais os trabalhos reunidos 
por Miceli (1995; 2001) nos dois volumes 

10 Ver, por exemplo, a distinção feita por Duarte (2006) entre “formação” e “ensino” na antropologia e em outras 
ciências humanas.

11 Vejam-se as dissertações de Ribas (1990), O Brasil é dos brasilianos: medicina, antropologia e educação na figura de 
Roquette-Pinto; Peixoto [Massi] (1991), Estrangeiros no Brasil: a missão francesa na Universidade de São Paulo; Rosa 
(1993), A aliança e a diferença: uma leitura do itinerário intelectual de Charles Wagley; Passador (2002), Herbert 
Baldus e a antropologia no Brasil; assim como a tese de Rubim (1996), Antropólogos brasileiros e a antropologia no 
Brasil: a era da pós-graduação.

12 Os cursos de especialização tinham sido instituídos no Brasil pela Portaria Ministerial nº 497, de 15 de outubro de 
1947. Os primeiros cursos especializados de antropologia começaram a ser ofertados, em 1953, por Darcy Ribeiro 
e Roberto Cardoso de Oliveira no Museu do Índio e, posteriormente, no Museu Nacional; igualmente, foram 
oferecidos cursos de extensão, aperfeiçoamento, especialização e outras iniciativas similares, a partir de 1961, pela 
Divisão de Antropologia do Museu Goeldi e pela Faculdade Filosofia da Universidade do Pará e das quais foram 
professores, entre outros, Eduardo Galvão, Protásio Frikel, Napoleão Figueiredo, Edson Diniz, Isolda Albuquer-
que e Klaas Woortmann (cf. Corrêa, 1995; Arnaud, 1981, p. 145). Posteriormente, seriam criados também os 
cursos da UFSC em 1976 (Santos, 2006a, p. 55), da Universidade Federal do Paraná (UFPR) em 1972 (Helm, 
2006, p. 112) e da UFGRS em 1974 (Teixeira, 2006, p. 165).

da História das Ciências Sociais no Brasil, os 
quais trazem contribuições específicas sobre 
a institucionalização da antropologia no país 
e, nesse contexto, lançam luz sobre o ensino 
da disciplina. Particularmente, destaquem-se 
as contribuições de Mariza Corrêa (1995) 
sobre a antropologia no Brasil de 1960 a 
1980 e de Fernanda Peixoto (2001) sobre a 
presença de franceses e norte-americanos nas 
ciências sociais brasileiras. 

O ensino aparece, assim, como uma con-
cretização, um sinal a partir do qual pode ser 
traçado o surgimento, a paulatina autono-
mização e a profissionalização da antropo-
logia. Desse ponto de vista, desde o início, 
institucionalização da disciplina no país tem 
significado, a rigor, pesquisar e ensinar (na 
universidade). Daí a indissociabilidade, no 
Brasil, entre pesquisa antropológica e ensino 
universitário. Primeiro por meio das cadeiras 
nas faculdades de filosofia e, depois, dos pro-
gramas de pós-graduação — passando pelos 
cursos de aperfeiçoamento, de extensão e de 
especialização que foram oferecidos, a partir 
da década de 1950, em museus de vários luga-
res do país12. O vínculo entre ensino e pesqui-
sa como pedras fundamentais da institucio-
nalização da disciplina, aliás, já era explícito 
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na Resolução de constituição da ABA, em 
1955. O artigo 2º desse documento declara-
va: “A Associação Brasileira de Antropologia 
é um órgão de âmbito nacional destinado a 
congregar os especialistas em Antropologia 
com exercício nos setores profissionais do en-
sino e da pesquisa” (ABA, 1957, p. 11). Dito 
vínculo também fica evidente na forma como 
as trajetórias individuais de figuras principais 
na institucionalização da disciplina são elabo-
radas, como sugere a seguinte declaração de 
Florestan Fernandes (apud Peirano, 1992, p. 
75, grifos nossos):

Estávamos em uma nova era, para mim, e 
as minhas responsabilidades sofriam uma 
transformação rápida, quantitativa e quali-
tativa. Graças à transferência para a Cadeira 
de Sociologia I [...] e, em seguida, ao contra-
to como professor em substituição a Roger 
Bastide, eu me via diante da oportunidade 
de contar com uma posição institucional para 
pôr em prática as concepções que formara a 
respeito do ensino da sociologia e da investiga-
ção sociológica.

Desse modo, não surpreende que au-
tores como Cardoso de Oliveira (1997) e 
Corrêa (1995; 2011), ao tratar da história e 
do ensino de antropologia no país, tenham 
dado especial atenção à criação e à consoli-
dação dos departamentos e dos programas 
de pós-graduação, assim como à criação e ao 
papel desempenhado pela ABA, adotando o 
que Peirano (2000, p. 219) chama de “olhar 
institucional”. Isso porque, como também 
assinala Duarte (2010, p. 17): 

A prática antropológica se dá majoritaria-
mente nos departamentos universitários e 
nos programas de pós-graduação que consti-
tuem, provavelmente, sua espinha dorsal ins-

titucional. Como não havia até recentemen-
te cursos de graduação em Antropologia, 
os de pós-graduação desempenhavam e de-
sempenham ainda um papel arregimentador 
e organizador fundamental. Há toda uma 
bibliografia sobre as condições do ensino da 
disciplina. [...] Essa literatura de avaliação 
sobre as condições presentes no exercício da 
atividade antropológica complementa um 
considerável esforço de interpretação geral 
do sentido da Antropologia desenvolvida no 
contexto brasileiro [...].

Esse enfoque pode ser explicado ainda 
pelo fato de que, conforme Peixoto, no Bra-
sil, como na França sob o impulso do projeto 
durkheimiano, o “campo por excelência das 
batalhas travadas pela legitimação das ciên-
cias sociais” é seu estabelecimento no ensino 
superior (Peixoto, 2001, p. 496). A constata-
ção do vínculo entre ensino e institucionali-
zação da disciplina é basilar para pensarmos 
como pesquisar o ensino constitui um cami-
nho legítimo e produtivo analiticamente na 
hora de compreender as condições sociológi-
cas em que a antropologia no país é possível. 
Todavia, o ensino emerge como objeto de 
pesquisa digno não apenas pelo que possa 
revelar da sociedade da qual a antropolo-
gia, enquanto disciplina científica, faz parte 
(Elias, 1982, p. 3; Peirano, 1999, p. 228), 
mas também porque, com base nele, é possí-
vel lançar luz sobre a cultura que, enquanto 
comunidade de especialistas, os antropólo-
gos constituem e reproduzem por meio da 
formação dos seus novos membros. 

Um paradoxo notável 

O fato de o ensino ter recebido atenção 
fundamentalmente pela sua centralidade na 
história da institucionalização da disciplina 
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tem criado, porém, um paradoxo notável. 
Se, por um lado, tal tratamento lhe garan-
tiu desde cedo sua incorporação na agenda 
de discussões dos antropólogos no país, por 
outro, tem-no fadado a uma posição ana-
liticamente subordinada, dificultando sua 
compreensão como um objeto de estudo 
por direito próprio. Essa afirmação pare-
ce tanto mais plausível quanto o ensino de 
antropologia (e das outras ciências sociais) 
tem sido deixado de lado nos balanços dis-
ciplinares mais importantes feitos até agora 
no país. Referimo-nos, em concreto, aos 
três volumes de O que ler na Ciência Social 
brasileira (1970-1995) (Miceli, 1999), com 
especial atenção ao volume 1, dedicado à 
antropologia, e, ainda, ao quarto volume 
dessa mesma coleção, publicado como O 
que ler na Ciência Social brasileira (1970-
2002) (Miceli, 2012)13. O ensino tampouco 
é contemplado nos três volumes da coletânea 
mais recente, Horizontes das Ciências Sociais 
no Brasil (Martins; Martins, 2010; Martins; 
Lessa, 2010); especialmente no volume cor-
respondente à antropologia (Martins; Duar-
te, 2010). Embora a lista de trabalhos nessa 
ocasião fosse maior (14 em vez dos cinco da 
primeira coletânea), Duarte observara que 
“uma primeira ausência grave” nessa emprei-
tada foi “a das rubricas separadas de História 
da Antropologia e de Teoria Antropológica” 

13 O volume 1 contém os trabalhos “Violência e crime”, de Alba Zaluar; “Etnologia brasileira”, de Eduardo Viveiros 
de Castro; “Antropologia no Brasil (alteridade contextualizada)”, de Mariza Peirano; “Questão racial e etnicida-
de”, de Lilia Schwarcz; e “Religiões e dilemas da sociedade brasileira”, por Paula Montero. O artigo “Intelectuais 
brasileiros”, de Miceli, no volume 2, permite identificar algumas abordagens teóricas no estudo dos intelectuais 
no país e, com base em algumas delas, compreender o contexto geral do surgimento das universidades e de ou-
tras instituições acadêmicas, assim como o surgimento de especialistas em algumas áreas, incluindo as ciências 
sociais. No volume 4, encontram-se o artigo “Estudos sociológicos sobre educação no Brasil”, de Clarissa Eckert 
Baeta Neves, que faz referência aos trabalhos sobre educação superior e universidades públicas; e o “Comentário 
crítico”, feito por Carlos Benedito Martins. Martins destaca a introdução do ensino de sociologia, primeiro nos 
cursos secundários e, depois, nos cursos superiores, a propósito da que seria a “forte afinidade” da sociologia com 
o “campo educacional brasileiro” (Martins, 2012, p. 445). Embora os textos de Miceli, Baeta Neves e Martins 
muito contribuam para conhecer o contexto mais amplo do surgimento da antropologia no Brasil, é evidente que 
nenhum deles tem o ensino de qualquer disciplina como foco.

(Duarte, 2010, p. 14). Trata-se precisamente 
daquelas que teriam oferecido alguma pos-
sibilidade de que o ensino fosse abordado, 
pelo menos tacitamente. Tal ausência pode 
ser efeito, já nessa altura, de uma nova con-
figuração das linhas de pesquisa dos progra-
mas de pós-graduação, pois, como observa 
Simões (2018, p. 71): 

[A] História provavelmente refletia a rele-
vância conferida a estudos e pesquisas de his-
tória da antropologia e história das ciências 
sociais, nos anos 1980 e 1990; atualmente, 
parece refluir como designação temática, 
sem registro de criação de novas linhas de 
pesquisa, no período recente. 

O corolário de ter no ensino um tema 
primordial para a história institucional, mas 
secundário analiticamente, é irônico, pois, 
como aponta Pierrot, são os antropólogos, 
talvez, “os que dão maior importância às 
aprendizagens, aqueles que afirmam que 
tudo se aprende e, portanto, que nada é ina-
to” (Pierrot, 2015, p. 50). Porém, são eles 
mesmos os que, “paradoxalmente, se interes-
sam menos” em saber como tudo isso acon-
tece (Pierrot, 2015, p. 50). Ironias à parte, 
considerar o ensino como objeto de análise 
por direito próprio significa, em primeiro lu-
gar, levar a sério a natureza cultural dos pro-
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cessos de produção, comunicação e aquisi-
ção de conhecimentos... também na própria 
disciplina. Em segundo lugar, atentar para 
problemas que exprimem a especificidade 
dos processos de ensino, de aprendizagem e, 
em geral, os processos educacionais. 

Entre esses problemas, vale mencionar, 
pelo menos, a cultura organizacional das 
instituições e dos grupos de especialistas res-
ponsáveis pelo ensino, a configuração dos 
currículos em relação ao cânone discipli-
nar, a qualidade do ensino e a avaliação dos 
aprendizados, assim como a formação dos 
professores universitários. O vínculo entre 
pesquisa antropológica e ensino da discipli-
na no Brasil pode ser explorado empirica-
mente, por exemplo, a partir da sociogêne-
se dos currículos nos cursos de graduação e 
pós-graduação. Assim, em um caso emble-
mático, o desenvolvimento dos projetos de 
Roberto Cardoso de Oliveira e os primeiros 
estudantes-pesquisadores sobre “frentes de 
expansão” em zonas de índios e camponeses 
teria dado origem à oferta de duas das três 
disciplinas obrigatórias da matriz curricular 
inicial do PPGAS do Museu Nacional: [Or-
ganização Social e] Parentesco e Sociedades 
Camponesas, respectivamente14. A discipli-
na Antropologia Urbana, a terceira do tripé 
original, parece ter tido origem nos novos 
arranjos do corpo docente do PPGAS, após 
a chegada de Gilberto Velho. 

Alguns desses assuntos, por sinal, pre-
nunciavam-se nos “problemas” e “deficiên-
cias” apontados pelas reflexões pioneiras so-
bre o ensino de antropologia e a formação de 
antropólogos no Brasil (Ramos, 2015; Scha-
den, 1954; Cunha, 1955; Durham; Cardo-
so, 1961; Agostinho, 1979; Menezes, 1979). 
Eles merecem ser retomados hoje, ainda que, 

14 Ver Corrêa (1995, p. 42-43); ver também, na p. 44, os comentários sobre o “Estudo comparativo do desenvolvi-
mento regional”.

provavelmente, por razões diferentes. Isso 
porque, como dito no início, o cenário atual 
da formação na disciplina, notadamente na 
universidade, parece bem mais diversificado 
e ao mesmo tempo muito mais complexo 
(ver os trabalhos reunidos por Simião; Feld-
man-Bianco, 2018). 

O ensino da disciplina vai além da for-
mação de antropólogos. As reflexões nesse 
sentido muito se beneficiam das contribui-
ções de antropólogos que atuam fora dos cur-
sos de antropologia, assim como de outros 
profissionais no ensino básico (por exem-
plo, Dauster; Tosta; Rocha, 2014; Gusmão, 
2016; Beserra; Lavergne, 2016; Rosistolato; 
Prado, 2015). Via de regra, tais contribui-
ções são publicadas em periódicos de outras 
áreas, notadamente da educação, e resta ain-
da uma avaliação dessa produção acadêmi-
ca. No que tange à antropologia, a lista de 
pesquisas empíricas e sistemáticas tendo o 
ensino como objeto por si mesmo é ainda 
curta. Entre esses trabalhos vale mencionar 
algumas dissertações e teses produzidas nos 
cursos de pós-graduação em antropologia, 
tais como Gutiérrez Mendoza (1994), so-
bre um departamento de antropologia em 
uma universidade brasileira; Rubim (1996), 
acerca do surgimento dos primeiros quatro 
programas de pós-graduação no país; Vega 
Sanabria (2005), quanto aos currículos e à 
formação na pós-graduação; Sartori (2010), 
sobre o ensino de antropologia em cursos de 
graduação que não formam antropólogos; 
e Schweig (2015), a respeito do ensino de 
sociologia na educação básica de uma pers-
pectiva antropológica. Eles têm em comum 
a busca por uma abordagem propriamente 
teórica do ensino e das instituições educati-
vas e por um embasamento empírico da pes-
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quisa por meio da observação participante, 
entrevistas, pesquisa em arquivos e mesmo 
alguma estatística15. 

Pelo escopo dos trabalhos e pelo papel 
central da ABA, nessa lista merecem menção 
à parte, a seguir, as publicações promovidas 
pela Associação desde meados da década de 
1990. Tais publicações encetaram-se com O 
ensino de antropologia no Brasil. Temas para 
uma discussão (ABA, 1995). Na sequência, 
vieram à luz: “O campo da antropologia 
no Brasil” (Trajano; Ribeiro, 2004); Ensino 
de antropologia no Brasil: formação, práticas 
disciplinares e além-fronteiras (Grossi; Tassi-
nari; Rial, 2006) — que republicou os tex-
tos de 1995 —; “Experiências de ensino e 
prática em antropologia no Brasil” (Tavares; 
Guedes; Caroso, 2010); Antropologia visual: 
perspectivas de ensino e pesquisa (Ferraz; Men-
donça, 2014); e O campo da antropologia no 
Brasil: retrospectiva, alcances e desafios (Si-
mião; Feldman-Bianco, 2018). É plausível 
supor ainda que outras publicações tenham 
sido feitas antes. Maggie e Gontijo, ao falar 
da criação da então Comissão de Ensino de 
Antropologia da ABA em 2004, referem-se 
à “continuação da tradição” que teria sido 
inaugurada pela Associação “desde que Cas-
tro Faria escreveu, em 1963, um balanço dos 
quatro campos da disciplina no Brasil – Ar-
queologia, Etnologia, Antropologia Bioló-
gica e Linguística” (Maggie; Gontijo, 2006, 
p. 364), apresentado originalmente na IV 

15 Para tanto, foi consultado Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES. Disponível em: <https://catalogodeteses.
capes.gov.br/catalogo-teses/#!/>. Acesso em: fev. 2019. 

16 Ver especialmente os trabalhos do “Encontro de ensino de antropologia: Diagnóstico, mudanças e novas inserções 
no mercado de trabalho” (Grossi; Tassinari; Rial, 2006). Essa ideia também se encontra em alguns dos trabalhos 
reunidos por Trajano e Ribeiro (2004); nos Anais da Oficina “Antropologia extramuros: campo profissional e as 
novas responsabilidades sociais e políticas” (Silva, 2008), assim como nos trabalhos da segunda parte de Tavares, 
Guedes & Caroso (2010), em Feldman-Bianco (2013) e em Franch, Andrade e Amorim (2015). Para um balanço 
crítico das previsões de ampliação e diversificação do mercado de trabalho dos antropólogos no Brasil, ver Macha-
do (2018) e Teixeira (2018). Nem aqui, nem nos outros temas que elencamos a seguir fazemos citações exaustivas, 
mas sinalizamos trabalhos que permitem distinguir alguns desdobramentos e abordagens na discussão sobre o 
ensino de antropologia.

RBA. Diante do engajamento da ABA e da 
importância desses empreendimentos, mas 
também de seus limites, é possível elencar 
outras contribuições e esboçar, quiçá, uma 
agenda própria para o ensino enquanto ati-
vidade profissional (dos professores de antro-
pologia em diferentes âmbitos) e enquanto 
campo de pesquisa antropológica (dos pes-
quisadores em antropologia).

Ensinar antropologia no Brasil hoje

A partir da década de 2000, no encalço 
de uma nova etapa de relativa expansão do 
sistema de educação superior no país, vários 
temas ganharam impulso nas discussões so-
bre ensino de antropologia. Por exemplo, o 
que era tido como paulatina diversificação 
do mercado de trabalho dos antropólogos, 
para além da docência e da pesquisa uni-
versitária16; o encurtamento dos tempos de 
titulação e a avaliação dos programas de pós-
-graduação (Fonseca, 2001; Seyferth, 2004); 
o surgimento dos cursos de graduação em 
antropologia (Eremites de Oliveira, 2014; os 
trabalhos de Grossi, Maggie, Trajano, Santos 
e Goldemberg reunidos por Grossi, Tassinari 
e Rial, 2006; e os de Trajano, Nascimento e 
Rosa & Reith na primeira parte de Tavares; 
Guedes; Caroso, 2010); os aspectos didáti-
cos do ensino de antropologia nos cursos da 
área e em outros cursos (Beserra; Lavergne, 
2016; Cohn, 2011; Cordovil, 2008; Ferraz; 

https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/
https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/
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Mendonça, 2014; Guedes, 2004; Groisman, 
2006; Gama; Fleischer, 2016; Kuschnir, 
2014; Sartori, 2015); e, após a reintrodução 
da sociologia no ensino médio, o lugar da 
antropologia nesse e outros níveis educacio-
nais (Oliveira; Brum, 2015 e os trabalhos 
reunidos por Oliveira; Brum, 2015). Agora 
que esse ciclo de expansão foi encerrado e 
se verifica um aumento significativo do nú-
mero de cursos de antropologia, começam a 
ser feitos balanços do novo quadro institu-
cional da disciplina no Brasil. Alguns autores 
chamam a atenção, particularmente, para a 
configuração de um campo disciplinar hie-
rárquico, segmentado e endógamo (Simião, 
2018), caracterizado pelo predomínio dos 
programas mais antigos na configuração dos 
currículos, das agendas de pesquisa, das re-
des de colaboração e dos recursos disponí-
veis (Simões, 2018; Schuch, 2018; Miranda, 
2018; Trajano, 2018); na formação, no re-
crutamento e na circulação de docentes, as-
sim como nos estilos do fazer antropológico 
daqueles que passam a atuar nos programas 
mais novos (Simões, 2018; Trajano, 2018; 
Machado, 2018; Miranda, 2018). 

É nesse contexto que as velhas e as novas 
questões sobre o ensino da disciplina se colo-
cam, ao mesmo tempo em que, como suge-
rido antes, a possibilidade de tratar o ensino 
de antropologia como objeto de estudo (an-
tropológico) em seus próprios termos preci-
sa ser considerada. Porém, dita empreitada 
exige, antes de mais nada, reconhecer uma 
séria dificuldade que, em geral, enfrentam as 
questões educacionais nas ciências sociais, a 
saber: a dificuldade de dotar as abordagens 
sociológicas dos fenômenos educacionais 
da mesma densidade analítica e da mesma 
consistência metodológica que outros temas 
têm merecido. Tassinari, ao refletir sobre o 
desenvolvimento da etnologia indígena e 

os desafios da educação escolar indígena no 
Brasil, assinala, por exemplo, a existência de

uma lacuna que fora apontada por Aracy 
Lopes da Silva (2001) entre uma produção 
antropológica que produziu refinadas análises 
sobre a noção de pessoa, cosmologias, pa-
rentesco, de um lado, e outra mais descritiva 
das situações concretas da educação escolar, 
fruto do engajamento, no mais das vezes, 
dos mesmos antropólogos. A autora se pro-
punha a pensar “nas razões das dificuldades de 
rendimento teórico de um tema que é social e 
politicamente importante para as populações 
indígenas e com o qual os etnólogos se veem 
frequentemente envolvidos” (LOPES DA 
SILVA 2001: 31), concluindo que essa lacuna 
é também fruto do silêncio da etnologia na-
cional a respeito de questões educativas (Tas-
sinari, 2016, p. 45, grifos nossos).

As “dificuldades de rendimento teó-
rico” das questões educacionais continua 
sendo, decerto, um desafio para a antropo-
logia como um todo. No caso do ensino da 
própria disciplina, tais dificuldades talvez 
possam ser compreendidas ainda, ao menos 
em parte, à luz do tratamento subordinado 
que, como já foi dito, o tema tem recebido. 
Tratamento esse, aliás, que parece persistir 
até hoje. Se até a década de 1990 o interes-
se acadêmico no assunto era subordinado à 
produção de uma história da instituciona-
lização da disciplina no país, após o início 
das publicações da ABA focando especifica-
mente o ensino, ele pode ser caracterizado 
agora como um interesse preponderante 
nos aspectos organizacionais do “campo da 
antropologia no Brasil”. Por aspectos “or-
ganizacionais” referimo-nos, notadamente, 
à expansão, ao financiamento e à avaliação 
da pós-graduação; à configuração das linhas 
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de pesquisa e das subáreas de especialização 
disciplinar; à relativa circulação de recursos 
e pessoas por meio das publicações, da com-
posição de bancas de mestrado e doutorado 
e do recrutamento de quadros docentes nas 
universidades; às redes de cooperação dos 
grupos de pesquisa por meio da chamada 
internacionalização; à trajetória e à “empre-
gabilidade” dos egressos, assim como às con-
tingências a que estão submetidas as áreas de 
atuação profissional dos antropólogos (ver 
Trajano; Ribeiro, 2004; Simião; Feldman-
-Bianco, 2018). 

O que está em foco nesse tratamento 
mais recente é, como apontado por Simião, 
a urgência de responder “às rápidas e signi-
ficativas transformações” da disciplina, que 
exigem “novas abordagens de gestão” (Si-
mião, 2018, p. 16). Trata-se de uma escolha 
pertinente e necessária porque, por um lado, 
garante a perspectiva “institucional” que 
tem favorecido as discussões sobre o ensino 
(Cardoso de Oliveira, 1997; Corrêa, 1995; 
2011; Peirano, 2000). Por outro, porque 
tem estimulado a produção sistemática de 
dados empíricos e de análises de mais fôlego. 
Contudo, ainda há um espaço considerável 
para uma reflexão na qual as preocupações 
propriamente didáticas, junto a abordagens 
microssociológicas e etnográficas da sala de 
aula de antropologia, possam prosperar e ser 
consideradas em todo seu potencial17. Assim 
sendo, dois assuntos que estão no âmago 
dessa discussão revestem particular interes-
se, nesse momento, ao pensarmos em uma 
agenda de pesquisa para o ensino de antro-
pologia e a formação de antropólogos por-
que eles despontam como condições sine qua 
non da reprodução disciplinar e da qualidade 

17 Ver, por exemplo, os trabalhos da primeira parte de Ferraz e Mendonça (2014), a propósito do ensino de antro-
pologia visual no Brasil, e Beserra e Lavergne (2016). Para trabalhos fora do Brasil, veja-se, por exemplo, Rice, 
McCurdy e Lukas (2010). 

da formação na área, a saber: o currículo e a 
formação docente. 

O currículo em antropologia

Um traço notável do ensino nos cursos 
de antropologia no Brasil é a homogenei-
dade das matrizes curriculares e até das bi-
bliografias. Embora dito traço venha sendo 
apontado há algum tempo, ao menos no 
que tange aos cursos de pós-graduação (Sch-
warcz, 2006; Debert, 2004; Vega Sanabria, 
2005; 2015), nota-se também como ele é 
reforçado pela dinâmica institucional des-
crita anteriormente. Isso porque, tratando-se 
da configuração dos currículos, mais uma 
vez, os modelos dos programas mais antigos 
operam como referência principal dos pro-
gramas mais novos (Trajano, 2018). Se, por 
um lado, tal homogeneidade contrasta com 
as dificuldades produzidas pela heterogenei-
dade da estrutura curricular e a dispersão 
de conteúdos e de orientações teóricas da 
formação em outros países (Vega Sanabria, 
2005, p. 100), também é verdade que ela 
produz o que Sprandel e Barreto Fo. (2018) 
chamaram de “inércia do currículo” e da for-
mação. Conforme esses mesmos autores, um 
efeito dessa inércia é a incapacidade para 
contemplar no ensino da disciplina outras 
necessidades de treinamento, como as expe-
rimentadas pelos antropólogos que atuam 
em atividades e áreas fora das universidades. 

Outro fato notável nesse nível é, mutatis 
mutandis, a replicação na graduação, seja em 
cursos de ciências sociais ou de antropologia, 
do modelo curricular predominante na pós-
-graduação (Cordovil, 2008, p. 5; Tavares; 
Guedes; Caroso, 2010, p. 21; Vega Sanabria, 
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2015; 2018). Particularmente, em virtude 
de certa linearidade na organização dos con-
teúdos obrigatórios, como evidenciada na se-
quência, bastante comum na graduação, de 
matérias como Antropologia I, Antropologia 
II, Antropologia III etc., coroada, em alguns 
casos, por uma Antropologia no Brasil ou 
matéria similar. Isso parece especialmente 
plausível quando considerada a organização, 
igualmente comum na pós-graduação, de 
matérias como Teoria I e Teoria II, Teorias 
Clássicas e Teorias Contemporâneas e seus 
equivalentes. Em ambos os casos, tais arran-
jos privilegiam uma compreensão tida como 
canônica por antropólogos profissionais, 
baseada na historicização do próprio campo 
disciplinar por meio da sucessão de “escolas 
de pensamento” antropológico (Vega Sana-
bria, 2015). Tal arranjo pressupõe, ademais, 
uma espécie de folk psychology dos professo-
res de antropologia acerca da natureza acu-
mulativa e progressiva das aprendizagens dos 
estudantes. Em última análise, o que esses 
arranjos curriculares — isto é, culturais — 
revelam ao mesmo tempo é: 
• uma teoria nativa da configuração do 

conhecimento antropológico; 
• uma teoria nativa da aprendizagem (de 

antropologia) dos professores de antro-
pologia (Vega Sanabria, 2018). 

A formação docente 
(dos professores de antropologia)

Outro assunto praticamente intocado 
nas discussões sobre o ensino da disciplina 
no Brasil é a formação de professores. Isto 
é, dos professores universitários de antro-
pologia. Embora a pós-graduação surgisse 
no país com o intuito inicial de formar os 
quadros docentes do ensino superior, dita 
formação tem sido entendida quase sempre 

como sinônimo de especialização discipli-
nar. No período que antecedeu a criação 
dos programas de pós-graduação, Durham e 
Cardoso (1961) referiam-se à necessidade de 
“qualificação do quadro docente” para falar 
da falta de formação especializada em antro-
pologia. Professores “altamente qualificados” 
significava, nesse contexto, “com formação 
na área”, em contraste com o predomínio de 
autodidatas e de profissionais formados em 
outros campos — notadamente na medici-
na — nos primeiros anos da antropologia 
acadêmica no país (Corrêa, 1995; Debert, 
2004). As exigências de conhecimento dis-
ciplinar especializado começariam a ser satis-
feitas definitivamente com a criação dos pro-
gramas de pós-graduação em antropologia e, 
depois, pela exigência de doutorado para o 
exercício da docência universitária. Contu-
do, como bem sabem os alunos de qualquer 
área na universidade, por mais completa e 
sofisticada que uma formação disciplinar 
possa ser, ela, per se, está longe de garantir 
qualificação pedagógica para ensinar. To-
davia, eis aqui um novo paradoxo: mesmo 
a antropologia no Brasil sendo basicamente 
“um campo de professores” (Simião, 2018, 
p. 21; ver também Machado, 2018, p. 243), 
nem dita qualificação faz parte do nosso 
treinamento explícito como futuros (poten-
ciais?) docentes universitários, nem tem sido 
uma preocupação nas discussões sobre o en-
sino da disciplina. 

Em um certo sentido, a formação do-
cente faz parte das preocupações ao redor 
do ensino de antropologia, porém com um 
claro viés. Como observa Tassinari, de novo 
no caso da educação indígena, “as discus-
sões sobre o ensino de Antropologia tendem 
a se ampliar e complexificar, à medida que 
compreendem reflexões sobre a formação 
de professores, a inclusão de indígenas no 
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Ensino Superior e as Ações Afirmativas” 
(Tassinari, 2016, p. 47). Tassinari também 
aponta que “essa relação entre a formação 
do campo da Antropologia e as políticas de 
formação de professores e de escolarização 
de indígenas merece ser melhor investigada, 
como têm demonstrado algumas pesquisas 
que venho orientando sobre outros contex-
tos nacionais [...]” (Tassinari, 2016, p. 54). 
Contudo, ao falar de formação de profes-
sores, Tassinari, como outros antropólogos 
que se interessam no assunto, refere-se basi-
camente aos professores indígenas formados 
nas licenciaturas interculturais e aos pro-
fessores do ensino básico (cf. Brum; Jesus, 
2018; Gusmão, 2016; Oliveira; Rúa, 2017; 
Rosistolato; Prado, 2015). Resta ainda co-
locar a própria formação dos professores 
universitários de antropologia nessa pauta, 
especialmente no contexto da crescente he-
terogeneidade das instituições, dos alunos 
e, sobretudo, dos próprios professores (para 
uma das poucas reflexões nesse sentido, ver 
Sartori, 2010; 2015)18.

A falta de uma reflexão sobre a forma-
ção pedagógica dos professores de antropo-
logia fica palpável, justamente, nas tensões 
suscitadas nos programas de graduação e de 
pós-graduação stricto sensu com o ingresso, 
para citar apenas um exemplo, de alunos in-
dígenas, seja ou não por meio de ações afir-
mativas. Decerto não se trata dos mesmos 
desafios do ensino a indígenas em seu meio 
de origem ou em contextos altamente espe-
cializados como podem ser as licenciaturas 
interculturais, mas da transmissão da antro-
pologia ocidental (suas teorias, suas práticas, 
sua racionalidade) a sujeitos sociais oriundos 
de contextos culturais totalmente diferentes. 

18 A respeito, vale mencionar também o pungente relato dos participantes na mesa-redonda “Novas universidades, 
novos campi, novas antropologias: docências, alteridades e expansão do Ensino Superior no Brasil”, organizada por 
Rafael Noleto (Universidade Federal de Pelotas – UFPel), na 31ª RBA (Brasília, 2018). 

Embora o assunto seja objeto de discussões 
informais frequentes, não parece haver ainda 
uma reflexão sistemática e pública sobre essa 
nova frente do ensino da antropologia no 
país — felizmente cada vez mais frequente, 
mas infelizmente quase sempre improvisada. 

Considerar esses assuntos exige alargar 
o foco da discussão e reconhecer que as difi-
culdades dos alunos (indígenas ou não) para 
se apropriar da cultura universitária refletem 
não apenas seu eventual despreparo ou as 
carências do seu background social e acadê-
mico, mas também o despreparo da uni-
versidade como instituição e as carências da 
formação pedagógica dos professores univer-
sitários. Nesse sentido, junto às frequentes 
discussões sobre as mudanças no perfil dos 
alunos universitários de hoje, quiçá também 
seja mister uma reflexão mais franca sobre as 
transformações ocorridas no perfil dos pró-
prios professores. Aliás, a despeito do tom, 
ora de denúncia, ora de condescendência, 
que impera ao se falar das mudanças na de-
mografia universitária nos últimos anos, dois 
apontamentos cabem aqui, pelo menos no 
que tange aos alunos. Em primeiro lugar, a 
aparente democratização do acesso à univer-
sidade contrasta com o predomínio, ao me-
nos até 2012, de egressos das pós-graduações 
em antropologia procedentes das camadas 
da população com mais alta escolaridade 
(ver dados e um balanço bem ponderado 
dessa questão em Teixeira, 2018; Macha-
do, 2018). Em segundo lugar, como nós, os 
professores universitários de antropologia, 
sabemos, as dificuldades dos alunos existem. 
Porém, como os relatos a seguir sugerem, tal-
vez elas possam consistir em um problema 
bem mais antigo e não em um produto da 
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mais recente expansão da universidade. Por 
exemplo, ao tratar da implantação do ensi-
no de antropologia na UFRGS, Teixeira faz 
o seguinte relato do oferecimento de uma 
disciplina sobre questões africanas na década 
de 1960:

Como a maior parte da literatura que con-
segui reunir era em inglês, cuja leitura ra-
ríssimos alunos dominavam, me vi forçado 
a fazer diversas traduções mais ou menos 
resumidas, para uso deles. Além de me exi-
gir um grande esforço, isto também repre-
sentou uma certa temeridade, porém, com 
resultado bastante satisfatório. Temeridade 
porque, sendo medíocre meu conhecimento 
de inglês, de modo quase autodidata, me vi 
forçado a desenvolver sua leitura (Teixeira, 
2006, p. 154). 

Na mesma direção, Helm aponta, a 
propósito da reestruturação da especializa-
ção em antropologia da UFPR na década 
de 1980, que “a nova fase foi marcada por 
uma sensível modificação no perfil de sua 
clientela” (Helm, 2006, p. 115). Pensar na 
formação pedagógica dos professores de an-
tropologia de modo algum significa passar a 
exigir, ingenuamente, formação em licencia-
tura ou qualquer requerimento dessa ordem, 

19 Enquanto preparamos este trabalho, diariamente são tomadas decisões e anúncios são feitos pelo atual governo 
sobre o corte radical de investimentos públicos nas Instituições de Educação Superior. Os cortes comprometem 
despesas essenciais, tais como água, eletricidade, telefone, serviços de limpeza, vigilância, manutenção etc., e tam-
bém bolsas e o financiamento da pesquisa. A situação, já incerta e dramática, vê-se agravada pela desqualificação 
das ciências humanas, particularmente da filosofia e da sociologia, associadas pelos membros do governo ao que 
chamam de “balbúrdia” e “marxismo cultural” [sic] nas universidades. Em geral, trata-se de um movimento com 
uma agenda reacionária e ultraconservadora no país, que tem como marca um anti-intelectualismo delirante, 
ataques à autonomia universitária e à liberdade de cátedra, assim como a perseguição aos estudos de gênero, de 
direitos humanos, do meio ambiente e de outras pautas caras às ciências humanas contemporâneas. Essa situação, 
que já se prenunciava mesmo em anos anteriores, tem suscitado reflexões urgentes entre os antropólogos no Brasil; 
infelizmente, elas têm deixado de fora os desafios colocados especificamente para o ensino de antropologia dentro 
e fora da sala de aula. A respeito, veja-se, por exemplo, o dossiê organizado por Machado, Motta e Facchini (2018), 
publicado pela Revista de Antropologia sob o sugestivo título “Quem tem medo dos antropólogo(a)s? Práticas cien-
tíficas em novos cenários políticos”. 

mas promover de maneira sistemática a re-
flexão sobre as práticas de ensino e de apren-
dizagem na formação em antropologia. Os 
professores universitários de antropologia, a 
princípio, ocupam uma posição privilegiada 
nesse debate, uma vez que a própria disci-
plina os mune da reflexividade indispensável 
para atentar para sua prática de ensino como 
um elemento central de sua prática profissio-
nal. Trata-se, em última análise, de atualizar 
no ensino o pressuposto de reflexividade e de 
permanente tentativa de objetivação da nos-
sa experiência como antropólogos... também 
no universo cultural da sala de aula. 

Usar o saber antropológico 
no ensino de antropologia

O principal corolário do balanço aqui 
proposto talvez seja como aproveitar melhor 
o saber disciplinar e o saber pedagógico dos 
professores de antropologia para entender-
mos o ensino e a aprendizagem da nossa dis-
ciplina — especialmente em tempos em que 
a nobre tradição das ciências humanas e so-
ciais no país é submetida a crescentes pressões 
e desqualificações19. Porém, sobretudo, dian-
te dos desafios didáticos e políticos que ad-
vêm, como apontado anteriormente, de um 
ambiente institucional cada vez mais hetero-
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gêneo e complexo. Um efeito desse cenário 
é o surgimento do que Lawrence Kohlberg 
(Power; Higgins; Kohlberg, 2011) chama de 
“atmosfera moral”, isto é, uma espécie de cli-
ma social dentro da sala de aula, nem sempre 
favorável ou bem-disposto com relação aos 
ensinamentos antropológicos. Tal atmosfera 
coloca em xeque, cada vez mais amiúde, os 
pressupostos do que até agora entendíamos 
como o cânone da disciplina. É em um con-
texto como esse que, para bem e para mal, 
somos compelidos a refletir sobre nosso 
trabalho como formadores. Apontamos an-
teriormente pelo menos dois temas, o currí-
culo e a formação pedagógica dos docentes 
de antropologia, que poderiam ser parte cen-
tral de uma agenda sobre o ensino no curto 
prazo. Porém, as possibilidades são múltiplas 

e, decerto, dependem do compromisso, dos 
interesses e das necessidades dos próprios 
antropólogos, enquanto pesquisadores e pro-
fessores. Fala-se amiúde, provavelmente com 
boa intenção, da importância e do benefício 
de “ensinar o método etnográfico” e de incor-
porar a leitura de boas etnografias no ensino. 
Todavia, nosso principal desafio nesse nível 
talvez seja como encarar etnograficamente 
nosso trabalho de ensino e como adensar 
antropologicamente nossas reflexões sobre 
o processo cultural que é a reprodução da 
nossa própria disciplina. Trata-se, afinal, de 
sabermos se é possível produzirmos alguma 
antropologia quando refletimos sobre nossa 
experiência como professores de antropolo-
gia, se é possível alguma (boa) antropologia 
do ensino de antropologia.
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Apêndice – Lista parcial de eventos sobre 
o ensino de antropologia e a formação de antropólogos no Brasil (1972-2018).20

Evento Ano Lugar Organizadores

“1a. Reunião [ou Encontro] de professores de antropologia do Sul do 
Brasil” [cf. Santos, 2006a, p. 50]. 1972 Florianópolis UFSC

MR: “Ensino e pesquisa em antropologia”.
(9a. Reunião Brasileira de Antropologia) [Santos, 2006b, p. 67]. 1974 Florianópolis, 

SC ABA/UFSC

“Mesa-redonda sobre ensino e pesquisa”.
(10a. Reunião Brasileira de Antropologia) [Revista de Antropologia, v. 
21, n. 2, 1978].

1976 Salvador, BA ABA/UFBA

“Pesquisa no ensino de antropologia (Simpósio e Mesa-redonda)”.
(11a. Reunião Brasileira de Antropologia) [Revista de Antropologia, v. 
21, n. 2, 1978].

1978 Recife, PE ABA/UFPE

SE: “O ensino da antropologia biológica” (I e II).
(12a. Reunião Brasileira de Antropologia) [Revista de Antropologia, v. 24, 1981]. 1980 Rio de Janeiro, 

RJ
ABA/Museu 

Nacional

GT: “O ensino de antropologia”.
(13a. Reunião Brasileira de Antropologia) [Revista de Antropologia, v. 25, 1982]. 1982 São Paulo, SP ABA/USP

DB: “Problemas atuais da antropologia brasileira”.
 (16a. Reunião Brasileira de Antropologia). 1988 Campinas ABA/Unicamp

RE: “Antropologia no Brasil: ensino, pesquisa e mercado de trabalho” 
[ou “Reunião nacional sobre antropologia no Brasil, pesquisa, ensino e 
mercado de trabalho”. Cf. Helm, 2006, p. 112].

1988 Recife, PE ABA/CNPq/
UFPE

GT: “Ensino, pesquisa e profissionalização da antropologia”. 
(2a. Reunião de Antropólogos do Norte e Nordeste). 1991 Recife, PE ABA/UFPE

20 A lista inclui atividades desenvolvidas em eventos nacionais, tais como a Reunião Brasileira de Antropologia, e em 
eventos internacionais, tais como a Reunião de Antropologia do Mercosul (RAM) e o congresso da Associação La-
tino-americana de Antropologia (ALA), porque elas têm sido quase sempre iniciativas de pesquisadores no Brasil 
e dão continuidade às discussões sobre ensino no país. Como apontado por Oliveira, ao fazer um balanço de tais 
discussões em duas edições recentes da RBA, “esse movimento indica o desenvolvimento de uma preocupação pos-
ta na agenda acadêmica da Antropologia brasileira e latino-americana de forma mais ampla, que tange ao ensino de 
Antropologia e à formação antropológica em diversas modalidades de ensino” (Oliveira, 2017, p. 86). A lista ba-
seia-se no levantamento inicial feito por Vega Sanabria (2005, p. 12). Nesse trabalho, constam as fontes utilizadas 
para identificar boa parte dos eventos realizados entre 1974 e 2004. Para os eventos posteriores a esse período fo-
ram consultados os anais da RBA e os Relatórios de gestão das Diretorias da ABA disponíveis no site da associação. 
As consultas desses e de outros documentos e sites na internet (por exemplo, o da Revista de Antropologia da USP) 
foram realizadas ao longo do segundo semestre de 2018 e em janeiro/fevereiro de 2019. Igualmente, foram úteis para 
identificar os eventos elencados os trabalhos de Corrêa (2003); Eckert e Godoi (2006); Grossi, Tassinari e Rial (2006); e 
Santos, Helm e Teixeira (2006). Nota-se que a lista foca nos eventos sobre “ensino de antropologia” e o “ofício do antro-
pólogo”, e deixa de fora eventos com foco nas “ciências sociais” e na “pós-graduação” em geral, assim como outros temas 
relacionados (reforma universitária, avaliação, financiamento etc.). Esses temas têm sido objeto de amplas e permanen-
tes discussões, especialmente pela Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (Anpocs). A 
respeito, ver os programas, os resumos e os relatórios-técnicos do Encontro Anual da Anpocs de 1977 a 2018, assim 
como a última edição do chamado “Livro dos nomes” [2016], disponíveis no site da Anpocs. Tampouco foram incluídos 
outros eventos, como os grupos de trabalho e outras atividades sobre antropologia e/da/na educação na RBA, apesar de 
que, eventualmente, eles também têm dado espaço para discussões sobre ensino de antropologia. Nota-se também nesse 
levantamento o papel destacado da ABA como promotora e organizadora dos eventos.
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Evento Ano Lugar Organizadores

GT: “O ensino de antropologia em cursos fora das ciências humanas e sociais”.
(17a. Reunião Brasileira de Antropologia). 1992 Belo Horizonte, 

MG ABA/UFMG

OF: “Experiências didáticas em antropologia”.
(4a. Reunião Brasileira de Antropologia-Região Sul). 1993 Florianópolis, 

SC UFSC

FR: “O ensino das ciências sociais em questão: O caso da antropologia”.
(18º. Encontro Anual da Anpocs) [Peirano, 2006, p. 10; Programa e 
resumos do evento].

1994 Caxambu, MG Anpocs
 

OF: “Experiências didáticas em antropologia”. 
(19a. Reunião Brasileira de Antropologia). 1994 Niterói, RJ ABA/UFF

EN: “Ensino da antropologia” [Peirano, 2006, p. 16; Grossi et al., 2006, p. 10]. 1995 Rio de Janeiro, RJ ABA/UFRJ

OF: “Ensino de antropologia”.
(4a. Reunião de Antropólogos do Norte e Nordeste). 1995 João Pessoa, PA UFPA

SE: “Antropologia, universidade e sociedade”.
(22a. Reunião Brasileira de Antropologia). 2000 Brasília, DF ABA/UnB

SE: “A formação do antropólogo na pós-graduação”. 2001 Campinas, SP ABA/Unicamp

SE: “A formação do antropólogo na graduação”.
(7a. Reunião de Antropólogos do Norte e Nordeste). 2001 Recife, PE UFPE

SE: “A formação do antropólogo na graduação”.
(4a. Reunião de Antropologia do Mercosul). 2001 Curitiba, PR UFPR

EN: “Ensino de antropologia: diagnóstico, mudanças e novas inserções 
no mercado de trabalho”. 2002 Florianópolis, 

SC
ABA/CAPES/

UFSC

FE: “A formação do antropólogo”.
(23a. Reunião Brasileira de Antropologia). 2002 Gramado, RS ABA/UFRGS

OF: “Antropologia extramuros: campo profissional e as novas 
responsabilidades sociais e políticas”. 2002 Niterói, RJ ABA/UFF

FR: “O fazer antropológico e a orientação”.
(5a. Reunião de Antropologia do Mercosul). 2003 Florianópolis, 

SC ABA/UFSC

FR: “O campo da antropologia no Brasil”.
(27º. Encontro Anual da Anpocs) [Programa e resumos do evento]. 2003 Caxambu, MG Anpocs

SE: “O campo da antropologia no Brasil”.
FP: “Arquivos e histórias da antropologia no Brasil”. 
(24a. Reunião Brasileira de Antropologia).

2004 Olinda, PE ABA/UFPE

“50 anos da Associação Brasileira de Antropologia”. 2005 Várias cidades ABA

“Simpósio sobre o ensino da Antropologia no Brasil e na América Latina”.
(6a. Reunião de Antropologia do Mercosul) [Maggie; Gontijo, 2006, p. 365]. 2005 Montevidéu, 

Uruguai ABA/Udelar

“Jornada de reflexões sobre o ensino de antropologia no Rio Grande do 
Sul” [Muller et al., 2006, p. 422-423]. 2005 Porto Alegre, RS ABA

SE: “Ensino de antropologia na graduação: Ciências sociais ou antropologia?”.
OF: “O ensino de antropologia e a profissionalização do antropólogo no 
Brasil: discussões sobre o ensino de antropologia”.
CC: “Ensino de antropologia em cursos diversos”.
“Reunião da Comissão de Ensino de Antropologia (CEA) da ABA”. 
(25ª. Reunião Brasileira de Antropologia).

2006 Goiânia, GO ABA/UFG/
UCG
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Evento Ano Lugar Organizadores

“Reunião sobre ensino em antropologia – Comissão de Ensino de 
Antropologia da ABA”.
(7a. Reunião de Antropologia do Mercosul) [Relatório de Gestão 2006-
2008/ABA].

2007 Porto Alegre, RS ABA

MR: “Ensino de antropologia no Norte e no Nordeste: raízes, contextos 
e perspectivas”.
(1a. Reunião Equatorial de Antropologia – 10a. Reunião de Antropólogos 
Norte-Nordeste).

2007 Aracaju, SE ABA/UFS

FR: “O ensino e a formação em antropologia no Brasil”.
(31º. Encontro Anual da Anpocs) [Programa e resumos do evento]. 2007 Caxambu, MG Anpocs

SE: “O ensino de antropologia em diferentes contextos nacionais”. 
SE: “Ensino da antropologia visual: perspectivas e alcances”. 
“Reunião do GT Ofício do antropólogo da ABA”. 
“Reunião da Comissão de Ensino da ABA”.
(26a. Reunião Brasileira de Antropologia)

2008 Porto Seguro, 
BA ABA/UFBA

MR: “As graduações em antropologia no Brasil e o ofício de antropólogo”.
(2a. Reunião Equatorial de Antropologia/11º. Encontro dos Antropólogos 
do Norte e do Nordeste) [Relatório de Gestão 2008-2010/ABA].

2009 Natal, RN ABA/UFRN

MR: “História da antropologia na Amazônia: memória e opções 
epistemológicas”.
FE: “Graduação em antropologia no Brasil: experiências e perspectivas”.
FE: “O campo de atuação dos antropólogos no Brasil”. 
FE: “Ensino de pós-graduação e avaliação”.
Reunião de trabalho da Comissão de Ensino de Antropologia e o ofício 
do Antropólogo. 
(27a. Reunião Brasileira de Antropologia).

2010 Belém, PA ABA/UFPA

FR: “Desafios e perspectivas para a antropologia no Brasil a partir da 
criação dos cursos de graduação”. 
(3a. Reunião Equatorial de Antropologia/12º. Encontro dos Antropólogos 
do Norte e do Nordeste) [Relatório de Gestão 2011-2012/ABA].

2011 Boa Vista, RR ABA/UFRR

FR: “O exercício da antropologia fora da academia: caracterizando 
saberes e identificando potencialidades”.
MR: “Avaliação do ensino superior: O ENADE de Ciências Sociais”.
GT: “Antropologia visual: história, ensino e perspectivas de pesquisa”. 
(28a. Reunião Brasileira de Antropologia).

2012 São Paulo, SP ABA/PUC-SP

GT: “Ensino de antropologia”. 
(10a. Reunião de Antropologia do Mercosul). 2013 Córdoba, 

Argentina 
FR: “A prática antropológica: ética, profissionalização e novos desafios” 
[Portal da ABA]. 2013 Boa Vista, RR ABA/UFRR

SE: “O ensino de antropologia: expandindo fronteiras no século XXI”.
SE: “O ofício de antropólogo/a”.
MR: “Ensino de antropologia visual: experiências e projetos”.
GT: “Desafios profissionais e espaços de embate: demandas e questões 
em torno da atuação antropológica”.
GT: “Ensinar e aprender antropologia”.
(29a. Reunião Brasileira de Antropologia)

2014 Natal, RN ABA/UFRN

“Formação e profissionalização dos(as) antropólogos(as)”. 2014 Pelotas, RS UFPel/ABA
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Evento Ano Lugar Organizadores

MR: “Povos indígenas e ensino superior no Norte/Nordeste”.
MR: “Políticas da diversidade na Universidade: experiências e resultados”.
MR: “O lugar da antropologia na formação docente”.
GT: “Antropologia(s), novos e antigos cenários e os desafios de reflexão/atuação”.
(5a. Reunião Equatorial de Antropologia e 16a. Reunião de Antropólogos 
do Norte e Nordeste)

2015 Maceió, AL ABA/UFAL

GT: “Ensino de Antropologia”.
(11a. Reunião de Antropologia do Mercosul). 2015 Montevidéu, 

Uruguai Udelar

“Sessão III: O ensino de antropologia hoje e no futuro”.
 (Seminário ABA+60) [Relatório de Gestão 2015-2016/ABA]. 2015 Brasília, DF ABA

FR: “Diversidade e ensino superior”.
GT: “Ensinar e aprender antropologia”.
GT: “Fantasmas dentro da máquina? O ofício antropológico dentro e na 
órbita da institucionalidade estatal”.
OF: “Inserção profissional do/a antropólogo/a”.
OF: “Como ensinar e aprender História da África”.
(30a. Reunião Brasileira de Antropologia)

2016 João Pessoa, PB ABA/UFPB

“O ensino e a pesquisa em Antropologia na Zona da Mata mineira I”. 2016 Viçosa, MG DCS/UFV

GT: “Ensino de antropologia”. 
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Introdução

Na literatura acadêmica sobre movi-
mentos sociais, persiste uma divisão entre 
os chamados antigos (AMS) e novos movi-
mentos (NMS). Ainda que a precisão dessas 
categorias seja questionada, elas continuam 
sendo amplamente empregadas nas ciên-
cias sociais, uma vez que demarcam uma 
diferença importante entre os movimentos 
de classe da primeira metade do século XX 
(os antigos) e os movimentos de identida-
des coletivas e estilo de vida que se tornam 
mais expressivos na segunda metade do sé-
culo (os novos), e que não adotam apenas 
a questão econômica ou produtiva como 
eixo central. No século XXI, é possível ainda 
observar uma terceira categoria, a qual tem 
sido denominada “novíssimos” (NVMS) 
movimentos sociais (Day, 2004), mas tam-
bém “movimentos antiausteridade” (Della 
Porta, 2015), “protestos cidadão” (Ger-
baudo, 2017) etc. Trata-se  de movimentos 

1 Modelos decisórios não hierárquicos, que evitam deliberação de cima para baixo.
2 Princípio de que os movimentos não podem reproduzir em sua organização as opressões que combatem.
3 Táticas ativistas que dispensam caminhos intermediários e buscam formas de agir mais diretas e imediatas.

anticapitalistas que tiveram sua gênese nos 
movimentos antiglobalização da virada do 
milênio. Impulsionados pelo uso das novas 
tecnologias digitais, esses movimentos têm 
se valido de um repertório de táticas que se 
inspira no anarquismo e no marxismo auto-
nomista, como a horizontalidade1, a prefigu-
ração2 e a ação direta3 (Graeber, 2002).

Um dos limites dos usos das categorias 
de AMS, NMS e NVMS é que elas seguem 
um ritmo de transformações sociais e políti-
cas do Norte Global, mesmo que tais mudan-
ças tenham afetado o Hemisfério Sul. Além 
disso, essa demarcação corresponde a mo-
delos sociológicos de categorização e análise 
que não necessariamente possuem paralelo 
na produção antropológica.  Soma-se  a isso 
o fato de que, por muito tempo, o tema dos 
movimentos sociais não foi preponderan-
te na teoria feita na antropologia (Escobar, 
1992; Gibb, 2001). Nos anos 1990, Escobar 
(1992) notava que os estudos norteadores 
teóricos da disciplina inviabilizavam a dis-
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cussão por estarem voltados à questão da 
textualidade, à teoria da prática ou a debates 
conceituais abstratos, definidos na academia 
ocidental, mas com pouca conexão com as 
lutas políticas e populares que emergiram na 
virada do milênio.

A própria obra de Arturo Escobar (1992; 
2011; 2018) foi fundamental para situar o 
estudo dos movimentos na centralidade an-
tropológica, mas desde uma perspectiva do 
campo, engajada e conectada à produção 
realizada na América Latina. No Brasil, não 
se pode dizer que o tema tenha sido negli-
genciado. Muito pelo contrário: a história 
da antropologia do/no Brasil, em muitos 
momentos, confunde-se com o processo de 
nation-building (Peirano, 2000) e com a re-
sistência de movimentos baseados em iden-
tidades coletivas (como gênero, sexualidade, 
raça/cor e etnia). Logo, os temas acerca da 
identidade e dos modos de vida que marcam 
o recorte dos NMS são fundantes e estrutu-
rantes da disciplina. 

O recorte de nosso artigo recai sobre os 
movimentos sociais contemporâneos que ex-
plodiram no Brasil e que possuem diversas 
características dos NVMS. O país vivenciou 
um verdadeiro boom da ação coletiva das 
mobilizações de massa e da formação de 
coletivos descentralizados, tendo a internet 
como meio de mobilização, especialmente 
entre a juventude. O marco desse formato 
de atuação no Brasil foram as Jornadas de 
Junho de 2013, inicialmente convocadas 
por grupos anarquistas e autonomistas or-
ganizados pela pauta do transporte públi-
co  — como o Movimento do Passe Livre 
e o Bloco de Lutas. Grandes manifestações 
reivindicavam a melhoria de bens públicos 
e colocavam-se contra a corrupção em todo 
o país. Desde então, o país tem vivido um 
ciclo incessante de grandes marchas que têm 
conformado subjetividades políticas, como 

as que se destacaram na Primavera Femi-
nista de 2015 (movimento de mulheres que 
tomou as ruas e as redes contra a opressão 
de gênero) e nas Ocupações de 2016 (quan-
do estudantes secundaristas e universitários 
ocuparam escolas, universidades e reitorias 
em defesa do ensino público). Ainda que 
grupos conservadores e de direita tenham 
ganhado expressão e igualmente ocupado as 
ruas no mesmo período, o interesse acadê-
mico por eles na antropologia ainda figura 
incipiente nas produções. 

Como todo processo emergente, os 
NVMS não possuem uma forma acabada. 
Nós entendemos que os ciclos mais recentes 
de mobilização possuem algumas caracterís-
ticas distintivas, que vêm se repetindo nas 
manifestações de resistência que têm ocorrido 
do Occupy Wall Street, nos Estados Unidos, 
ao Ni Una a Menos, na Argentina, por exem-
plo. Todavia, isso não significa que haja um 
rompimento com os NMS. Quando focamos 
a produção brasileira dos últimos anos so-
bre movimentos sociais, fica mais nítido que 
as categorias NMS e NVMS se sobrepõem. 
Por um lado, os movimentos de feminis-
tas, LGBT e negros, por exemplo, são uma 
expressão da luta contra as opressões de gê-
nero, sexualidade e raça dos NMS. A emer-
gência desses movimentos no país coincidiu 
temporalmente com as lutas por reconheci-
mento em diversas partes do mundo nas úl-
timas décadas do século XX. Por outro lado, 
a novidade do século XXI, especialmente no 
caso brasileiro, é que grandes mobilizações de 
massa que aconteceram nos últimos anos, as 
quais seriam expressões paradigmáticas dos 
NVMS, também impactaram, expandiram e 
transformaram a onda do ativismo que vinha 
crescendo no país graças à conquista de direi-
tos sociais e políticas culturais, a qual foi im-
pulsionada nos governos federais do Partido 
dos Trabalhadores (PT) entre 2002 e 2016. 
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O efeito dessa explosão recente de movi-
mentos sociais no Brasil pode ser claramente 
observado nas produções acadêmicas da an-
tropologia nos últimos anos. Este artigo traz 
um levantamento bibliográfico das disserta-
ções e teses sobre movimentos sociais con-
temporâneos entre os anos de 2008 e 2018. 
Olhando para essa produção recente, acredi-
tamos que possui continuidades e rupturas 
significativas com os estudos de movimen-
tos sociais brasileiros que os precederam. 
 Esses  estudos avançam na tradição do en-
tendimento etnográfico das lutas dos grupos 
oprimidos por raça, etnia, classe, gênero e se-
xualidade. Além disso, os trabalhos buscam 
maior diálogo com as questões conceituais 
do campo interdisciplinar dos movimentos 
sociais, aliando-se ao estudo dos NVMS, ob-
servando as demandas dos grupos, mas tam-
bém suas táticas de organização, especial-
mente nas expressões mais descentralizadas 
que se manifestam nas explosões de coletivos 
nos últimos anos no Brasil. 

Nesse sentido, os estudos emergentes 
sugerem que existe uma transformação dos 
movimentos sociais do século XXI. Ao foca-
rem em expressões da ação coletiva mais “au-
togestadas” e até “espontâneas”, tais pesqui-
sas apontam um esgotamento de um modelo 
de organização da sociedade civil que preva-
leceu nas últimas décadas do século XX, qual 
seja, aquele cujos limites entre movimentos 
sociais e organizações não governamentais 
(ONGs) de direitos humanos se confun-
dem (Jad, 2007). A explosão de coletivos 
nos últimos anos no Brasil segue um modelo 
menos formal de organização popular — ou 
simplesmente grassroots (de raiz). Essa é uma 
hipótese que merece maior investigação em-
pírica para além da pesquisa bibliográfica.

A justificativa sobre a opção de sele-
cionar trabalhos finais de pesquisadores de 
pós-graduação se sustenta em três pilares: 

prático, epistemológico e político. Esses pi-
lares são igualmente importantes para eluci-
dar a novidade que esse recorte oferece aos 
estudos de movimentos sociais no Brasil. 
Pragmaticamente, ainda que exista uma pro-
dução consagrada de pesquisadores estabe-
lecidos no campo de gênero, sexualidade e 
relações étnico-raciais, a crescente produção 
de cunho etnográfico acerca de lógicas emer-
gentes de luta no Brasil, especialmente a que 
foi impulsionada pós-junho de 2013, é bas-
tante recente e foi pouco publicada em for-
mato de artigos acadêmicos por uma questão 
de temporalidade. São poucos os artigos pu-
blicados em periódicos quando comparados 
ao número de trabalhos finais de pós-gra-
duandos. Entre as pesquisas pós-graduadas 
na área de antropologia, pudemos mapear 
mais de uma centena de teses e dissertações. 

Epistemologicamente, entendemos que 
esse novo momento do Brasil ajudou a fortale-
cer uma geração de antropólogos engajados e 
ativistas. Isso não significa, como já menciona-
do, que a antropologia brasileira, por sua pró-
pria história na periferia do sistema mundial, 
algum dia não tenha sido engajada na luta por 
igualdade e reparação de direitos sociais e po-
líticos e no próprio debate sobre a construção 
da identidade nacional.  Referimo-nos  aqui, 
portanto, a uma nova geração de pesquisado-
res que é fruto da expansão do ensino superior 
e das políticas de ação afirmativas das univer-
sidades debatidas e defendidas por aqueles que 
os precederam. Muitas vezes, os autores são et-
nógrafos nativos, e também ativistas, que se 
descrevem como afetados pelos movimentos 
sociais contemporâneos, sendo eles os pró-
prios sujeitos e observadores das transforma-
ções recentes do país. 

Por fim, há ainda uma motivação po-
lítica que justifica essa escolha. Atualmen-
te, sob o governo de extrema-direita de Jair 
Bolsonaro (filiado ao Partido Social Liberal à 
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época da eleição), o Brasil atravessa uma fase 
marcada pelo anti-intelectualismo e pelo ata-
que direto à produção científica das ciências 
humanas. Tem sido frequente o escracho pú-
blico, realizado por membros do governo, de 
teses e dissertações de antropologia, as quais 
são caracterizadas como irrelevantes para o 
país. Nosso objetivo nesse levantamento bi-
bliográfico é dar visibilidade aos trabalhos de 
uma geração de pesquisadores diretamente 
ameaçada, a qual é responsável por uma pro-
dução robusta da pós-graduação no Brasil. 
Cumprindo seu papel acadêmico, esses tra-
balhos são ferramentas fundamentais para 
documentar e interpretar as transformações 
recentes por que a sociedade brasileira tem 
passado nos últimos anos.

Notas metodológicas

O levantamento bibliográfico realizou-se 
com base em teses e dissertações disponíveis 

4 Disponível em: <https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses>. Acesso em: 10 mar. 2020.
5 Foram mapeadas teses e dissertações defendidas nos seguintes programas de pós-graduação (PPG) em antropologia 

ou antropologia social: PPG em antropologia social da Universidade de São Paulo; PPG em antropologia social 
da Universidade Estadual de Campinas; PPG em antropologia social da Universidade Federal de São Carlos; 
PPG em antropologia social/Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro; PPG em antropologia 
da Universidade Federal Fluminense; PPG em antropologia da Universidade Federal de Minas Gerais; PPG em 
antropologia social da Universidade Federal do Rio Grande do Sul; PPG em antropologia da Universidade Federal 
de Pelotas; PPG em antropologia da Universidade Federal do Paraná; PPG em antropologia social da Universidade 
Federal de Santa Catarina; PPG em antropologia social da Universidade Federal do Rio Grande do Norte; PPG 
em antropologia da Universidade Federal de Sergipe; PPG em antropologia da Universidade Federal de Pernam-
buco; PPG em antropologia da Universidade Federal da Paraíba; PPG em antropologia da Universidade Federal 
da Bahia; PPG em antropologia social da Universidade Federal de Alagoas; PPG em antropologia da Universidade 
Federal do Piauí; PPG em antropologia da Fundação Universidade Federal do Piauí; PPG em antropologia social 
da Universidade Federal de Goiás; PPG em antropologia social da Universidade de Brasília; PPG em antropologia 
social da Universidade Federal da Grande Dourados; PPG em antropologia da Universidade Federal do Pará; PPG 
em antropologia social da Universidade Federal do Amazonas. Incluem-se também teses e dissertações com área de 
concentração em antropologia defendidas em PPG em ciências sociais ou em sociologia e antropologia: PPG em 
ciências sociais da Universidade Estadual de Campinas; PPG em ciências sociais da Universidade Federal de São 
Paulo; PPG em ciências sociais da Universidade Estadual Paulista; PPG em sociologia e antropologia da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro; PPG em ciências sociais da Universidade Estadual do Rio de Janeiro; PPG em 
ciências sociais da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro; PPG em ciências sociais da Universidade 
Federal de Juiz de Fora; PPG em ciências sociais da Universidade Federal de Santa Maria; PPG em ciências sociais 
da Universidade do Vale do Rio dos Sinos; PPG em ciências sociais da Universidade Estadual do Oeste do Paraná.

no catálogo da Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior (CAPES)4. 
Foram filtrados os trabalhos defendidos entre 
2008 e 2018 vinculados aos programas de 
pós-graduação em: antropologia; antropologia 
social; ciências sociais com área de concentra-
ção em antropologia; sociologia e antropologia 
com área de concentração em antropologia5. 
O foco em produções defendidas exclusiva-
mente nesses departamentos orientou o filtro 
de buscas na plataforma da CAPES para fins 
metodológicos, o que exclui o levantamento 
de pesquisas antropológicas vinculadas a pro-
gramas de pós-graduação multidisciplinares, 
como aqueles ligados à saúde coletiva, à mídia 
e à cultura, por exemplo. Tal escolha metodo-
lógica, ao mesmo tempo que tornou possível a 
operacionalização do levantamento em termos 
pragmáticos, deixa de fora possíveis pesquisas 
na área da antropologia conduzidas em depar-
tamentos que extrapolam a grande área das 
ciências sociais. 

https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses
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Consideraram-se apenas as pesquisas 
cujo campo etnográfico se concentrava no 
meio urbano. Para fins de análise, privile-
giaram-se as produções sobre movimentos 
sociais contemporâneos exclusivamente 
vinculados à vida na cidade. Apesar da re-
levância da produção teórica e da importân-
cia no âmbito político, as produções sobre 
movimentos atribuídos às populações rurais, 
camponesas, tradicionais, quilombolas e 
indígenas foram descartadas em função do 
enfoque do artigo e das limitações inerentes 
à análise. Destacam-se balanços dedicados 
a esses movimentos em outros artigos desta 
coletânea. Os mecanismos de busca obede-
ceram à procura por palavras-chave centrais 
para o campo semântico em torno dos mo-
vimentos sociais contemporâneos, como: 
ativismos; lutas; coletivos; movimentos 
antiglobalização; movimento negro; movi-
mento feminista; movimento LGBT; junho 
de 2013; ocupações; conservadorismo; mar-
chas; movimento de moradia etc. Com base 
no resultado da busca por meio das palavras-cha-
ve, seguimos para a seleção de dissertações 
e teses que versassem diretamente sobre 
movimentos sociais, lutas e ações coletivas, 
não bastando que o trabalho versasse sobre 
formas e noções políticas. Além disso, a bus-
ca permitiu identificar novas palavras-chave 
que expandiram o escopo da investigação 
para diferentes formatos de atuação políti-
ca. Com isso, foram adicionadas também 
palavras-chave relacionadas, como: Marcha 
da Maconha; Marcha das Vadias; parada 
LGBT; pró-impeachment; feminismos jo-
vens; Copa; horizontalidade; autonomia etc. 

A combinação desses critérios de análises 
resultou na identificação de 170 teses e dis-
sertações. Em termos geográficos, embora o 
mapeamento contemple todas as regiões do 
país, a distribuição geográfica revela-se desi-
gual comparativamente. As pesquisas concen-

tram-se na Região Sudeste (45,29%), seguida 
pela Região Sul (25,29%), Região Nordeste 
(16,47%), Região Centro-Oeste (10,58%) 
e, por último, Região Norte (2,35%). 
 Assumimos que a desproporcionalidade en-
tre as regiões se deve, ao menos em parte, em 
razão das escolhas metodológicas adotadas. 
Tendo em vista os limites do texto e os temas 
abordados por outros artigos desta coletânea, 
foram priorizados movimentos sociais de ca-
ráter urbano e que estivessem diretamente 
relacionados com formatos mais horizontais 
de atuação política, baseados em identidades 
coletivas ou ainda pautados em modelos as-
sociativos descentralizados concentrados em 
lutas por reparação e equiparação de direitos. 

Por fim, a escolha metodológica não 
descarta a importância de outros espaços 
de produção de conhecimento em antro-
pologia, como as publicações de artigos 
em periódicos, livros e eventos científicos. 
 Entre estes últimos, vale destacar grupos de 
trabalho, mesas-redondas, fóruns, simpó-
sios, conferências e outros espaços propi-
ciados pelos encontros anuais da Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Ciências Sociais (ANPOCS) e as reuniões 
bienais da Associação Brasileira de Antropo-
logia (ABA), fundamentais para os avanços 
teórico-metodológicos da conformação dos 
campos de estudo anteriormente referidos, 
do ponto de vista acadêmico e também po-
lítico. Como  salientamos, a opção pelo le-
vantamento de pesquisas pós-graduadas, no 
entanto, justifica-se pelo esforço de recortar 
uma produção em ascendente proliferação 
entre pesquisadores da nova geração, cujo 
fôlego se renova em função do enfoque ana-
lítico sobre repertórios que lhes são contem-
porâneos, atrelados substancialmente à ex-
pansão dos programas de pós-graduação nos 
últimos anos e à consequente diversificação 
das linhas de pesquisa a esses vinculados.
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Dos movimentos antiglobalização 
aos coletivos horizontais

No fim dos anos 1990 e no início dos 
2000, o cenário político internacional era 
marcado pela presença de manifestantes 
contrários à ordem mundial neoliberal, os 
chamados movimentos antiglobalização, re-
conhecidos na literatura acadêmica como a 
gênese dos NVMS. Os protestos desse ciclo 
contestatório chegaram à produção antropo-
lógica de teses e dissertações no Brasil com 
uma análise sobre a política antiglobalização 
em manifestações de rua na Europa e nos Es-
tados Unidos (Giovanni, 2008) e com uma 
investigação sobre os discursos zapatistas em 
torno das experiências da globalização e do 
neoliberalismo no México (Lima, 2009).

Os ecos desse tipo de organização po-
lítica inspiraram uma série de movimentos 
sociais no país marcados por uma linguagem 
organizativa pautada pela contestação das in-
justiças do sistema capitalista e pelas noções 
de auto-organização, horizontalidade e au-
tonomia em relação ao Estado, aos partidos 
políticos e às organizações institucionaliza-
das, como entidades, conselhos e sindicatos. 
Tais repertórios informam desde as teses e 
dissertações sobre o Fórum Social Mundial 
no Brasil (Giovanni, 2013) até os estudos 
sobre o Movimento Passe Livre (Pantoja, 
2017) e as demais lutas pelo transporte pú-
blico (Muhale, 2014).

Esse contexto é marcado ainda pela ex-
plosão de coletivos políticos voltados para a 
produção de ativismos jovens e diferentes 
formas de ação coletiva, analisadas etnografi-
camente pela chave da horizontalidade e da 
auto-organização (ou autogestão), conside-
rando-as, muitas vezes, categorias dotadas de 
heterogeneidade nos usos e nos sentidos atri-
buídos pelos sujeitos de pesquisa, como no 
caso de pesquisas sobre os coletivos militantes 

das juventudes de periferia em São Paulo e no 
Rio de Janeiro (Carmo, 2016; Souza, 2017).

No período analisado, a articulação entre 
movimentos sociais contemporâneos, expres-
sões culturais e performances artísticas também 
surge atrelada a repertórios de engajamento 
pautados pelas práticas da democracia direta, 
como na configuração de coletivos horizon-
tais e experiências de ocupações auto-orga-
nizadas. Os denominados coletivos culturais 
chamam a atenção na produção acadêmica 
com o fortalecimento de espaços alternativos 
de produção cultural na década de 1990 e iní-
cio dos anos 2000. É o caso de coletivos de 
produção audiovisual na cidade de São Paulo 
(Aderaldo, 2013) e dos coletivos culturais li-
gados à rede Fora do Eixo, objeto de análi-
se de duas pesquisas dedicadas a etnografias 
em Porto Alegre e no interior de São Paulo 
(Irisarri, 2015; Mazzer, 2016). Em todas essas 
produções, vale destacar a dimensão da au-
tonomia e da ocupação urbana/da cidade/de 
espaços públicos como traços marcantes. 

Nesse sentido, abordagens sobre a pers-
pectiva da horizontalidade e da autonomia 
nos movimentos sociais contemporâneos 
aparecem fortemente atreladas às novas tec-
nologias digitais de comunicação, tanto para 
o desenvolvimento do potencial de mobi-
lização política nas ruas pelo ciberativismo 
(Silva, 2012) quanto como parte constituti-
va da elaboração desses ativismos na internet 
(Silva, R. Souza, 2017).

Outros trabalhos mapeados indicam 
forte relação desses movimentos com os ati-
vismos contemporâneos em torno dos mar-
cadores sociais da diferença, como gênero, 
raça e classe. É o caso das pesquisas dedica-
das ao ativismo de mulheres “periféricas” nas 
culturas do funk, do hip hop e do graffiti por 
meio dos coletivos feministas e/ou antirra-
cistas (Ramos, 2016; Samico, 2013; Araujo, 
2016; Freitas, 2017); aos engajamentos po-
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líticos de jovens negros e/ou periféricos do 
movimento hip hop (Maffioletti, 2013; Pe-
reira, R., 2016); às práticas artísticas e aos 
engajamentos políticos de coletivos de funk 
(Lucena, 2016); e também aos grupos for-
mados por rappers (Souza, 2009). 

A produção dá lugar ainda a uma análi-
se mais ampla dos modos de fazer cultura e 
política, no contexto da construção de uma 
política nacional de cultura e da proliferação 
das experiências de democracia participativa 
no país (Muniagurria, 2016).

Movimentos de moradia urbanos

Os formatos ativistas do fim do século 
XX informaram também análises etnográfi-
cas sobre a constituição dos movimentos de 
moradia urbanos no Brasil. Nos estudos an-
tropológicos de 2008 a 2018, no que tange 
às teses e dissertações, nota-se a problemati-
zação das configurações em torno da dicoto-
mia entre o caráter autonomista ou autôno-
mo e institucionalizado das lutas em relação 
ao Estado para a composição de modos de 
organização da luta por moradia nas cidades. 
As análises descrevem o caráter polissêmico, 
situacional e relacional das categorias atre-
ladas a esse repertório de engajamento em 
contextos que se desdobram desde as ocupa-
ções de moradia em São Paulo (Aquino, 
2009; 2015; Paterniani, 2013), em Fortale-
za (Lima, 2012), em São José dos Campos 
(Andrade, 2010; Barretti, 2018) e no Rio de 
Janeiro (Ostrower, 2012).  Nessas produções, 
é notável o esforço de tornar complexa a re-
corrente cisão entre antigos e novos movi-
mentos sociais. Nos estudos mapeados, vale 
destacar também a perspectiva das táticas 
de ocupação como um modo privilegiado 
de resistência, costurando analiticamente a 
dimensão do direito à moradia a categorias 
como família, casa e luta. 

Movimentos  
antiproibicionistas e canábicos

O campo de estudos sobre movimentos 
sociais na antropologia, no período analisa-
do, contempla também análises em teses e 
dissertações sobre o surgimento das marchas 
da Maconha no Brasil e os impasses judiciais 
relacionados à autorização para a realização 
de manifestações contrárias à proibição e à 
criminalização das drogas. Em um contex-
to de expansão dos movimentos marcados 
pelas lutas antiglobalização, as marchas da 
Maconha (que se autodeclaram coletivos) 
encontram espaços de convergência em ma-
nifestações como o Fórum Social Mundial 
(FSM). Entre 2008 e 2018, os debates sobre 
um modelo alternativo ao combate de guerra 
às drogas se fortalece, abrindo espaço para a 
criação de coletivos antiproibicionistas.

As pesquisas mapeadas sobre o tema 
concentraram atenção nas experiências e 
trajetórias que viabilizaram a constituição 
de um movimento pró-cannabis no Rio de 
Janeiro (Silvestrin, 2013) e de coletivos an-
tiproibicionistas em Natal (Campos, 2013), 
nas dimensões da criminalização do uso re-
creativo para a situação das liberdades indi-
viduais e dos direitos na Bahia (Santos, F., 
2017), bem como os conflitos e as lutas pela 
liberação da maconha na Colômbia (Sierra, 
2018). Embora de forma incipiente, a pro-
dução também proporcionou importantes 
aportes sobre o uso medicinal do canabidiol 
em crianças com epilepsia, articulando no-
ções como cuidado, solidariedade e ativismo 
entre pacientes e familiares (Oliveira, 2016).

Movimentos ambientalistas 
e abolicionismo animal

Nos últimos anos, dissertações e teses 
empenharam-se também em analisar mo-
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vimentos sociais em torno dos animais, da 
ecologia e/ou do meio ambiente. Esses tra-
balhos concentram atenção especial nos 
movimentos vegano e vegetariano atrelados 
aos direitos animais e ao abolicionismo ani-
mal, sobretudo a partir de 2012. No período 
analisado, as pesquisas enfatizaram aspectos 
sobre símbolos e moralidades atinentes ao 
movimento vegetariano (Lira, 2013), dife-
rentes configurações de ideias e práticas que 
norteiam a luta de vegetarianas em defesa 
dos animais (Almeida, 2012), os engajamen-
tos e mobilizações políticas nos processos de 
atribuição e reconhecimento de identidades 
no movimento vegano (Vilela, 2013), bem 
como as mobilizações do veganismo não 
só em relação aos hábitos alimentares, mas 
também na indústria do entretenimento (ro-
deios, touradas e circos, por exemplo) e na 
produção científica que lança mão de testes 
em animais (Ferrigno, 2012). 

Tal conjunto de trabalhos conta tam-
bém com pesquisa que traz à tona a categoria 
de bem-estar animal, em referência à adoção 
de medidas que reduzam o sofrimento dos 
animais, especialmente na produção de gado 
de corte (Froehlich, 2016), e uma etnografia 
sobre movimentos sociais de escala interna-
cional que articulam a defesa dos alimentos 
orgânicos à educação para a mudança de há-
bitos alimentares e de consumo (Schneider, 
2015). No mesmo âmbito, as produções so-
bre alimentação e meio ambiente lançam luz 
sobre os movimentos de agricultura urbana, 
como aqueles ligados à agroecologia e à ex-
pansão das hortas comunitárias na cidade 
(Machini, 2018). 

De modo mais abrangente, as etnogra-
fias destacam ainda a construção da ideia dos 
animais como sujeitos de direitos por parte 
dos movimentos, seja pelo combate a todo 
tipo de “exploração animal” (Franco, 2015), 
seja pela defesa da extensão aos não huma-

nos da mesma “consideração moral” (Sou-
za, 2013). 

Jornadas de junho e pós-junho de 2013

Os protestos de junho de 2013, comu-
mente associados ao repertório de luta dos 
NVMS em razão da descentralização das 
ações coletivas auto-organizadas, são objeto 
de pesquisa em teses e dissertações no cam-
po da antropologia desde 2016. O caráter 
complexo, polissêmico e heterogêneo dos 
eventos, suas consequências e desdobramen-
tos são temas de análises etnográficas sobre 
práticas políticas e formas de organização 
(Monteiro, M., 2018; Lobato, 2016; Cabral, 
2016) e sobre a força do midiativismo como 
uma alternativa à grande imprensa na conso-
lidação das redes sociais como um espaço de 
disputas e tensões (Moreira, 2016).

A ampla gama de análises sobre os mo-
vimentos sociais contemporâneos no Brasil 
pós-junho se estende também à rede de con-
testações aos megaeventos sediados no país 
entre 2013 e 2016. A série de despejos e re-
moções forçadas em torno das grandes obras 
para a Copa das Confederações (2013), 
Copa do Mundo (2014) e Jogos Olímpicos 
(2016) — como construções de estádios, are-
nas, avenidas e sistemas de transporte — im-
pulsionou protestos de rua, ocupações de 
moradia auto-organizadas e a formação de 
coletivos políticos horizontais e comitês po-
pulares nas cidades-sede dos megaeventos. 

Nesse período, palavras de ordem como 
“Não vai ter Copa!” ou “Copa pra quem?” 
espalharam-se em manifestações e interven-
ções populares. Rio de Janeiro e Porto Alegre, 
as cidades com maior número de remoções, 
foram palco de lutas, mobilizações coletivas 
e ocupações (Gutterres, 2014; Mesomo, 
2014; Fernandes, 2013). O movimento Re-
sistência Aldeia Maracanã ganhou projeção 



199

nacional quando a ocupação de diferentes 
etnias indígenas no antigo Museu do Índio 
se tornou alvo de disputa entre o Estado e 
os ocupantes no entorno do estádio do Ma-
racanã (Pinto, V., 2014). Em Pernambuco, 
a demolição de moradias no âmbito das 
obras de mobilidade para a Copa do Mundo 
também foi tema de dissertação dedicada ao 
loteamento São Francisco, no município de 
Camaragibe, na região metropolitana do Re-
cife (Moura, 2016).

Além disso, outros movimentos de 
ocupação associados a essas experiências sur-
gem como um campo profícuo de análises 
a respeito dos eventos pós-junho de 2013. 
Nas  teses e dissertações dos últimos anos, 
as etnografias alcançam processos políti-
cos quanto à ocupação como tática de luta 
privilegiada a partir de então, em contextos 
que se desdobram para além do escopo da 
luta por moradia e atingem movimentos 
pelo transporte público (Segarra, 2015), 
pela educação em escolas públicas (Barbosa, 
2018), em ocupações culturais e/ou artísticas 
(Gonçalves, 2017; Leite, 2018) e coletivos 
de ativistas urbanos pela ocupação de espa-
ços públicos (Trindade, 2016).

Movimentos sociais conservadores

Ainda é incipiente a produção de pes-
quisas antropológicas que trataram de anali-
sar a atuação de movimentos sociais conser-
vadores, liberais e/ou de direita nos tempos 
atuais. As dissertações e teses encontradas 
a esse respeito entre 2008 e 2018 articula-
ram temas e repertórios diversos que vão 
do “ódio” e “neonazismo” (Dias, 2018) ao 
“protagonismo” e “pró-liberalismo” (Barbie-
ri, 2018). Publicados mais recentemente, 
são estudos que enveredaram por pesquisa 
de campo e documental para mapear grupos 
e identificar atores e eventos. Tais investiga-

ções ampliam os desafios ético-metodológi-
cos de constituição da alteridade nas relações 
estabelecidas entre antropólogo e campo. 

Movimentos religiosos

No período de 2008 a 2018, há ainda 
pesquisas antropológicas em teses e disser-
tações que se propuseram a refletir sobre a 
incidência política de movimentos sociais 
de cunho religioso. Há nelas uma ênfase nos 
processos de diversificação da atuação polí-
tica de grupos religiosos, como a realização 
de grandes eventos organizados por igrejas e 
congregações ou a incidência em universida-
des por meio da criação de coletivos cristãos. 
Nesse sentido, é possível encontrar pesquisas 
que se dedicaram a realizar etnografias sobre 
movimentos católicos conservadores (Testa, 
2013) ou sobre coletivos universitários cris-
tãos (Rocha, 2011).

O surgimento de eventos cristãos de 
grande escala, como a Marcha para Jesus, 
também foi acompanhado em investigações 
antropológicas dedicadas a compreender 
a constituição de coletividades evangélicas 
(Silva, R. Sant’anna, 2017). Além da atua-
ção política de grupos cristãos, foi possível 
encontrar análises sobre os impasses entre 
religião e ciência no movimento neoateísta 
(Gordon, 2011).

Puderam-se mapear também produções 
em antropologia que tangenciam a temática 
dos movimentos sociais e discursos religio-
sos na intersecção entre os direitos humanos 
e o Islã no Brasil (Manfrinato, 2016) e no 
Marrocos (Slenes, 2014). Além disso, as 
pesquisas direcionadas às religiões de matriz 
afro-brasileira ofereceram análises a respeito 
da produção de políticas públicas e do fazer 
social em terreiros. As dissertações investiga-
ram a regulamentação de rituais religiosos 
afro-brasileiros (Boniolo, 2014), bem como 
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o uso de noções como ação política e tra-
balho social entre sacerdotes do candomblé 
(Renou, 2011). 

Movimentos feministas e LGBT

A consolidação das linhas de pesqui-
sa sobre gênero e sexualidade propiciou a 
profusão do interesse em trabalhos sobre as 
transformações que marcaram os movimen-
tos feministas e LGBT na última década. 
Esse campo de estudos cresce significativa-
mente nos anos 2000, pela expansão dos 
programas de pós-graduação do Brasil e pela 
diversificação das suas linhas de pesquisa, e 
ganha proeminência no levantamento de te-
ses e dissertações defendidas no âmbito dos 
marcadores sociais da diferença e dos seus 
crescentes processos de politização nos de-
partamentos de antropologia entre 2008 e 
2018. As pesquisas acompanham também a 
diversificação de formatos ativistas e a proli-
feração de novos repertórios relacionados às 
práticas, expressões e identidades em termos 
de gênero e sexualidade.

No período analisado, o campo de pes-
quisas sobre as dinâmicas e as mudanças dos 
movimentos feministas contemporâneos evi-
dencia-se a partir da década de 2010 em tor-
no dos protestos que se identificam com as 

6 A gama de trabalhos associados às temáticas de violência contra a mulher é extensa. Teses e dissertações sobre vio-
lência sexual, violência doméstica e a Lei nº 11.430/2006 (Lei Maria da Penha) figuram entre as mais numerosas 
de toda a produção acerca das temáticas de gênero na antropologia. Ante os limites deste artigo, cujo escopo se 
restringe às configurações de movimentos sociais propriamente ditos, não será possível nos determos nessa vasta 
produção. Da longa lista de teses e dissertações sobre o tema em antropologia entre 2008 e 2018, ver mais: An-
drade, 2018; Andrade, 2012; Lins, 2014; Brocksom, 2010; Garcia, 2016; Reis, 2016; Silva, 2013; Farias, 2015; 
Nadai, 2012; Silva, M., 2017.

7 O aborto, no âmbito dos direitos reprodutivos e sexuais, coloca-se entre as pautas históricas do movimento femi-
nista brasileiro desde a década de 1970, quando se intensifica a luta para reformar o Código Penal em relação à 
legalização da prática. Desde então, a pauta é alvo de produções de teses e dissertações em antropologia. Reformu-
lações e balanços sobre o aborto no campo de estudos sobre moralidades e processamentos penais estão entre as 
referências, de 2008 a 2018: Porto, 2009; Viana, 2015; Beltrame, 2016; Sousa, 2016; Tussi, 2014; Rangel, 2015; 
Arnaud, 2008; Ferreira, E., 2012; Silva, M., 2017; Valpassos, 2011; Potechi, 2013.

práticas autonomistas e de liberdade sexual 
no combate à violência sexual e de gênero6 
e em defesa dos direitos reprodutivos7, so-
bretudo nos protestos da Marcha das Vadias, 
a partir de 2011, e durante a Primavera das 
Mulheres, em 2015 (Souza, 2015; Morais, 
2015; Vargas, 2016; Batista, 2017; Gomes, 
2018). Nesse sentido, destacam-se também 
os estudos etnográficos sobre formas hori-
zontais de organização das feministas autô-
nomas, seja em perspectiva comparada com 
as feministas institucionalizadas nos proces-
sos de renovação geracional (Silva, 2010; 
Carmo, 2018), seja nas intersecções entre 
música e feminismos no movimento riot grr-
rl (Silva, 2018).

É considerável o aumento no número 
de produções com enfoque na multiplici-
dade de diferenciações em articulação, as 
chamadas interseccionalidades. Nota-se  a 
proliferação de pesquisas sobre o movi-
mento feminista centradas na articulação 
com diferenças em termos de raça e classe, 
sobretudo. No âmbito dos feminismos ne-
gros, destacam-se teses e dissertações sobre a 
condição da mulher negra nos processos de 
politização das diferenças associadas às suas 
experiências particulares em relação às de-
sigualdades, à colonização, ao racismo e ao 
sexismo (Correia, 2015; Alves, 2018; Souza, 
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2018; Mello, 2016) ou em relação à arte e 
ao espaço urbano (Ferreira, 2017). No bojo 
das produções sobre gênero, interseccionali-
dades e movimentos sociais, mapeamos tam-
bém uma produção no campo da antropolo-
gia sobre prostituição feminina e militância 
(Olivar, 2010). 

A figura da mãe e as questões ligadas à 
maternidade e ao parto também revigoram o 
campo dos estudos sobre movimentos femi-
nistas contemporâneos no Brasil. A partir de 
2011, cresce a produção de teses e dissertações 
que redimensionam os significados políticos 
atribuídos à maternidade e à saúde femini-
na, abrindo diálogos entre feministas, mães e 
adeptas do parto humanizado (Trotta, 2017; 
Segata, 2017; Carneiro, 2011; Rodrigues, 
2015; Simas, 2016; Mendonça, 2013; Santos, 
2016; Hirsch, 2014; Pulhez, 2015).

Ante a emergência crescente de reações 
conservadoras com base no debate sobre fa-
mília e gênero, despontam ainda pesquisas 
que oferecem tanto perspectivas que corro-
boram as tensões históricas entre o movi-
mento feminista e as diferentes religiosida-
des quanto abordagens que desestabilizam 
vozes religiosas oficiais em torno de pautas 
relativas ao aborto, às questões de gênero 
na escola e ao “empoderamento” feminino 
no campo religioso. Entre esses estudos, 
podem-se mapear trabalhos que analisam a 
atuação da ONG feminista Católicas pelo 
Direito de Decidir (Silva, 2015), as lideran-
ças femininas neopentecostais (Pinto, A., 
2014), o movimento feminista ecumênico 
brasileiro (Duarte, 2018) e a atuação política 
de conservadores religiosos no espaço públi-
co (Freire, 2018).

Já no campo das transformações de 
formatos de atuação política dos ativismos 
relacionados às lutas LGBT e trans, houve 
um interesse de pesquisas sobre a atuação 
de ONGs, associações, paradas do orgulho, 

grupos políticos e demais formatos associati-
vos que viabilizaram ações políticas coletivas 
voltadas para estratégias como incidência 
política e visibilidade (Barbosa, 2010; Lopes, 
2011; Ferreira, G., 2012; Aguião, 2014; Za-
noli, 2015; Miranda, 2017; Franco, 2018). 
É possível encontrar nessas pesquisas uma 
ênfase nas limitações e dificuldades de im-
plementação de modelos associativos mais 
estruturados e hierárquicos, como os ativis-
mos formatados em ONGs, quando não a 
avaliação acerca de um determinado esgo-
tamento de formatos de atuação mais insti-
tucionalizados. Vale destacar que o período 
analisado é marcado pela sobreposição de 
modelos de atuação política mais ou menos 
institucionais, de modo que as ONGs ainda 
despontam como objeto de análise também 
na luta feminista em pesquisa sobre a con-
figuração dos ativismos contra o assédio se-
xual no Egito (Fontoura, 2016). 

A diversificação de formatos associativos 
apareceu em estudos sobre grupos de mães 
de pessoas LGBT (Novais, 2018) e igrejas 
inclusivas (Jesus, 2012; Honorato, 2016; 
Oliveira, 2017). Houve também pesquisas 
voltadas para lutas que articulam gênero e 
sexualidade em contextos de movimentos 
estudantis (Alegria, 2016; Barbosa, 2018) 
e em iniciativas voltadas para cursinhos po-
pulares LGBT (Silva, T., 2017). Ainda que 
incipiente, vale destacar o interesse da antro-
pologia nas expressões e identidades de gê-
nero dissidentes dos formatos reconhecidos 
e legitimados socialmente, como aquelas que 
são reivindicadas por pessoas não binárias 
(Krasota, 2016). Nessas pesquisas, enfatiza-
ram-se articulações derivadas dos trabalhos 
de campo entre práticas sexuais, ações polí-
ticas e processos de subjetivação inerentes à 
constituição de identidades e identificações.

Nesse sentido, chama a atenção a pro-
fusão de pesquisas que se dedicaram a ana-
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lisar práticas políticas e ativismos de traves-
tis, mulheres trans, homens trans e pessoas 
intersexuais. Parte delas concentrou atenção 
em procedimentos, protocolos, dinâmicas, 
agentes e equipamentos de Estado direciona-
dos ao atendimento especializado a essas po-
pulações. As produções também analisaram 
documentos judiciais e administrativos (Zah-
ra, 2014; Alexandre, 2015; Nunes, 2016; Pe-
reira, D., 2016), elaboraram reflexões sobre 
saberes, práticas e produção de conhecimen-
to (Barbosa, 2015) e refletiram sobre tem-
poralidades e reivindicações nos protocolos 
adotados na atuação de médicos e operadores 
de saúde para pessoas transexuais (Almeida, 
2018) e intersexuais (Machado, 2008).

No contexto das transformações nos 
formatos ativistas e da proliferação de reper-
tórios de engajamento, vale destacar ainda 
o uso de novas tecnologias e dispositivos de 
comunicação nas análises recentes, levando 
em consideração os espaços virtuais, as redes 
sociais e a internet. Esse conjunto de pesqui-
sas destacou a emergência de novos formatos 
e repertórios de atuação política LGBT e fe-
minista em redes sociais, como o Twitter e o 
Facebook, em blogs e sites (Falcão, 2017; Bul-
garelli, 2018; Junior, 2018; Silveira, 2013).

A partir de 2015, os estudos direciona-
dos às abordagens que buscaram refletir so-
bre o corpo e as dinâmicas de constituição da 
identidade de homens trans (Rego, 2015), 
bem como a respeito das experiências de gra-
videz, gestação e reprodução entre homens 
trans (Monteiro, A., 2018), também ganha-
ram destaque nas produções antropológicas 
de teses e dissertações sobre a relação entre 
identidades de gênero e transmasculinida-
des. Além disso, outras questões sobre saúdes 
e direitos, reconhecimentos e agências foram 
abordadas em pesquisas que se dedicaram a 
estudar o ativismo e o fazer político de ho-
mens trans (Cordeiro, 2016; Ribeiro, 2018). 

Por fim, eventos marcantes também ga-
nharam espaço nos estudos antropológicos 
inseridos no campo dos estudos de gênero e 
sexualidade. Investigações que se dedicaram 
a retratar tragédias em boates LGBT (Arosi, 
2017) ou que se ocuparam de reconstituir 
redes que formaram uma imprensa lésbica 
brasileira (Maia, 2017) enveredaram por di-
ferentes caminhos na tentativa de reconfigu-
rar contextos e perspectivas em etnografias. 

Raça e movimento negro

No campo dos estudos antropológicos 
sobre os marcadores sociais da diferença, 
raça também surge como uma categoria cen-
tral de análise em teses e dissertações entre 
2008 e 2018. A incidência significativa de 
pesquisas que articulam noções como raça 
e relações étnico-raciais, política e movi-
mentos sociais, apontam, ao menos em par-
te, para uma dedicação de antropólogos/as 
brasileiros/as em estudos em comunidades 
quilombolas e tradicionais e em investiga-
ções teóricas que consideram a relevância 
das diferenciações produzidas com base e 
por meio de categorias como raça, etnia, 
racismo, etnicidade, etnocídio, identidades, 
colonialidade. Além disso, chama a atenção 
o surgimento de abordagens e questões teó-
rico-metodológicas em pesquisas mais recen-
tes com o potencial de sugestionar transfor-
mações e reconfigurações tanto nas práticas e 
formulações do movimento negro como nos 
estudos antropológicos que se dedicaram a 
estudar tais fenômenos.

Foi possível verificar a existência de 
pesquisas que investigam formatos de par-
ticipação entre sociedade civil e poder pú-
blico, reforçando o caráter de sobreposição 
de modelos de atuação entre NMS e NVMS 
identificados em lutas políticas com base 
em raça e etnia. A incidência institucional 
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de militantes negros/as em espaços de arti-
culação socioestatal foi observada por meio 
de discussões sobre intolerância religiosa em 
conselhos municipais voltados para questões 
étnico-raciais (Almeida, R., 2014).

Partindo de pesquisas que analisaram lu-
tas e ações políticas no âmbito dos movimen-
tos negros urbanos, identificou-se ênfase em 
discussões a respeito das lutas antirracistas e 
das relações raciais. Emergem dessas pesqui-
sas categorias como branquitude e negritude, 
além de distintos formatos classificatórios na 
constituição das diferenciações internas no 
movimento negro e também a respeito de 
suas práticas e concepções de atuação política 
(Sales, 2015; Lopes, 2016; Silva, G., 2017).

Chama a atenção a quantidade de dis-
sertações que, desde 2012, passou a articular 
questões envolvendo gênero e raça/etnia em 
torno de debates sobre corpo, cabelo, estética, 
identidade e empoderamento. Um conjunto 
diversificado de aportes teórico-metodoló-
gicos e investimentos etnográficos em traba-
lhos de campo possibilitaram pesquisas sobre 
empoderamento de mulheres negras (San-
tos, 2012), transição capilar (Gomes, 2017; 
Aguiar, 2018) e o cabelo como performance 
identitária (Quintão, 2013). A articulação 
desses temas com o crescente uso de redes 
sociais também apareceu em análises recentes 
que se dedicaram a acompanhar páginas no 
Facebook sobre empoderamento de mulheres 
negras (Maia, 2018) e sobre os intercruza-
mentos entre transição capilar, consumo e in-
terseccionalidade no YouTube (Matos, 2017).

Notam-se também pesquisas de douto-
rado dedicadas à investigação de ativismos e 
movimentos negros em contextos geográfi-
cos inter-regionais e internacionais. As pro-
duções acadêmicas sobre lutas antirracistas 
em Cuba (Souza, 2015) e sobre a articulação 
entre violência e território nos movimentos 
negros da região do Pacífico colombiano 

(Rojas, 2016) apresentaram aportes im-
portantes para se obter uma compreensão 
mais alargada das dinâmicas de lutas de 
movimentos negros latinos e caribenhos. 
 Discussões em torno das cotas étnico-raciais 
e das políticas públicas e de reparação ofere-
ceram análises tanto sobre a implementação 
de políticas públicas de enfoque étnico-racial 
em países do Cone Sul (López, 2009) e de 
ações afirmativas em cursos de direito e me-
dicina no Brasil (Assis, 2014) quanto sobre 
uma política de saúde voltada para a popu-
lação negra em Maceió (Santos, R., 2017). 

Entre 2008 e 2018, vale destacar a inci-
dência de pesquisas sobre diferentes tipos de 
violência que consideraram uma abordagem 
racial dos fenômenos estudados. A seguir, se-
rão apresentadas teses e dissertações que tra-
taram da violência policial e militar durante 
as ditaduras militares latino-americanas e já 
no contexto de democratização de países lati-
nos. De certo modo, o recorte desses estudos 
permite problematizar os efeitos do processo 
brasileiro de transição democrática para as 
configurações contemporâneas de forças ju-
diciais e policiais e o seu impacto na reprodu-
ção sistemática de violências contra determi-
nadas populações nos espaços urbanos. 

Ditadura militar e violência policial

É possível verificar na produção de pes-
quisas antropológicas brasileiras um conjunto 
de dissertações e teses sobre ditaduras milita-
res na América Latina, mortos e desaparecidos 
políticos em regimes de exceções e mobiliza-
ção política de familiares em torno da memó-
ria de seus entes vitimados pela violência de 
Estado. No caso brasileiro, o lapso entre o fim 
da ditadura militar (1985) e a instauração de 
uma Comissão Nacional da Verdade (2011) 
acarretou impactos tanto para a responsabili-
zação sobre as mortes e os desaparecimentos 



204

ocorridos durante o período militar como em 
relação ao processo de democratização das 
instâncias do Estado, sobretudo aquelas vin-
culadas às forças policiais, judiciais e militares. 
Tais impactos são notáveis na literatura pro-
duzida no período analisado. 

Algumas produções ajudam a com-
preender os processos de anistia e reparação 
do Estado pela perseguição política cometida 
durante a ditadura militar brasileira (Rosito, 
2010), bem como a produção da memória 
sobre o passado ditatorial argentino (Sanju-
rjo, 2013). Tanto nessas pesquisas como em 
investigações dedicadas a compreender os 
sentidos processados nos contextos de exuma-
ção de corpos de desaparecidos políticos do 
período ditatorial (Ribeiro, 2015), é possível 
observar uma incidência de investigações que 
se debruçaram sobre o contexto tardio de pro-
dução de memória e verdade sobre as ditadu-
ras latino-americanas. Destaque especial deve 
ser feito a um conjunto de teses que recupe-
rou processos de reconstituição de parentesco 
entre netos apropriados pela ditadura (Massa, 
2016), bem como as lutas de familiares de 
mortos e desaparecidos (Goes, 2012; Azeve-
do, 2016) em ditaduras militares. 

As consequências a respeito da incom-
pletude dos processos de transição democrá-
tica, sobretudo em relação às forças judiciais 
e policiais, aparecem em um conjunto de 
pesquisas que tratam sobre a violência poli-
cial e urbana. No contexto da cidade do Rio 
de Janeiro, há um empenho em etnografias 
sobre a violência e a implementação de me-
didas de pacificação em favelas (Toscano, 
2015). Um conjunto expressivo de análises 
buscou compreender as dinâmicas envol-
vendo mães que perderam seus filhos em 
contextos de violência (Arosi, 2013; Lima, 
2013; Santos, 2018) ou que lutam pela so-
brevivência e liberdade de filhos encarcera-
dos (Mestre, 2016). A violência direcionada 

a jovens e adolescentes ainda é analisada com 
base em eventos que marcaram a sociedade 
e ganharam repercussão (Lacerda, 2012), 
mobilizando a opinião pública a respeito de 
temas como tortura e homicídio. 

Conclusão

Este artigo realizou um levantamento 
bibliográfico sobre movimentos sociais no 
período de dez anos (2008–2018) no cam-
po da antropologia. A pesquisa no catálogo 
de teses e dissertações da CAPES apontou 
que, no Brasil, as fronteiras entre os NMS e 
NVMS são porosas, uma vez que ambas for-
mas de ação coletiva se estabelecem mutua-
mente na profusão do ativismo contemporâ-
neo. Os trabalhos aqui revisados apontaram 
que os movimentos antiglobalização foram 
precursores das novas formas de organização 
mais descentralizadas que vieram a explodir 
no Brasil do século XXI, especialmente com 
a profusão de coletivos horizontais. 

As Jornadas de Junho de 2013, a Prima-
vera Feminista em 2015 e as Ocupações Se-
cundaristas em 2016 foram eventos-chave da 
história recente da política do país, estimu-
lando o interesse de pesquisa em formas de 
lutas como ocupações, coletivos e manifesta-
ções de massa. Além disso, o levantamento 
também apontou que temáticas consolidadas 
na antropologia há muitas décadas, como 
gênero, sexualidade e raça, expandiram ainda 
mais seu alcance, sugerindo crescente interes-
se em entender o papel das novas tecnologias 
digitais, das Primaveras e das grandes mar-
chas na constituição desses movimentos. 

Não há dúvidas de que esse campo ro-
busto de trabalhos empíricos etnográficos 
reflete as transformações por que o Brasil 
passou no século XXI. Essas mudanças no 
cenário político nacional conformaram no-
vas subjetividades de ativistas e de pesquisa-
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dores. Existe uma nova geração de pós-gra-
duandos em antropologia que é fruto desse 
momento nacional e que procura interpretar, 
muitas vezes de um ponto de vista engajado, 
tais transformações. Vale ainda notar que o 
levantamento bibliográfico abarcou traba-
lhos defendidos até 2018 — ano em que 
a extrema-direita venceu o pleito eleitoral 
com a vitória presidencial de Jair Bolsonaro. 
 Pode-se conjecturar que essa mesma geração 
também responderá à necessidade de se com-
preender etnograficamente as novas direitas 
e o conservadorismo e suas articulações com 
as raízes culturais do autoritarismo brasileiro. 

Por fim, o artigo apresenta algumas li-
mitações. Apesar do esforço no mapeamento 
de tais produções, é imprescindível destacar 
o caráter parcial e preliminar dos dados le-
vantados, pois invariavelmente há lacunas 
importantes, e recai sobre os autores a res-
ponsabilidade sobre a ausência de trabalhos 
que, porventura, não apareçam citados. 
O caráter panorâmico da análise, em razão 
tanto da abrangência do enfoque encomen-
dado quanto das limitações inerentes a um 
artigo, justifica a necessidade de um diag-
nóstico mais denso e aprofundado sobre os 
dados levantados em termos qualitativos. 
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Introdução

Este artigo se propõe a revisar a produ-
ção antropológica sobre museus nos últimos 
dez anos (2009–2019). A empreitada de um 
balanço dessa natureza não deixa de ser um 
desafio na medida em que essa produção de 
conhecimento, quando comparada a outras 
áreas de pesquisa, é relativamente recente e 
sua organização sistemática no âmbito das 
ciências sociais, especialmente na antropolo-
gia, data praticamente dos últimos decênios 
do século XX. Além disso, boa parte dela 
encontra-se difusa em revistas não necessa-
riamente especializadas na área da antropo-
logia, em dossiês temáticos, livros e coletâ-
neas, monografias, dissertações, teses e textos 
apresentados em simpósios, congressos e ou-
tros canais da comunicação acadêmica. 

Enquanto critério organizativo e ana-
lítico, o reagrupamento temático do mate-
rial analisado, relacionado a antropologia e 
museus, é sempre uma tarefa arriscada. Isso 
porque determinados temas se entrecruzam 
e até se ramificam, algumas vezes se aproxi-
mam e outras não. Assim como em toda re-
visão bibliográfica, a sua abrangência impõe 
certas clivagens, o que exige alguns recortes 

e limites conforme as estratégias persegui-
das. Desse modo, buscou-se, na medida do 
possível, mapear algumas tendências mais 
recorrentes e outras insurgentes nas últimas 
décadas. A opção de análise adotada é quali-
tativa, orientada por critérios cronológicos. 

Embora a classificação proposta busque 
dialogar com algumas tentativas de rastrea-
mento anteriores, o propósito deste levanta-
mento responde a critérios elaborados pelos 
autores deste balanço em razão do material 
pesquisado e analisado. Por essa razão, pre-
feriu-se organizar temas em torno de suas 
recorrências ao invés da identificação a eixos 
conceituais. Recorrências temáticas foram 
inferidas com base em indicadores que cor-
respondem a campos de pesquisas empíri-
cas e, com isso, evitou-se o enquadramento 
dessa produção a tendências teóricas como 
critério classificatório. Nos limites desse 
trabalho não foram analisadas perspectivas 
teóricas utilizadas pelos autores, em alguns 
casos apenas referenciadas.

Embora o período analisado seja prefe-
rencialmente os últimos dez anos, isso não 
se tornou fator impeditivo de cotejar com a 
produção de anos anteriores, o que permi-
te melhor identificar continuidades e mu-
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danças nos temas pesquisados, assim como 
acompanhar e avaliar comparativamente o 
crescimento dessa produção com base em 
um conjunto mais amplo.

Convém também assinalar que se ana-
lisou a produção de conhecimento antro-
pológico sobre museus com base em alguns 
critérios: 
• publicações impressas e digitais orga-

nizadas pelo Comitê de Patrimônio e 
Museus da Associação Brasileira de An-
tropologia (ABA); 

• capítulos publicados em livros diversos; e
• artigos em periódicos de antropologia e/

ou museologia e de algumas áreas afins, 
entre os de maior relevância e, quando 
possível, avaliados pelo sistema Qualis 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes). 

Em razão dos próprios limites deste 
balanço, a produção de dissertações e teses 
nos programas de antropologia e de áreas 
afins foram consultadas e não analisadas, 
servindo como indicadores numéricos de 
expansão da área. Do mesmo modo, os tra-
balhos publicados em anais de reuniões e 
congressos foram apenas consultados quan-
titativamente, o que sinaliza uma crescente 
ampliação dessa área, notadamente nos úl-
timos dez anos. 

Para o rastreamento de palavras-chave, 
utilizou-se temas que derivam de uma es-
pecificidade antropológica e de interfaces 
correlatas com museus. Como critério de 
busca, utilizou-se bases digitais em biblio-
tecas, com menções à palavra “museus” nos 
trabalhos acadêmicos selecionados e sua 
respectiva associação com a palavra “antro-
pologia”, de modo a corroborar a inserção 
de cada trabalho dentro da perspectiva da 
antropologia dos museus. Além disso, o 
mapeamento de títulos dos livros e dos ar-

tigos foi correlacionado aos autores e coau-
tores sugeridos. 

O artigo se estrutura em sete tópicos. 
O primeiro tópico focaliza a reaproxima-
ção da antropologia com os museus, tendo 
como ênfase mudanças operadas ao longo 
do tempo, a considerar os museus como 
um lócus privilegiado da diversidade socio-
cultural no país. O segundo tópico trata do 
período de expansão do campo museal com 
base na criação de políticas culturais favorá-
veis, na criação de novos cursos de museo-
logia, no papel institucional desempenha-
do pelo Comitê de Patrimônio e Museus 
da ABA e em condições que permitiram a 
consolidação de uma produção de conhe-
cimento sistemática sobre antropologia e 
museus. O terceiro tópico focaliza a impor-
tância do diálogo travado entre antropolo-
gia, museologia e áreas afins voltadas para 
o entendimento dos museus como fenô-
menos socioculturais relevantes. O quarto 
tópico busca revisitar, situar e contextuali-
zar cronologicamente, ao longo das últimas 
décadas, diferentes narrativas sobre o cam-
po da antropologia dos museus, dialogan-
do com tentativas de balanços anteriores. 
O quinto tópico examina a produção dos 
últimos dez anos buscando estabelecer in-
terconexões temáticas com o conjunto da 
produção analisada. O sexto tópico analisa 
algumas tendências mais recentes, identifi-
cando rupturas e continuidades, e o sétimo 
e último tópico sugere novas tendências de 
abordagem temáticas. 

Quando antropologia 
e museus se reencontram

As afinidades eletivas entre antropologia 
e museus são irrefutáveis e, de certo modo, 
inseparáveis da própria história da antropo-
logia. Apesar disso, as instituições museais 
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não ficaram incólumes às revisões críticas 
por parte de antropólogas e antropólogos 
que têm se debruçado sobre os mais diversos 
enfoques ao mesmo tempo em que buscam 
repensar abordagens já existentes com base 
em novas perspectivas. 

Na antropologia brasileira, um dos pri-
meiros a chamar a atenção para a reapro-
ximação mais recente entre antropologia e 
museus foi José Reginaldo Santos Gonçal-
ves, em artigo publicado em 2005 no Bo-
letim Informativo e Bibliográfico de Ciências 
Sociais (BIB). Nele, Gonçalves traça um 
amplo panorama sobre coleções, museus 
e patrimônios sob a perspectiva teórica e 
analítica de uma antropologia dos objetos. 
Adverte o autor que concomitantemente 
à reaproximação dos antropólogos com os 
museus, verifica-se:

um trabalho de problematização sistemática 
(e denúncia) do papel desempenhado por es-
sas instituições enquanto mediadores sociais, 
simbólicos e políticos no processo de repre-
sentações ideológicas sobre diversos grupos e 
categorias sociais, especialmente aqueles que 
foram tradicionalmente eleitos como “obje-
tos” de estudo da antropologia (Gonçalves, 
2005, p. 10).

1 No século XIX, esse tipo de museu foi marcado pelo apogeu do colecionismo etnográfico, por meio do qual foi 
possível identificar, classificar e reconhecer diferentes tipos de povos graças a inventários sistemáticos de suas 
culturas materiais. Foi nessa época que a pesquisa antropológica deu ênfase ao estudo descritivo e comparativo de 
culturas materiais e, por isso, as coleções etnográficas se prestaram como fontes do conhecimento científico para 
investigar processos evolutivos da espécie humana. Guiados por critérios evolucionistas, os objetos eram classifica-
dos e catalogados de forma unilinear e não contextual, sendo ressaltadas suas qualidades funcionais externas. Sobre 
o assunto, consultar Stocking (1985) e Abreu e Russi (2018).

2 Sob a influência de Franz Boas, os acervos etnográficos começaram a ser classificados e organizados em razão do 
contexto original a que pertenciam — isso baseado no princípio de que cada cultura continha em si seus próprios 
valores e sua própria história. Com isso, buscou-se preservar as múltiplas funções e significados dos objetos e de 
suas morfologias, sendo os artefatos considerados não apenas pelo seu valor estético, mas, sobretudo, pelo valor 
de uso, de técnicas de fabricação, de transmissão de saber e importância enquanto expressão ou testemunho de 
determinada cultura. Por outro lado, isso permitiu também que tais objetos pudessem estabelecer relações de filia-
ções entre elementos semelhantes, embora provenientes de culturas diferentes. Sobre o assunto, consultar Motta 
(2018b, p. 343-350). 

Com efeito, algumas mudanças con-
ceituais se sucederam cronologicamente no 
campo da história da antropologia e dos mu-
seus, possibilitando revisões críticas e teóri-
cas que têm permitido à antropologia lançar 
novas perspectivas de interpretação sobre os 
museus. Ao longo do tempo, mudanças para-
digmáticas sobrevieram: modelos taxonômi-
cos serviram como ferramentas importantes 
para o evolucionismo, sendo utilizados para 
inventariar coleções de objetos nos museus.1 
Com o apogeu culturalista,2 os acervos etno-
gráficos foram convertidos em marcadores 
singulares de determinadas culturas e, mais 
recentemente, conforme assinala Regina 
Abreu, Manuel Ferreira Lima Filho e Renato 
Athias (2016, p. 7), prepondera a tendência 
revisionista de considerar os “museus como 
sintoma de práticas sociais e de poder”.

Inicialmente identificados como proje-
tos de construção da nacionalidade, alguns 
museus adquiriram no presente novos signi-
ficados sociais e políticos e, por isso, já não 
são pensados unicamente como espaços de 
produção de memórias nacionais hegemôni-
cas nem como lugares para conservação de 
relíquias e de conhecimentos perdidos em 
épocas passadas, alinhados ao ideal civiliza-
tório da nação — prática então recorrente 
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nos primeiros museus construídos no Brasil, 
na segunda metade do século XIX.3

Mais recentemente, o que tem pre-
ponderado com maior frequência entre as 
instituições museais é a fragmentação de 
grandes narrativas, que geralmente urdiam 
construções discursivas e expográficas sobre 
uma identidade nacional que se queria hege-
mônica. Isso porque desde a segunda metade 
do século XX o projeto político de uma uni-
dade étnica nacional foi contestado, do mes-
mo modo que suas formas de representações 
monoétnicas e monoculturais da sociedade 
nacional que objetivavam apagar as diferen-
ças culturais (Motta, 2018c).

Com isso, o ponto de inflexão narrati-
vo, adotado por alguns museus, tem se des-
locado para as diferenças socioculturais e, 
assim, a “nação” com seus diferentes grupos 
étnicos e a sociedade nacional que a compõe 
passaram a ser compreendidas, representadas 
e exibidas em alguns espaços museais, por 
meio de sua pluralidade cultural e dinâmicas 
histórico-sociais contraditórias, tendo como 
foco expositivo uma intricada rede de rela-
ções assimétricas de poder que refletem até 
hoje disparidades sociais seculares no país 
(Motta, 2018c). 

Por conta disso, alguns museus ganha-
ram maior potência e visibilidade com o pro-
tagonismo de micronarrativas individuais 
e coletivas, tendo como principal destaque 
os chamados atores sociais da diversidade, 
comprometidos com o reconhecimento das 
diferenças culturais enquanto valor ético e 
político fundamentais. Ao adotar tal postu-
ra, alguns deles abandonaram a voz factual, 
baseada em uma série de eventos históricos 

3  Sobre o assunto, consultar Motta (2018c, p. 337-350).
4 Sobre o assunto, ver Motta (2018a, p. 157-165).
5 Sobre o assunto, ver Motta (2019, p. 268-261).

que se desdobram cronologicamente, em 
favor de um ponto de vista nem sempre 
consensual. Essa perspectiva crítico-analítica 
tem mobilizado a atenção de boa parte da 
produção acadêmica antropológica sobre os 
museus e os patrimônios nos últimos anos.4

Tais mudanças conceituais na constru-
ção de novas narrativas museológicas, espe-
lhadas também em suas práticas museográfi-
cas, em certo sentido, respondem também a 
determinadas conquistas democráticas ocor-
ridas nos últimos anos. É que as políticas 
públicas da cultura encamparam o conceito 
de diversidade e de direitos culturais diferen-
ciados com ressonância no campo dos mu-
seus e da “patrimonialização das diferenças” 
(Abreu, 2015). 

Como resultado de certos avanços políti-
co-democráticos, especialmente no curto pe-
ríodo de 2003 a 2016, as diferenças culturais 
passaram, com maior frequência, a orientar as 
construções discursivas a respeito das novas 
noções de cidadania, reivindicadas e negocia-
das por movimentos sociais junto ao Estado, 
sendo incorporadas à Constituição Federal de 
1988. Isso se deve principalmente a um con-
junto de mudanças conceituais operadas no 
campo dos direitos relacionados às chamadas 
políticas de identidade e ao reconhecimento 
de direitos culturalmente diferenciados e que 
têm ainda hoje ecoado nos museus e nos estu-
dos antropológicos sobre eles.5 

Efervescência e consolidação da 
pesquisa antropológica sobre museus

O período de 2003 a 2016 foi auspicio-
so para o campo dos museus e do patrimô-
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nio, coincidindo não apenas com uma revi-
ravolta nas perspectivas conceituais adotadas 
pelas instituições museais, como também 
na esfera das políticas culturais, que permi-
tiram alocar maiores recursos no campo da 
cultura, impulsionando a criação de novas 
instituições museais por todo o território na-
cional, com escalas e missões diferenciadas. 
Soma-se a isso a criação do Instituto Brasi-
leiro de Museus (Ibram) em 2009, a cons-
tituição do Sistema Nacional de Museus, 
que aglutinou redes de sistemas estaduais 
e municipais em todo o país, assim como 
outras ações culturais que impactaram po-
sitivamente o campo museal.6 

Em proporcional intensidade, o campo 
museológico também conheceu uma efer-
vescência nunca imaginada. Com a imple-
mentação do Programa de Apoio a Planos 
de Reestruturação e Expansão das Univer-
sidades Federais (Reuni) foram criados 12 
novos cursos de bacharelado em museologia, 
juntando-se aos dois já existentes: Universi-
dade Federal do Estado do Rio de Janeiro 
(Unirio) (1932) e Universidade Federal da 
Bahia (UFBA) (1969).7 Com a criação de 
novos cursos de museologia, alguns deles 
sediados em departamentos de antropologia 
ou áreas afins, foi possível incrementar um 
diálogo ainda mais próximo com a antropo-
logia, atraindo estudantes interessados em 
estreitar conhecimentos entre a museologia 
e as ciências sociais, seja por meio da criação 
de grupos de pesquisa, com a participação 
de alunos de graduação de museologia, seja 

6 No início de sua criação, o Ibram teve na presidência o antropólogo e museólogo José Nascimento Júnior, tendo 
como Diretor do Departamento de Processos Museais o museólogo Mário de Souza Chagas. Ambos se empenha-
ram em estabelecer um diálogo muito próximo com as ciências sociais e, especialmente, com a antropologia. 

7 Acrescenta-se a esses, em 1978, o curso de museologia da Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo 
(FESPSP), o primeiro do estado de São Paulo e que teve como uma de suas idealizadoras a museóloga Waldisa 
Russio. Posteriormente, em 1985, Russio também contribui para a formatação do Instituto de Museologia de São 
Paulo. Ambas as instituições davam preferência para o ensino de pós-graduação.

por meio da formação de redes acadêmicas e 
encontros regionais e nacionais. 

Ancorado fortemente nesse processo de 
ampliação e democratização da educação e 
da cultura no Brasil, o Comitê de Patrimô-
nio e Museus da ABA desempenhou um pa-
pel seminal na consolidação de uma vertente 
importante na antropologia brasileira: a dos 
museus que, por sua vez, tem intensificado 
e fortalecido cada vez mais o diálogo com 
o dos patrimônios culturais. Embora sejam 
campos autônomos, museus e patrimônios 
estabelecem maior ou menor aproximação 
a depender do recorte empírico, teórico e/
ou metodológico. Considerando essa proxi-
midade, o Comitê de Patrimônios da ABA, 
criado em 2004, observou a necessidade de 
incluir “museus” em seu nome, visto que 
desde sua criação estimulava e abrigava am-
bos os temas (museus e patrimônios) nas 
mais diversas atividades, tais como grupos 
de trabalho, mesas-redondas, simpósios e 
minicursos. Assim, a partir de 2010 o comitê 
passa a ser designado Comitê de Patrimônios 
e Museus. 

Tal efervescência, em certa medida, 
deve-se também a um contexto colabora-
tivo firmado entre academia e instituições 
museais. Nesse sentido, o Museu Nacional 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) desempenhou papel relevante por 
meio de ações de pesquisa envolvendo an-
tropólogos, assim como o Centro Nacional 
de Folclore e Cultura Popular (CNFCP) 
junto ao Museu de Folclore Edison Carnei-
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ro, no Rio de Janeiro. Outra instituição de 
fundamental importância nessa fase de con-
solidação do campo de pesquisa sobre antro-
pologia e museus foi o Museu do Homem 
do Nordeste (MHN), da Fundação Joaquim 
Nabuco, no Recife, que na década de 1980 
contou com o empenho do museólogo Má-
rio de Souza Chagas no processo de diálogo 
acadêmico. Da mesma forma, outras insti-
tuições colaboraram para o fortalecimento 
dessa área de pesquisa, tais como o Museu 
Paraense Emilio Goeldi (Universidade Fede-
ral do Pará — UFPA), o Museu Antropo-
lógico (Universidade Feder al de Goiás — 
UFG) e o Museu Paulista (Universidade de 
São Paulo — USP). Daí decorre uma boa 
produção antropológica sobre museus, espe-
cialmente se levarmos em consideração que 
a maior parte dela resulta do esforço comum 
de antropólogas e antropólogos vinculados 
ao Comitê de Patrimônio e Museus da ABA, 
destacando-se na área dos museus, particu-
larmente, a atuação pioneira e o empenho da 
antropóloga Regina Abreu e de outros no-
mes igualmente significativos na formação e 
na consolidação desse campo de pesquisa na 
antropologia brasileira.8 Essa sinergia coleti-
va tem levado o Comitê da ABA a organizar 
e publicar sistematicamente livros impressos 
e digitais, disponibilizando-os no seu portal, 
além de promover uma série de atividades 
acadêmicas com o objetivo de ampliar e 
aprofundar discussões nessa área. 

8 A criação do GT de Patrimônio da ABA (depois Comitê de Patrimônio e Museus) contou também com o apoio 
decisivo de Manuel Ferreira Lima Filho, José Reginaldo Gonçalves, Cornelia Eckert, Bartolomeu Tito, Maria 
Eunice Maciel, entre outros que propuseram GTs na RBA e na Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa 
em Ciências Sociais (Anpocs) em uma época em que poucos ainda pesquisavam essa temática.

9 De acordo com Chagas (2014, p. 19-20), “A museologia social no Brasil continua desenvolvendo-se em ritmo 
intenso e já agora às margens do poder público e sem pedir permissão para existir, ainda que a obrigação e a respon-
sabilidade do poder público em relação a esses e outros temas não deva ser diminuída. A Rede Cearense de Museus 
Comunitários, a Rede dos Pontos de Memória e Iniciativas Comunitárias em Memória e Museologia Social do 
Rio Grande do Sul e a Rede LGBT de Memória e Museologia social estão em plena atuação”. Acrescente-se ainda 
a Rede de Museologia Social do Rio de Janeiro e a Rede SP de Museologia Social.

Condições excepcionais de fomentos às 
pesquisas e a organização de eventos foram 
igualmente vetores importantes para o desen-
volvimento do campo aqui analisado. Várias 
foram as Reuniões Brasileiras de Antropologia 
(RBA) promovidas pela ABA que propicia-
ram a realização de pré-eventos e atividades 
organizadas pelo Comitê de Patrimônio e 
Museus, como também a presença sistemáti-
ca desse comitê durante as reuniões da Anpo-
cs e outras homólogas. Acrescenta-se a isso a 
participação dos estudantes de museologia em 
reuniões e congressos diversos, a exemplo do 
Seminário Brasileiro de Museologia (Sebra-
mus) que, a cada dois anos, reúne profissio-
nais das áreas da museologia, da antropologia 
e afins. Outro momento de fomento ocorre 
por meio do Encontro Nacional dos Estudan-
tes de Museologia (Enemu).

Por outro lado, não se pode minimizar 
o papel desempenhado pelo Ibram, que até 
sua existência, em outubro de 2018, como 
autarquia do Ministério da Cultura, foi 
responsável por um programa de apoio e 
fomento que patrocinou vários encontros e 
seminários em diferentes estados brasileiros, 
envolvendo sobretudo a Rede de Memória e 
Pontos de Memória, que integra a chamada 
museologia social.9 

Em resposta a essas demandas foi criado 
em 2009 o Programa Pontos de Memória, 
com o objetivo de apoiar a criação de mu-
seus nas regiões metropolitanas atendidas 
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pelo Programa Nacional de Segurança Pú-
blica com Cidadania (Pronasci) do Minis-
tério da Justiça, contando com o apoio da 
Organização dos Estados Ibero-americanos 
(OEI). Tal programa se propôs a estimular 
e apoiar o protagonismo comunitário, con-
dição considerada fundamental para que os 
museus venham a se transformar em instru-
mento de mudança social e de desenvolvi-
mento sustentável. 

Além disso, o Ibram realizou, até o ano 
de 2017, o Fórum Nacional de Museus, 
evento bienal e de grande abrangência na-
cional que reuniu museólogos e profissio-
nais de museus de todo o país, assim como 
antropólogos e áreas afins, em torno de te-
mas variados e modalidades experimentais 
nessa área. Um dos objetivos práticos do 
fórum era avaliar e delinear diretrizes para 
a Política Nacional de Museus (PNM) e a 
consolidação das bases para a implantação 
de modelo de gestão integrada dos museus, 
representado pelo Sistema Brasileiro de 
Museus (SBM).10 

Parte desse avanço considerável de-
ve-se igualmente à emergência de novas 
possibilidades de atuação de antropólogos 
e antropólogas na esfera pública, especial-
mente nos museus, concorrendo assim para 
a surgimento de novos temas de pesquisa. 
Convém notar que em se tratando de duas 
áreas de pesquisa autônomas e com traje-
tórias diferenciadas — antropologia e mu-
seologia —, muitos museólogos utilizam-se 

10 É importante assinalar que o Ibram, durante a gestão do antropólogo José Nascimento Júnior, em conjunto com a 
ABA, criou o Prêmio Mário de Andrade, dedicado a teses e dissertações sobre patrimônios e museus. Esse prêmio 
foi muito importante para divulgar os trabalhos da área, mas não teve continuidade nas outras gestões do Ibram e 
da ABA.

11 Um dos primeiros cursos de museologia no Brasil no âmbito do projeto Reuni, com perfil voltado para a antro-
pologia e os museus, foi o curso de bacharelado em museologia da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), 
criado em 1998 com o empenho do antropólogo Antonio Motta em colaboração com o museólogo Mário de 
Souza Chagas. A estrutura disciplinar criada permitiu à museologia dialogar com as ciências sociais e, sobretudo, 
com a antropologia, buscando desenvolver experiências no campo da museologia social. 

frequentemente de perspectivas antropoló-
gicas para refletir sobre temas correlaciona-
dos aos museus. Provavelmente em razão da 
significativa presença de alunos graduados 
em museologia nos cursos de pós-gradua-
ção em antropologia, algumas temáticas 
relacionadas aos museus ganharam centra-
lidade em alguns mestrados e doutorados 
de antropologia, propiciando a introdução 
de novos temas que têm exigido das teorias 
antropológicas interlocução constante não 
apenas com as teorias museológicas, mas 
também com outras áreas afins que dialo-
gam com o campo museal, tais como histó-
ria, sociologia, filosofia, artes e comunica-
ções, entre outras. 

O fluxo de conhecimento da antro-
pologia, direcionado para a museologia, 
também se intensificou na última década 
deste século. Ocorre que alguns cursos de 
bacharelado em museologia, sobretudo 
aqueles criados depois do Reuni, incluíram 
em suas grades curriculares disciplinas de 
antropologia, como também criaram disci-
plinas de antropologia voltadas para teoria 
e compreensão dos museus.11 Desse modo, 
antropologia e museus cada vez mais têm 
caminhado e convergido por linhas tênues 
que na maioria das vezes aproximam antro-
pólogos e museólogos em torno de perspec-
tivas comuns — outras vezes o ponto de 
inflexão entre ambos se bifurca, conforme 
as necessidades e os interesses teóricos pró-
prios a cada área. 
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No emaranhar de fronteiras

Os liames que costumam acercar an-
tropólogos, museólogos e afins em torno 
de temas e objetos comuns, muitas vezes, 
concorrem para que seus caminhos se entre-
cruzem e suas fronteiras de conhecimento se 
embaralhem. Com efeito, no debate entre 
antropologia e museus, não raras as vezes, 
o ponto de interseção entre margens disci-
plinares é rompido em razão do diálogo e 
dos interesses comuns que se estabelecem 
entre pesquisadores. 

 Entretanto, há um lado positivo no 
emaranhar de fronteiras. Isso na medida em 
que as trocas interdisciplinares possibilitam 
a criação de uma interlocução intelectual 
dinâmica e criativa, fora dos limites estri-
tamente disciplinares instituídos por cada 
área. Tal abertura favorece a ampliação e o 
fortalecimento de uma discussão recíproca 
entre a antropologia, a museologia e algu-
mas áreas afins, urdida em torno de um ideal 
comum: os museus. 

Por outro lado, se considerarmos apenas 
as reflexões feitas por profissionais da antro-
pologia sobre os museus, deixando de lado 
a produção dos profissionais da museolo-
gia e de áreas afins, que adotam igualmente 
uma perspectiva antropológica, a avaliação 
dessa produção de conhecimento específica 
poderia se tornar ofuscada qualitativa e nu-
mericamente, como também minimizaria a 
importância de uma rede colaborativa em 
expansão. Por essa razão, talvez seja mais 
frutífero considerarmos a produção antro-
pológica sobre museus com base em um es-
forço interdisciplinar comum, que envolve 
sobretudo profissionais da antropologia, da 
museologia e de diversas outras áreas disci-
plinares — tais como arqueologia, história, 
arquitetura, design, geografia, filosofia, et-
nomusicologia, entre outras — empenhados 

fundamentalmente na consecução de um 
programa de pesquisa conjunto, cujo princi-
pal objetivo é a discussão e a aplicação críti-
ca da teoria e dos métodos — inspirados na 
antropologia e nas ciências sociais — para o 
entendimento dos museus como fenômenos 
socioculturais relevantes. 

Em razão disso, serão aqui contempladas 
as contribuições de antropólogo(a)s, museólo-
go(a)s e áreas afins quando o tipo de aborda-
gem se revelar mais pela sensibilidade antro-
pológica do que propriamente pelo vínculo 
institucional a uma área disciplinar específica. 
Além disso, convém ressaltar que tal opção 
buscou priorizar essencialmente temas relacio-
nados ao campo museal, levando em conta a 
capacidade de diálogo crítico com temas an-
tropológicos relacionados a alteridades, diversi-
dades culturais, identidades, memórias sociais, 
diferentes formas e modos de organização 
material e simbólica, de interações sociais, po-
líticas, econômicas e de poder, em detrimento 
da mera identificação a um campo disciplinar 
encerrado em si mesmo como meio exclusivo 
para o reconhecimento e a legitimação desse 
tipo de produção.

Outro aspecto a ser considerado é que 
muitos antropólogos publicam frequen-
temente artigos em periódicos da área de 
museologia, alguns deles reconhecidos pelo 
Sistema de Avaliação Qualis Periódico da 
Capes, porém na área de Ciências Sociais 
Aplicadas (CSA1) — na qual a museologia 
está inserida. A contrapartida também é ver-
dadeira: muito(a)s museólogo(a)s vêm cola-
borando em publicações organizadas por an-
tropólogos — seja em livros, seja em revistas 
avaliadas pela área de antropologia na Capes 
—, além de participarem de encontros e se-
minários na área da antropologia, muito(a)s 
dele(a)s participando de atividades promo-
vidas pelo Comitê de Patrimônio e Museus 
da ABA.
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Tecendo alguns parâmetros

embora não se disponha de balanços 
mais sistemáticos anteriores ou mesmo de 
um rastreamento mais recente da produção 
antropológica sobre museus, existem, contu-
do, algumas referências importantes sobre a 
emergência e a consolidação dessa produção 
de conhecimento. Uma delas é o artigo de 
Gonçalves (2005), aqui já referido, e, mais 
recentemente, o artigo intitulado A trajetória 
do GT de Patrimônios e Museus da Associação 
Brasileira de Antropologia, de Regina Abreu e 
Manuel Ferreira Lima Filho, publicado em 
2012. Neles, os autores traçam um excelente 
balanço das ações desenvolvidas pelo antigo 
Grupo de Trabalho (GT) e atual Comitê de 
Patrimônio e Museus da ABA, sistematizan-
do alguns eixos de pesquisa na área da antro-
pologia dos museus e do patrimônio.

Servindo como uma espécie de “esta-
do da arte”, o artigo cobre praticamente o 
período de emergência das pesquisas nessa 
área, tendo como ponto de corte cronológi-
co 2012, ano em que foi compilado e publi-
cado em livro pela ABA. Além de os autores 
identificarem alguns eixos importantes nos 
estudos sobre museus, sugerem que essa 
área de conhecimento, de fato, conquistou 
sua autonomia heurística na medida em 
que os museus deixaram de servir apenas 
como “pano de fundo” para ganharem cen-
tralidade no campo da pesquisa antropoló-
gica, com ênfase na “compreensão de valo-
res sociais e sistemas simbólicos” (Abreu; 
Lima Filho, 2012, p. 29). Ademais, os au-
tores mencionados buscaram, na medida 
do possível, não separar as duas áreas de 
conhecimento, demonstrando que museus 
e patrimônios adquiriram, cada vez mais, 
contornos menos definidos ao intensificar 
o diálogo recíproco por meio de problemá-
ticas transversais. 

É importante também notar que o inte-
resse da antropologia pelo campo museal se 
intensificou sobretudo a partir dos últimos 
decênios do século passado, conforme já ha-
via notado José Reginaldo Gonçalves (1995, 
p. 62): 

Se, a partir dos anos vinte e trinta deste sé-
culo, houve um progressivo afastamento dos 
antropólogos, ou da pesquisa e teoria antro-
pológica em relação aos museus, a partir dos 
anos oitenta verifica-se uma reaproximação. 
Desde a última década (1980) tem sido pro-
duzida extensa bibliografia de pesquisa e in-
terpretação antropológica sobre museus nas 
modernas sociedades ocidentais.

Acompanhando essa linha de com-
preensão, em uma publicação de 2007, Re-
gina Abreu e Manuel Ferreira Lima Filho 
observaram que o interesse de antropólogos 
por museus emergiu, com maior sistematici-
dade, a partir dos anos 1980 e 1990, focado 
sobretudo nas “práticas de colecionamento 
de objetos museológicos” (Abreu; Lima Fi-
lho, 2007, p. 27). Eles sugerem que é nesse 
momento inicial em que se desenha um eixo 
importante de pesquisa nessa área. Inicial-
mente esse eixo temático seria orientado por 
uma perspectiva histórica — com ênfase no 
estudo da memória e identidade nacionais 
brasileiras e que contemplava o processo de 
Nation-building e a construção de símbolos 
nacionais — e também por algumas questões 
relacionadas ao pensamento social brasileiro, 
porém tendo como ângulo privilegiado o co-
nhecimento de acervos e coleções de museus 
históricos e etnográficos. 

Para esse fato já havia também chama-
do a atenção Mário de Souza Chagas em sua 
publicação Museu, museologia e pensamento 
social brasileiro, ao refletir sobre o interesse 
despertado pelo tema dos museus no campo 
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das ciências sociais. Contudo, pondera o au-
tor que nessa época havia um diálogo pouco 
sistemático entre museólogos, antropólogos, 
sociólogos e cientistas políticos, observando 
a existência de “um interesse rarefeito no que 
tange à adoção do museu como um objeto 
de estudo” (Chagas, 2014, p. 21). Entretan-
to, identifica alguns nomes da antropologia 
e das ciências sociais que à época começavam 
a surgir e cujo interesse temático se voltava 
para o campo museal: Regina Abreu, José 
Reginaldo Santos Gonçalves, Myriam Sepúl-
veda dos Santos e Lilia Schwarcz (Chagas, 
2014, p. 22).

Provavelmente umas das reivindicações 
mais vigorosas como área de pesquisa deu-se 
nesse período, isto é, na virada das décadas 
de 1990 e 2000, com uma geração de pes-
quisadores que despontava nos quadros uni-
versitários do país, especialmente nos cursos 
de pós-graduação em antropologia e de ciên-
cias sociais.

Um dos marcos importantes dessa fase 
é o trabalho de Regina Abreu, apresentado 
como dissertação ao Programa de Pós-Gra-
duação em Antropologia Social do Museu 
Nacional em 1991, intitulado Sangue, nobre-
za e política no templo dos imortais: um estudo 
antropológico da Coleção Miguel Calmon no 
Museu Histórico Nacional, posteriormente 
publicado em livro, sob o título A fabricação 
do imortal, em 1996. Influenciada pelo con-
ceito de semióforo de Pomian (1984) e por 
referências antropológicas de base maussia-
na, a autora analisa com habitual acuidade a 
coleção de Miguel Calmon, destacado polí-
tico e historiador da República Velha, doada ao 
Museu Histórico Nacional em 1936. A coleção 
é analisada pela autora com base em ângulos 
diversos que revelam tanto a construção bio-
gráfica do colecionador quanto a construção 
narrativa da brasilidade, presentes no sistema 
de objetos então musealizado.

Recorrendo também a uma perspecti-
va histórica, Myrian Sepúlveda dos Santos, 
socióloga com sensibilidade antropológica, 
concluiu em 1989, no Instituto Universitá-
rio de Pesquisas do Rio de Janeiro (IUPERJ), 
a dissertação intitulada História, tempo e 
memória: um estudo sobre museus a partir 
da observação feita no Museu Imperial e no 
Museu Histórico Nacional. Trata-se de uma 
pesquisa, com forte inspiração bejaminiana, 
voltada para a formação e a constituição de 
dois importantes acervos museológicos. Tais 
acervos são vistos e interpretados pela autora 
como uma escrita museológica do passado e 
que oscila entre memória e história, todavia 
passível de escolhas conforme a narrativa que 
se pretende enunciar. Posteriormente, a au-
tora incluiu parte dessa discussão, acrescida 
de uma reflexão mais aprofundada e amplia-
da, no livro A escrita do passado em museus 
históricos, lançado em 2006.

Com inflexão historiográfica e interlo-
cução com o pensamento social brasileiro, a 
antropóloga e historiadora Lilia Moritz Sch-
wartz publicou em 1989 “O nascimento dos 
museus brasileiros, 1870–1910”, ensaio in-
cluído no livro História das ciências sociais no 
Brasil, organizado por Sergio Miceli (1989). 
Nele, a autora discute a chamada “era dos 
museus” no Brasil a partir da qual é anali-
sado o processo de formação e produção 
de conhecimentos etnográficos, buscando 
identificar nas instituições museais estuda-
das alguns modelos classificatórios, oriundos 
das ciências naturais. Em 1993, a autora pu-
blicou o livro O espetáculo das raças, inicial-
mente tese de doutorado em antropologia 
na Universidade de São Paulo (USP), com 
maior ênfase na história da antropologia. 
É no capítulo dedicado aos museus etnográ-
ficos em que são analisados os papéis espe-
cíficos dessas instituições de pesquisas que 
buscavam dialogar, no último quartel do 
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século XIX e no início do século XX, com 
modelos evolucionistas e darwinistas sociais 
focados então na questão racial do país. 

Com inspiração mais conceitual e 
preocupações teóricas que dialogam com 
os patrimônios e transversalmente com os 
museus, José Reginaldo Santos Gonçalves 
apresentou em 1989, ao Departamento de 
Antropologia da Universidade de Virgínia, 
nos Estados Unidos, a tese de douramento 
intitulada Rediscoveries of Brazil: Nation and 
Cultural Heritage as Narratives. Posterior-
mente, o autor a transformou em livro, A 
retórica da perda: os discursos do patrimônio 
cultural do Brasil (1996). 

Fincada em uma perspectiva mais afei-
ta à história da antropologia no Brasil, Luís 
Donisetti Grupioni publicou em 1998 o li-
vro Coleções e expedições vigiadas: os etnólogos 
no Conselho de Fiscalização das Expedições 
Artísticas e Científicas no Brasil, fruto da dis-
sertação de mestrado em antropologia apre-
sentada na USP em 1997. Apesar de o foco 
principal da pesquisa incidir sobre o Conse-
lho de Fiscalização como instrumento para 
pensar o campo indigenista e a participação 
de alguns etnólogos nacionais e estrangeiros 
no desenvolvimento da antropologia no Bra-
sil, a formação de coleções e acervos etnográ-
ficos ocupa, contudo, lugar de destaque na 
análise empreendida pelo autor. No capítulo 
5 do livro, o autor analisa a prática do co-
lecionismo de Curt Nimuendajú que serviu 
como intermediário da saída do Brasil de ob-
jetos e coleções etnográficas para alguns mu-
seus europeus. Com base nessa perspectiva, 
sugere o autor que tanto os museus quanto o 
colecionamento de objetos etnográficos dei-

12 Vários foram os trabalhos publicados. Destacam-se como referências cronológicas no campo dos museus em geral, 
do colecionismo e sistema de objetos e, principalmente, de coleções e museus indígenas as seguintes publicações: 
Menezes (1987); Gallois (1989); Souza Lima (1989); Gruber (1994); Abreu (2003); Ferreira e Gomes (1999); Van 
Velthem (2004); Oliveira (2007); Kersten e Bonin (2007); Vidal (2008); Santos (2000; 2002); Gonçalves (2016). 

xariam de ser prioridades para a antropolo-
gia depois da institucionalização das ciências 
sociais nas universidades. 

Partindo de outro ângulo interpretativo, 
o do chamado pensamento social brasilei-
ro, Mario de Souza Chagas apresentou em 
2003, na Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (UERJ), sua tese de doutoramento 
intitulada Imaginação museal: museu, me-
mória e poder em Gustavo Barroso, Gilberto 
Freyre e Darcy Ribeiro. Uma das preocupa-
ções centrais do trabalho era compreender 
e interpretar as narrativas e a “imaginação 
museal” dos três autores. Esse exercício her-
menêutico o levou a pensar e ler os museus 
como construções narrativas ligadas a práti-
cas sociais e políticas dos autores estudados, 
imbricadas, todavia, na imaginação poética 
de cada um deles. Desse modo, sugere o au-
tor que tais pensadores foram responsáveis 
pela constituição de coleções que também 
podem ser lidas como constructos de suas 
próprias narrativas subjetivas e poéticas, 
próprias de seus modos de ver e conceber 
o mundo, geralmente associadas a imaginá-
rios nacionais.

Nesse período inicial, muitos antropólo-
gos e cientistas sociais trilharam pelo campo 
temático da história da antropologia e dos 
museus, do pensamento social brasileiro, e 
também por um repertório conceitual — já 
destacados por Abreu e Lima Filho (2012) 
—, que incluíam temas como colecionismo, 
objetos etnográficos, exposições, museus e 
representações das culturas, museus e au-
torrepresentações, com especial inflexão nos 
grupos indígenas e seus artefatos de cultura 
material e imaterial.12
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Cabe assinalar que o interesse da an-
tropologia e de áreas afins pelo estudo dos 
museus e patrimônio ampliou considera-
velmente no primeiro decênio deste século. 
Provavelmente um dos marcos cronológicos 
importantes e de impacto para o alargamen-
to desse campo de estudo, aqui analisado, 
coincide como o momento de promulga-
ção do Decreto nº 3.551, de 4 de agosto 
de 2000, que instituiu o Registro de Bens 
Culturais de Natureza Imaterial que consti-
tuem patrimônio cultural brasileiro, criou o 
Programa Nacional do Patrimônio Imaterial 
e, por conseguinte, implementou uma polí-
tica pública que regulamentava e assegurava 
direitos culturais, conforme os preceitos da 
Constituição Cidadã de 1988. 

Tal conquista contribuiu não apenas 
para alavancar pesquisas na área do patri-
mônio cultural, como também na área dos 
museus, já que o conceito de imaterialida-
de ou intangibilidade se tornou premissa 
importante para se pensar novos arranjos e 
desafios para os acervos, para novas formas 
de colecionamento e concepções museais 
que então surgiam. Um bom exemplo do 
que se pretende enunciar é o livro publica-
do em 2003, organizado por Regina Abreu 
e Mário de Souza Chagas, intitulado Me-
mória e patrimônio: ensaios contemporâneos. 
Nele, os autores reúnem um bom número 
de contribuições, de sensibilidades intelec-
tuais diversas, em torno de novos conceitos 
de patrimônio cultural, dos museus e suas 
novas práticas discursivas de colecionamen-
to. No que tange ao campo dos museus, o 
relevo dado aos museus históricos, à memó-
ria, às formas de colecionamento e narrativas 
sobreleva em boa parte dos ensaios, porém 
com matizes hermenêuticos e de compreen-

13 Ver: Bezerra e Lima Filho (2006) (publicação lançada durante a 25ª RBA); Beltrão e Caroso (2007). 

sões teóricas distintos (Santos, 2003; Cha-
gas, 2003b; Gonçalves, 2003; Dias, 2003). 
Há nessa mesma publicação variação temáti-
ca que considera outras tipologias museais, a 
exemplo do ensaio A descoberta do museu pe-
los índios, de José Ribamar Bessa Freire. Nele, 
Bessa analisa seis experiências relacionadas a 
museus e exposições de patrimônios indíge-
nas, sugerindo que os povos indígenas já não 
aceitam ser representados e musealizados de 
forma passiva nos museus tradicionais, rei-
vindicando protagonismo enquanto agentes 
e detentores de suas próprias memórias. 

A afirmação desse campo de estudo 
parece ganhar maior relevo na 25a RBA, 
na cidade de Goiânia, em 2006. Durante 
o evento, o então GT Patrimônio da ABA 
reuniu significativo número de especialistas 
nacionais e internacionais em torno de ativi-
dades diversas dedicadas ao patrimônio e aos 
museus, incluindo, entre outras, um simpó-
sio intitulado Antropologia e museus: revitali-
zando o diálogo.13 

Durante as várias atividades propostas 
pelo GT, novos temas emergiram, fortale-
cendo substancialmente os estudos da an-
tropologia dos museus, o que se comprova 
por meio da publicação, em 2007, de duas 
coletâneas que reuniram antropólogos e 
afins em torno de discussões temáticas e 
conceituais diversas. 

Na primeira coletânea, intitulada Antro-
pologia e patrimônio cultural: diálogo e desafios 
contemporâneos (2007), organizada por Ma-
nuel Ferreira Lima Filho, Jane Felipe Beltrão 
e Cornelia Eckert, observa-se bom número 
de artigos sobre o tema patrimônio cultural 
e algumas contribuições mais direcionadas 
aos museus e coleções etnográficas, a exem-
plo dos artigos de Chagas (2007), Museu do 
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Índio: uma instituição singular e um proble-
ma universal; Faulhaber (2007), Traduções 
Magüta: pensamento Ticuna e patrimônio 
cultural; e Corrêa (2007), Metamorfoses con-
ceituais do Museu de Magia Negra: primeiro 
patrimônio etnográfico do Brasil (sobre o acer-
vo afro-brasileiro do Museu de Magia Negra 
no Rio de Janeiro). 

A segunda coletânea, intitulada Museus, 
coleções e patrimônio: narrativas polifônicas 
(2007), é organizada por Regina Abreu, Má-
rio de Souza Chagas e Myrian Sepúlveda dos 
Santos. Nela, abriram-se novas perspectivas 
temáticas e de compreensão conceitual da 
antropologia dos museus, reunindo antropó-
logos, museólogos e de áreas afins, como his-
toriadores, sociólogos, arquitetos, biólogos 
etc. Sugerem os organizadores que a referida 
coletânea se deve notadamente ao esforço 
conjunto de redes de pesquisadores que já 
vinham atuando nos principais encontros 
organizados pelo Comitê de Patrimônio da 
ABA, particularmente nas RBAs e nas regio-
nais de antropologia: Reunião Equatorial de 
Antropologia (REA) e Reunião de Antropo-
logia do Mercosul (RAM) — do mesmo 
modo, em encontros anuais da Anpocs, da 
Associação Brasileira de Museologia (ABM) 
e no âmbito de parcerias entre universida-
des nacionais e estrangeiras, por meio de 
grupos de pesquisa dedicados ao estudo dos 
museus, das memórias, das coleções e do 
patrimônio cultural. 

Nessa coletânea, grosso modo, dois 
grandes eixos estruturam as contribuições 
relacionadas aos museus e suas abordagens 
conceituais. O primeiro incide sobre o tema 
“museus como narrativas ou práticas discur-
sivas”, eixo de pesquisa já identificado por 
Abreu e Lima Filho (2012) e que inclui o 
estudo de narrativas simbólicas e práticas de 
representações diversas, sejam no campo da 
política, da memória, do poder, sejam rela-

cionadas à dimensão simbólica da cultura 
nos espaços museais. Mais próximo a esse 
tipo de compressão, destaca-se na coletâ-
nea organizada por Abreu, Chagas e Santos 
(2007) o artigo de Ferraz (2007), que busca 
refletir criticamente sobre os desafios da po-
lítica oficial face à preservação da memória 
da ditadura militar no Brasil. De acordo com 
a visão da autora, tal política privilegiou mo-
numentos celebrativos, arquivos, coleções e 
museus em detrimento dos próprios sujeitos 
envolvidos, sendo relegados à margem dessa 
história. O argumento usado é de que nas 
disputas sobre o passado, o presente pode 
servir como vetor importante para se pensar 
uma sociedade mais justa e suas formas de 
representar a realidade. Em outra direção te-
mática, Sansi-Roca (2007), antropólogo do 
Goldsmiths College, de Londres, empreen-
de uma análise sobre as transformações do 
valor museográfico de objetos do candomblé 
em Salvador no século XX. O autor tenta 
mostrar que os valores atribuídos aos objetos 
musealizados também acompanham trans-
formações sociais e de sensibilidades, desper-
tando nos grupos e comunidades envolvidos 
novas possibilidades de pertencimento social 
e identitário. 

O segundo eixo analítico do livro é de-
dicado à produção de alteridades e suas di-
ferenças culturais, reunindo trabalhos que 
buscam refletir sobre colecionismo e o papel 
dos museus face às transformações e aos de-
safios no mundo contemporâneo. Abrindo a 
seção, Abreu (2007, p. 114) imprime o tom 
ao debate: “Como os museus e as institui-
ções de patrimônio vêm trabalhando com 
o tema da alteridade?”. Em sintonia com o 
questionamento lançado, a antropóloga por-
tuguesa Dias (2007) desenvolve uma análise 
sobre alguns usos expográficos de acervos 
etnográficos, tomando como referência o 
Museu do Quai Branly, em Paris. De modo 
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crítico, observa que a tendência excessiva em 
estetizar objetos e coleções etnográficas, por 
vezes, compromete alguns valores intrínse-
cos que são atribuídos a cada cultura. Com 
foco nos museus brasileiros, Abreu (2007) 
analisa, sob o ângulo histórico e com olhar 
etnográfico, diferentes dinâmicas, tipologias 
e concepções de museus, trazendo alguns 
desafios para se pensar o presente. Ao se de-
bruçar sobre modos de coleta e formação de 
uma coleção, Couto (2007, p. 180) recupera 
a história do Museu do Índio e de “categorias 
de pensamento” utilizadas por Darcy Ribei-
ro. Na condição de narrador dessa coleção, 
Darcy Ribeiro inicia a “imortalidade” dos 
objetos, de si próprio e do museu que ideali-
zou imprimindo à coleção novos significados 
e simbolismos, com o intuito de que essa co-
leção pudesse representar o patrimônio cul-
tural dos povos indígenas brasileiros. 

Na mesma seara de debate sobre cole-
ções, museus e pluralidade cultural, Paiva 
(2007) analisa etnograficamente a experiên-
cia do Museu do Negro, no Rio de Janeiro 
— gerido pela Irmandade de Nossa Senhora 
do Rosário e São Benedito dos Homens Pre-
tos —, com base em determinadas categorias 
classificatórias utilizadas pelos seus ideali-
zadores e que, segundo a autora, ajudam a 
problematizar e a pensar os limites de mu-
sealização de acervos e suas representações. 
O tema da diversidade cultural é retomado 
por Bruno (2007) com base em uma expe-
riência museal em espaço urbano. A auto-
ra relata um estudo de caso museológico 
que resultou na “Expedição São Paulo 450 
anos”, cuja finalidade era a implantação do 
programa museológico do Museu da Cida-
de de São Paulo. Modulando a discussão, 
Nascimento Júnior (2007) sugere um novo 
caminho para o diálogo entre antropologia, 
museus e museologia com base em trocas e 
experiências conjuntas. 

Ainda no mesmo ano, veio à lume o livro 
de Gonçalves (2007), Antropologia dos obje-
tos: coleções, museus e patrimônios. Trata-se de 
uma referência importante para os estudos 
dos museus e do patrimônio cultural. Di-
versos artigos compõem o quadro do livro, a 
maioria publicada em periódicos e capítulos 
de livros produzidos entre os anos de 1989 e 
2005, o que se complementa ao já clássico A 
retórica da perda (1996) e, posteriormente, 
A alma das coisas: patrimônio, materialidade 
e ressonância (Gonçalves; Bitar; Guimarães, 
2013). Em termos genéricos, os ensaios re-
unidos em Antropologia dos objetos exploram 
papéis e funções que os objetos materiais — 
notadamente aqueles que integram coleções 
privadas ou de museus — desempenham 
tanto como marcadores de identidades 
quanto referências determinantes no proces-
so de formação e constituição da percepção 
subjetiva (individual ou coletiva). Em última 
instância, o argumento de fundo é pensar a 
função cotidiana dos objetos materiais na 
formação das autoconsciências individual e 
coletiva, buscando mostrar como, em certa 
medida, os objetos são capazes de reinven-
tar os próprios indivíduos. Todavia, um dos 
pontos altos da reflexão do autor é pensar os 
patrimônios culturais enquanto produção 
discursiva, podendo emergir de um autor 
posicionado, mas com “ressonância” junto a 
um público mais amplo. 

Um ano depois, em 2008, surgiu uma 
nova contribuição não menos relevante ao 
debate sobre museus: Objetos alheios, histó-
rias compartilhadas: o uso do tempo em um 
museu etnográfico, livro publicado no mes-
mo ano por Andrea Roca. Resultado de 
sua dissertação de Mestrado no Museu Na-
cional, em 2006, a autora analisa o Museu 
Etnográfico Juan Bautista Ambrosetti, em 
Buenos Aires, com base em uma perspectiva 
etnográfica sobre as produções e as transmis-
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sões de temporalidades distintas no referido 
museu. O fulcro principal da argumentação 
gira em torno da compreensão e do enten-
dimento dos “usos do tempo” enquanto ca-
tegoria analítica, utilizados pelo museu para 
os visitantes. Ao longo dos capítulos, a au-
tora busca identificar as transformações e os 
enredos temporais que se foram urdindo no 
museu, refletidos sobretudo nas ações educa-
tivas direcionadas ao público visitante. Além 
disso, busca analisar o uso de temporalidades 
específicas, identificando-as a determinadas 
escolhas políticas. Isso na medida em que os 
usos dessas temporalidades são capazes de 
provocar mudanças na produção de visibi-
lidade e legitimidade históricas relacionadas 
aos objetos, às coleções e a suas narrativas. 
Sob a inspiração de Johannes Fabian, a auto-
ra propõe os usos do tempo no museu como 
um dos elementos-chave para a compreen-
são do reconhecimento da condição coetâ-
nea dos grupos que se veem representados 
nos museus. 

Interconexões temáticas

O corpus pesquisado nos últimos dez 
anos (2009–2019) sugere diferentes ver-
tentes teóricas e temáticas, a depender do 
foco e do objeto investigado. Uma delas tem 
continuidade na história da antropologia, 
considerando o processo de inserção dos an-
tropólogos nos museus e seus envolvimentos 
na formação de coleções nessas instituições, 
cujo desdobramento contempla: as relações 
da disciplina com a construção do discurso 
nacional e/ou colonial, as relações de poder 
dominantes nos museus, a formação de acer-
vos historiográficos e etnográficos, entre ou-
tros aspectos. Para esses casos, a perspectiva 
historiográfica é ainda recorrente em alguns 
trabalhos, porém sem perder o foco nas ins-
tituições museais e suas dinâmicas, seja por 

meio de estudos de casos, situados em con-
textos históricos específicos, seja por meio de 
perspectiva interpretativa de longa duração.

Uma boa síntese desse modo de com-
preensão histórica e de suas transformações 
no campo dos museus de antropologia é o 
artigo de Abreu e Russi (2018) intitulado 
Cartografia dos museus de antropologia no 
Brasil: onde o outro nos habita. Valendo-se de 
ampla reflexão sobre o papel desempenhado 
pelas primeiras instituições museais no Bra-
sil, as autoras chamam atenção para a impor-
tância dos museus na construção da ideia de 
nação, tendo como princípio a coleta sele-
tiva e acumulativa de objetos considerados 
relevantes para a conservação de conheci-
mentos perdidos em épocas passadas com o 
propósito de divulgar a missão civilizatória 
da nação. De acordo com a interpretação 
oferecida pelas autoras, foi esse o modelo 
inicialmente abraçado por alguns museus de 
sensibilidade histórica e antropológica que 
também eclipsavam a presença de determi-
nados segmentos étnicos de uma comuni-
dade nacional imaginada. Como reflexo de 
mudanças ocorridas em contextos diferen-
ciados, com ênfase no nacional e suas fases, 
os museus de antropologia adotaram visões 
e narrativas igualmente diversificadas: da 
exaltação de uma “identidade nacional” aos 
“museus como instrumentos de políticas so-
ciais” (Abreu; Russi, 2018, p. 245). Por fim, 
as autoras analisam o protagonismo de povos 
indígenas e quilombolas e outras minorias 
sociais, rurais e urbanas que criaram os seus 
próprios museus, os chamados “museus de 
si”, associados a um novo cenário político nas 
práticas do colecionamento. Acompanhando 
tais mudanças, os museus se viram forçados 
a redefinirem não somente suas prioridades 
e seus repertórios temáticos, como também 
ampliarem um diálogo cada vez mais simétri-
co e equitativo entre culturas.
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Há, naturalmente, diferenças sensíveis 
quanto às temáticas e relevos históricos apre-
sentados na produção aqui analisada. Alguns 
autores preferiram se debruçar sobre forma-
ções de coleções etnográficas, exposições, 
representações museográficas em contextos 
históricos específicos, especialmente dire-
cionados a grupos indígenas. Observa-se, 
contudo, uma continuidade com propostas 
anteriormente mencionadas, o que reforça 
o entrelaçamento de várias gerações de pes-
quisadores em torno de temas e questões co-
muns a esse campo de conhecimento. 

Por razões óbvias, temas relacionados 
a museus e etnicidade, especialmente ex-
periências com museus indígenas, têm sido 
mais recorrentes na produção aqui analisada. 
Sua recepção pode ser mensurada por meio 
de um bom número de artigos publicados 
em periódicos e livros.14 Era também de se es-
perar que alguns trabalhos, focados no cam-
po da etnicidade, contemplassem coleções e 
acervos etnográficos africanos e afro-brasilei-
ros em museus. Ao analisarem as coleções de 
museus históricos, alguns artigos observam 
com certa frequência a exclusão da memória 
afro-brasileira. A desvalorização da presença 
e da participação africana na formação cul-
tural brasileira tem se tornado preocupação 
de muitos pesquisadores. Nessa direção, al-
guns trabalhos exploram diferentes aspectos 
de acervos e coleções com o propósito de 

14 Agostinho (2019); Ewbank (2018); Guerra e Benchimol (2017); Kok (2018); Martinez (2012); Montez (2011); 
Santos (2019); Silva (2015); Vieira (M. C., 2019); Duarte (2019); Britto, Aguiar e Aguiar (2019); França (2017); 
Van Velthem e Benchimol (2018); Schröder (2012); Van Velthem (2012); Roca (2015); Bevilacqua (2017); Veloso 
Júnior (2019); Döpcke (2011); Lima Filho (2017); Silva (2015); Dias e Souza Lima (2012); Rodrigues (2018); 
Montechiare (2016); Sanjad (2002; 2010); Russi e Kieffer-Døssing (2018; 2019). 

15 Com esse foco, destacam-se: Britto, Aguiar e Aguiar (2019); Cunha (2019); Soares e Agostinho (2016); Dantas 
(2014); Bitencourt (2018); Nogueira (2018); Santos (2005b); Castro e Santos (2019).

16 Entre os temas publicados, destacam-se: Dellamore (2011); Gonçalves (2007); Ribeiro (2008); Roca (2008); 
Chagas (2009); Kubrusly (2011); Lerner (2013); Sanjad (2010). 

17 Fabris e Corrêa (2019); Cavignac (2016). 

revisitar criticamente e desconstruir narra-
tivas expográficas construídas com base em 
ideologias de exclusão, de racismo explícito 
ou velado, reivindicando o “lugar de fala” e 
maior inclusão e participação de afrodescen-
dentes nos museus hegemônicos.15

Entretanto, nem tudo pode ser reduzido 
a esse repertório temático. Em proporções 
diferenciadas, outros horizontes conceituais 
foram igualmente contemplados. Um bom 
exemplo é a coleção Museu, Memória e Ci-
dadania do programa editorial do Ibram, 
que contemplou a publicação de teses, dis-
sertações, ensaios e pesquisas que tratam de 
questões museológicas e de relações mais 
amplas estabelecidas entre museus e socie-
dade, cobrindo diferentes temáticas não 
necessariamente ligadas a coleções e acervos 
étnicos com base em estudos produzidos em 
programas de pós-graduação de museologia, 
antropologia, história e outras disciplinas 
das ciências humanas que buscam ampliar 
a capacidade inventiva de novos temas de 
compreensão da cultura e sociedade.16 Além 
disso, vários são os trabalhos publicados que 
envolvem diferentes aspectos da presença da 
cultura popular em acervos museais, proces-
sos de musealização das culturas populares, 
questionamentos sobre a imaterialidade de 
patrimônios culturais em acervos museais, 
ideologias museais de autores emblemáticos 
do pensamento social brasileiro etc.17
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Dentro dessa linha de intenção e de 
pesquisa há de se destacar a publicação em 
2012 do livro organizado por Izabela Ta-
maso e Manuel Ferreira Lima Filho: An-
tropologia e patrimônio cultural: trajetórias 
e conceitos. Um dos focos dessa publicação 
é direcionado ao tratamento antropológico 
diversificado dedicado a coleções em museus 
de antropologia, assim como outros questio-
namentos no plano de uma antropologia dos 
museus e processos de musealização. No li-
vro, destacam-se os capítulos: Katarina Real 
(1927–2006) e os maracatus Nação Estrela 
Brilhante, em que a autora Kubrusly (2012) 
busca questionar alguns limites e ambivalên-
cias do processo de musealização de determi-
nados objetos (“O que significa um maraca-
tu ir para o museu? E para quem?”); “Visite 
o Brasil no Museu Rossini Tavares de Lima”: 
embates, experimentações e exibições, em que 
o autor Reis (2012) apresenta uma descrição 
etnográfica do processo de concepção desse 
museu, situado na cidade de São Paulo, des-
tacando momentos diferenciados, como o de 
sua criação até o momento de encerramento 
dessa instituição, ao mesmo tempo em que 
analisa os conflitos conceituais que envolvem 
concepções sobre cultura popular, sistema 
classificatório de seu acervo e novos desafios 
para se pensar a gestão museal; e Musealiza-
ção de eventos críticos: análise da tensão entre 
múltiplas narrativas da dor, em que a autora 
Silva (2012) problematiza algumas narrativas 
relacionadas à dor e ao sofrimento ocasiona-
dos pelo desastre do Césio em Goiânia e que 
resultaria no desejo de criação de um museu/
memorial. Ao analisar criticamente as dife-
rentes propostas elaboradas e os influxos po-
líticos externos, a autora conclui que tal ideia 
não logrou êxito na medida em que se optou 
pelo apagamento simbólico do evento. 

Ainda nesse contexto, começaram tam-
bém a surgir novas abordagens temáticas e 

teóricas que acompanhavam mudanças con-
ceituais operadas no campo museal. Uma 
delas é a preocupação com a atualização 
temporal de acervos e iniciativas expográfi-
cas experimentais em instituições museais. 
Alguns trabalhos começaram a discutir as 
relações assimétricas de poder e dominação 
que se construíram ao longo de séculos e que 
envolvem objetos e coleções. Para isso, são 
questionados a origem, o sentido e os signifi-
cados de algumas formas de coleções e cons-
tituição de acervos, assim como os limites 
éticos e as políticas de aquisição. 

No quadro dessas mudanças, algumas 
questões são problematizadas e discutidas: 
Como e por que determinados objetos 
chegaram a ser incorporados aos acervos? 
Quais os critérios ou sistemas seletivos e 
classificatórios atribuídos aos objetos para 
que esses integrem um determinado tipo de 
coleção? Qual a importância da biografia 
social desses objetos para os grupos sociais 
que neles se veem cognitivamente repre-
sentados? Quais os dilemas éticos e morais 
referentes à permanência de determinados 
objetos em museus?

De acordo com o corolário pós-colo-
nial, cujo mote premente é “descolonizar os 
museus”, esses “outros” que integravam me-
tonimicamente as coleções já não devem ser 
visualizados como objetos passivos e exotiza-
dos, mas como sujeitos e interlocutores ativos, 
necessariamente implicados em processos de 
negociações, mediações e decisões nos mu-
seus. Ancorado nessa linha de preocupação, 
o livro Questões indígenas e museus: debates e 
possibilidades, organizado por Marília Xavier 
Cury, Camilo de Mello Vasconcellos e Joana 
Montero Ortiz e publicado em 2012, pode 
ser tomado como referência. A publicação 
tem como propósito discutir as relações en-
tre museus e patrimônios culturais indígenas 
considerando o legado desses povos na forma-
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ção cultural e identitária paulista por meio da 
problematização de acervos etnológicos, cole-
ções etnográficas, exposições e ações curato-
riais, entre outros temas. Mais recentemente, 
veio à lume outra publicação da mesma série: 
Museus etnográficos e indígenas – aprofundan-
do questões, reformulando ações, organizada 
por Cury (2020). O dado novo é que se trata 
da iniciativa do Museu Índia Vanuíra de re-
unir alguns especialistas de museologia, mas, 
sobretudo, lideranças indígenas que falam na 
“primeira pessoa” e discorrem sobre os pró-
prios direitos, tais como o de autonarrativas 
nos museus, de curadorias compartilhadas e 
gestões de coleções, entre outros temas que 
valorizam direitos culturalmente diferen-
ciados. Em direção parecida, mas com forte 
inflexão histórica, está o livro intitulado De 
acervos coloniais aos museus indígenas: formas 
de protagonismo e de construção da ilusão mu-
seal (2019), organizado por João Pacheco de 
Oliveira e Rita de Cássia Melo Santos. O livro 
reúne artigos e ensaios acadêmicos que buscam 
explorar diferentes experiências e práticas de 
coleta de objetos etnográficos, de formação 
de coleções etnográficas, processos curatoriais 
compartilhados, vistos sob a perspectiva de 
superação dos museus coloniais, analisados de 
modo crítico com base em novos desafios po-
líticos reivindicados por aqueles que se autoi-
dentificam ou se reconhecem como “povos in-
dígenas”. Outra importante contribuição nessa 
linha temática, porém com outra perspectiva 
analítica, é o livro Coleções étnicas e museologia 
compartilhada (2019), organizado por Manuel 
Ferreira Lima Filho e Nuno Porto. 

Sob outro ângulo, as coleções foram 
também tema de análise em um dossiê 
publicado na Vibrant – Virtual Brazilian 
Anthropology, “Culture Heritage and Mu-
seums”, organizado por Antônio Arantes e 
Antonio Motta em 2013. Nele estão reuni-
dos trabalhos que exploram linhas temáticas 

relacionadas a processos de musealização, 
de colecionamento, coleções etnográficas, 
tipologia e escalas museais diferenciadas, en-
tre outras vertentes analíticas, com base em 
um acentuado interesse por novos desafios 
contemporâneos que envolvem antropologia 
e museus. Entre os trabalhos dedicados aos 
museus, destacam-se: 
• o artigo The city museum of São Paulo: a 

new design for museums in the era of the 
megacity, em que Franco (2013) reflete 
sobre a possibilidade de novas formas de 
colecionamentos contemporâneos que 
retratam a diversidade cultural de expe-
riências da vida urbana, acompanhando 
novas concepções de espaços museais, 
como é o caso de um projeto de museu 
da cidade de São Paulo; 

• o artigo Sorcery objects under institu-
tional tutelage: magic and power in eth-
nographic collections, em que Rafael e 
Maggie (2013) refletem sobre outras 
modalidades de colecionamento e de co-
leções. Nesse ensaio os autores analisam 
duas coleções de objetos confiscados 
nos terreiros de cultos afro-brasileiros: a 
Coleção de Magia Negra no Museu da 
Polícia Civil do Rio de Janeiro e a Cole-
ção Perseverança do Instituto Histórico 
e Geográfico de Maceió, Alagoas; 

• o artigo Challenges to digital patrimonia-
lization: Heritage.org/ Digital Museum of 
African and Afro-Brazilian Memory, em 
que Sansone (2013) investiga as formas 
de colecionamento digitais, discutindo 
os desafios do uso de tecnologias digi-
tais para disseminar informações sobre 
o patrimônio cultural museológico 
afro-brasileiro;

• o artigo Within the dialog between an-
thropology and museums: the Reference 
Center for Brazilian Football, em que 
Azevedo e Alfonsi (2013), também com 

http://Heritage.org/
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foco em novas tecnologias digitais apli-
cadas a museus, discutem o processo de 
construção de registros da memória e da 
prática de jogar futebol na cidade de São 
Paulo com o objetivo de trazer uma ex-
periência inovadora em museus;

• o artigo Anthropology in the Museum: re-
flections on the curatorship of the Xikrin 
Collection, em que Silva e Gordon 
(2013), em outra direção temática, to-
mam como foco uma experiência cura-
torial compartilhada da coleção etnográ-
fica Xikrin, analisando dinâmicas entre 
antropólogos, povos indígenas e museus; 

• o artigo Visible art, invisible artists? The 
incorporation of Aboriginal objects, em que 
Goldstein (2013), com base em outro 
ângulo — o de incorporação de objetos 
indígenas da arte aborígene australiana 
em espaços museais —, analisa o crescen-
te interesse do público australiano por 
esse tipo de arte, observando, contudo, a 
contradição de que os autores e detento-
res desse patrimônio (objetos aborígenes) 
são silenciados ou ignorados pelo mesmo 
público que os apreciam apenas como ar-
tefatos artísticos, visualizados nas vitrines 
nos museus; e

• o artigo Kuahí: the indians of the Lower 
Oiapoque and their museum, em que Vi-
dal (2013), também com o olhar atento 
aos museus indígenas, analisa o processo 
de construção do museu dos povos indí-
genas do Oiapoque (Amapá) com base 
na própria experiência como antropólo-
ga na região de Oiapoque. O artigo vem 
acompanhado de um vídeo etnográfico 
produzido por Regina Abreu.

18 Araújo (2017); Gomes e Oliveira (2010); Gomes e Vieira Neto (2018); Gomes (2018); Alcântara (2019); Russi 
e Abreu (2019); Van Velthem, Kukawka e Joanny (2017); Vieira (M. A. N., 2019); Shepard Jr. (2017); Garces 
(2017); Dias (2019); Augustat e Kapfhammer (2017); Athias (2016); Cury (2016); Abreu e Oliveira (2016); Lima 
Filho (2016); Lima (2016). 

Nessa linha geral de questionamento, 
outras perspectivas são consideradas em ar-
tigos e livros publicados aqui mencionados. 
Geralmente, nos debates dedicados aos mu-
seus de antropologia é tônica recorrente o 
protagonismo de povos indígenas que cria-
ram os próprios museus: os chamados “mu-
seus de si”. Conforme é destacado em vários 
textos, tais iniciativas deram vozes a deter-
minados grupos que outrora constituíam as 
figuras de alteridade nas macronarrativas na-
cionais, expostas nas vitrines dos museus his-
tóricos, de ciências e de antropologia. O que 
se vai observar como denominador comum 
nos museus relacionados a povos indígenas e 
outros grupos étnicos é a transformação de 
práticas de colecionamento tradicionais em 
lutas pelo reconhecimento de seus direitos e 
suas memórias. Por outro lado, como mos-
tram alguns trabalhos aqui analisados, isso 
impõe desafios para os museus. De acordo 
com alguns casos relatados neste artigo, esses 
museus já não deveriam falar em nome des-
ses “outros”, nem tampouco representá-los 
cognitivamente sem a consulta prévia do que 
eles pensam e como querem ver a si próprios 
e se autorrepresentarem nos museus. Alguns 
artigos e capítulos de livros — cada um a seu 
modo — tratam de questões relacionadas a 
esses desafios.18

Outra contribuição do Comitê de Patri-
mônio e Museus da ABA é o livro organizado 
por Abreu, Lima Filho e Athias (2016): Mu-
seus e atores sociais: perspectivas antropológicas. 
A coletânea é pensada com base em uma an-
tropologia dos museus que se propõe a refletir 
criticamente sobre novos desafios de com-
preensão e entendimento de processos mu-
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seais, de acervos e coleções, como também de 
exposições e suas narrativas, além de práticas 
curatoriais compartilhadas. A coletânea reúne 
trabalhos de alguns antropólogos que buscam 
refletir temas ligados a coleções etnográfi-
cas, processos expositivos (Oliveira; Santos, 
2016), museus e cultura popular (Cavignac, 
2016), narrativas e memórias coletivas em es-
paços urbanos (Abreu; Oliveira, 2016) e retó-
ricas expositivas (Lima, 2016). Com inflexão 
analítica no diálogo intercultural nos museus, 
destacam-se as contribuições de Marília Xa-
vier Cury (2016) sobre museus e indígenas; 
o trabalho de Manuel Ferreira Lima Filho 
(2016, p. 184), que explora os “significados 
das coisas na configuração dos níveis cosmo-
lógicos Karajá” da coleção William Lipkind 
do Museu Nacional; e Renato Athias (2016), 
que se debruça sobre a patrimonialização de 
objetos indígenas vivos em museus.

 Nesse compasso dinâmico do Comitê 
da ABA, veio à lume em 2019 o livro or-
ganizado por Izabela Tamaso, Renata de Sá 
Gonçalves e Simone Vassalo dedicado a um 
tema emergente direcionado ao papel de 
antropólogo(a)s na esfera das políticas pú-
blicas de cultura e suas agências no âmbito 
do patrimônio e dos museus, reiterando o 
engajamento político dessas instituições na 
luta por diretos culturalmente diferenciados. 
Complementando o tema da gestão e das 
políticas culturais no âmbito do patrimônio 
e dos museus, destaca-se igualmente a seção 
organizada por Tamaso, Gonçalves e Vassallo 

19 A destacar as seguintes contribuições: Gomes (2019); Delaître e Robert (2019); Bollettin (2019); Mano (2019); 
Ortiz (2019).

20 Moutinho (2014, p. 423) define a sociomuseologia como uma “abordagem multidisciplinar [que] visa consolidar 
o reconhecimento da museologia como recurso para o desenvolvimento sustentável da humanidade, assentada na 
igualdade de oportunidades e na inclusão social e econômica. A Sociomuseologia assenta a sua intervenção social 
no patrimônio cultural e natural, tangível e intangível da humanidade. O que caracteriza a Sociomuseologia não 
é propriamente a natureza dos seus pressupostos e dos seus objetivos, como acontece em outras áreas do conhe-
cimento, mas a interdisciplinaridade com que apela a áreas do conhecimento perfeitamente consolidadas e as 
relaciona com a Museologia propriamente dita”. 

(2019) no livro A antropologia e a esfera pú-
blica no Brasil: perspectivas e prospectivas sobre 
a Associação Brasileira de Antropologia no seu 
60º aniversário (2018), que inclui dois arti-
gos sobre o tema das políticas públicas sobre 
museu (Motta; Oliveira, 2018) e sobre patri-
mônio (Arantes, 2018). 

Ainda com a intenção de contemplar 
algumas tendências mais recentes no campo 
da antropologia dos museus, Maciel e Abreu 
(2019) organizaram o dossiê “Antropologia 
dos Museus”. Os trabalhos nele reunidos, 
cada um a seu modo, buscam repensar cri-
ticamente o lugar dos museus de antropo-
logia, alguns deles a considerar objetos e co-
leções como mediadores de relações sociais, 
aptos a promoverem o diálogo crítico com 
diferentes grupos étnicos e minorias sociais 
convidados a intervirem nos museus e neles 
se verem representados. Em diálogo com 
questões também relacionadas a coleções e 
processos de musealização, Valdivieso e Lima 
Filho organizaram o dossiê “Coleções Etno-
gráficas e Processos Museológicos” (2019).19

De insurgências a ressurgências

Um divisor de águas decisivo para o for-
talecimento e a expansão do campo de estu-
dos aqui analisado é o diálogo da antropolo-
gia como a nova museologia, que a partir dos 
anos 1990 se tornaria no Brasil mais conhe-
cida pela denominação “museologia social” 
ou “sociomuseologia”.20 De acordo com as 
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observações de um de seus mais destacados 
expoentes, Chagas, a museologia social:

[...] está comprometida com a redução 
das injustiças e desigualdades sociais; 
com o combate aos preconceitos; com a 
melhoria da qualidade de vida coletiva; 
com o fortalecimento da dignidade e da 
coesão social; com a utilização do poder 
da memória, do patrimônio e do museu 
a favor das comunidades populares, dos 
povos indígenas e quilombolas, dos mo-
vimentos sociais, incluindo aí o movi-
mento LGBT, o MST e outros (Chagas; 
Gouveia, 2014a, p. 17).

Novos temas e materiais de pesquisa 
emergiriam nesse cenário. Já não se trata 
apenas de estudar os modelos de museus tra-
dicionais, geralmente calcados na legitimida-
de de seus acervos e coleções, tampouco as 
representações do passado. Alguns trabalhos 
demonstram que os museus também são 
capazes de atualizar o presente por meio de 
disputas de narrativas e lutas por memórias, 
podendo ser entendidos como veículos de 
transformações sociais e de agendas políti-
cas. Em parte isso se deve ao protagonismo 
de novos sujeitos de direito que ascenderam 
à cena pública, muitos deles oriundos de 
movimentos sociais que eclodiram durante 
o processo de redemocratização do país nos 
anos 1980, tornando-se porta-vozes das rei-
vindicações de indígenas, negros, afrodes-
cendentes, quilombolas, populações rurais, 
jovens das periferias urbanas, mulheres, lés-
bicas, gays, transexuais, transgêneros, mora-

21 No dossiê “Museologia Social” destacam-se: Santos (2014, p. 329-336); Dalla Zen (2014, p. 355-372); Gomes e 
Vieira (2014, p. 389-414); Silva e Januário (2014, p. 415-420); Sperb e Hansen (2014, p. 251-271); Pires (2014, 
p. 225-238). 

22 Consultar: Cordeiro (2019); Portilho (2018); Abreu e Chagas (2007); Vieira (2007); Ferreira (2007); Tolentino e 
Franch (2017); Alcântara e Gontijo (2015); Heitor (2018); Sá Barreto, Menezes Neto e Lima (2019). 

dores de rua, “sem-terra”, “sem teto”, entre 
outros.

Um exemplo disso é o dossiê “Mu-
seologia Social”, organizado por Chagas 
e Gouveia (2014), que põe em evidência 
“narrativas polifônicas” com base em trocas 
colaborativas e simétricas entre agentes so-
ciais, grupos étnicos, minorias sociais, pro-
fissionais da museologia, da antropologia e 
de diferentes áreas do conhecimento. Para 
os casos dos museus comunitários, indíge-
nas, quilombolas e outras tipologias análo-
gas, forças sociais são mobilizadas em torno 
das narrativas sociomuseais com base em 
diferentes situações de conflitos, disputas e 
negociações de sentidos direcionadas para a 
definição e o conceito daquilo que se preten-
de musealizar.21 

Desse modo, a nova retórica da iden-
tidade das minorias e das políticas de reco-
nhecimento ou reparatórias passa a consti-
tuir uma importante categoria discursiva e 
aplicativa a compor e influenciar a agenda 
das políticas públicas no país, especialmente 
dos museus, que a partir de então passaram 
frequentemente a ser entendidos, em sua ex-
tensão semântica, como instituições sociais 
com agendas políticas. Nessa perspectiva de 
compreensão, muitos trabalhos foram publi-
cados em livros, dossiês temáticos e artigos 
periódicos, com enfoques diferenciados.22

Outras tipologias e escalas de museus fo-
ram igualmente contempladas pela perspec-
tiva mais ampla da museologia social. Mu-
seus territoriais, ecomuseus e similares são 
analisados como experiências que envolvem 
conquistas coletivas de direitos e cidadania, 
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atuando como uma espécie de ferramenta 
que garante a participação de comunidades 
na construção e na gestão de políticas pú-
blicas criadas durante o período de ordem 
democrática no país.23 

Temos até aqui uma amostra represen-
tativa de alguns temas recorrentes e outros 
emergentes que se integram ao repertório 
da produção aqui analisada. Todavia, cum-
pre destacar a presença de novos marcadores 
temáticos que surgiram mais recentemente. 
Uma das tônicas é pensar os museus como 
parte de um mundo em transformação, em 
que fronteiras geográficas diminuíram ou 
até mesmo desapareceram com o desencaixe 
do espaço-tempo. Nesse sentido, o papel do 
imaterial e dos serviços ligados à produção 
desse imaterial é certamente uma das carac-
terísticas mais evidentes do mundo contem-
porâneo, marcado em grande medida pela 
desmaterialização e pela virtualização da vida 
social, inclusive dos museus, como recurso 
tecnológico empregado para diferentes fina-
lidades. Assim, os chamados museus digitais 
também se tornaram temas de pesquisa, com 
diferentes focos de inflexão.24

Todavia, entre os indicadores de maior 
recorrência temática, destacam-se artigos e 
capítulos de livros dedicados a experiências 
com “museus afrodigitais”. Trata-se de um 
projeto acadêmico em rede que envolveu 
diversos antropólogos — Sansone (UFBA), 
Motta (UFPE), Ferretti (UFMA), Santos 

23 Entre outras contribuições, destacam-se: Ribeiro e Moreira (2014, p. 289-305); Botelho e Paolino (2014, p. 307-
313); Martins (2014, p. 315-328); Costa, Delambre e Ferrari (2015, p. 337-353). Em outra direção de enfoque e 
perspectiva conceitual sobre ecomuseus, é possível considerar os artigos de Santos (2005a) e Soares (2014; 2015).

24 Dodebei (2006); Gouveia e Dodebei (2007); Galvão e Bernardes (2011); Machado (2017); Brisa (2017); Coutinho e 
Santos (2009); Diniz e Oliveira (2015); Eichler e Del Pino (2007); Lima (2019); Machado e Soares (2018); Roza (2014).

25 Entre as contribuições desse projeto, destacam-se: Santos (2010, 2012); Ferretti (2012); Sansone (2013); Silva 
(2019); Gonçalves e Castro (2018); Martins (2019).

26 Motta (2012); Motta e Oliveira (2013; 2014); Menezes Neto e Costa (2019); Russi e Abreu (2019); Lima Filho e 
Porto (2019).

(UFRJ) — em torno de temas ligados à pro-
dução de memórias sociais e demandas iden-
titárias de populações do continente africano 
e de afrodescendentes no Brasil, tendo como 
interfaces processos de patrimonialização e 
musealização digitais, curadorias digitais, 
restituições de acervos digitais etc. Um dos 
temas recorrentes nesses trabalhos é a in-
flexão analítica sobre diferentes formas de 
discriminação racial, ao mesmo tempo que 
consideram os espaços museais — sejam 
presenciais, sejam virtuais — ferramentas 
políticas de denúncia social, sendo capazes 
de dialogar e contribuir com políticas in-
denitárias e ações afirmativas na luta con-
tra o preconceito.25

Outro elo de diálogo entre antropolo-
gia e museus são processos curatoriais em 
exposições temporárias ou de longa dura-
ção dedicadas a temas contemporâneos, 
como também curadorias compartilhadas, 
encampando novas formas de expressão 
como recurso expográfico e museográfico.26 
No âmbito da teoria dos objetos, os museus 
têm igualmente buscado novas formas de 
entendimento e interpretação, entre elas, a 
de que os objetos podem ter suas próprias 
agências, permitindo, assim, constituírem 
sistemas de ação, o que explica, em alguns 
casos, por que os objetos etnográficos mu-
sealizados foram capazes de resistir às repre-
sentações atemporais que os museus costu-
mavam geralmente impor sobre eles e suas 
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coleções. Desse modo, alguns museus passa-
ram a considerar seus objetos e suas coleções 
como mediadores de relações sociais, aptos 
a promoverem o diálogo crítico com dife-
rentes grupos étnicos e em sua diversidade 
social e cultural, convidados para intervirem 
nos museus e neles se verem representados. 

Do mesmo modo, algumas exposições 
têm sugerido propostas inovadoras, encam-
pando temas como o de gênero, sexualida-
de, identidades não binárias, LGBT e Queer 
Museu etc. Nos últimos anos, observa-se um 
percentual significativo de trabalhos que têm 
questionado hierarquias de poder, direitos 
sexuais e reprodutivos, diversidade sexual e 
de gênero como categoria de inclusão nos 
espaços museais.27 

Há também mudanças qualitativas no 
diálogo entabulado entre antropologia e mu-
seus. Tanto o uso da historicidade, direciona-
do a diferentes momentos e períodos da cons-
tituição de coleções e formações de acervos 
étnicos nos museus, quanto a inflexão dada 
ao sistema de objetos com base em represen-
tações conceituais vinculadas a determinados 
contextos têm, pouco a pouco, cedido espaço 
para a investigação de novos fenômenos con-
temporâneos, relacionados às transformações 
do campo museal no presente. 

Um campo em movimento

Acompanhando discussões teóricas 
atuais no campo da antropologia e das ciên-
cias sociais em geral, algumas tendências 
aqui analisadas têm buscado desconstruir 
narrativas museais do passado, ainda sedi-
mentadas no presente, por meio de novos 
olhares de compreensão da realidade. Como se 

27 Destacam-se: Almeida e Almeida (2019); Amaral (2019); Baptista e Boita (2014; 2017a; 2017b); Baptista et al. 
(2019); Pinto (2012); Baptista (2019); Baptista e Boita (2014); Vaquinhas (2014); Audebert, Wichers e Queiroz, 
(2019); Rechena (2014). 

pode perceber, tais mudanças sinalizam uma 
direção positiva na abertura dos museus para 
o experimento, para a pluralidade de vozes, 
de narrativas e representações mais inclusi-
vas, rompendo com moldes datados, de re-
presentações passadas. 

Ao que tudo indica, essa é também uma 
das orientações mais recentes do campo aqui 
analisado. Isso porque a emergência de no-
vos temas tende a acompanhar as mudanças 
operadas no campo heurístico da antropo-
logia. Como se sabe, a partir da década de 
1980, a antropologia começou a abandonar 
cada vez mais uma concepção estrutural da 
vida social para adotar uma perspectiva mais 
dinâmica, em que os sujeitos, em sua diversi-
dade social e não apenas étnica e/ou cultural, 
pudessem se tornar protagonistas de mudan-
ças na cena política e intervir no presente. 

Como observado no levantamento aqui 
realizado, infere-se que essa produção cres-
ceu quantitativamente e sua diversidade te-
mática demonstra também acentuado cres-
cimento nos últimos dez anos. Ademais, essa 
produção mais recente tem revisitado criti-
camente antigos temas de pesquisa, como 
também abarcado novos campos temáticos 
e introduzido novas questões conceituais e 
metodológicas no debate sobre antropologia 
e museus.

Outra tendência observada é a predo-
minância de formulações e reflexões teóricas 
sobre campos empíricos tradicionalmente 
visitados. Como já havia chamado a aten-
ção Roberto Cardoso de Oliveira, uma das 
tradições que marcam o campo de formação 
da antropologia brasileira é a forte presença 
da etnologia indígena e a da chamada antro-
pologia da sociedade nacional (Cardoso de 
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Oliveira, 1985), aqui representada pelas co-
leções etnográficas e pelas questões tratadas 
à luz de processos históricos que envolvem 
representações do passado, de memórias 
nacionais, identidades e diferentes fases da 
construção da Nação. 

 Tal sensibilidade fixaria um tipo de 
orientação que Cardoso de Oliveira (1985, 
p. 230) identificou para o caso brasilei-
ro como a “preponderância do objeto real 
sobre objetos teoricamente construídos”, 
reproduzindo assim uma tradição que con-
flui quase sempre para a autorreferência na-
cional. No caso aqui analisado, observa-se 
um esforço mais recente dessa superação na 
medida em que alguns pesquisadores ten-
dem a redirecionar suas formas de olhar e 
de repensar seus objetos de pesquisa com 
base em constructos teóricos aplicados ao 
campo empírico dos museus e de suas no-
vas formas de comunicação e expressão. 
Desse modo, isso tem possibilitado à pro-
dução mais recente atualizar o seu repertó-
rio temático em razão da análise de novos 
fenômenos socioculturais no campo mu-
seal, que além de seus acervos tradicionais, 
envolvem também mudanças e relações so-
ciais mais amplas na esfera da política, da 
economia e do poder. Nota-se igualmente 
maior abertura e questionamento teórico e 
metodológico dos pesquisadores alinhados 
ao debate internacional. Não obstante a 
tais avanços, alguns temas ainda têm sido 
pouco considerados nessa produção mais 
recente, notadamente os relacionados à arte 
contemporânea produzida por grupos ét-
nicos nacionais e internacionais. Há várias 
tendências culturais oriundas de sociedades 
africanas em contextos urbanos e trans-
nacionais, como o “afrofuturismo”, assim 
como outras vanguardas artísticas asiáticas 
e latino-americanas conectadas a museus 
e galerias de arte internacionais, embrin-

cadas no consumo e no desejo de inserção 
em processos culturais de mundialização. 
Observa-se também acentuada tendência 
crítica de “descolonizar os museus” e, mais 
recentemente, o questionamento à presença 
de monumentos públicos que exaltam per-
sonagens históricos controversos, tornan-
do-se alvo de protestos e de pautas polêmi-
cas em escala global. 

Como foi observado anteriormente, no 
Brasil, parte desse considerável avanço se 
deve também às conquistas democráticas no 
campo da cultura e especialmente no campo 
dos museus e das políticas culturais que pos-
sibilitaram a emergência de novos campos de 
atuação para antropólogos e antropólogas na 
esfera pública e principalmente nos museus, 
concorrendo assim para o surgimento de no-
vos temas de pesquisa. 

Todavia, o período em que se encerra 
essa revisão do campo não é um dos mais 
promissores. Isso porque coincide com cir-
cunstâncias adversas que impactam o campo 
museal e o do patrimônio cultural. Com a 
imposição de medidas sanitárias de conten-
ção à pandemia da Covid-19, o confinamen-
to social tem imposto novos desafios aos 
museus como também às manifestações da 
cultura imaterial, notadamente as que en-
volvem celebrações e práticas da vida social. 
Soma-se a isso o momento crítico de uma 
nova ruptura da institucionalidade democrá-
tica no Brasil, marcada pelo retrocesso, pela 
intolerância, pela repressão e pela censura. 

O discurso do atual governo tem sido 
autoritário e restritivo a todos os avanços e as 
conquistas na área da cultura, anteriormente 
comentados, principalmente no que diz res-
peito aos direitos fundamentais e, mais ain-
da, à lógica das políticas identitárias que até 
então definiram a pauta do debate público 
com ganhos para políticas culturais direcio-
nadas aos museus e aos patrimônios cultu-
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rais.28 Acrescente-se ao quadro o incêndio 
ocorrido em setembro de 2018 que destruiu 
um dos principais patrimônios museológi-
cos brasileiros: o Museu Nacional. Trata-se 
da primeira instituição museal brasileira que 
completou 200 anos de existência no ano em 
que ocorreu o sinistro. 

Como é sabido, uma das primeiras 
medidas na atual conjuntura política foi a 
extinção do Ministério da Cultura (MinC), 
que ganhou novo status de secretaria es-
pecial de cultura, sendo incorporada ao 
recém-criado Ministério da Cidadania e, 
posteriormente, ao Ministério do Turismo. 
Esse ministério absorveu também dois im-
portantes órgãos anteriormente vinculados 
ao MinC: o Instituto do Patrimônio Histó-
rico e Artístico Nacional (Iphan) e o Ibram. 
Com a extinção de uma poderosa autarquia 
que foi o Ibram para se tornar uma secre-
taria de museus no Ministério do Turismo, 
ações culturais direcionadas aos museus 
encontram-se paralisadas e alguns deles 
sem recursos financeiros para se manterem. 
No âmbito do patrimônio cultural há um 
desmonte violento que atinge frontalmen-
te a sua principal instituição nacional, o 
Iphan, comprometendo e ameaçando sua 
política de preservação, salvaguarda e me-
mória de patrimônios culturais no país. 

O discurso político nesse contexto neo-
conservador e autoritário, além de descarac-
terizar a importância da cultura, da ciência e 
tecnologia, faz-se especialmente presente nas 
acusações, nas perseguições tanto ao fazer 
antropológico e das ciências sociais quanto 
das populações que sempre foram parceiras 
na construção de conhecimentos, dos patri-
mônios e dos museus, e que se encontram 
seriamente ameaçadas. Provavelmente de-

28 Sobre o assunto, consultar: Motta (2018d, 2019). 

correrão, desse contexto atual, impactos in-
comensuráveis na área aqui analisada.
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mônio; DataGramaZero – Revista de Ciên-
cia da Informação; Em Questão; Ensino Em 
Re-Vista; Estudos de Sociologia; Horizonte 
Antropológico; Informação e Sociedade: Estu-
dos; Journal Virtual Reality; Mana; Memória 
e Informação; MIDAS – Museus e Estudos 
Interdisciplinares; MUSAS – Revista Bra-
sileira de Museus e Museologia; Museologia 
& Interdisciplinaridade; Museologia e Pa-
trimônio; Museu da Paisagem – Narrativas 
e Experiência do Lugar; O Caráter Político 
dos Museus; Páginas A&B, Arquivos e Biblio-
tecas; Perspectivas em Ciência da Informa-
ção; RENOTE – Revista Novas Tecnologias 
na Educação; Revista Arqueologia Pública; 
Revista Brasileira de Ciências Sociais; Revis-
ta Cubana de Información y Comunicación; 
Revista de Arqueologia Pública; Revista de 
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Estudos de Conflito e Controle Social; Revis-
ta do Centro de Pesquisa e Formação; Revista 
Eletrônica Ventilando Acervos; Revista Histó-
ria Hoje; Revista Iberoamericana de Turismo 
– RITUR; Revista Internacional de Huma-
nidades; Revista Memória; Revista Memória 
LGBTIQ+; Revista Morpheus – Estudos In-
terdisciplinares em Memória Social; Revista 
Museu Virtual; e Tempo. 

Eventos

Também foram observadas as publica-
ções contidas nos anais dos seguintes even-

tos: Encontro Nacional de Pesquisa em 
Ciência da Informação (Enancib) (2010; 
2012; 2016; 2017); Encontro Nacional de 
Pesquisa em Ciência da Informação; II Se-
bramus; II Seminário de Pesquisa em Mu-
seologia dos Países de Língua Portuguesa e 
Espanhola; III Sebramus; IX Jornada In-
ternacional de Políticas Públicas; Seminá-
rio Internacional em Direitos Humanos e 
Sociedade; VII Reunião de Antropologia 
da Ciência e da Tecnologia; XI Congresso 
Brasileiro de Ciências da Comunicação na 
Região Nordeste; XI Congresso de Ciências 
da Comunicação na Região Nordeste.
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O tema dos processos de adoecimento, 
saúde e cura, incluindo todos os aspectos 
que se ligam a ele, tanto relacionados à ex-
periência subjetiva, como dor, aflição e sofri-
mento, quanto aqueles mais evidentemente 
do mundo social, tais como os diferentes 
sistemas médicos e de cura e as políticas e 
micropolíticas em saúde, sempre foi um de-
safio para a antropologia. Em primeiro lugar, 
por ser um tema cuja narrativa hegemônica 
está em outro campo, o biomédico, e com 
o qual os estudos antropológicos de saúde 
se defrontam e, eventualmente, confrontam 
ou dialogam. Em segundo lugar, está ligado, 
em muitos momentos, às tênues fronteiras 
entre a antropologia da saúde e outras áre-
as, como a saúde coletiva, o que se acentuou 
nos últimos anos com a entrada significativa 
de antropólogos(as) em programas e cursos 
dessa e de outras áreas, deixando-nos a per-
gunta de qual seria, então, a especificidade 

da antropologia diante dos outros estudos 
sociais da saúde. Em terceiro lugar, para falar 
de um desafio ou mais propriamente de um 
dilema interno à própria disciplina, ligado 
à especificidade do tema da saúde ou à sua 
diluição em outras dimensões da experiência 
social, está a indagação do quanto os estudos 
antropológicos sobre saúde constituem, ou 
não, uma subárea ou um campo específico 
da disciplina.

Como veremos mais adiante, essas ques-
tões estão presentes nas várias narrativas sobre 
a trajetória da antropologia da saúde no Bra-
sil, mas parece ser consenso, nos últimos ba-
lanços feitos, a ideia de que ela já se constitui 
em um campo ou programa próprio de pes-
quisa, ensino e produção acadêmica na antro-
pologia brasileira. A análise da produção an-
tropológica sobre saúde nos últimos dez anos 
nos apontou alguns aspectos desse campo que 
serão retomados mais adiante no detalhamen-
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to do material levantado, mas que considera-
mos importante mencionar de início.

O primeiro deles é que, concordando 
com os últimos balanços, hoje, a antropo-
logia da saúde constitui um campo conso-
lidado de pesquisa no Brasil, tendo passado 
por mudanças importantes tanto no volu-
me da produção quanto nas abordagens. 
 Ganhou  voo próprio, como mostram os 
vários Grupos de Trabalho (GTs) sobre o 
tema nas Reuniões Brasileiras de Antropo-
logia (RBA), Reuniões de Antropologia do 
Mercosul e Congressos Brasileiros de Saúde 
Coletiva, além da presença nos congressos da 
Associação Latino-Americana de Antropolo-
gia e, especialmente, nas Reuniões de Antro-
pologia da Saúde (RAS) já realizadas no país 
(I, II e III RAS – respectivamente em João 
Pessoa, em 2015; em Brasília, em 2017; e 
em Natal, em 2019).1 Ademais, o campo da 
antropologia da saúde compôs publicações 
de artigos avulsos e em dossiês em periódi-
cos, coletâneas, livros monográficos, teses e 
dissertações. Esse campo conforma, ainda, 
grupos e redes de pesquisa em diversos pro-
gramas espalhados pelo país. Houve também 
a ampliação do leque de objetos de pesqui-
sa: dos temas clássicos da antropologia, tais 
como as práticas e os saberes locais relaciona-
dos ao adoecimento e à cura, envolvendo ex-
periências, itinerários e práticas terapêuticas, 
aos estudos que se debruçam sobre a biome-
dicina como objeto de pesquisa, os medica-
mentos, os protocolos e as tecnologias, os 
agentes humanos e não humanos (tais como 
as pesquisas sobre medicamentos e sobre os 
chamados vetores e agentes das doenças), as 
políticas públicas e os agenciamentos sociais 
em saúde, além de pesquisas cujos temas ga-

1 Lembrando que o primeiro encontro temático específico de pesquisadores da área foi o I Encontro Nacional em 
Antropologia Médica, realizado em 1993, em Salvador, Bahia, e que resultou na coletânea Saúde e doença: um olhar 
antropológico (Alves; Minayo, 1994).

nharam dinâmica própria, como saúde indí-
gena e saúde mental.

O segundo aspecto é a constatação de 
que se trata de um campo que está atento 
aos problemas emergentes e emergenciais 
da saúde da população. No caso da pauta 
emergente, um exemplo é o diabetes e a de-
pressão. No caso das pautas emergenciais, o 
Zika vírus pode ser considerado emblemáti-
co em relação à possibilidade de uma rápida 
resposta dada pelas pesquisas antropológicas, 
resguardando a profundidade dos dados et-
nográficos e de sua compreensão.

O terceiro aspecto que os estudos recen-
tes mostram é que a antropologia da saúde 
no Brasil tem cada vez mais deslocado ou di-
luído o dilema entre o relativismo radical e a 
produção de uma pesquisa implicada e mes-
mo aplicada, em diálogo com outros campos 
e demandas. As relações com as fronteiras da 
disciplina ganham outra qualidade: o relati-
vismo radical não se sustenta mais no isola-
mento disciplinar, mas começa a se colocar à 
prova em outras dinâmicas de fazer pesquisa 
e produzir conhecimento, como as pesquisas 
em rede, interdisciplinares, reunindo pesqui-
sadores(as) de diferentes áreas, e outras ex-
periências. Ganham peso também pesquisas 
voltadas para o projeto de uma etnografia 
crítica, em que o engajamento reflexivo se 
volta para a desnaturalização do que aparece 
como dado ou autoevidente, para uma com-
preensão das relações de poder estabelecidas 
nos processos de saúde e adoecimento e na 
afirmação dos princípios constitucionais, da 
saúde como direito da população e dever do 
Estado.

O quarto aspecto está relacionado às 
transformações no campo da antropologia 
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da saúde no Brasil. Essas transformações 
seguem, de um lado, dinâmicas próprias 
à produção do conhecimento, tais como a 
emergência de novas questões teóricas e de 
novos objetos; a influência de outras áreas, 
não apenas ligadas aos estudos de saúde, mas 
também aos estudos de gênero e sexualida-
de, raça, deficiência, entre outros, que têm 
ganhado força na antropologia brasileira; e 
também os modos como se estrutura o pró-
prio campo científico no país, por meio de 
financiamentos, bolsas etc. De outro lado, 
estão as mudanças provocadas por interpe-
lações decorrentes das circunstâncias sociais, 
políticas e econômicas mais amplas, ou seja, 
os acontecimentos históricos e conjunturais. 
As rupturas provocadas no contexto de cri-
se vivenciado no país, com o retrocesso no 
acesso a direitos e a fragilização das políticas 
públicas em vários setores, a partir de 2016, 
tornaram-se objeto de debate em espaços an-
tropológicos, como a II RAS2 e a 31ª RBA.3

Nesse cenário, o objetivo deste artigo foi 
rever a produção dos últimos dez anos (2010-
2019), buscando entender os novos cami-
nhos percorridos por esse campo de pesquisa 
já consolidado na antropologia brasileira. 
Para isso, retomamos os aspectos centrais da 
trajetória desse campo nas décadas anterio-
res, em diálogo com os balanços precedentes, 
e mapeamos a produção recente, utilizando 
os bancos de dados que consideramos os 
mais relevantes, a fim de traçar as temáticas 
e as abordagens centrais e, finalmente, fazer 
uma análise qualitativa sobre o que configu-
ra a antropologia da saúde no Brasil ou, mais 

2 A II RAS, realizada em dezembro de 2017 em Brasília, teve como tema “Antropologias e políticas em contextos de 
crise”.

3 O tema da 31ª RBA, realizada em dezembro de 2018, em Brasília, foi “Direitos Humanos e a Antropologia em 
Ação”. Essa reunião contou com diversas mesas tematizando o fazer antropológico diante do novo contexto polí-
tico do país.

4 Minayo (1998), Canesqui (1994; 2003), Sarti (2010) e Langdon, Follér e Maluf (2012), além de dossiês em peri-
ódicos, coletâneas, livros monográficos, teses e dissertações dedicados ao tema.

amplamente, os estudos antropológicos de 
saúde-doença. Não deixamos de abordar os 
diferentes enquadres sócio-históricos dessa 
produção, partindo do princípio de que a 
antropologia segue dinâmicas internas e ex-
ternas ao próprio campo, o que inclui diálo-
gos inter e transdisciplinares, delimitação de 
fronteiras e margens, ao mesmo tempo que 
está permanentemente exposta aos contextos 
etnográficos e à realidade social e política 
mais ampla. Essa tarefa foi realizada a partir 
dos seguintes procedimentos complementa-
res: uma compreensão mais qualitativa do 
campo e do estado da arte atual e outra que 
buscou alguma representatividade (não ao 
ponto de usar técnicas bibliométricas), abor-
dando o conjunto da produção antropológi-
ca dos últimos dez anos.

Balanços anteriores: as narrativas 
sobre a formação e a trajetória da 
antropologia da saúde no Brasil

Retomar balanços anteriores é um modo 
de acessar as diferentes narrativas sobre a for-
mação e o desenvolvimento da antropologia 
da saúde no Brasil. As pesquisas antropoló-
gicas sobre saúde no Brasil já foram objeto 
de diversos balanços nos últimos 25 anos.4

No balanço acerca da produção aca-
dêmica em antropologia e saúde nos anos 
1980, uma das primeiras autoras a tentar dar 
um apanhado geral das pesquisas no Brasil, 
Canesqui (1994) observa que, apesar da vi-
talidade e da expansão dos interesses antro-

258



pológicos sobre saúde naquele momento, 
não havia consenso entre os(as) antropó-
logos(as) sobre constituir esses estudos em 
uma subárea da antropologia. Ela menciona 
alguns temas que teriam predominado nos 
estudos nas décadas de 1970 e 80, como as 
práticas alimentares e nutricionais; a loucu-
ra, a saúde mental, o nervoso, o campo psi e 
as instituições psiquiátricas; as resistências à 
dominação médica; outros sistemas de cura 
ligados a diferentes cosmologias; as práticas 
e as representações populares de doença e 
cura, incluindo as medicinas populares; e as 
abordagens a partir das práticas e das repre-
sentações de diferentes classes sociais sobre 
os processos de saúde, adoecimento e cura. 
A autora alerta para o caráter inacabado do 
levantamento feito, tendo deixado de lado 
alguns temas que também foram objeto de 
pesquisa antropológica nas décadas em ques-
tão, entre os quais a saúde indígena, os servi-
ços e profissionais de saúde, a sexualidade, a 
reprodução e o HIV/Aids.

Em outro balanço, esse sobre os anos 
1990, Canesqui (2003) delineia a tensão 
dentro do campo antropológico entre, de 
um lado, os proponentes de uma delimita-
ção mais forte das fronteiras da antropologia 
com outros campos, como o da saúde cole-
tiva, estratégia que predominou nos vários 
GTs e atividades nas reuniões da Associação 
Brasileira de Antropologia (ABA) e da Asso-
ciação Nacional de Pós-Graduação e Pesqui-
sa em Ciências Sociais (Anpocs) e, de outro 
lado, aqueles com propostas mais pragmá-
ticas e voltadas para uma interlocução mais 
intensa com áreas como a epidemiologia, o 
planejamento em serviços de saúde e a psi-
quiatria. Essa constatação evidencia uma das 
questões que têm marcado a trajetória dos 
estudos antropológicos de saúde no Brasil: 
o quanto o objeto das pesquisas sobre saúde 
delinearia uma subárea ou um campo dentro 

da disciplina ou não. A autora destaca a pro-
posta de Minayo (1998) sobre a relevância 
de se fazer diferentes tipos de pesquisa antro-
pológica, a básica, a estratégica e a operacio-
nal. Entre os temas e as abordagens centrais 
das pesquisas na década de 1990, Canesqui 
(2003) enfatiza as relações sociais em torno 
da doença, a doença como experiência, as 
narrativas dessas experiências, as pesquisas 
sobre  HIV/ Aids – muitas das quais desenvol-
vidas junto a serviços públicos de atenção à 
saúde –, e os estudos sobre doença dos nervos 
e sobre as especificidades das representações 
das classes populares e trabalhadoras sobre 
corpo e pessoa. As pesquisas e as produções 
analisadas, segundo a autora, falariam menos 
da doença em si e mais de suas conexões com 
dimensões culturais mais amplas.

Já em seu balanço da primeira década 
do século XXI, Sarti (2010) insere inicial-
mente o tema da saúde na dimensão mais 
ampla das emoções e do sofrimento, temas 
clássicos da antropologia, e parte da consta-
tação de que a antropologia da saúde já se 
constituía naquele momento como um ver-
dadeiro campo (no sentido dado ao conceito 
por Pierre Bourdieu) dentro da disciplina, 
com suas alianças e disputas. A autora desta-
ca algumas temáticas específicas que teriam 
marcado o campo nos anos iniciais do novo 
século, em um contexto de ascensão das bio-
tecnologias. Para Sarti (2010), as tensões ini-
ciais que marcaram a formação do campo, 
entre antropologia e biomedicina, entre o 
pragmatismo da segunda e a reflexividade da 
primeira (Duarte, 1998), já não têm tanto 
peso na produção de uma antropologia da 
saúde amadurecida e que se confronta, em 
seu novo momento (fim dos anos 1990 e 
primeira década dos anos 2000), com os di-
lemas e as questões próprias da antropologia, 
o que inclui uma relativização radical da bio-
medicina tornada palco da pesquisa antro-
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pológica (Sarti, 2010). A autora reconhece a 
seletividade do levantamento feito, no qual 
algumas tendências e temáticas ganham mais 
relevância, entre elas aquelas que reforçam a 
perspectiva dessa abordagem “radicalmente 
relativizadora” da disciplina. Basicamente 
duas vertentes de análise são descritas, uma 
voltada para as discussões sobre o individua-
lismo moderno, a partir de Louis Dumont 
(1993), e outra para as questões do corpo e 
da experiência da doença, centrais na antro-
pologia médica nos Estados Unidos.

Parte importante das pesquisas aborda-
das no período é realizada diretamente em 
ambientes médicos, como hospitais e servi-
ços de saúde, sobre a formação de profissio-
nais, as tecnologias biomédicas, incluindo as 
reprodutivas e a “virada biológica” no campo 
psi e da saúde mental. A ética em pesquisa 
também ganha destaque no período, com os 
debates em torno das especificidades da an-
tropologia e das ciências humanas e sociais 
em geral, pouco reconhecidas pela Resolu-
ção nº 196/1996, então em vigor, e que ain-
da hoje têm atingido centralmente as pesqui-
sas sociais em saúde.

Em outro artigo de balanço do campo, 
Langdon, Follér e Maluf (2012) argumen-
tam que é possível identificar a formação da 
antropologia da saúde como um programa 
específico de pesquisas5 já a partir dos anos 
1980,6 com uma identidade própria e pa-
radigmas teóricos e analíticos singulares e 

5  As autoras utilizam o conceito de “programa de pesquisas” a partir da definição dada por Arturo Escobar (2004; 
2005), no qual se reúnem aspectos como o caráter emergente e coeso e a articulação em pesquisas, reuniões, publi-
cações, conceitos comuns e redes que se estendem para além dos limites disciplinares, incluindo pesquisadores(as) 
de outras áreas que trabalham com os mesmos objetivos, questões e temas. No caso da antropologia da saúde no 
Brasil, essas articulações transdisciplinares perpassam diferentes áreas, tais como a saúde coletiva, a sociologia da 
saúde, a medicina social, a psicologia social, a psicologia política, a nutrição e as ciências farmacêuticas.

6  Das primeiras décadas do século XX até a década de 1970, o tema da saúde e da doença esteve presente nos 
estudos, inicialmente sob a marca evolucionista das abordagens sobre práticas religiosas populares, loucura e pen-
samento primitivo, cura e religiosidade, e posteriormente em abordagens sobre práticas populares em saúde, mas 
ainda não se constituindo em um campo ou programa de pesquisa.

diferenciados em relação à antropologia mé-
dica do Atlântico Norte. As autoras consi-
deram, ainda, as forças estruturais internas 
e externas que possibilitam ou dificultam a 
formação e a expansão desse programa de 
pesquisas, entre as quais a estrutura acadê-
mica, o financiamento, os perfis de interesse 
e ethos dos(as) pesquisadores(as) e os contex-
tos histórico-sociais, políticos e econômicos. 
Em seu balanço, as autoras apontam uma 
questão importante relacionada ao pouco 
impacto internacional dessa produção, que 
já é quantitativamente importante.

Esses vários balanços mostram que, da 
década de 1980 à primeira década do século 
XXI, o campo da antropologia da saúde se 
desenvolveu e se consolidou como uma ver-
tente importante da antropologia brasileira. 
O que vamos observar a seguir em relação 
à produção da última década, entre 2010 e 
2019, é uma expansão considerável do nú-
mero de trabalhos e da diversidade temática, 
assim como algumas mudanças significativas 
em relação a abordagens, focos, objetivos e 
lastros institucionais das pesquisas antropo-
lógicas em saúde.

Mapeamento das publicações: 
rastreando o campo

O mapeamento que fizemos da produ-
ção em antropologia da saúde no Brasil na 
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última década segue dois procedimentos 
complementares. Inicialmente, buscamos 
fazer um levantamento o mais completo e 
extenso possível (mesmo sabendo que não 
conseguiríamos acessar toda a produção), a 
fim de obter uma visão fiel e representativa 
do conjunto da produção no campo (e en-
tender a sua extensão no que diz respeito a 
periódicos mais recorrentes, considerando 
também a importância, para a área, das pu-
blicações em livros monográficos e coletâ-
neas).7 A partir daí, construímos uma análise 
mais qualitativa, mapeando temáticas, abor-
dagens e, finalmente, analisando o que esses 
últimos dez anos trouxeram de novo para o 
campo da antropologia da saúde e para a an-
tropologia brasileira de modo geral.

Para isso, foram selecionadas algumas 
bases de dados nas quais foi feito o levanta-
mento: portal Scientific Electronic Library 
Online (SciELO), com base em alguns ter-
mos de busca por assunto (com priorida-
de para cruzamentos entre antropologia e 
saúde e percorrendo todos os sumários das 
revistas de antropologia e de saúde coleti-
va que constam do portal); banco de teses 
e dissertações da Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes); dados dos programas de pós-gra-
duação em antropologia que constam dos 

7  Amplitude que nos proporcionou visualizar a disseminação desse campo antropológico em diversos programas de 
pós-graduação do país de diversas regiões.

8  Privilegiamos citar neste artigo de balanço os artigos e outras publicações produzidos com base em pesquisas 
antropológicas, não contemplando teses e dissertações — apesar de termos feito um levantamento no banco de 
teses e dissertações da Capes para mapear as temáticas mais recorrentes — nem pesquisas dos campos adjacentes, 
tais como saúde coletiva, saúde pública, sociologia da saúde etc.

9  A pesquisa foi feita nos seguintes periódicos: Anthropológicas; Anuário Antropológico; Mana; Horizontes Antropoló-
gicos; Vibrant; Mediações — Revista de Ciências Sociais; R@u: Revista de Antropologia da UFSCar; Cadernos de Saúde 
Pública; Ciência & Saúde Coletiva; História, Ciências, Saúde — Manguinhos; Interface — Comunicação, Saúde, 
Educação; Cadernos Pagu; Physis; Psicologia & Sociedade; Revista Brasileira de Ciências Sociais; Saúde e Sociedade; 
Saúde em Debate; Revista de Ciências Sociais — Política & Trabalho; REMHU; Revista Brasileira de Enfermagem; 
Revista de Nutrição; Revista Latino-Americana de Enfermagem; Revista de Saúde Pública; Direito GV; Texto & Con-
texto Enfermagem; Trabalho, Educação e Saúde; e Práxis Educativa.

Relatórios de Avaliação de área da Capes; 
periódicos de antropologia e saúde coletiva 
que não estão no SciELO; coleções especí-
ficas de livros, como as coleções “Antropo-
logia e Saúde” e “Saúde e Povos Indígenas”, 
ambas da Fundação Oswaldo Cruz (Fio-
cruz), e a coleção “Brasil Plural” (resulta-
do da parceria entre o Instituto Nacional 
de Ciência e Tecnologia (INCT) Brasil 
Plural e a Editora da Universidade Federal 
de Santa Catarina – EdUFSC); e edições 
avulsas de livros monográficos e coletâneas, 
incluindo as decorrentes de encontros e 
seminários sobre o tema.8 Esse levanta-
mento já nos deu uma ideia da amplitude 
da produção e das tênues fronteiras com 
outras áreas e, por isso, tivemos que fazer 
alguns cortes: priorizar artigos publicados 
em periódicos de antropologia indexados 
e artigos publicados em outros periódicos 
cujos(as) autores(as) são antropólogos(as), 
mesmo que atuem em outros programas 
de pós-graduação. Alguns trabalhos se po-
sicionavam na fronteira entre antropologia 
da saúde e da ciência e tecnologia, e, nesses 
casos, optamos por fazer o corte a partir da 
autodefinição contida nas palavras-chave 
ou nas apresentações dos dossiês.

Foram levantados mais de 150 artigos 
avulsos publicados em periódicos,9 cerca de 
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15 dossiês temáticos,10 em torno de 20  li-
vros monográficos11 e cerca de 15 coletâne-
as,12 ressaltando que, apesar do esforço feito, 
não conseguimos cobrir toda a produção 
do período e, decerto, involuntariamente, 
trabalhos ficaram de fora. Resguardando a 
grande produção em artigos avulsos durante 

10  Foram levantados os seguintes dossiês temáticos: “Antropologia e medicamentos” (R@u, v. 4, n. 1, 2012); “Patri-
mônio em saúde” (Amazônica, v. 5, n. 2, 2013); “Bioidentidades, biossocialidades e espaços sociais” (Vivência, v. 
1, n. 41, 2013); “Health, Ilness and Biosociality” (Vibrant, v. 12, n. 1, 2014); “Antropologia das doenças de longa 
duração” (Política & Trabalho, n. 42, 2015); “Gênero e Saúde” (Vivência, v. 1, n. 48, 2016); “Gênero e cuidado” 
(Cadernos Pagu, n. 46, 2016); “A biomedicalização dos corpos brasileiros: perspectivas antropológicas” (História, 
Ciências, Saúde — Manguinhos, v. 23, n. 1, 2016); “Perspectivas indígenas e o campo da saúde” (Amazônica, v. 9, 
n. 2, 2017); “Etnografando experiências do adoecimento e medicalização no Brasil” (Equatorial, v. 4, n. 7, 2018); 
“Bioética é ética na pesquisa social: dilemas e perspectivas” (Amazônica, v. 10, n. 2, 2018); “Zika vírus” (Interface, 
v. 22, n. 66, 2018); “Deficiências, Gênero e Cuidados” (Anthropológicas, v. 29, n. 2, 2018); e “Saúde e direitos da 
população trans” (Cadernos de Saúde Pública, v. 35, n. 4, 2019).

11  Entre eles, podem ser citados “Nosso remédio é a palavra”: uma etnografia sobre o modelo terapêutico de Alcoólicos 
Anônimos (Campos, 2010); As representações sociais e a experiência com o Diabetes: um enfoque socioantropológico 
(Barsaglini, 2011); Parteiras, buchudas e aperreios: uma etnografia do cuidado obstétrico não oficial na cidade de 
Melgaço, Pará (Fleischer, 2011); Imagens de cura: ayahuasca, imaginação, saúde e doença na Barquinha (Mercante, 
2012); A custódia e o tratamento psiquiátrico no Brasil: censo 2011 (Diniz, 2013); Medicinas indígenas e as políticas 
da tradição: entre discursos oficiais e vozes indígenas (Ferreira, 2013a); Processos de alcoolização indígena no Brasil: 
perspectivas plurais (Souza, 2013); Os médicos da pessoa: um olhar antropológico sobre a medicina de família no Brasil 
e na Argentina (Bonet, 2014); “Pressão alta no cotidiano”: representações e experiências (Canesqui, 2015b); A cosmo-
política da gestação, do parto e do pós-parto: autoatenção e medicalização entre os índios Munduruku  (Dias-Scopel, 
2018); Além do que se vê: magnetismos, ectoplasmas e paracirurgias (Chiesa, 2016); Zika: do sertão nordestino à ame-
aça global (Diniz, 2016b); O Des-Aprendizado de si: transexualidades, interação e cuidado em saúde (Borba, 2016); 
Depressão na Infância: uma abordagem antropológica (Nakamura, 2016); Uma Sociedade para todas as idades: Cen-
tro Dia e Centro de Convivência para idosos em Campo Grande (Limoeiro, 2017); Doentes e parentes: composições 
de governo na Estratégia Saúde da Família (Oliveira, 2018); Descontrolada: uma etnografia dos problemas de pressão 
(Fleischer, 2018); Doença falciforme: da politização pelo movimento negro como doença étnico-racial às associações 
representativas dos falcêmicos como doença específica (Araújo, 2017); Compartilhando Genes e Identidades: orientação 
genética, raça e políticas de saúde para pessoas com doença e traço falciforme em Pernambuco (Silva, T. C., 2014); e Do 
espírito na saúde: oferta e uso de terapias alternativas/complementares nos serviços de saúde pública no Brasil (Toniol, 
2018).

12  Das quais podem ser citadas: Gênero, saúde e aflição: abordagens antropológicas (organização de Maluf e Tornquist, 
2010); Novas abordagens para casais sorodiferentes (organização de Franch et al., 2011); Trajetórias, sensibilidades, 
materialidades: experimentações com a fenomenologia (organização de Rabelo, Souza e Alves, 2012); Para além da 
eficácia simbólica: estudos em ritual, religião e saúde (organização de Tavares e Bassi, 2013); Etnobiologia e saúde de 
povos indígenas (organização de Haverroth, 2013); Etnografias em serviços de saúde (organização de Fleischer e Fer-
reira, 2014); Saúde indígena em perspectiva: explorando suas matrizes históricas e ideológicas (organização de Teixeira 
e Garnelo, 2014); Corpo e saúde na mira da Antropologia: ontologia, práticas, traduções (organização de McCallum 
e Rohden, 2015); Saúde indígena: políticas comparadas na América Latina (organização de Langdon e Cardoso, 
2015); O asilo e a cidade: histórias da Colônia Juliano Moreira (organização de Venâncio e Potengy, 2015); Saúde, 
mediação e mediadores (organização de Teixeira, Valle e Neves, 2017); Antropologia e saúde: diálogos indisciplinados 
(organização de Silva e Guimarães, 2017); Antropologia da Saúde: ensaios em políticas da vida e cidadania (organi-
zação de Neves, Longhi e Franch, 2018); Estado, políticas e agenciamentos sociais em saúde: etnografias comparadas 
(organização de Maluf e Quinaglia Silva, 2018); Antropologias, saúde e contextos de crise (organização de Castro, 
Engels e Martins, 2018); e Comunidades terapêuticas: temas para reflexão (organização de Santos, 2018).

o período, é preciso assinalar a importân-
cia que os dossiês temáticos, as coletâneas 
e os livros monográficos têm no campo. 
 Atribuímos  isso à emergência de temas no-
vos, à consolidação de temáticas e à impor-
tância dos encontros específicos e dos GTs 
na área da antropologia da saúde sistematica-
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mente presentes nos congressos de antropo-
logia, ciências sociais e saúde coletiva – mui-
tos desses GTs resultando em publicações. 
No caso dos livros monográficos, grande 
parte deles é resultado de teses e dissertações.

Dos trabalhos levantados, há um nú-
mero significativo de balanços do campo, 
alguns temáticos (sobre itinerários terapêu-
ticos, saúde indígena, saúde mental, méto-
do qualitativo em saúde, entre outros te-
mas mais gerais da antropologia da saúde). 
De  certo modo, interpretamos isso como 
próprio a um programa de pesquisas que está 
em momento de consolidação, delimitação 
das fronteiras e afirmação diante do campo 
científico brasileiro, tanto na antropologia 
quanto na saúde coletiva. Também a relação 
entre a antropologia e as demais áreas que 
têm a saúde como objeto é tematizada em 
vários artigos sobre antropologia e saúde pú-
blica, antropologia e epidemiologia etc.13

Novos contextos, novas  
questões para a antropologia

Na última década, os estudos antropo-
lógicos no campo da saúde cresceram quan-
titativamente, diversificaram-se em termos 
temáticos e introduziram novas questões te-
óricas, conceituais e metodológicas, a partir 
dos desafios colocados pelos novos contex-
tos sociais, políticos e culturais da sociedade 
brasileira. Esses desafios não são exclusivos 
do campo da antropologia da saúde, mas é 
de dentro dele e da especificidade das pes-
quisas que a contribuição da antropologia 

13  Não incluímos nesse balanço o mapeamento dos grupos de pesquisa do campo da antropologia da saúde ou que 
têm a antropologia da saúde entre suas linhas. Contudo, um breve levantamento no Diretório de Grupos de Pes-
quisa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), com algumas palavras-chave 
relacionadas ao tema (antropologia da saúde; saúde e corporalidade; etnografia da saúde; antropologia e saúde), 
evidenciaram-nos questões, tais como a interdisciplinaridade e a interseccionalidade entre as temáticas trabalhadas 
e a diversidade regional e institucional desses grupos.

para uma compreensão dos processos de 
saúde e doença, adoecimento e cura revela 
sua importância.

Entre práticas, saberes 
locais e políticas públicas

Uma característica importante da antro-
pologia da saúde nesta segunda década do sé-
culo XXI, ao lado das pesquisas etnográficas 
voltadas às práticas e aos saberes de comu-
nidades, grupos sociais e sujeitos, é o apro-
fundamento de um diálogo mais direto com 
as políticas públicas voltadas às populações 
e aos sujeitos das pesquisas e, consequente-
mente, com o próprio Estado. A implanta-
ção mais sistemática, na primeira década, de 
políticas governamentais – previstas desde a 
Constituição de 1988 – despertou o interes-
se de antropólogos(as), que deram um passo 
além comparativamente a uma antropologia 
até então marcada pelo diálogo intercultural. 
Se antes os marginalizados pelo Estado e pelo 
sistema biomédico (Sarti, 2010) eram o foco 
das pesquisas, as novas políticas inclusivas 
desafiaram a antropologia da saúde na pro-
dução de trabalhos que pudessem contribuir 
para o fomento e a melhoria dessas políticas, 
sem, por isso, deixar de lado a dimensão re-
flexiva e crítica do trabalho etnográfico con-
sistente. É essa dimensão que se constitui 
na principal contribuição que as pesquisas 
antropológicas podem trazer. A abordagem 
das políticas públicas em saúde tem se desdo-
brado em diversas vertentes de análise, entre 
as quais as que privilegiam uma etnografia 
dos serviços e atendimentos, tais como os 
trabalhos reunidos na coletânea de  Fleischer 
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e Ferreira (2014) e os livros de Limoeiro 
(2017) e Fleischer (2018); de instituições de 
internação, tais como as pesquisas feitas em 
hospitais de custódia por Diniz (2013); da 
formação de profissionais (Bonet, 2014); e 
das políticas públicas, incluindo leis, docu-
mentos e protocolos (Maluf, 2010; 2015).

Nesse campo etnográfico, estimulado 
pela expansão das políticas públicas e dos ser-
viços e pelo aumento no número de profis-
sionais e agentes do Estado nas mais remotas 
regiões, reflexões sobre os impactos sociais 
da pesquisa antropológica ganham volume e 
densidade. Questões como a participação de 
antropólogos(as) na elaboração, no acompa-
nhamento ou na avaliação de políticas públi-
cas em saúde, que já estão na preocupação da 
antropologia desde os anos 1990 (Minayo, 
1991), perpassam o conjunto das pesquisas 
e se desdobram em novas abordagens, en-
tre elas o retorno e a devolução da pesquisa 
tanto para os sujeitos pesquisados quanto 
para os órgãos de gestão e o Estado ( Knauth; 
Meinerz, 2015; Fleischer, 2015; Ferreira, 
2015; Maluf; Andrade, 2017).

Diversos desses trabalhos estão voltados 
à pesquisa do que se poderia considerar um 
novo terreno etnográfico, que é a zona de 
confluência entre práticas e agenciamentos 
sociais dos sujeitos, comunidades e popula-
ções e ações do Estado, seus agentes, serviços 
e rotinas institucionais. Esses estudos têm 
abordado a complexidade dessas relações e os 
modos como valores, linguagens, práticas e 
compreensões no campo da saúde e do adoe-
cimento circulam, se friccionam e são ressig-
nificados. Nessa abordagem, sujeitos, comu-
nidades, Estado, políticas públicas e o campo 
biomédico se constituem, nas pesquisas, em 
diferentes planos etnográficos, dotados de 
consistência própria e, ao mesmo tempo, ar-
ticulados, em relação e interpenetração, atra-
vessados por diferentes linhas de força.

Entre os conceitos que buscam con-
templar essa perspectiva e ao mesmo tempo 
reafirmar a força das pesquisas etnográficas 
focadas nas práticas e nos saberes dos sujeitos 
e das comunidades pesquisadas, destacamos 
o de “agenciamento” ou “agenciamentos 
sociais”, tal como propõem Maluf (2013; 
2018b), Tavares (2017) e Maluf e Quinaglia 
Silva (2018), que acrescenta aos clássicos tra-
balhos sobre trajetórias, itinerários, práticas 
e experiências terapêuticas a ideia de que 
práticas e saberes se produzem na malha das 
relações de poder. Voltando suas lentes para 
os processos de subjetivação e de agencia-
mentos junto ao Estado, a coletânea Estado, 
políticas e agenciamentos sociais em saúde: et-
nografias comparadas (Maluf; Quinaglia Sil-
va, 2018), o título mais recente da Coleção 
“Brasil Plural”, conta com 13 artigos que 
problematizam essas relações entre práticas 
e agenciamentos locais e políticas públicas.

Do mesmo modo, mostram-se potentes 
conceitos como o de “práticas de autoaten-
ção”, formulado por Eduardo Menéndez 
para descrever as práticas e as representa-
ções locais no plano dos sujeitos ou grupos 
sociais (Langdon, 2014), e o de “cuidado” 
(care), para além do conceito normativo 
presente nas políticas de saúde, buscando 
abordar as subjetivações produzidas nos pro-
cessos de saúde e adoecimento (Bustamante; 
 McCallum, 2014; Longhi, 2015; além de di-
versos trabalhos no campo da saúde coletiva).

A pesquisa etnográfica com os sujei-
tos, acompanhando suas trajetórias, expe-
riências, práticas, saberes e representações 
e observando suas escolhas e estratégias em 
situações de adoecimento ou aflição e sofri-
mento, tem se mostrado potente tanto para 
dar visibilidade e propiciar a compreensão 
de modos diversos de lidar com os proces-
sos de saúde e adoecimento, quanto para 
confrontar com as respostas institucionais e 
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governamentais, nem sempre voltadas para 
o cuidado e a garantia de direitos. Também 
pesquisadores(as) da saúde coletiva14 têm 
feito apropriações da antropologia da saúde, 
partindo da “constatação de que o modelo 
biomédico de atenção à saúde é incapaz de 
lidar isoladamente com a complexidade dos 
problemas de saúde”, como ressaltam Mello 
e Oliveira (2013). O foco em itinerários te-
rapêuticos de diferentes populações tem sido 
outro recurso para compreender a relação 
entre usuários e serviços e os agenciamen-
tos sociais que não podem ser reduzidos às 
racionalidades biomédicas. Durante muito 
tempo, o tema restringiu-se à “percepção do 
paciente sobre a doença e tratamento” (Ca-
bral et  al., 2011), voltando-se nesta última 
década para o acesso dos usuários aos siste-
mas de saúde oficiais e a combinação destes 
com variadas terapêuticas. Um bom exem-
plo é a coletânea Itinerários Terapêuticos: inte-
gralidade no cuidado, avaliação e formação em 
saúde (Gerhardt et al., 2016), que conta com 
artigos de pesquisadores(as) da saúde coleti-
va, alguns(mas) dos(as) quais com formação 
antropológica. Segundo os organizadores, 
a necessidade de “entender os caminhos na 
busca por cuidado, em meio a desigualdades 
regionais, sociais e políticas e a diversidades 
culturais” (Gerhardt et  al., 2016, p. 14) é 
uma forma de avaliação do próprio sistema 
de saúde.

Com a expansão dos serviços e das po-
líticas de saúde nas últimas décadas, que 
ganhou impulso com o Programa Mais 
Médicos, é difícil identificar comunidades 
ou localidades que não disponham desses 
aparelhos ou de um profissional ou agente 
de saúde que atenda a população. Muitas ve-

14  Autoras como Knauth e Leal (2014) fazem uma reflexão crítica sobre o crescimento de dissertações, teses e artigos 
científicos em revistas de saúde coletiva que se utilizam da metodologia qualitativa, com um privilégio de procedi-
mentos caros à antropologia, como a etnografia, mas sem os instrumentos teóricos e conceituais da antropologia.

zes, é por meio desses serviços e instituições 
– como centros de atenção básica – que o 
Estado se faz presente nas localidades, tor-
nando difícil uma abordagem das práticas 
locais que não sejam atravessadas, nos itine-
rários, linguagem e discursos, pela biomedi-
cina. Entretanto, mesmo com essa presença 
forte das políticas públicas e da biomedicina 
nos trabalhos produzidos no período, a pers-
pectiva radicalmente etnográfica permanece 
sendo uma característica central no campo 
da antropologia da saúde, tanto na aborda-
gem das práticas, dos discursos e dos saberes 
locais quanto na abordagem das políticas 
públicas, como veremos a seguir. Um exem-
plo desse vigor da etnografia é o livro Des-
controlada, de Soraya Fleischer (2018), so-
bre a pressão alta entre mulheres imigrantes 
nordestinas vivendo em um bairro popular 
da cidade de Ceilândia, no Distrito Federal. 
Em torno da pressão alta, a pesquisa aciona 
as trajetórias dessas mulheres para além da 
doença, suas vidas cotidianas, os modos de 
viver a experiência junto aos serviços públi-
cos de saúde e os cuidados e modos de lidar 
com a doença na comunidade e em casa, le-
vantando um conjunto de informações e de 
questões dificilmente observadas pelas lentes 
da biomedicina e trazendo uma contribui-
ção importante tanto para a antropologia da 
saúde, a metodologia e a teoria da pesquisa 
etnográfica, quanto para os profissionais que 
atuam em serviços públicos de saúde e seus 
gestores.

Temas emergentes e emergenciais
Observa-se nos últimos anos uma gran-

de diversificação dos temas no âmbito das 
doenças e das afecções pesquisadas, entre 
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os quais se destacam aqueles que trazem de-
mandas emergenciais, como é o caso das epi-
demias ligadas ao Aedes aegypti, como o Zika 
vírus e seus efeitos relacionados à síndrome 
congênita do Zika (SCZ), que incluem a 
microcefalia em crianças. Como apontado, 
o Zika vírus é considerado emblemático em 
relação à rápida resposta dada pelas pesqui-
sas antropológicas que cobriram o leque das 
dimensões da antropologia da saúde desde 
as experiências e os itinerários de mulhe-
res mães de crianças com SCZ às políticas 
públicas e pesquisas desenvolvidas no cam-
po biomédico, definidas por Silva, Matos e 
Quadros (2017) como uma economia polí-
tica da Zika, que abraça questões tais como 
agentes e instituições envolvidos, níveis de 
decisão, programas e orientações, entre ou-
tras. No rastreamento de todas as dimensões 
envolvidas, a antropologia tem importante 
papel ao se dedicar a uma perspectiva pouco 
levada em consideração, a das próprias mães 
das crianças com SCZ, que sofrem as contra-
dições e os paradoxos das políticas públicas, 
mas que também criam suas próprias formas 
de cuidado e produzem estratégias para se 
inserirem em redes de assistência e apoio 
(Diniz, 2016a, 2016b; Scott et  al., 2018; 
Carneiro; Fleischer, 2018).

Uma abordagem emergente na última 
década foi a das doenças de longa duração, 
crônicas ou, conforme denominaram Fleis-
cher e Franch (2015) e Fleischer (2018), 
apropriando-se de uma expressão popular, 
compridas. O tema foi objeto de um dossiê 
na revista Política & Trabalho (n. 42, 2015) 
e do livro organizado por Canesqui (2015a) 
sobre adoecimentos e sofrimentos de longa 
duração. Muitas das doenças classificadas 
sob essa grade de leitura, como o HIV/Aids, 
o diabetes ou a pressão alta já eram objeto de 
pesquisas antropológicas, mas a abordagem 
destas a partir da longa duração ou mesmo 

da cronicidade da experiência da doença 
fez emergir questões comuns, tais como os 
aprendizados envolvidos no convívio com 
a doença e as relações de longo prazo com 
profissionais de saúde, cuidadoras(es), me-
dicamentos, exames e procedimentos, entre 
outras que esses trabalhos abordam.

Outro tema emergente que tem crescido 
é o das doenças genéticas, especificamente 
das doenças genéticas raras, que também en-
globam enfermidades que já eram objeto da 
pesquisa antropológica, como a anemia fal-
ciforme. Esses estudos fazem emergir diver-
sas questões, como impactos do diagnóstico, 
relações entre doença e parentesco e trajetó-
rias terapêuticas familiares, judicialização da 
saúde, questões de risco genético e orienta-
ção genética – tal como discutem os traba-
lhos de Aureliano (2018), Diniz, Medeiros 
e Schwartz (2012), entre outros. Uma  das 
dimensões da abordagem das doenças ge-
néticas está associada à discussão sobre ci-
dadanias e identidades genéticas e os modos 
como diagnósticos biomédicos e tudo o que 
desencadeiam no que se refere a tratamen-
tos, terapêuticas, higienes corporais e dietas 
alimentares podem ser analisados como regi-
mes de subjetivação. A coletânea Identidades 
emergentes, genética e saúde: perspectivas an-
tropológicas (Santos; Gibbon; Beltrão, 2012) 
é um dos exemplos de trabalhos que discu-
tem os impactos do uso e da linguagem das 
tecnologias genéticas sobre questões de eu-
genia, tecnologias de imagem, risco e saúde, 
etnicidade e identidades sociais e processos 
de saúde e doença, articulados com questões 
biopolíticas contemporâneas.

O processo de expansão da biomedicina 
para a vida cotidiana e para esferas que não 
são tradicionais da área da saúde impulsio-
nou pesquisas sobre processos de medicali-
zação e medicamentalização do sofrimento 
e da experiência e a abordagem de questões 
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como a expansão do alcance da biomedi-
cina, das novas tecnologias de exames, in-
cluindo as de imagem, dos fármacos e dos 
psicofármacos (Rohden, 2018; Maluf, 2010; 
2015; Fleischer, 2012; dossiê “Antropologia 
e Medicamentos”, da R@u, v. 4, n. 1, 2012). 
A abordagem da medicalização conflui com 
a abordagem dos processos biopolíticos rela-
cionados à saúde, ao adoecimento e às polí-
ticas públicas, tal como apresentam também 
os dossiês “Bioidentidades, biossocialidades 
e espaços sociais”, publicado na revista Vi-
vência em 2013,15 e “Health/Illness, bioso-
cialities and culture”, publicado na Vibrant 
em 2015,16 em que temas como biossocia-
lidades, bioidentidades e produção de ci-
dadania no campo das políticas de saúde, 
biopolíticas e biolegitimidades, entre outros, 
são abordados como dimensões centrais dos 
processos de expansão dos domínios do dis-
curso, das práticas, das técnicas e dos saberes 
biomédicos.

Saúde, políticas identitárias e da vida: gênero, 
sexualidade, raça e deficiência

Diferentes temáticas desafiadas pelos 
novos contextos se situam, ainda, na con-
fluência da antropologia da saúde com as re-
lações de gênero e a sexualidade, tais como o 
impacto do aborto, da violência doméstica, 
do processo transexualizador e da cidadania 
LGBTI – lésbicas, gays, bissexuais, travestis, 
transexuais e intersexuais – para os serviços 
de saúde. Especificamente o tema do aborto 
aparece com força diante do acirramento do 
conservadorismo no país, bem como de dis-
cussões promovidas pelos casos de anencefa-
lia, Zika, microcefalia e violência sexual, que 
fizeram a questão chegar ao Supremo Tribu-
nal Federal (STF). Os trabalhos publicados 

15  Organizado por Carlos Guilherme Octaviano do Valle, Ednalva Maciel Neves, Horacio Sívori e Soraya Fleischer.
16  Organizado por Carlos Guilherme Octaviano do Valle e Sahra Gibbon.

sugerem duas tendências: de um lado, o 
debate público e jurídico (Machado, 2017), 
com etnografias que vão das representações 
midiáticas às sessões do STF, em que se dis-
cutem o estatuto do feto e o conceito de vida 
(Luna, 2014; 2015; 2018; Quinaglia Silva; 
Codonho, 2013); de outro lado, os itinerá-
rios abortivos, que cobrem desde a realização 
de abortos clandestinos (Porto; Sousa, 2017; 
Diniz; Medeiros, 2012; Heilborn et  al., 
2012) até os serviços de saúde disponíveis 
para os casos previstos em lei – risco à vida 
da mulher e gravidez em decorrência de es-
tupro – ou autorizado pelo STF – gestação 
de fetos anencéfalos (Porto; Costa, 2018). 
Ao ressaltar a ideia de itinerários abortivos, 
esses trabalhos mostram que as diferenças so-
cioeconômicas levam a diferentes caminhos 
em relação ao aborto, com maior seguran-
ça para as pessoas de maior poder aquisiti-
vo: “A  ilegalidade do aborto no Brasil não 
impede a sua realização em condições mui-
to diversas que espelham um grave quadro 
de desigualdades sociais” (Heilborn et  al., 
2012, p. 1700). As etnografias colocam em 
relevo os saberes e as redes de relações que 
sustentam o aborto clandestino, desde a 
combinação de chás e o uso do misoprostol 
até a finalização em hospitais com o apoio 
de parentes e outras mulheres (Diniz; Me-
deiros, 2012). Porto e Sousa (2017, p. 594) 
consideram que o aborto tem inspirado uma 
“preocupação [que] vem sendo materializada 
e engendrada em forma dos mais variados es-
tudos acadêmicos envolvendo a vivência das 
mulheres enquanto sujeitas portadoras de di-
versos direitos concernentes à sua vivência e 
bem-estar reprodutivos”.

As políticas públicas voltadas à popu-
lação LGBTI também marcam o fim da 
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primeira década e o início da segunda, mas 
parece flagrante a ausência de discussões li-
gadas à saúde de homens e mulheres que se 
relacionam homoafetivamente, enquanto 
se destacam as pesquisas que se voltam aos 
itinerários terapêuticos de travestis (Carrara 
et al., 2019; Souza; Pereira, 2015), à medica-
lização da intersexualidade (Lima; Machado; 
Pereira, 2017; Pires, 2016), ao acesso de mu-
lheres trans e travestis aos serviços de saúde 
(Monteiro; Brigeiro, 2019) e ao processo 
transexualizador do Sistema Único de Saúde 
(SUS) (Bento; Pelúcio, 2012; Borba, 2016; 
Braz, 2017) – ainda que esse destaque se dê 
mais no que se refere a teses e dissertações, o 
que talvez indique maior visibilidade desses 
estudos na próxima década. O espaço temá-
tico “Saúde e direitos da população trans”,17 
publicado em 2019, na revista Cadernos de 
Saúde Pública, é uma das poucas coletâneas 
de artigos sobre o tema, o que revela o cresci-
mento no número de pesquisas. A produção 
do período mostra uma ênfase também para 
as hormonioterapias, tanto para homens e 
mulheres trans (Lima; Cruz, 2016) quanto 
para pessoas cis (Rohden, 2018; Rohden; 
Alzuguir, 2016; Faro; Russo, 2017). Uma li-
nha comum nesses trabalhos é a importância 
dada aos itinerários terapêuticos desses sujei-
tos e aos embates com os serviços de saúde, 
em uma clara crítica ao viés biomédico que 
incide na produção de subjetividades.

Adjacente a esses estudos, as pesquisas 
sobre HIV/Aids, que marcaram as décadas 
de 1990 e 2000, tiveram continuidade em 
diversos trabalhos com novos e velhos enfo-
ques. A sorodiferença ou sorodiscordância 
na vida conjugal e reprodutiva dos sujeitos 
mobiliza uma série de trabalhos (Franch 
et  al., 2011; Perrusi; Franch, 2012; Perrusi 
et  al., 2013). Também Longhi (2015) traz 

17  Organizado por Simone Monteiro, Mauro Brigeiro e Regina Maria Barbosa.

a questão da sorodiferença entre casais do 
mesmo sexo. Com base em tais olhares sobre 
a Aids, talvez seja possível pensar em um des-
locamento do foco anteriormente mais dire-
cionado a questões como o desenvolvimento 
social da epidemia para outros que buscam 
pensar nas possibilidades de vida com o vírus 
HIV, como nos estudos de Agostini, Mak-
sud e Franco (2017; 2018), que mostram a 
chegada à adolescência de crianças infectadas 
pelo HIV por “transmissão mãe-bebê” em 
seus agenciamentos afetivo-sexuais.

As políticas públicas voltadas à Aids 
continuaram tema comum na antropologia 
da saúde, como nos trabalhos de Lizandro 
Lui e Andrea Fachel Leal (2018) e Leal e Lui 
(2018), que discutem a criação e o funciona-
mento do primeiro Comitê de Mortalidade 
por Aids no Brasil, criado em Porto Alegre. 
O comitê investiga as mortes por Aids para 
elaborar medidas que possam impactar na 
melhoria do atendimento prestado. Os auto-
res discutem o conceito de legibilidade, a fim 
de pensar como o Estado elabora estratégias 
para tornar legível o mundo social, estraté-
gias que, muitas vezes, falham e criam apaga-
mentos que impactam nas políticas públicas 
e nas doenças, como no caso de homens he-
terossexuais, que, diante das concepções he-
gemônicas de masculinidade, se tornam in-
visíveis e acabam sendo desconsiderados nos 
serviços e nas políticas públicas (Leal; Knau-
th; Couto, 2015), agravando sua condição 
de transmissores e vítimas da epidemia.

Enquanto o Estado tem falhado na lei-
tura de alguns dos sujeitos-alvo das políticas 
públicas, lutas sociais dão-se com o intuito 
de melhorar o alcance dessa legibilidade, 
no reconhecimento de trajetórias e práti-
cas de indivíduos. Isso nos permite pensar 
no quanto a antropologia da saúde tem se 
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debruçado sobre arenas nas quais a legibi-
lidade de sujeitos é um campo de disputas 
para a construção de legitimidade de sujeitos 
sociais, o que nos leva ao conceito de bio-
legitimidade (Maluf, 2015; 2018a; 2018b; 
Fassin, 2004), no qual temas como natureza, 
essência e biologia não dão a tônica apenas 
dos discursos oficiais, mas também da pauta 
dos movimentos sociais e políticas identitá-
rias, deslocando o foco dos direitos sociais e 
econômicos para o direito à vida.

O caso das doenças falciformes é emble-
mático nesse sentido e desponta na última 
década como ponto privilegiado da discus-
são sobre as relações entre raça e saúde. Ana 
Cláudia Rodrigues da Silva (2014; 2016), ao 
etnografar as políticas públicas para pessoas 
com traço e doença falciforme em Pernam-
buco, problematiza o conceito de “cidadania 
genética”, questionando a “possibilidade 
desse termo ser considerado um exemplo de 
política ontológica para a saúde”. Ela parte 
das performances da doença, construindo 
realidades distintas para pacientes, profis-
sionais, cientistas e familiares. Preocupação 
semelhante está no livro de Reginaldo da 
Silva Araújo (2017), que se debruçou sobre 
as reivindicações tecidas pelo movimento 
negro e pelo movimento de portadores da 
doença falciforme na cidade de São Paulo, 
apontando para estratégias de normatização 
e politização da doença, em ações até mes-
mo conflitantes entre os dois movimentos. 
Já Ariana Silva e Hilton Silva (2013) anali-
sam a situação de vulnerabilidade social dos 
sujeitos portadores de anemia falciforme no 
Pará, suas percepções sobre o processo saú-
de-doença, as terapias alternativas às quais 
recorrem e as experiências de preconceito e 
racismo em suas dificuldades de acesso aos 
serviços de saúde.

Também tomando o racismo institucio-
nal como temática importante na antropo-

logia da saúde, Rosamaria Carneiro (2017) 
trabalha na interseccionalidade entre raça, 
classe e gênero para etnografar os serviços 
públicos voltados à vida sexual e reprodutiva 
das mulheres. A autora descortina processos 
cotidianos discriminatórios nas diferentes 
leituras do corpo negro feminino por parte 
dos profissionais desses serviços, como for-
mas de tratamento diferenciadas, em nar-
rativas que falam de mulheres que não são 
examinadas ou tocadas, seja durante o pré-
-natal ou consultas médicas ordinárias, ou 
não recebem analgesia na hora do parto por 
serem consideradas mais fortes e resisten-
tes. Os pressupostos racistas também se fa-
zem presentes em serviços de saúde mental, 
como mostra a etnografia de Branco Pereira 
(2018) em um desses serviços voltados para 
imigrantes refugiados (africanos e haitianos, 
em sua maioria) na cidade de São Paulo. 
A categoria “trauma” é constantemente acio-
nada pelos profissionais do serviço, mas não 
pelos sujeitos atendidos, que parecem estar 
mais impactados com questões ligadas à lín-
gua, ao trabalho e ao racismo – se “desco-
brem” negros no Brasil – do que com supos-
tos eventos traumáticos (políticos e naturais) 
que marcam seus deslocamentos forçados.

Ainda nessa seara que coloca tão em rele-
vo as produções de saúde e de subjetividade, 
é preciso ressaltar as experiências de pessoas 
que convivem com deficiências de várias or-
dens. Na movimentação política de sujeitos 
em uma diversidade de experiências com 
deficiências (Mello, 2010; 2014; 2016), 
na experiência de inclusão no mercado de 
trabalho de sujeitos com autismo e nos im-
pactos dessas políticas na vida deles (Aydos, 
2016), na problematização dos significados 
de “ser e se sentir diferente” na deficiência fí-
sica (Martins; Barsaglini, 2011) ou ainda nas 
múltiplas possibilidades de cuidado (Fietz; 
Mello, 2018; Weid, 2018), esse campo de 
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pesquisa colocou ainda mais em relevo as 
experiências subjetivadoras ou a constituição 
de sujeitos com base em suas corporalidades. 
São experiências que, ainda que possam ser 
vistas como individuais, revelam processos 
coletivos que podem iluminar não apenas os 
serviços de saúde, mas ampliar ainda mais as 
compreensões antropológicas sobre corpo e 
corporalidade.

Uma última, mas não menos impor-
tante, temática interseccional está ligada ao 
recorte de saúde e geração, com ênfase na 
relação entre envelhecimento, saúde e adoe-
cimento. Com o pano de fundo do processo 
crescente de envelhecimento da população 
brasileira (com a diminuição da natalidade 
e o aumento da expectativa de vida nas úl-
timas décadas), o envelhecimento em si tem 
se tornado um “problema” do ponto de vista 
da gestão pública, tanto no que diz respeito 
aos serviços de saúde, à distribuição gratuita 
de medicamentos etc., quanto em relação às 
políticas de seguridade social. Assim, proli-
feram os discursos sobre o que seria o “en-
velhecimento saudável”, o cuidado com a 
própria saúde (Britto da Motta, 2012), em 
um processo que Guita Debert (1999) deno-
minou de “reprivatização do envelhecimen-
to”. Entre os temas abordados, estão as estra-
tégias de saúde, presentes e futuras, voltadas 
para o processo de envelhecimento da popu-
lação brasileira; questões do cuidado voltado 
a pessoas idosas; sexualidade, saúde e enve-
lhecimento; biotecnologias e vida saudável; 
medicinas e tecnologias antienvelhecimento; 
envelhecimento, saúde e espiritualidade; 
e mulheres idosas cuidadoras e curadoras. 
 Entre os trabalhos sobre o tema, ressaltamos 
o dossiê “O final da vida no século XXI”, 
com vários artigos sobre saúde e envelhe-
cimento, entre eles Engel (2012), Andrade 
e Franch (2012), assim como os trabalhos 
de Bizerril (2010), Rohden (2011; 2017), 

Leitão e Pedro (2014) e Longhi (2018a, 
2018b). Também parte dos trabalhos sobre 
as doenças chamadas crônicas – tais como 
diabetes, hipertensão, problemas cardio-
vasculares, Alzheimer, entre outras – é feita 
com foco em sujeitos em processo de enve-
lhecimento. Aproxima-se igualmente desse 
tema aquele da deficiência, uma vez que o 
corpo com impedimentos (físicos, sensoriais 
ou intelectuais) é uma condição de existên-
cia para quem experimenta os benefícios do 
progresso biotecnológico e envelhece (Diniz; 
Barbosa; Santos, 2010).

Contudo, apesar de grande quantidade 
dos estudos sobre geração e saúde estar con-
centrada na abordagem do envelhecimento, 
alguns estudos, notadamente no campo da 
saúde mental e psicossocial, têm se debruça-
do sobre a juventude, com ênfase na depres-
são na infância e na juventude (Nakamura, 
2016; Moreira; Nunes de Torrenté; Jucá, 
2018). Essa é uma temática emergente na 
antropologia da saúde, e a maior parcela dos 
estudos que encontramos sobre o tema esta-
va na forma de teses ainda não publicadas, 
como é o caso de Pereira (2018).

Saúde indígena
Um tema que ficou ausente em balanços 

anteriores, apesar de se constituir em um ver-
dadeiro subcampo da antropologia da saúde 
que cresceu quantitativa e qualitativamente 
na última década e meia, é o da saúde in-
dígena. Sem abandonar os estudos voltados 
às práticas de cura, xamanismo e curandeiras 
tradicionais, a saúde dos povos indígenas já 
não se limita ao viés interpretativo – quase 
tradutor – das cosmologias ameríndias e seus 
sistemas de cura. Há uma ênfase nas relações 
entre agentes comunitários e profissionais de 
saúde com as comunidades-alvo das políticas 
públicas. Em seu mapeamento dos estudos 
de saúde indígena, Teixeira e Silva (2013) 
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apontam o que seriam duas tendências com-
plementares nos estudos: os que abordam os 
processos de adoecimento, práticas e itine-
rários, e os focados nas relações políticas e 
nos conflitos em torno da saúde indígena. 
 Scopel, Dias-Scopel e Langdon (2015) res-
saltam que o papel dos agentes indígenas 
de saúde “transcende atividades estritamen-
te técnicas”, no caso do povo Munduruku 
estudado por eles. Os agentes realizam uma 
articulação entre os saberes biomédicos e os 
saberes indígenas, emergindo como novos 
atores em contextos interétnicos e de inter-
medicalidade. O mesmo tom marca o tra-
balho de Pires, Neves e Fialho (2016), cujas 
pesquisas buscam compreender como as 
práticas de saúde tradicionais e biomédicas 
são vivenciadas no diálogo entre equipes de 
saúde e os Xukuru do Nordeste. O trabalho 
de Guimarães (2015) é outro exemplo que 
discute como os Sanumá de Roraima se rela-
cionam com a política pública de atenção à 
saúde indígena, por meio de uma etnografia 
junto a missionários, a funcionários de or-
ganizações não governamentais (ONGs) e 
ao Estado brasileiro. Já Garnelo (2011), em 
pesquisa sobre a vacinação na terra indígena 
dos Baniwa, mostra as reinterpretações das 
ações biomédicas na cosmologia local, mas 
ressalta as implicações negativas que a dife-
rença de perspectivas entre indígenas e pro-
fissionais de saúde gera ao processo de vaci-
nação.  Pereira (2012), por sua vez, volta suas 
lentes para os profissionais de saúde para in-
vestigar concepções diferenciadas de corpo, 
saúde e doença, com base em narrativas de 
médicos e enfermeiras e suas afetações com 
as cosmologias ameríndias. Ainda, Teixeira 
(2012) aponta um viés higienista baseado 
na busca por mudanças comportamentais 
no trabalho de profissionais de saúde e de 
engenharia sanitária nas terras indígenas, 
produzindo novas hierarquias “cívicas e civi-

lizatórias”. Um destaque entre as produções 
do período é a coleção Saúde dos Povos In-
dígenas, da Fiocruz, que começou a ser pu-
blicada ainda no início da década passada 
e teve quatro títulos lançados desde 2010. 
A coletânea Processos de Alcoolização Indígena 
no Brasil: perspectivas plurais, organizada por 
Maximiliano Loiola Ponte de Souza (2013), 
discute o alcoolismo em uma perspectiva 
intercultural, questionando a transculturali-
dade de padrões biomédicos sobre o tema. 
Já a coletânea organizada por Carla Costa 
Teixeira e Luiza Garnelo (2014), Saúde In-
dígena em Perspectiva: explorando suas matri-
zes históricas e ideológicas, traz uma discussão 
atualizada das políticas de saúde implantadas 
no SUS, especialmente o Subsistema de Saú-
de Indígena.

Um panorama geral da emergência das 
medicinas tradicionais indígenas no campo 
das políticas públicas de saúde é elaborado 
na obra Medicinas indígenas e as políticas da 
tradição: entre discursos oficiais e vozes indí-
genas, de Luciane Ouriques Ferreira (2013). 
Ademais, o livro de Raquel Dias-Scopel 
(2018), A cosmopolítica da gestação, do par-
to e do pós-parto: autoatenção e medicalização 
entre os índios Munduruku, discute como 
os processos de medicalização colocam em 
questão não apenas o direito aos serviços 
de saúde, mas também a necessidade de se 
reconhecer a autonomia e a criatividade dos 
sujeitos indígenas, que nesse contexto arti-
culam os diferentes modelos de atenção e 
cuidado em saúde. Outro destaque entre os 
livros publicados no período é a Coleção Bra-
sil Plural, editada desde 2013 pela  EdUFSC 
em parceria com o INCT Brasil Plural. Dos 
11 títulos publicados, cinco deram especial 
destaque à antropologia da saúde, parcial ou 
integralmente.

A relação entre o Estado e os povos in-
dígenas marca a coletânea Saúde Indígena: 
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políticas comparadas na América Latina, or-
ganizada por Esther Jean Langdon e Mari-
na Cardoso (2015), com a participação de 
antropólogos(as) brasileiros(as) e de países 
vizinhos que se dedicam a estudar a inter-
culturalidade em variados contextos. Os tex-
tos têm origem em dois eventos realizados 
no início da década de 2010 pela ABA em 
parceria com o INCT Brasil Plural. Antro-
pólogos(as) da Argentina, do Brasil, do Chi-
le, da Colômbia, do México e da Venezuela 
apresentam as experiências da implantação 
das políticas públicas para a saúde indígena 
em diferentes contextos nacionais, apon-
tando contradições e desafios que afetam as 
próprias formas de representação indígena 
com efeitos na inclusão dessas populações 
( Langdon; Cardoso, 2015).18

Uma temática que tem sido emergente 
nos últimos anos no campo da saúde indí-
gena é a questão do suicídio de jovens in-
dígenas, que atinge níveis epidêmicos em 
algumas etnias. No entanto, os estudos 
alertam para o cuidado em se transpor ca-
tegorias biomédicas para um fenômeno que 
envolve especificidades culturais, simbólicas 
e cosmológicas (Souza; Orellana, 2012; Sou-
za, 2016; Souza; Ferreira, 2014). O tema foi 
objeto de diversas teses defendidas no perío-
do, ainda não publicadas, como a de Matos 
(2014), e de vários trabalhos no campo da 
psiquiatria e da psicologia, além de ter sido 
objeto de muitos artigos na imprensa enfa-

18  Sem se situar exclusivamente no campo da saúde indígena, Umbigos enterrados: corpo, pessoa e identidade capuxu 
através da infância (Sousa, 2017) elabora uma discussão sobre pessoa e corporalidade na produção de parentescos 
e territorialidades. Com foco mais voltado às relações entre a antropologia e o Estado, a coletânea Políticas pú-
blicas: reflexões antropológicas (Langdon; Grisotti, 2016) apresenta um balanço das pesquisas realizadas no âmbito 
do INCT Brasil Plural que contribuíram para subsidiar as políticas públicas, debater as controvérsias e estimular 
novas ideias. Dos 15 artigos, nove situam-se no campo da saúde em interface com a antropologia, a maioria deles 
se referindo a contextos indígenas, ribeirinhos e rurais. Ainda cabe uma menção a um outro título dessa coleção, 
Mulheres e o mar: pescadoras embarcadas no litoral de Santa Catarina (Gerber, 2015), que traz um mergulho 
etnográfico no cotidiano de mulheres que se constituem como sujeitos tendo a pesca por profissão, mas não pos-
suem reconhecimento do Estado, o que impacta diretamente em seus processos de saúde e doença e na conquista 
de direitos como a previdência social.

tizando o nível epidêmico e as altas taxas de 
suicídio indígena no país.

Campos psi, saúde mental  
e políticas de álcool e drogas

Outro campo de pesquisa que trilhou um 
caminho próprio são os estudos sobre aflição 
e sofrimento, cultura psi e doença dos nervos, 
saúde mental e redes psicossociais, psiquia-
trização da vida e do sofrimento. Um olhar 
sobre a trajetória desses estudos a partir dos 
anos 1970/1980 mostra o quanto eles ante-
cipam ou dramatizam algumas questões que 
se tornaram centrais para a antropologia da 
saúde de modo geral. Uma dessas questões é a 
relação entre representações e práticas sociais, 
muitas vezes alocadas a diferentes vertentes 
teóricas na antropologia, dicotomização em 
muitos momentos redutora. Os estudos das 
representações e das configurações de valores 
definiram dois modos ou modelos diferencia-
dos para representar a aflição e o sofrimento 
entre camadas sociais distintas. De um lado, 
as culturas chamadas psi, predominantes 
nas classes médias urbanas brasileiras, e de 
outro, a configuração dos nervos e da per-
turbação físico-moral, predominante nas ca-
madas populares e nas classes trabalhadoras. 
 Nessa  abordagem, os modos em que ques-
tões de sofrimento, aflição e/ou perturbação 
são vivenciadas estão relacionados a valores 
e ideologias que predominam nas diferentes 
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camadas ou classes sociais. No entanto, são os 
valores individualistas que demarcam as com-
preensões e as respostas biomédicas à aflição 
e ao sofrimento, incluindo a psiquiatria e as 
psicologias, assim como as políticas de saú-
de delas advindas, o que indica a necessidade 
não apenas de uma relativização radical da 
perspectiva biomédica (Duarte, 1994), mas 
um compromisso da pesquisa antropológica 
em propor novos paradigmas para a elabo-
ração de políticas públicas que contemplem 
essas diferentes realidades socioculturais.

A abordagem das práticas sociais englo-
ba os estudos com foco na experiência da 
doença e do sofrimento, com ênfase nas nar-
rativas de doença, nas práticas e nos itinerá-
rios terapêuticos, tomando a doença mental 
como experiência vivida e significada (Alves; 
Rabelo, 1999). A observação das práticas lo-
cais, dos caminhos percorridos nos processos 
de adoecimento, sofrimento e cura tornou-
-se um dispositivo etnográfico importante 
para compreender os modos como sujeitos 
agem diante de situações críticas ou adversas 
(Silveira, 2000). Na última década, muitos 
estudos buscaram articular representações e 
práticas sociais a partir da abordagem dos 
modos de subjetivação e da relevância no 
foco sobre o que fazem e como são produ-
zidos sujeitos e subjetividades com base 
nesses saberes, representações e práticas so-
ciais, também levando em conta os regimes 
biopolíticos que atravessam essas práticas. 
Essas novas perspectivas teóricas e metodoló-
gicas têm sido fundamentais para uma com-
preensão de contextos contemporâneos de 
medicalização, biologização e psiquiatrização 
da vida e da experiência social e as múltiplas 
resistências e agenciamentos dos sujeitos, das 
comunidades e dos grupos sociais.

19  O DSM III já constituía um marco na virada biológica das definições e dos diagnósticos no campo psiquiátrico e 
da saúde mental (Russo; Venâncio, 2006).

Nas últimas duas décadas, os estudos 
descrevem uma acelerada biologização do 
modo como questões do campo psiquiátrico 
ou da saúde mental são concebidas e expe-
rienciadas, com ênfase na disseminação e na 
ambulatorização da psiquiatria, nos efeitos 
do processo da reforma psiquiátrica brasileira 
e na expansão do consumo de psicofármacos 
(Maluf, 2010; Azize, 2010), bem como no 
enorme impulso recebido pelas neurociên-
cias a partir da década de 1990 (Azize, 2008; 
Duarte, 2018), sobretudo em seu “programa 
forte”, como define Ehrenberg (2009), de 
pretenderem ser um modelo explanatório 
que englobe as dimensões sociais, culturais, 
psicológicas e históricas da experiência hu-
mana. Uma das questões trazidas pelos traba-
lhos desenvolvidos no período é o dos limites 
de noções como saúde mental para dar conta 
de um campo vasto de experiências sociais, 
intervenções biomédicas e ações do Estado.

De certo modo, o crescimento e a expan-
são dos trabalhos antropológicos no campo 
da saúde mental correm paralelamente, de 
um lado, ao crescimento da especialização 
cada vez mais acentuada e da expansão dos 
diagnósticos e das doenças descritas no Ma-
nual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais (Diagnostic and Statistical Manual of 
Mental Disorders – DSM) IV (publicado em 
1994) e no DSM V (publicado em 2013),19 
além da própria dimensão epidêmica da de-
pressão, apontada em estudos acadêmicos e 
propagada na mídia; e, de outro lado, à am-
pliação e à consolidação das políticas públi-
cas desencadeadas pela reforma psiquiátrica 
brasileira, com a criação e a expansão das 
redes de atenção psicossocial, tanto na aten-
ção primária quanto nos Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS), assim como com o pro-
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cesso de encerramento gradativo dos leitos 
em hospitais psiquiátricos e a abertura de lei-
tos em hospitais gerais. Assim, grande parte 
dos trabalhos na última década está focada 
na etnografia feita com pessoas que frequen-
tam os serviços e são objeto dessas políticas 
públicas (Tornquist; Andrade; Monteiro, 
2010; Quinaglia Silva; Brandi, 2014; An-
drade; Maluf, 2016; 2017a; 2017b; 2017c; 
Quinaglia Silva, 2018); nos estudos voltados 
às políticas públicas e às práticas do Esta-
do nos serviços e nas instituições de saúde 
mental (Maluf, 2010; 2015; Andrade; Ma-
luf, 2014; Quinaglia Silva; Moreira, 2017; 
Maluf; Andrade, 2017; Quinaglia Silva; Ca-
legari, 2018; Quinaglia Silva; Santos; Cruz, 
2018); e também na história dos saberes e 
das instituições psiquiátricas (Duarte, 2010; 
Venâncio, 2010; 2011; Bittencourt; Capo-
ni; Maluf, 2013; Venâncio; Potengy, 2015), 
dando seguimento a uma linha importante 
desenvolvida em anos anteriores.

Outra dimensão dessa temática diz res-
peito aos estudos sobre o consumo de dro-
gas, principalmente voltados para os con-
sumidores ou usuários de crack, nos quais 
a própria abordagem antropológica acom-
panha os deslocamentos e as ambiguidades 
entre questões de moralidade, criminalida-
de e saúde-doença. Muitos são os trabalhos 
que abordam essa temática no campo dos 
estudos das violências e da segurança pú-
blica. No campo da saúde, as abordagens 
têm privilegiado focar nas experiências e nas 
representações dos sujeitos usuários e nas 
respostas institucionais,20 pressionadas pelas 
disputas entre diferentes modelos de atenção 
em relação ao uso de drogas, em que se des-
tacam questões como as políticas de redução 
de danos, a internação compulsória e o rea-

20  Com foco mais dirigido para as questões de experiências e políticas no campo da saúde (Medeiros, 2014; Labate 
et al., 2016; entre outros).

tivamento recente das políticas de abstinên-
cia, que, com a Nota Técnica nº 11/2019, 
passam, junto às Comunidades Terapêuticas 
(CT), a ganhar mais centralidade nas políti-
cas de drogas. Em 2018, o Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada (IPEA) publicou 
uma coletânea que pode ser considerada o 
mais extensivo e aprofundado estudo sobre 
as CT no Brasil, resultado de pesquisa feita 
em duas frentes, quantitativa (em 700 CT 
em um universo de duas mil cadastradas) e 
qualitativa/etnográfica (com um estudo em 
profundidade em dez CT) (Santos, 2018).

As rápidas mudanças na política nacio-
nal de saúde mental, sintetizadas na nota téc-
nica mencionada, mas que já vinham sendo 
aplicadas desde 2016, representam uma re-
viravolta no campo da saúde mental no país, 
com o retorno de uma política que estimula 
as internações hospitalares de longa duração 
e reinsere o hospital psiquiátrico na rede de 
atenção psicossocial, sendo considerada pe-
los pesquisadores e ativistas da saúde pública 
uma verdadeira contrarreforma psiquiátrica. 
Como assinalado, os recuos e os retrocessos 
na política de saúde – incluindo mudanças 
que fragilizam o SUS, ameaças às políticas 
de atenção diferenciada na saúde indígena 
e mudanças de rumo na política de saúde 
mental – têm sido tema de diversos fóruns 
e encontros e já têm produzido impactos nas 
pesquisas sociais em saúde.

Saúde, espiritualidade e práticas 
complementares/alternativas

Ainda nessa relação com o Estado e as 
políticas públicas, a antropologia tem sido 
cada vez mais acionada pela importância do 
conceito de integralidade na constituição do 
SUS, em que medicinas complementares 
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podem ser (e têm sido) agregadas aos siste-
mas médicos hegemônicos (Andrade; Costa, 
2010). Há um renovado interesse por itinerá-
rios terapêuticos ou terapias oriundas de di-
ferentes sistemas médicos (Kleinman, 1978), 
não apenas por parte de antropólogos(as) da 
saúde, mas também por pesquisadores(as) da 
enfermagem, da nutrição e, principalmente, 
da saúde coletiva que encontram na antro-
pologia um aporte privilegiado para o tema. 
Se antes a ideia era buscar saber “o que fazem 
os sujeitos” para fins de intervenção, geral-
mente biomédica, cabe agora pensar como 
o diálogo entre diferentes terapias pode ser 
favorável aos processos de cura.

Em relação à medicina complementar 
ou às práticas integrativas e complementares 
(PIC), elas começam a ganhar legitimidade 
em uma arena tomada por paradigmas bio-
médicos com o crescente interesse de orga-
nismos internacionais, tais como a Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS), mediante a 
investigação e a validação de terapias de uso 
difundido por clínicas particulares, comuni-
dades tradicionais, igrejas, movimentos so-
ciais e entidades não governamentais (Andra-
de; Costa, 2010). Na sequência, o Ministério 
da Saúde (MS), no Brasil, passa a estimular 
essas práticas mediante sua regulamentação 
por meio da Portaria Interministerial nº 971, 
que, em 2006, instituiu a Política Nacional 
de Práticas Integrativas e Complementares. 
Essas práticas também ganham destaque em 
uma perspectiva de humanização, em que 
“medicinas vividas como alternativas são 
continuamente inventadas e reinventadas 
pelos profissionais de saúde que integram 
os mais diversos projetos, grupos e outras 
iniciativas correlatas” (Silva, 2011, p.  147). 
A  autora fala de certo consenso entre esses 
profissionais de que a formação biomédica – 
em enfermagem e medicina, principalmente 
– é marcada pela desconsideração da comple-

xidade dos processos de saúde/doença, que 
precisariam reconhecer tratamentos e curas 
como processos comunicativos que suscitam 
experiências subjetivas. Em uma pesquisa 
etnográfica aprofundada sobre as práticas 
integrativas, Rodrigo Toniol (2018) articula 
questões de espiritualidade e saúde abordan-
do a implementação das PIC nas políticas 
de saúde pública. Esses trabalhos levantam 
questões que vão desde os sentidos domes-
ticadores dados pela regulamentação dessas 
práticas no espaço da complementaridade, 
que não desafia o protagonismo da medici-
na, até a reflexão de quanto o uso de terapias 
alternativas nos locais de atendimento e ser-
viços públicos em saúde extrapola as políticas 
das PIC, para além de sua domesticação.

Intersecções já caras à disciplina, como 
entre religião e saúde, ganharam um novo 
destaque para mostrar suas possibilidades 
nos processos de tratamento e cura. É o caso 
da coletânea Para além da eficácia simbólica: 
estudos em ritual, religião e saúde (Tavares; 
Bassi, 2013), que reúne, em torno do debate 
sobre esse conceito clássico da antropologia, 
reflexões e trabalhos feitos em diferentes cam-
pos etnográficos que articulam saúde, ritual 
e religião. Mercante (2013), por exemplo, 
explora as possibilidades do uso da ayahuas-
ca em tratamentos de dependência química, 
com base em uma etnografia em centros re-
ligiosos do Brasil e do Peru. Ele ressalta que 
não se trata de uma “terapia de substituição”, 
em que uma droga substituiria a outra, como 
os usos de antidepressivos em terapias de ca-
ráter biomédico, mas da produção de novos 
agenciamentos e da relação com as emoções 
que disparam a adicção (Mercante, 2013).

Já Serra, Pechine e Pechine (2010) mos-
tram como os estudos antropológicos eviden-
ciam situações de intolerância religiosa em 
relação às práticas terapêuticas dos terreiros 
de candomblé de Salvador, que “não são so-
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mente templos, mas também agências de ser-
viço de saúde populares importantes” (Serra; 
Pechine; Pechine, 2010, p. 163). Por  fim, 
Oliveira (2010), em uma etnografia sobre o 
Vale do Amanhecer, dá valor à narrativa para 
pensar a construção performativa do self nos 
deslocamentos pelas várias terapêuticas que 
constituem esse “movimento místico-esoté-
rico” sediado no Distrito Federal.

Ética nas pesquisas sociais (em saúde)
Finalmente, especificamente quanto à 

reflexão sobre a ética em pesquisa, embora 
se trate de uma temática que perpassa a an-
tropologia como um todo, ela incide parti-
cularmente sobre a antropologia da saúde. 
Isso ocorre não somente porque nos últimos 
anos etnografias têm sido realizadas em ins-
tituições de saúde, na interface desse cam-
po com a biomedicina (Sarti, 2010), como 
também porque houve, no Brasil, a exemplo 
do que ocorreu nos Estados Unidos nas dé-
cadas de 1990 e 2000, uma “expansão sor-
rateira” para as áreas humanas do modelo 
regulatório biomédico de apreciação ética 
de estudos feita por comitês independentes 
(Langdon; Maluf; Tornquist, 2008; Fonseca, 
2015). Desde a criação da primeira resolução 
nacional – Resolução nº 1, de 13 de junho 
de 1988, do Conselho Nacional de Saúde 
(CNS), do MS – até sua atualização por meio 
da aprovação das resoluções seguintes – Re-
solução nº 196, de 10 de outubro de 1996, 
e Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 
2012, ambas do CNS, do MS, esta última 
em vigor  –, o modelo biomédico, que não 
contempla as metodologias e as especificida-
des éticas das pesquisas em ciências humanas 
e sociais, manteve-se como base das diretri-
zes concernentes à avaliação de projetos de 
pesquisas que envolvem seres humanos (Bra-
sil, 1988; 1996; 2012). Conforme apontam 
Sarti (2010), Guerriero e Minayo (2013), 

Minayo e Guerriero (2014), Duarte (2015), 
Fonseca (2015), Schuch e Victora (2015), 
Quinaglia Silva e Pereira (2016), Quina-
glia Silva e Portela (2017), Quinaglia Silva 
(2017) e Quinaglia Silva e Lionço (2018), 
além das coletâneas Ética e regulamentação na 
pesquisa antropológica (organização de Soraya 
Fleischer e Patrice Schuch, 2010), Antropo-
logia e ética: desafios para a regulamentação 
(organização de Cynthia Sarti e Luiz Fernan-
do Dias Duarte, 2013) e Ciclo de Estudos e 
Debates: Procedimentos Éticos e a Pesquisa 
em Antropologia (organização de Telma Ca-
margo da Silva, 2014), prevalece a manu-
tenção de uma hegemonia da epistemologia 
biomédica na inteligibilidade sobre o que é 
ética em pesquisa e, ainda, o que é ciência, 
o que compromete a realização de pesquisas 
nas áreas humanas. O Sistema CEP/Conep, 
criado pelas resoluções antepostas e formado 
pela Comissão Nacional de Ética em Pes-
quisa e pelos Comitês de Ética em Pesquisa, 
acaba por criar o próprio sentido de “ética” a 
ser por ele avaliado (Schuch; Victora, 2015).

Nesse cenário, os dossiês temáticos 
“Ética nas pesquisas em ciências humanas 
e sociais em saúde: identificando especifi-
cidades”, da Ciência & Saúde Coletiva; “A 
pesquisa e sua ética, o poder e sua norma”, 
da Revista Brasileira de Sociologia; “Avanços 
da Resolução 510/2016 e impasses do Sis-
tema CEP/Conep”, da Revista Mundaú; e 
“Bioética e ética na pesquisa social: dilemas 
e perspectivas”, da Amazônica: Revista de 
Antropologia mostram o embate científico, 
ético e, ainda, político, motivado pelas ciên-
cias humanas e sociais, que culminou com a 
criação, em 2016, da Resolução nº 510, de 7 
de abril, também do CNS, do MS. Essa re-
solução passou a regulamentar as pesquisas 
nas áreas supracitadas quanto a seus aspectos 
éticos (Brasil, 2016). Tratou-se de um marco 
importante para o alcance das reivindica-
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ções do GT de Ciências Humanas e Sociais 
(CHS), criado no âmbito da Conep e com-
posto por 18 associações nacionais de pes-
quisa e pós-graduação das ciências humanas 
e sociais e por representantes do CNS e do 
MS (Guerriero; Bosi, 2015).  Essas diretrizes 
trouxeram avanços, tais como a obtenção e o 
registro do consentimento e do assentimento 
livre e esclarecido em diferentes formatos e 
momentos da pesquisa; a retirada do proces-
so de avaliação pelo Sistema  CEP/ Conep das 
etapas preliminares das pesquisas; a exigência 
de composição equânime entre membros das 
ciências humanas e sociais e das demais áreas 
nos colegiados do Sistema CEP/Conep, seja 
na própria Conep, seja nos CEP; a criação 
de uma instância, no âmbito da Conep, de-
dicada à implementação da referida resolu-
ção com a participação de membros titulares 
das ciências humanas e sociais integrantes da 
Conep, representantes de associações cientí-
ficas dessas áreas, membros dos CEP igual-
mente voltados para as pesquisas sociais e 
usuários (sendo incluída, como parte das in-
cumbências dessa instância, a elaboração de 
um formulário de registro de protocolos que 
diferencie as pesquisas em ciências humanas 
e sociais das biomédicas e as encaminhe com 
a devida clareza e agilidade à Plataforma 
Brasil, sistema oficial de lançamento de pes-
quisas para análise de seus aspectos éticos); 
a prescindibilidade de registro e avaliação 
pelo Sistema CEP/Conep de uma série de 
tipos de pesquisa (de opinião pública, cen-
sitária, decorrente da prática profissional); 
e a substituição de uma noção reificada de 
“vulnerabilidade” por uma ideia de “situação 
de vulnerabilidade”, o que sinaliza para a ne-
cessidade de avançar em duas direções fun-
damentais: a ampliação do rol de vulnera-
bilidades exaustivamente documentado nas 
resoluções anteriores e a observação das po-
tencialidades dos participantes das pesquisas 

sociais, para além dos riscos, amiúde míni-
mos ou baixos, que poderiam correr nesses 
estudos (Brasil, 2016; Dias, 2016; Quinaglia 
Silva; Portela 2017; Quinaglia Silva, 2017; 
Quinaglia Silva; Lionço, 2018).

Há, contudo, um distanciamento entre 
a norma e sua atualização, como a dissolução 
do próprio GT CHS, que levaria a cabo as 
mudanças propostas. Apesar das conquistas 
trazidas nos últimos três anos pela referida 
Resolução nº 510/2016, a falta de contra-
partida real do que é preconizado mantém a 
divisão dos(as) pesquisadores(as) entre aque-
les(as) que, de um lado, propõem uma “re-
cusa reflexiva” ao Sistema CEP/Conep e suas 
orientações metadisciplinares, e aqueles(as) 
que, de outro lado, sustentam um “engaja-
mento crítico”, uma resistência interna ao 
atual sistema de revisão ética por meio da 
participação em CEP (Duarte, 2004; Schu-
ch; Victora, 2015).

No intento desse segundo grupo, apenas 
cinco CEP – o Comitê de Ética em Pesquisa 
em Ciências Humanas e Sociais da Universi-
dade de Brasília (CEP/CHS-UnB), o Comitê 
de Ética em Pesquisa do Centro de Filosofia 
e Ciências Humanas da Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro (CEP/CFCH-UFRJ), 
o Comitê de Ética na Pesquisa em Ciências 
Sociais, Sociais Aplicadas, Humanas, Letras, 
Artes e Linguística (CEP/Humanas-UFF), 
o Comitê de Ética em Pesquisa em Ciências 
Humanas e Sociais da Universidade Esta-
dual de Campinas (CEP/CHS-Unicamp) e 
o Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos da Área das Ciências Humanas 
e Sociais da Universidade Federal de Mato 
Grosso (CEP/Humanidades- UFMT) –, en-
tre os 848 existentes no Brasil (Brasil, 2019), 
sobrevivem no interior do sistema de regu-
lamentação da ética em pesquisa vigente e 
buscam promover uma sensibilização para as 
particularidades das pesquisas sociais (Qui-
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naglia Silva; Lionço, 2018). Nesse sentido, 
muito embora em 2011, a ABA tenha apro-
vado, na assembleia geral do 35º Encontro 
Nacional da Anpocs, uma moção de retirada 
da apreciação ética de projetos de pesquisas 
das ciências humanas e sociais do Sistema 
CEP/Conep (Sarti; Duarte, 2013), em 2018, 
essa mesma associação aprovou, por unani-
midade, na assembleia geral da 31ª  RBA, 
uma nova moção de cobrança desse sistema 
de correspondência entre o que prevê a reso-
lução própria das ciências humanas e sociais 
e o que é concretizado.

Guerriero e Minayo (2013), Minayo e 
Guerriero (2014), Duarte (2015), Fonseca 
(2015), Guerriero e Correa (2015), Schuch 
e Victora (2015), Minayo (2015), Quina-
glia Silva e Pereira (2016), Quinaglia Silva 
e Portela (2017), Quinaglia Silva (2017) e 
Quinaglia Silva e Lionço (2018) defendem 
a necessidade de haver uma (re)apropriação 
e (re)politização da ética em pesquisa, que 
deve ser entendida para além de uma noção 
meramente técnica, sinônimo do protocolo 
a ser submetido ao Sistema CEP/Conep. 
Uma ética de responsabilidade (Minayo; 
Guerriero, 2014; Quinaglia Silva; Lionço, 
2018), mediante a adoção de uma postura 
crítica e comprometida com os nossos sujei-
tos de pesquisa, significa até mesmo extrapo-
lar os muros acadêmicos para a construção 
de fóruns de debates dos quais a população 
possa participar, a exemplo das “conferên-
cias de cidadãos” europeias (Fonseca, 2015; 
Schuch; Victora, 2015).

No último balanço feito por Sarti 
(2010), essa autora enfatizou a oposição en-
tre os saberes e fazeres biomédicos e aqueles 
das ciências humanas e sociais. Para além de 
um embate entre esses campos, emerge uma 
perspectiva que aponta para a possibilidade 
de negociação entre eles e entre eles e a so-
ciedade mais ampla. O enfrentamento des-

ses desafios pode fortalecer a criação de uma 
cultura de reflexão ética sobre a pesquisa 
científica que supere as críticas à burocrati-
zação do sistema de regulamentação vigente 
rumo à produção de consensos na comu-
nidade científica sobre o propósito político 
da existência dos CEP como instâncias de-
liberativas de controle social sobre a ciência 
(Quinaglia Silva; Lionço, 2018).

Apontamentos finais

A análise da trajetória dos estudos de 
antropologia da saúde no Brasil a partir da 
consulta a vários balanços anteriores e espe-
cificamente do levantamento da produção 
recente, com este balanço dos últimos dez 
anos, mostra-nos o quanto as mudanças te-
óricas, conceituais, metodológicas e mesmo 
institucionais no campo da antropologia 
são impulsionadas tanto por questões e de-
bates internos à própria disciplina quanto 
por contextos, conjunturas e demandas mais 
amplas. Do  reconhecimento das dimensões 
sociais e culturais dos processos de adoeci-
mento e cura, dos estudos das práticas locais, 
das configurações cosmológicas sobre corpo, 
adoecimento e cura e da abordagem dos dife-
rentes sistemas médicos e processos de inter-
culturalidade no campo da saúde à etnografia 
das políticas públicas e ações do Estado, dos 
processos biopolíticos, das formas de go-
vernamentalidade e das políticas da vida, a 
pesquisa antropológica e etnográfica tem se 
mostrado um campo essencial para a compre-
ensão das dimensões sociais, das dinâmicas e 
experiências de adoecimento, sofrimento e 
aflição e dos processos de cura, alívio e cui-
dado. Além disso, tem proporcionado que se 
entendam a extensão e os limites de atuação 
da biomedicina e do Estado, suas linguagens, 
discursos, saberes, práticas e tecnologias para 

278



a compreensão de dimensões da vida social 
que vão além dos processos de adoecimento 
e cura com base em uma perspectiva orga-
nicista – o que diversos(as) autores(as) têm 
denominado de processos de medicalização 
da vida.

Os trabalhos produzidos no período 
também mostram o processo inverso, aquilo 
que Russo e Carrara (2015) denominaram de 
“socialização” das questões médicas, quan-
do temas e questões próprios à biomedicina 
se estendem para a esfera social e política. 
Esse  conjunto de questões recoloca ou res-
situa no campo biomédico o que seriam os 
estudos sociais da saúde e, particularmente, 
a antropologia da saúde. A compreensão da 
dimensão social do campo do adoecimen-
to/cura ou da doença/saúde se estende para 
além da relação de causalidade (as condições 
sociais de produção da doença), chegando às 
formas como as doenças são compreendidas, 
aos agenciamentos sociais em torno da doen-
ça (e da saúde), às práticas e saberes locais, aos 
modos de relação dos sujeitos, comunidades, 
populações com o campo biomédico e com 
os serviços, instituições e práticas do Estado.

A seguir, buscamos sistematizar algumas 
questões apontadas neste balanço da produ-
ção dos últimos dez anos e que ajudam a deli-
near o campo da antropologia da saúde hoje:
• Inicialmente, é necessário sublinhar o 

vigor da etnografia para a compreensão 
dos fenômenos ligados aos processos de 
adoecimento e cura ou doença e saúde 
de modo amplo, tanto a partir da con-
tinuidade das pesquisas clássicas volta-
das às práticas, saberes e lógicas locais, 
quanto por meio do desenvolvimento 
de pesquisas que buscam abranger os 
diferentes agenciamentos em torno da 
doença, incluindo a biomedicina, o Es-
tado e as políticas públicas no campo da 
investigação etnográfica. Compreende-

mos a pesquisa etnográfica não apenas 
como um método utilizado no levan-
tamento de dados, mas também como 
o aporte teórico e conceitual da antro-
pologia – como uma “teoria em ação”, 
segundo Peirano (2008; 2014) –, fun-
damental para uma compreensão crítica 
e reflexiva sobre esses dados;

• Outra questão já acentuada no início do 
artigo é a abertura do leque de temáticas 
abordadas pela antropologia da saúde e 
o desenvolvimento de uma sensibilidade 
aos problemas centrais de saúde da popu-
lação. Alguns exemplos são as abordagens 
do HIV/Aids nos anos 1990 e 2000; de 
questões psicossociais e de saúde mental 
já a partir dos anos 1970/1980, intensi-
ficadas a partir dos anos 2000; e do Zika 
vírus na década de 2010. Cabe acentuar 
que não necessariamente a percepção 
mais atenta às questões e aos problemas 
mais evidentes de saúde da população 
significa uma submissão à agenda da pes-
quisa epidemiológica, das políticas pú-
blicas ou da biomedicina. Como vimos, 
em muitos momentos são as demandas 
dos próprios movimentos sociais e dos 
estudos interseccionais que têm trazido 
pautas na agenda de pesquisa no campo 
da antropologia da saúde;

• Outra dimensão que muitos desses tra-
balhos apresentam é a abordagem dos 
sujeitos pesquisados como sujeitos polí-
ticos, não apenas produzidos e afetados 
pelas experiências vividas, mas produ-
tores de experiências, relações, saberes e 
práticas, protagonistas na e da pesquisa, 
produzindo suas versões (e mundos) na 
relação etnográfica. Existe um tom pre-
dominante nos estudos de evidenciar 
esses sujeitos de “carne e osso” e, a partir 
deles, construir os caminhos da pesqui-
sa. É com base neles que a antropologia 
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tem confrontado o discurso e as práticas 
hegemônicas da biomedicina e favoreci-
do uma compreensão crítica e reflexiva 
das relações de poder estabelecidas no 
campo da saúde e da doença;

• A clivagem entre os trabalhos acadêmi-
cos e os políticos apontada em narrati-
vas que buscam historicizar a antropo-
logia da saúde e os estudos sociais de 
saúde de modo geral parece não fazer 
mais tanto sentido ou produzir tantos 
efeitos no campo. Essa questão se arti-
cula com os impactos sociais da pesqui-
sa antropológica, que podem ser tanto 
imediatos, como no caso de pesquisas 
aplicadas voltadas a produzir respostas 
para determinados problemas de saúde 
da população, avaliar políticas públi-
cas e definir protocolos específicos de 
atendimento, quanto mediatizados por 
traduções e mediações culturais (e polí-
ticas). Talvez a diferença entre essas duas 
vertentes da pesquisa antropológica seja 
a temporalidade com que esses efeitos 
são produzidos. No período de expan-
são das políticas públicas, a antropolo-
gia foi requisitada de modo crescente a 
se manifestar e trazer os resultados de 
suas pesquisas. Pode ser cedo para deter-
minar, no novo momento em que há re-
dução e mesmo transformações radicais 
nessas políticas, como as mencionadas 
anteriormente, qual será o papel da an-
tropologia. Entretanto, alguns eventos, 

tais como a defesa diante do STF do 
direito ao aborto e a produção de pa-
receres sobre prováveis efeitos de uma 
mudança na política de saúde indígena, 
falam sobre um ativismo antropológico 
que faz convergir a pesquisa avançada 
com a compreensão dos impactos so-
ciais e dos efeitos políticos da pesquisa.

Todas essas temáticas conformam uma 
política da antropologia que acena para uma 
antropologia (da) política, em que a pesquisa 
antropológica se (pre)ocupa com os efeitos te-
órico-práticos da pesquisa em diversas esferas. 
Se, em um momento anterior, a racionaliza-
ção e a ideologia individualista que marcam 
os saberes e as práticas biomédicas foram 
centrais para delimitar as fronteiras da espe-
cificidade da pesquisa antropológica, o novo 
contexto de emergência de uma antropologia 
política da saúde, a partir de meados dos anos 
2000 a 2019, remete aos estudos sobre políti-
cas públicas, instituições e serviços de saúde, 
além dos regimes de subjetivação, práticas 
e agenciamentos sociais. Nesse cenário, as 
fronteiras disciplinares deslocam-se para ou-
tro patamar, no qual a disputa de regimes de 
verdade entre biomedicina e antropologia dá 
lugar a pesquisas cooperativas, em rede, e de 
potencialização mútua – mesmo que crítica. 
Trata-se de um projeto em movimento, em 
construção, mas cujos efeitos científicos, éti-
cos e políticos são inegáveis.
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Introdução

Este artigo tem como objetivo realizar 
um balanço da produção antropológica em 
gênero e sexualidades no Brasil na última 
década, de 2008 a 2018. Esse período pode 
ser caracterizado por mais uma expansão 
nessa produção, que abrange novos cenários 
e temáticas, ao evidenciar distintos contex-
tos etnográficos, em variadas regiões do país, 
além de demonstrar um aprofundamento de 
abordagens teóricas previamente existentes. 
Podemos dizer que esse balanço, um tanto 
desafiador, não pôde dar conta da totalidade 
das produções existentes nem de suas autoras 
e autores, mas pretendeu mapear as princi-
pais linhas temáticas que se desenharam nos 
últimos dez anos, como se poderá demons-
trar ao longo do texto. 

Para começar, a rica e ampla produção 
sobre gênero e sexualidade na área de antro-
pologia, a nosso ver, só pode ser apreendida 
pela longa trajetória desse campo de estu-
dos no Brasil, que começou nos anos 1970. 
 Desde o início, esse campo teve caráter mul-
tidisciplinar e, a partir dos anos 1990, e com 
mais força nos anos 2000, as pesquisas em 

antropologia passaram a ganhar mais visibi-
lidade e ramificaram-se por diferentes eixos 
temáticos, como se poderá observar ao longo 
do texto. 

Ressaltamos que a produção na última 
década precisa ser localizada no contexto 
político do país num período marcado pelo 
avanço de setores conservadores em áreas 
estratégicas de poder e pela consequen-
te ameaça à ampliação e à manutenção das 
conquistas no campo democrático. Se foge 
do escopo deste artigo discutir o complexo 
cenário atual, escolhemos alguns eventos 
como marcos que enquadram o contexto 
político e acadêmico em volta da produção 
analisada. Do ponto de vista das conquistas, 
destacamos o lançamento do Programa Bra-
sil sem Homofobia, em 2004, e a aprovação 
da Lei Maria da Penha, em 2006, medidas 
que vieram acompanhadas da implemen-
tação de políticas públicas para mulheres e 
 LGBTQI+, promovidas pela Secretaria Espe-
cial da Mulher e pela Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos, ambas ligadas ao Gabi-
nete da Presidência da República na época. 
Tais medidas, implementadas no primeiro 
mandato de Lula, faziam parte de um am-
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biente favorável ao debate público e à produ-
ção de conhecimento em torno de gênero, se-
xualidade e direitos humanos, temáticas que 
foram objeto, também, de editais específicos 
de pesquisa e extensão. Nesse  período, im-
pulsionadas pelas políticas públicas federais, 
foram instaladas diversas coordenadorias, se-
cretarias e serviços voltados à defesa da cida-
dania de mulheres e LGBTQI+ em diversos 
municípios e estados brasileiros. Já do ponto 
de vista da política acadêmica, ressaltamos o 
lançamento, em 2007, do Programa de Apoio 
a Planos de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (Reuni), que resultou 
na abertura de novos campi universitários e 
cursos de graduação, e também dos primei-
ros cursos de bacharelado em antropologia, 
além da ampliação da oferta de vagas para 
contratação de professores(as). Tal expansão 
foi acompanhada por um impulso à abertura 
de cursos de pós-graduação, também na área 
da antropologia, muitos deles em universida-
des consideradas periféricas1. 

A década em análise também deve ser 
caracterizada com base no movimento de 
backlash empreendido por setores conserva-
dores, muitos deles abertamente fundamen-
talistas. Entretanto, também é importante 
notar que assistimos a um rejuvenescimento 
das lutas feministas, do movimento negro 
e LGBTQI+, fenômeno que encontra um 
solo fértil também fora de nossas fronteiras. 
 Assim, em contraste com um cenário de apoio 
à produção de conhecimento em gênero e se-
xualidade, passamos a assistir à articulação e 
ao fortalecimento de setores que se apoiam 
nas teses da ideologia de gênero na tentativa 

1 O fortalecimento da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), que receberam dotações orçamentárias para a 
ampliação das bolsas e financiamento de projetos de pesquisa, marcaram o período até o ano de 2015, no segundo 
mandato de Dilma Rousseff, quando se deu o primeiro corte significativo dos recursos destinados às universidades 
federais, que concentram a maioria da produção acadêmica no país.

de deslegitimar esse campo. Se os ataques co-
meçaram nos ensinos fundamental e médio, 
associados aos projetos de Escola sem Parti-
do, nesse momento, voltam-se para o ensino 
superior, alvo, por um lado, de controle e 
escárnio e, por outro lado, da desidratação 
das fontes de financiamento. Além  disso, a 
deriva autoritária no país tem gerado situa-
ções de incerteza e até mesmo insegurança 
para as(os) pesquisadoras(es) e ativistas dos 
direitos humanos e das questões de gênero, 
como ficou palpável com as perseguições a 
Débora Diniz (UnB) e Sonia Maluf (UFSC). 
Cabe ainda salientar que esses retrocessos e 
ameaças vêm sendo monitorados de perto 
pelo Comitê de Gênero e Sexualidade da As-
sociação Brasileira de Antropologia, sempre 
uma voz atenta na defesa dos direitos huma-
nos e da democracia no Brasil. Resumindo, 
o cenário em que esse balanço vem a lume se 
apresenta como uma encruzilhada. Por um 
lado, a produção de 2008–2018 na área de 
gênero e sexualidade mantém sua vitalidade 
e reflete os esforços para a expansão e demo-
cratização do ensino superior; por outro, a 
área é alvo de ataques e ameaças, podendo 
comprometer a sobrevivência de um campo 
que é, atualmente, um dos mais profícuos na 
antropologia realizada no Brasil. 

Pela impossibilidade de abraçar toda a 
atividade em torno de gênero e sexualidade 
na antropologia brasileira dos últimos dez 
anos, fizemos alguns recortes estratégicos. 
Em primeiro lugar, listamos os principais 
balanços ou retrospectivas da produção das 
ciências sociais, e da antropologia, em gêne-
ro e/ou sexualidade desde os anos 1980 para 
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compreender como esses balanços tinham 
sido realizados até agora. A leitura desse 
material (por volta de 30 artigos) foi um 
procedimento necessário para evidenciar as 
continuidades e descontinuidades na produ-
ção brasileira em gênero e sexualidade, per-
mitindo situar de uma maneira mais precisa 
a produção do período em análise (2008 a 
2018). Também foram analisados os grupos 
de trabalho (GT) que apresentavam temáti-
cas de gênero e/ou sexualidade, nos anos de 
2008 a 2018, dessa vez para conhecer a visi-
bilidade das temáticas nos seguintes eventos: 
Reunião Brasileira de Antropologia, Reunião 
Equatorial de Antropologia (REA) e Reu-
nião de Antropologia do Norte e do Nor-
deste (Abanne), Reunião da Associação de 
 Pós-Graduação em Ciências Sociais (Anpo-
cs2). Os balanços bibliográficos anteriores, 
seguidos de uma breve análise dos eventos, 
são a base da primeira parte deste artigo. 

2 Não foi possível analisar os encontros temáticos (Fazendo Gênero, Desfazendo Gênero, Enlaçando Sexualidades 
e REDOR) pelo volume de dados ali contidos. Informamos que também foi feito levantamento de coletâneas e 
livros, mas não foi possível fazer análise e incorporar os dados para esse momento. Nossos agradecimentos à equipe 
de pesquisa que nos ajudou nesses levantamentos, composta de: Ana Carolina Azevedo, Luiza Arouca, Júlio Cesar 
Ferreira de Oliveira e Sabrina Damasceno, estudantes de graduação em Ciências Sociais da Universidade de São 
Paulo e integrantes do Laboratório do Núcleo de Antropologia Urbana (LabNAU/USP).

3 Periódicos da área da antropologia (em alguns casos, ciências sociais): Vibrant (Associação Brasileira de Antropo-
logia/ABA), Anuário Antropológico (Universidade de Brasília/UnB), Mana (Museu Nacional/Universidade Federal 
do Rio de Janeiro/UFRJ), Revista de Antropologia (USP), Horizontes Antropológicos (Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul/UFRGS), Ilha (Universidade Federal de Santa Cataarin/UFSC), Vivência (Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte/UFRN), R@U (Universidade Federal de São Carlos/UFSCar), Antropológicas (Universidade 
Federal de Pernambuco/UFPE), Amazônica (Universidade Federal do Pará/UFPA), ACENO – Revista de Antropo-
logia do Centro-Oeste (Universidade Federal do Mato Grosso/UFMT), Antropolítica (Universidade Federal Flumi-
nense/UFF), Sociologia & Antropologia (UFRJ), Áltera (Universidade Federal da Paraíba/UFPB), Revista Mundaú 
(Universidade Federal de Alagoas/UFAL), Política & Trabalho (UFPB), Sociologia & Antropologia (UFRJ). Revistas 
especializadas: Cadernos Pagu (Universidade Estadual de Campinas/Unicamp), Bagoas (UFRN), Ártemis (UFPB), 
Gênero, Labrys – Estudos Feministas, Revista de Estudos Feministas (UFSC), Sexualidad, Salud y Sociedad (Centro 
Latino-americano em Sexualidade e Saúde/CLAM, Universidade Estadual do Rio de Janeiro/UERJ), Periódicus 
(Universidade Federal da Bahia/UFBA), Caderno Espaço Feminino (Universidade Federal de Uberlândia/UFU), 
Feminismos (UFBA), Cadernos de Gênero e Diversidade (UFBA).

4 Consideramos antropólogas(os) aquelas pessoas que têm formação na área e/ou que atuavam em departamentos/
programas de antropologia. Sabemos que essas fronteiras, de certo modo, não refletem o caráter interdisciplinar 
desse campo de estudos, mas optamos por esse critério ante o convite que nos foi feito para produzir um balanço 
na área de antropologia.

Em segundo lugar, fizemos uma sele-
ção de periódicos especializados e/ou vin-
culados a programas de pós-graduação em 
antropologia3, nos quais procuramos os ar-
tigos publicados por antropólogas(os)4 e os 
catalogamos pelas temáticas estudadas, ano 
de publicação, local e instituição de origem 
das autoras e autores. Esses dados foram 
analisados e são discutidos na segunda par-
te deste artigo, intitulada “Eixos temáticos”. 
Para evitar possíveis perdas e também para 
ter uma noção mais clara da composição dos 
volumes, a busca não foi feita por palavras-
-chave: todos os números publicados entre 
2008 e 2018 nos periódicos selecionados 
foram acessados e pesquisados, totalizando 
um quantitativo de 522 artigos consulta-
dos.  Todos os artigos foram considerados na 
análise, mas, por limitações de espaço e para 
evitar privilegiar algumas(alguns) autoras(es) 
em detrimento de outras(os), apenas os dos-



296

siês e suas organizadoras(es) foram nomea-
dos e incluídos na bibliografia. 

Uma mirada cronológica:  
o que dizem os balanços anteriores

De 1985 até hoje, pudemos levantar 
mais de 30 artigos, algumas coletâneas e 
dossiês, que procuraram organizar e refletir 
sobre a produção em gênero e sexualidade 
nas ciências sociais no Brasil. Grande parte 
desse material foi produzido nos anos 2000 
e dobrou de tamanho a partir de 2014, o 
que demonstra o aumento de pesquisas na 
área nos últimos 10 anos. Há textos voltados 
especificamente para a antropologia, outros 
mais abrangentes, alguns envolvendo deter-
minadas regiões do Brasil e aqueles centra-
dos em temas mais específicos.

Os primeiros balanços evidenciam que, 
até a década de 1990, os estudos de gêne-
ro eram pensados como uma área separada 
dos estudos sobre sexualidades. Aos poucos, 
suas fronteiras borraram-se e ganharam con-
tornos menos definidos, com problemáticas 
transversais. Um dos primeiros levantamen-
tos bibliográficos foi produzido por Alber-
tina de Oliveira Costa, Carmem Barros e 
Cynthia Sarti (1985), como resultado de 
uma pesquisa realizada na Fundação Carlos 
Chagas (FCC). Nesse artigo, as autoras rea-
lizam uma reflexão ampla sobre o panorama 
das pesquisas sobre mulheres produzidas 
nas ciências humanas, de 1975 a 1984, e 
apontam as principais tendências temáticas, 

5 As autoras também destacam o ano de 1978 como um marco importante, quando ocorreram o Seminário A Mu-
lher na Força de Trabalho, no Rio de Janeiro, e o primeiro concurso de pesquisas sobre a mulher brasileira na 
FCC. Nesse ano, também se criou o Grupo de Trabalho A Mulher na Força de Trabalho no 2º Encontro Anual 
da Anpocs. Segundo Costa, Barroso e Sarti (1985), a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) foi 
a pioneira em incluir GT sobre mulheres em suas reuniões, já em 1972, e abriu também para a participação de 
movimentos sociais que não estavam inseridos nas universidades.

6 Em 1981, outros dois GT foram criados no 5º Encontro da Anpocs: Mulher e Política e Família e Sociedade.

levando em conta seus contextos políticos 
e institucionais. Elas elegem 1975, o Ano 
Internacional da Mulher, para iniciar suas 
investigações, quando se realiza a I Confe-
rência Mundial da Mulher, da Organização 
das Nações Unidas (ONU), que institui a 
Década da Mulher. Naquele momento, no 
Brasil, os temas feministas, em um ambiente 
acadêmico demasiado masculino, termina-
ram por ficar, de certo modo, subsumidos 
à pauta política, em plena ditadura militar5. 

Já no início dos anos 1980, surgiram os 
primeiros núcleos de pesquisa na área em di-
ferentes regiões, como Rio de Janeiro, Cea-
rá, Bahia, Pernambuco, Rio Grande do Sul, 
Minas Gerais, Santa Catarina e São Paulo6. 
 Costa, Barroso e Sarti (1985) elencam as 
principais temáticas das pesquisas naquele pe-
ríodo, como a participação das mulheres no 
mercado de trabalho, as relações entre produ-
ção e reprodução, organizações familiares e, 
na área da antropologia, mencionam, rapida-
mente, uma perspectiva que lança luz sobre 
diferentes experiências femininas, como as 
mulheres indígenas, negras, prostitutas, ido-
sas, religiosas, encarceradas etc. Parece haver 
naquele momento um olhar antropológico 
voltado para grupos minoritários e periféri-
cos, acompanhando também a produção an-
tropológica de modo mais amplo no Brasil. 

Já no fim dos anos 1980, o conceito de 
gênero passou a ser utilizado como ferramen-
ta teórico-metodológica em diferentes acep-
ções. Como parte dessa reflexão, em 1990, 
organizou-se o Seminário Estudos sobre a 
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Mulher no Brasil: Avaliação e Perspectivas, 
pela FCC, em São Roque (SP), que resulta 
no livro Uma questão de gênero, organizado 
por Albertina de Oliveira Costa e Cristina 
Bruschini, em 1992, e que conta com a par-
ticipação de três antropólogas, Lia Zanotta 
Machado, Maria Luiza Heilborn e Claudia 
Fonseca. Brevemente, Machado (1992) re-
flete sobre a passagem da categoria “mulher” 
para “gênero” e sugere uma perspectiva que 
assuma a existência de assimetrias de poder e 
de uma relação arbitrária (e não naturalizada) 
entre sexo e gênero. Heilborn (1992) produz 
um estado da arte da antropologia da mulher 
no Brasil, nas décadas de 1970 e 1980, e des-
taca os seguintes temas: violência de gênero, 
corpo, identidade e pessoa, papéis sexuais, 
família, maternidade e reprodução, matri-
focalidade, domesticidade, individualismo 
e homossexualidades7.  Fonseca  (1992), por 
sua vez, apresenta uma pesquisa etnográfica 
sobre honra e humor em um bairro periférico 
de Porto Alegre, artigo que posteriormente 
será incorporado em seu livro Família, fofoca 
e honra (2000). De certo modo, a coletânea, 
que se tornou uma referência na produção 
bibliográfica da área naquele período, revela 
uma mirada de antropólogas preocupadas 
com direitos sexuais e reprodutivos e com 
dinâmicas familiares. Há o esforço de deli-
mitar e compreender como se forma a cate-
goria gênero, preocupação que se estende, e 
se transforma, até hoje.

Nesse momento, Sandra Azeredo (1994) 
publicou um artigo na Estudos Feministas de-

7 Maria Luiza Heilborn reconhece que, apesar do crescimento de pesquisas na área, as principais linhas de financia-
mento, naquele momento lideradas pela FCC (com apoio da Fundação Ford), estavam concentradas em São Paulo 
e Rio de Janeiro. Além disso, ela aponta o GT Cultura Popular e Ideologia, da Anpocs, criado em 1981, coorde-
nado por Ruth Cardoso e Gilberto Velho, como um espaço de apresentação de pesquisas na área de antropologia, 
mulheres e gênero. Também destaca algumas publicações: as revistas Anuário Antropológico e Religião e Sociedade, a 
coleção “Perspectivas Antropológicas da Mulher”, que teve cinco edições, de 1981 a 1985, e a coletânea “Espelho 
de Vênus: identidade sexual e social da mulher” (1981), editada pelo Grupo Ceres.

nunciando a invisibilidade da questão racial 
na produção bibliográfica sobre gênero no 
Brasil. Inspirada na mobilização dos feminis-
mos negros estadunidenses, a autora aponta a 
ausência da categoria raça para pensar as for-
mas de opressão de gênero entre as intelec-
tuais brancas brasileiras, como se a categoria 
gênero pudesse universalizar as desigualdades 
entre homens e mulheres, deixando de lado 
o racismo e o colonialismo. Kia Lilly Cald-
well (2000), alguns anos depois, também 
publicou outro texto na mesma revista e 
corroborou os comentários de Sandra Azere-
do (1994), demonstrando a importância da 
questão racial para pensar gênero. Naquele 
momento, intelectuais negras, como Lélia 
Gonzalez, focalizavam suas ações no comba-
te ao racismo, mas também estavam inseridas 
em espaços acadêmicos e de pesquisa, ainda 
que com muitos obstáculos e pouca visibi-
lidade e reconhecimento nas universidades. 
Além disso, as questões das mulheres negras 
envolviam problemas muito distantes do 
universo das feministas brancas (Carneiro, 
2002), como relações de trabalho e classe, 
associativismos, religiosidades afro-brasilei-
ras, alimentação, moradia, maternidade etc. 
 Assim, as intelectuais negras já apontavam, 
nos anos 1980 e 1990, para a necessidade de 
uma perspectiva que pudesse cruzar marca-
dores sociais da diferença (Bairros, 1995). 

Continuando o mapeamento dos ba-
lanços, em 1999, a Anpocs lançou a cole-
tânea O que ler nas ciências sociais brasileiras 
(1975-1995), coordenada por Sergio Miceli, 
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que traz um artigo elaborado por Maria Luiza 
Heilborn e Bila Sorj (1999). Nesse texto, as 
autoras refletem sobre a institucionalização 
dos estudos de gênero na academia e apon-
tam os desafios das pesquisadoras em enfren-
tar temáticas até então pouco reconhecidas 
nas universidades. Elas elencam os principais 
temas que emergem desses estudos (trabalho, 
violência, sexualidade e família) e destacam 
o grande peso da antropologia no conjunto 
de pesquisas nessa área. Na década de 1990, 
houve considerável ampliação dos estudos de 
gênero no país com a formação de núcleos de 
pesquisa em diferentes regiões (UERJ, UFSC, 
UFRN etc.) e a criação de dois importantes 
periódicos, a revista Estudos Feministas, em 
1992, e a Cadernos Pagu, em 19938.

Partindo de outra perspectiva, Parry 
Scott elaborou um balanço bibliográfico pu-
blicado pelo Boletim Informativo Bibliográ-
fico da Anpocs, em 2004, em que busca 
compreender como a ideia de nação, no 
Brasil, incorpora as relações entre homens e 
mulheres e como os modelos familiares vão 
sendo construídos em diferentes investiga-
ções, dos anos 1970 até a década de 1990, 
em ambientes rurais e urbanos. Scott (2004) 
menciona, cuidadosamente, variadas pes-
quisas que pensam família, gênero e poder. 
Nos anos 1970 e 80, ele menciona a impor-

8 Nesse período, com relação ao Nordeste, ressaltamos a organização dos encontros da Rede Feminista Norte e Nor-
deste de Estudos e Pesquisas sobre Mulher e Relações de Gênero (REDOR). Criada em 1992 durante uma reunião 
organizada pelo NEIM/UFBA, a REDOR manteve caráter interdisciplinar, sendo a participação de antropólogas 
mais fragmentada (Sardenberg, 2005).

9 O I Seminário do Grupo de Trabalho Sexualidade e Reprodução foi realizado em 1983, pela ABEP, no Rio de 
Janeiro, e contou com a participação de Peter Fry, Aracky Martins Rodrigues, Lia Fukui e da própria autora. Nesse 
GT, eles reuniram trabalhos de pesquisadoras(es) das ciências sociais, da medicina, da história e da psicologia, que 
giravam em torno de cinco temas: relações entre os sexos, constituição da sexualidade, identidade, casamento e 
afetividades e planejamento familiar. Já no II Seminário, um ano depois, organizado por Peter Fry e Maria Loyola, 
ocorrido em Águas de São Pedro (SP), os trabalhos apresentados ampliaram a reflexão sobre sexualidade, promo-
vendo uma dissociação entre sexualidade e reprodução, sexo e afeto, e que também envolviam a desconstrução de 
outros binômios, como hierarquia e igualdade, individualidade e coletividade etc., problemáticas que, segundo a 
autora, são contemporâneas às preocupações desse campo no início dos anos 2000.

tância dos estudos feministas para o questio-
namento do binômio trabalho produtivo e 
reprodutivo e a centralidade da domestici-
dade para compreender as relações de poder 
entre os sexos tanto no meio rural quanto no 
meio urbano. Já na década de 1990, o autor 
mostra um enfoque nas questões de gênero 
no tema família e, cada vez mais, o cresci-
mento de uma multiplicidade de modelos 
familiares, acompanhando, de um lado, os 
desdobramentos políticos das conferências 
internacionais da ONU e, de outro, o perío-
do de redemocratização do país. 

No que se refere à sexualidade, no início 
dos anos 2000, identificamos, provavelmen-
te, o primeiro balanço bibliográfico que tra-
ta dessa temática na área das humanidades 
e da saúde coletiva no Brasil, elaborado por 
Maria Andréa Loyola (2000) e publicado na 
Physys. A autora apresenta uma retrospectiva 
histórica dos primeiros eventos e publica-
ções que surgiram no início dos anos 1980 
e relembra a organização dos primeiros GT 
na Associação Brasileira de Estudos Popula-
cionais (ABEP), destacando um importante 
protagonismo de antropólogas(os)9. 

Ainda ressaltamos a publicação de Ma-
ria Teresa Citeli A pesquisa sobre sexualida-
de e direitos sexuais no Brasil (1990-2002), 
lançada em 2005, que resulta de um vasto 
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levantamento bibliográfico sobre sexualida-
de e saúde sexual nas ciências sociais, desen-
volvido pelo Centro Latino-Americano em 
Sexualidade e Direitos Humanos (CLAM), 
no Instituto de Medicina Social/UERJ10. 
 Segundo a autora, a partir da década de 
1990, desenvolveram-se pesquisas sobre 
identidades de gênero e orientação sexual e, 
de forma mais reduzida, sobre mulheres ne-
gras e povos indígenas. Ela destaca inovações 
no âmbito das homossexualidades, que as-
sociam conjugalidades e paternidades, e, ao 
mesmo tempo, aponta para uma escassez de 
trabalhos sobre a articulação entre sexualida-
des e gênero masculino, sobre prazer e erotis-
mo e envelhecimento. Indica também a pre-
sença de poucos estudos acerca de travestis e 
ambiguidades das identidades sexuais. 

No que se refere à antropologia, Sérgio 
Carrara e Júlio Simões publicaram, em 2007, 
um artigo nos Cadernos Pagu que não faz pro-
priamente um mapeamento da produção de 
forma exaustiva, mas ressalta a importância 
de algumas pesquisas, dos anos 1970 a 1990. 
Nele, problematizam a ideia de uma identi-
dade homossexual homogênea e exotizada e a 
aplicação de teorias importadas para pensar as 
especificidades e diversidades da homossexua-
lidade masculina no país. Os autores mostram 
como pesquisas antropológicas, dos anos 1980 
aos 2000, antecipam os estudos de sexualida-
de contemporâneos ao enfatizarem a relação 
entre sexualidade e poder e problematizarem a 
ideia de uma fluidez das identidades de gênero 
(Fry, 1982; Perlongher, 1987; MacRae, 1990; 
Guimarães, 2004)11. De acordo com os auto-

10 O livro está organizado em capítulos que aglutinam áreas temáticas (identidade de gênero e orientação sexual; 
expressões da sexualidade; instâncias reguladoras da sexualidade; sexualidade, DST e aids; saúde, direitos sexuais e 
reprodutivos) e, ao final de cada um deles, são apontadas tendências e lacunas.

11 Além dos pesquisadores no Rio de Janeiro e São Paulo, nos anos 1990, é importante ressaltar também as pesquisas 
de Luiz Mott, na Bahia, e Richard Parker, no Ceará.

12 Labrys (UnB), Bagoas (UFRN), Sexualidad, Salud y Sociedad (CLAM) e Ártemis (UFPB).

res, com o movimento de combate à aids, nos 
anos 1990, as configurações do movimento 
homossexual produzem diferentes modos de 
construir sujeitos políticos e identidades, que 
revelam uma tradição específica no ativismo e 
nas pesquisas em sexualidade no Brasil. 

Em 2010, lançou-se uma segunda cole-
tânea organizada pela Anpocs, Horizontes das 
Ciências Sociais no Brasil: Antropologia, coor-
denada por Carlos Benedito Martins e Luís 
Fernando Dias Duarte, com um artigo de 
Miriam Grossi (2010), “Gênero, sexualidade 
e reprodução”. Seu artigo focaliza as pesqui-
sas em antropologia de 2000 a 2010 e mostra 
uma ampliação dos estudos de gênero e de 
sexualidade em todo o país, nas universidades 
e fora delas, a criação de novas revistas12 e a 
organização de grandes eventos, como o Se-
minário Internacional Fazendo Gênero, que 
teve sua primeira edição em 1994 em Floria-
nópolis (SC). No que se refere às temáticas, 
a autora descreve um leque de investigações 
que se baseiam, de um lado, em teorias antro-
pológicas e, de outro, nos estudos feministas 
e da teoria queer. Identifica e desenvolve os 
seguintes temas: violências de gênero, gêne-
ro e classe, masculinidades, geração, religio-
sidade, etnicidade, mulheres negras, direitos 
reprodutivos (maternidade, paternidade, 
parto, aborto, homoparentalidades), direitos 
sexuais, sexualidades, homossexualidades, tra-
vestilidades, prostituição e pornografia. 

Alguns anos depois, em 2014, Adriana 
Piscitelli organizou o dossiê Antropologia, 
Gênero e Sexualidade no Brasil: Balanços 
e Perspectivas, na Cadernos Pagu, com ar-
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tigos de diversas(os) antropólogas(os) so-
bre a produção recente feita no Brasil13. 
 Piscitelli  (2014) mostra, em sua apresenta-
ção, uma explosão de pesquisas antropoló-
gicas na área a partir dos anos 2000, com a 
diversificação de temáticas e a ampliação das 
perspectivas para além das oposições binárias 
entre masculinidades e feminilidades e entre 
homossexualidades e heterossexualidades. 
Também aponta uma produção que focaliza 
corporalidades, famílias, direitos humanos, 
feminismos, direitos sexuais e reprodutivos, 
formas de violência, erotismos, sociabili-
dades e mercado. Essa coletânea reúne im-
portantes balanços bibliográficos e debates 
recentes no campo dos estudos de gênero e 
sexualidade nos anos 2000 na área da antro-
pologia pelo olhar de pesquisadoras(es) que 
já atuam como um grupo de interlocução 
há muitos anos e se organizam em torno do 
eixo Campinas–São Paulo–Rio de Janeiro. 
De forma muito resumida, Regina Facchini, 
Isadora Lins França e Camilo Braz (2014) 
apresentam uma revisão crítica das temáti-
cas que relacionam sexualidade, sociabilida-
de e mercado em trabalhos antropológicos 
produzidos no Brasil desde os anos 1960. 
Maria Filomena Gregori (2014) analisa pes-
quisas antropológicas contemporâneas a res-
peito do tema do erotismo articulado a prá-
ticas sexuais, gênero e sexualidades. Por sua 
vez, Adriana Piscitelli (2014) faz um balanço 
da produção antropológica brasileira sobre 
trocas sexuais e econômicas na década de 
2000, mostrando o aumento expressivo de 
pesquisas sobre o tema da prostituição e dos 
mercados do sexo. Júlio Simões e Sergio Car-
rara (2014) tomam como ponto de partida 
os debates resultantes das pesquisas apresen-

13 O dossiê foi resultado de uma série de debates que ocorreram em um pré-evento da 28ª Reunião Brasileira de 
Antropologia, em 2013, por iniciativa do Comitê Gênero e Sexualidade da ABA e da realização do Simpósio 
Antropologia, Gênero e Sexualidade no Brasil: Balanços e Perspectivas.

tadas nos encontros anuais da Anpocs, desde 
2004, nos GT sobre sexualidade e gênero. 
Eles mostram uma transformação das abor-
dagens em torno da diversidade sexual, das 
sexualidades dissidentes, não normativas e 
não hegemônicas, e demonstram como os 
trabalhos refletem sobre essas categorias e 
práticas e fazem a crítica à homossexualidade 
como categoria englobante e universalizante, 
bem como apontam para um número redu-
zido de pesquisas que articulam raça e clas-
se. Lia Zanotta Machado (2014) opta por 
realizar uma reflexão sobre como os saberes 
antropológicos e os movimentos sociais se 
entrecruzam e se confrontam no campo de 
gênero e sexualidade, analisando os desafios 
de pesquisas que pretendem conciliar a di-
versidade cultural, de um lado, e os direitos 
das mulheres, de outro. Paula Sandrine Ma-
chado (2014) faz um balanço da produção 
ainda tímida nas ciências humanas e sociais 
na América Latina sobre questão da inter-
sexualidade e mostra como ela se articula a 
uma perspectiva feminista e a uma crítica 
aos protocolos médicos e aos binarismos se-
xuais. Por fim, Laura Moutinho (2014) faz 
uma valiosa reflexão sobre a diferença e a de-
sigualdade por meio dos chamados marca-
dores sociais, evidenciando como pesquisas 
antropológicas clássicas e recentes articulam 
gênero, raça, sexualidade e nação. 

Com relação aos balanços, vale a pena 
mencionar, ainda, a pesquisa coordenada por 
Regina Facchini cujos resultados parciais fo-
ram publicados em “Estudos de Gênero no 
Brasil: 20 anos depois”, em coautoria com 
Isadora Lins França, em coletânea organizada 
por Sergio Miceli e Carlos Benedito Martins 
(2017). Nesse artigo, as autoras fazem uma 
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análise panorâmica dos estudos de gênero dos 
últimos 20 anos, em caráter interdisciplinar, 
sugerindo uma releitura do artigo de Maria 
Luiza Heilborn e Bila Sorj, publicado em 
1999. No período analisado por Facchini e 
França (2017), a categoria gênero já não apa-
rece autossuficiente, mas aliada a outras cate-
gorias, como sexualidade, e outros modelos 
também ganham força e destacam questões 
mais estruturais de dominação. 

Com relação à diversificação das temá-
ticas, Facchini e França (2011) apresentam 
certa variação em torno dos eixos que Heil-
born e Sorj (1999) haviam sugerido, nos 
anos 1990 – trabalho, violência, sexualidade 
e família. Agora, nos anos 2000, adicionam 
o tema do poder, participação política e ci-
dadania, um dos assuntos mais abordados, 
principalmente, nas revistas disciplinares 
das ciências sociais14. Em 51% dos artigos 
de antropólogas(os) que foram mapeados, a 
questão dos marcadores sociais da diferença, 
da sexualidade e dos direitos reprodutivos es-
tava presente. Já o tema das políticas sexuais 
surgiu em 45% das publicações. As autoras 
demonstram que, a partir dos anos 2000, 
houve grande visibilidade das perspectivas 
interseccionais e notável influência, assim, 
das produções de intelectuais negras.

Para finalizar, há outros artigos que fize-
ram balanços bibliográficos que focalizaram 
regiões ou temas mais específicos, por exem-
plo, os artigos de Fabiano Gontijo (2015a; 
2015b; 2017), alguns em coautoria (Gontijo; 
Erick, 2015; 2016; 2017), que apresentam as 
produções específicas realizadas no Piauí e no 
Pará e também na Amazônia e em áreas rurais, 

14 Regina Facchini e Isadora Lins França fazem um levantamento nos seguintes periódicos: Revista Brasileira de 
Ciências Sociais (RBCS/Anpocs), Revista Brasileira de Ciência Política (RBCP/ABCP), Viritual Anthropology 
 ( Vibrant/ ABA) e Revista Brasileira de Sociologia (RBS).

15 Amara Moira, doutora em Teoria e História Literária pela Unicamp e ativista travesti, ao lado de outrxs pesquisa-
dorxs trans, tem recentemente realizado esse levantamento no Brasil e no mundo.

e a Coleção Bahianas, produzida pelo NEIM 
da UFBA. Esses artigos e compêndios voltados 
para o Norte e o Nordeste desvelam a necessi-
dade de dar maior visibilidade à produção rea-
lizada para fora do eixo Sul–Sudeste, reflexão 
que não poderemos aprofundar neste texto.

Como podemos observar, os balanços 
mencionados aqui, de certo modo, reve-
lam o caráter interdisciplinar dos estudos 
de gênero e sexualidade e a impossibilidade 
de limitá-los a um único campo disciplinar, 
como a antropologia. Contudo, é possível 
perceber algumas tendências que se direcio-
naram para certas miradas antropológicas 
que se revelaram com mais força a partir dos 
anos 2000, com o incrível crescimento de 
pesquisas na área, que acompanhou também 
a ampliação dos programas de pós-gradua-
ção em antropologia e sua ramificação por 
diferentes regiões do Brasil, muitas delas 
periféricas e que, aos poucos, conquistaram 
visibilidade e reconhecimento. 

Aponta Piscitelli (2014) que as pesqui-
sas recentes em antropologia, em diferentes 
contextos etnográficos, procuraram romper 
com as leituras binárias tanto do masculino/
feminino quanto da hetero e da homosse-
xualidade. Além disso, os levantamentos e 
balanços analisados revelam preocupação 
com a promoção dos direitos sexuais e repro-
dutivos, acompanhando as pautas dos movi-
mentos feministas e LGBTQI+, com alguns 
“vazios” que aos poucos foram sendo preen-
chidos, como é o caso das(dos) intelectuais 
negras e, mais recentemente, das(dos) inte-
lectuais trans (que não são mencionadas(os) 
em nenhum dos artigos que pesquisamos)15.
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Encontros acadêmicos:  
ampliação e diversificação

Para ficarmos no período em análise, a 
partir de 2008, eventos acadêmicos nacio-
nais e regionais da área de antropologia pas-
saram a receber um maior número de GT, 
fóruns e mesas-redondas. Pudemos realizar 
um mapeamento, ainda que com limitações, 
dos principais encontros acadêmicos da área 
de antropologia no âmbito nacional e regio-
nal, além do Encontro Nacional da Anpocs. 
Para este artigo, limitamo-nos a buscar títu-
los e temas que foram apresentados nesses 
encontros e não nos detivemos, especifica-
mente, nos trabalhos apresentados. 

Com relação às Reuniões da Associação 
Brasileira de Antropologia (RBA), na última 
década, mantiveram-se quatro ou cinco GTs 
a cada edição, sem contar mesas, fóruns, 
 pré-eventos etc. Em 2008, no encontro reali-
zado em Porto Seguro (BA), foram organiza-
dos cinco GTs cujas temáticas foram: gêne-
ro entre os povos indígenas; subjetividades; 
gênero, raça e classe; relações étnico-raciais 
e sexualidades; transnacionalização e migra-
ções. Também houve uma mesa-redonda so-
bre famílias, conjugalidades e parentalidades 
contemporâneas e dois fóruns de pesquisa: 
um sobre gênero, sexualidade e religião e ou-
tro sobre antropologia feminista. Em 2010, 
na edição realizada em Belém, houve a orga-
nização de cinco GTs que propuseram temá-
ticas como prostituição, transnacionalização 
e afetividades, sexualidades, arranjos domés-
ticos e familiares. Não foram organizadas 
mesas, tampouco fóruns, nesse evento.

Quando a RBA foi sediada em São Pau-
lo, em 2012, foram sete grupos que discuti-
ram temas como prostituição, sexualidades 
e moralidades; família e geração; gênero 
entre povos indígenas; arranjos familiares e 
militâncias. Além disso, houve a organização 

de um workshop e um simpósio cujos textos 
foram publicados, posteriormente, em dos-
siê organizado por Adriana Piscitelli (2014), 
como já foi mencionado anteriormente. 
Foram organizadas também uma mesa-re-
donda sobre aborto e outra sobre estudos de 
gênero e família negras. 

Já em 2014, em Natal, foram montados 
quatro GTs, apresentando trabalhos sobre se-
xualidades, prostituição, parto e maternidade 
e parentesco. Além disso, ocorreram um sim-
pósio especial, “Antropologia, direitos e fun-
damentalismos”, e a mesa-redonda “Desafios 
e políticas da sexualidade”. Em João Pessoa, 
em 2016, também quatro grupos apresen-
taram pesquisas sobre intersecionalidade e 
marcadores da diferença, prostituição, espor-
te e lazer, destacando este último tema como 
uma novidade.  Houve três mesas e dois sim-
pósios especiais debatendo temáticas como 
biomedicalização, aborto, gênero e sexuali-
dade em áreas rurais e etnicamente diferen-
ciadas, políticas, ativismos e violência e pros-
tituição. Também aconteceu o  pós-evento 
Jornadas Internacionais: Políticas Públicas, 
Diversidades em Gênero e Educação, reunin-
do pesquisadores que estavam coordenando 
cursos de extensão e de formação para pro-
fessores(as) e outros profissionais. 

No último encontro, realizado em Bra-
sília em 2018, houve seis grupos que conta-
ram com apresentações de trabalhos sobre os 
seguintes temas articulados a gênero e sexua-
lidades: saúde, educação, culturas populares 
e performances, povos indígenas e prostitui-
ção. Além disso, ocorreram três simpósios 
especiais, com temáticas semelhantes às do 
encontro anterior, como conservadorismos, 
violência e ativismos, gênero e sexualidade 
em contextos não metropolitanos, prosti-
tuição e mercados do sexo, e mais duas me-
sas-redondas, também repetindo questões 
apresentadas em 2016, como a biomedicali-
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zação e gênero e diversidade sexual em con-
textos interioranos. 

Quanto aos encontros da Anpocs, que 
são considerados eventos de abrangência 
nacional, aglutinam, de forma mais perma-
nente, pesquisadores(as) das regiões Sudeste 
e Sul. Segundo pesquisa realizada por Arle-
ne Ricoldi (2017), em 1990, no momento 
de consolidação das pesquisas em gênero no 
Brasil, na Anpocs criou-se o Seminário Temá-
tico (ST) “A Transversalidade do Gênero nas 
Ciências Sociais”, por iniciativa de Lena La-
vinas e Lourdes Bandeira, e um ano depois o 
GT “Relações Sociais de Gênero”, que passou 
a reunir pesquisas com temas que já estavam 
sendo gestados na década anterior (mulheres 
no mercado de trabalho, família e participa-
ção política). Esse GT manteve-se até 1996, 
e depois se criou outro grupo, apenas em 
2005, “Estudos de Gênero na Contempo-
raneidade”, coordenado por Lucila Scavone, 
Maria Lygia Quartim de Moraes e Luzinete 
Minella, no qual foram incluídos também os 
temas da sexualidade e da violência. Esse GT, 
de certo modo, teve continuidade em 2007 e 
2008 e depois não houve edições subsequen-
tes. Com relação aos direitos sexuais e repro-
dutivos especificamente, em 2001, um ST foi 
criado por Adriana Piscitelli e Miriam Grossi, 
“Sexualidade, reprodução, parentesco: novas 
questões, novos desafios?”, que não se repetiu 

16 Com relação ao Norte e ao Nordeste, a partir do início dos anos 1980, os encontros de Ciências Sociais do Norte 
e Nordeste (CISO), as Abanne e as REA foram os principais espaços em que as pesquisas em gênero e sexualidade 
na área puderam ser compartilhadas. A primeira Abanne ocorreu em 1985, na UFPE, no Recife e, em 2007, com 
expressivo aumento de participação e ampliação de temas, o evento agregou uma nova denominação, abarcando a 
REA. Já o CISO ocorreu pela primeira vez em 1986, em João Pessoa.

17 Sem entrar em detalhes, em 2011, na III REA e XIII Abanne, realizada em Boa Vista (RR), houve a organização de 
dois GT, um sobre migrações, fronteiras e gênero e outro sobre intersecções de gênero, raça e movimentos sociais. 
Já em 2013, em Fortaleza, ocorreram três GT, repetindo-se o GT de intersecções, um de culturas corporais, sexu-
alidade e reconhecimentos e outro sobre partos, maternidades e políticas do corpo. Também foram organizados 
uma mesa-redonda e um fórum. Em 2015, a Abanne/REA ocorreu em Maceió e contou com quatro GT, um sobre 
“a vida social dos direitos”, outro sobre sexualidades, moralidades e direitos, um sobre violência de gênero e o GT 
sobre intersecções, além de três fóruns.

nos próximos anos. Em 2004, organizou-se o 
ST “Corpo, Sexualidade e Identidade”, por 
Sergio Carrara, Maria Filomena Gregori e Ju-
lio Simões, que prosseguiu como o GT “Se-
xualidade, Corpo e Gênero” no ano seguinte 
e, de certo modo, houve reedições sucessivas, 
com poucas alterações do título, alterando 
entre ST e GT até os dias de hoje. 

Afora os eventos de abrangência nacio-
nal, a Abanne tem sido um espaço importan-
te para a divulgação de pesquisas no âmbito 
regional16. Observamos que, a partir de 2011, 
os temas dos GTs se diversificaram e alguns re-
ceberam maior destaque, como sexualidades 
(com maior número de trabalhos), interse-
cionalidade, violências e políticas.  Outros te-
mas emergiram pontualmente, como migra-
ções, direitos reprodutivos e ativismos. Se até 
2011 a participação na REA/Abanne estava 
mais voltada para pesquisadoras(es) do Norte 
e Nordeste, de 2013 em diante houve maior 
diversificação de pesquisadoras(es) de outras 
regiões do país e aumento de apresentações 
de trabalhos na área17.

Além disso, não podemos deixar de 
mencionar o congresso Fazendo Gênero, 
em Florianópolis, que reúne milhares de 
pesquisadoras(es) de diferentes formações 
disciplinares no âmbito nacional e interna-
cional, mas que não pudemos mapear aqui. 
Mais recentemente, há seminários menores 
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realizados no Nordeste, como Enlaçando Se-
xualidades, que ocorreu pela primeira vez em 
2009, coordenado pelo Grupo de Pesquisa 
Enlace da UNEB e pelo Grupo de Atuação 
em Defesa das Mulheres (Gedem), vinculado 
ao Ministério Público do Estado da  Bahia, e 
o Seminário Desfazendo Gênero, que tem 
ocorrido em diferentes universidades públi-
cas da Região Nordeste desde 201318. 

Destacamos, ainda, a celebração de qua-
tro edições do Seminário Internacional Ho-
mens, Sexualidade e Reprodução, em 2003, 
2005, 2006 e 2017, coordenados pelo Insti-
tuto de Apoio ao Pai Adolescente (Instituto 
PAPAI) e pelo Grupo de Estudos de Mascu-
linidades (Gema), vinculado à pós-gradua-
ção em psicologia da UFPE, tendo contado 
com a participação do Núcleo de Família, 
Gênero e Sexualidade (Fages) na organização 
das três primeiras edições. 

Como tentamos mostrar, rapidamente, 
houve não somente a ampliação das temáti-
cas que envolvem gênero e sexualidades nos 
encontros específicos da antropologia, bem 
como dos encontros voltados para esse cam-
po interdisciplinar, de forma abrangente. 
Alguns temas permaneceram ao longo dos 
anos, como o da prostituição e dos merca-
dos do sexo, os de família e dos direitos se-
xuais e reprodutivos, os de parentesco e os 
de violência, outros foram surgindo, como 
contextos não metropolitanos e etnicamente 
diferenciados, esportes, intersecionalidade e 
políticas e ativismos.

Eixos temáticos

Com relação aos eixos temáticos, nesta 
seção apresentamos uma classificação dos 

18 Na década de 2010, diversas edições do Congresso Internacional de Estudos sobre a Diversidade Sexual e de 
Gênero da Associação Brasileira de Estudos de Homocultura (chamados inicialmente de Congressos da ABEH) 
foram realizadas na Região Nordeste (nenhuma edição foi ainda realizada no Norte).

artigos publicados por antropólogas(os) em 
periódicos especializados e da área de an-
tropologia na última década. A divisão dos 
artigos por tema não é tarefa fácil, uma vez 
que, em muitos casos, ocorrem cruzamen-
tos ou ainda recortes de difícil classificação. 
Embora a proposta dialogue com aquelas de 
balanços anteriores, uma classificação possí-
vel foi elaborada pelas autoras, na tentativa 
de dar visibilidade às articulações que mais 
se destacaram nas produções do período 
analisado. Optamos por citar somente as au-
torias de organização de dossiês e não citar 
autorias de artigos, em particular para não 
personalizar os debates nem reforçar certas 
hierarquias que, geralmente, se impõem à 
produção acadêmica. 

Família, conjugalidade e reprodução

Este é um dos eixos fortes do período 
analisado, embora com desigual presença. 
Família e conjugalidade tiveram uma par-
ticipação comparativamente modesta, com 
um único dossiê, Parentalidades, Conjuga-
lidades e Gênero, na revista ACENO, orga-
nizado por Ana Paula Vencato e Flávio Luiz 
Tarnovski (2018). Situando-se na renovação 
dos estudos de parentesco, o dossiê buscou 
dar foco à dimensão prática das relações afe-
tivas e sexuais contemporâneas, bem como 
visibilizar a diversidade de arranjos existen-
tes. Ainda sobre esse tema, foram encontra-
dos artigos sobre poliamor, swing, festas de 
casamento, casamentos invertidos (mulheres 
mais velhas e homens mais jovens), entre 
outros. A homoparentalidade e as famílias 
LGBTQI+, que foram destaque em balanços 
anteriores (Grossi, 2010), parecem não ter 
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tido tanta importância nesse momento, ape-
sar de perpassarem muitos artigos, mas não 
como foco principal da reflexão.

Já uma área de forte investimento nes-
se eixo foi o parto, mais especificamente 
questões ligadas ao parto humanizado e, em 
menor medida, à gravidez19. O interesse que 
esse tema suscitou reflete a mobilização que 
ele tem tido, sobretudo entre mulheres de 
classe média e, especificamente, entre acadê-
micas, como fica claro no movimento Parent 
in Science, uma iniciativa surgida em 2017 
com o intuito de trazer a público o debate da 
maternidade no âmbito da produção cientí-
fica. É possível aventar certo efeito geração, 
no sentido de que algumas das pesquisadoras 
que adentraram na área de gênero nas últi-
mas duas décadas estão experimentando, elas 
próprias, processos de gestação e parto num 
contexto de mobilização pública em torno 
desses temas. Pesquisas sobre a maternidade 
e a adoção também foram tema de alguns 
artigos. Destaque para o dossiê Antropologia 
dos Úteros, organizado por Giovana Acacia 
Tempesta, Rosamaria Giatti Carneiro e So-
raya Fleischer (2018), na revista Amazônica. 
Com base em abordagens não essencialistas 
nem fisicalistas dos úteros, os textos desse 
dossiê giram em torno de questões como 
controle dos úteros, ativismo materno e de-
ficiência, prestando especial atenção às ques-
tões raciais.

Na trilha dos direitos reprodutivos, des-
tacamos os artigos sobre aborto, tema que 
esteve no centro do debate público em mais 
de uma ocasião no período em análise e que 
continua sendo um desafio tanto em termos 
de autonomia das mulheres quanto pelos 

19 Entre outros temas, os artigos abordaram: dor de parto e humanização do parto; subjetividade da gestante e 
redes de apoio; partos entre mulheres de classe média; doulas; parto, gênero e emoções; direitos reprodutivos e 
violência obstétrica; hormônios e o movimento pela humanização do parto; gravidez e parto entre os mundukuru, 
entre outros.

efeitos deletérios da criminalização. O dossiê 
Aborto, organizado por Carmen Susana Tor-
nquist, Cristiani Bereta da Silva e Mara Coe-
lho Lago (2008), para a Estudos Feministas, 
inclui artigos de diversos contextos nacionais 
(França, Portugal, Uruguai e Brasil) que re-
fletem embates entre o movimento feminista 
e a construção das leis, bem como trazem ex-
periências de pessoas envolvidas com o tema. 
Um segundo dossiê, organizado por Maria 
Luiza Heilborn (2012) para a revista Sexua-
lidad, Salud y Sociedad, sob o título Heteros-
sexualidade, Contracepção e Aborto, traz os 
resultados de pesquisa desenvolvida em Bo-
gotá, Buenos Aires, Rio de Janeiro e Mon-
tevidéu a respeito de experiências de aborto 
em distintas faixas etárias e segmentos sociais 
e tem como principal contribuição a reflexão 
sobre o aborto no âmbito da heterossexuali-
dade e o manejo contraceptivo. Cabe notar 
que, com exceção desse dossiê e de alguns 
artigos sobre contracepção de emergência, 
contracepção hormonal e esterilização femi-
nina, a contracepção é a grande esquecida 
neste eixo temático. É urgente, a nosso ver, 
dar mais visibilidade às trajetórias reprodu-
tivas e às peregrinações contraceptivas, bem 
como trazer de volta as redes familiares e 
conjugais ao cenário de nossas pesquisas.

Feminismo, participação  
política e políticas públicas

Eixo clássico nos estudos de gênero 
e das sexualidades, a produção em torno 
dos feminismos e da participação política 
das mulheres parece ter arrefecido ligeira-
mente na década em análise, embora tenha 
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se mantido como um tema importante. 
 Várias(os)  pesquisadoras(es) debruçaram-se 
sobre a chamada hifenização do feminismo. 
Na tentativa de compreender a renovação 
do movimento e a pluralidade de posiciona-
mentos possíveis, diversos artigos abordaram 
questões como: feminismo e trabalhadoras 
sexuais; feminismo na web; feminismo e 
antropologia; feminismo e Estado; conflito 
pela terra e mulheres; feminismo cosmo-
polita; movimento feminista e democracia; 
feminismo e movimento queer; iconografias 
e corporalidades no feminismo contempo-
râneo; Marcha das Vadias; feminismo indí-
gena; fortalecimento político de mulheres 
e conhecimentos tradicionais. Quando nos 
interrogamos especificamente sobre as mo-
bilizações empreendidas por mulheres das 
novas gerações, como o Fora Cunha e o 
movimento secundarista (com exceção da 
Marcha das Vadias), observamos, entretan-
to, que apareceram pouco refletidas nos ar-
tigos analisados, apesar de sua importância 
no período analisado. Essa lacuna foi perce-
bida por Regina Facchini e Isadora França 
(2011), que, em seu dossiê Feminismos Jo-
vens pela Cadernos Pagu, pautaram a questão 
geracional, focando as “jovens feministas” ou 
as “feministas jovens”. 

Já em relação a mulheres e política par-
tidária, encontramos aqui outra ausência na 
literatura, com apenas dois artigos identifi-
cados, mais especificamente sobre mulheres 
e eleições. Também é digno de nota o núme-
ro 4, volume 4, da revista Cadernos de Gêne-
ro e Diversidade, que é dedicado ao tema e 
inclui uma seção de entrevistas a mulheres 
que estão na política, algumas delas feitas 
por antropólogas(os).

20 Artigos sobre estupro e abuso sexual, violência e produção da vítima, violência sexual e justiça criminal, bem como 
sobre denúncias de estupro contra a mulher indígena.

Ampliando esse eixo para incluir ques-
tões sobre Estado e políticas públicas, o Pro-
grama Bolsa Família e seus possíveis impac-
tos de gênero emergiram como uma questão 
importante. Em funcionamento há mais de 
uma década, o Bolsa Família centra o repasse 
de recursos nas mulheres e desperta ques-
tionamentos que podem ser resumidos na 
dicotomia entre política como reprodutora 
de papéis de gênero versus política empode-
radora e promotora de autonomia.

Ainda sobre a relação com o Estado, o 
dossiê “Desenvolvimento, poder, gênero e 
feminismo”, organizado por Parry Scott e 
Marion Quadros (2018), problematiza os 
impactos que grandes obras como a Copa de 
Mundo têm acarretado para as populações 
afetadas, sobretudo para as mulheres, numa 
perspectiva feminista.  

Por fim, embora tenha aumentado a 
atenção às questões raciais em sua relação 
com a política e os feminismos, esse ainda 
é um recorte sub-representado, conforme já 
destacavam Sandra Azeredo (1994), Luiza 
Bairros (1995) e Sueli Carneiro (2002), en-
tre outras intelectuais. 

Violência de gênero e outras violências

A temática da violência de gênero, que 
foi central nos estudos de gênero nas décadas 
de 1980 e 1990, teve participação menor nas 
revistas em análise. Continuaram os artigos 
que refletem sobre dinâmicas de violência, 
sobretudo sobre violência sexual20, desapare-
ceram aqueles sobre as delegacias da mulher, 
mas, em compensação, apareceu um novo 
problema de pesquisa em torno da Lei Ma-
ria da Penha (Lei nº 11.340/06), que tem 
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sido um dos mais importantes avanços em 
termos de visibilidade e combate à violên-
cia de gênero. Destacamos, nesse sentido, o 
dossiê organizado por Cecília Sardenberg e 
Miriam Grossi (2015) na Estudos Feministas, 
“Balanço sobre a Lei Maria da Penha”, que 
aglutina artigos sobre pesquisas em torno da 
aplicabilidade da lei em contextos específi-
cos, pondo em evidência as dificuldades para 
sua implementação efetiva. 

Já a questão da violência que podemos 
denominar de urbana e que inclui aspectos 
como narcotráfico, violência policial e encar-
ceramento das mulheres parece ter crescido 
nessa década. Esse aumento reflete, por um 
lado, mudanças nas dinâmicas da violência 
e, por outro, também no modo de com-
preender a atuação das mulheres, pondo 
em destaque sua agência na esfera ligada à 
criminalidade e no enfrentamento político 
à questão21. 

Prostituição e mercados do sexo

Os temas trabalho sexual, prostituição, 
mercados do sexo e, em menor medida, trá-
fico de pessoas mobilizam a atenção de diver-
sas(os) autoras(es), muitas(os) das(dos) quais 
fazem parte da rede articulada pelo Núcleo 
Pagu, na Unicamp, sendo Adriana Piscitelli 
uma das principais representantes desses es-
forços, mas há também investimentos exter-
nos a essa rede. Remetemo-nos, nesse senti-
do, ao balanço realizado pela referida autora 
para Cadernos Pagu (Piscitelli, 2014). Salien-
tamos, igualmente, o dossiê “Pesquisando 
prostituição e mercados do sexo: contribui-

21 Exemplos desse novo interesse são os artigos sobre o papel das mães no Rio de Janeiro na luta por justiça e visibi-
lidade para as mortes violentas de que seus filhos são vítimas, mulheres e crime, mulheres e famílias na prisão.

22 Os artigos pesquisados cobrem recortes como: feminismos e trabalhadoras sexuais; Estado, prostituição e violên-
cia; turismo sexual; tráfico de pessoas; exploração sexual; prostituição travesti; prostituição feminina; prostituição 
transnacional; prostituição em contexto indígena, entre vários outros.

ções, debates e novos desdobramentos”, na 
revista Ártemis, organizado por José Miguel 
Nieto Olivar (2014), que representa a vita-
lidade e importância desse tema para as(os) 
pesquisadoras(es) de gênero e sexualidades22. 

Além de dar visibilidade a uma plurali-
dade de contextos etnográficos e de sujeitos 
envolvidos na prostituição, a produção sobre 
o tema joga luz nas questões transnacionais, 
quer seja pelos deslocamentos das trabalha-
doras, enredadas em trocas que envolvem 
sexo, dinheiro e afeto, quer seja pelo en-
trelaçamento entre prostituição e turismo e 
os espaços fronteiriços. Apesar de existirem 
diferenças entre as abordagens, dominaram 
perspectivas que evidenciam a agência das 
mulheres e uma noção ampliada das trocas 
que envolvem sexo, dinheiro e afeto, acom-
panhando a discussão política hoje liderada 
pela Rede Brasileira de Prostitutas, que de-
fende o reconhecimento legal da profissão. 

Gênero, trabalho e educação

A questão do trabalho das mulheres, 
que apareceu no primeiro balanço pesqui-
sado (Costa; Barros; Sarti, 1985), permane-
ceu pouco explorada nesta última década. 
Foi possível identificar artigos sobre coo-
perativismo e gênero, empreendedorismo, 
mulheres e economia solidária, trabalho e 
mulheres solteiras, entre outros. O trabalho 
doméstico, que foi foco importante das dis-
cussões sobre público/privado, produção/
reprodução, aparece em alguns artigos sobre 
diaristas e empregadas domésticas. A relação 
entre público e privado também retorna sob 



308

o tema emergente do cuidado, destacando-se 
o dossiê de Helena Hirata e Guita Grin De-
bert (2016) Gênero e Cuidado, nos Cadernos 
Pagu. Alinhada a discussões do feminismo 
internacional (em torno do care), a temática 
do cuidado tem potencial para reaquecer as 
discussões sobre público e privado, num mo-
mento de aprofundamento da precarização 
no mundo do trabalho, que afeta especial-
mente as mulheres e as relações de cuidado, 
sejam essas mercantilizadas ou não. 

Em compensação à pouca presença do 
trabalho como tema (que talvez possa ser 
creditada à especialização disciplinar, sendo 
o trabalho uma área muito mais apropriada 
pela sociologia), artigos sobre educação fi-
zeram-se visíveis, marcando um diferencial 
com relação aos períodos anteriores. A temá-
tica da educação tem sido central no debate 
público, nomeadamente depois dos ataques 
contra a chamada ideologia de gênero nas 
escolas, que galvanizaram as eleições presi-
denciais em 2018. O avanço conservador 
no campo educacional não passou desperce-
bido nos artigos, mas também houve forte 
investimento na descrição e na análise dos 
resultados de mais de uma década de polí-
ticas voltadas à capacitação dos professores 
da rede básica de ensino em questões de 
gênero e sexualidade, nos governos Lula e 
Dilma. Mencionamos, como exemplo, o 
dossiê organizado por Felipe Bruno Martins 
Fernandes e Bruna Andrade Irineu (2015), 
publicado na Revista Feminismos, Extensão 
Universitária em Gênero e Sexualidades. 
Embora as opções para a realização desse ba-
lanço, conforme explicitado anteriormente, 
tenham deixado de fora um amplo contin-
gente da produção sobre o tema, que se fez 

23 Os artigos trouxeram recortes como: evangélicos, homossexualidade e igrejas inclusivas; Assembleia de Deus, 
jovens e sexualidade; homossexualidade no judaísmo e entre católicos; Igreja Universal do Reino de Deus e mu-
lheres; umbanda, feminino e sagrado; religião e homofobia.

visível em encontros específicos, livros e pu-
blicações em revistas da área da educação, os 
artigos analisados já nos permitem observar 
o impacto das políticas de gênero na educa-
ção em forma de um novo campo de inter-
venção e pesquisa. 

Religião, gênero e sexualidade

Além dos artigos sobre ideologia de 
gênero, o avanço dos conservadorismos fe-
z-se presente em vários artigos que proble-
matizaram questões relativas à religião, em 
sua interface com gênero e sexualidade. 
 Parte dessa produção é oriunda de pesquisas 
etnográficas23, mas também foram publica-
dos artigos de análise sobre polêmicas nacio-
nais e internacionais em meio televisivo e nas 
redes sociais. Pela sua notável influência no 
debate público, as atenções têm se voltado, 
sobremaneira, às igrejas evangélicas, eviden-
ciando tanto as práticas excludentes como 
as inclusivas. Resta uma janela aberta para 
estudos que abordam as reações (adesões e 
resistências) de outras religiões ao referido 
avanço conservador, como as religiões de 
matriz africana, que têm sido alvo constante 
de ataques. 

Por fim, destacamos neste item a con-
tribuição de Horácio Sívori, Emerson 
Giumbelli, Fabíola Rohden e Sergio Carra-
ra (2017), em dossiê organizado na revista 
Sexualidad, Salud y Sociedad, “Fundamen-
talismos”, Sexualidade e Direitos Huma-
nos: Interrogando Termos, Expandindo 
Horizontes, no qual problematizam a am-
pliação do uso político do termo fundamen-
talismo, incluindo também esferas seculares 
em que ocorrem controvérsias em torno dos 
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direitos sexuais e reprodutivos e dos avan-
ços de gênero. 

Saúde, gênero e sexualidade

Além das questões ligadas a parto já 
mencionadas, é possível encontrar diver-
sos artigos que enfatizam a relação entre o 
campo da saúde e o de gênero e/ou sexuali-
dade24 e ao menos um dossiê específico so-
bre o assunto (Saúde e Gênero), na revista 
Vivência, da UFRN, organizado por Rozeli 
Porto, Ana Paula Vencato e Ana Flavia Lucas 
D’Oliveira (2016). Também organizado por 
Rozeli Porto, dessa vez em parceria com Pa-
trícia Rosalba Salvador Costa (2017), dossiê 
na Cadernos de Gênero e Diversidade aborda 
o Zika vírus e as síndromes neurológicas 
congênitas com base nas suas contribuições 
para o campo de estudos de gênero.

Importante tópico mobilizador de pes-
quisas nos anos 1990, a questão do HIV/aids 
retorna em artigos sobre diversos contextos 
nacionais e internacionais e sobre temáticas 
como homossexualidade, ativismo, mulhe-
res, travestis, jovens, entre outras. A maior 
parte da produção no período concentra-se 
em dois dossiês publicados no ano de 2018 
na revista do CLAM, Sexualidad, Salud y 
Sociedad, organizados respectivamente por 
Regina Facchini, Thiago Pinheiro e Gabriela 
Calazans (Prevenção de HIV/Aids, Produ-
ção de Diferenças e Processos de Mudança 
Social) e por Claudia Mora, Mónica Franch, 
Ivia Maksud e Felipe Rios (2018) (HIV/Aids: 
Sexualidades, Subjetividades e Políticas). 

Destacamos, por fim, artigos que se si-
tuam no diálogo entre saúde e sexualidade, 

24 Alguns temas identificados foram: diabetes e cuidado de si; hanseníase, gênero e afeto; Mulheres que Amam 
Demais (MADA); transtornos alimentares; depressão, mulheres e etnografia; medicalização da sexualidade; saúde 
do homem; testosterona, mulheres e medicina; gerontologia e homossexualidade; hormônios; processo transexua-
lizador; despatologização e identidade trans; intersexualidade; mulheres com endometriose, entre outros.

renovando, com base nas novas intervenções 
disponíveis, questões que estão presentes 
nas primeiras abordagens sobre sexualidade, 
principalmente aquelas baseadas no pen-
samento de Michel Foucault. São objeto 
de atenção questões como tecnologias de 
intervenção na sexualidade e políticas se-
xuais; medicalização, sexualidade e gênero; 
circuncisão, HIV, cirurgias corretivas e in-
tersex; adição sexual; ciência da sexualidade 
e crianças; vagina pós-orgânica, sexualidade 
e medicalização; BDSM e psiquiatrização, 
entre outros temas. Uma amostra desse tipo 
de abordagem é constituída do dossiê orga-
nizado por Fabíola Rohden, Jane Russo e 
Alejandra Roca (2017) na revista Horizontes 
Antropológicos, Gênero e Sexualidade, Sabe-
res e Intervenções.

Como observamos em relação à questão 
da educação, o recorte metodológico impede 
que entrem nessa análise artigos publicados 
em revistas na saúde coletiva e em áreas cor-
relatas, mas se pode afirmar que essa é uma 
área de crescente atividade, com autoras(es) 
trabalhando nas interfaces entre gênero, se-
xualidade e antropologia da saúde e antro-
pologia da ciência.

Sexualidades: práticas, saberes e direitos

Ora em diálogo com os estudos de gêne-
ro, ora de forma independente, uma grande 
parcela da produção desse período se insere 
no campo de estudos da sexualidade. São ar-
tigos que tratam de diferentes práticas liga-
das a expressões da sexualidade, sua relação 
com instâncias reguladoras da sexualidade, 
questões ligadas aos direitos sexuais, à socia-
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bilidade e aos mercados do sexo. Entre as ex-
pressões da sexualidade, destacam-se práticas 
dissidentes, incluindo artigos sobre sexo ani-
mal e sexo bizarro, erotismo e pornô, swing, 
fetichismo e BDSM. Atenção para o dossiê 
Pornôs, organizado por Bibia Gregori e Ma-
ria Elvira Díaz-Benítez (2012), com artigos 
de cunho etnográfico que dão visibilidade 
a representações e redes em torno da por-
nografia não mainstream: etnografias de sex 
shops em São Paulo; representações raciais na 
pornografia gay; altporn; sexo com animais 
etc. Expressões ou práticas que poderiam ser 
enquadradas como mainstream têm presença 
quase nula entre os artigos pesquisados.

Já a relação entre sexualidade e instân-
cias reguladoras está presente nos artigos 
mencionados na interface entre gênero, se-
xualidade, saúde e ciência, problematizando 
tecnologias de intervenção na sexualidade e 
políticas sexuais. A biomedicina, especial-
mente a psiquiatria, mas não apenas ela, 
assume papel de destaque no disciplinamen-
to e na patologização das expressões menos 
normativas da sexualidade. Outra instância 
reguladora em evidência é a justiça, que apa-
rece sobretudo nos artigos sobre pedofilia e 
pornografia infantil.

Tema clássico nos estudos sobre sexua-
lidades, a sociabilidade está presente em di-
versos artigos tanto em espaços físicos (bailes 
de forró e outros circuitos de lazer) como em 
espaços virtuais (Facebook e outras redes so-
ciais) — embora estes últimos tenham me-
nor presença do que poderia se esperar ante 
a popularização de aplicativos de paquera e 
sexo nos últimos anos. Diversos artigos fazem 
cruzamento da questão da sociabilidade com 
o mercado, trazendo temas como homosse-
xualidade e mercados, turistas estrangeiros, 
internet e mulheres heterossexuais, sex shops, 
rádio e mercado LGBTQI+. Sobre esse assun-
to, remetemo-nos ao balanço já mencionado 

de Regina Facchini, Isadora Lins França e Ca-
milo Braz (2014) para a Cadernos Pagu, em 
que o tema é discutido em detalhe. 

Destacamos, por fim, a presença de ar-
tigos voltados para a temática da sexualida-
de entre povos indígenas. Nesses contextos, 
põem-se em questão a universalidade e o 
rendimento analítico que as abordagens sobre 
gênero e sexualidade podem trazer, conforme 
refletido por Cecilia McCallum (2013), Pa-
trícia Rosa (2013) e Vanessa Lea (2013), em 
debate promovido pela revista Cadernos Pagu 
em Alteridade, Gênero, Sexualidade, Afeto. 

Diversidade sexual e de gênero

Seguindo tendência apontada nos ba-
lanços anteriores, o eixo em torno da di-
versidade sexual e de gênero explodiu nes-
sa década. São artigos que se apropriam de 
diferentes terminologias relativas aos sujeitos 
com base em sua orientação sexual, nas prá-
ticas sexuais ou nas identidades/performances 
de gênero — homossexuais, gays, travestis, 
transexuais, bichas, viados, LGBTQI+, lés-
bicas, sapatão, trans, homens trans, crossdres-
sers, intersex, não binários. Em meio a uma 
riqueza de cenários etnográficos e à prolifera-
ção dos olhares, é possível destacar algumas 
tendências mais marcantes. 

Em primeiro lugar, percebe-se a mul-
tiplicação de estudos etnográficos que reti-
ram sua singularidade de espaços, até então, 
pouco explorados na literatura sobre o tema, 
historicamente concentrada nas grandes ci-
dades do eixo Sul–Sudeste. Nas produções 
pesquisadas nos anos de 2008 a 2018, pas-
saram a aparecer estados como Pará, Piauí, 
Goiás, Paraíba, Ceará etc. Essas ênfases re-
fletem, por um lado, maior visibilidade da 
produção de núcleos e grupos de estudos 
existentes há algum tempo fora do eixo 
 Sul– Sudeste, mas também os efeitos da ex-
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pansão universitária (Reuni), acompanhan-
do a trajetória de pesquisadoras(es) que se 
formaram em centros metropolitanos ou em 
universidades com grupos de pesquisa em 
gênero e sexualidades, passaram em concur-
sos públicos nos novos campi interiorizados 
e ali começaram a desenvolver estudos sobre 
os temas de sua formação. 

Os títulos dos artigos enfatizam essa di-
mensão local das pesquisas: travestis no Pará 
e no Piauí, bichas de Goiás, gays no Panta-
nal, homossexualidade em Belém, LGBT-
QI+ Cuiabá, transfeminilidades na Paraíba, 
políticas LGBTQI+ em Goiás, concursos de 
Miss Gay, transexuais em Belém, saunas em 
Campina Grande, pegação em João Pessoa, 
envelhecimento entre homossexuais no Pan-
tanal, etnografia noturna em Bragança, movi-
mento LGBTQI+ em Cuiabá e Mato Grosso, 
redes de sociabilidade gay e lésbica em Tere-
sina, entre outras. Não que os centros me-
tropolitanos como Rio e São Paulo tenham 
desaparecido das pesquisas, mas essa diver-
sificação dos cenários merece ser salientada. 
 Destacamos,  nesse sentido, os três dossiês 
organizados por Estêvão Fernandes, Fabiano 
Gontijo, Martinho Tota e Moisés Lopes nas 
revistas ACENO e Amazônica, em torno das 
questões da diversidade sexual e de gênero 
em áreas rurais, contextos interioranos e/ou 
situações etnicamente diferenciadas, mapean-
do o que os autores denominam de “descen-
tramentos” e “novas axialidades” (Fernandes 
et al., 2016a; 2016b; Gontijo et al., 2016). 

Entre os novos contextos, destacamos a 
emergência de pesquisas com grupos indíge-
nas. Embora não propriamente uma novidade 
dessa década, foi no período analisado que o 
tema adquiriu visibilidade no campo de estu-
dos sobre sexualidades, trazendo um potencial 
para renovações no estudo das etnicidades. 

Quanto à questão das identidades de 
gênero e/ou orientação sexual, é notável o 

predomínio dos estudos sobre gays ou ho-
mossexualidades masculinas, seguidos dos 
estudos sobre travestis e transexuais. Em re-
lação a estes, destacamos dossiê organizado 
por Berenice Bento e Larissa Pelúcio (2012) 
para a revista Estudos Feministas: Vivências 
Trans: Desafios, Dissidências e Conforma-
ções. Comparando com a produção de dé-
cadas anteriores, apareceram alguns deslo-
camentos na temática trans: menor ênfase 
na prostituição; uma mudança nas questões 
ligadas às intervenções corporais com enfo-
ques mais voltados à indústria farmacológica 
e menos às tradicionais aplicações de silicone 
pelas conhecidas bombadeiras; atenção espe-
cial voltada para o processo transexualizador 
no Sistema Único de Saúde (SUS) e a relação 
entre o Estado e as políticas públicas de saú-
de; ampliação na consideração das vivências 
trans, incorporando questões ligadas à expe-
riência, como as memórias de infância e o 
sofrimento. Além disso, homens trans cons-
tituem, igualmente, um campo de crescente 
interesse nas pesquisas, refletindo sua maior 
visibilidade na década em questão. 

Já a temática lésbica continuou menos 
presente na literatura sobre gênero e diversi-
dade sexual, o que mais uma vez corrobora 
a invisibilidade das experiências homoafetivas 
femininas que a militância vem denuncian-
do há tempos. Encontramos artigos sobre as 
aproximações e diferenças entre a categoria 
lésbica e homem trans, experiências homoafe-
tivas de mulheres em contextos comparativos 
internacionais, o envelhecimento entre mu-
lheres lésbicas ou, ainda, expressões de gê-
nero entre mulheres que gostam de mulher. 
Um  único dossiê foi identificado, organiza-
do por Ana Carla da Silva Lemos e Nathalia 
Cristina Cordeiro (2018) para a revista Ca-
dernos de Gênero e Diversidade, contendo arti-
gos apresentados no marco da I Jornada sobre 
o Pensamento Lésbico realizada em 2017 em 
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Salvador. Cabe salientar que iniciativas como 
a I Jornada e o desenvolvimento do Projeto 
Lésbicas que Pesquisam apontam para uma 
mudança nesse cenário, que, esperamos, pos-
sa ser verificada em futuros balanços. 

Houve, por fim, poucas contribuições 
sobre intersexualidade (Machado, 2014) e 
menos ainda sobre expressões de gênero mi-
noritárias, como os crossdressers. Destacamos, 
também, que não encontramos nada especí-
fico sobre bissexualidade. Essa distribuição, 
com predomínio do G ante as demais “le-
trinhas” (parafraseando Regina Facchini, 
2005), confirma tendências anteriormente 
observadas e permanece como um desafio 
para os estudos sobre diversidade sexual.

Em relação aos temas, a questão do mo-
vimento LGBTQI+, que foi objeto de muito 
interesse na década de 2000, teve aparição 
modesta quando comparada à sociabili-
dade do tipo espontânea ou regulada pelo 
mercado — festas, saunas, pegações, puta-
ria, circuitos de lazer, concursos de beleza 
gay etc. Mobilização política e movimento 
LGBTQI+ apareceram em artigos a respei-
to da cidadania homossexual, direitos trans, 
movimento de travestis e transexuais e mo-
vimento LGBTQI+ nos novos cenários an-
teriormente mencionados. Também é possí-
vel encontrar diversos artigos cujo foco de 
interesse recai nas políticas públicas voltadas 
para a população trans ou outros coletivos, 
bem como sobre questões jurídicas. Uma te-
mática surpreendentemente inexpressiva nos 
trabalhos é a da violência, sobretudo a vio-
lência letal contra a população trans, o que 
é algo a se refletir, ante a dimensão desse fe-
nômeno no Brasil, que é o campeão mundial 
em transfeminícídio.

25 Mara Coelho de Souza Lago e Cristina Scheibe Wolff (2013) também organizaram o dossiê Masculinidades, 
Diferenças, Hegemonias, na Estudos Feministas, mas ele não teve contribuições de antropólogas(os).

Masculinidades

Temática emergente décadas atrás 
(Grossi, 2010), as masculinidades aparece-
ram em franca recessão, o que contrasta com 
o vívido interesse nas questões de sexualida-
de, nomeadamente no campo das sexualida-
des dissidentes, sugerindo uma migração do 
interesse de um campo para outro. Há um 
dossiê sobre o assunto organizado por Rolf 
Malungo de Souza (2013) na revista Antro-
políticas, contando com artigos sobre ques-
tões raciais e masculinidade, além do único 
artigo identificado na pesquisa sobre mas-
culinidades entre mulheres que gostam de 
mulher25. Afora os artigos do mencionado 
dossiê, outros recortes encontrados foram: 
masculinidades na internet; masculinidade e 
polícia militar; masculinidades, sujeito e gê-
nero; esportes; masculinidade e raça; mascu-
linidade e ciganos; masculinidade e futebol; 
medicalização e masculinidade; masculini-
dade e homossexualidade, além de artigos de 
caráter mais genérico. 

Outros temas

Dossiê publicado na revista Caderno Es-
paço Feminista é responsável pela aparição do 
tema da alimentação no conjunto de temáticas 
discutidas (Abdala; Menasche, 2008). Artigos 
avulsos e um dossiê na revista Estudos Feminis-
tas (Camargo, 2018) trazem o tema do esporte 
também para o conjunto de temáticas. 

Foram encontrados poucos artigos vol-
tados exclusiva ou prioritariamente a com-
preender gênero e ruralidade. Duas exceções 
aparecem em revistas do Nordeste. Uma delas 
é o dossiê Mulheres em Contextos Rurais, pu-
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blicado na revista Vivência (UFRN), organi-
zado por Elisete Schwade e Ellen Woortman 
(2014), incluindo artigos sobre migração e co-
nhecimentos tradicionais, trabalhadoras rurais 
e movimentos sociais, mulheres jovens em as-
sentamentos rurais e saberes práticos. O outro 
dossiê é organizado por Parry Scott, Rosineide 
Cordeiro e Fernanda Sardelich Nascimento 
Gomes (2012) na revista AntHropológicas, 
contando com artigos sobre mulheres rurais e 
financiamento, juventude rural e sexualidade, 
mulheres rurais e violência. 

Por fim, em contraste com a prolifera-
ção de estudos sobre diversidade sexual, a 
heterossexualidade raramente aparece como 
tema de pesquisa em si mesmo. Pouquíssi-
mos artigos fazendo referência explícita ao 
tema foram localizados, abordando recortes 
como internet e mulheres heterossexuais; re-
presentações de jovens heterossexuais sobre a 
homossexualidade; festas e heterossexualida-
de, além do dossiê anteriormente menciona-
do sobre heterossexualidades, contracepção e 
aborto na revista Sexualidad, Salud y Socie-
dad (Heilborn, 2012). Esse é um vazio a ser 
urgentemente preenchido. 

Marcadores sociais da 
diferença e a questão das gerações

Por fim, uma característica marcante 
na produção desse período tem a ver com 
o impacto crescente das teorias sobre inter-
secionalidade. Essa influência expressa-se 
numa grande quantidade de artigos que tem 
no título ou nas palavras-chave o descritor 
“marcadores sociais da diferença”, incluindo 
temas sobre raça, gênero e nação; raça, gêne-
ro e sexualidade; gênero, raça e jovens; gêne-
ro, raça e classe; cotas raciais; corpo; baianas, 
identidade racial e gênero; branquitude e ho-
mossexualidade; masculinidade e raça; raça, 
gênero e políticas culturais; relações de pes-

quisa e o lugar da cor da pele; gênero, raça e 
classe na universidade, entre outros recortes. 
É possível perceber o predomínio da temati-
zação da raça em cruzamento com gênero e, 
em menor medida, com classe social. 

Numa abordagem comparativa transna-
cional, destacamos os artigos resultantes da 
pesquisa Relations among “race”, sexuality and 
gender in different local and national context, 
voltada a discutir o impacto do racismo, dos 
preconceitos e estereótipos sobre gênero e 
sexualidade, bem como das condições ma-
teriais de vida, nos cuidados de saúde (espe-
cificamente, mas não apenas, com doenças 
sexualmente transmissíveis — DST/HIV/
aids) em cidades do Brasil, da África do Sul 
e dos Estados Unidos, com resultados par-
cialmente apresentados em dossiê organi-
zado por Laura Moutinho e Sergio Carrara 
(2010), Raça e Sexualidade em Diferentes 
Contextos Nacionais, na Cadernos Pagu. 
Outro conjunto de reflexões interessante é 
compilado no dossiê Retrato das Desigual-
dades de Gênero e Raça, organizado por Ali-
ne Bonetti e Ana Carolina Querino (2009) 
para a revista Estudos Feministas. 

Se as questões raciais usualmente se arti-
culam com a temática da desigualdade, a te-
mática indígena, quando aparece nos estudos 
sobre gênero e sexualidade, não está tematiza-
da pelas desigualdades, e sim majoritariamen-
te pelos contextos específicos de experiências 
de gênero e de diversidade sexual. 

Embora ainda com uma presença limi-
tada, é importante destacar a aparição da te-
mática da deficiência, em sua interface com 
gênero e, em menor medida, com sexualida-
de, entre o leque de novidades trazidas nas 
publicações da última década. Destacamos o 
dossiê organizado por Alfonsina Faya Robles 
e Ana Cláudia Rodrigues (2018) na revista 
AntHropológicas, da UFPE, sobre deficiên-
cia, gênero e cuidado. A temática vem ga-
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nhando força pela maior visibilidade e ativis-
mo de coletivos, como o das pessoas surdas, 
mas também é possível perceber o interesse 
de pesquisadoras(es) que chegam ao tema a 
reboque de outras questões, principalmente 
da síndrome congênita pelo Zika. 

A questão geracional, no entanto, foi 
pouco incorporada. Embora a idade seja um 
elemento importante, raramente ela é trazi-
da como elemento de análise em cruzamen-
to com as dimensões de classe, raça, gênero 
e sexualidade ou compreendida como um 
marcador de desigualdade. Uma exceção 
é o dossiê sobre gênero e gerações organi-
zado por Márcio Souza e Monica Franch 
(2012), na revista Caderno Espaço Feminino. 
 Quando pensamos o recorte específico a cada 
“idade da vida”, observamos que a infância é 
a grande ausente na produção deste período. 
Há alguns artigos que versam sobre pedofilia 
e pornografia infantil, mas não são estudos 
com crianças, e sim em torno de aspectos ju-
rídicos e representacionais. Carecem estudos 
que mostrem como as dimensões de gênero e 
sexualidade operam na infância, o que pode 
ser especialmente difícil na atual conjuntu-
ra. Comparativamente, a presença de jovens 
e adolescentes nos artigos é bem mais evi-
dente26. Destacamos o dossiê já mencionado 
sobre feminismos jovens (Facchini; França, 

26 Encontramos artigos sobre jovens, sexualidade e sociabilidade; feminismos jovens; travestis adolescentes; religião, 
jovens e sexualidade; gênero, raça e jovens; iniciação sexual; jovens homossexuais e famílias; amizade, sexualidade, 
gênero e juventude; juventude, masculinidade e pobreza; juventude rural e sexualidade, entre outros temas.

27 UFRGS: Núcleo de Pesquisa em Antropologia do Corpo e da Saúde (Nupacs); UFSC: Núcleo de Identidades de 
Gênero e Subjetividades (NIGS); UFSCar: Quereres; Unesp/Bauru: Transgressões: corpos, gêneros, sexualidades 
e mídias; USP: NUMCAS; Unicamp: Pagu; Museu Nacional/UFRJ: Nusex; UFRJ/IFCS: Núcleo de Estudos de 
Sexualidade e Gênero (NESEG); UERJ: Núcleo de Estudos em Desigualdades Contemporâneas e Relações de 
Gênero (NUDERG); UFG: Ser-Tão — Núcleo de Estudos e Pesquisas em Gênero e Sexualidade; UFMT: Grupo 
de Pesquisas Gênero, Sexualidade e Família; UFMS: Núcleo de Estudos Néstor Perlongher; UFPE: Núcleo de 
Família, Gênero e Sexualidade (FAGES); UFBA: ENLACE; UFRN: Grupo de Pesquisa Gênero Corpo Sexuali-
dade; UFPB: Grupo de Pesquisas em Saúde, Sociedade e Cultura (GRUPESSC) e Grupo de Etnografias Urbanas 
(Guetu); UFAL: Mandacaru; UFPA: SEXGEN; UFAM: Azulilás, GERSECS e Observatório da Violência de Gê-
nero do Amazonas; UNILAB: Núcleo de Políticas de Gênero e Sexualidade (NPGS); UFBA: CUS; UNIPAMPA: 
Tuna — Gênero, Educação e Diferença; UnB: NEPEM.

2011), em que as autoras adotam uma com-
preensão de geração com base no contexto e 
nos termos mobilizados pelas protagonistas 
de cada movimento. Já em relação à velhice, 
é possível encontrar um número razoável de 
artigos que problematizam, sobretudo, ques-
tões voltadas à homossexualidade e ao enve-
lhecimento, principalmente masculino, mas 
também sobre homossexualidade feminina. 
A idade adulta, problematizada como uma 
idade da vida, foi encontrada em apenas um 
artigo sobre mulheres maduras. 

Considerações finais

Enfim, encerramos esse balanço, que 
não pôde abarcar todo o projeto de levanta-
mento que tínhamos quando iniciamos essa 
jornada, com a percepção de que houve, na 
última década, notável proliferação de pes-
quisas antropológicas realizadas no Brasil, em 
todas as regiões de um país continental, no 
campo dos estudos de gênero e sexualidades. 

Somente na área de antropologia, pu-
demos levantar a existência, atualmente, de 
pelo menos 25 grupos e núcleos de pesquisa 
centrados no tema de gênero e sexualidade, 
sendo três da Região Sul, sete do Sudeste, 
seis do Centro-Oeste, cinco do Nordeste e 
quatro do Norte27. Ou seja, na última dé-
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cada, houve maior distribuição de pesqui-
sadoras(es) por diferentes universidades, em 
regiões distintas, que também revelam os 
desdobramentos das políticas do Reuni. 

A ampliação, o fortalecimento e a ca-
pilaridade de investigações que possibilitam 
compreender e complexificar relações de 
gênero, práticas sexuais, sexualidades, nor-
matividades, socialidades, territorialidades e 
corporeidades têm colaborado para uma re-
sistência acadêmica à reprodução de formas 
de desigualdade estruturais e arcaicas na so-
ciedade brasileira. Contudo observamos que 
essa diversidade nem sempre é refletida nos 
balanços existentes, que tendem a privilegiar 
algumas redes em detrimento de outras. 

O panorama da década analisada traz 
como destaque o predomínio de pesqui-
sas etnográficas. Mais do que assistirmos a 
uma renovação das teorias, o que vemos é 
a proliferação dos estudos em campos cada 
vez mais diversificados, o que, por sua vez, 
termina por renovar as temáticas. Essa diver-
sidade é, do nosso ponto de vista, a maior 
contribuição do período, que também vem 
acompanhada da construção de uma antro-
pologia mais implicada, acompanhando as 
pautas e reivindicações dos feminismos e dos 
movimentos LGBTQI+. Muitas(os) jovens 
antropólogas(os), do campo de gênero e se-
xualidades no Brasil, também são ativistas e 
têm construído suas pesquisas com base em 
perspectivas políticas e que também preten-
dem transformar as realidades das quais fa-
zem parte. Ainda que negras(os) e trans não 
possuam grande visibilidade no campo da 
antropologia, de modo geral já se pode notar 
grande crescimento pelo interesse das temá-
ticas que envolvem os feminismos negros e 
latino-americanos e dos transfeminismos, 
crescimento que, esperamos, se fará notar 
ainda mais nos próximos anos, com a forma-
ção de novas(os) antropólogas(os).

Importante ressaltar que ainda há pro-
blemáticas que não foram enfrentadas e que 
devem merecer nossa atenção nos próximos 
anos, acreditando (sonhando?) na constru-
ção de um processo democrático no Brasil. 
Depois de uma abertura para a descrição e 
compreensão de práticas, identidades e sabe-
res que vão na contramão da heterocisnor-
matividade hegemônica, há a necessidade 
urgente de compreensão densa de modelos 
de heterossexualidade mais tradicionais, ou 
conservadores, que acompanham também 
uma força contrária à autonomia das mulhe-
res, como a legalização do aborto, e que tam-
bém tapam os olhos ao genocídio das pes-
soas trans (e negras). Ainda, é necessária uma 
presença mais representativa de intelectuais 
antropólogas negras, que possam tornar suas 
escritas visíveis e que se movimentem contra 
o racismo e o sexismo estruturais nos siste-
mas hierárquicos universitários. 

Refletindo o pouco interesse pela hete-
rossexualidade, a contracepção permanece 
uma questão pouco representada, o que sig-
nifica fechar os olhos para uma experiência 
compartilhada, e muitas vezes problemática, 
na vida de uma parcela importante das mu-
lheres brasileiras em suas diversas parcerias 
afetivo-sexuais. Do mesmo modo, vemos 
com preocupação o menor interesse nas 
questões de masculinidades. Será preciso um 
esforço da nossa parte para compreender o 
modo como setores conservadores têm con-
seguido angariar adesões pela manipulação 
de símbolos associados a certos modelos de 
masculinidades, como a promessa de facilitar 
o acesso a armas de fogo. Chamamos, igual-
mente, a atenção para temas que continuam 
pouco representados, embora apresentando 
sinais de mudança, como a temática lésbi-
ca. Por fim, pensamos que as ferramentas 
intelectuais e metodológicas da antropolo-
gia podem nos ajudar a lançar novos olhares 
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para temas e questões que hoje concentram 
a atenção de outros cientistas sociais, como 
o trabalho, a política partidária e a questão 
ambiental, pouco representada. 

Nesse sentido, é bom lembrar que o 
nosso trabalho — como antropólogas(os), 
docentes de instituições públicas de ensino 
e pesquisadoras(es) — está cada vez mais 
precarizado e ameaçado. Ante um cenário de 
cortes do Ministério da Educação no orça-
mento das federais, de risco iminente de fe-
chamento de cursos e de perda de autonomia 
universitária, de poucas(os) professoras(es), 
servidoras(es) (sem chance de contratações 

novas), bolsas e financiamento de pesquisas 
na área, afora a perseguição ideológica ao 
tema de gênero que vem sendo encampada 
nacional e internacionalmente pelo governo 
atual, quais são as perspectivas para nossos 
estudos? Pensamos que é com base na radi-
calidade do pensar e do fazer, na busca do 
diálogo interno e para fora das nossas fron-
teiras, na permeabilidade com os movimen-
tos sociais que, nesse momento, resistem ao 
desmonte e ao retrocesso que pesquisado-
ras(es) em gênero e sexualidade continuarão 
(continuaremos) produzindo conhecimento 
e práticas transformadoras. 
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Preâmbulo

em ciências sociais, de tempos em tem-
pos, publicam-se textos cujo propósito é 
apresentar paradigmas conceituais e estraté-
gias metodológicas adensados pela constan-
te prospecção de fenômenos empíricos. São 
os chamados balanços bibliográficos, textos 
que invocam a ideia de um cenário, ou que 
remetem a outra alegoria, a do pano de fun-
do do qual se destacam algumas “imagens” 
e ocultam-se outras. O corpus que alimenta 
tal empreitada decorre das pesquisas que se 
espraiam pelos inscritores canônicos textua-
lizados, genericamente denominados de tra-
balhos acadêmicos. 

Há tempos, autores como Latour e 
Woolgar (1997) definiram inscritores como 
parte dos procedimentos que levam aos re-
gistros dos experimentos científicos na ela-
boração de enunciados, fazendo com que as 
inscrições (os argumentos em suas formas 
literárias de apresentação) apareçam como 
procedimentos finais de um processo racio-
nal de descoberta. Inscritores acomodam 
aquilo que, de modo geral, crê-se como sen-
do o desvelar de porções de uma dada reali-
dade externa, objetiva, portanto, investiga-
tiva. Mas a natureza externalizada na forma 

de fenômenos já se constitui, advertem os 
autores, como produto dos procedimentos 
de máquinas inscritoras, que objetivam tais 
fenômenos ou a eles conferem existência 
própria sob condições específicas. 

Dito de outro modo, as coisas não estão 
simplesmente dispostas na natureza à espera 
da descoberta pelos cientistas, são dela ex-
traídas nos processos de depuração realizados 
pelas ciências. Há um duplo movimento de 
invenção, tanto dos procedimentos (técnicas, 
máquinas, textos etc.) quanto da natureza ou 
“real” a ser investigado. Tais observações, fei-
tas a partir das ciências da natureza, valem, 
em boa medida, para a prospecção daqui-
lo que vulgarmente, nas humanidades e de 
modo geral, chamamos de “realidade social”. 

Interessa a este texto especular sobre um 
recorte, o futebol pensado por um conjunto 
representativo de intelectuais brasileiros, en-
gendrado pela bibliografia tanto como uma 
“realidade social”, fazendo dele um assun-
to sério, quanto metáfora que se estendeu 
aquém e além da perspectiva científica. Am-
bos os modos pelos quais o futebol é simbo-
lizado amparam continuadamente as abor-
dagens a ele destinadas, implementadas por 
seus motivadores, incluindo aí todos nós, os 
antropólogos esportistas. 
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Dispersos e muito condicionados por 
esforços individuais,1 dissertações, teses ou ar-
tigos mais avulsos estimulam as interlocuções 
entre pares diretos (não raramente diletos), 
laterais ou potenciais que, quando cotejados 
nesses conhecidos balanços bibliográficos, são 
expostos às sínteses de fatura exegética que 
orientam a fortuna crítica e os “estados da 
arte” de temas específicos, indicando o grau 
de maturidade e formação dos emaranhados e 
das frentes de expansão investigativas.

Balanços bibliográficos circunscrevem 
ou tentam sintetizar um conjunto de tex-
tos e autores tornando-os de algum modo 
“aparentados”, servindo de averiguação de 
uma produção que se pretende reconhecida. 
E a despeito da aleatoriedade na escolha de 
objetos aqui e acolá, intenta-se fortalecer o 
surgimento de temáticas, áreas e subáreas in-
teiras de pesquisa no esforço de direcionar, 
divisar e visibilizar essas investigações poten-
cialmente correlatas.

Pari passu segue a lógica da oferta de 
descritores institucionais que passam a con-

1 Processos de produção científica geram protocolos específicos de divulgação, nesse sentido vale notar como outras 
áreas vêm as ciências sociais no tocante ao tema da autoria: “O International Committee of Medical Journal 
Editors, criado em janeiro de 1978, em Vancouver, tem por objetivo o estabelecimento de critérios comuns para 
a publicação de artigos científicos na área da saúde [...] Alguns alunos, especialmente em nível de doutorado, ne-
cessitam de tão pouco auxílio, que podem ser considerados autores únicos de seus trabalhos. Esta situação ocorre 
mais frequentemente na área de Ciências Humanas, onde a produção é mais pessoal e depende menos do trabalho 
realizado por uma equipe de pesquisa. Na área da pesquisa em Ciências Biológicas e da Saúde, por exemplo, esta 
situação é mais difícil de ocorrer [...]”. (Goldim, 2007, grifo meu). José Roberto Goldim (2007), Aspectos éticos, 
legais e morais relacionados à autoria na produção científica. Disponível em: <https://www.ufrgs.br/bioetica/autor.
htm>. Acesso em: 19 fev. 2020. Modelos de colaboração coletiva tais como Creative Commons, Science Commons, 
autoria coletiva progressiva (cc) ainda se mostram tímidos nas ciências humanas em geral, que seguem modelos 
que primam pela autoria individual na produção das carreiras universitárias. Um exercício interessante na an-
tropologia brasileira foi a Rede Abaeté: “No final de 2004, dois professores do Programa de Pós-Graduação em 
Antropologia Social do Museu Nacional (Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ), Marcio Goldman e 
Eduardo Viveiros de Castro, idealizaram a Rede Abaeté de Antropologia Simétrica [...]” onde se deu a “[...] criação 
de uma página wiki, na qual é possível desenrolar discussões e produzir textos coletivos, (no sistema wiki, toda pes-
soa que acessa a página pode mudar o conteúdo do que lê, e todas as outras pessoas que acessam podem ver essas 
modicações)’”. Aristóleles Barcelos Neto, Danilo Ramos, Maíra Santi Bühler, Renato Sztutman, Stélio Marras e 
Valéria Macedo. “Entrevista com Eduardo Viveiros de Castro e Marcio Goldman”, Carbono – Natureza, Ciência e 
Arte. Disponível em: <http://revistacarbono.com/artigos/02abaete-rede-de-antropologia-simetrica/>. Acesso em: 
20 fev. 2020. Originalmente publicada em Cadernos de Campo, São Paulo, n. 14/15, p. 1-382, 2006.

centrar tais emaranhados de “objetos” (an-
tropologia do Estado, da saúde, da alimen-
tação, dos esportes, da ciência, entre muitas 
outras), bem como promover a circulação 
de expressões geoanalíticas que alcançam o 
poder de sínteses (perspectivismo, pós-estru-
turalismo, pós-social etc.). De modo que se 
configuram movimentos que seguem um ve-
tor na direção da dispersão ao adensamento 
(de inscritores, de pesquisadores, de concei-
tos, de temas etc.). 

Balanços servem de guias bibliográficos 
e cumprem evidenciar formas de abordagem 
que levam a prospectar lacunas empíricas e 
teóricas, identificar inserções institucionais, 
elencar relevâncias e hierarquias de centros 
de pesquisa, avaliar contribuições e limites 
teórico-metodológicos e acomodar ou desa-
comodar os pesquisadores autores no inte-
rior dessas redes parciais. 

Quando promovido à temática, o fe-
nômeno passa a acolher seguidos balanços 
bibliográficos e textos exegéticos. Tal mo-
vimento implica em mais adensamento, 

https://www.ufrgs.br/bioetica/autor.htm
https://www.ufrgs.br/bioetica/autor.htm
http://revistacarbono.com/artigos/02abaete-rede-de-antropologia-simetrica/
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diagnosticado como um bom sinal de que 
as disputas por narrativas já podem ser vi-
sibilizadas menos como “estados da arte” 
sobre determinado tema e apontar para 
dinâmicas mais relacionais. Nesse sentido, 
balanços bibliográficos servem tanto para 
expor e correlacionar substantivamente os 
trabalhos quanto para prospectar e mover 
de quando em quando as fronteiras que 
abrigarão o conjunto de pesquisas e pesqui-
sadores para além dos marcadores formais 
das instâncias acadêmicas.

“Estados da arte”, e que se tenha em 
mente algumas das extensões metafóricas 
do próprio termo “estado” como condi-
ção de instanciação classificatória visando 
essencializações de toda ordem (Herzfeld, 
2014), se prestam a conter o aparente caos 
que se instaura na miudeza ou no varejo da 
produção científica, que inevitavelmente se 
dispersa e se entrechoca ao tentar se perpe-
tuar institucionalmente. 

Partimos da ideia de que balanços bi-
bliográficos, expressões mais técnicas para 
“estado da arte”, nos servem como inscrito-
res inventados para auxiliar na descoberta de 
pontos nodais da produção de redes concor-
rentes, tais como novos recortes empíricos, 
escopos e escalas temáticas, inflexões teóri-
cas, questões epistemológicas. Em que pe-
sem os desafios impostos a qualquer ciência, 
é óbvio também que os rumos que as abor-
dagens tomam no interior do debate acadê-
mico são motivados por demandas vindas de 
fora, ou de muitos foras inventados, redes 
discursivas e contextos sócio-históricos que 
comprometem (e turvam, redirecionam) os 
olhares dos pesquisadores. 

Somada a tudo coroa-se a rotina laboral 
nas universidades, onde, por intermédio das 
disciplinas ofertadas em cursos de graduação 
e pós-graduação, núcleos e laboratórios, os 
temas convertidos em temáticas povoarão 

salas de aula, dossiês em revistas, coletâ-
neas, reuniões, encontros científicos e, por 
fim, balanços ou ensaios bibliográficos que 
testam as conjunturas e a relevância deste 
ou daquele tratamento ou abordagem, mo-
bilizando os emaranhados acadêmicos para 
muito além de seus objetos.

Reticentes em relação à dispersão et-
nográfica, e impondo uma visão socioló-
gica mais estrita, muitos balanços biblio-
gráficos cumprem corrigir tais dinâmicas 
aleatórias enunciando a produção em 
torno de algum tema como produto his-
tórico de ações conscientes, inconscientes 
e ideológicas, desferidas por seus próprios 
atores e seus interesses. E diante do “real”, 
última instância a ser desvelada e ou de-
tida, impõem-se, nesse caso, constructos 
objetivistas e tipológicos de classificação, 
reagrupando e ordenando pesquisas em 
grupos de estudo, tipologizando contextos 
de produção, familiarizando ou desfami-
liarizando autores e aportes conceituais.

Alguns balanços podem ser concebidos 
como mais cartográficos, rearranjando ou 
arrumando os temas, recortes e autores em 
inscritores quantitativos e bibliométricos, 
chamando a atenção para a importância, a 
diversidade e a qualidade da produção em 
tela, tomando o tema como coisa externa 
ou real. Outros propõem sínteses críticas 
reflexivas, “escavações” profundas (Souza; 
Marchi Júnior, 2017), externalizando o 
próprio conhecimento como sendo uma 
espécie de última fronteira do esforço in-
telectual na prospecção do mesmo real. A 
despeito de ao menos inquirir sobre a pos-
sibilidade de tomar qualquer cultura aca-
dêmica como desdobramento do processo 
inventivo cultural, concentram esforços so-
bre essa produção acumulada, constituindo 
sociologias, histórias e antropologias dos 
intelectuais e “seus” temas. 
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Partindo da concepção de que a cultu-
ra não é tão somente algo (um sistema, um 
conjunto de artefatos, amálgama de ideias e 
representações), mas o próprio movimento 
ou conjunto de relações inventadas perma-
nentemente por qualquer um (de intelec-
tuais a torcedores de futebol), talvez outro 
deslocamento possa ser sugerido a partir das 
recomendações mais gerais feitas por Roy 
Wagner (2010), autor praticamente retido 
na seara antropológica, mas ignorado como 
inspiração teórica e metodológica nos estu-
dos sobre futebol. Wagner chama a atenção 
para as motivações de natureza simbólica e 
de controle em torno do objetivismo que 
clama pela descoberta dos chamados interes-
ses ocultos na presunção de um real colocado 
como estado ontológico universal. 

No caso das ciências sociais, inventamos 
a sociedade, nossa realidade, como sendo 
essa entidade imanente e ao mesmo tempo 
externa passível de objetivação (Pinheiro, 
2004), coisa tangível e instância última su-
portada pelas noções de “social”, “cultural”, 
promovendo correlatos conceituais de gran-
de persuasão narrativa como “estrutura”, 
“campo”, “sistema”.2

Não há espaço, obviamente, para re-
tomar aqui essas implicações “pós-sociais”, 
mas nos inspirar em algumas de suas propo-
sições que podem servir para problematizar 
uma perspectiva hierarquizante inerente à 
ideia sobre esses balanços. Só ressalto que 
há pouco rendimento em tomar uns como 
sendo balanços “superficiais”, porque são 
mais cartográficos, e outros mais “profun-
dos”, porque são “epistemológicos”. O inte-
resse aqui é outro, até mesmo porque não 
pretendo replicar, para os balanços, novas 

2 Para uma síntese sobre a operacionalidade do conceito de sociedade em antropologia, consultar vários textos reu-
nidos em Strathern (2014).

tipologias. Partimos, então, da singela alego-
ria de que balanços bibliográficos balançam, 
se movimentam, e, ao contrário de evocar 
adensamentos, fluidificam o conhecimento 
acumulado sobre determinado assunto. To-
mo-os menos como pano de fundo fixo para 
assumi-los como figuras agentivas em nosso 
metiér. 

De uma perspectiva mais etnográfi-
ca, tendo a ver os balanços bibliográficos, 
assim como as pesquisas e os textos que os 
alimentam, como portadores de uma irredu-
tibilidade criativa infinitesimal e espécie de 
alteridade diante dos modelos sociológicos 
sistematizadores, conservando das pesquisas 
um certo frescor randômico que abre e não 
encerra ou cerca os debates. 

Por isso mesmo realizar um balanço bi-
bliográfico sobre alguns balanços da produ-
ção sobre futebol não induz a replicar mais 
um reducionismo ou mero atalho. Em an-
tropologia, há um bom tempo recomenda-
-se aos pesquisadores que se encontram no 
momento de redação de suas dissertações 
e teses a evitarem as revisões ou apanhados 
bibliográficos apartados da produção dos da-
dos etnográficos. 

Faço agora a mesma recomendação na 
leitura dos balanços bibliográficos que, não 
inertes ou pairando sobre as bibliografias 
que reúnem, a elas devem ser incorporados 
como inscritores que se põem em relação 
com o conteúdo que expõem e tentam cir-
cunscrever, sem com isso deixar de perceber 
que, ao organizar e reconstituir campos de 
saber, também os tornam elementos de um 
ciclo sempre randômico de novas possibili-
dades investigativas no interior da produ-
ção científica. 
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O futebol e a identidade nacional

As muitas práticas dos futebóis3 que se 
formalizaram em experiências continuadas 
Brasil afora tornaram-se, nas últimas cinco 
décadas, objetos dessa dinâmica acadêmica, 
bastante desigual, é bem verdade, de pros-
pecção, captura, reprodução e estabilização 
de uma área temática que, pode-se dizer, fez 
sua aparição no cenário intelectual universi-
tário nacional no final dos anos 1970. 

Balanços cartográficos mais cuidadosos 
dão conta de textos pouco ou nada conhe-
cidos da maioria dos intelectuais esportistas, 
como segue: “[...] as primeiras contribuições 
dentro das ciências humanas para o estudo 
do futebol datam da década de 1940: o en-
saio ‘O papel da magia no futebol’, de Mário 
Miranda Rosa (1944), e a resenha do soció-
logo Luiz Aguiar Costa (1947) do livro de 
Mário Filho, ‘O negro no futebol brasilei-
ro’, então recém-lançado” (Giglio; Spaggiari, 
2010, p. 295).4 

Intelectuais de carreira acadêmica em 
ciências sociais ensaiaram, nos anos 1970, 
suas primeiras provocações a respeito do 
futebol pela imprensa escrita, exemplos 
mais notórios podem ser consultados em 
Baeta Neves (1979) ou Miceli (1977a; 
1977b;1978). Mas a aparição acadêmica 
destacada, uma raridade nas narrativas das 
ciências estatais ou normais, foi justamente 
feminina, identificada nas pesquisas de mes-
trado de Simoni Lahud Guedes e que redun-
daram em sua dissertação intitulada O fute-
bol brasileiro: instituição zero, defendida no 

3 O termo “futebóis” ganhou uma revisão e apuro crítico em Damo (2018). O autor indicará, pelo menos, dois 
amplos contextos, epistemológico e político, em que esse descritor passou a problematizar algumas guinadas e a 
expansão dos estudos em ciências sociais. 

4 Vale apenas mencionar que Mário Miranda Rosa, embora um educador acadêmico, não era exatamente um cien-
tista social.

Museu Nacional e orientada pelo professor 
Castro Farias, em 1977.

Deslocar o eixo Rio-São Paulo, tanto da 
produção intelectual específica quanto das 
narrativas sócio-históricas pretensamente 
hegemônicas que pautaram parte do dis-
curso socioantropológico sobre futebol, foi 
um esforço espraiado que atingiu excelentes 
resultados, implementado por muitos pes-
quisadores solitários ou centros, grupos e 
laboratórios de pesquisa que desvelaram a 
ocorrência empírica dessa prática, multipli-
cando narrativas e problematizando os redu-
cionismos de uma sociologia e antropologia 
regional domiciliada no Sudeste. Essa é uma 
advertência e um incômodo explicitado em 
alguns dos balanços bibliográficos mais re-
centes, que problematizam questões factuais 
pontuais, essencializadas e difusionistas, tais 
como onde surgiu o futebol, quem escreveu 
a primeira tese etc. 

Essa pequena nebulosa de intelectuais 
em torno do futebol firmou-se nas ciências 
humanas, destacando-se, entre elas, a contri-
buição da antropologia, que paulatinamente 
passou a abrigar a sociologia dos esportes 
(Da Matta et  al., 1982), a antropologia do 
esporte (cf. Guedes, 2011), os etnoesportes 
(Toledo, 2001); etnodesportos (Fassheber; 
Rocha Ferreira, 2006; Freitag; Fassheber, 
2011), os estudos sociais do esporte (cf. 
Gastaldo, 2010; Spaggiari; Machado; Gi-
glio, 2016), a antropologia do futebol (cf. 
Guedes, 2010), a antropologia das práticas 
esportivas (cf. Toledo, 2001; Costa; Toledo, 
2009; Guedes, 2010).
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Esses jogos de descritores e nomeações 
de subáreas têm obviamente relações de con-
tiguidade e afinidades entre si e dizem res-
peito às linhagens acadêmicas, aos enfoques 
teórico-metodológicos que ostentam e que 
acabam produzindo um certo esgarçamento 
conceitual sobre os esportes e o futebol em 
específico. Circulam também, nesse meio, 
termos que poderiam ser tomados por ale-
góricos ou divertidos, portanto não sérios, 
e que, por isso mesmo, são curiosamente 
considerados menos técnicos e curiosamente 
distantes do “real”, tais como a provocativa 
“antropologia do óbvio” (Da Matta, 1994), 
“antropologia do avesso” (Guedes, 2010)5 ou 
ainda a “socioantropologia da bola” (Morais; 
Ratton; Barreto, 2008).

A despeito da carga um tanto jocosa que 
tais expressões oferecem, tornam-se exem-
plos da tensão que os trabalhos de fatura 
acadêmica não deveriam negligenciar, ou 
seja, algo que tem a ver com as dimensões 
da “coetaneidade” (Fabian, 2013) entre nar-
radores diversos, alguns mais “objetivistas”, 
outros mais alegóricos, não obstante todos, 
na verdade, metafóricos porque próximos 
aos níveis das “experiências” (Goldman, 
2006) que os motivam diante de um assunto 
tão ubíquo.

Já adiantando uma discussão, metáforas 
são compreendidas aqui não apenas como 
figuras de linguagem a se colocar no lugar 
de outras coisas, conservando essas “outras 
coisas” em uma representação inerte ou es-
tável, preservadas das relações que possam 
estabelecer com elas, mas implicando, so-
bretudo, um senso dialético entre a lingua-
gem de conhecimento comum e a científica, 
transformando metáforas da vida em cultura 

5 Antropologia do avesso, a bem da verdade, é um termo que a autora atribui a toda produção damattiana, o que 
inclui os textos sobre futebol.

acadêmica e vice-versa. Ou, dito de outra 
maneira, levando-se também em considera-
ção que “[...] a característica fundamental da 
antropologia seria o estudo das experiências 
humanas a partir de uma experiência pes-
soal” (Goldman, 2006, p. 167). 

Inicialmente uma prática corporal to-
mada pelos juízos higienistas, eugenistas, lú-
dicos e políticos, obviamente que não neces-
sariamente nessa ordem linear temporal, o 
jogar futebol ganhou atenção e olhares pro-
venientes de muitos lugares, gestando um 
campo espraiado de sociabilidades organi-
zadas em associações, clubes e organizações, 
tal como uma historiografia (Meihy; Witter, 
1982; Franco Júnior, 2007; Pereira, 2000; 
Melo, 2001; Santos, 2010; Silva, 2016; 
Streapco, 2016; Souza, D. A., 2018; Souza, 
J., 2018; Burlamaqui, 2019) ou trabalhos 
de fatura histórica em outras áreas (Caldas, 
1990; Melo; Genovez, 1998; Giglio, 2013) 
seguiram e seguem mapeando. 

Mobilizo aqui um conceito basilar para 
compreender o processo de espraiamento 
e potência gregária assumida pelo futebol, 
condição para que valores políticos, econô-
micos e estéticos fossem a ele agregados, e 
que diz respeito aos modelos de sociabilida-
de que redundaram em essencializações de 
toda ordem: das práticas mais erráticas entre 
convivas reunidos nos contextos ou horas de 
lazer às formalizações, associações recreativas 
de variados segmentos sociais (Pereira, 2000; 
Santos, 2010; Silva, 2016; Favero, 2018), 
culminando com o espraiamento das fron-
teiras clubísticas que paulatinamente con-
centraram em torno de si dezenas, centenas e 
milhões de seguidores. Isso porque o exame 
das “estruturas de sociabilidade”, seguindo 
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uma orientação historiográfica que estreitou 
diálogos com a antropologia, produziu seus 
métodos que delinearam “[...] em filigranas 
as mudanças de uma sensibilidade coletiva, 
talvez mais que a evolução de uma proble-
mática histórica” (Vovelle, 1987, p. 238). 

 Nascente com os esportes, foi a aten-
ção jornalística quem primeiro textualizou 
a novidade corporal futebolística, adestran-
do os olhares correlacionados ao jogar6 e às 
percepções sensoriais que formatariam o 
alastramento de práticas (masculinas e femi-
ninas, diga-se) nas nascentes metrópoles na 
passagem do século XIX para o XX (Sevcen-
ko, 1992; Pereira, 2000; Santos, 2010; Del 
Priore; Melo, 2009; Bonfim, 2019). 

As ciências sociais praticadas no Brasil, 
mais jovens que ambos os fenômenos — o 
advento dos esportes e a tateante imprensa 
esportiva —, começariam a polir conceitual-
mente, mas também ideologicamente, se-
gundo algumas abordagens que promoveram 
balanços críticos à produção sociológica do 
futebol (Souza, 2014; Souza; Marqui Júnior, 
2017; Souza, J., 2018), o lugar dessa prática 
corporal na sociedade brasileira. Aparecem 
destacados neste momento alguns ensaios 

6 Não caberá aqui tecer uma discussão mais detida sobre essas duas instâncias gerativas e da ordem dos sentidos 
que amparam, na minha concepção, as noções de jogo e esporte, quais sejam, o olhar e o jogar, esforço analítico 
que ofereci na minha tese de titularidade, renomeando tais sentidos pelas expressões dialéticas olhar jogado e jogar 
olhado. A referida tese foi defendida no final de 2019 e até o momento encontra-se inédita. 

7 Excetuando Simoni Lahud Guedes, os outros autores que constam de Universo do Futebol, para além de Roberto 
Da Matta, que no ano de publicação (Da Matta et al., 1982) já era uma autoridade reconhecida em etnologia Jê, 
Luiz Felipe Baeta Neves e Arno Vogel mobilizavam, à época e posteriormente, interesses de pesquisa muito distin-
tos. Apenas por uma rápida consulta aos currículos lattes de ambos constatamos alguns temas e linhas de pesquisa 
as quais se debruçaram ao longo de suas carreiras: o primeiro desenvolveu pesquisas sobre instituições jesuíticas, 
arqueologia histórica e memória, e o segundo, antropologia urbana, meio ambiente, movimentos sociais, antropo-
logia das populações afro-brasileiras. Há de se mencionar um quinto incluído autor ausente em Universo do Fu-
tebol, Ricardo Benzaquen de Araújo, que talvez tenha produzido o segundo trabalho acadêmico em antropologia 
sobre futebol, sua dissertação de mestrado Os gênios da pelota, autor que logo se enveredaria pelo pensamento social 
brasileiro, destacando trabalhos sobre Joaquim Nabuco e Gilberto Freyre (tese de doutorado) (Araújo, 1980). 

8 Porém, há de se levar em alta conta sua formação propriamente etnológica que resultou em seus estudos sobre os 
Apinajés em O mundo dividido (Da Matta, 1976), para que se complete uma crítica mais razoável e menos intem-
pestiva à sua visão dual sobre a relação que estabelece e projeta para a díade futebol e sociedade. 

ecléticos presentes em autores, digamos, 
que usufruíram de métodos mais híbridos, 
tais como Gilberto Freyre, Mario Rodrigues 
Filho e Anatol Rosenfeld, comumente to-
mados como aqueles que metamorfosearam 
uma prática em discurso (estético, filosófico, 
sociológico e antropológico). 

Essa protogeração, se assim pudermos 
reuni-los, germinaria a temática do futebol 
que seria acomodada, mais sistematicamen-
te, por uma outra camada de intelectuais 
mais estabelecidos, na rotina das carreiras 
universitárias, tal como se conhece hoje e 
que passaram a dar atenção a esse esporte, 
seja como metáfora e/ou realidade social. 

Coube, no contexto da antropologia, 
pela primazia de etnólogos como Roberto Da 
Matta e um seleto grupo de pesquisadores,7 a 
tarefa de incorporar o futebol no rol de obje-
tos que compuseram um primeiro agregado 
temático. É comum identificar rapidamente 
em Da Matta uma correlação estreita da sua 
obra com os autores seminais que inaugura-
ram a protogeração dos estudos sobre fute-
bol. Aliás, é o próprio autor que se coloca na 
posição de continuador de um pensamento 
social brasileiro (Da Matta, 1979).8 
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Para além da problemática relacionada 
ao imbricamento entre cultura, sociedade e 
futebol, também presente na protogeração, 
esses primeiros trabalhos em antropologia 
ofereceram alguns aportes conceituais que 
devem ser lidos como uma marca inalienável 
desses antropólogos esportistas, que pautaram 
e formaram seguidas gerações dentro dessa 
específica área do conhecimento e alhures. 

Damo, em um criativo e sintético balan-
ço bibliográfico, aponta com muita acurácia 
para essa questão dos usos literalizados do 
termo esporte pela sociologia eliaseana com-
parado às mediações que o termo jogo impôs 
ao conceito de esporte no Brasil: “mesmo es-
tando na Inglaterra, onde o futebol sobressai 
em relação às demais modalidades esporti-
vas, nota-se que na publicação conjunta de 
Elias e Dunning (1992) fala-se seguidamen-
te em esporte ― mesmo que a partir do fute-
bol [...] ao passo que na produção brasileira 
da primeira geração, sobretudo, o futebol 
aparece como descolado, a tal ponto de Da 
Matta [...] sugerir até mesmo uma oposição 
entre sport e game, situando o futebol bra-
sileiro no registro deste, ou seja: como jogo” 
(Damo, 2016, p. 328).

Vista sobretudo de “fora” das ciências 
sociais, mas em parte também a partir do 
seu interior, a produção antropológica so-
bre futebol, às vezes, é reduzida a um “cul-
turalismo” espectral, evocando um descritor 
anacrônico do ponto de vista do desenvolvi-
mento das teorias ditas sociais. 

Todavia, sem desconsiderar os usos e 
abusos conceituais que o termo culturalis-
mo possa evocar, tais reificações, que pesam 
desmedidamente no concerto da crítica, im-
põem ao termo culturalismo um plano me-
ramente representacional de algo mais deter-
minante e “real”, se esquivando do debate 
sobre o estatuto epistemológico da etnogra-
fia, presumida, não raramente, como mera 

técnica de pesquisa subsidiária. Essa crítica 
também investe na ideia de que há, ao cabo 
de tudo, continuidades e aproximações um 
tanto perniciosas entre o senso comum, com 
suas metáforas, e o objetivismo amparado 
nas teorias sociológicas bem estabelecidas.

Ao contrário dessa visão, a intenção 
aqui é tratar metáforas e teorias como do-
mínios “igualmente diferentes” (Goldman; 
Viveiros de Castro, 2006), o que não implica 
em obliterar relações de poder que possam 
tensionar os domínios do senso comum e da 
ciência. De todo modo, problematizar tais 
fronteiras objetivistas é todo esforço que as 
etnografias podem explicitar. 

A crítica, embora seja pontualmente 
atenta em relação aos aspectos que tema-
tizam as relações entre um determinado 
futebol hegemônico e outra noção proble-
mática, identidade nacional, no interior de 
parte dessa produção antropológica, peca 
por um reducionismo e objetivismo já há 
muito problematizado na antropologia. 
Negligenciar o alcance epistemológico das 
etnografias em muitos desses trabalhos e 
desconhecer a crítica ao estatuto de cientifi-
cidade que se definiu pela conhecida virada 
ontológica na disciplina há algumas déca-
das (Holbraad; Pedersen, 2017; Viveiros de 
Castro, 2018) é tratar seletivamente toda 
uma área de pesquisa.

De balanços e futebóis

como este não é um texto de mapea-
mento da produção antropológica sobre a 
temática do futebol, coextensivamente dos 
esportes, venho entremeando e destacando 
uma diminuta bibliografia formada por ba-
lanços bibliográficos, que, de dentro e fora 
dos muros mais cerrados da antropologia, 
cumprem estabelecer algumas diretrizes de 
leitura para quem se inicia nos estudos so-
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bre futebol ao mesmo tempo em que pau-
tam itinerários bibliográficos de pesquisas 
em andamento. 

Alcançar uma produção representativa 
pela via de um único balanço bibliográfico 
sobre a categoria genérica e problemática 
futebol, pretensão hoje descartada por qua-
se todos aqueles que se voltam à tarefa dos 
balanços, certamente é empreendimento 
intelectual descabido, ou viável somente se 
levar em consideração, tal como esboçado 
no tópico seguinte, a importante segmenta-
ção temática que essa bibliografia alcançou, 
multiplicando cada vez mais as demandas 
políticas e, por consequência, acadêmicas na 
abordagem de outros futebóis para além do 
futebol dito espetacularizado (Damo, 2007). 

Por isso, uma ampla bibliografia hí-
brida e conexa sobre futebol como fenô-
meno pervasivo só poderia merecer uma 
atenção sistemática desde que tomada 
por parcial e segmentada, ou seja, tratada 

9 Conforme Soares (1994); Gastaldo (2002); Andrade (2013). 
10 Atestando o impacto da temática de gênero, o enfoque na relação com os esportes já foi objeto de balanços biblio-

gráficos de caráter mais historiográfico presentes em Goellner (2013). 
11 Por exemplo, Leite Lopes (1994; 1997); Gordon Junior (1995); Moura (1998); Soares (1997); Silva (2006); Silva 

(2008).
12 A bibliografia sobre esportes e futebol em específico realça ou superdimensiona, segundo Dias (2013), a relação 

estreita entre a emergência dos grandes centros metropolitanos que despontaram no Brasil na virada do século 
XIX para o XX e a popularização das práticas esportivas. Em um sucinto e instigante balanço bibliográfico, aponta 
como algumas regiões mais periféricas igualmente colaboraram para a difusão dos esportes em território brasileiro. 
Um bom exemplo pode ser consultado em Rigo (2004). Nessa chave podem ser acolhidos os muitos futebóis 
metropolitanos denominados de “pequenos” ou varzianos, abordados, por exemplo, em Guedes (1977); Magnani 
e Morgado, (1996); Santos (2001); Hirata, (2005); Favero (2018).

13 Conforme Buarque de Hollanda (2017).
14 O viés “torcedores” contribuiu para que os acadêmicos esportistas nacionais (antropólogos(as), sociólogos(as), 

historiadores(as), geógrafos, pesquisadores e pesquisadoras em educação física, produzissem colaborações pontuais 
em coletâneas, mas também redes internacionais e colaborativas de pesquisas. E, dentro dessa paisagem, nomes 
importantes como Pablo Alabarces, Eduardo Archetti, Eric Dunning, Martin Curi Spörl, José Garriga Zucal, 
Matías Godio, Verónica Moreira, Santiago Uliana, Gastón Gil, Anastassia Tsoukala, Richard Giulianoti, Patrick 
Mignon, Nicolas Houcarde, entre muitos outros, passaram a colaborar e ou frequentar a bibliografia nacional 
contribuindo de uma perspectiva comparativa para elencar e problematizar um conjunto de temas como rela-
ções raciais no futebol, feminismo, política e poder, judicialismo e violência, Estado e, no geral, comportamento 
torcedor. Por exemplo, ver Armstrong e Giulianotti (1997); Alabarces, Conde e Dodaro (2005); Godio e Uliana 
(2011), Zucal (2013), Buarque de Hollanda e Reis (2014); Spörl (2014); Buarque de Hollanda e Aguilar (2017). 

por balanços bibliográficos que recortem 
aquilo que defino por temáticas-deman-
das que vão além da contenção estimula-
da pelas searas acadêmicas.

São inúmeros trabalhos que circulam e 
que tematizam Copas do Mundo, sociabili-
dade torcedora, mídia esportiva e recepção,9 
futebol e estética popular, futebol de várzea, 
futebol de mulheres etc (Goellner; Kessler, 
2018). Alguns exemplos de balanços mais 
circunscritos já foram oferecidos: futebol 
e gênero,10futebol e marcadores raciais,11 
futebol e urbanização12, futebol na litera-
tura ensaística,13 e há outros ainda por rea-
lizar, como comportamentos de coletivos 
torcedores,14 futebol e justiça, futebol no 
contexto ameríndio, Copas do Mundo na 
perspectiva das ciências sociais, etnografias 
sobre megaeventos, enfim, algumas poucas 
sugestões que podem ser seguidas. 

Alguns balanços bibliográficos (Tole-
do, 2001; Alabarces, 2004; Guedes, 2010; 
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Spaggiari; Machado; Giglio, 2016) regis-
tram que a rotinização dos debates acadê-
micos em ciências sociais sobre esportes 
iniciou seus primeiros movimentos gregá-
rios nas reuniões da Associação Brasileira de 
Antropologia (ABA) em 2000.15 Por oca-
sião da edição ocorrida em 2004, Guedes 
e Toledo (2004), que coordenavam àquela 
época o grupo de trabalho, lançavam algu-
mas hipóteses em relação ao lugar da antro-
pologia naquele contexto: 

Se, como hipótese geral, a subárea Antro-
pologia do Esporte tem sido marcada por 
uma certa multidisciplinaridade em relação 
às contribuições recebidas nos encontros 
científicos, sobretudo quando coordena tais 
eventos (RAM ou RBA), o que a distingue 
de outras áreas mais consolidadas, cujas es-
pecializações as tornam fortemente endo-
gâmicas, tais como os grupos de etnologia, 
a antropologia do esporte ocupa, ao menos 
até o presente, um papel de receptora de pes-
quisadores, temáticas e novas abordagens. O 
que, em princípio, poderia confirmar defini-
tivamente o sucesso da abordagem antropo-
lógica sobre os esportes desde sua maior sis-
tematização em Da Matta et al. (1982). Mas 
esta acolhida ou “troca” intensa tem revelado 
seus próprios limites e impasses. Se, por um 
lado, a contribuição de historiadores, psicó-
logos, educadores, geógrafos é fundamen-
tal para consolidar a legitimidade temática 
diante de temas e pares no campo científico, 
por outro lado, essa “troca” revela-se menos 
evidente no que diz respeito às demandas 
específicas dos próprios antropólogos, que 
assumem na “troca” uma postura menos si-
métrica, em parte sustentada pela centrali-

15 O ano de 2020 é a efeméride marcada por uma publicação da ABA a respeito dessas duas décadas de atividade de pes-
quisas apresentadas nas reuniões anuais, tais como se verifica no volume organizado por Camargo, Pisani e Rojo (2020). 

dade e um certo pioneirismo ostentado pela 
disciplina na investigação dos esportes no 
Brasil, posicionando-se como doadora de re-
cortes empíricos, conceitos e métodos, bem 
como assumindo para si mesma, num certo 
sentido, uma postura menos multidiscipli-
nar (Guedes; Toledo, 2004).

Nos anos subsequentes, esse panorama 
enunciado por Guedes e Toledo não se con-
firmou porque o deslocamento de outros 
“acadêmicos esportistas”, notadamente so-
ciólogos, historiadores, geógrafos, educado-
res, comunicólogos, conferiu várias direções 
e intensidade à produção, com agendas in-
vestigativas para além dos temas canônicos 
que balizaram os estudos em antropologia 
social (ritual e drama, identidade nacional, 
futebol e representações coletivas), diluin-
do sua área de influência que àquela altura, 
2004, parecia uma forte tendência. 

Em outro texto mais recente (2020), 
estendi essas observações para o interior da 
própria disciplina: “É sabido que outras so-
ciologias e antropologias (inclusive trabalhos 
de fatura etnológica) alimentaram e seguem 
contribuindo com os estudos sobre esportes 
e fenômenos lúdicos da perspectiva antropo-
lógica [...] O que faltaria a esse movimento 
antropológico em torno dos esportes inverter 
um pouco a direção e passar a contribuir me-
todologicamente e/ou conceitualmente com 
outras subáreas dentro da própria Antropo-
logia? Ao menos, [...] as relações com uma 
Antropologia urbana [...] parecem evidentes 
[...]”, porém saindo da seara antropológica 
e “[...] quando folheamos as bibliografias de 
trabalhos oriundos de algumas outras áreas 
[...]” nota-se “[...] pouca contribuição nas 
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abordagens em Psicologia, pouco mais nas 
áreas da Economia e Administração, bem 
mais em subáreas da Educação física e con-
tribuições que vão se adensando na medida 
em que se aproximam da História e outras 
Ciências sociais, em menor escala na Geo-
grafia e sobretudo Ciências políticas” (Costa; 
Toledo, 2020). 

Destaco, para encerrar esta sessão e para 
efeitos de rápida visualização, uma pequena 
cronologia de textos que podem ser classifi-
cados como balanços bibliográficos ou textos 
mais exegéticos que circulam amparando e 
pautando teses, dissertações e artigos que en-
focam o futebol, seja na antropologia ou em 
outras áreas que tematizam esportes.

Importante notar que, paulatinamente, 
se vão somando a essa cronologia autores 
de outras áreas, embora a tendência a uma 
socioantropologização das análises se man-
tenha como argumento que instiga, ao se 
aproximar ou ao se distanciar dos temas pre-
valecentes em ciências sociais. 

Como se nota, trata-se de uma listagem 
que deveria incorporar muitos outros traba-
lhos que resvalam as características dos ba-
lanços bibliográficos.16 Percebe-se também 
um esforço inicial da parte de antropólo-
gos que tentaram produzir e orientar essas 
primeiras narrativas visibilizando a própria 
produção em contextos comparativos com 
outras searas acadêmicas, como a sociologia, 
a história e a educação física.

16 Alguns ensaios bibliográficos adquirem a densidade de muitos balanços bibliográficos, tais como Leite Lopes 
(1997) ou Franco Júnior (2010). Dossiês em revistas ou coletâneas de estudos também recebem para efeitos de 
apresentação dos trabalhos reunidos algum texto cujo tratamento guarda muito do estilo narrativo dos balanços 
bibliográficos, é o caso do já citado dossiê na revista Estudos de Sociologia do Programa de Pós-Graduação da 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), denominado “Futebol, cultura e sociedade: contribuições para 
uma socioantropologia da bola” (Morais; Ratton; Barreto, 2008), ou o texto de título lacônico, mas que esconde 
sua acuidade denominado de “Apresentação” (Alfonsi e Campos, 2014), que introduz o volume Futebol objeto 
das ciências humanas, fruto do I Simpósio de Estudos sobre futebol organizado pelo Núcleo Interdisciplinar de 
Pesquisas sobre Futebol e Modalidades Lúdicas (LUDENS-USP), Departamento de Antropologia da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e Museu do Futebol. 

2001 
Luiz Henrique de Toledo. Futebol e 

teoria social: aspectos da produção acadê-
mica brasileira (1982–2002). 

2003
Simoni Lahud Guedes. Esporte e mo-

dernidade. Apresentação de dossiê. 

2004
Simoni Lahud Guedes e Luiz Henrique 

de Toledo. Antropologia do esporte: traça-
dos interdisciplinares através das trajetórias. 

Pablo Alabarces. Veinte años de cien-
cias sociales y deporte em América Latina: 
un balance, una agenda. 

José Sérgio Leite Lopes. O estilo bra-
sileiro de futebol, seus dilemas e seus in-
térpretes. 

2009
Ana Letícia Pedeski Ferreira. O estado 

da arte da sociologia do esporte no Brasil: 
um mapeamento da produção bibliográfica 
de 1997–2007. 

2010
Edison Luis Gastaldo. Estudos sociais 

do esporte: vicissitudes e possiblidades de 
um campo em formação.

Sergio Settoni Giglio e Enrico Spaggia-
ri. A produção das ciências humanas sobre 
futebol no Brasil (1990–2009). 
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Simoni Lahud Guedes. Esporte, lazer e 
sociabilidade.

2011
Pablo Alabarces. Veinte años de cien-

cias sociales y deportes, diez años después. 
Simoni Lahud Guedes. Os estudos an-

tropológicos dos esportes no Brasil: pers-
pectivas comparativas com a América Latina. 

2014
Juliano de Souza. O “esporte das mul-

tidões” no Brasil: entre o contexto de ação 
futebolístico e a negociação mimética dos 
conflitos sociais. 

2016
Enrico Spaggiari, Giancarlo Marques 

Carraro Machado e Sergio Settoni Giglio. 
Apresentação da obra Por uma (nova) 
agenda de pesquisa sobre práticas espor-
tivas. 

Arlei Damo. Posfácio da obra Novas 
abordagens sobre o esporte em ciências 
humanas no Brasil. 

2017
Juliano de Souza e Wanderley Mar-

chi Júnior. As linhagens da sociologia 
do futebol brasileiro – um programa de 
análise. 

Arlei Damo. Romantismo e futebol 
nas ciências humanas brasileiras.

17 Publicação da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (Anpocs).
18 Anos que compreenderam importante ebulição política no país dado o ocaso do regime militar instalado em 

1964, fortalecimento de movimentos sindicais, acirramentos de demandas vindas de frações da sociedade civil em 
torno da Constituinte, redemocratização e movimentos de rua em prol das Diretas Já para presidente, crises como 
o impeachment do primeiro presidente eleito pós ditadura, seguidos planos econômicos implementados pelos go-
vernos federais de reajuste da pressão inflacionária cujos impactos incidiam diretamente no cotidiano. No âmbito 
fugidio do futebol masculino profissional, a seleção voltaria a vencer mais duas Copas do Mundo, 1994 e 2002, 
reaquecendo os temas da identidade nacional e futebol.

19 Aspecto bem retomado por Guedes (2010).

2018
Juliano de Souza. A linhagem cultura-

lista da sociologia do futebol brasileiro. 
Arlei Sander Damo. Futebóis – da ho-

rizontalidade epistemológica à diversidade 
política

2020 
Édison Gastaldo. Esporte, antropolo-

gia e comunicação no Brasil: explorando 
encruzilhadas de um campo indisciplinar. 

Antropologias

No balanço bibliográfico sobre futebol 
(Toledo, 2001) publicado na Revista Brasi-
leira de Informações Bibliográficas, conhecida 
no meio acadêmico nacional pelo acrônimo 
BIB,17 elenquei aquilo que à época ousava 
considerar como sendo a face da produção 
acadêmica mais visibilizada sobre a difusão 
do fenômeno futebol dentro das ciências so-
ciais brasileira em um período curto e denso 
(1982–2002).18 

Esse balanço, como se nota pela diver-
sidade de referências diretas e colaterais, se-
guiu um amplo espectro de acomodação do 
tema, aproximando-o à teoria antropológi-
ca clássica, distanciando-o de algum mar-
xismo que já vinha acossado por releituras 
na antropologia (Da Matta et  al., 1982), 
abrigando-o no interior da antropologia 
urbana e sociologia histórica,19 elencando 
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alguns dos aportes conceituais até então em 
voga, sempre daquele meu ponto de vis-
ta, em um sobrevoo que indicava também 
um ou outro aspecto da institucionalização 
formal que despontava a partir daqueles 
estudos, acentuada ao longo da década de 
1990.20 Depurava algumas poucas, mas 
persistentes, referências nacionais ou es-
trangeiras recorrentes nos trabalhos em 
ciências sociais daquele momento, não sem 
cometer importantes ausências que iniciati-
vas posteriores couberam apontar.21 

E assim, autores como Marcel Mauss 
(para as abordagens sobre representações, 
corpo e técnicas corporais), Huizinga (para 
se pensar a extensão do conceito de jogo), 
Norbert Elias e sua abordagem sociogenética 
dos esportes (autor que na educação física 
ganharia uma projeção importante),22 algum 
Bourdieu (da teoria da prática), somados aos 
ensaios e insights propriamente damattianos 
e de autores de sua preferência, pautaram 
toda uma agenda de pesquisa e se dispersa-
ram em contribuições em uma bibliografia 

20 Destacava à época a novidade e importante iniciativa vinda da sociologia implementada pelo professor Mauricio 
Murad: “O próprio futebol passou a ser tema de curso na grade curricular de ensino de graduação na Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro a partir de 1994. Antes, em maio de 1990, foi fundado o Núcleo de Sociologia do 
Futebol, no departamento de Ciências Sociais, que procura veicular trabalhos e contribuições através de um peri-
ódico” (Toledo, 2001, p. 135). Mais tarde, Murad reconstitui sucintamente aquele panorama de colaboração em 
que contextualiza o papel da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e os esforços coletivos em acolher 
tais iniciativas a partir de 1994, conforme Murad (2017).

21 Outros balanços bibliográficos chamariam a atenção para autores como Thorstein Venblen, Eric Hobsbawn, ou 
ainda nomes mais contemporâneos diretamente relacionados às pesquisas sobre futebol, como Christian Bromber-
ger, Richard Giulianoti, Eduardo Archetti, entre outros. 

22 Damo fará uma importante observação a esse respeito: “Diferentemente dos antropólogos, os sociólogos e his-
toriadores dedicados ao estudo do esporte no Brasil apropriaram-se muito mais da obra de Elias, e não sem 
motivos. O conjunto da sua produção tem implicações epistemológicas mais próximas a essas disciplinas do que 
da Antropologia [...]” (Damo, 2016, p. 332). Só acrescentaria que algumas áreas da educação física voltadas para 
uma abordagem mais sociológica também se beneficiaram amplamente desse autor. Para a verificação dessa relação 
colaborativa entre sociologia e educação física, consultar, por exemplo, o apanhado feito por Murad (2009).

23 No livro Remexer anotações: o trabalho de um arguidor antropólogo (Toledo, 2019a), no qual discuto o estatuto das 
arguições como peça importante de interlocução acadêmica, selecionei vinte arguições em que participei em ban-
cas de mestrado e doutorado em alguns programas de pós-graduação, das quais uma trata do skate e sete tematizam 
o futebol. 

que ganhou cada vez mais espaço nas varia-
das publicações acadêmicas. 

Em um amálgama de autores, destaca-
damente Geertz, Turner, Dumont, Roberto 
Da Matta ofereceu seu modelo pendular de 
“estrutura social”, espécie de mandala que 
se desdobra em uma dialética com síntese a 
desvendar a lógica de uma virtude estética 
e moral brasileira que estaria no meio (Gei-
ger; Velho, 2000), conjurando os chamados 
dilemas da nacionalidade, sendo o futebol, 
igualmente expressão da cultura, um deles.

De lá pra cá, outros textos ao estilo dos 
balanços bibliográficos focaram mais detida-
mente esses e outros tantos matizes da pro-
dução já suficientemente espraiada em arti-
gos, resenhas, dissertações, teses, arguições 
em bancas,23 ora mapeando e indicando as-
pectos quantitativos dessa produção (Giglio; 
Spaggiari, 2010; Campos et  al., 2017), ora 
reagrupando e reclassificando a bibliografia 
de uma perspectiva geracional e comparativa 
(Spaggiari; Machado; Giglio, 2016; Damo, 
2016), ora aprofundando a análise sobre al-
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guns temas negligenciados, tais como políti-
ca, Estado, poder e futebol (Alabarces, 2004; 
2011; Guedes, 2010; Spaggiari, Machado; 
Giglio, 2016; Damo, 2016), ora reivindi-
cando maior sinergia entre áreas contíguas 
de abrangência temática, particularmente a 
educação física e a comunicação (Gastaldo, 
2010; 2020), ora visibilizando a possibilida-
de de um pensamento social esportivo pro-
priamente dito naquilo que ele se compro-
meteu em suas implicações epistemológicas 
para a reflexão mais crítica sobre esse conhe-
cimento (Souza; Marchi Júnior, 2017).

Para efeitos didáticos e extrapolando, 
um pouco, as considerações de Damo, que 
somente a leitura integral do seu texto diri-
mirá essa falsa sensação tipológica ao revelar 
uma maior sofisticação e entrecruzamento 
de autores, conceitos e abordagens, faço uso 
da sua proposta em dividir em três gerações a 
produção brasileira sobre futebol (esportes). 

A primeira o vincula à noção de nação: 

o que se passa é que na divisão social do 
trabalho intelectual sobre o Estado-nação, 
essa instituição tão cara ao Ocidente, no-
ta-se no espectro das Ciências Sociais uma 
tendência de se imputar à Antropologia (e 
poderíamos incluir a História nesse regis-
tro) a autoridade sobre a temática da nação 
[...] ao passo que sociólogos e cientistas po-
líticos se ocupam sobretudo do tratamento 
das questões envolvendo o Estado (Damo, 
2016, p. 328).

Nessa primeira geração encontram-se as 
contribuições do e ao redor do antropólogo 
Roberto Da Matta, indicadas amiúde em 

24 Mas essas divisões, se tomadas por rígidas, fracassam desde que confrontadas com as biografias de tantos pesqui-
sadores. Por exemplo, os trabalhos de Florenzano (1998; 2009), antropólogo da PUC-SP e que, em tese, poderia 
se acomodar na segunda geração, dela se afasta ao tratar temas políticos concernentes menos às metaforizações em 
torno da ideia de nação, focando da perspectiva foucaltiana as relações entre futebol e Estado.

praticamente todos os balanços bibliográfi-
cos.

Uma segunda geração despontaria sob 
a égide de outros conceitos menos abran-
gentes em seus propósitos epistemológicos, 
digamos mais tecnicizados pelas rotinas de 
pesquisa, tais como sociabilidade (Simmel, 
2006; Waizbort, 2013; Maia, 2001; Mag-
nani; Souza, 2007; Toledo, 2020) e lazer 
(Magnani, 2012; Guedes, 1977, entre mui-
tos outros), mas que se ajustariam à prova 
etnográfica, imprimindo um afastamento 
da perspectiva ensaística que pode ser cre-
ditada, em boa parte, à primeira geração, 
sabidamente de composição mais heteró-
clita, congregando ensaístas (que poderiam 
definir, como já aludi, uma protogeração) e 
profissionais das ciências sociais. 

Uma terceira geração traria questões 
deixadas mais à margem pela segunda gera-
ção, tais como as relações políticas e econô-
micas e o papel do Estado em sua multipli-
cidade de aproximações (tensões, conflitos) 
com demandas populares.24 E no que diz res-
peito especificamente aos antropólogos nela 
inclusos, o corte se deu em relação à geração 
anterior, sem abrir mão do recurso oferecido 
pela etnografia e do controle das categorias 
nativas advindas dos contextos locais pesqui-
sados. 

Como bem salientam autores signatá-
rios dessa terceira geração, possivelmente em 
diálogo com outras antropologias, como a 
da política, a dos deslocamentos e a do Es-
tado: “[...] a problematização desse caráter 
multifacetado e dinâmico do Estado mostra-
-se essencial para analisar os agenciamentos 
político-esportivos, pois a atuação dos seus 
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diversos segmentos e as relações construídas 
com os agentes do universo esportivo pro-
duzem diferentes configurações do Estado” 
(Spaggiari; Machado; Giglio, 2016, p. 21). 

Geração que acredito em expansão, daí 
a dificuldade em definir de chofre os seus 
contornos, porque parece antever ou divisar 
ainda uma quarta, mais comprometida com 
demandas pela subjetividade que se politi-
zam em redes de afetos, dentro e fora dos 
muros universitários, nas ruas e nos domí-
nios da sociabilidade, e que talvez guarde 
suas características próprias, abrigando te-
máticas relacionadas às hierarquias de gêne-
ro, aos corpos generificados, ao feminismo, 
à sexualidade e aos modos de existência, aos 
marcadores sociais da diferença e às teorias 
da interseccionalidade (Pisani, 2018; Bon-
fim, 2019; Camargo, 2018).

É como se pudéssemos dizer que o futebol 
que quase sempre se apresentou hegemônico 
e portador de identidades monolíticas rela-
cionadas geralmente à noção de Estado-Na-
ção, ao menos nas suas características mais 
decisivas, também pode ser desconcebido a 
partir dos mil futebóis dissonantes, que mais 
ou menos silenciosamente o integralizaram 
(Toledo; Camargo, 2018, p. 96).

Nessa linha, acrescentaria e defendo 
que a contribuição antropológica ao tema 
(afinal, por que destoaria das demais subá-
reas da disciplina?) se acomoda na potên-
cia da perspectiva etnográfica e o que ela 
pode oferecer também como teoria etno-
gráfica, isso porque “[...] entre um saber 
científico sobre os outros e um diálogo 
com os saberes desses mesmos outros, en-
tre as teorias científicas e as representações 
ou teorias nativas, nesse espaço se desenro-
la a história da antropologia” (Goldman, 
2006, p. 163). 

Para além das dissertações, das teses e 
dos artigos, o acúmulo crescente de cole-
tâneas e dossiês em revistas acadêmicas nas 
duas últimas décadas, boa alternativa edito-
rial que auxilia a acelerar a visibilidade das 
pesquisas realizadas no âmbito mais solitário 
e artesanal da relação orientador e orientan-
do, tem ampliado as estratégias cuja tônica 
contemporânea empenha-se na fragmenta-
ção de abordagens, consolidando a crítica ao 
futebol genérico essencializado como produ-
to dos processos históricos metropolitanos, 
nacionalizante em seus aspectos representa-
cionais, masculino e masculinizante na sua 
feição existencial e subjetiva, bem como pro-
fissionalizado e/ou espetacularizado em sua 
hegemonia política e econômica. 

Tais constructos sócio-históricos e ima-
gens perpetuadas pelas mídias têm se dissol-
vido em uma miríade de futebóis e deman-
das capturadas pelas pesquisas que, grosso 
modo, passam a aclarar e reivindicar práti-
cas mais localistas, regionais, generificadas, 
dissonantes, insurgentes, periféricas e que, 
de modo geral, descortinam uma economia 
simbólica da emoção assentada na noção de 
diversidade, muitas vezes aproximada à ca-
tegoria do empoderamento, outro modo de 
correlacionar a dimensão política com as de-
mandas pelo esporte. 

Essa multiplicidade de abordagens, que 
também contrariamente recebem a pecha de 
identitaristas, acompanha os contextos mais 
recentes de crise das representações em vá-
rios sentidos e direções e que alcançaram os 
domínios das universidades por intermédio 
das acertadas políticas de cotas que pressio-
naram, até onde puderam, as rotinas conser-
vadoras de produção do conhecimento. Em 
que medida as análises sobre o futebol ou os 
esportes puderam se reinventar a partir des-
sas demandas ainda é uma pergunta prospec-
tiva, mas já existem bons indícios sugeridos 
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nessa produção renovada, ao menos, em seus 
aspectos temáticos. 

Impossível elencar aqui essa produção 
antropológica recente, então cito, obviamen-
te de maneira muito enviesada, trabalhos 
que, descobertos pelas oportunidades profis-
sionais, indicações pessoais e visibilidade de 
redes de pesquisa, me chegaram às mãos e 
que atestam novos impulsionamentos na di-
reção de outros temas com desdobramentos 
conceituais importantes. Destacaria, entre 
esses: Spaggiari (2014); Chiquetto (2014); 
Bocchi (2016); Machado (2017); Alfonsi 
(2018); Favero (2018); Thomaz (2019); e 
Pires (2020), só para ficar em uma lista mui-
to impressionista e próxima.25 

Vale dizer que se esses trabalhos cita-
dos foram defendidos em programas de 
pós-graduação em antropologia, nem to-
dos se autoatribuem ou são reconhecidos 
como herdeiros diretos de uma antropo-
logia esportiva, tal como alguns balanços 
bibliográficos desenharam, pensando em 
fronteiras mais delimitáveis entre subáreas. 
Não obstante, os conjuntos que tematizam 
os esportes e o futebol tendem a ganhar, 
mesmo no interior da antropologia, esse 
direcionamento mais randômico de suas 
produções, que não podem ser disciplinar-
mente contidas, apontando para o fato da 
diversidade como força motriz e pressupos-
to metodológico no acolhimento de novos 
interlocutores de pesquisa. Movimento que 
hoje parece mais constante, mas que ao lon-
go dessas últimas décadas já ofereceu exem-
plos pontuais, tal como é o caso da relação 
com a etnologia ameríndia, alcançada pelas 
práticas esportivas em pesquisas etnográfi-
cas (Vianna, 2008; Costa, 2013). 

25 Mas incluiria nessa terceira geração trabalhos anteriores que focaram outros aspectos importantes e menos obser-
vados pela segunda geração, tais como a circulação de jogadores (Rial, 2008; Palmieri, 2009). 

Mas, para além das evidências da diver-
sidade, mais contemporaneamente tem-se 
colocado a questão da diferença como matriz 
epistemológica, vislumbrada a partir de toda 
uma bibliografia que, pontualmente, come-
ça a aparecer nos estudos sobre futebol, e 
penso particularmente em autores seminais, 
sobretudo Marilyn Strathern e Roy Wagner, 
ou mesmo outros clássicos paulatinamen-
te mobilizados para além de suas searas de 
origem, como Gabriel Tarde e Gregory Bate-
son, que têm estimulado outras perspectivas, 
retirando o futebol de suas seguras esferas 
mais morfológicas amparadas em noções 
como nação, sociedade, instituição e outras 
categorias holísticas, passando a ambientá-
-lo no torvelinho de noções como relações, 
redes, invenção, metaforização, cismogenia. 

Na última parte deste texto ofereço uma 
breve discussão sobre as possibilidades de 
que a intrincada noção wagneriana de me-
táfora pode auxiliar na prospecção de novas 
abordagens sobre “velhos” temas, e assim 
encerro este balanço bibliográfico com uma 
digressão conceitual que sempre tensionou 
e esteve mesmo no cerne desses estudos. 
Retornarei para a relação entre “realidade 
social” e metaforização como controles epis-
temológicos na produção de saberes sobre o 
futebol, tensão persistente que parece am-
parar as classificações presentes em muitos 
balanços bibliográficos, na constituição de 
tipologias e famílias conceituais. 

Porque os usos e abusos desse recurso 
estilístico da metáfora variam, se tomarmos 
o rendimento que tiveram nos trabalhos de 
cada geração de estudiosos, dos mais ensaís-
ticos aos mais sociológicos, mas o que parece 
um consenso silencioso é o modo como tal 
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máxima, qual seja, tomar o futebol a partir 
de algum paradigma metafórico, foi apenas 
parcialmente explorada em um sentido pro-
priamente metodológico. 

Passo a indicar a contribuição que al-
guma antropologia muito menos exposta ao 
tema do futebol pode oferecer aos estudos 
mais contemporâneos, levando em conside-
ração as advertências feitas por Damo de que 
“de um ponto de vista teórico nossa produ-
ção precisa avançar, desvencilhando-se do 
uso instrumental de certos autores consagra-
dos, que não raras vezes aparecem mais para 
emprestar autoridade aos argumentos do 
que para suscitar interpretações arrojadas” 
(Damo, 2016, p. 334). 

Mas, dito de outra maneira, para se levar 
a sério as conceituações, é preciso obviá-las 
como se fossem metáforas, quer dizer, tor-
ná-las evidentes para que possam, ao mesmo 
tempo, ser desmobilizadas da função de me-
ras artífices de narrativas representacionais 
explicativas, práticas que as fazem perder a 
fulgurante dinâmica ou capacidade relacio-
nal de metaforização. A presunção unívoca 
analítica que as teorias retêm só as fazem au-
mentar o fosso objetivista entre as fronteiras 
do senso comum e as perspectivas científicas. 

Balanço bibliográfico como metáfora?

Não existe metáfora em si, literalidade em si, 
significante em si, significado em si. Não são 

distinções essenciais, absolutas. É provável que 
algo próximo se dê na oposição entre o dado 

e o construído na semiótica de Roy Wagner: o 
dado é o que é pressuposto em função do que 

se usa como controle. Isso não quer dizer que, 

26 “Entrevista com Eduardo Viveiros de Castro e Marcio Goldman”. Entrevistadores: Aristóleles Barcelos Neto, Da-
nilo Ramos, Maíra Santi Bühler, Renato Sztutman, Stélio Marras e Valéria Macedo. Carbono – Natureza, Ciência 
e Arte. Disponível em: <http://revistacarbono.com/artigos/02abaete-rede-de-antropologia-simetrica/>. Acesso em: 
20 fev. 2020. Originalmente publicada em Cadernos de Campo, São Paulo, n. 14/15, p. 1-382, 2006.

em outra circunstância, não se possa tomar o 
que se tomava como construído como dado e 
vice-versa. Ou que seja necessário dispor pri-
meiro de um dado para que depois se tenha 

um construído: eles são simultâneos, estão em 
implicação ou pressuposição recíprocas.26

Metáforas são mais que boas figuras de 
linguagem para alcançar significados. Quero 
entender com isso que usar uma metáfora 
para definir algo e estender seu significado 
é expressar um movimento que não necessa-
riamente leva à representação solidária com 
o objeto ou a coisa metaforizada (coisa, de 
um lado, e ideia, a metáfora, o conceito, de 
outro). Metáfora não apenas auxilia a “repre-
sentar” algo ou tornar a coisa mais “próxima” 
porque também pode colocar a coisa repre-
sentada sob o risco de outras significações, 
a depender do contexto relacional em que 
pode ser enunciada, exprimindo também 
distanciamento, diferença ou indiferença em 
relação à coisa metaforizada. E que nas rela-
ções entre os atores não se tem garantia de 
alcançar o significado somente no reino da 
convenção semântica. 

Classificações simbólicas (codificações 
referenciais que medeiam a percepção e o 
mundo) são, para autores como Roy Wag-
ner, apenas parte dos fundamentos que le-
vam à simbolização humana, uma vez que 
as ações, as motivações (inputs individuais) e 
as experiências sensórias (imagens) também 
participam desse constructo da significação 
em que percepções, signos e sentidos não 
se plasmam tão somente em representações 
(uma coisa representando outra mediada por 
signos e metáforas), mas em relações que re-

http://revistacarbono.com/artigos/02abaete-rede-de-antropologia-simetrica/
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têm, tanto a potência da condição de signifi-
cado, quanto de significante. Uma represen-
tação tem sempre o potencial de inovar sobre 
algo a que se refere. Nessa direção, Gonçal-
ves e Head (2009, p. 78) socorrem-nos ao 
esclarecer esse ponto: 

Os significados lexicais, gramaticais, contêm 
uma arbitrariedade, portanto, são sempre 
tautológicos, podendo ser expressos em fór-
mulas do tipo: isso é um cachorro porque é 
um cachorro em oposição a um gato. Para 
Wagner é assim que construímos um sistema 
classificatório, sempre buscando significados 
tautológicos. Entretanto, são os significa-
dos não tautológicos os mais interessantes 
para se pensar o modo de representação e 
apresentação de um sistema cultural, visto 
que são produzidos através da inovação dos 
significados justamente pelos processos de 
metaforização. Para Wagner, a significação 
metafórica envolve uma não-arbitrariedade e 
uma indeterminação da relação entre signifi-
cante e significado. 

Invenção não é apanágio dos cientistas e 
de mulheres e homens iluminados, portanto 
não opõe atos criativos dos atos estabelecidos 
habitualmente, afastando-se da ideia de aci-
dente e novidade, mas também não se presta 
necessariamente a sinonimizar com inovação 
em sua acepção instrumental. Nessa direção, 
tudo seria inventivo no sentido da realização 
criativa da cultura e qualquer ato tomado 
por simbólico, desde que passível de produ-
zir alguma comunicação, manifesta-se po-
tencialmente como ato diferenciante.

Toda expressão dotada de significado, e, por-
tanto, toda experiência e todo entendimento 
é uma espécie de invenção e a invenção re-
quer uma base de comunicação em conven-
ções compartilhadas para que faça sentido, 

isto é, para que possamos referir a outros e ao 
mundo de significados que compartilhamos 
com eles (Wagner, 2010, p. 76). 

Se invenção se refere às ações que estabe-
lecemos no, e com, o mundo, a convenção vai 
definir a perspectiva do ator (Wagner, 2010, 
p. 95). No contexto ameríndio, o perspecti-
vismo colocado por Viveiros de Castro pare-
ce bem próximo disso e o reconhecimento 
ou a negação, o encontro, a descoberta, em 
síntese, relação e percepção de novas huma-
nidades, mexe com todos os outros mundos: 
“vendo-nos como não humanos, é a si mes-
mos que os animais e espíritos veem como 
humanos” (Viveiros de Castro, 2015, p. 44). 

Nesse contexto simbólico, a pressu-
posição de uma humanidade generalizada 
(acento da condição inata na cultura e não 
na natureza) não leva à semelhança entre es-
ses seres porque tal humanidade só se efetua 
de fato na perspectiva de cada ator (indivi-
dual e coletivo). No contexto ocidental, o 
que operam são as visões diversas de mundo 
(a visão do cientista, a visão do religioso, a 
visão de senso comum etc.) alocadas dentro 
de um mesmo mundo humano onde tudo 
que é externo constitui-se como natureza (o 
inato, ou seja, aquilo que se quer descobrir, 
domesticar, quantificar, sistematizar). Esse 
afastamento progressivo e o domínio do que 
se concebe por natureza (aquilo que passa a 
ser real, o objeto do controle) produzem o 
princípio da objetivação convencional que 
inventa essa cultura. 

Convenção, portanto, é definida para 
Wagner como sendo a distinção interpreta-
tiva entre inato e artificial (adquirido) pre-
sente em qualquer sociedade (mas também 
em segmentos e frações sociais quaisquer), 
sendo que o que muda são os pontos de vista 
entre o que se convencionaliza como obje-
to de ação humana. O desenvolvimento do 
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pensamento sociológico pela legitimação de 
um objeto próprio não deixou de replicar 
esse grande passo, assumindo o conceito de 
sociedade, e a despeito dos “interesses” que 
a fazem mover pelas formações históricas, 
como um reino próprio dotada de realidade 
em si mesmo. 

Dentro desse constructo simbólico, “esse 
mecanismo de extensão do significado é o 
que Wagner denomina metáfora, alegoria ou, 
mais usualmente, analogia, e corresponde, 
também, à “diferenciação” (Goldman, 2011). 

Wagner oferece outras imagens do que 
compreende por metáfora: 

O grande erro é imaginar que a metáfora 
(imagens verbais) é de alguma forma adven-
tícia, uma coisa em si mesma e, portanto, 
coadjuvante na linguagem. Não é! É lingua-
gem. Não é “sobre” algo chamado “imagi-
nação”, mas antes, a imaginação, seja lá o 
que for, é sobre isso. O que isso significa, 
à luz dessa discussão é que o que chama-
mos de “linguagem” é ferramenta e usuário 
ao mesmo tempo, mais ou menos como a 
mão humana, e que a coisa que chamamos 
de “metáfora” é o reflexo automático de sua 
reinversão fora de si. Isso significa que a me-
táfora, em última análise, “nasce da tentativa 
de livrar-se da metáfora e sobreviver como 
condição limite de nossa incapacidade de 
fazer isso” (Wagner, 2001, p. 20). Significa 
que a metáfora é a base auto-sustentável, re-
cíproca de perspectivas, na medida em que 
define a transposição final de fins e meios, 
pois “funciona da maneira que significa e 
significa como funciona” (Wagner, 2001, p. 
34) (Wagner, 2017, p. XVI).

Metáforas são mais do que propria-
mente representações de algo porque, an-
tes de tudo, agem sobre as coisas, assim 
como fazem as coisas agirem sobre elas. E, 

se ganham essa impressão de fixação tauto-
lógica nas classificações é porque, muitas 
vezes, escondemos o fluxo de suas movi-
mentações. 

Foi inspirado nessa perspectiva que a 
oferta de um balanço bibliográfico sobre ou-
tros balanços bibliográficos se colocou como 
exigência neste texto, ou seja, ativá-los em 
um fluxo. Menos como “estado da arte”, 
todo balanço não deixa de ser uma apropria-
ção ou um controle metafórico de contextos 
convencionais. Bloquear, por fim, a ideia da 
figura que emerge do fundo, selecionada de 
maneira que seus elementos (textos, autores, 
teorias, conceitos) ganhem uma imagem de 
estabilização decalcada em representações 
sobre o tema ao qual se debruçou. 

Colocar as revisões em movimento, em 
uma espécie de revisão das revisões, foi uma 
tentativa de chamar a atenção para os ex-
cessos classificatórios que toda revisão pode 
induzir. Portanto, não se tratou de metarre-
visão, mas unicamente, e por que não dizer, 
alegoricamente, de tomar as revisões como 
um conjunto de metáforas autorreferencia-
das em que este texto (uma revisão das revi-
sões) se destaca tão somente como mais uma 
imagem ou figura de um tema, o futebol, 
que também se renova e pode ser inventado 
pela bibliografia. 

Porque metáforas podem ser tomadas 
também como recursos que inovam sobre 
si mesmos, fazendo avançar sobre os acon-
tecimentos ditos factuais, um tipo de en-
tendimento que se propaga ou se extenua 
nas relações. Segui-las, então, pode ser 
uma boa estratégia de encurtar as narrati-
vas factuais e etnográficas ou compactá-las, 
não exatamente em “sistemas”, campos ou 
estruturas, ou posteriormente em balanços 
bibliográficos que se prestarão às sínteses de 
relações dispersas em inscritores dos quais 
nos valemos. 
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Metáforas são recursivas não somente 
porque remetem a um significante, mas ao 
próprio movimento das metáforas que im-
pregnam ou conferem camadas de significa-
dos contextuais (estéticos, políticos) a esse 
significante. E, confrontando-nos com esse 
movimento, nada escaparia ao recurso das 
metáforas, nem os conceitos que acredita-
mos exprimir o que quer que tomemos ou 
nomeemos por “realidade” ou estado da arte. 
Afinal, por que sonegar esse mesmo proces-
so, condição de simbolização ou invenção de 
culturas, às nossas disciplinas pomposamen-
te denominadas de científicas, se também 
são, igualmente, máquinas inscritoras de 
produção de metáforas e analogias?

A relatividade do futebol

Para terminar este longo percurso, vol-
to-me para um caso mais próximo desse tipo 
de exegese metafórica que associa cultura e 
futebol, que pode ser lida em muitos lugares, 
exemplifico-o com Franco Júnior: “Como 
toda metáfora, uma coisa no lugar de outra, 
o futebol é sentido antes de ser compreendi-
do, e no entanto, como toda metáfora, ele 
pode, e deve, ser também analítica e criti-
camente examinado” (Franco Júnior, 2007, 
p. 166). 

Muito antes, e com maior impacto ino-
vador sobre a bibliografia, Da Matta et  al. 
(1982) já havia tomado a figura da metáfora 
como estratégia representacional do futebol: 

Talvez agora possamos juntar os episódios 
que abrem esse texto com a metáfora do 
jogo como a própria vida [...] Nós choramos 
vendo o nosso time seguir à risca as regras do 
jogo, estabelecendo honestamente um novo 
padrão de excelência, padrão que atualiza 
claramente um estilo nosso, que em outras 
esferas da vida não podíamos distinguir com 

tanta precisão e facilidade. O futebol, por-
tanto, permite também descobrir a nossa 
“alma” e o nosso “coração” de modo positi-
vo, como uma coletividade que pode, sabe e 
faz muito bem as coisas. Somente isso justi-
fica a imensa popularidade deste jogo entre 
nós (Da Matta et al., 1982, p. 15). 

Da Matta esclarece o sentido ou o prin-
cípio organizador da metáfora, porém sua 
análise, como outras, fica retida na estrutura 
e no conjunto de categorias que definiriam 
uma cultura, ou seja, suas formas mais con-
vencionais de elicitações metafóricas, disso-
ciando ou subordinando signos e sentidos 
(algo no lugar de outra coisa), fazendo com 
que os últimos se tornassem intangíveis flu-
tuantes (significantes flutuantes) e efeitos de 
estruturas permanentes. 

Antes, se seguirmos as sugestões de 
Wagner para contornar alguns fatalismos 
ou curto-circuitos entre metáfora e vida, 
não bastaria apenas explicitar ou nomear os 
sentidos ao categorizá-los, pois “tal aborda-
gem tende a restringir o sentido de nomear 
as coisas à nomeação dos sentidos, ou seja, a 
refletir, de forma inadvertida, o convencio-
nalismo e a racionalidade do procedimento 
acadêmico dentro de seu objeto de estudo” 
(Wagner, 2017, p. X). 

Alternativamente, é preciso observar 
que a eliciação interpretativa de sentidos, o 
que Wagner denomina de invenção, pode ser 
considerada como tendo vida própria e “mo-
delar o uso de convenções culturais para seus 
próprios fins” (Wagner, 2017, p. X) em uma 
dialética com a convenção cultural. A metá-
fora não estaria somente no lugar de outra 
coisa, na verdade ela pode se assumir como a 
própria coisa, ou ainda que coisa e metáfora 
se estranham ou se entranham mutuamente. 

E se futebol pode ser tomado como me-
táfora da “vida”, a “vida” pode ser tomada 
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como metáfora do futebol, abandonando a 
presunção de um real exterior, “coisa” me-
todológica e instância última das determi-
nações simbólicas. E, em uma dialética sem 
síntese, em que figura e fundo se alternam 
na produção de sentidos, a metáfora “equi-
vale ao germe de uma disseminada tendên-
cia processual. Uma espécie de involução da 
autorreferência [...]” (Wagner, 2017, p. IX).  

Etnografei, alhures, um “encontro” inu-
sitado entre acadêmicos ligados a um simpó-
sio internacional de estudos sobre o futebol27 
e militantes políticos mobilizados pela cam-
panha presidencial de 2018. Fortuito, tudo, 
rapidamente, ocorreu na Praça Charles Mil-
ler, em São Paulo, onde se localiza o Estádio 
Paulo Machado de Carvalho, o Pacaembu. 

Temos aqui um exemplo pontual de 
como metáforas, menos como representa-
ções de algo fixo e de fundo, podem se posi-
cionar como figuras no centro de produção 
ou invenção de controvérsias simbólicas tra-
duzidas em uma economia política da dife-
rença ou em uma diferença de economias 
políticas. O mote estético se deu em torno 
de um item caro à memorabilia futebolística, 
camisas de futebol. 

Embora os dois lados potencialmente 
contendores não tivessem produzido qual-
quer sociabilidade, não se pode afirmar que 
se estava ali diante de um não diálogo a es-
tabelecer apenas uma paisagem morfológica 
composta por duas formas contrastivas e dis-
tanciadas nas expressões de suas identidades 
ideológicas, estéticas e existenciais. Muito 
menos fazer a suposição de um exercício fu-
gidio de algum relativismo cultural em que 
dois coletivos coloridos apenas se ignoravam 
ou se entreolhavam a intuir algo a respei-

27 Tratou-se do quadrienal Simpósio Internacional de Estudos sobre o Futebol em sua terceira edição (1918). A 
etnografia mais circunstanciada encontra-se em Toledo (2019b). 

to de “realidades relativas” consumadas em 
que, de um lado, acadêmicos encerravam os 
trabalhos do referido simpósio, sabidamente 
críticos à plataforma do então candidato que 
estimulava, do outro lado, aquela reunião 
política que se adensava em torno de ruido-
sos militantes. 

Historiadores, sociólogos e antropólo-
gos esportistas constituíam maioria naquele 
simpósio e ostentavam muitas camisas, mi-
metizando seus “objetos” e externando uma 
moda esportiva que passava por valores di-
versos. Tais vestimentas não faziam coinci-
dir, necessariamente, com preferências clu-
bísticas pessoais e os usos de camisas outras 
se colocavam como projeção política em um 
simpósio em que, justamente, se discutiu a 
multiplicidade dos futebóis e a crise episte-
mológica em torno da primazia analítica so-
bre um determinado futebol, o masculino e 
de espetáculo. 

Camisas de outros selecionados também 
se faziam presentes, perfeitamente cabíveis 
em um encontro internacional de estudiosos 
no qual muitos abertamente explicitavam 
suas posições políticas de esquerda e ou seu 
distanciamento ideológico com o que ocor-
ria na praça. A ausência no simpósio ficava 
por conta da camisa da seleção brasileira. 
Ninguém, ao menos naquele dia, ousou tra-
já-la. 

Já do lado de fora das dependências do 
estádio, portanto um pouco mais distante de 
onde ocorria a sessão final do simpósio, via-
-se um mar amarelo integralizado por cami-
sas que aludiam à seleção brasileira a exibir o 
patriotismo contrainventado que alimentava 
o que, posteriormente, se definiu como cam-
panha exitosa do então candidato Jair Bolso-
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naro (à época filiado ao Partido Social Liberal 
– PSL) pleiteando a Presidência da Repúbli-
ca. Usos dessa camisa e suas versões já haviam 
sido estimulados desde as manifestações co-
nhecidas por “Jornadas de Junho”, em 2013, 
amplificadas como vestuário entre aqueles 
que foram favoráveis ao impeachment da pre-
sidenta Dilma Rousseff, no ano de 2016. 

Para muitos ali no simpósio, tratava-se 
de um sequestro semiótico da camisa da sele-
ção, interpretação que se mantinha na chave 
do relativismo (e não da relatividade) porque 
levava em conta, até como um golpe sentido, 
a associação entre identidade nacional e fu-
tebol, deslocada, naquele momento, em fun-
ção das posições ideológicas em jogo. Ainda 
que o simpósio tematizasse a multiplicidade 
de demandas legítimas por outros futebóis, 
aquele pequeno drama mantinha latente a 
relação entre o futebol e o Brasil na chave 
da identidade nacional. Bastariam outros 
momentos e lutas políticas para novamente 
repatriar a camisa para o lado de cá.28

Escrevi a respeito que 

Do lado externo ao evento, com as ruas mo-
bilizadas de verde e amarelo pelos militantes 
bolsonaristas erigia-se o grande futebol pá-
trio como signo de uma mudança política 
restauradora, uma “história retrospectiva”, 
como salientou Lévi-Strauss na discussão 
sobre a morte ou enfraquecimento dos mi-
tos. Curiosa mudança que ao mesmo tempo 
negava a história e seus fatos, esquentando 
um futebol idealizado numa bricolagem e fa-
bulação de fatos históricos reivindicando um 

28 Um artigo do jornalista João Carlos Assumpção, divulgado no blog do jornalista Juca Kfouri, exorta pela mudan-
ça das cores da camisa da seleção por reconhecer que o verde e amarelo “nesse momento não nos representam”. 
Disponível em: <https://blogdojuca.uol.com.br/2020/05/campanha-para-mudar-a-camisa-da-selecao/?utm_
source=facebook&utm_medium=social-media&utm_campaign=esporte&utm_content=jkfouri>. Acesso em: 18 
maio 2020.

29 Turner (2005, p. 58) irá definir símbolo dominante como sendo aquele que agrega significados díspares. 

país que fora grande, mas que se perdeu pelo 
caminho, e que agora precisaria retomar sua 
vocação [...] (Toledo, 2019b, p. 276). 

Bolsonaristas reivindicavam a volta da 
velha camisa da seleção revelada em um revi-
val histórico, já os acadêmicos fingiam igno-
rá-la para, na verdade, demonstrar o tama-
nho valor que ela, historicamente, já havia 
representado como símbolo dominante.29 
Ambos, por vias adversas, acabavam por gla-
mourizar as mesmas memórias de um Brasil 
esportivo sintetizado pela camisa do selecio-
nado. Podemos dizer que as metaforizações 
eram mais que desdobradas sobre si mesmas 
a permitir um fluxo de dissonâncias cogniti-
vas, inclusive entre os próprios acadêmicos, 
em relação ao mito original da camisa como 
síntese de uma cultura. 

Essa tridimensionalidade ou holografia 
de significados em torno da camisa da sele-
ção revelava-se em atos inventivos, em que 
ambos os ajuntamentos pareciam contrain-
ventar a camisa da seleção do outro, na ten-
tativa de corroer as inovações dos sentidos 
atribuídos por um ou outro, em uma com-
petição semiótica relacional estendida ao 
plano da política. 

A camisa deveria ser invisibilizada, ao 
menos momentaneamente, porque virou in-
dumentária de coxinhas e bolsonaristas, tal 
como propugnavam os acadêmicos esportis-
tas diante das circunstâncias ou, na visão dos 
bolsonaristas, a camisa seria agora tomada 
como signo retroativo a reivindicar um Bra-
sil recuperado da performance de sucessivos 

https://blogdojuca.uol.com.br/2020/05/campanha-para-mudar-a-camisa-da-selecao/?utm_source=facebook&utm_medium=social-media&utm_campaign=esporte&utm_content=jkfouri
https://blogdojuca.uol.com.br/2020/05/campanha-para-mudar-a-camisa-da-selecao/?utm_source=facebook&utm_medium=social-media&utm_campaign=esporte&utm_content=jkfouri
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governos de “esquerda” que, estando no po-
der, a corromperam? 

De qualquer modo e à revelia dos sujei-
tos, a camisa deixava ali de exibir suas quali-
dades tautológicas de classificação simbólica 
para se colocar como um devir-camisa no 
emaranhado das metaforizações. O que pre-
cisaria voltar a ser um símbolo pátrio para 
uns, revelava-se “desnecessário” ou masca-
rado para outros porque fora apropriado ou 
sequestrado pelos opositores políticos.

O que mais essas movimentações pude-
ram revelar, para além da busca por um Bra-
sil bolsonarista conservador ou intelectual e 
progressista, esteve associado à possibilidade 
de que esse Brasil de representação mono-
temática talvez tivesse se esgotado em seus 
movimentos de metaforização e significação, 
escancarando muitos brasis igualmente dife-
rentes a clamar por novas conceituações. 

No cerne de uma disputa política de 
seguidas metaforizações, a camisa, para uns, 
seria expressão de uma história que seria res-
taurada com a eleição, em um movimento 
retroativo metafórico, tal como se acreditou 
entre os bolsonaristas; já para os acadêmicos 
esportistas, a sintomática recusa no uso da 
camisa da seleção prenunciava, impunha ou 
contrainventava novas movimentações em 
torno de futebóis que já há tempos seguem 
desacomodando o caráter hegemônico do 
futebol masculino e profissional com resso-
nâncias importantes sobre o caráter nacional. 

Os usos e as ausências da camisa naquele 
contexto passaram a operar como uma espé-
cie de revisão simbólica em ato das represen-
tações reprimidas, porém ainda calcadas na 
relação tautológica entre futebol e identida-
de nacional para ambos os coletivos. Aquilo 
que se teorizava e experenciava no simpósio 
como sinal de crise representacional de um 
futebol hegemônico, que não mais cobria os 
corpos ou vestia as demandas e subjetivida-

des em curso, era posto à prova na relação 
com os bolsonaristas na praça. Até onde se 
podia ir com a crítica ao futebol hegemôni-
co masculino acabou mais bem explicitado 
metaforicamente pela ausência sentida da 
camisa da seleção entre os intelectuais, que a 
escondendo também a revelavam.

Tal como tentamos posicionar aqui, o 
conjunto de revisões bibliográficas sobre o 
tema futebol, esse exemplo etnográfico no-
vamente coloca a questão da reversão entre 
figura e fundo. Muitos futebóis parecem dis-
persar ou borrar a figura de fundo que por 
muito tempo se manteve ativa na elaboração 
das alegorias sobre um país e sobre um único 
futebol de sucesso. O futebol masculino pro-
fissional, que figurou como pano de fundo 
de vários brasis, não ostenta mais sozinho o 
estado da arte em um cenário esportivo mul-
tiplicado por outras demandas.

Se camisas de futebol, correntemente 
tomadas como signos culturais de uma lo-
calidade ou de um país, produzem inovações 
contextuais, é porque são continuadamente 
metaforizadas. O custo simbólico (porque 
também afetivo, existencial, noutras pala-
vras, subjetivo) em desfocar essa imagem im-
pressa na camisa síntese da seleção, em que 
fulgura a representação de algum Brasil de 
fundo, recarregava as crises epistemológicas e 
interpretativas suscitadas no simpósio. 

Os bolsonaristas, imersos em um dis-
curso essencialista sobre Brasil, serviram aos 
intelectuais como mecanismo de controle 
de seus próprios limites, colocando à prova 
os arcabouços teóricos e metodológicos ao 
estenderem, metaforicamente, os usos de 
outras camisas para além da noção de identi-
dade nacional, firmando localismos e novas 
identidades. A camisa da seleção brasileira 
em corpos bolsonaristas passou a exprimir 
posicionamentos ideológicos marcados, 
identitaristas e a contragosto dos intelec-
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tuais. Todavia, identitaristas à sua maneira, 
bolsonaristas inovaram sobre a camisa mes-
mo a colocando a serviço de um discurso 
conservador extravagante. Já os intelectuais, 
com sua recusa em usar a camisa da seleção 
brasileira, acusaram o golpe corroborando, a 
contrapelo, a permanência da ideia de que 
a camisa, mesmo na atitude sintomática em 
desvesti-la, persistia como um incômodo 
símbolo dominante.

Poucas palavras finais

Seguir o movimento ruidoso das metá-
foras em uma conjuntura simbólica crítica 
fez perceber neste texto como os balanços 
bibliográficos podem, para além de guias 
e estados da arte, revolver camadas mais 
acomodadas de significações tomadas por 
conceituações seguras. Na vida, as metáfo-
ras já fazem isso à nossa revelia, e o (des)
encontro inusitado com os bolsonaristas 
corroborou esse argumento. Por isso, pode 
ser proveitoso reapresentá-las como mais 
uma via de inspiração metodológica para 
reavaliar continuamente o modo como en-
caramos a realidade social em nossas pró-
prias pesquisas. 

Balanços bibliográficos, que em princí-
pio enunciam identidades temáticas e disci-
plinares, são, primeiro, inscritores em um 
sentido atribuído por Latour, porque essen-
cializam processos tomados como estados da 
arte, mas também podem se prestar às apro-
ximações analógicas de contextos díspares 
no sentido wagneriano porque permitem 
capturar fluxos de transformações a partir 
das imagens formuladas como metáforas, 
não importando que estejam manipulando 
expressões de senso comum (antropologia 
do óbvio) ou conceituações estabelecidas no 
discurso sociológico. 

Nossos balanços bibliográficos, conti-
nentes textuais que cercam a dispersão sobre 
um determinado tema, devem participar 
desse mesmo movimento, que, a cada ten-
tativa de restabelecer a coesão bibliográfica, 
termina por transformar o próprio tema e 
suas implicações na produção de novos apor-
tes conceituais e metodológicos, continuada-
mente expostos às movimentações inventivas 
nas e das etnografias. O que fica desta lição 
é que se faz necessário, não somente apontar 
para a diversidade dos futebóis, mas também 
para as diferenças que engendram paradig-
mas teóricos distintos.
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Introdução

Desde o final dos anos 19701, um dos 
desafios da etnologia americanista tem sido 
pensar as sociedades indígenas nas (ou na-
tivas das) terras baixas da América do Sul2 
num contexto de multiplicidade de comu-
nidades fluidas, dinâmicas e dispersas, as 
quais se relacionam como sistemas abertos 
e nas quais não se verificam delimitações 
claras sobre o que se define como fronteiras 
étnicas. Esses contextos de multiplicidade de 
comunidades resistiam à aplicação de outro 
relacionado à unidade social, marcado pelo 
estrutural-funcionalismo. A corrente teórica 
ainda estava em voga no pensamento antro-
pológico mainstream, em que as unidades 
sociais eram concebidas como totalidades 
internamente articuladas, cujas funções vi-
savam, principalmente, à “autopreservação” 
do grupo. Desse modo, noções como as de 
sociedades “tribais” ou “étnicas” e de “gru-

1 Os marcos importantes foram as publicações das Actes du XLII Congrès International des Américanistes, organi-
zadas por Overing Kaplan (1977), e do conhecido artigo seminal de Seeger, DaMatta e Viveiros de Castro (1979).

2 Também denominadas, por alguns, ameríndias, ainda que este termo cubra todos os povos nativos das três Amé-
ricas e só tenha ganhado tração para agregar os povos sul-americanos na década seguinte

3 Ver, entre outros, a discussão crítica de Viveiros de Castro (1999).

pos (sociais)” vinham sendo questionadas, 
pois pressupunham coletivos como unida-
des de análise isoladas, fixadas em torno de 
um território, mônadas cosmológicas que 
compartilhavam língua, cultura e identidade 
comuns e perseveravam ao longo do tem-
po. Além disso, essas categorias podiam, em 
tese, ser acompanhadas desde seus vestígios 
arqueológicos até tempos históricos e, em al-
guns casos, até o momento presente (Leach, 
2014 [1954]; Barth, 1969).

Os desdobramentos dessas críticas fo-
ram muitos e variados, tanto no que diz res-
peito às áreas etnográficas quanto aos temas 
e às abordagens das pesquisas. Portanto, não 
seria possível aqui, nos limites deste artigo, 
esgotar essa riquíssima produção3. Vale se-
guir com mais cuidado os impactos que es-
sas críticas produziram nas pesquisas sobre 
os chamados sistemas regionais ameríndios 
ou as redes de relações que conectam comu-
nidades distintas, por meio de circulação de 
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pessoas, alimentos e palavras, questões discu-
tidas por Lévi-Strauss (1976 [1949]) e Clas-
tres (1974). Igualmente, bem no espírito da 
formulação Maussiana dos “sistemas de pres-
tações totais”, ou seja, de recursos naturais, 
artefatos, animais e plantas, mitos, rituais, 
conhecimentos, guerras, partes de corpos 
e muito mais. Nosso ponto, nesta recensão 
bibliográfica, é demonstrar que as investiga-
ções cada vez mais detalhadas dos sistemas 
regionais ou das redes de intercâmbio têm 
deslocado o foco das unidades étnicas para 
conjuntos multicomunitários, driblando a 
“ilusão presentista” que enxerga a polinésia 
de “ilhas indígenas” (Viveiros de Castro, 
2019) atuais como um retrato aproximado 
fiel do passado, apostando nas descontinui-
dades étnico-territoriais (Lévi-Strauss, 1952 
[1975], Viveiros de Castro, 1993a). Ainda, a 
ênfase na análise de regiões ou redes mais ou 
menos interligadas tem permitido não ape-
nas adensar o conhecimento interno a esses 
sistemas, mas, sobretudo, a “abri-los” para a 
compreensão das relações entre regiões, redes 
ou sistemas — de relações entre relações, 
por assim dizer —, de modo a produzir um 
cenário de conexões de alcance continental, 
um tecido contínuo de contatos, orquestra-
dos por um “sistema de pensamento”. Esta 
parece a muitos autores uma imagem mais 
precisa das comunidades humanas nativas 
das terras baixas da América do Sul antes da 
conquista europeia iniciada em 1972 — a tal 
“Idade Média à qual teria faltado sua Roma” 
(Lévi-Strauss, 2004 [1964], p. 27)4.

Neste balanço bibliográfico, propomos 
reconstituir parte das abordagens teórico-
-metodológicas que abandonaram paulati-

4 Note-se que, como a produção etnológica (mesmo no Brasil) é imensa (ainda mais quando nos lançamos às dis-
cussões pancontinentais), optamos por concentrar nossas referências em trabalhos publicados (livros, capítulos, 
artigos, teses e dissertações), infelizmente deixando de lado uma produção substancial de relatórios e laudos e a 
documentação primária que ainda aguarda explorações mais detalhadas.

namente o ”fechamento” ou “isolamento” 
monádico das unidades sociais nas terras bai-
xas da América do Sul, rumo a análises que 
passaram a privilegiar sua “abertura”, “cone-
xão” ou “interdependência” em relação umas 
às outras. Tal reconstituição concentra-se na 
história intelectual, no interior da etnologia 
americanista, dos conceitos de “áreas cultu-
ral ou etnográfica”, de “sistemas regionais” e, 
mais recentemente, de “redes (de relações)”. 
Não estamos, por esta razão, tão interessa-
dos nas propostas que postulam filosofias 
sociais indígenas da abertura do socius para 
o exterior ou à alteridade, tal como se con-
figura com força na disciplina a partir dos 
anos 1990 (Viveiros de Castro, 1996). Na 
prática, isso é dissolvido na própria oposição 
entre exterior e interior, ainda que o impac-
to dessas abordagens para a investigação dos 
sistemas regionais nativos seja inegável e 
certamente produtivo, quiçá revolucionário. 
De todo modo, nossa ideia central é, justa-
mente, apostar no rendimento de um novo 
debate sobre as complexas interações entre 
os postulados (por nativos e etnólogos) “ex-
terior” e “interior” — pela via privilegiada 
de estudos em escalas regionais ampliadas, 
de caráter multiétnico ou multicomunitário.

Para tanto, e de modo a enfatizar nossa 
adesão a estudos dessa natureza ampliada, 
pretendemos comparar dois sistemas re-
gionais: um deles já consagrado por ampla 
etnografia e pela literatura, o Alto do Rio 
Negro (ARN), e o outro, proposto de forma 
alternativa ao modo usual de tratar a região 
e o tema, a chamada Grande Rondônia, ou 
Alto Madeira. Nesse sentido, apresentamos 
uma reflexão sobre um sistema e uma refle-
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xão-proposta sobre o outro, com a intenção 
de testar a proficuidade da noção de siste-
ma regional e de outras noções correlatas, 
tanto no interior de uma área amplamente 
investigada etnograficamente como sistema 
regional clássico quanto no interior de outra 
região apresentando elementos que, como 
sustentado aqui, autorizam pensá-la também 
como sistema regional. Para isso, bastam 
ajustes ao conceito, que constituem, preci-
samente, parte de nossa contribuição neste 
texto. Esta seleção não pretende sugerir que 
outras áreas geográficas, etnográficas ou cul-
turais (ou outras redes) não possam ser defi-
nidas e analisadas da mesma forma que fize-
mos aqui com apenas duas delas. De fato, os 
recortes são, e não poderiam deixar de sê-lo, 
sempre arbitrários, dada a abertura das redes 
de relações. Se o leitor, ou leitora, precisar 
de um esforço semelhante para outras áreas 
ou redes, não é porque estas são tangentes 
às redes tratadas ou às franjas nos sistemas 
regionais tomados em primeiro plano; mas, 
sim, porque orientamos nossos recortes em 
função de nossas especialidades (o ARN e 
Rondônia/Sudoeste amazônico).

Não obstante, acreditamos que esta es-
tratégia comparativa rende frutos, como se 
verá, especialmente pelo fato de comparar-
mos regiões com históricos de abordagens 
muito distintos, conforme mencionamos. 
O resultado é demonstrar que, guardadas 
todas as especificidades regionais, as di-
nâmicas que se caracterizam pela abertura 
e pelos intercâmbios generalizados entre 
“unidades sociais” — relações que orques-
tram a própria definição, sempre dinâmica 
e contextual, dessas mesmas unidades — 
perpassam diferentes áreas etnográficas ou 
culturais, tão somente recortes analíticos, 
conectando virtualmente todo o tecido so-
cial sul-americano, tanto física quanto me-
tafisicamente.

Das áreas culturais às redes de relações

A noção de sistema regional é bastante 
antiga e largamente aplicada em estudos so-
bre os povos nas Américas, embora não de 
maneira uniforme. Na Mesoamérica e no 
Altiplano Andino, não houveram muitas di-
ficuldades em afirmar que as sociedades (“ci-
vilizações”) encontradas, as quais apresenta-
vam formas de centralização hierárquica e 
estratificação social, compunham extensos 
sistemas regionais conectados por estru-
turas políticas de tipo estatal e instituições 
de naturezas militar e comercial (Kirchhoff, 
1943; Steward, 1946; Oberg, 1955; Servi-
ce, 1975). No entanto, nas chamadas Terras 
Baixas Sul-Americanas, sempre houve mui-
tas dificuldades, visto que a imagem cristali-
zada das sociedades encontradas era a de uni-
dades sociais de pequena escala, atomizadas, 
igualitárias, endogâmicas, fluidas e dispersas, 
separadas por largos vazios demográficos, 
amplos domínios da “natureza”, e largamen-
te desprovidas de contatos com vizinhos um 
pouco distantes, as famosas mônadas.

O contraste entre terras altas e baixas se 
consolidou com a publicação do Handbook 
of South American Indians, doravante HSAI, 
em sete volumes, sob a organização de Ju-
lian Steward no final da década de 1940 e 
início dos anos 1950. Este foi um trabalho 
de enorme fôlego no sentido de estabelecer 
uma classificação geral de áreas culturais para 
a América do Sul (Steward; Faron, 1959). 
Isso não se referia apenas à macrodivisão do 
mapa etnológico do continente, orientada, 
como se sabe, por critérios ecológico-mate-
rialistas, em quatro grandes divisões corres-
pondentes aos volumes dois a cinco da cole-
ção, mas, igualmente, na percepção de que, 
para algumas regiões, a análise se mostrava 
muito mais profícua quando abordados con-
juntos pluriétnicos, como foi o caso, entre 
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vários outros, das Guianas (Gillin, 1948), 
do Gran Chaco (Métraux, 1946) e do Valle 
del Cauca colombiano (Hernández de Alba, 
1948). Esse é apenas um exemplo de cada 
volume dos três concernentes às Terras Bai-
xas, e não de sociedades ou povos isolados. 
Porém, talvez (mais pesquisa se faz necessá-
ria aqui) esta organização dos volumes tenha 
seguido critérios relacionados tanto à quan-
tidade de informação disponível para distin-
tas zonas ou populações, quanto por uma 
seleção, entre organizadores e autores, de 
quais grupos mereceriam ser abordados por 
capítulos separados e quais seriam subsumi-
dos em panoramas regionais mais amplos 
(cf. Fausto, 2000; Faulhaber, 2012). Apenas 
pesquisas adicionais em torno do processo 
de organização e edição do HSAI poderão 
esclarecer a escolha dos autores e as decisões 
quanto aos recortes étnicos, linguísticos e/ou 
históricos adotados na versão final da cole-
ção de volumes, incluindo as definições de 
certos conjuntos regionais e suas fronteiras.

Outro esforço de se estabelecerem sis-
temas regionais, por meio da noção apro-
ximada, mas não exatamente coincidente, 
de áreas culturais, na América do Sul, foi o 
de Eduardo Galvão (1979) e Silva (2007). 
Segundo Melatti (2019), a contribuição de 
Galvão em relação ao HSAI foi incluir, nos 
critérios de definição das áreas, um limite 
temporal de validade (1900 a 1959), além 
dos contatos intertribais e com as sociedades 
coloniais e nacionais. O autor aprofundou, 
desse modo, a ênfase nas relações sociais 
em detrimento dos traços culturais para se 
pensar a constituição de sistemas regionais, 
algo em certa medida iniciado pelo HSAI, 
a “validade” temporal das áreas definidas 
por Galvão, reconhecendo implicitamente 
as transformações permanentes dos grupos 
indígenas, em um contexto intelectual mar-
cado pelas ideias de “aculturação” e profecias 

de acelerada mudança, integração e extinção 
dos povos nativos do Brasil (Ribeiro, 1996 
[1970]). Sem dúvida, essa mudança permi-
tiu que se abrisse um campo extenso de pes-
quisas mais focadas nos intercasamentos, nas 
trocas comerciais, nos convites para festas e 
rituais, na procura dos serviços de médicos-
-pajé, no contato com a sociedade não in-
dígena; em suma, nas relações sociais entre 
grupos culturais, ainda que a interação entre 
distintos sistemas regionais fosse pouco mar-
cada e a noção sistêmica de “rede”, inexis-
tente.

Tanto os autores do HSAI como Eduar-
do Galvão incorporaram algumas propos-
tas antigas de certos sistemas regionais, tais 
como o Alto Xingu, o ARN e a região das 
Guianas, que puderam ser observados etno-
graficamente ainda em funcionamento rela-
tivamente estável (Von den Steinen, 1942; 
Koch-Grünberg, 1979), mas propuseram, 
em larga medida, quais seriam as regiões 
marcadas pelo adensamento de suas cone-
xões internas, em detrimento das relações 
com o exterior. Com isso, abriram portas 
para pesquisas que investiram nessas regiões, 
incrementando sua caracterização sistêmica 
segundo eixos não só étnicos e socio-his-
tóricos, mas também linguísticos e socio-
culturais (Rivière, 1984). Além disso, mais 
trabalhos buscaram caracterizar as conexões 
internas a outras regiões, embora a percep-
ção destas como sistemas regionais em sen-
tido estrito não fosse aventada; é o caso, por 
exemplo, do Brasil central (Maybury-Lewis, 
1979), do litoral atlântico brasileiro (Fausto, 
1992) e da imensa zona ocupada pelos gru-
pos Guarani no Sul do continente (Montei-
ro, 1992; Soares, 1997).

Contudo, permaneceu, como problema 
metodológico, as questões referentes a como 
delimitar os sistemas regionais. Onde termi-
na, ou onde começa, um sistema regional? 
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Quais os limites das redes de intercâmbios 
de distintas naturezas, e em quais direções 
se espraiam a partir de diferentes centros de 
origem? O que qualifica, afinal, cada uma 
das noções correlatas discutidas aqui: siste-
ma regional, rede de trocas, áreas etnográfi-
cas, geográficas ou culturais? As dificuldades 
de se enfrentar essas questões são homólogas 
àquelas enfrentadas por estudos monográfi-
cos sobre um determinado grupo nas Terras 
Baixas Sul-americanas, na medida que aqui, 
também, as fronteiras sociológicas não se 
deixam definir facilmente: a definição dos 
limites de uma “sociedade” pode ser tão pro-
blemática, e mesmo tão arbitrária, quanto a 
definição dos limites de um sistema regional, 
ou seja, um “sistema de sociedades”. Ainda, 
são muitos os casos em que nem todos os 
grupos de um sistema regional apresentam 
as características sociais e culturais “típicas” 
do conjunto, o que solicita aprofundamento 
constante das investigações internas aos sis-
temas em questão.

Durante a década de 1980, houve uma  
profusão de excelentes monografias etnográ-
ficas clássicas realizadas junto a grupos étni-
cos específicos, que trouxeram importantes 
contribuições para o entendimento da orga-
nização social ameríndia e para uma supera-
ção de suas várias definições por ausências, 
ecoando, desde tempos coloniais, a famosa 
expressão de Pero de Magalhães Gândavo 
que se referia aos nativos americanos: “sem 
rei, sem lei e sem fé”. Trabalhos mais gerais 
sobre os sistemas regionais ameríndios não 
tiveram a mesma atenção das pesquisas, em-
bora já despontassem trazendo conclusões 
interessantíssimas, só retomadas, a rigor, no 
início dos anos 2000 (Lathrap, 1970; Lyon, 
1974; 1981; Myers, 1981; DeBoer, 1981; 
Bodley, 1981; Renard-Casevitz; Saignes; 
Taylor, 1986; Dreyfus, 1993). Portanto, as 
etnografias localizadas e em profundidade 

não significaram um abandono das questões 
regionais, sobretudo em relação às pesquisas 
realizadas em áreas classicamente definidas 
como sistemas regionais, por exemplo, os 
mencionados ARN e o Alto Xingu. Além 
disso, muitas dessas monografias ofereceram 
descrições etnográficas riquíssimas sobre as 
relações de troca inter e multiétnica e outras 
formas de conexão (guerra, casamentos ou 
rapto de mulheres e crianças, corpora mitoló-
gicos, comércio de objetos e outras).

Essa desproporção entre as monografias 
sobre povos específicos e as sínteses de cará-
ter regional talvez tenha sido necessária, ou 
mesmo inevitável, e representou um certo 
momento da produção etnográfica. Parecia, 
então, muito temeroso conjecturar explica-
ções mais gerais sobre os sistemas regionais 
na América do Sul, pois ainda existiam mui-
tas lacunas a serem preenchidas no mapa 
do etnologicamente “menos conhecido dos 
continentes” (Lyon, 1974). No entanto, a 
despeito das dificuldades, isso não impediu 
a consolidação de questões teóricas comuns, 
de amplo alcance, que contribuíssem para 
a produção de uma etnologia indígena sul-
-americana propriamente dita, constituída 
como campo disciplinar autônomo e às vol-
tas com seu conjunto de problemas específi-
cos de natureza regional. Já haviam sido ple-
namente digeridas tanto as contribuições de 
Lévi-Strauss, para pensar as Américas como 
um conjunto coerente no quadro das regiões 
etnográficas do planeta, quanto as elabora-
ções dos anos 1970, que seguem no mesmo 
rumo, com destaque para o projeto “Har-
vard Central-Brazil”, distanciando a etnolo-
gia americanista das preocupações gestadas 
sobretudo em solo africano.

Vale destacar também as profundas di-
ferenças linguístico-culturais, de localização 
geográfica, ou de história e situação de con-
tato, ou seja, um mesmo conjunto temático 
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que parecia ocupar muitos etnólogos (Ove-
ring Kaplan, 1983-1984; 1984; 1986; 1989; 
Menget, 1985; 1993a; 1993b; Carneiro da 
Cunha; Viveiros de Castro, 1985; Henley, 
1996). Esses trabalhos pioneiros, mais à 
frente de suas contribuições de cunho etno-
gráfico, apostavam mais fortemente em re-
flexões comparativas, identificando questões 
comuns a grupos e conjuntos multiétnicos 
para além dos sistemas regionais clássicos 
(Rio Negro, Xingu, Guianas) e ultrapassan-
do, desse modo, as fronteiras étnicas, lin-
guísticas, históricas e culturais que marcam a 
multiplicidade de povos indígenas no conti-
nente. Além disso, os autores buscavam eixos 
analíticos e comparativos que os afastassem 
do viés culturalista que até então pensava os 
povos indígenas como mônadas suspensas e 
dispersas pelo continente, agrupadas tão so-
mente por caracteres geográficos ou culturais 
mais ou menos “naturais” (que constituíam 
as tais “áreas culturais” até então em voga). 
Esses trabalhos, que abrem novas estratégias 
analíticas e comparativas, acabam por en-
contrar no termo “ameríndio” um substituto 
menos controverso do que os termos “indí-
gena” ou “índio sul-americano”, carregados 
pela história colonial e dispersos por outras 
disciplinas. Ademais, de certo modo, tais 
autores e autoras começaram a demonstrar 
que os estudos não deveriam se limitar ao 
interior dos conjuntos étnico-cultural-re-
gionais consagrados, mas deveriam se abrir 
para interseções entre tais conjuntos, ou seja, 
relações entre sistemas de relações.

Desse modo, ao final dos anos 1980 e 
início dos anos 1990, um grande e valioso 
número de estudos monográficos minucio-
sos e localizados tinha se acumulado que 
acabou fornecendo um consistente solo et-
nográfico para que as pesquisas sobre os sis-
temas regionais pudessem avançar. Muitos 
desses trabalhos deixaram de se centrar ape-

nas no nível do grupo ou tribo e passaram a 
abarcar relações mais amplas, enfatizando-se 
mais e mais as interações socio-históricas e 
os sistemas regionais. No início da década de 
1990, verificou-se uma certa relativização das 
abordagens monográficas e a-históricas que 
marcaram a etnografia da América do Sul 
até aquele momento (Descola; Taylor, 1993, 
p. 21). Dentre os trabalhos etnográficos que 
obrigatoriamente estavam relacionados com 
o problema das interações regionais, como 
aqueles realizados no Alto Xingu e no ARN, 
começam a tomar forma e força os estudos 
sobre os povos da família linguística Aruak e 
a emergir sua caracterização como os grandes 
artífices intelectuais e materiais da integração 
das terras baixas sul-americanas em grandes 
sistemas regionais articulados. Como se sabe, 
a família linguística Aruak (Arawak) tem se 
espalhado amplamente por diversas partes 
da América do Sul (Urban, 1992; Campbell, 
1997; Ramirez, 2001; Hill; Santos-Grane-
ro, 2002; Hornborg, 2005). Além das duas 
regiões supracitadas, também encontramos 
grupos nas regiões do Purus, do Orinoco, do 
Caribe, das savanas da Bolívia e do sudoes-
te do Brasil; talvez, também fossem Aruak 
a maioria das populações encontradas na 
calha do Amazonas desde a conquista. Essa 
enorme dispersão Aruak levou, desde muito 
cedo, pesquisadores a se questionarem sobre 
a possibilidade de sustentarem extensas redes 
de troca e circulação entre vários sistemas 
regionais da América e algumas propostas 
explicativas a avançarem (Schmidt, 1917; 
Lathrap, 1970; Hill; Santos-Granero, 2002; 
Eriksen, 2011).

Hipóteses mais robustas começaram a 
ganhar consistência ao longo da década de 
1990, quando houve o desenvolvimento de 
muitos trabalhos antropológicos, históricos, 
linguísticos e arqueológicos, que, reunidos 
de maneira sistemática pela primeira vez 
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em volumes dedicados ao tema das relações 
regionais, deram força às investigações que 
dirigiram seus olhares não apenas às unida-
des sociais ou “tribais” singulares, mas para 
regiões ou sistemas regionais. Datam desta 
década duas coletâneas fundamentais e de 
grande impacto para a subárea da História 
Indígena, que tomam diferentes partes das 
Terras Baixas da América do Sul como con-
textos pluriétnicos e multilinguísticos neces-
sários para o entendimento dos povos nesta 
região (Carneiro da Cunha, 1992; Salomon; 
Schwartz, 1999a; 1999b).

Vale ressaltar que, se esses trabalham co-
locam na ordem do dia o campo da História 
Indígena, na interface entre Antropologia e 
História, focando-se nas complexas relações 
entre povos ameríndios e atores coloniais ou 
nacionais diversos, ou seja, de caráter emi-
nentemente relacional (Monteiro, 1994; 
Celestino de Almeida, 2010), as pesquisas 
também sofrem um acrimonioso ataque por 
parte daqueles que sustentam o privilégio das 
elaborações internas aos grupos sociais às ex-
pensas de reflexões sobre suas relações com o 
que lhes é exterior. Lévi-Strauss (2001), um 
dos primeiros críticos da ambiciosa propos-
ta de Salomon e Schwatrz, argumenta, entre 
outras coisas, que a obra não passava de uma 
coleção de histórias escritas “de fora”, ou 
seja, pelos historiadores que escamoteavam 
a relação entre história e mito e ignoravam o 
aporte estruturalista na análise dos fenôme-
nos. Junto às bem-humoradas respostas dos 
dois autores norte-americanos (Schwartz, 
2002; Schwartz; Salomon, 2003), o debate 
deixa entrever, de certa forma, a questão bus-
cada aqui: como articular esta ênfase lévi-s-
traussiana na autonomia das estruturas com 
as novas abordagens, oriundas não apenas da 
etnografia mas também, em larga medida, da 
etno-história indígena, perspectivas que sus-
tentavam cada vez mais a tese da centralida-

de dos intercâmbios na própria constituição 
da socialidade ameríndia? É plausível supor 
que a leitura bastante crítica do mestre fran-
cês tenha constituído tão somente um breve 
desvio na trajetória relativamente retilínea na 
direção de investigações que privilegiavam a 
abertura e as conexões sistêmicas ao invés de 
mecanismos interiores, haja vista a boa re-
cepção da coletânea de Manuela Carneiro da 
Cunha no Brasil, expressa de forma contun-
dente (Viveiros de Castro, 1993a) por um 
dos grandes entusiastas dos modelos de aber-
tura dos universos sociais ameríndios para o 
exterior, abertura tal que a própria dicotomia 
interno/externo acaba por perder muito de 
seu sentido (Viveiros de Castro, 1986b).

As pesquisas etno-históricas e arqueo-
lógicas — ou, neste último caso, leitura pa-
ralela de achados arqueológicos e etnologia 
indígena — também avançam, sobretudo na 
várzea amazônica (Porro, 1992; 1993; 1996; 
2007; Roosevelt, 1991; 1992; 1994; McE-
wan; Barreto; Neves, 2001). Nesse cenário, 
começam a tomar corpo as hipóteses con-
cernentes à centralidade dos povos de língua 
Aruak na história de formação dos conjun-
tos regionais e das redes de intercâmbio que 
percorriam o continente sul-americano. Em 
2002, como reação às sínteses disponíveis 
para os povos de língua Jê (Maybury-Le-
wis, 1979), Tupi (Laraia, 1986; Viveiros de 
Castro, 1986b) e Karib (Basso, 1977; Ri-
vière, 1984), mas ainda ligadas, portanto, 
a uma relação talvez pouco problematizada 
entre língua e etnia/cultura, publicou-se a 
coletânea Comparative Arawakan Histories. 
Rethinking language family and culture are 
in Amazonia (Hill; Santos-Granero, 2002). 
Esta reunia uma parte desse mosaico de pes-
quisas e propunha desenvolver uma síntese 
das principais questões e hipóteses encon-
tradas nos estudos dos grupos da família 
Aruak. A discussão sobre a interação entre 
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os sistemas regionais é colocada em primeiro 
plano na coletânea na medida em que uma 
das questões centrais é entender, justamente, 
a diáspora do que se costuma chamar de ma-
triz Aruak, que sedimentou, por séculos, os 
circuitos de trocas transcontinentais.

Segundo Hill e Granero (2002), a dis-
persão dos Aruak por extensas áreas do con-
tinente — muitas onde, atualmente, não se 
encontram redes de comunicação e intercâm-
bio em pleno funcionamento — torna pra-
ticamente impossível a distinção entre traços 
culturais, que são o produto da filiação lin-
guística, e aqueles resultantes da convivência 
histórica entre grupos. Por isso, os autores da 
coletânea se propuseram a levar o exercício 
comparativo adiante sem se orientar tanto 
por uma noção de “traços culturais”. A ideia 
de unidade Aruak permaneceu, mas com o 
objetivo de examiná-la a partir da compa-
ração entre distintos processos históricos e 
práticas culturais produzidas historicamen-
te, a qual vários trabalhos etnográficos, his-
tóricos, linguísticos e arqueológicos tinham 
descrito e analisado. Com isso, a noção de 
migração como simples movimento de 
grupos Aruak sobre uma terra vazia perdeu 
força e passou a ser questionada como expli-
cação da excepcional diáspora Aruak. Tam-
pouco pressupõe-se que os grupos Aruak, 
quando avançaram sobre novos territórios, 
expulsaram ou aniquilaram os outros que 
encontraram ao longo do caminho. Em vez 
disso, propõe-se que a dispersão Aruak este-
ve ligada à integração de uma extensa rede 
regional de comércio que se estendia ao lon-
go da Bacia Amazônica, conectando-a tanto 
aos Andes quanto ao Caribe (cf. Hornborg, 
2005). As pesquisas arqueológicas realizadas 
na Amazônia, sobretudo a partir da década 
de 1990, foram fundamentais para corrobo-
rar essa hipótese, na medida em que come-
çaram a encontrar indícios da existência de 

grandes concentrações populacionais após a 
formação de grandes centros regionais que 
mantinham contato, diferentemente da ima-
gem tradicional de que na Amazônia somen-
te teriam existido sociedades fragmentadas, 
fechadas e de pequena escala (Porro, 1992; 
1993; 1996; Balée, 1998; Neves, 2012a). 
Na própria coletânea, temos a contribuição 
de arqueólogos cujas pesquisas defendem 
essa nova imagem da região (Heckenberger, 
2002; Zucchi, 2002).

A partir daí, a ênfase das pesquisas pas-
sou a ser mais nos processos sociais envol-
vidos na manutenção e na construção de 
fronteiras étnicas. Ganhou destaque o con-
ceito de “etnogênese”, que procura superar 
o essencialismo de conceitos como identida-
de e destacar as dinâmicas das interações e a 
produção historicamente contextual e mul-
ticêntrica de “etnias” e “grupos” (Hornborg, 
2005). Portanto, aproxima-se, ainda, do 
conceito de “transculturação”, também apli-
cado na relativização das unidades étnicas ou 
socioculturais e na aposta de sua contingên-
cia e fluidez (Uzendoski, 2004). A crítica à 
tese da migração, postulada nessa coletânea 
de 2002, foi aprofundada quase uma década 
depois com o lançamento de outra coletânea 
que também concentra estudos sobre os gru-
pos Aruak: Ethnicity in ancient Amazonia: 
reconstructing past identities from archaeology, 
linguistics, and ethnohistory (2011), também 
organizada por Hill, mas agora em parceria 
com Alf Hornborg. 

A partir de tal abordagem, as duas cole-
tâneas sintetizaram o que foi denominado de 
“matriz Arawak”, que reúne as características 
que podem ser atribuídas aos grupos desta 
família linguística: integram sistemas regio-
nais multilinguísticos, multiétnicos e centra-
lizados, organizados por uma hierarquia que 
se define por uma complexa rede de trocas 
cerimoniais; toponímia é muito importan-
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te, pois é carregada de sentido histórico por 
meio de “escritas topográficas” (Santos-Gra-
nero, 1998). Em ligação com tais caracte-
rísticas, constata-se forte ênfase nas noções 
de descendência, genealogia, consanguini-
dade e ancestralidade. Além disso, as for-
mações sociopolíticas dos grupos Aruak são 
marcadas por ênfase na conexão, abertura 
e expansão dos sistemas regionais em seus 
diferentes níveis de abrangência, o que le-
vou à caracterização dessas formações como 
pacíficas, ao menos internamente, por meio 
de “supressão da endo-guerra” — como no 
conhecido caso dos Aruak subandinos (Re-
nard-Casevitz, 1992; Santos-Granero, 1993; 
Hill; Santos-Granero, 2002; Eriksen, 2011, 
p. 269-278).

No mesmo período, durante o início da 
década de 2000, um outro conjunto de tra-
balhos etnográficos, que também se propu-
seram a superar os modelos identitaristas e 
substancialistas, mas concentrados na Ama-
zônia, também procurava consolidar algu-
mas sínteses sobre as sociedades ameríndias 
seguindo a vasta produção das duas décadas 
anteriores. A partir de um exame etnográfico 
minucioso das ligações e transformações que 
atravessam os múltiplos planos sociopolíti-
cos, cosmológicos e ontológicos, esses auto-
res também deram ênfase à rede de relações 
supralocais. Inspirados numa Amazônia lé-
vi-straussiana — a partir da leitura das Mi-
tológicas —, esses trabalhos procuraram levar 
adiante a ideia da “abertura para os outros” 
e, por isso, foram reunidos sob a rubrica de 
“economia simbólica da alteridade” (Vivei-
ros de Castro, 2002). Assim, a relação com 
a exterioridade deixa de ser uma dimensão 
do antissocial para se transformar não só em 
parte da engrenagem da reprodução social, 
mas o próprio cerne de seu funcionamento. 
Com isso, ganham destaque a noção de afi-
nidade potencial e os temas que em alguma 

medida tratam das relações com a alteridade: 
guerra, xamanismo, caça, canibalismo, ritos 
funerais e comércio. Especial destaque é a 
guerra, que, nessas abordagens, não é mais 
entendida como um signo de destruição dos 
vínculos sociais ou do fracasso de uma ne-
gociação, mas como uma relação positiva e 
produtiva socialmente — e que tem impac-
to na formação (e na análise) das redes de 
relações ou sistemas regionais em funciona-
mento na Amazônia: trocam-se não somente 
bens, pessoas (via casamento) e visitas, mas 
também agressões, butins de guerra e partes 
de corpos.

Desse modo, ainda que também funda-
mentada na ideia de abertura, essa aborda-
gem se desenvolve a partir e através da guerra 
e da predação, contrastando com a proposta 
dos estudos Aruak mencionados, que traba-
lham a abertura a partir dos idiomas da ge-
nerosidade e confiança. Essa foi (ou é) uma 
divergência importante, que acabou por 
produzir um denso e intenso debate entre os 
autores dessas respectivas abordagens e cujas 
controvérsias produziram momentos de ten-
são no campo disciplinar, que, inclusive, re-
metem à discussão sobre certa definição de 
história evocada anteriormente e ao embate 
entre trabalhos alinhados ao estruturalismo 
de Lévi-Strauss e trabalhos críticos a esta li-
nha. Não reproduziremos as minúcias desse 
debate, pois isso desviaria o foco de nossa 
proposta, mas tratamos de evidenciá-lo para 
afirmarmos que as controvérsias foram um 
importante combustível para impulsionar 
ainda mais as pesquisas sobre os sistemas 
regionais. Uma das interessantes consequên-
cias desses debates mais recentes parece ter 
sido a emergência dos Aruak como oponen-
tes centrais, na compreensão das sociocos-
mologias ameríndias, dos Tupi já alçados a 
protagonistas de certo modelo teórico des-
de Clastres e, depois, Viveiros de Castro; e 
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isso às expensas, sobretudo, dos Jê-Bororo, 
que perderam algo de sua proeminência nos 
debates — mesmo após a extensa síntese de 
materiais disponíveis efetuada por Coelho de 
Souza (2002).

Houve um grupo de pesquisadores5 em 
torno do projeto “Transformações indíge-
nas: os regimes de subjetivação ameríndios à 
prova da história”, coordenado por Viveiros 
de Castro em 2003, que se dedicou a pensar 
a formação dos sistemas regionais a partir e 
através da abordagem que privilegiava o idio-
ma da guerra e da predação e desenvolveu os 
conceitos (entre outros) de perspectivismo 
e afinidade potencial. Em vez de buscar os 
contornos nítidos de onde se encontram as 
fronteiras dos sistemas sociais regionais, esse 
grupo procurou focar nas transformações 
possíveis entre os limites a partir da noção de 
afinidade, tornando-a um operador cosmo-
lógico central e fundante do socius. Como 
Hugh-Jones (2013) postula, a noção adquire 
“um valor transcendental de afinidade sem 
afins” que regula as relações sociais com as 
alteridades distantes, incluídas aí as relações 
com os muitos seres não humanos (Århem, 
1996; Descola, 1994; Viveiros de Castro, 
1992; Fausto, 2001; Lima, 2005). Com isso, 
a predação, a guerra e a afinidade deixam de 
ser uma ameaça para a sociedade e adquirem 
um valor positivo na constituição do socius 
ameríndio.

Desse modo, os sistemas sociais regio-
nais passam a ser definidos como redes po-
licêntricas transitórias que se organizam por 
um regime contrátil de alianças, que ora se 
expande, ora se contrai em alternância e que 
funciona predominantemente por meio do 

5 O projeto foi desenvolvido pelo Núcleo de Transformações Indígenas (NuTI) no Museu Nacional da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), sob a coordenação de Viveiros de Castro, e tinha como membros Tânia Stolze 
Lima, Oscar Calávia, Carlos Fausto, Aparecida Vilaça, Marcela Coelho, Bruna Franchetto, Geraldo Andrello, 
Márnio Teixeira-Pinto, César Gordon e Cristiane Lasmar.

idioma da predação e da afinidade. Esses 
avanços teóricos foram fundamentais na crí-
tica às abordagens cujo modelo de socieda-
de ameríndia era o de sociedades atomistas, 
fragmentadas, para as quais o exterior (a al-
teridade) era uma ameaça ao socius, sempre 
independentes e fechadas sobre si mesmas, 
em luta perpétua contra as forças antissociais 
do cosmos.

Nessa mesma direção crítica, outro gru-
po de pesquisa se formou na mesma época 
num projeto no Núcleo de História Indíge-
na e do Indigenismo (NHII) da Universida-
de de São Paulo (USP), sob a coordenação 
de Dominique Gallois e Lux Vidal. O pro-
jeto, intitulado “Sociedades indígenas e suas 
Fronteiras na região Sudeste das Guianas”, 
resultou na publicação, em 2005, da coletâ-
nea “Redes de relações nas Guianas”, orga-
nizada por Gallois. Resultaram num estudo 
comparativo robusto de uma determinada 
região sem, no entanto, delimitá-la a prio-
ri — conforme estabelecido nas discussões 
sobre a clássica “área cultural guianesa” ou 
“Circum-Roraima” (Rivière, 1984; Howard, 
1993; 2001; Farage, 1991; Farage; Santilli, 
1992), mas já incluindo seus extremos, por 
assim dizer, o conjunto Yanomami, a Oeste, 
e os Wajãpi e povos do Uaçá (Amapá), a Les-
te. O resultado foi uma imagem das socieda-
des guianenses, segundo os autores, distinta 
daquela que havia se consolidado até então: 
a de microssociedades atomizadas, retraídas 
e xenófobas, cultivando, em alto grau, a en-
dogamia, a autonomia e a recusa do exterior 
(cf. Rivière, 1984).

As pesquisas reunidas na coletânea (Gal-
lois, 2005) demonstraram que, para além 
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das relações de trocas mais localizáveis, esse 
conjunto de sociedades possuía uma intensa 
rede de relações que se estendia para além 
desses agrupamentos parciais. Abordada 
desse ponto de vista, a região aparece, en-
tão, como um sistema regional formado por 
conjuntos multiétnicos e linguísticos que se 
relacionam por trocas matrimoniais, rituais 
e de bens, e não como um sistema de “fecha-
mento ao outro”.

Uma das contribuições desses pesqui-
sadores foi insistir na importância da in-
vestigação e da reflexão sobre as interações 
regionais na América do Sul para se lograr 
compreender os princípios das organizações 
sociais. O que se verifica, também, é a ex-
trema dificuldade de operar com categorias 
como as de etnia e tribo para se pensar a tes-
situra social nas Guianas. Com isso, mesmo 
contextos sociais regionais que classicamente 
se mostraram, a princípio, mais fechados e 
centrípetos, acabaram se revelando também 
movidos por forças centrífugas e tendentes à 
abertura, o que pode caracterizar os (macro)
sistemas regionais. Como alternativa aos cri-
térios rígidos de unidade, foi proposta a no-
ção de rede como um valor heurístico para 
designar um agregado de relações sociais 
que se transforma à medida que se atualiza, 
historicamente contraindo-se ou expandin-
do-se. Esta noção de rede, cuja cotação cres-
ceu, nos últimos anos, devido a várias novas 
propostas teórico-metodológicas nas ciências 
sociais em geral, tendo, como seu grande ex-
poente contemporâneo, Bruno Latour, deve 
ser tomada como a grande contribuição do 
trabalho deste grupo da USP, uma vez que 
sua caracterização do sistema regional guia-
nense, que se levanta contra Peter Rivière, 
foi duramente criticada por ele. Rivière (re)
afirma que “a Guiana é uma entidade pura-
mente artificial, isolada para propósitos ana-
líticos, e que é clara e distintamente reconhe-

cível como parte de uma cultura mais vasta 
das Terras Baixas Sul-Americanas” (Rivière 
et al., 2007, p. 252). O mesmo autor, rese-
nhando a coletânea e recusando a imagem 
que esta veicula de suas pesquisas, insurge-se 
contra a ideia de um “tipo ideal guianense”, 
asseverando que, se ele existe, “é a imagem 
ideal que os próprios povos da Guiana man-
têm” (Rivière et al., 2007, p. 252). Com isso, 
Rivière coloca um ponto importante que, de 
certo modo, traz à tona preocupações cor-
rentes na discussão sobre os sistemas sociais 
ameríndios: onde buscar e situar a definição 
desses sistemas? Dentro ou fora deles? Em 
certo sentido, ele faz, aqui, eco à crítica de 
Lévi-Strauss aos trabalhos da História Indí-
gena aludidos anteriormente, porém a ques-
tão ainda não nos parece resolvida, ainda que 
a natureza das articulações entre “interior” e 
“exterior”, ou entre as noções indígenas e as 
ferramentas antropológicas, venha se tor-
nando cada vez mais complexa.

Outro importante debate sobre sistemas 
regionais advém de trabalhos realizados na re-
gião do Alto Xingu, talvez o sistema regional 
mais bem conhecido nas Terras Baixas, desde 
o trabalho pioneiro do etnólogo alemão Karl 
von den Steinen (Lévi-Strauss, 1948c; Coe-
lho, 1993). O Alto Xingu se configura como 
uma região de intercâmbio estreito entre po-
vos de quatro famílias linguísticas e de uma 
língua isolada, incluindo cerimonial, comér-
cio de produtos especializados e casamentos 
(Agostinho, 1974; Bastos, 1995; Franchetto; 
Heckenberger, 2001). Mais recentemente, 
mostrou-se que o Alto Xingu foi formado a 
partir de uma matriz inicial Aruak, seguida 
dos povos Karib e de conexões com grupos 
periféricos chegados posteriormente, como 
os Tupi e Gê (Heckenberger, 2005), mas que 
o sistema também esteve aberto a relações 
— sobretudo conflitivas, mas não só — com 
grupos mais distantes ou periféricos, como, 
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por exemplo, os Ikpeng (Menget, 2001). Es-
tudos recentes também sugerem a existência 
de “redes de relações sociais, econômicas, 
identitárias, cerimoniais, visuais e políticas” 
no Brasil central, formadas, majoritariamen-
te, por povos de língua Macro-Jê (Demarchi; 
Morais, 2016), e sepultando de uma vez as 
tradicionais teses do fechamento centrípe-
to dos grupos Jê (Coelho de Souza, 2002), 
que produziriam suas socialidades por meio 
da proliferação de diferenças internas, ou 
seja, sem nenhuma dependência do mun-
do exterior.

Além disso, vários autores têm sustenta-
do a existência de um extenso bloco de po-
vos Aruak meridionais que conectava, rumo 
ao Oeste, o Alto Xingu com os Paresi e com 
os Llanos de Mojos (na Bolívia), e mesmo 
com os grupos Aruak mais ao Sul, como os 
Guaná e Chané, e ao Norte com os Apu-
rinã (Heckenberger, 2002, 2005; Eriksen, 
2011). Esta conexão deve ter sido histórica, 
porém se verificou também uma associação 
referente a práticas sociais e culturais, como 
a dependência da pesca e dos peixes (Nah-
um-Claudel, 2018), o que pode vincular 
a região também ao ARN e aos povos que 
ocupavam, no passado, a calha do Amazo-
nas, todos mais focados na utilização de re-
cursos aquáticos e das formas de organização 
política. Neste último caso, os trabalhos de 
Heckenberger (2005) e Guerreiro Jr. (2011, 
2015, 2016), entre outros, vêm produzindo 
uma imagem mais precisa da natureza in-
terna do sistema regional alto-xinguano, na 
qual as hierarquias e a centralização políticas 
estão em alta, o que produz certo impacto no 
modo como outros sistemas de trocas têm 
sido analisados.

Diversos intercâmbios espalhados pelo 
continente são mais restritos, por assim di-
zer, provavelmente porque foram menos 
investigados e conhecidos, embora existam 

estudos detalhados de alguns deles. Este é o 
caso, por exemplo, dos grupos no chamado 
Piemonte andino, ou Montaña peruana, que 
se espalham pelos contrafortes dos Andes até 
o Sudoeste da Amazônia brasileira. Este sis-
tema regional é muito bem caracterizado na 
sua porção ocidental (Lathrap, 1970; Taylor, 
1992; Santos-Granero, 1992), incluindo o 
mencionado conjunto Aruak subandino. 
Porém, pesquisas exploram cada vez mais as 
conexões entre um conjunto diverso de co-
letivos plurilinguísticos, embora dominado 
pelas famílias Pano e Aruak, que desenvolvia 
e, em certos casos, ainda desenvolve relações 
estreitas, muitas delas entre povos de filia-
ções linguísticas distintas (Gonçalves, 1991; 
Erikson, 1992; 1993; Gow, 1991; 1993; Ca-
lavia Sáez, 2000) nas bacias dos rios Ucayali, 
Juruá e Purus. Mais recentemente, ao com-
plexo Pano-Aruak desta região vêm sendo 
adicionados, no lado brasileiro da fronteira, 
os povos de língua Katukina, os quais pos-
suem antigos contatos com os grupos Pano 
e Arawa, conformando um “sistema regional 
do Juruá” (Costa, 2017, p. 201-210). Ainda, 
esses grupos de língua Arawá, cuja morfo-
logia social, cosmologia, redes de relações 
e percursos históricos comuns autorizam, 
a nosso ver, a constituição de um sistema 
regional no rio Purus, o das “redes Arawa” 
(Santos, 2011; Santos; Aparício, 2016). Para 
o Norte, este sistema se conecta com os po-
vos no Alto Solimões, marcado por relações 
intensas e antigas entre grupos de várias 
famílias linguísticas, como Tikuna, Pano e 
Peba-Yagua (Chaumeil, 1985; Santos-Gra-
nero; Barclay, 1994), mas bastante dinami-
zado pela presença de povos Tupi, como os 
Omágua (Eriksen, 2011). Ainda mais ao 
Norte, ele se conecta com os povos Bora-
-Miraña e Witoto na região do Caquetá, ex-
tremamente conectados entre si (Faulhaber, 
1987a; 1987b; 1998; Whiffen, 2019), e às 
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outras gentes de centro (Micarelli, 2009; Lon-
doño-Sulkin, 2012), e chegando, finalmen-
te, ao sistema regional altorionegrino, com 
falantes de línguas Tukano oriental, Aruak e 
Naduhup, ocupando a zona noroeste amazô-
nica nas fronteiras entre o Brasil, a Colômbia 
e a Venezuela.

Pode-se notar que, por definição, os es-
tudos apontam para sistemas regionais aber-
tos e profusamente conectados em todas as 
direções: poderíamos continuar a cadeia de 
contatos indefinidamente — comerciais, 
matrimoniais, cerimoniais, militares — en-
tre as regiões até abarcar todo o continente, 
nunca sendo ocupados, ao que parece, por 
unidades sociais isoladas e fechadas. Mas os 
leitores certamente não deixaram de notar a 
ausência, aqui, de outro dos mais conheci-
dos e bem estudados sistemas regionais nas 
Terras Baixas: o ARN. Ele será objeto da se-
ção seguinte, porque nosso objetivo é com-
pará-lo com outro sistema regional “emer-
gente”, por assim dizer: o Alto Madeira/
Guaporé ou Grande Rondônia. O sistema 
regional altorionegrino constitui, como se 
sabe, um locus classicus da discussão acerca 
dos sistemas regionais ameríndios tanto no 
que tange às suas dimensões internas, quan-
to no que se refere às suas amplas conexões 
com regiões vizinhas e povos fronteiriços, 
formando redes cuja extensão parece-nos 
cada vez maior e mais notável. Além disso, 
as redes de troca no ARN são constituídas 
por grupos Aruak, e sua importância neste 
cenário pluriétnico e multilinguístico vem 
sendo notada há tempos.

Ademais, o rendimento das análises 
comparativas entre sistemas tem sido de-
senvolvido no que toca ao ARN e o Alto 
Xingu (Andrello; Guerreiro Jr.; Hugh-Jones, 
2015). O outro sistema regional, que su-
gerimos denominar de sistema regional do 
Alto Madeira, ou Grande Rondônia (Vander 

Velden, 2010), ainda carece de estudos mais 
aprofundados que sustentem a integração de 
suas unidades socioculturais nos moldes do 
que foi proposto para os sistemas regionais 
discutidos. Conforme sugere Melatti (2019, 
p. 7), as áreas etnográficas propostas “não 
são todas igualmente convincentes”, e ape-
nas “[a]lgumas como que se impõem ime-
diatamente”. Além disso, ali não há grupos 
de língua Aruak, no coração da área, embo-
ra existam em suas margens, e tudo indica 
que devem ter se vinculado a ela no passa-
do. Esperamos demonstrar, entretanto, que 
possam ser detectados contatos e influências 
mútuas, formando uma área cultural com 
características sistêmicas e, claro, aberta em 
múltiplas direções.

Essa distinção tem impacto no estilo 
de debate que cada sistema regional suscita. 
Enquanto no ARN a questão dos limites do 
sistema regional é bem assentada e o deba-
te se concentra na discussão em torno do 
parentesco e da definição das unidades so-
ciais, na região do Alto Madeira/Guaporé ou 
Grande Rondônia, a discussão gira em torno 
da definição dos limites do sistema regional 
— ou, dito de outra forma, de sua própria 
definição —, ainda que o problema das uni-
dades sociais permeie o debate, assim como 
a imagem de uma integração contínua en-
tre conjuntos populacionais e (sub)sistemas 
regionais simultaneamente adjacentes. Não 
obstante, a hipótese é que mesmo sistemas 
regionais aparentemente tão distintos po-
dem ser comparados se adotarmos uma for-
ma mais aberta de olhar e descrever sistemas 
regionais que não seja tão restritiva quanto 
à necessidade de definir fronteiras étnicas e 
linguísticas (como no caso do ARN ou Alto 
Xingu). As redes de trocas e intercâmbios de 
diversas naturezas (como nas Guianas) sus-
tentam a ideia expandida e abrangente de 
sistemas regionais.
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Este é um ponto importante aqui, pois 
esse deslocamento de foco possibilita, por 
um lado, que o sistema regional do ARN 
(assim como todos os demais) possa ser com-
parável a outros sistemas, já que não é mais 
necessário tratar a comparação somente da 
perspectiva da estrutura do parentesco — a 
existência de hierarquia, ancestralidade, clãs 
e fratrias. Por outro lado, a região do Alto 
Madeira-Guaporé pode ser abordada como 
um sistema regional, na medida em que é 
possível traçar uma rede de intercâmbios ao 
longo dessa área que não necessariamente se 
estabeleça pela troca matrimonial, como se 
observará em detalhes mais adiante.

Alto Rio Negro

Começamos por um dos mais conheci-
dos e bem estudados sistemas regionais nas 
terras baixas sul-americanas, o assim cha-
mado ARN. Ainda que desde muito cedo, 
pelo menos a partir do trabalho de Koch-
-Grünberg (2005) no início do século XX, 
tenha sido possível isolar as unidades sociais 
que compõem esse sistema — noções de 
tribo, fratria, clã, sib e linhagem não tive-
ram tanta dificuldade de serem aplicadas e, 
efetivamente, o foram, à revelia da forte crí-
tica americanista empreendida aos modelos 
africanistas —, a questão dos seus limites 
nunca deixou de ser colocada, a ponto de 
Christine Hugh-Jones afirmar que se trata-
va de uma rede aberta e ilimitada formada 
por grupos, cuja característica principal é 
a falta de delimitação (Hugh-Jones, 1979, 
p. 15). É esse caráter de sistema aberto que 
nos interessa destacar e que corrobora com 
a proposta deste artigo de enfatizar as co-
nexões entre sistemas, muito mais do que 
o arcabouço interno dos mesmos — ainda 
que, obviamente, numa rediscussão dos ter-
mos da dualidade entre interior e exterior, 

ambos só possam ser separados por razões 
analíticas.

O sistema de integração multiétnica e 
multilinguística geralmente inclui a região 
dos formadores e afluentes do rio Negro, 
importante tributário do Amazonas, na di-
visa entre o extremo Noroeste do Brasil (es-
tado do Amazonas), a Colômbia e o Sul da 
Venezuela. Tradicionalmente, a área é ocu-
pada por grupos de língua Tukano Oriental 
e Aruak, que se distribuem pelas calhas dos 
grandes rios e pelas comunidades de lín-
guas Naduhup e Kakua-Nukak, nas zonas 
de interflúvio, embora existam registros de 
grupos falantes de línguas de outras famí-
lias na região ou de contatos entre os povos 
rio-negrinos e conjuntos étnicos vizinhos, 
como Karib (Halbmayer, 2013, p. 67-72; 
Schindler, 2019), Bora e Witoto (Whiffen, 
2019), Yanomami (Nimuendajú, 1955; 
Ramos, 1980; Albert, 1985; Gallois, 2005; 
Sarmento, 2018; Goulart, 2020), entre ou-
tros. Atualmente, existem 29 etnias na região 
(Sarmento, 2019), mas é difícil precisar esse 
número no passado, dada a proliferação de 
etnônimos e os problemas relacionados à de-
finição das unidades étnico-sociais relevantes 
(Brüzzi, 1962; Wright, 2005).

A literatura etnográfica sobre o sistema 
regional ao longo do tempo acabou por con-
solidar, não sem discordâncias, a partir do 
critério linguístico, três grandes conjuntos 
de povos: Tukano Oriental, Aruak e Maku. 
A família linguística Tukano oriental é a 
mais numerosa e diversa, sendo composta 
(no lado brasileiro) por Cubeo, Desana, Tu-
kano, Miriti-Tapuia, Tuyuka, Wanano, Bará, 
Arapasso, Karapanã, Pira-Tapuia, Siriano e 
Makuna. Essas populações se concentram 
principalmente nos rios Uaupés e Tiquié. 
A família Maku, atualmente designada 
Naduhup, é composta por Hupdah, Yuhu-
pdeh, Nadöb e Dow. Os dois primeiros se 
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concentram na calha do Tiquié, os Nadöb 
no médio Rio Negro, e os Dow ficam de-
fronte à sede do município de São Gabriel 
da Cachoeira. A família Aruak, por sua vez, 
é formada por Baniwa, Warekena, Tariano, 
Kuripako e Baré e se concentra nas bacias 
dos rios Negro, Içana e Xié. A distribuição 
delineada corresponde às áreas de concentra-
ção de cada povo, porém, devido ao trânsito 
constante de pessoas ao longo da drenagem 
do rio Negro, é possível encontrar membros 
desses povos espalhados por toda a região 
(ISA; FOIRN, 1998; Wright, 2005; Epps; 
Stenzel, 2013). Essa circulação de pessoas 
e sua diversidade cultural são características 
fundamentais desta área.

Ainda que a região do ARN seja clas-
sicamente caracterizada como um sistema 
social integrado composto por redes de tro-
cas matrimoniais, rituais e de bens, a ques-
tão dos limites das unidades sociais sempre 
se mostrou espinhosa e causou dificuldades 
para os estudiosos da região. Como veremos, 
a definição das fronteiras da unidade social 
tem grande variação de acordo com o tra-
balho e a época. Não será o caso, aqui, de 
estabelecer algum critério seguro quanto aos 
contornos do sistema — na verdade, uma 
das intenções desta recensão é, justamen-
te, mostrar como os limites são arbitrários. 
O ponto que aparece como inconteste, en-
tretanto, diz respeito à existência de um vasto 
circuito de trocas que envolvem diversidades 
multiétnica e multilinguística de grupos que 
vão para além das fronteiras geralmente atri-
buídas ao sistema regional altorionegrino.

Desde os primeiros registros sobre a re-
gião, ainda no século XVI, nota-se a existên-
cia de uma expressiva diversidade cultural e 
linguística (Acuña, 1994; Carvajal, 2011), 
aspecto que continuou sendo destacado ao 
longo dos séculos seguintes, com a paulatina 
ocupação colonial, que começou a se inten-

sificar a partir do século XVIII, período em 
que se realizaram as expedições de Sampaio 
(1985) e Ferreira (1983). Em 1786, Barcelos 
tornou-se o centro da província amazônica 
e chegou a contar com 3.000 habitantes e a 
desenvolver as indústrias de têxteis, algodão, 
café, cacau e outras. A demanda por mão de 
obra indígena e produtos da floresta levou 
ao estabelecimento de descimentos e uma 
crescente onda de aldeamentos (Hemming, 
1978; Moreira Neto, 1988; Farage, 1991; 
Santos, 1999; Wright, 2005; Carvalho Jr., 
2017, e muitos outros). Enquanto muitos 
grupos evadiram-se para as cabeceiras dos 
rios, outros estreitaram suas alianças com os 
agentes coloniais.

No início do século XIX, contudo, Bar-
celos deixou de ser a capital da província e 
sofreu um forte êxodo populacional. Com a 
diminuição da pressão por mão de obra e o 
rareamento populacional, os povos indíge-
nas que haviam se deslocado para as cabecei-
ras dos rios voltaram, pouco a pouco, a ocu-
par as margens dos grandes cursos d’água. 
Porém, engana-se pensar que esse retorno 
significou um período de tranquilidade para 
os índios na zona, já que a área continuou 
sendo explorada por comerciantes que se 
abasteciam de produtos como piaçaba, fari-
nha de mandioca, salsaparrilha, peixe seco e 
peles de onça, em troca de roupas, macha-
dos, facas, espingardas, dentre outras merca-
dorias (Andrello, 2016; Wright, 1992; 2005; 
Meira, 2005; 2018; Sarmento, 2019).

Até o século XIX, a maior parte dos re-
gistros sobre a região eram realizados por 
agentes coloniais e comerciantes que pro-
curavam controlá-la econômica e politica-
mente. Embora contenham informações 
sobre a diversidade de grupos que ocupa-
vam este amplo território, os dados não tra-
zem grandes detalhes etnográficos sobre o 
modo de vida desses mesmos grupos. Em 
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meados do século XIX, começa a se esboçar 
a caracterização da região como um sistema 
social integrado, com os escritos de vários 
viajantes que passaram por ali (Humboldt, 
1852; Coudreau, 1886; Spruce, 1908; Wal-
lace, 1979; Stradelli, 2009) e que tinham 
interesse de catalogar não só a fauna e a flo-
ra, mas também as línguas e os costumes 
dos povos.

É a partir do trabalho de Koch-Grün-
berg, realizado na virada para o século XX, 
que o sistema regional adquire contornos 
mais definidos. Durante mais de uma dé-
cada, o etnógrafo alemão percorreu não só 
uma vasta área da bacia do Rio Negro, como 
também da bacia do Orinoco, o que o le-
vou a conjecturar que os grupos indígenas 
no Orinoco, no Rio Negro, no Japurá e no 
sopé dos Andes mantinham relações de troca 
antes mesmo da chegada dos agentes colo-
niais (Koch-Grünberg, 2005). Além disso, 
as festas de Jurupari, que envolvem o uso 
de flautas e trompetes, era uma prática mui-
to difundida pela região do ARN (cf. Hill, 
2002; 2011; Chaumeil, 1997). Do mesmo 
modo, foram descritos a cultura material e o 
quanto objetos análogos eram encontrados 
em uma vasta área. Ficou consolidado ainda 
que o sistema regional era formado por três 
grandes famílias linguísticas: Aruak, Tukano 
Oriental e Maku. Koch-Grünberg aventou a 
hipótese de que os primeiros habitantes da 
região seriam os grupos Maku, povos nô-
mades, caçadores e coletores, seguidos por 
grupos Aruak e, posteriormente, Tukano 
Orientais, esses últimos povos sedentários, 
pescadores e horticultores. O etnógrafo ale-
mão foi seguido por Nimuendajú (1955), 
quando este fez sua viagem de reconheci-
mento pela região em 1927. Entretanto, essa 
questão nunca alcançou o consenso, e outras 
hipóteses foram aventadas, como veremos 
mais adiante.

Ao longo da primeira metade do sé-
culo XX, seguiu-se uma série de trabalhos 
de cunho mais etnográfico que ajudaram a 
consolidar a região como uma subárea da 
floresta tropical, como se pode constatar no 
HSAI (Goldman, 1948). Como postulado 
por Sorensen (1967), o ARN passou a ser 
bem caracterizado como área cultural ho-
mogênea a partir dos trabalhos de Steward 
(1946; 1959), Nimuendajú (1955), Gold-
man (1948), Steward e Faron (1959) e, por 
fim, Galvão (1979).

Entre esses trabalhos destacamos o de 
Goldman (1963), pois é aquele que não 
se preocupou somente em entender a for-
mação histórica do sistema regional, mas 
também passou a ter a investigação da di-
nâmica das relações sociais que integram o 
sistema como um de seus focos. Com isso, 
a partir dessa época e até meados da década 
de 1980, a maior parte da produção sobre 
a região dedicou-se ao debate em torno do 
parentesco como a chave para entender 
a dinâmica do sistema (Sorensen, 1967; 
Reichel-Dolmatoff, 1968; Bidou, 1976; 
Hugh-Jones, C., 1979; Hugh-Jones, S., 
1979; Reid, 1979; Silverwood-Cope, 1990; 
Wright, 1981; Århem, 1981; Chernela, 
1983; Jackson, 1983; Hill, 1983; Pozzobon, 
1983); mais especificamente, procurou-se 
definir quais são as unidades sociais que o 
integram. Ganha relevância, nesse contex-
to, a noção de descendência, que passa a ser 
diferenciada conforme suas dimensões de 
abrangência e definida a partir de categorias 
como sib/clã, fratria e tribo. A aplicação des-
sas categorias para definir os segmentos de 
grupos sempre gerou grandes dificuldades 
e diferentes concepções, assim como a defi-
nição das fronteiras geográficas do sistema. 
Um breve, mas minucioso, excurso analítico 
será necessário, na sequência, para iluminar 
os problemas dos limites e das definições ét-
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nicas e sociológicas no ARN — questão rele-
vante neste artigo.

No ARN, o termo “tribo” foi usado 
para designar as unidades de maior inclu-
são no sistema. Por exemplo, para Goldman 
(1963), em seu estudo sobre os Cubeo, a 
tribo é formada por três fratrias que trocam 
cônjuges entre si e falam a mesma língua; 
já para Sorensen (1967), a tribo é formada 
por uma única fratria, no seio da qual não 
se trocam cônjuges e falam a mesma língua. 
Essas duas definições têm desdobramentos 
distintos quanto ao entendimento da rela-
ção com outros segmentos de descendência 
— linhagem, sib ou fratria. Embora ambas 
afirmem que a fratria se constitui a partir de 
um conjunto de sibs que se relacionam ag-
naticamente e que, portanto, não se casam, 
há divergências significativas em relação à 
questão dos limites dos agrupamentos. So-
rensen (1967) estabeleceu uma equivalência 
entre tribo, fratria e língua, a qual conjuga 
a exogamia sociológica com a unidade lin-
guística, além de afirmar que são categorias 
nominadas e hierarquizadas entre si. Gold-
man (1963), por outro lado, não observou 
uma correspondência entre unidades frátrica 
e linguística, e afirma que não são categorias 
nominadas e hierarquizadas entre si. A di-
vergência entre os autores é minimizada em 
trabalho posterior de Goldman (2004), que 
reconsidera parte de seu entendimento em 
relação à fratria e afirma que são categorias 
nominadas e internamente hierarquizadas. 
Segundo este autor, a mudança se deveu ao 
fato de que, em seu primeiro estudo, a etno-
grafia foi realizada junto a grupos de baixa 
hierarquia, os quais procuravam minimizar 
as assimetrias, ao passo que, no segundo es-
tudo, esteve junto a grupos de alta hierar-
quia, que procuravam afirmar as assimetrias. 
Entre um estudo e outro, o que se mantém é 
a não correspondência entre os limites tribais 

e linguísticos devido ao fato de os Cubeo se 
casarem com grupos que falam a mesma lín-
gua. Podemos inferir que a tribo Cubeo é 
definida como uma federação de fratrias que 
se ligam por uma história de origem comum, 
mas cujas relações se desdobram em relações 
de germanidade ou cunhadismo. As federa-
ções são constituídas por conjuntos frátricos 
que se formam pela história do surgimento 
de uma geração de irmãos em determinado 
território, os quais se diferenciam segundo 
um princípio de senioridade, estabelecendo-
-se, então, uma ordem hierárquica.

O ambiente de exogamia linguística 
detectado por Sorensen em seu trabalho et-
nográfico conduz a um entendimento um 
pouco distinto da relação entre as ordens 
tribal e frátrica. O autor restringe a defini-
ção de fratria somente àqueles grupos que 
se reconhecem pela história de surgimento 
de uma geração de irmãos em determinado 
território e que falam a mesma língua. Com 
isso, faz coincidir a unidade tribal e a frátrica 
e coloca um problema para a funcionalida-
de dessas categorias de abrangência. Um dos 
efeitos disso é que se produzem perspectivas 
diferentes do que parece estar se replican-
do em diversos níveis. Enquanto Goldman 
observa conjuntos que se relacionam tanto 
agnaticamente quanto por afinidade desde 
o nível das relações interfrátricas, Sorensen 
afirma que essa composição se dá somente 
no nível das relações intertribais. Neste nível, 
o conjunto de tribos que se relacionam por 
agnatismo não se reúnem em torno de um 
nome, ao contrário do nível frátrico, no qual 
o conjunto é nominado. Jackson (1983), 
embora siga Sorensen quanto ao critério 
linguístico, propõe outra diferenciação em 
relação às categorias de abrangência: ao invés 
da ordem tribo, fratria e sib, prefere a ordem 
fratria, agregado-linguístico e sib. Embora 
não entenda a fratria como Goldman, já que 
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a supõe sendo formada por diferentes gru-
pos linguísticos, também afirma que é não 
nominada e a ordenação hierárquica é mais 
variável na medida em que é mais passível de 
contestação. Christine Hugh-Jones (1979, p. 
21) também entende que a fratria não é no-
minada e que, nesse nível, encontramos uma 
hierarquia enfraquecida entre os grupos que 
a compõem. No entanto, diferentemente de 
Jackson, no lugar de agregado linguístico, a 
autora propõe dois outros termos: “grupo 
exogâmico composto” e “grupo exogâmi-
co simples” (Hugh-Jones C., 1979, p. 15). 
Neste modelo, a fratria equivale ao grupo 
exogâmico composto. O enfraquecimento 
da hierarquia e a ausência de nominação no 
nível frátrico são observados também por 
muitos outros autores, tais como Chernela 
(1983), Århem (1981), Bidou (1976) e Jour-
net (1988).

Se, por um lado, a maior parte dos tra-
balhos afirmam uma distensão da hierarquia 
no nível frátrico, por outro, mostram que 
o princípio de senioridade ordenando o se-
riamento hierárquico continua não só ope-
rante nesses níveis, como também apresenta 
desdobramentos. O trabalho de Chernela 
(1983), que segue a distinção de Jackson, 
traz uma contribuição importante a esse 
respeito, pois é o primeiro a evidenciar com 
clareza um desdobramento do princípio de 
senioridade no nível frátrico, o qual não se 
limita à relação irmão maior/irmão menor e 
chefe/escravo. A autora observou que, entre 
essas unidades de descendência, são usados 
três termos de parentesco masculinos que 
indicam uma gradação, do maior ao menor: 
neto, tio, avô (cf. Andrello, 2006). Esses ter-
mos são definidos como classes de geração e 
servem para marcar uma posição na arma-
ção hierárquica tanto no nível interfrátrico 
como no intrafrátrico. Christine Hugh-Jo-
nes (1979) também estabelece outro des-

dobramento do seriamento hierárquico que 
opera na relação entre os sib, que compõe 
um grupo exogâmico simples e diz respeito à 
atribuição de especialidades a essas unidades. 
Idealmente, um grupo exogâmico simples é 
composto por cinco sibs especializados (che-
fes, xamãs, cantores, guerreiros e servidores), 
cujo eixo é orientado pelo princípio de se-
nioridade (Hugh-Jones C., 1979, p. 19-20). 
Dado o caráter complementar das especia-
lidades, elas conformam, em seu conjunto, 
uma unidade funcional: um grupo exogâ-
mico composto é formado por, pelo menos, 
duas dessas unidades. Embora a especializa-
ção dos sibs seja algo destacado por vários 
autores, nem mesmo Christine Hugh-Jones 
pôde observar a existência de um grupo exo-
gâmico simples completo ocupando um 
mesmo território. O que parece incon-
teste são a fama de alguns sibs/clãs como 
especialistas de uma dessas cinco funções 
e a posição hierárquica atribuída a cada 
especialidade.

De maneira homóloga à fratria, os sibs 
são segmentos que se reconhecem a partir e 
pela história da origem de um ancestral — 
da linha de descendência patri — em deter-
minado território e que fazem parte de um 
grupo de germanos que se distinguem pelo 
princípio de senioridade. O nome do an-
cestral não só confere o nome do sib, como, 
concomitantemente, expressa a posição no 
seriamento hierárquico em seus diversos des-
dobramentos: chefe/escravo, primogênito/
caçula, neto/tio/avô, chefes/xamãs/cantores/
guerreiros/servidores. O seriamento hierár-
quico se mostra mais rígido neste nível, pois 
a linha genealógica que conecta os descen-
dentes a um ancestral comum por meio de 
um conjunto de nomes é mais detalhada. É 
nesse sentido que sib/clã é tomado como a 
unidade de descendência que apresenta os 
contornos mais bem definidos e, por conse-
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guinte, é entendido como o segmento básico 
da estrutura social no ARN.

A maior estabilidade do sib/clã em rela-
ção às outras unidades de descendência não 
se resume somente à maior correspondência 
entre a linha genealógica “biológica” e aquela 
traçada pelas pessoas em relação a um ances-
tral comum, mas também aí reside um efeito 
pragmático quanto às posições hierárquicas. 
Portanto, a diferenciação entre as posições 
tem um impacto concreto, por exemplo, na 
relação que se estabelece entre os sib/clã e o 
território. As histórias das gerações ancestrais 
que compõem o estoque de um sib/clã são 
de trajetórias de movimentos no tempo e 
espaço que estabelecem um vínculo inextri-
cável com o ambiente em que se sucederam 
tais histórias. Alguns autores, como Cherne-
la (1983), afirmam que áreas à jusante dos 
grandes rios são ocupadas por sibs/clãs tidos 
como irmão maiores e aquelas à montan-
te por sib são tidas como irmãos menores. 
Também é argumentado que os sib/clãs de 
maior prestígio ocupam áreas em que se en-
contram recursos naturais mais abundantes 
e, portanto, teriam uma vantagem em rela-
ção aos sib/clãs de menor prestígio, que en-
frentariam maior escassez.

Conquanto seja inegável que, nesse ní-
vel dos sibs/clãs, os limites de uma possível 
unidade social se mostrem mais definidos 
do que em outros níveis de abrangência ou 
inclusividade, isso não significa que sejam 
completamente estáveis e nem que os maio-
res estão, necessariamente, à jusante e nas 
áreas de maior riqueza de recursos. Há mui-
tos casos relatados de sibs/clãs que se separa-
ram ou se juntaram ou, ainda, desaparece-
ram e que complicam o esquema, sugerindo 
a necessidade de investigações mais detalha-
das sobre a estrutura interna das organiza-
ções sociais regionais, nos modos como estas 
se articulam na extensa rede de “grupos” em 

contato, tanto “dentro” como “fora” — estas 
distinções são sempre precárias — do siste-
ma regional do ARN.

A análise desses casos, a nosso ver, vem 
corroborar com a definição de que os grupos 
na região do ARN são marcados por cons-
tantes processos de fissão, fusão e desapareci-
mento, como pontuam vários trabalhos dos 
mais antigos até os atuais (Goldman, 1963; 
Bidou, 1972; 1976; Hugh-Jones, C., 1979; 
Reid, 1979; Århem, 1981; Jackson, 1983; 
Pozzobon, 1983; Athias, 1995; Hugh-Jones, 
1995; Wright, 1998; Lasmar, 2005; Andrel-
lo, 2006; 2015; 2016; Cabalzar, 2008; Maia, 
2009; Lolli, 2010; Ramos, 2013; Chacon; 
Cayón, 2013; Marques, 2015). Talvez re-
sida, nisso, a mencionada proliferação de 
etnônimos que se registra nesta porção da 
Amazônia, assim como a abertura do sistema 
regional rio-negrino para regiões, grupos ou 
conjuntos étnicos vizinhos.

Esses movimentos conferem uma ca-
racterística recorrentemente presente em 
praticamente todas as etnografias disponí-
veis sobre os povos do ARN, que acabou 
por consolidar dois modelos de estruturas 
sociais (um fechado, rígido, hierárquico e 
outro aberto e igualitário, fluido), que se 
relacionam de forma complementar no sis-
tema regional e cuja polarização se expressa 
respectivamente em dois grandes rituais: o 
ritual de iniciação masculina, conhecido em 
língua geral (Nheengatu) como Jurupari (Tí, 
He, Miria Porã, Kwai e outros, nos vernácu-
los locais), e os rituais de trocas de alimentos 
e objetos, conhecidos regionalmente como 
dabucuri.

Como se pode entrever a partir desse 
modelo sociológico, baseado predominante-
mente em etnografias de grupos Tukano, mas 
não só, o sistema regional do ARN apresenta 
uma série das características atribuídas tam-
bém aos grupos Aruak (à “matriz Aruak”), 
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conforme exposto. Ainda que estudos et-
no-históricos e arqueológicos mais recentes 
sobre os Aruak tenham defendido a tese de 
que esses grupos têm sua origem nessa região 
ou nas proximidades e sejam seus moradores 
mais antigos (Vidal; Zucchi, 1999; Wright, 
2005; Neves, 2005; 2011), o que justificaria 
essas características do sistema altorionegri-
no, o ponto não é pacífico quanto ao que 
é próprio dos Aruak e de grupos Tukano e 
Naduhup. Por outro lado, o que parece não 
despertar divergência é a anterioridade do 
sistema regional ao tempo da colonização. 
Neves (2005, 2012a) defende que os povos 
Naduhup, Aruak e Tukano ocupam a região 
há mais de dois mil anos e que é possível 
aventar a hipótese de que o sistema regional 
do ARN é estruturalmente homólogo àquele 
que existia antes da colonização da América. 
Na mesma direção, os trabalhos de Vidal e 
Zucchi (1999) e Vidal (1999), baseados em 
pesquisas com grupos Aruak, indicam que o 
sistema regional do ARN não é apenas mais 
antigo do que a empresa colonial, como 
também era muito mais pungente e vasto, 
estendendo suas relações à bacia do Orinoco, 
de um lado, e à bacia do Japurá, de outro. 
Seriam, nos termos das autoras, “macrossis-
temas políticos indígenas”, cuja densidade 
demográfica era consideravelmente superior 
àquela dos tempos atuais, o que é corrobo-
rado por outros trabalhos como o de Wright 
(1991), Meira (2018) e Sarmento (2018). 
Hill e outros (Hill, 2002; 2011; Wright, 
2005; Zucchi, 2010), em vários trabalhos, 
também defendem que, por meio de um 
conjunto de narrativas e músicas rituais — 
que descrevem longas viagens por toda a re-
gião ao norte do Amazonas —, é possível su-
por as conexões do ARN por uma vasta área 
que cobre todo o escudo das Guianas, desde 
a foz do Amazonas aos contrafortes andinos, 
bem como o vale do Orinoco e até mesmo as 

ilhas de Trinidad e Tobago (Arvelo-Jiménez, 
1982; Arvelo-Jiménez; Morales Méndez; 
Castillo, 1989; Vidal, 1987; 1999; Heinen; 
García-Castro, 2000; Vidal; Zucchi, 2000; 
Koch-Grünberg, 2006; Whitehead; Alemán, 
2009; Eriksen, 2011, p. 197-198). Os nexos 
entre o ARN com os trechos médio e baixo 
do mesmo rio (Herrero; Fernandes, 2015) e 
com a Amazônia central mais além também 
estão claros na História Indígena regional 
(Sweet, 1974; Farage, 1991; Neves, 2001).

Tenha ou não origem Aruak, as caracte-
rísticas do sistema regional do ARN se esten-
dem pelos outros grupos que o compõem, 
até mesmo os grupos Naduhup, geralmente 
excluídos do sistema. Além disso, se admitir-
mos, como fazem os poucos estudos arqueo-
lógicos realizados na região (Neves, 1998; 
1999; 2012b; Zucchi, 2002), que esses gru-
pos se relacionam há mais de dois mil anos 
e que sua característica principal seja a aber-
tura aos outros, fica difícil estabelecer o que 
é próprio de quem. É também essa longevi-
dade interacional entre grupos que oferece 
uma impressão de certo fechamento do siste-
ma regional e de limites mais nítidos de suas 
fronteiras — imagem reforçada ao longo da 
colonização, na medida em que as trocas 
realizadas com grupos da bacia do Orinoco 
praticamente cessaram, sobretudo com a de-
finição das fronteiras dos estados nacionais 
(no caso, entre Brasil e Venezuela), por conta 
de o trânsito entre as regiões ter ficado mais 
restrito e sujeito ao controle estatal.

Hugh-Jones, Andrello e Guerreiro Jr. 
(2015, p. 701) chamaram a atenção para a 
necessidade de não reduzir as especificidades 
do ARN a uma suposta “especificidade on-
tológica” dos “sistemas Aruak”. Hugh-Jones 
(2013) propõe seguir Gow (1991, p. 279) 
em sua proposta de abordar os sistemas re-
gionais da Amazônia por meio de suas trans-
formações topológicas em seu âmbito his-
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tórico. A noção de etnogênese aplicada aos 
estudos em Arqueologia e História Indígena, 
como vimos, também complica o cenário 
que busca definições rigidamente estabeleci-
das de relações entre etnia, língua, unidade 
sociológica e traços culturais (Hornborg, 
2005; Hill, 1996). De todo modo, conforme 
afirma Lolli (2011, p. 170):

Pensar as coletividades indígenas no rio Ne-
gro a partir de uma noção de rede aberta e 
ilimitada demonstrou ser uma abordagem 
interessante para enfrentar o problema da 
formação dos grupos. A ênfase passa a inci-
dir nos processos de formação desses grupos, 
nos quais conexões estão sendo refeitas, des-
feitas e feitas.

Comparativamente, o sistema regional 
do ARN se coloca a meio caminho dos so-
ciais encontrados nas Terras Altas e Baixas 
da América do Sul, na medida em que estes 
apresentam, concomitantemente, estruturas 
sociais hierárquicas, segmentadas, exogâ-
micas e complexas, mas não a ponto de se 
estabelecer o mesmo nível de estratificação 
e centralização dos Andes ou da Mesoaméri-
ca, e outras sociais igualitárias, fluidas e dis-
persas, também não na mesma intensidade 
daquelas encontradas na região das Guianas 
(Viveiros de Castro, 1986a, 1993b). Esses 
sistemas estariam, nesse sentido, mais pró-
ximos aos modelos classicamente chamados 
de cacicados, chiefdoms ou ainda chefaturas 
(Perrone-Moisés, 2015). No tocante à cos-
mologia (sobretudo no que se refere à defi-
nição da humanidade), o ARN estaria, assim 
como o Alto Xingu, distante do “modelo 
amazônico” (Viveiros de Castro, 1993b; 
2002), centrado na predação e alteridade, o 
que sugere seu relativo “fechamento” quan-
do comparado às sociedades guerreiras do 
restante da Amazônia.

Assim, o estilo de análise que privilegia a 
teoria da predação e enfatiza as trocas exter-
nas, por meio de canibalismo, guerra, rituais 
funerários, xamanismo e caça, não parece se 
aplicar bem à região do ARN (Hugh-Jones, 
2013; Andrello, 2017), já que, ali, as trocas 
se dão por valores como generosidade, paz 
e respeito mútuo. Nesse sentido, também se 
distinguem do estilo que restringe esses va-
lores somente às relações intracomunitárias. 
Na região, operaria tanto uma troca preda-
tória quanto uma produção pacífica, que se 
estendem não só às relações intracomunitá-
rias, mas também às intercomunitárias. Isso 
também é encontrado em outras regiões, 
como a do Alto Xingu (Hugh-Jones, 2013; 
Andrello; Guerreiro Jr.; Hugh-Jones, 2015).

A abertura do sistema para o exterior, tão 
notada nos estudos Aruak, está intimamente 
ligada à amplificação das relações interétni-
cas, que ocorre pela realização de reuniões 
festivas envolvendo dois ou mais grupos — 
o dabucuri sendo o protótipo. Em tais oca-
siões, não só se efetuam trocas matrimoniais, 
de objetos e de alimentos, mas, sobretudo, 
são exibidas performances de danças, cantos, 
discursos retóricos e instrumentos sonoros; 
em suma, trocas rituais que engendram um 
campo intelectual compartilhado sobre o 
universo. É nesses contextos, ainda, que o 
doméstico, a comensalidade e as falas coti-
dianas se juntam e trazem o cotidiano para 
dentro do evento ritual (Hugh-Jones, 2013).

Nas últimas duas décadas, cada vez mais 
os trabalhos têm se dedicado a investigar so-
bretudo os intercâmbios rituais e de bens, 
em detrimento das trocas matrimoniais, para 
discutir o funcionamento da dinâmica social 
que integra essa vasta rede de relações. Isso 
permitiu dois deslocamentos importantes: 
as unidades sociais deixaram de ser conce-
bidas como algo dado e suas definições não 
são mais determinadas, em última instância, 
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pelas relações de parentesco. O que a discus-
são tem demonstrado é que as trocas rituais 
e de bens são tão ou mais importantes para 
a integração do sistema regional. Com isso, 
e este constitui o segundo deslocamento, a 
relação entre anfitrião e convidado, estabele-
cida como ethos de todas as festas e reuniões 
realizadas no ARN, adquire grande relevân-
cia para o entendimento da dinâmica social. 
É difícil restringir o compartilhamento desse 
ethos somente a essa região ou, menos ain-
da, aos grupos Aruak (cf. Perrone-Moisés, 
2015).

Além do complexo do Alto Xingu, 
Hugh-Jones (2013) chama atenção, por 
exemplo, para o fato do festival sari ou wari-
me piaroa também se enquadrar nesse ethos. 
Dada a extensão desse complexo, parece 
difícil sustentar que ele tenha sua origem 
em grupos Aruak, o que, de certa maneira, 
reificaria uma ideia de essência identitária: 
como Andrello, Guerreiro Jr. e Hugh-Jones 
(2015) propõem, é não pensar os sistemas 
regionais, no caso o do ARN e do Xingu, 
como resultados de uma “mera coleção” de 
povos que existiam antes de estabelecerem 
relações, mas como o campo interacional 
por meio do qual as diferenças entre os gru-
pos se constituem — algo semelhante ao 
assinalado por Hornborg (2005, p. 607), o 
qual sustenta que as características atuais dos 
grupos Aruak são antes produtos do que cau-
sas de sua expansão. Campos interacionais, 
como se sabe, expandem-se e contraem-se 
ao sabor da história e das contingências; suas 
fronteiras são porosas, e seus limites não são 
estanques.

É nesse sentido que os trabalhos mais 
recentes sobre o ARN têm se preocupado 
muito mais com os processos de formação 
dos grupos e visado especialmente às trans-
formações dos sistemas regionais (Andrello, 
2012). Mais recentemente, esse caminho 

analítico tem sido levado a cabo por um 
conjunto de pesquisas realizadas na Univer-
sidade Federal de São Carlos (UFSCar). O 
problema central é investigar e analisar as 
dinâmicas de constituição e atualização das 
unidades sociais que conformam o sistema 
regional a partir da produção de diferenças 
entre os grupos. Os trabalhos se dedicaram a 
revisar a noção de estrutura social e as cate-
gorias sociológicas elaboradas por sucessivas 
gerações de pesquisadores. Um dos princi-
pais resultados desse esforço foi a produção 
de um conjunto de trabalhos que fizeram 
despontar novos caminhos de investigação 
e novas questões para o sistema regional 
do ARN (Andrello, 2015; Scolfaro, 2012; 
Toledo, 2013; Ferreira, 2014; Junio Felipe, 
2018; Rodrigues, 2019).

Alto Madeira, ou Grande Rondônia

À primeira vista, o ARN, definido por 
extensa bibliografia como um sistema regio-
nal que podemos denominar “clássico”, con-
trasta fortemente com a proposta emergente 
de descrição do Alto Madeira, ou Grande 
Rondônia, também como uma rede articu-
lada de relações de escala regional. Isso é, 
certamente, um efeito do modo como am-
bas as regiões (assim como as demais áreas 
do continente) vêm sendo interpretadas pela 
etnografia e história indígenas. Nosso obje-
tivo é avançar a proposição, fundamentada 
em ampla literatura, de que o foco em re-
lações multidimensionais e multitemporais 
encontra intensas e extensas conexões entre 
unidades sociais que podem ser delimitadas, 
ao menos para fins analíticos ou políticos, 
somente por meio de suas interações. Na 
região do Alto Madeira/Grande Rondônia, 
fica patente que a quantidade e a qualidade 
dos estudos (inclusive comparativos) das or-
ganizações sociais em suas dinâmicas “inter-
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nas” contrastam fortemente com o panora-
ma do ARN, descrito na seção anterior. Não 
obstante, tencionamos demonstrar o que a 
ênfase nas conexões “externas” pode produ-
zir em termos da análise de redes de relações 
de escopo regional — mesmo que, com o 
tempo e novas investigações etnográficas, 
este cenário tenda a alterar-se, talvez sensi-
velmente. A região do Sudoeste da Amazô-
nia brasileira, território compreendido entre 
os formadores dos rios Tapajós (a Leste) e 
Madre de Dios (a Oeste), o Médio e Alto 
Madeira (ao Norte) e o Guaporé (ao Sul), 
constitui a zona que poderíamos denominar 
“Grande Rondônia” (Vander Velden, 2010). 
Esta área engloba o estado de Rondônia, 
o Noroeste do Mato Grosso, o Sudeste de 
Amazonas e ainda o Nordeste do assim cha-
mado Oriente boliviano — ou seja, grosso 
modo, a área drenada pela bacia do Alto Rio 
Madeira e seus principais formadores – Ma-
moré, Guaporé e Beni — e afluentes. Esta 
delimitação “emergente”, por assim dizer, 
contrasta com outras propostas de definição 
das áreas etnográficas ou culturais nesta re-
gião do Brasil (Lévi-Strauss, 1948a; Galvão, 
1979; Schettino, 2003; ISA, 2006; Melatti, 
2019), porém a informação disponível e o 
deslocamento nos modos de sua análise que 
orienta este texto sugerem fortes conexões 
histórico-culturais entre os grupos nesta 
zona — isto é, se levarmos em conta, na in-
vestigação das redes de relações ameríndias, 
não apenas o passado, mas também os fluxos 
e percursos que têm origem no período co-
lonial e chegam até os dias de hoje. Trata-se 
de uma área com “[e]xtraordinária diversi-
dade de línguas, com uma concentração de 
pequenas famílias linguísticas e de línguas 
isoladas” (Eriksen, 2011, p. 70, tradução 
nossa; ver também Crevels; Van der Voort, 
2008), tendo línguas pertencentes aos tron-
cos Tupi (Tupi-Guarani, Arikém, Rama-ra-

ma, Puruborá, Mondé, Munduruku, Tupari 
e Mawé) e Macro-Jê (família Jabuti e língua 
Rikbatsa), e às famílias Txapakura, Nambik-
wara, Aruak, Pano, Takana e Mura, além de 
pelo menos 11 línguas isoladas ou não clas-
sificadas, como o Kanoê (Kapixana), o Iran-
xe-Myky e o Kwaza, além de outras sete na 
Bolívia. Sua alta sociodiversidade pode ser 
visualmente conferida no famoso Mapa Et-
no-histórico de Curt Nimuendajú (1981a), 
e esta mesma riqueza sociolinguística pode 
ser fruto de processos identitários contrasti-
vos, gerados, precisamente, pela intensidade 
de interações entre coletivos (Eriksen, 2011, 
p. 276).

O reconhecimento das conexões entre 
os povos desta área da Bacia do Alto Rio Ma-
deira é corroborado, em parte, por estudos 
linguísticos e arqueológicos. Da perspecti-
va destes últimos, Miller (2009) delimitou 
uma região designada como “Mesopotâmia 
Guaporé-Madeira-Aripuanã” e que corres-
ponde, em linhas gerais, à porção oriental 
desta Grande Rondônia. Já os linguistas 
Crevels e Van der Voort (2008) definem — a 
partir de extensa recensão das fontes linguís-
ticas, históricas e etnográficas — a região do 
Guaporé-Mamoré como “área linguística” 
(linguistic area), considerando a zona drena-
da pelos rios Mamoré, Guaporé, Beni e Ma-
dre de Dios (e seus tributários), nos limites 
entre Bolívia, Brasil e (em menor medida) 
Peru. Esta corresponde, em larga medida, 
à proposta da Grande Rondônia defendida 
(exceto pela porção situada ao Norte do rio 
Madeira). Ramirez (2006; 2010), por fim, 
argumenta por uma análise ampliada da 
Etno-história e Linguística histórica de “o 
grande Madeira”, que corresponde exata-
mente aos limites geográficos das “áreas cul-
tural” ou “etnográfica” — ou do “sistema re-
gional” — defendida aqui. Esta área, onde se 
localizam os formadores dos rios Madeira e 
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Tapajós, vem sendo apontada, por exemplo, 
como centro de origem das línguas e cul-
turas Tupi (Rodrigues, 1964; 1986; 2007; 
Heckenberger; Neves; Peterson, 1998; Cruz, 
2008; Zimpel Neto, 2009), o que igualmen-
te indica a pertinência das abordagens histó-
ricas e etnográficas de seus povos e línguas 
como um conjunto em relação.

Se agrupados os estudos etno-históricos 
clássicos sobre certos territórios, povos ou 
conjuntos multiétnicos nesta região (Nor-
denskiöld, 2001 [1924]; 2002 [1912]; 2003 
[1922]; Rondon, 1916; Roquette-Pinto, 
1935; Caspar, 1953; Lévi-Strauss, 1948a; 
1948b; 1996 [1955]; Leigue Castedo, 1957; 
Hugo, 1959; Meireles, 1984; 1989; 1991; 
Snethlage, 2015; Menéndez, 1981-1982; 
1984-1985; 1992; Sampaio; Silva, 1997; 
CIMI, 2002; 2015; Cypriano, 2007; Miller, 
2007; Pessoa da Silva; Costa, 2014; Costa, 
2013), é possível costurar as articulações 
culturais e históricas entre as diferentes so-
ciedades que ali vivem ou viviam, demons-
trando uma unidade em função das relações 
mais ou menos permanentes, das trajetórias 
histórico-culturais comuns e dos alinhamen-
tos políticos recentes — todos afetados por 
macroprocessos históricos, sociais e políti-
cos semelhantes. Da mesma forma, verifi-
ca-se, com base nos estudos mais recentes, 
que uma rede de intercâmbios conecta — 
na forma reminiscente de um “arquipélago 
horizontal” (Uzendoski, 2004) — a área a 
regiões vizinhas um pouco distantes, por 
meio, especialmente, de contatos belicosos. 
Sabe-se, desde há algum tempo, que a guerra 
constitui também circuitos de trocas — de 
agressões, partes de corpos, mulheres e crian-
ças cativas — fundamentais para a consti-
tuição do socius em várias partes da Ama-
zônia, conforme se observou anteriormente 
(Albert, 1985; Viveiros de Castro, 1986b; 
2002; Fausto, 2001; Santos-Granero, 2009). 

A prática de tomar cabeças dos inimigos 
mortos como troféus de guerra e a produti-
vidade destas em variados contextos cerimo-
niais, conectam, por exemplo, os Karitiana e 
os Kagwahiva (Peggion, 2011b) nesta região 
(Vander Velden, 2011) a populações vizi-
nhas ao Norte, como Munduruku (Menget, 
1993c; Leopoldi, 2016), Xipaya (Nimuen-
dajú, 1981b) e Juruna (Lima, 1995), e, mais 
a Leste, aos Arara (Teixeira-Pinto, 1997), o 
que demanda investigação comparativa e as-
sinala potenciais conexões ao longo da zona 
limítrofe entre a floresta amazônica e os cer-
rados do Brasil central.

A rigor, este sistema regional vem sendo 
pensado como uma fronteira que separaria 
dois conjuntos étnico-culturais distintos ao 
longo do sistema fluvial Guaporé-Madeira. 
Lévi-Strauss (1948a, p. 371, tradução nos-
sa), em seu artigo sobre o vale do Guaporé no 
HSAI, defendeu que “[d]iferente da maioria 
dos rios da América do Sul, o rio Guaporé 
não constitui o eixo de uma área cultural ho-
mogênea; ele é uma fronteira, mais do que 
uma ligação”. Com isso, o grande antropólo-
go francês divide a zona em duas áreas cultu-
rais marcadamente distintas: a Oeste, o com-
plexo cultural Mojo-Chiquito (Denevan, 
1966), e, a Leste, o complexo cultural do 
Guaporé (Galvão, 1979). Da mesma forma, 
estudos arqueológicos e linguísticos susten-
tam diferenças marcantes entre as margens 
Norte e Sul do Madeira, as quais Eriksen dis-
tribui como partes, respectivamente, de sua 
“Western Amazonia” e “Southern Amazonia” 
(Eriksen, 2011, p. 17-89). Contudo, tanto 
as redes de relações historicamente docu-
mentadas quanto aquelas interações políticas 
contemporâneas apontam para um cenário 
de movimentação e intercâmbios pelas duas 
regiões: “Ainda que as áreas culturais do 
Guaporé e de Moxo-Chiquito sejam muito 
distintas, existem evidências arqueológicas 
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e históricas de intercâmbios entre ambas ao 
longo do rio Guaporé” (Crevels; Van der 
Voort, 2008, p. 154, tradução nossa). Rios, 
afinal, têm um duplo caráter: unem e divi-
dem populações, regiões e culturas (Harris, 
2018, p. 638-639).

O Guaporé (chamado de Itenez na Bo-
lívia), portanto, não parece ter sido uma 
fronteira estanque, senão terreno de intensa 
circulação de grupos entre seus lados espa-
nhol (boliviano) e português (brasileiro), 
como mostra, por exemplo, a provável circu-
lação de pequenos grupos Sirionó (Pereira, 
2018) e de outros por ambas as margens do 
rio (Leigue Castedo, 1957; Meireles, 1991; 
Miller, 2007; Snethlage, 2015; Dietrich, 
2016), incluindo os povos da família lin-
guística Txapakura (Angenot-de Lima; An-
genot, 2000), como os Wari’ (Pakaa Nova), 
cuja detalhada etno-história (Vilaça, 1992; 
2006; também Von Graeve, 1991; Conklin, 
2001) merece ser emulada para todos os 
povos na região e os “recém-redescobertos” 
Gwarasu’gwe ou Guarasugwe (Warazukwe) 
na margem direita do rio, lado brasileiro 
(Ramirez; Vegini; França, 2017). De fato, o 
rio Guaporé parece ter sido a rota preferen-
cial da ampla rede de contatos de natureza 
histórica e estrutural que ligava os Llanos de 
Mojos ao alto Xingu via grupos de língua 
Aruak (Heckenberger, 2002; 2005; Hecken-
berger; Neves, 2009; Eriksen, 2011; Nah-
um-Claudel, 2018); especialmente os Paresi 
(Campos, 1862 [1720]; Roquette-Pinto, 
1935; Costa, 1985; Canova, 2019), que se 
espalhavam pelas periferias meridionais da 
Amazônia, o que vincula os estudos desta 
zona do Alto Madeira/Grande Rondônia às 
discussões sobre os processos de expansão 
dos povos Aruak e das significativas inova-
ções tecnoculturais trazidas por eles, cuja 
análise ainda está concentrada, largamente, 
na porção Norte do continente (ARN, Ori-

noco e escudo das Guianas). O Guaporé e 
seus afluentes também vinculavam esta zona 
de transição Amazônia-cerrado ao conjunto 
Nambikwara mais ao Sul em sua complexa 
divisão em (sub)grupos nomeados que al-
guns autores defendem ser povos distintos, 
agrupados em certos conjuntos regionais 
(Price, 1978; 1983; 1987; 1989; Costa, 
2002; Reesink, 2007; 2010; 2015; Miller, 
2009, 2018; Fiorini, 2000), além de outros 
povos no atual Sul de Rondônia e Oeste do 
Mato Grosso (Reesink, 2010).

Galvão (1979) inclui os Nambikwara, 
Paresi e Iranxe nesta área do complexo do 
Guaporé, em função dos contatos destes 
com os grupos do “complexo do marico”. 
Evidências míticas e de outras naturezas (Ja-
kubaszko, 2003; Moi et  al., 2009; Lisbôa, 
2010) suportam relações próximas — o mú-
tuo reconhecimento como “parentes distan-
tes” — entre os Paresí e os Enawenê-Nawê 
(Salumã), grupo de filiação Aruak também 
no Oeste mato-grossense. O mesmo pode-se 
afirmar dos contatos destes com os Iranxe 
e Myky na mesma região (Lisbôa, 2018) e 
com os Apiaká, Rikbatsa e outros povos na 
bacia do Juruena (Tempesta, 2009; Arruda, 
2019) — muitos deles atraídos pela Missão 
de Utiariti, no rio Papagaio (Silva, 1999). 
Reesink (2010) postulou a existência de pro-
cessos de convivência entre grupos Paresí e 
Nambikwara no vale do Guaporé, além de 
apontar para os contatos — ora de conflitos, 
ora de coesão — permanentes entre estes úl-
timos e seus vizinhos do Norte, os Rikbatsa 
e os Cinta Larga.

No caso do rio Madeira, “[e]lo entre a 
Amazônia, a região pantaneira e os Andes” 
(Almeida; Kater, 2017, p. 44), ainda que seu 
mapa étnico pré-contato (século XVIII) seja 
pouco conhecido (Hugo, 1959; Pessoa da 
Silva; Costa, 2014), é certo que transações 
também ocorriam ali. Num passado distan-
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te (por volta do ano 1.000 d.C.), o Madeira 
pode ter funcionado como um dos corredo-
res de comunicação do sistema regional de 
intercâmbios formado pelos povos falantes 
de Aruak (Eriksen, 2011, p. 219) que não 
existem mais naquela areação. Crevels e Van 
der Voort (2008, p. 154), por exemplo, in-
cluem a área cultural Tapajós-Madeira de 
Galvão (1979) na região Guaporé-Mamoré. 
O caso dos grupos Tupi-Kagwahiwa, em es-
pecial o dos Parintintim, ilustra esta rede de 
intercâmbios: empurrados do Norte pelos 
movimentos belicosos dos Mura, dos Mun-
duruku e dos colonizadores não indígenas 
(Menéndez, 1981-1982; 1984-1985; 1992; 
Kracke, 2007; Peggion, 2011a; 2011b; 
Sampaio, 2001), espalharam-se pelo Norte 
e Centro de Rondônia, englobando grupos 
nativos, como os Karitiana, que têm memó-
rias detalhadas de conflitos com os Uru-Eu-
-Wau-Wau (Vander Velden, 2014; 2018) e 
conectando o Sul do Amazonas ao conjun-
to multiétnico nos vales dos rios Branco e 
Guaporé (Leonel, 1995; Peggion, 2011b). 
A expansão dos Kawahiwa chegou a alcan-
çar as redes Arawa bem mais a Oeste. Mai-
zza (2012, p. 35-37) menciona complexas 
relações entre os Juma e Jarawara no Purus 
(cf. Peggion, 2000; Cornwall, 2003). Isso 
ilumina o que poderíamos entender como 
resíduos de redes mais amplas que comuni-
cavam os vales do Madeira e do Tapajós com 
o baixo Amazonas (Harris, 2018).

Da mesma forma, a região do Alto Ma-
deira estava vinculada ao conjunto Pano por 
meio dos grupos Pano meridionais, que se 
espalhavam pela região Noroeste de Rondô-
nia, os assim chamados “Caripunas” antes 
da chegada dos Kawahiwa, os Karipuna que 
ocupam a região hoje. Esses Pano meridio-
nais constituíam, segundo Córdoba e Vil-
lar (2009), um antigo sistema regional ou 
multiétnico, integrado também por povos 

de língua Aruak e Tacana, entre outras, que 
os autores denominam “continuo transversal 
de sociedades pano-hablantes”, que conectava 
toda a zona entre o vale do Madeira e o Uca-
yali, no Peru (Erikson, 1992; Villar; Córdo-
ba; Combès, 2009; Córdoba; Villar, 2011; 
Córdoba; Valenzuela; Villar, 2012; Córdo-
ba, 2015). Com efeito, as análises produti-
vas destas redes de intercâmbios Pano me-
ridional mostram-se em consonância com o 
que defendemos aqui a respeito da abertura 
dos sistemas regionais em múltiplas direções 
e da recusa em naturalizar unidades étnicas 
fechadas e com fronteiras étnicas definidas, 
levando-se em conta, nas investigações, a 
história de contatos intensos não apenas em 
tempos pré-hispânicos como com distintos 
atores da colonização:

[...] la historia de los pano meridionales es, 
fundamentalmente, una historia de relaciones 
interetnicas. No hay, ni hubo nunca, “etnias” 
aisladas que luego entran en contacto entre si: 
el mestizaje, la circulación, el multilingüismo, 
los intercambios constituyen la condición origi-
naria (Córdoba; Villar, 2009, p. 23).

Um grupo Pano, os Kaxarari, ainda ocu-
pa a região na divisa entre os estados de Ron-
dônia e Amazonas, porém informações sobre 
eles ainda são fragmentárias (Santos, 2002; 
Charles; Silva; 2019; Pereira; Silva; Kaxara-
ri, 2019). Há sugestões, inclusive, de que os 
Karitiana (cf. Moser, 1993; 1997; Vander 
Velden, 2012; 2017; 2018; Araújo, 2015; 
Castro, 2018) mantinham contato com os 
vizinhos Karipuna (Hugo, 1959), belicosos, 
com grupos bem mais a Leste, como os Su-
ruí e Zoró, e a Oeste, como os Wari’ (Vander 
Velden, 2014). É provável que estejam de 
alguma forma relacionados aos Omagua-
-Kambeba no alto Solimões (Cabral, 2007, 
p. 376-377) ou mesmo aos Andes (Mendon-



378

ça de Souza, 1994), em função da modifica-
ção craniana artificial similar praticada pelos 
dois grupos, o que aponta para uma conexão 
de longa distância entre a bacia do Madeira 
e o Alto Amazonas e mais além (Pessoa da 
Silva; Costa, 2014). Outras práticas Karitia-
na e dos extintos Arikém, da mesma família 
linguística, também parecem relacioná-los a 
grupos na Bolívia (Cavalcante, 2015), como 
os pilões feitos de pedra, encontrados tam-
bém entre os Jabuti (Van der Voort, 2006; 
Crevels; Van der Voort, 2008, p. 154). A 
distribuição dos povos Kawahiwa até o cen-
tro de Rondônia e suas relações com grupos 
Tupi-Guarani em outras regiões têm sido 
objeto de várias pesquisas recentes (Sam-
paio; Silva; Miotello, 2004; França, 2012; 
Almeida Silva, 2015a, 2015b), assim como 
os nexos políticos contemporâneos entre o 
Sul do Amazonas e as estruturas da política 
indigenista situadas em Rondônia (Araújo, 
2019). Adicione-se que, ainda recentemente, 
pequenos grupos Tupi-Kagwahiwa isolados 
perambulam pelo Noroeste mato-grossense 
e Centro-norte de Rondônia (Cartagenes; 
Lobato, 1991; Shiratori, 2019).

Quanto aos povos da família linguística 
Mura, composta por duas línguas, o Mura, 
provavelmente extinto, e o Pirahã, ante-
riormente chamado de Mura-Pirahã, eles 
estão localizados um pouco ao Norte, na 
zona do médio Madeira e afluentes, embora 
grupos familiares Mura, às vezes identifica-
dos como Moura, possam ser encontrados 
em várias cidades rondonienses. Pouco se 
produziu antropologicamente acerca dos 
Mura, a despeito de sua longa história e do 
impacto que tiveram na expansão colonial 

6 Além dos maricos, bolsas produzidas com a linha do tucum, “que não são só característicos como exclusivos dos 
grupos indígenas que habitam hoje a área Indígena do Rio Guaporé e Rio Branco” (Meireles, 1991, p. 211), estes 
povos também compartilha(va)m a ausência do cultivo de mandioca brava e da farinha na alimentação e o consu-
mo da chicha de milho na alimentação regular e da chicha fermentada em ocasiões cerimoniais.

portuguesa pela Amazônia (Amoroso, 1992; 
1998; Amoroso; Farage, 1994), inclusive 
com reflexos significativos na região do Alto 
Madeira e Norte de Rondônia, como vimos 
com as movimentações Kawahiwa (Gon-
dim, 1925). Já os Pirahã nos rios Marmelos 
e Maici (AM), que são cada vez mais atraí-
dos pela estrutura de assistência indigenista 
no Norte de Rondônia, foram objeto de 
duas excelentes monografias de Marco An-
tonio Gonçalves (1993; 2001). Nimuendajú 
(1948; 1982) já relacionava os Mura e Pirahã 
com outros povos no Alto Madeira, tratando 
conjuntamente suas trajetórias históricas.

Entretanto, notemos que, nesta região 
em análise, existe um complexo sistema de 
intercâmbios linguísticos, rituais, xamânicos 
e matrimoniais, calcados sobre uma orga-
nização política multiétnica e um conheci-
mento amplamente distribuído entre povos 
de diferentes famílias linguísticas; em suma, 
um sistema regional no sentido “clássico” 
está bem documentado para a área de médio 
e baixo Guaporé. Meireles (1991) chamou 
esse sistema de complexo cultural do marico. 
Esse conjunto multiétnico e multilinguísti-
co, que foi nomeado a partir de um tipo de 
bolsa de linha de tucum fabricada e utilizada 
pelos povos na região (Mezacasa, 2018b), 
abrange 18 etnias de pelo menos sete famí-
lias linguísticas e está concentrado em duas 
terras indígenas: T. I. Rio Guaporé e T. I. 
Rio Branco6 (Meireles, 1989; Braga et  al., 
2011; CIMI, 2015). Não existem, todavia, 
estudos que abarquem o sistema como um 
todo, embora investigações de longa data 
demonstrem os contatos intensos entre os 
muitos povos nesta área (Snethlage, 2015; 
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Caspar, 1952; 1953; 1955; 1975; Becker-
-Donner, 1955), bem como a partilha de 
conhecimentos, como ocorre com narrativas 
míticas amplamente disseminadas (Mindlin, 
1993; 1995; 1997; 1999, 2006). As pesqui-
sas que abordam tal sistema, tendo como via 
de acesso, por assim dizer, povos específicos 
(Galúcio, 2006), Soares Pinto (2009; 2012; 
2015; 2014; 2017), Pesovento (2012), 
Soares Pinto e Nogueira (2014), Sanchez 
(2019a; 2019b), Mezacasa (2018a), entre 
outros), vêm crescendo nos últimos anos e 
sugerem que a análise do conjunto ainda é 
muito lacunar e deve nos reservar surpresas 
para o futuro. No que toca à presença de 
grupos de língua Macro-Jê na região (Djeo-
romitxi e Arikapu), Ribeiro e Van der Voort 
(2010) citam antigas conexões da região do 
Guaporé com grupos mais a Leste, como 
os Bororo e Otuki (Wüst, 1994; Ramirez, 
2010; Martínez, 2018) e com a Chiquitania 
(Costa, 2006; Silva, 2008a, 2008b) e, mais 
além, com Pantanal, Paraguai e Chaco (Cos-
ta, 1999; Martínez, 2018). O monumental 
diário de Emil Heinrich Snethlage, publi-
cado recentemente (2015) em alemão, traz 
informações detalhadas e preciosas sobre as 
redes de contato por todo o vale do Guaporé 
indígena, complementando trabalho ante-
riormente publicado por Snethlage (1937), 
e espera-se em breve uma edição em língua 
portuguesa (Mere, 2013). 

Entre os grupos no rio Branco estão os 
Aruá e Salamãi, povos Tupi-Mondé separa-
dos do principal conjunto destes Tupi-Gua-
rani no chamado Corredor Etnoambiental 
Tupi-Mondé (Cinta Larga, Suruí Páiter, 
Zoró e Gavião-Ikolen), que se espalha en-
tre Rondônia e Noroeste do Mato Grosso 
(Brunelli, 1985; 1987; 1988; 1989; 1990; 
Mindlin, 1985; 1996; 2001; Dal Poz, 1991; 
1998; 2004; Suruí, 2008; Bento, 2013; Ri-
beiro, 2015; Cardozo, 2016; Pappiani; La-

cerda, 2016; Felzke, 2017, 2018; Almeida 
Silva, 2019). Esta localização algo anômala 
dos Aruá e Salamãi, a respeito dos quais, vir-
tualmente, quase nada sabemos (Ferreira de 
Melo; Vegini, 2013), ainda merece conside-
ração, o que deve nos fornecer um esclare-
cimento sobre a movimentação dos grupos 
indígenas nesta etnicamente complexa zona 
do centro das terras rondonienses. Meireles 
(1991) já discutia as conexões entre os “po-
vos do marico” e a região dos rios Roosevelt/
Ji-Paraná (onde se situa o conjunto Mon-
dé). O mesmo vale para as relações entre os 
Mondé e seus vizinhos, como os Arara-Ka-
ro (Gabas Jr., 2002; 2009; Nóbrega, 2008; 
Cardozo; Vale Jr., 2012; Otero dos Santos, 
2015; 2019; Keppi; Gomide, 2016; Keppi; 
Pruiksma, 2018) e, do lado mato-grossense, 
os Nambikwara e demais povos já na ba-
cia do Tapajós, como os Rikbatsa (Arruda, 
2019) e os Arara do rio Branco (Dal Poz, 
1995; Christ, 2009). Evidências recentes 
sugerem que os Tupi-Mondé, em suas an-
danças, podem ter frequentado as margens 
do rio Madeira, mais de mil quilômetros 
ao Norte de sua atual localização (Felzke, 
2017, p. 20-22). Ademais, se as famílias 
linguísticas Ramarama (Arara Karo) e Pu-
ruborá estão, de fato, relacionadas em uma 
putativa família Pururama (Galúcio; Gabas 
Jr., 2002), então faz-se também necessário 
investigar a relação dos Arara-Karo com os 
povos no vale do Guaporé, como os Puru-
borá (Snethlage, 1937; Catheu, 2001; Mon-
serrat, 2005; 2018; Galúcio, 2005; Galúcio; 
Puruborá; Aporete Filho, 2013; Montanha; 
Barboza; Oliveira, 2014; Menezes, 2016; 
Vander Velden, 2017) e Migueleno (Nasci-
mento, 2018a; 2018b), entre outros. Caso 
interessantíssimo é o dos Palmella (ou Pau-
melenhos), falantes da única língua Karib na 
região (a mais meridional da família) e cuja 
presença nesta zona constitui um enigma 
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(Severiano da Fonseca, 1986 [1880-1881], 
p. 190-207; Becker-Donner, 1956), com 
notícias de que este povo, considerado extin-
to, ainda resiste no vale do rio São Miguel 
(Crevels; Van der Voort, 2008, p. 162).

Devemos levar em conta também as am-
plas movimentações de povos indígenas nes-
ta região, provocadas, desde o final do século 
XIX e primeira metade do século XX, pelo 
ciclo da borracha e pelas ações do Serviço 
de Proteção ao Índio (SPI) e que exerceram 
impacto determinante na atual configuração 
étnica do Alto Madeira e nas experiências de 
contatos e intercâmbios entre distintas po-
pulações e conjuntos multiétnicos. De fato, 
a Grande Rondônia pode ter se constituído 
como “área de refúgio” a partir do século 
XVII, em função da presença massiva da em-
presa colonizadora nas suas bordas (Leonel, 
1995; Crevels; Van der Voort, 2008, p. 172; 
Trubiliano, 2017). Esses movimentos podem 
ser analisados, por exemplo, pela presença de 
um grupo Apurinã (Aruak) em Rondônia, os 
Karitiana, que inclusive, mencionam confli-
tos com este povo (Vander Velden, 2011), 
talvez em sua rota migratória do vale do mé-
dio e baixo Purus para a Terra Indígena Roo-
sevelt (CIMI, 2002, p. 14), e pela existência 
de expressivo número de indígenas em cida-
des como Porto Velho, capital rondoniense 
(Pereira, 2010), em que há povos quase in-
teiros para lá deslocados pelas políticas in-
digenistas, como os Kassupá (Maciel, 2000; 
Timóteo da Cunha, 2016; 2017; Andrade; 
Fernandes, 2018). De todo modo, alguns 
registros mais antigos assinalam a existência, 
por toda a região, de aldeias compósitas, nas 
quais conviviam representantes de diferentes 
povos (Zack, 1943). É possível, deste modo, 
pensar as redes de trocas e relações nesta re-
gião como fenômeno de uma longa profun-
didade histórica que se desdobra, de muitas e 
variadas maneiras, até o momento presente. 

Ao mesmo tempo, seria um movimento re-
cente, incluindo, atualmente, as cidades em 
que os povos na região se encontram, em 
função das dinâmicas da assistência (saúde, 
educação, política indigenista), e forjam no-
vas alianças e modalidades de intercâmbios. 
Se as culturas ameríndias são pensadas por 
boa parte da literatura como historicamente 
paradas no tempo (em spatial stasis), o que 
há, na verdade, é movimento, e este movi-
mento permanente serviu e serve para tra-
mar contatos e correspondências entre povos 
até hoje (Alexiades, 2009).

Considerações finais

É evidente, ao fim e ao cabo, que esta 
demarcação de limites da área cultural ou 
sistema regional da Grande Rondônia é ar-
bitrária, posto que as relações entre as po-
pulações na região não parecem estar com-
pletamente ou majoritariamente voltadas 
ao seu interior, como parece acontecer em 
certas áreas etnográficas nas Terras Baixas, 
como o Alto Xingu ou, como mostramos, 
o ARN. Não obstante, por um lado, mes-
mo para estas áreas relativamente bem de-
limitadas, há algum grau de arbitrariedade 
na definição de limites — como bem per-
ceberam, nas suas variações, os próprios 
autores que se dedicaram à definição de 
“áreas culturais” (Galvão, 1979) ou “etno-
gráficas” (Melatti, 2019). Além disso, tal 
arbitrariedade constitui, justamente, uma 
das premissas desta nossa retomada da dis-
cussão dos sistemas regionais no último 
meio século: a ideia de que suas fronteiras 
são abertas e seus limites não podem ser, 
assim, facilmente demarcados, estenden-
do-se ou contraindo-se ao sabor da histó-
ria. Por outro lado, as informações ainda 
incipientes disponíveis sobre as popula-
ções indígenas no Sudoeste da Amazônia 
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parecem indicar que partilham de certas 
experiências históricas pré e pós-coloniais 
comuns, algo apontado pelos estudos rea-
lizados na região. Com isso, exibimos ou-
tra das premissas deste texto: a de que os 
sistemas regionais ou redes de intercâmbio 
são, para além de configurações socioes-
paciais mais ou menos antigas, também 
resultado de políticas e de abordagens ana-
líticas recentes ou contemporâneas, para 
além de envolverem, sempre, meios mul-
timodais de interação (Whitehead, 2001; 
Neves et al., 2019).

Em suma, esses sistemas se organizam 
não em função das putativas semelhanças 
entre as sociedades, mas de acordo com a 
vida social compartilhada por diferentes 
povos (Melatti, 2019, p. 4-5). Qualquer 
visitante de Porto Velho reconhecerá que, 
como maior centro urbano regional, a cida-
de polariza grande parte das demandas das 
populações nativas desta grande área, in-
cluindo aquelas originadas ou vivendo fora 
do estado de Rondônia. A cidade forma, as-
sim, uma espécie de centro, ou vértice, des-
te enorme sistema que abarca as populações 
indígenas de Rondônia, Sul do Amazonas, 
Oeste e Noroeste do Mato Grosso e, mes-
mo, das regiões limítrofes do lado boliviano 
da fronteira internacional.

De maneira homóloga, Manaus tam-
bém pode ser vista como um vértice de 
atração de uma ampla diversidade de gru-
pos indígenas que se conectam e estabele-
cem relações de troca envolvendo a bacia 
do médio e alto Amazonas. Em relação aos 
grupos oriundos do ARN, há registros mui-
to antigos de migração, fenômeno que tem 
se intensificado nas últimas quatro décadas, 
mesmo com uma distância considerável en-
tre essas áreas (Bernal, 2009). De maneira 
mais intensa, o município de São Gabriel 
da Cachoeira também tem sido ponto de 

reunião dos diversos grupos do ARN, com 
a expansão da contratação de professores, 
agentes de saúde indígena e outros pro-
fissionais e da distribuição de benefícios 
como aposentadorias, Bolsa Família e licen-
ças-maternidade (Andrello, 2006; Iubel, 
2015).

O ponto a se destacar é que se, por um 
lado, as interações entre os sistemas regio-
nais ameríndios e os sistemas coloniais e 
estatais produziram, como é amplamente 
sabido, muita destruição, por outro, aque-
les povos que não foram exterminados 
conseguiram se movimentar pelos sistemas 
colonial e estatal de forma a manter e/ou 
ampliar o escopo de interações com grupos 
indígenas de outros sistemas regionais, re-
configurando os muitos “polos de articula-
ção indígena” (Melatti, 1979). Sem dúvida, 
os impactos dessas interações obrigaram os 
arranjos das interações regionais pré-colo-
niais a se modificarem e conferiram espe-
cificidades conforme o histórico da intera-
ção. Nesse sentido, o sistema regional do 
ARN aparenta ter se mantido mais estável 
do que o do Alto Madeira-Guaporé quanto 
às transformações impostas pelas empresas 
coloniais e, posteriormente, pelos governos 
nacionais, o que levou muitos estudiosos a 
ressaltarem a homogeneidade cultural do 
ARN e outros a destacarem a heterogenei-
dade da região da Grande Rondônia, colo-
cando-a como uma zona fronteiriça.

Entretanto, conforme as novas aborda-
gens sobre os sistemas regionais que apre-
sentamos, é necessário nuançar o contraste 
entre as regiões do ARN e da Grande Ron-
dônia, de modo a trazer matizes para a nos-
sa investigação sobre os sistemas regionais 
ameríndios em geral. Dessa forma, quando 
focado numa escala mais aproximada, o 
sistema do ARN não se mostra tão homo-
gêneo, e as diferenças entre os grupos não 
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param de saltar à vista, ao mesmo tempo 
que, se observarmos numa escala históri-
ca e arqueológica mais ampla, também há 
muitos indícios de que o sistema do ARN 
tinha conexões mais extensas e com maio-
res heterogeneidades linguística e cultural 
de grupos. De maneira homóloga, a hete-
rogeneidade do sistema da Grande Rondô-
nia também não se mostra muito expressiva 
quando fazemos uma aproximação da lente, 
e, numa escala histórica e arqueológica, a 
heterogeneidade se mostra tão antiga, po-
dendo-se afirmar que há certa estabilidade 
do sistema. De todo modo, em ambos os 
casos, e como se verifica em outras porções 
das Terras Baixas Sul-Americanas, as análi-
ses devem privilegiar a longa duração, mas 
não se encerrarem com a conquista: a noção 
de “etnogênese”, conforme aplicada por re-
centes estudos etno-históricos e arqueoló-
gicos, é útil para estender a reflexão até o 
momento presente, uma vez que os contex-
tos interétnicos amazônicos parecem trazer 
à tona novamente as agendas políticas e cul-
turais contemporâneas dos povos indígenas 
(Conklin; Graham, 1995).

O que se depreende do debate das últi-
mas três décadas é uma forte ênfase nas co-
nexões entre sistemas, que se dão em múl-
tiplos eixos — inclusive entre sistemas que 
tradicionalmente não eram ou são pensados 
como estando conectados —, de modo a 
abri-los de seu putativo isolamento e a pen-
sar o continente como um tecido contínuo 
de conexões, movimento para o qual a con-
tribuição mais recente da noção de “rede” 
parece-nos fundamental. Neil Whitehead 
(1994, 1999), Eduardo Neves (2001), en-
tre outros, argumentam que muitos estudos 
subestimaram a escala regional e o caráter 
supraétnico das organizações sociais ame-
ríndias pré-coloniais e há de se dizer o mes-
mo, como pensamos ter feito neste artigo, 

para as organizações sociais pós-conquista 
ou para aquelas dos dias correntes.

Com isso, não é mais possível susten-
tar uma imagem das culturas ameríndias 
como estáticas no espaço em que vivem, 
entre enormes vazios geográficos ocupados 
apenas pela floresta. Em vez disso, ganhou 
força, nos estudos aqui recenseados, a par-
tir, sobretudo, da década de 1980, uma 
imagem dinâmica de intenso movimen-
to entre as diversas regiões, possivelmente 
de dimensões continentais. Portanto, no 
passado, as migrações eram possivelmente 
ainda mais severas do que nos dias atuais. 
Estamos mais próximos a uma imagem dos 
sistemas regionais, em que estes se desen-
volvem como uma nebulosa, no sentido de 
que Lévi-Strauss confere essa noção em sua 
magistral série de estudos sobre a mitolo-
gia ameríndia. Ora a nebulosa se expande, 
ora se contrai “sem jamais reunir de modo 
durável ou sistemático a soma total dos ele-
mentos”, engendrando um corpo multidi-
mensional a partir do qual não é possível 
definir, a não ser arbitrariamente, um pon-
to de origem e outro de chegada (Lévi-S-
trauss, 2004 [1964], p. 20-24).

Este movimento não é trivial e foi se-
guido por uma profunda crítica à aplicação 
de noções totalizantes e identitárias para se 
definir as unidades sociais que compõem os 
sistemas regionais. Isso tem levado a uma 
revisão da importância do papel do que 
se convencionou chamar de parentesco na 
definição dessas unidades sociais, pelo me-
nos no que diz respeito ao parentesco ser 
a instância privilegiada na constituição da 
organização social (Hugh-Jones, 2013). A 
investigação dos sistemas regionais também 
permitiu ampliar a complexidade das redes 
de relações ameríndias e evidenciar que é 
muito difícil atribuir certas características 
sistêmicas a determinado grupo, como se 
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fosse possível mapear as dinâmicas a partir 
de uma origem, como, por vezes, os estudos 
sobre grupos da família linguística Aruak 
aparentaram fazer. Parece-nos um caminho 
mais interessante não tomar os grupos como 
constituídos anteriormente às redes de re-
lações, mas formados a partir e através das 
interações sociais regionais de escalas mais 
ou menos ampliadas. As relações precedem 
os termos.

Além disso, a complexidade e varie-
dade das redes de relações mostram que o 
idioma da predação não tem o mesmo ren-
dimento ao longo das diversas regiões que 
conformam o tecido social do continente, 
mesmo que a troca de agressões (a guerra) 
seja um dos componentes críticos das redes 
de relações em várias partes do continen-
te. Para além da relação aliado/inimigo, há 
contextos nos quais as relações anfitrião/
convidado são tão ou mais centrais para 
a constituição das redes de relações regio-
nais (Sztutman, 2012). Nesses contextos, 
as reuniões festivas adquirem proeminên-
cia. Segundo Perrone-Moisés (2015) pro-
pôs recentemente, guerra e festa aparecem 
como um par indissociável nas interações 
sociais ameríndias. Vale dizer, portanto, 
que não enxergamos a oposição analítica 
como crucial — que poderia ser resumida 
na dualidade Aruak versus Tupi (mas tam-
bém, em menor medida, Jê, Pano, Karib e 
outras) — entre os modelos do ideal de in-
dependência e dispersão sociocosmológica 
continental, anárquicos, monádicos ou 
autárquicos, e aqueles centrados nas múl-
tiplas conexões via redes, hierárquicas, ou 
não, de relações mais ou menos inclusivas. 
Nossa sugestão é que ambas as imagens 

7 Ou seja, se aquilo que está “fora” ou “difere” da sociedade deve ser predado/familiarizado e incorporado, conver-
tendo o outro externo em si mesmo, ou continuamente combatido e afastado para a preservação de um si mesmo 
“interior”.

podem caracterizar os povos ameríndios, 
ora se aproximando, ora se afastando de 
seus vizinhos, mas sempre em relação com 
eles — seja de convivialidade, comércio e 
mistura, seja de predação e guerra. Nosso 
ponto, que obviamente não é novo, mas, 
talvez, necessite ser reforçado, é que as 
relações se sobrepõem aos termos: sejam 
republicanas ou monárquicas, são sempre 
as mesmas. A sugestão de se pensar as co-
nexões entre os povos indígenas nas Terras 
Baixas como sistemas de prestações totais 
sintetiza o argumento, e qualquer que seja 
a dimensão dos modos de articulação in-
dígena (local ou regional) ou a forma de 
definição daquilo que lhes é “externo”7, o 
estatuto maior é o da abertura. “Relações 
entre relações” é o que, em três palavras, 
define as paisagens indígenas na América 
do Sul.

Por fim, o avanço da compreensão 
dos sistemas regionais ameríndios nos úl-
timos 30 anos foi possível somente por 
um esforço coletivo, que excede os limi-
tes de uma única disciplina e que reuniu 
pesquisadores das áreas da Antropolo-
gia, História, Arqueologia e Linguística 
e, ainda, da genética, cuja contribuição 
infelizmente, não pudemos apreciar aqui 
(cf. Salzano, 2019). Dada a dimensão do 
continente americano e da sua diversida-
de de contextos, muito ainda há que se 
fazer para compreender a densidade da 
textura do tecido social ameríndio. Isso 
exige, sem dúvidas, que essas disciplinas, 
e outras que a elas venham se juntar, con-
tinuem em seus esforços sistêmicos e em 
rede de dialogarem e contribuírem com 
o debate.
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Introdução

Neste artigo pesquisamos a literatura 
antropológica que trata mais diretamente do 
tema das drogas, assunto presente desde os 
primórdios da antropologia no Brasil. Essa 
investigação se faz necessária dado o cres-
cente interesse sobre o tema, dentro e fora 
da antropologia. Há ainda a necessidade de 
proporcionar ao(à) pesquisador(a) um estu-
do conciso, capaz de expor parte significati-
va da grande variedade de contribuições da 
disciplina sobre o uso de drogas e sobre as 
principais implicações desse hábito. Trata-se, 
portanto, de descrever os temas e os autores 
basilares, no sentido geralmente do mais an-
tigo para o atual, no interior de cada tema. 
Para tanto, além dos 20 anos dedicados à 
pesquisa e ao estudo do tema, realizamos 
uma pesquisa bibliográfica e análise sistemá-
tica da biblioteca digital Scientific Electronic 
Library Online (SciELO) e da ferramenta de 
pesquisa Google Scholar. Os assuntos que 
compõe este artigo foram pesquisados a par-
tir de certos intervalos temporais sucessivos e 
variáveis de acordo com o assunto. 

Cabe alertar o(a) leitor(a) para algo de 
que pudemos manter certa cronologia nos 

primeiros cinco subtítulos, desde os primór-
dios da antropologia até os estudos sobre o 
consumo do crack. O que não foi mais possí-
vel fazer a partir das pesquisas sobre a maco-
nha, em que tivemos de retornar no tempo. 
Assim, acabamos por apresentar o amadure-
cimento teórico dos estudos em consonância 
com os temas que a realidade foi impondo. 
Com isso, esperamos fornecer ao(à) leitor(a) 
um panorama, uma profícua discussão que 
se estende por décadas, com seus conceitos-
-chave que, igualmente, buscamos analisar.  

É comum trabalhos antropológicos so-
bre drogas trazerem, em sua introdução, um 
levantamento bibliográfico a respeito da pro-
dução da disciplina no âmbito do objeto a ser 
tratado em cada pesquisa. Mesmo textos mais 
dedicados à análise da produção sobre drogas 
(Rui; Labate, 2016) podem conter ênfase 
maior em determinado aspecto dessa produ-
ção que em outros. Portanto, buscamos reali-
zar algo original e acreditamos que, nos oito 
subtítulos utilizados para organizar o artigo, 
pudemos cumprir nosso objetivo de elucidar, 
com alguma sistematização, o que há de mais 
significativo da contribuição antropológica 
brasileira para a questão das drogas.
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Nosso intuito foi verificar como as mu-
danças sofridas pela sociedade brasileira nos 
últimos cem anos impactaram a produção 
antropológica sobre o tema. Transformações 
não apenas na relação do país com as drogas, 
mas também com a própria população, com 
a urbanização e com a política. Quais foram 
as alterações provocadas, nessa parcela da an-
tropologia dedicada à pesquisa sobre drogas, 
por novas substâncias, doenças e religiosida-
des? Quais os recursos teóricos e metodoló-
gicos mobilizados? 

Esforços iniciais

As referências ao consumo de substâncias 
inebriantes remontam aos primórdios da an-
tropologia brasileira. Vêm desde o início do 
século XX, com as festas indígenas regadas à 
bebida alcoólica, passando pela descrição do 
consumo da maconha pelos negros recém-li-
bertos. Esses pesquisadores pioneiros estabele-
ceram um importante ponto de partida para 
todo desenvolvimento ulterior da disciplina, 
pois formularam desde questionamentos 
sobre se as substâncias podem ser usadas de 
modo terapêutico até as consequências políti-
cas de seu consumo. Manifestaram, até mes-
mo, a intenção de descrever o ambiente social 
em que são utilizadas e a parafernália de uso, 
afora a influência de ambos sobre os efeitos 
observados. Já no início do século XX, verifi-
caram como as substâncias podem demarcar 
espaços culturais diferenciados.

Parece ser o caso das “festas de cacha-
ça”, com todos seus excessos, que são men-
cionadas em Nimuendaju (1987, p. 14). As 
festas eram dedicadas, entre os Apapokuva, 
aos santos cristãos e se diferenciavam da opy, 
uma cerimônia religiosa em que não se con-
sumia a pinga. Schaden (1974, p. 179) refe-
riu-se ao “consumo de bebida alcoólica pelos 
Kaiowá em folguedos que varavam a noite”. 

Não havia muitas dúvidas quanto à origem 
da aguardente de cana-de-açúcar, tampouco 
quanto aos efeitos esperados. O mesmo não 
se pode dizer com relação à maconha.

A pretensa origem africana da maconha 
existente no Brasil, seus rituais de consumo, 
efeitos, propriedades terapêuticas e caráter 
sagrado foram objeto de considerações por 
parte de Freyre (1937; 1973). Freyre tam-
bém procurou localizar o hábito de plantar e 
fumar a erva no interior da sociedade forma-
da em torno da lavoura de cana-de-açúcar, 
nas relações entre senhores e escravos. Os 
escravos tinham permissão de se entregar à 
ociosidade na curtição do fumo de Angola, 
o que, pretensamente, diminuiria suas pro-
pensões à revolta, levando tranquilidade a 
seus proprietários. 

Bastide (1971), no esforço por com-
preender a adesão do descendente africano ao 
catimbó indígena, localizou, na possibilidade 
da incorporação de entidades pelo catimbo-
zeiro, a razão eficiente para a adoção, por par-
te do negro, da mitologia e ritualística ame-
ríndia. A descida dos santos só seria possível, 
segundo Bastide (1971), pela introdução da 
diamba em substituição ao fumo, tradicional-
mente utilizado no catimbó. Na ausência do 
batuque e da dança, a maconha, ao lado da 
jurema, forneceria, pelas suas características 
narcóticas, as condições necessárias para que 
os espíritos fossem incorporados. 

Inversamente ao proposto por Bastide 
(1971), de que o candomblé dispensaria 
a necessidade da maconha para o iniciado 
obter a incorporação, que se torna possível 
pelo batuque e pela dança, Arthur Ramos 
observou, em Girão (1970), ser esta planta 
largamente conhecida nos cultos, por produ-
zir alucinações e por sua contribuição para 
o desempenho nas danças. Efeitos oníricos 
da liamba são, para Carneiro (1958, p. 48), 
o real motivo de sua utilização pelos negros 
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africanos em busca de “sonhos maravilho-
sos”. O autor se ocupou em descrever a para-
fernália de consumo da planta composta de 
cachimbo de barro, com um canudo de ta-
quari inserido em uma cabaça com água. O 
conjunto tinha por objetivo esfriar a fumaça 
do fumo de Angola e possibilitar sua aspira-
ção confortável para aplacar os “momentos 
de tristeza, de banzo, de saudade da África” 
(Carneiro, 1958, p. 48).

Da descrição da parafernália para a roda 
de fumo, esse é o caminho percorrido por 
Pierson (1972, p. 95) ao delinear os con-
tornos da marica utilizada no Vale do São 
Francisco e seu fornilho de barro, canudo e 
garrafa contendo algum líquido. Utilizada 
para consumir o fumo de Angola em gru-
po, mais precisamente em círculo, passando 
o instrumento de mão em mão e dizendo 
“Ajoie, Marica!”, enquanto se canta uma lôa.

As preocupações desses pioneiros, na 
abordagem do consumo de drogas no Brasil, 
estão voltadas, além de buscar a origem afri-
cana da erva, para: 
• o propósito de uso, que pode variar en-

tre o desfrute da ociosidade, o embeveci-
mento onírico, a fuga de uma realidade 
melancólica e a incorporação espiritual;

• a descrição da parafernália e de técnicas 
de consumo; 

• a descrição dos efeitos; 
• traçar o contexto social caracterizado pela 

roda de fumo ou pelo ritual religioso;
• investigar a possibilidade de um uso 

quase que político-ideológico por parte 
dos senhores, para aplacar o ímpeto de 
revolta dos negros escravizados. 

Essas preocupações estariam, de certo 
modo, presentes na obra que abriria o estudo 
sistemático voltado ao consumo de drogas, 
por parte dos antropólogos, nas décadas que 

viriam: Nobres e Anjos: um estudo de tóxicos e 
hierarquia, tese de doutoramento de Gilber-
to Velho, defendida em 1975, na Universi-
dade de São Paulo (USP), sob orientação de 
Ruth Cardoso. 

Gilberto Velho entre nobres e anjos

Em plena ditadura militar e ainda sob 
a vigência do Ato Institucional Número 
Cinco, mais conhecido pela sigla AI-5, que, 
entre outras medidas, suspendia as garantias 
constitucionais, Gilberto Velho defendeu 
sua tese de doutoramento em antropologia 
social com um tema espinhoso para a épo-
ca: o consumo de drogas pela classe média 
carioca, estrato social em que vivia o autor. 
Com esse quadro sociopolítico, a tese não 
foi publicada e ficou restrita à biblioteca da 
universidade, até ser finalmente publicada 
em forma de livro décadas depois. A maior 
preocupação era quanto ao anonimato das 
pessoas com quem Velho conviveu durante 
o trabalho de campo, pertencentes ao meio 
social do investigador. À época, o temor 
quanto a investidas e perseguições policiais 
não era exagerado, mesmo entre a classe mé-
dia alta carioca. 

São dois grupos distintos, alvos de 
comparação no final do livro: vanguardis-
tas-aristocratas e jovens surfistas, nobres e 
anjos, respectivamente, ambos oriundos de 
uma burguesia empresarial e de famílias de 
profissionais liberais com projeto de ascen-
der socialmente. O consumo de substâncias, 
principalmente maconha e cocaína, entrou 
em um jogo mais amplo do que a obtenção 
dos efeitos desejados e passou a demarcar 
hierarquias em situações específicas, dentro 
de certo estilo de vida. O consumo de dro-
gas, considerado apropriado pelas pessoas 
pesquisadas, sem maiores exageros e em oca-
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siões sociais específicas, inseriu-se em uma 
gama muito maior de outras atividades de 
consumo. Atividades estas ligadas ao lazer, à 
vestimenta, às viagens e, também, à ingestão 
de bebidas alcoólicas; descreveu-se ali todo 
um modo de diferenciação social com mar-
cadores ligados a bens e mercadorias, mas 
que carregaram, no entanto, traços de com-
portamento desviante.

O conceito de desvio retirado da obra 
de Becker (1973), principalmente de seu 
estudo seminal sobre usuários de maconha, 
serviu para localizar seus interlocutores na 
categoria de desviantes em relação à cultu-
ra abrangente. Os desviantes não podem 
consumir drogas sem certa apreensão em 
serem denunciados, de se tornarem desvian-
tes puros, desmascarados e desqualificados 
ante aqueles cujas opiniões lhes são de sig-
nificativa importância, algo mais grave que 
pessoas que tão somente fazem uma leitura 
divergente de sua cultura (Velho, 2003). Ve-
lho (2003) chegou a escrever que seus nobres 
e anjos, diante da cultura dominante, seriam 
oprimidos, malgrado a posição superior ocu-
pada na hierarquia social.

Originalmente publicado em 1963, o 
livro Becoming a marihuana user: outsiders 
associou a problemática do desvio à teoria 
da rotulação; mais de meio século depois, 
constituiu-se em um clássico. Velho mante-
ve profícuo intercâmbio com Becker desde, 
pelo menos, o ano de 1976, quando Becker 
foi professor visitante no Museu Nacional 
do Rio de Janeiro. Além de Becker, ou-
tro autor fundamental para a antropologia 
brasileira, segundo Velho, foi Erwing Gof-
fman: “Becker e Goffman são hoje autores 
fundamentais dentro da antropologia que 
se faz no Brasil, particularmente nos traba-
lhos voltados para os estudos urbanos e para 
a temática ampla de indivíduo e sociedade” 

(Velho, 2002, p. 13, grifo do original). Essa 
influência marcou uma grande diversidade 
de trabalhos acadêmicos daí por diante.

A perspectiva adotada por Velho rendeu 
frutos e alargou-se. Ao menos duas obras do 
mesmo autor merecem ser brevemente trata-
das aqui. A primeira delas é Duas Categorias 
de Acusação na Cultura Brasileira Contemporâ-
nea (Velho, 1981). Trabalho em que o autor 
extrapolou a descrição e a análise de peque-
nos grupos de usuários de drogas para se va-
ler desta questão, tal qual se apresentava na 
sociedade brasileira no momento da abertura 
política, no intuito de pensar duas impor-
tantes categorias de acusação: o drogado e o 
subversivo. Ambos, implícita ou abertamente, 
acusados de doença ao questionarem e critica-
rem certos domínios e papéis, colocando em 
dúvida determinada ordem, dada concepção 
de mundo, que deveria ser vista como acomo-
dada e irrefutável (Velho, 1981).

Em A dimensão cultural e política dos 
mundos das drogas (Velho, 1994) existe, 
como marca da produção do autor sobre o 
tema, novo esforço para complexificar o que 
comumente se designava na época como 
sendo o mundo das drogas. A essa genera-
lização grosseira, Velho opôs um olhar sobre 
as drogas que levou em conta “a observação 
de redes sociais que organizam sua produção, 
distribuição e consumo, bem como conjun-
to de crenças, valores, estilos de vida e visões 
de mundo” (Velho, 1994, p. 84). Quanto ao 
consumo de substâncias, especificamente, 
deveria ser observado que grupos diferentes 
consomem drogas em modos variados, além 
de que uma mesma substância poder apre-
sentar padrões de consumo diversos. 

As contribuições de Velho estão presen-
tes em grande número de pesquisas antropo-
lógicas sobre o tema das drogas, que deverão, 
inclusive, extrapolar os limites da disciplina, 
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tornando sua perspectiva uma maneira fun-
damental com que iremos nos deter sobre 
este objeto, nas décadas seguintes. 

A abordagem sociocultural 

O estigma de ser considerado usuário de 
drogas ilícitas e suas consequências deletérias 
para a pessoa é tratado em Velho (1981). 
Essa ideia exerceu importante influência so-
bre outro autor que dedicou a maior parte 
de suas pesquisas à valorização heurística do 
ambiente cultural do consumo de drogas. 
Edward MacRae iniciou suas pesquisas no 
Brasil publicando trabalhos sobre sexuali-
dade, juntamente com Peter Fry, que esteve 
na banca de doutoramento de Velho. Mas, 
precocemente, em 1986, publicou “A antro-
pologia e o uso de drogas: a questão da ma-
conha”, pela revista paulistana Temas Imesc, 
uma publicação do Instituto de Medicina 
Social e Criminologia de São Paulo (Imesc), 
em que MacRae havia sido diretor. 

No Brasil da abertura política, às véspe-
ras da Constituinte de 1988, pensar o con-
sumo de drogas de uma perspectiva que fosse 
além da droga em si, que pudesse abarcar o 
meio físico e social, possuía algo de revolu-
cionário. MacRae (1986) amparou sua pers-
pectiva nos trabalhos de dois norte-ameri-
canos: Becker (1973) e Zinberg (1984). O 
primeiro, com presença pregressa no Brasil 
por meio do Museu Nacional do Rio de Ja-
neiro; o segundo, um psiquiatra e professor 
de Harvard, autor do clássico Drug, set and 
setting. Há, no texto de MacRae (1986), 
constante determinação em sofisticar o de-
bate de então. De droga como termo gené-
rico se passa a falar das drogas como tema 
complexo. Tal mudança abriu caminho para 
se considerar distintas modalidades de uso, 
em uma “abordagem antropológica, que en-

fatiza o até agora pouco estudado aspecto 
sociocultural no uso de drogas” (MacRae, 
1986, p. 196). Essa abordagem iria levar em 
conta os aspectos rituais em torno do consu-
mo das substâncias: 
• padrões estilizados de comportamento 

prescrito; 
• métodos de aquisição; 
• técnicas de consumo; 
• escolha do meio físico e social; 
• atividades após o uso; 
• maneiras de lidar com efeitos negativos. 

Tudo isso iria acompanhar valores e re-
gras de conduta, verdadeiras sanções sociais a 
compor controles sociais informais que — e 
aí se encontra o grande salto político da nova 
proposta — poderiam suplantar os controles 
sociais formais, representados pela letra fria 
da lei e pelo punitivismo. 

Ao invés da repressão pura e simples da 
guerra às drogas, o investimento deveria es-
tar no próprio consumidor, no maconheiro, 
como detentor do conhecimento necessário 
para usar maconha com relativa segurança, 
por prazer, tal qual alertara antes Becker 
(1973) em Tornando-se um usuário de ma-
conha. O consumo de drogas deixou de ser 
uma relação simples entre dois termos, subs-
tância e corpo, e passou a considerar outros 
elementos da cultura, como a aprendizagem 
entre pares. Dessa forma, sequer os efeitos 
esperados ao se fazer uso de maconha deri-
variam integralmente de uma díade. O ma-
conheiro, muitas vezes, iniciava sua carreira 
como usuário com seguidas experiências ne-
gativas com a planta e precisava, então, ser 
instruído, guiado, por pessoas de confiança, 
nas técnicas de consumo, até aprender a fu-
mar. Teria, igualmente, de ser orientado a 
perceber os efeitos e, uma vez identificados, 
não se desesperar (uma possibilidade sempre 
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presente nos neófitos), mas apreciar, deixar 
fluir as sensações que passariam a interpretar 
positivamente como sendo agradáveis. 

O que se convencionou designar, a par-
tir de então, como os determinantes (fato-
res, aspectos, contextos ou mesmo momento 
sociocultural), passou a ser considerado nas 
pesquisas e até mesmo nas políticas direcio-
nadas às pessoas que usavam drogas. Tal pro-
cedimento teórico fez com que a observação 
de conotações socioculturais viesse a extra-
polar os limites da antropologia. Por toda 
a década de 1990, pesquisas sobre drogas e 
juventude (Paulilo; Jeolás, 2000); ambiente 
escolar (Aquino, 1998); violência (Minayo; 
Deslandes, 1998); tratamento (Rezende, 
1999); e prevenção da Acquired Immunode-
ficiency Syndrome (Aids) (Fernandez, 1997; 
MacRae, 1994a; Pechansky et al., 2000) le-
variam em conta o contexto social em que as 
drogas são consumidas.

No novo século que se abria, os temas 
e os campos de pesquisa em que uma abor-
dagem sociocultural se fez presente foram 
ainda mais diversificados, abrangendo novos 
e antigos temas, tais como redução de danos 
(MacRae; Gorgulho, 2003; Santos; Soares; 
Campos, 2010); riscos da Aids (Paulilo; Jeo-
lás, 2005); educação (Ribeiro, 2005; Soldera 
et al., 2004); gênero (Bernal Roldán; Frari 
Galera; O’Brien, 2005; Marangoni; Félix 
de Oliveira, 2013; Oliveira; Paiva; Valente, 
2006); implicações dos modelos de depen-
dência nos serviços de saúde básica (Schnei-
der; De Lima, 2011); e projetos de preven-
ção (Buchele; Cruz, 2011). 

Em grande parte desses trabalhos, vemos, 
no intuito de se incluir aspectos socioculturais 
na análise do consumo de drogas, uma tenta-
tiva de complexificar o estudo. Como nesta 
conclusão de Schenker e Minayo (2005, p. 
715): “O uso de drogas é uma questão com-

plexa que perpassa inúmeros subsistemas da 
vida individual e social. As representações so-
ciais que levam à adesão ou à condenação de-
pendem do contexto sociocultural”. As auto-
ras ampararam suas observações em Nobres e 
anjos, de Velho (1998), e prosseguiram enfati-
zando a variabilidade cultural dos constrangi-
mentos impostos ao consumo de drogas, além 
da necessidade de se levar em consideração os 
códigos e os significados de cada contexto so-
ciocultural envolvido.

Pesquisas sobre a relação entre o 
consumo de cocaína injetada e Aids

A propagação da Aids atingiu duramen-
te as pessoas que se utilizavam de cocaína por 
via intravenosa. A doença também poderia 
ser transmitida sexualmente para não usuá-
rios de drogas injetáveis. Talvez essas caracte-
rísticas tenham dado legitimidade a políticas 
de redução de danos e pesquisas epidemio-
lógicas sobre essas pessoas. Investigações 
qualitativas, particularmente as de cunho 
etnográfico, não costumavam fazer parte do 
arsenal metodológico utilizado na área da 
saúde. Então, fazia-se necessário demonstrar 
a necessidade e a validade do tipo de conhe-
cimento, possibilitado pela antropologia, as-
sim como explicitar e esclarecer seu objeto 
nesse campo específico, o uso de drogas. 

Estava, mais uma vez, com MacRae 
(1994a) a responsabilidade por abrir esse 
novo campo investigativo. Porém, cabe um 
parênteses dedicado à obra de Lima (1990) 
sobre os usuários de Algafan, um poderoso 
anestésico, por via intravenosa, na cidade 
do Recife, Pernambuco. Sob importante 
influência das obras de Becker e Goffman, 
a autora empreendeu uma etnografia no 
interior da Divisão de Serviços Técnicos da 
Secretaria da Segurança Pública de Pernam-
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buco. Ali, acompanhou a produção da iden-
tidade desviante do dependente, a partir das 
relações estabelecidas entre acusados (depen-
dentes de Algafan) e acusadores (lei, família, 
agentes policiais e equipe terapêutica). 

O antropólogo Edward MacRae pre-
cisou esclarecer, primeiramente, a pequena 
dimensão do conhecimento existente sobre 
uma população, estigmatizada e incógnita, 
que, para continuar com seu hábito, necessi-
tava se esconder. A verdade é que muito pou-
co se sabia sobre os usuários de drogas inje-
táveis (UDIs). Métodos qualitativos, como a 
etnografia, se prestariam muito bem a estu-
dos sobre uma população oculta, no intuito 
de desvendar as conotações socioculturais do 
consumo da cocaína injetável, tais como: 
• as motivações para se consumir a droga; 
• as práticas de aquisição e uso (e quais 

podem ser consideradas de risco); 
• os diferentes padrões de uso (que pode-

ria variar de ocasional a pesado); 
• as circunstâncias físicas e sociais em 

que ocorre.

O que se buscava desenhar seria um ver-
dadeiro estilo de vida que poderia acompa-
nhar a prática de se injetar com cocaína. 

Por toda a década de 1990, pesquisas et-
nográficas sobre UDIs e Aids foram levadas 
à frente em diversas cidades brasileiras. Os-
valdo Fernandez investigava o tema desde a 
virada da década e, em 1993, defendeu uma 
dissertação de mestrado sobre A epidemia 
clandestina: Aids e uso de drogas endovenosas 
em São Paulo. Oriundo do Instituto de Me-
dicina Social e de Criminologia de São Paulo 
(Imesc), a influência de MacRae foi imensa 
em seu trabalho. Andrade (1996) reconheceu 
os UDIs de Salvador, local de sua etnografia, 
como uma população de pouca visibilidade, 
o que tornava imperativo o conhecimento 

de aspectos socioculturais do uso de drogas 
injetáveis em uma comunidade marginaliza-
da. Só assim, acreditava o autor, medidas de 
prevenção da infecção pelo human immuno-
deficiency virus (HIV) poderiam ter sucesso. 

A questão de gênero também será explo-
rada em etnografias sobre a relação entre o 
uso de drogas e a Aids. Quatro etnografias 
podem ser destacadas. Mulheres e Aids: uma 
abordagem antropológica, de Denise Martin, 
publicada no Dossiê Aids da Revista da USP, 
de 1997. A autora procurou chamar a aten-
ção para a complexidade da questão e para a 
importância de se compreender o contexto 
cultural em que ocorre a contaminação de 
mulheres pelo HIV. Assim, a autora pro-
curou entender, por exemplo, os interditos 
existentes na dinâmica de casais heterosse-
xuais em que a mulher, sem crer ser uma 
possível vítima de contaminação, acabava 
por ser contaminada com o vírus pelo ma-
rido. Preocupação semelhante à de Barroso, 
Miranda e Pinheiro (1998), para quem, em 
sua pesquisa realizada no estado do Ceará, 
fatores culturais situam a mulher como mãe 
e dona de casa e em certo estilo de vida que 
as pesquisadoras pretenderam descrever a 
partir da observação. 

Sob uma perspectiva da mulher, os ho-
mens portadores do vírus que, por vezes, con-
taminavam suas companheiras, seriam por na-
tureza livres e mais voltados a gostar de drogas 
e sexo fora do casamento. Knauth (1998), em 
seu estudo com casais em que o marido conta-
minou a esposa, percebeu uma inversão, cau-
sada pela doença, nos termos que comumente 
qualificam o masculino e o feminino. A mulher 
acabou sendo mais resiliente que o homem no 
enfrentamento da doença, cujo aspecto moral 
pesa mais sobre os companheiros.

O aspecto moral apareceu, no caso 
das mulheres que se prostituem na região 

http://www.imesc.sp.gov.br/
http://www.imesc.sp.gov.br/
http://www.imesc.sp.gov.br/
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da Luz, centro da cidade de São Paulo, em 
Silva (2000), vinculado à rotulação de com-
portamentos desviantes, sexualidade e pra-
zer. Nesse caso, prazer proporcionado pelo 
sexo e pelas diversas maneiras de se utilizar 
substâncias, fruto de variações culturais que 
complexificam a análise meramente bioquí-
mica. Nesse momento, a autora recorreu a 
Velho (1994). O trabalho de Silva (2000) 
pode ser considerado um marco na mudan-
ça de foco dos UDIs para consumidores de 
cocaína por outra via, a fumada a partir da 
pedra de crack. 

Cocaína – crack

A mencionada pesquisa de Silva (2000), 
intitulada Mulheres da Luz: uma etnografia 
dos usos e preservação no uso do crack, foi 
orientada pelo antropólogo Rubens Adorno, 
ex-diretor do Imesc e dedicado a pesquisas 
no campo da saúde. A defesa de Mestrado 
teve a presença de Edward MacRae na banca. 
Selma da Silva havia sido estagiária do Imesc 
no início dos anos 1990. Após esse trabalho, 
temos a etnografia de Pelúcio (2005), que 
também versou sobre territórios de prosti-
tuição. Porém, a pesquisadora descreveu a 
construção do ser travesti, na cidade de São 
Carlos, em que apareceu o uso do crack entre 
outras substâncias disponíveis para “se ‘colo-
car’ – usar drogas” (Pelúcio, 2005, p. 231). 

Entre os anos de 2002 e 2005 foram 
realizados, no Brasil, cinco projetos piloto 
de redução de danos entre usuários de crack; 
todos enfrentaram, de modo mais ou menos 
acentuado, grandes dificuldades. A pesquisa-
dora Domanico (2006, p. 9) atribuiu as difi-
culdades à forma dos financiamentos, marca-
da pela “ditadura dos projetos”, e ao elevado 
grau de exclusão dos usuários que viviam 
sob a égide do “pânico moral” em torno do 

crack. Domanico (2006) analisou o processo 
de popularização do crack e da decadência 
do uso da cocaína injetável — em seus efei-
tos sobre as ações das equipes de redução de 
danos, acostumadas a trabalhar com usuá-
rios de drogas por via intravenosa efetuando 
troca de seringas. A autora observou: “Todos 
iniciaram suas intervenções com usuários de 
drogas injetáveis que tinham como priori-
dade a prevenção das DST/Aids e hepatites 
virais através do incentivo do não comparti-
lhamento dos apetrechos para o uso de dro-
gas injetáveis” (Domanico, 2006, p. 177). 

Relatos etnográficos sobre o uso do crack 
foram produzidos por Rui (2006) na cidade 
de Campinas, próxima à capital paulista, en-
tre os adolescentes em situação de rua, na for-
ma do “pitilho”, cigarro misturado com crack. 
O consumo da droga por crianças de Fortale-
za, Ceará, também em condição de vulnerabi-
lidade, foi referido na etnografia de Valentim 
(2007). No ano seguinte, Frúgoli Jr. (2008, p. 
2) citou a existência de “tráfico e consumo de 
crack em vários espaços públicos” do bairro da 
Luz, centro da cidade de São Paulo. Esse ar-
tigo deu início, sob orientação de Frúgoli Jr., 
a uma larga produção, por diversos autores, 
sobre a Cracolândia. São pesquisas que conti-
nuam se renovando até hoje, juntamente com 
os trabalhos orientados por Adorno.

As pesquisas sobre o uso do crack na pri-
meira década do século XXI não se limitam 
à cidade de São Paulo. Melotto (2009), em 
sua investigação sobre trajetórias de usuários 
de crack no contexto de bairros populares de 
São Leopoldo, Rio Grande do Sul, introdu-
ziu um novo ponto de vista sobre a pessoa 
que fuma crack. Com base na obra de Pierre 
Bourdieu, a autora buscou relacionar sujeito 
e estrutura social, estrutura esta geradora de 
práticas e representações. Seu esforço foi no 
sentido de apreender os processos nos quais 
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fossem gestadas as “mudanças e mobilidades 
sociais como passagens de status, de situa-
ção econômica e de atividades profissionais” 
(Melotto, 2009, p. 45). 

Raupp e Adorno (2010) realizaram uma 
etnografia voltada, especificamente, à descri-
ção das relações entre o contexto social vivi-
do na Cracolândia e o padrão de uso com-
pulsivo do crack. Introduziram, em Raupp 
(2011), o conceito de circuito, retirado de 
Magnani (2007) e utilizado, anteriormente, 
na pesquisa de Fernandez (2007, p. 159) so-
bre os “circuitos do pó”.  Buscavam descre-
ver o exercício da prática de fumar crack e 
os equipamentos, estabelecimentos e espaços 
relacionados a essa prática — assim como a 
observação da sociabilidade e do manejo de 
códigos em um território psicotrópico (Fer-
nandes; Pinto, 2004): local reconhecido pela 
função desempenhada em que se vive em 
torno da venda e do consumo de substâncias 
ilícitas. Conceito também presente em Go-
mes e Adorno (2011), que procuraram com-
preender a trajetória do usuário até “tornar-
-se noia”, aqui percebido “como aquele que 
desrespeita as normas sociais e os parâmetros 
éticos em busca da pedra de crack, é visto 
com desconfiança e não consegue estabele-
cer relações de outra forma com as pessoas” 
(Gomes; Adorno, 2011, p. 584). Frúgoli Jr. 
e Cavalcanti (2013), por sua vez, trataram 
das dinâmicas espaciais urbanas, presentes 
nas chamadas cracolândias das cidades do 
Rio de Janeiro e de São Paulo. Para tanto, 
valeram-se da ideia de itinerância, imposta 
pela disputa entre territorialidades, marcadas 
por grandes intervenções urbanas em um 
contexto de repressão policial. 

Do noia ao abjeto, Rui (2012) falou de 
como a relação com o crack, sob certa cir-
cunstância, considerada pela autora como 
extrema e radical, pode ser produto e pro-

dutora de uma corporalidade abjeta, que 
radicaliza a alteridade. Tal produção justi-
ficaria intervenções de caráter tanto repres-
sivo quanto assistencial, respectivamente, 
a eliminação e a recuperação. Na coletânea 
Crack: contextos, padrões e propósitos de uso, 
a etnografia de Malheiro (2013), orientada 
por MacRae e fortemente influenciada por 
Becker (1973), Zinberg (1984) e Grund 
(1993), complexificaram-se os termos atri-
buídos aos consumidores da droga que, na 
região do centro histórico da cidade de Sal-
vador, apresentavam-se sob a forma de três 
tipos distintos: o sacizeiro, o usuário e o 
patrão. O primeiro corresponderia ao neó-
fito, que fumava compulsivamente e deixa-
va transparecer estar sob efeito da droga; o 
segundo, teria maior experiência e autocon-
trole sobre seu padrão de uso, recusando-se, 
no mais das vezes, estar na companhia dos 
sacizeiros; o último tipo, o patrão, era de-
dicado ao comércio da substância e muito 
dificilmente dela faria uso compulsivo. 

Mais uma etnografia com olhar voltado 
para o contexto de uso do crack e sua in-
fluência sobre as práticas de uso, o trabalho 
de Vallim, Zaluar e Sampaio (2015) percor-
reu as seguintes cenas de uso no Rio de Ja-
neiro: o bairro da Glória, as favelas de Man-
guinhos e de Jacarezinho e a estação Central 
do Brasil. Novamente, sob forte influência 
dos trabalhos de Zinberg e Grund, o estudo 
se dedicou à: 
• descrição das cenas; 
• sua influência sobre os efeitos da droga; 
• descrição dos rituais, dos símbolos e das 

sanções sociais que viessem a constran-
ger o consumo do crack a padrões acei-
táveis pelos pares. 

O contexto do consumo do crack tam-
bém foi objeto de exposição na pesquisa de 
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Alves (2016). O autor se dedicou a delinear 
a parafernália, as técnicas e os rituais de uso 
e os efeitos percebidos. Silva (2017), que no 
ano de 2000 havia realizado estudo pionei-
ro relacionando prostituição e consumo do 
crack no bairro da Luz, em São Paulo, expôs 
os diferentes padrões de controles informais 
e de autocuidado, a partir de narrativas ob-
tidas nas cidades de Lisboa e, novamente, na 
capital paulista. Autocuidado este que pode 
ser impulsionado ou obstaculizado por certas 
políticas públicas, como são os programas a 
atuar na Cracolândia. Em Medeiros (2014), 
podemos verificar como as respostas institu-
cionais costumam se prender a imagens ne-
gativas, construídas socialmente, e o quanto 
essas imagens contribuem negativamente no 
processo terapêutico levado à frente por equi-
pes profissionais na cidade de Belo Horizonte.

Fromm (2017), em sua pesquisa et-
nográfica, entrou na cena de uso do bairro 
da Luz, em São Paulo, por meio do acom-
panhamento dos percursos de três perso-
nagens, pelos programas Cristolândia, De 
Braços Abertos (DBA) e Recomeço. A au-
tora buscou chamar atenção para as estraté-
gias de sobrevivência no cotidiano, frente ao 
que acreditava serem tentativas de pôr fim à 
Cracolândia. O DBA também será objeto da 
análise de Nasser (2018), a partir dos per-
cursos de uma jovem que não foi aceita no 
programa. Souza (2015), por sua vez, teve 
contato com o pessoal de ponta da saúde e 
assistência e, principalmente, com guardas 
municipais. Dessa forma, fez uma etnografia 
do trabalho dos agentes de segurança, a partir 
da implantação do DBA, com um olhar para 
o drama diário vivido pelos agentes públicos 
e para as consequências advindas dos proce-
dimentos adotados na diferenciação entre 
usuários de traficantes. Uma descrição do 
DBA pode ser encontrada em Alves (2017), 

desde as articulações entre secretarias muni-
cipais, para dar início ao programa, até uma 
descrição do seu modo de funcionamento. 
É, também, do mesmo autor, uma crítica ao 
conceito biomédico de dependência a partir 
do que designa como uma antropologia do 
“fluxo”, como são chamados os movimentos 
e percursos em torno do consumo do crack, 
na Cracolândia (Alves; Pereira, 2019). Aos 
percursos em torno do consumo da droga se 
soma, na etnografia de Malheiro (2019), que 
já participava da Rede Nacional de Feminis-
tas Antiproibicionistas (Renfa), a descrição 
da violência racial, de classe e de gênero. A 
autora apontou, em seu trabalho com as mu-
lheres que fumavam crack no centro velho de 
Salvador, como a construção de um campo 
feminista e antiproibicionista vem organi-
zando politicamente as mulheres vítimas da 
guerra às drogas. 

Estudos sobre a maconha

Neste ponto, como alertamos no início 
deste artigo, temos de fazer uma retrospec-
tiva. Citações ao consumo da maconha re-
montam aos antropólogos pioneiros como 
Gilberto Freyre, Arthur Ramos, Donald 
Pierson, Roger Bastide e Edison Carneiro. O 
estudo mais detido sobre os padrões e propó-
sitos de uso, efeitos e influência do contex-
to social se faz presente a partir de Gilberto 
Velho, que também percebeu a influência 
dos “puxadores de maconha” em demarcar 
espaços mais e menos degradados da cida-
de (Velho, 1989, p. 33-34). Em sociedades 
complexas e heterogêneas, o chamado mun-
do das drogas é mais bem compreendido se 
levarmos em conta “a liberdade existencial 
dos indivíduos que transitam entre diferen-
tes domínios e mundos de significado” (Ve-
lho, 1999, p. 89). 



418

Essa demarcação de espaços na cidade, 
proporcionada pelo consumo de drogas, po-
deria derivar de uma separação ainda mais 
ampla e profunda no interior da sociedade 
brasileira. Em Adiala (1986), temos um es-
tudo pioneiro, calcado na análise de discurso 
e nos conceitos foucaultianos de poder, so-
bre as relações entre o saber médico, cons-
truído em torno da diamba (maconha), sua 
vinculação com a população negra e com a 
repressão do plantio, comércio e consumo 
da erva. O artigo A criminalização dos entor-
pecentes permanece um estudo influente que 
vem inspirando pesquisas por três décadas. 

Complexificar o debate sobre a cannabis 
no país é o objetivo que podemos atribuir 
a MacRae e Simões (2000), ao buscarem a 
valorização do setting de consumo da plan-
ta, em uma pesquisa realizada no ano de 
1987, nas cidades de São Paulo e Salvador. 
Os autores se dedicaram, também, a con-
textualizar o consumo da maconha no inte-
rior das outras práticas dedicadas a alterar a 
consciência ordinária de vigília: o devaneio, 
o transe místico, a meditação ou mesmo a 
sensação provocada em crianças ao rodopia-
rem até caírem tontas. As expectativas dos 
maconheiros e o ambiente que encontram 
para fumar parecem ter influência decisiva 
nos efeitos percebidos. A descrição dos con-
troles informais sobre o consumo de ma-
conha entre as pessoas das camadas médias 
urbanas pesquisadas, integradas ao mercado 
de trabalho e de consumo, aparece, em Rodas 
de fumo (MACRAE; SIMÕES, 2000), como 
uma espécie de contraponto ao, então, cha-
mado problema das drogas.

Porém, não é apenas em Copacabana ou 
nos centros urbanos, tais como São Paulo e 
Salvador, que a maconha delimitaria frontei-
ras culturais. Diniz e Cardia (1979, p. 82) 
observaram como no ritual xamanístico dos 

Tenetehara-Guajajara, “conservantismo e 
mudança cultural” podem ser percebidos 
em sua dualidade — enquanto “o espírito 
do Kaipora masca e fuma maconha, o es-
pírito do Karaiú (civilizado) bebe cachaça”. 
Em Henman (1986), o caráter etnocida da 
guerra às drogas é denunciado a partir do 
caso de um índio tenetehara torturado du-
rante operação da Polícia Federal, na segun-
da metade dos anos 1970, contra o plantio 
e o uso da cannabis pelo grupo indígena. No 
relatório apresentado em 1989, ao Imesc, o 
antropólogo Domingues (2016) relatou o 
embate repressivo em torno do uso da maco-
nha por grupos indígenas do norte do estado 
do Tocantins. Os krahô-mankraré decidiram 
abandonar o cultivo e o uso da maconha 
para evitar as investidas punitivas da polícia 
em suas terras. Já em Assunção (1999, p. 
28-9), temos um questionamento a respeito 
da resiliência apresentada pelo costume de 
se fumar maconha entre indígenas do esta-
do do Maranhão em detrimento de outros 
costumes, como ingerir cauim. Tal opção se 
dá apesar da origem autóctone da beberagem 
em detrimento da, provável, ascendência 
africana do costume de se fumar cannabis. 

A crítica ao proibicionismo foi a tônica 
de alguns trabalhos antropológicos publica-
dos na segunda década do século XXI. Vidal 
(2009), ainda na primeira década, abriu o de-
bate com seu texto sobre a regulamentação do 
cultivo da maconha como proposta de redu-
ção de danos, tecendo um histórico da perse-
guição da planta no país. O autor percorreu, 
analiticamente, leis e convenções sobre dro-
gas até a emergência das políticas de redução 
de danos, que considerou ser um paradigma 
alternativo à proibição. Souza e De Moraes 
(2018) propuseram uma genealogia da proi-
bição da maconha no Brasil e descreveram 
a articulação do proibicionismo com a atual 
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política de drogas. Entre os efeitos deletérios 
da atual legislação, um dos mais dramáticos 
é a dificuldade do uso de derivados da plan-
ta pela medicina oficial. O ativismo político 
das famílias com crianças portadoras de epi-
lepsia de difícil controle foi objeto de análi-
se em Oliveira (2016). A autora descreveu a 
organização e a atuação dessas famílias frente 
à Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa), a construção da solidariedade e de 
uma verdadeira rede terapêutica.

O ativismo político em torno da des-
criminalização da cannabis incorpora, tam-
bém, seu uso não medicinal, o uso recrea-
tivo. Como é o caso da atividade militante 
em torno da Marcha da Maconha, que pode 
assumir, por vezes, ares carnavalescos (Ve-
ríssimo, 2013). Em outras oportunidades, 
como em Brandão (2017), pode se asseme-
lhar mais a uma verdadeira cruzada simbó-
lica contra o estigma em torno da planta, 
que não prescinde em possuir certo caráter 
performático nas manifestações públicas 
da militância canábica. Pode apresentar-se, 
também, como um movimento social com 
marcante aspecto ritualístico, expressão, em 
Corteletti (2015), de uma possível nova no-
ção de cidadania. Ou um problema públi-
co, com debate aberto acerca dos efeitos da 
droga e do proibicionismo — mais que se 
esconder, as pessoas parecem ter “vontade de 
se mostrar” (Brandão, 2016, p. 127). São es-
ses consumidores que, dadas condições pro-
pícias, poderiam, como desejou Policarpo 
(2013, p. 199, grifos do original), “modular 
seus conhecimentos produzidos a partir da 
experiência em discursos normativos sobre a 
experiência de consumo de drogas”.

A ilicitude contida no ato de portar ou 
usar a droga não impediria o surgimento de 
um consumo sofisticado, que em Veríssimo 
(2016, p. 276) apareceu personificado no ca-

nabier, “termo cunhado em função da apro-
ximação significativa entre os círculos de 
apreciadores de canabis oriundas de autocul-
tivos domésticos e os círculos de apreciado-
res de vinhos finos (sommeliers)” (Veríssimo, 
2016, p. 276). O proibicionismo tampouco 
impediria sua incorporação como substância 
terapêutica, recreativa ou mesmo religiosa, 
como a Santa Maria, nome pelo qual a ma-
conha é conhecida nos cultos de Santo Dai-
me (MacRae, 2005; Rocha, 2016), o que 
nos leva ao uso da ayahuasca.

O uso ritual religioso da ayahuasca

Na primeira metade dos anos 1990, não 
foi só a maconha que foi vítima de persegui-
ção por parte das autoridades sanitárias e po-
liciais. O chá ayahuasca também corria risco 
de ter seu uso ritual proscrito pelo Conselho 
Federal de Entorpecentes (Confen), o então 
órgão responsável por regulamentar o con-
sumo de substâncias no país. Embora Grois-
man (1991) tenha apontado, em trabalho 
pioneiro, algumas características da cosmo-
visão e dos rituais do Santo Daime, apenas 
em MacRae (1994b) que veremos uma defe-
sa não só da legalidade do uso ritual do chá, 
mas da importância de se levar em conside-
ração os fatores socioculturais nas decisões 
oficiais a respeito de políticas sobre drogas. 
O autor enfatizou que não se deve deixar 
de levar em conta que a chamada medicina 
popular era, em diversos locais do Brasil, o 
único recurso de cura disponível, além de ser 
praticada por líderes espirituais, que também 
exercem “importantes funções civilizadoras e 
normativas entre populações marginalizadas 
e carentes” (MacRae, 1994b, p. 33).

A religião conhecida como Santo Dai-
me, seus mitos fundadores, as funções nor-
mativas como as desempenhadas por seu 
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criador (o maranhense Raimundo Irineu 
Serra) foram objeto do estudo desenvolvido 
por Goulart (1996) durante a primeira me-
tade dos anos 1990. O aspecto ritual do uso 
religioso da ayahuasca, com seus controles 
informais, valores e regras de conduta, per-
mite a atualização dos mitos sob um estado 
alterado de consciência. Tal estado é tornado 
possível por certas características ritualísticas 
presentes nos cultos, tais como: 
• prescrições dietéticas e comportamentais;
• organização hierárquica; 
• controle da dosagem; 
• organização espacial do culto com divi-

sões por sexo, estado civil e faixa etária 
(MacRae, 1992; 1999). 

O consumo da ayahuasca também seria 
fundamental para a habilidade dos xamãs do 
alto Juruá em acessar diversos planos cos-
mológicos, múltiplos pontos de vista e se 
colocar em perspectiva, assumindo o olhar 
do outro como um tradutor (Cunha, 1998). 
Entre os Kaxinawá, a ayahuasca é a bebida 
dunuan isun que, ao ser consumida ritual-
mente, dá aos homens o poder de entrar em 
contato com o lado invisível da realidade 
(Lagrou, 1996). 

O consumo ritual da bebida extrapolou, 
desde, pelo menos, a primeira metade do sé-
culo XX, os agrupamentos indígenas amazôni-
cos, dividindo-se em três correntes principais: 
Santo Daime, União do Vegetal e Barquinha. 
Essas três diferentes denominações religiosas 
contrastam quanto à tradição, por meio de 
oposições e acusações recíprocas (Goulart, 
2004). Tais características levaram, possivel-
mente, a uma intensa dinâmica de conversões 
e mobilidade entre as distintas denominações 
e no interior delas (Greganich, 2010).

As três denominações possuem uma di-
mensão de cura com o uso de um chá en-

teógeno (Ricciardi, 2009), e na União do 
Vegetal, por exemplo, problemas físicos e 
psíquicos, tais como a dependência de dro-
gas, são tratados a partir de uma experiên-
cia de transformação. De Rose (2006), que 
pesquisou uma comunidade ayahuasqueira 
localizada no sul do estado de Minas Gerais, 
expôs como no Santo Daime o processo de 
cura enfatiza a relação entre as dimensões 
terapêutica e espiritual, a partir de diferen-
tes procedimentos de tratamento. Mercante 
(2009) descreveu as sessões promovidas por 
uma associação beneficente, em que mora-
dores de rua poderiam superar o abuso de 
drogas, por meio do consumo de ayahuasca 
e da produção de imagens mentais espon-
tâneas ou mirações. Para esse autor, além 
das imagens, as experiências vivenciadas no 
ritual com o chá também teriam papel fun-
damental na recuperação da dependência 
(Mercante, 2013). 

A observação experiencial, como a que 
procurou realizar Mercante (2013) em sua 
pesquisa sobre a Barquinha, vem se consti-
tuir em um método específico de pesquisa 
dos estados alterados de consciência, produ-
zidos por psicoativos. O investigador deixou 
de ser somente acadêmico para se tornar, 
também, um discípulo iniciado na tradição 
cultural que pretendeu estudar, capaz de ser 
participante e introspectivo, de observar e 
se auto-observar, ao mesmo tempo em que 
convivia e dialogava com outros usuários da 
substância, que aceitaram compartilhar ex-
periências e confidências, como são as des-
crições das mirações vivenciadas. 

O universo imagético provocado pela 
ingestão ritual do chá de ayahuasca, agora 
associado ao rapé indígena e ao Kampô, é 
composto de visões que possibilitam a orde-
nação de equívocos e recriação de narrativas 
individuais com efeito terapêutico. Kampô, 
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segundo Coutinho (2013b, p. 2), seria “uma 
secreção extraída de um sapo amazônico de 
hábitos noturnos, coletada por povos da et-
nia pano e utilizada como medicina alter-
nativa em terapias encontradas na cidade de 
São Paulo”. Em certo sentido, para Mercante 
(2016), as imagens mentais experienciadas no 
contexto ritual do uso da ayahuasca poderiam 
ser consideradas como base de uma realidade 
ancorada no poder da mente. As implicações 
terapêuticas do consumo ritual da ayahuasca 
provocaram, entre outros motivos, sua disse-
minação por grandes centros urbanos.

A União do Vegetal teve uma expansão 
que data dos anos 1970, enquanto o San-
to Daime se espalhou somente a partir dos 
anos 1980. Labate (2004), que havia, em 
2001, participado da fundação do Núcleo 
de Estudos Interdisciplinares sobre Psicoa-
tivos (Neip), descreveu, no estudo do caso 
do centro terapêutico Caminho do Coração, 
o surgimento das modalidades ayahuasquei-
ras urbanas com integrantes organizados em 
pequenos grupos, que denominou neo-aya-
huasqueiros. Esse consumo urbano da aya-
huasca e seu uso terapêutico fora da floresta 
foram precedidos por um largo processo de 
expansão do vegetalismo peruano, em que 
estrangeiros naquele país se tornaram curan-
deiros para um público de classe média dos 
Estados Unidos e da Europa (Labate, 2011). 
À expansão global do Santo Daime e da 
União do Vegetal correspondeu um proces-
so regulatório internacional (Labate; Feeney, 
2011), acompanhado de iniciativas voltadas 
à patrimonialização, permeadas por disputas 
entre os grupos religiosos (Barros, 2016). No 
entanto, malgrado os esforços regulatórios, a 
popularização do uso recreativo, terapêutico 
e espiritual da bebida levou, na atualidade, 
a maior questionamento quanto à legitimi-
dade e à legalidade das novas práticas que 

envolvem seu consumo (Coutinho, 2013a). 
Além disso, desde Chaves (2003), houve 
um questionamento quanto a certa inter-
pretação do culto a Maria, mãe de Jesus, no 
universo ayahuasqueiro, que pode cobrar das 
fiéis uma atitude passiva ao sofrerem violên-
cias e abusos por parte dos homens. 

Tráfico de drogas

A liberdade de transitar entre diversos 
mundos de significados, apontada por Velho 
(1999) como parte das possibilidades ofere-
cidas pelas sociedades complexas, levou, não 
poucas vezes, à experimentação e mesmo ao 
hábito de se utilizar substâncias proscritas 
pela lei. Essa proibição possibilitou a criação 
de todo um comércio ilegal de drogas, ge-
ralmente conectado às redes internacionais 
do tráfico e, por vezes, um verdadeiro poder 
paralelo, capaz de colocar em xeque a exis-
tência de estados nacionais. De modo, tal-
vez, premonitório, Velho (1999), pensando 
na realidade brasileira, alertou para os riscos 
que a imensa concentração de recursos nas 
mãos das quadrilhas de traficantes poderia 
significar para a democracia. 

Zaluar (1996) advertiu para as múltiplas 
consequências da existência de um tráfico de 
drogas organizado internacionalmente: 
• instalação de pontos de venda nos bair-

ros pobres; 
• fomento de conflitos sangrentos nes-

sas vizinhanças;
• corrupção das instituições repressoras; 
• demonização do usuário. 

A desqualificação de quem usa drogas 
acaba facilitando o isolamento e dificultan-
do o tratamento do dependente, que fica à 
mercê do traficante e do policial corrupto. 
Vargas (2000) abordou os corpos mutilados, 
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vítimas da intervenção estatal, inclusive bé-
licas e em nível internacional no circuito das 
drogas. Rafael (2001) entendeu esse circuito 
como um fluxo gerenciado com algum grau 
de institucionalização, um agenciamento 
expresso em certo regime de signos e siste-
ma de ações. Esse agenciamento poderia ser 
observado no controle territorial, nas hierar-
quias e nos modos de interação e produção 
de códigos e palavras de ordem. 

Seguindo essa trilha, Barbosa (2006) 
destacou a positividade do encontro nos bai-
les frequentados por membros do tráfico de 
drogas no Rio de Janeiro. Complementares 
às conexões estabelecidas na prisão, os víncu-
los produzidos a partir dos bailes se dão no 
encontro de homens livres, por meio do riso 
e da alegria, celebrando a vida, o sexo, a vai-
dade e o dinheiro. Malvasi (2012) também 
se referiu a códigos, presentes no dialeto das 
chamadas quebradas de São Paulo, em que a 
ideia de se viver na vida loka unifica a diver-
sidade de experiências pelas quais passam os 
jovens sob o poder do tráfico de drogas. 

Já as mulheres envolvidas no tráfico 
podem vislumbrar, a começar do ingresso 
na atividade criminosa, uma possibilidade 
de elevação na condição econômica, ao al-
cançarem, conforme relatou Helpes (2014), 
postos de trabalho elevados no interior da 
ilegalidade. Bernardi (2013), em sua pes-
quisa sobre o envolvimento de mulheres no 
tráfico de drogas, na cidade de Bagé, Rio 
Grande do Sul, revelou como o cárcere é o 
destino de muitas delas que, separadas do 
contato com o mundo exterior, vivem longe 
de família e filhos. Como é para os filhos 
que justificam sua entrada no universo do 
negócio das drogas, o tráfico apresenta aqui 
uma de suas faces mais deletérias: no binô-
mio criminalidade e gênero, uma sobrepena 
é imposta às mulheres.

Notas finais

Desde a primeira metade do século XX 
que o tema das drogas trouxe à antropologia 
no Brasil preocupações de cunho sociocultural, 
abordando questões, tais como o propósito de 
uso, a descrição da parafernália e de técnicas de 
consumo e a descrição dos efeitos em determi-
nado contexto social. Essas abordagens foram 
capazes de impor constrangimentos contra 
exageros e de circunscrever o uso de substân-
cias a ocasiões sociais específicas, marcadas por 
certa ritualidade, entendida como padrões esti-
lizados de comportamento prescrito.

Esse arcabouço teórico precisou ser de-
senvolvido no país, primeiramente, para dar 
conta da repressão legal e política ao usuário 
de substâncias tornadas ilícitas. Em um se-
gundo momento, a emergência provocada 
pelo advento da Aids tornou ainda mais ne-
cessária uma metodologia de pesquisa que pu-
desse ser eficiente em estudos sobre uma po-
pulação oculta, usuária de cocaína injetável.

Com a mudança na forma de utilização 
da cocaína, de injetada para fumada, grandes 
cenas abertas de uso de crack surgiram pelo 
país, com destaque para a Cracolândia, em 
São Paulo. O contexto social alargou-se, da 
roda de fumo, com seu pequeno número de 
participantes, para aglomerações de centenas 
e até milhares de pessoas. Conceitos próprios 
da antropologia urbana que buscam dar 
conta do movimento na cidade, tais como 
o de circuito, são agregados a outros volta-
dos diretamente a interpretar cenas de uso e 
comércio de drogas, os territórios psicotró-
picos. Os territórios psicotrópicos, pelo jogo 
de interesses que rondam as metrópoles, são 
também postos em movimento como terri-
torialidades itinerantes.

Gilberto Velho, desde os anos 1970, 
havia percebido que o consumo de drogas 
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tornadas proibidas era utilizado nas cidades 
como demarcador de áreas degradadas. A 
proibição estaria na origem dos problemas 
enfrentados pelos usuários de substâncias, 
segregados em territórios estigmatizados. 
Um ativismo político iria surgir como res-
posta à violência impetrada pelos agentes do 
Estado e do tráfico de drogas. Tais mobiliza-
ções e respostas sociais não passaram desper-
cebidas das análises antropológicas. 

Direitos também foram reivindicados 
pelos consumidores de substâncias psicoativas 
em contexto religioso, por meio da defesa de 
que os fatores socioculturais sejam considera-
dos nas decisões oficiais a respeito de políticas 
sobre drogas. A pesquisa etnográfica sobre 
esse tema, que necessariamente deveria incluir 
a participação em rituais, impele os antropó-
logos envolvidos a justificar, teórica e meto-
dologicamente, a experiência do consumo da 
substância e sua importância na pesquisa de 
estados alterados de consciência. A incorpo-
ração do chá de Santa Daime no mercado de 
serviços religiosos oferecidos na cidade, quan-
do seu consumo se internacionalizou, acar-
retou disputas, questionamentos e esforços 
no sentido da regulamentação para evitar a 
ilegalidade. Essa mesma ilegalidade que con-
centrou recursos nas mãos das quadrilhas de 
traficantes, que instalaram pontos de venda 
nos bairros pobres, fomentando conflitos san-

grentos, corrupção e demonização do usuário, 
como analisado por diversos(as) autores(as) 
mencionados(das). 

Finalmente, consideramos importante 
observar que este artigo buscou somente ela-
borar uma revisão sobre o campo de estudos 
de drogas na antropologia. Trata-se, pois, de 
um trabalho que procurou retratar as mais 
diversas contribuições e que, estamos cons-
cientes disso, sempre será limitado pela eco-
nomia de espaço de um artigo, mas também, 
e, principalmente, pelas limitações e escolhas 
dos autores. Construímos um panorama 
inicial que destaca autores e movimentos 
teóricos importantes, mas que ainda deixa 
lacunas por preencher. Por exemplo, neste 
artigo optamos por não analisar os trabalhos 
que se voltam para as drogas (medicamentos) 
comercializadas sob prescrição médica e de 
consumo largamente incentivado, tais como 
moderadoras de apetite, antipsicóticas, entre 
outras, apesar de já contar com uma biblio-
grafia rica que merece atenção especial (que 
pretendemos elaborar em outro espaço). 
Outra lacuna: falta, ainda, aprofundar a dis-
cussão do uso político da guerra às drogas e 
sua relação com o autoritarismo. Optamos 
por esse caminho, não porque haja somente 
uma direção a percorrer com proveito, mas 
porque, como lembrou Geertz (1989, p. 15), 
“há muitas: é necessário escolher”.
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